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.  AJSrtTBXOS 


Credito,  npplenentare.» 


O  Orçamento.  Estado  de  legislação  comparada. 


Relação  dos  Decreto.,  Circulares  e  Instrucções  do  Ministério  da  Faieada,  expedidos  de  1  de  Maio  de  188« 
ati  30  do  Abril  de  1887.  .ji  ■  , 


Relatório  do  Director,  da  Casa  da  Moeda. 

B 

Relatório  do  Administrador  da  Imprensa  Nacional. 

F 


Bens  Nacionaes. 


G 


Eianeos  e  Sociedade,  bancarias. 


PROPOSTA 


k 


Em  cumprir^ento  da  Lei  n.  2887  de  9  de  Agosto  de  1879,  venho  apreeentar-vos  as 
propostos  dos  orçamentos  para  o  exercício  de  1888  : 


Art.  l.«  A  despeza  geral   do  Império  para  o  exercido  de  1888  é  flxada  na 
somma  de "^aua  ua 

que  será  distribuida  pelo  modo  seguinte: 


141.491:908$147 


MINISTÉRIO   DO    IMPÉRIO 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  autorisado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  importância  de  9.079:855$497 
A  saber: 

1.  Dotação  de  Sua  Magestade  o  Imperador 80O:00O$O0O 

2.  Dita  de   Sua  Magestade  a   Imperatriz 96:000$000 

3.  Dita  da  Princeza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel 15O:O0O$O0O 

4.  Alimentos  do  Príncipe  Imperial  do  Grão-Pará  o  Senhor  D.  Pedro.  8:O00$00O 


'■    ■.      '  ■      --ai' 

,..     ^  -l  —  o-- 

5.  Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz 6:000$000 

6.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  António 6:000$000 

7.  Dotação  do  Senhor  Duque  de  Saxe,  viuvo  de  Sua  Alteza  a  Prln- 

ceza  Senhora  D.  Leopoldina 75:000$000 

8.  Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Pedro 12:000$000 

9.  Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Augusto 12;000$000 

10.  GaDlnete  Imperial 1:900$000 

11.  Subsidio  dos  Senadores 540:000$0(X) 

12..  Secretariado  Senado 175:840$0(X) 

13.  Subsidio  dos  Deputados 750:000$000 

14.  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados 197:140$000 

15.  Ajudas   de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados 45:000$000 

16.  Conselho  deEstado ][[[  48:600$000 

17.  Secretaria  de  Estado 183:040$000 

18.  Presidências  de  província 208:703$333 

19.  Ajudas  de  custo  aos  Presidentes  de  província 66-000$0(X) 

20.  cuitopubiíco ;;;;;  .gg;^^^^ 

21.    seminários  Episcopaes 110:250$000 

.   22.    Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Direito 202:895$000 

23.  Secretarias  e  bibliothecas  das  Faculdades  de  Direito -.  44:164$000 

24.  Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Medicina 404:200$000 

25.  Secretarias,  bibliothecas  e  laboratórios  das  Faculdades  de  Me- 

dicina  

373;920$000 

26.  Pessoal  do  ensino  da  Escola  Polytechnica 205:700$000 

27.  Secretaria  e  gabinetes  da  Escola  Polytechnica '.  92:"412$000 

28.  Escola  de  minas,  de  Ouro  Preto _  84:800$000 

29.  Inspectoria   da  instrucçSo  primaria  e  secundaria  do  muni- 

cípio  neutro,    pessoal  e  material    da  instrucçao  pri- 
maria   

^     „         ,                         560:180$000 

30.  Pessoal  e  material  do  Internato  de  Pedro  II 2^2^580^ 

31.  Idem  Idem  do  Externato  de  Pedro  II ...  .„,,«_^ 

32.  Escola  Normal -'•"  i8l.209$000 

,o      *     j      .                        67:500$000 

33.  Academia  Imperial  das  Bellas  Artes 

34.  Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos.     "  ^^'^^^^^^ 

35.  Instituto  dos  surdos-mudos                     75:168$000 

36.  Asylo  dos  meninos  desvalidos.     6l:865$000 

37.  Estabelecimento  de  educandas,  no  Pará  116:580$000 

38.  Imperial  Observatório....                         ^-^^^^ 

63:30O$00O 


3'* 


Vi' 


•V.). 

•ti. 

42. 

43. 


•íG. 
47. 
•tô. 
49. 
50. 
51. 
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Ai-cliivi)  Publico 

f3ibliothecn  Nacional 

Instituto  Histórico,  Gooííraphico  e  Ethnographico  Brazileiro.. 

Iiiilierial  Acadomia  de  Modicina 

Lyceii  dl'  Ai-tos  e  Officius 

Insiioctoria  ijeral  de  liygiene 

Inspoctoria  gorai  do  Snudc  ili>s  Pi)i'tos 

Lazaretos  e  hospitais  marilimns 

Soccorros  piilMicos , 

Limpeza  da  cidade  e  praias  do  Pao  de  Janeiro 

Irrigação  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 

Oi)ras 

Evcatuaes 


27:000:í000 

75:000$000 
9:0008000 
:!:OOOíOOO 

70:000!i!000 
2:í1  r^lO-^itOCO 
ii0i:9i0>;00() 

70:7228500 
10O:O0O$OGO 
027:986*664 
100:0O0§0O0 
400:0006000 

35:0008000 


MINISTÉRIO    DA    JUSTIÇA 


O  Ministro  e Secretario  de  Estado  dosiSegocios  da  Justiça  é  autorisado  a  despender, 
com  os  serviço?  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 6.474:793$208 


A  saber: 


1 .  Secretaria  de  Estado 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça 

3.  Relações 

4.  Juntas  Commerciaes ■ 

5.  Justiças  de  1°  instancia 2 

6.  Despezo  secreta  da  Policia 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia 

8.  Casa  de  Detenção  da  Corte 

9.  Asylo  de  Mendicidade 

10.  Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte 

11.  Reformados  do  Corpo  Militar  de  Policia 

12.  Casa  de  Correcção  da  Corte 

13.  Obras 

K.  -2 


141; 
164 
61G 

85 
,799 
120 
677 

78 

62 
97G 

15 
153; 

20 


:070$000 
:812§000 
:i82.$000 
:062§000 
:610$878 
:000$000 
:O75$Q0O 
:80O$O0O 
:O0p$O0O 
:360$000 
:532.$800 
301§030 
:00OS|O00 
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14.  Auxilio à  força  policial  das  provindas  o  Guai'da  Nacional....  200:000$000 

15.  Ajudas  de  cnsto 90:000$000 

16.  Conducçao  de  presos  de  Juslic^a 5:000$000 

17.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 244:987$500 

18.  Eventuaes SiOOOSOa) 

19.  Novos  termos  e  comarcas 20:000.'í000 


MINISTÉRIO    DOS    NEGÓCIOS    ESTRANGEIROS 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  é  aiUorisado  a  des- 
pender, com  os  serviços  designados  uns  soguinlcs  voi'l)as,  a  quantia  de  940:20ft?GGG 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado  —  moeda  do  paiz Iõ6:865i?000 

2.  Legações  e  Consulados  —  ao  cambio  de  27  ds.   por  1$000 521  :275í?000 

3.  Empregados  em  disponibilidade  —  moeda  do  pai/. 7:0G6.$66G 

4.  Ajudasdecusto  — aocambio  de27ds.  porl$000 45:000$OGO 

5.  Extraordinárias,  no  exterior  — idem 70:000$0(X) 

6.  Ditas,  no  interior  —  moeda  do  paiz 10:000$000 

7.  Commissão  delimites 130:000>O00 


MINISTÉRIO    DA    MARINHA 


O  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  éautorisado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  10.847: 314^291 

A  saber : 

í.    Secretaria  de  Estado 109:792$000 

2.  Conselho  Naval 24:800$000 

3.  Qiiartel-General .3-õ80$000 

4.  Conselho  Supremo  Militar 10-948."5800 

h.    Contadoria 113:0O5.$0OG 

6.    Intendencin  e  acccssorios 93-2.36á200 


7. 

S. 

9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14, 
lõ. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
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AiidilDria 

4 

Corpoda  Anilada  e  classes  aiinexa.s 951 

HutulliiJo  Naval 

141 

Corpode  liiiixn-iaes  Marinlioiros 934 

Conipaiiliia  de  Inválidos .,q 

-^'"*'™^-^ ■ 2.476 

Capitanias  de  puí-los ,q^ 

^•^'■'^""^'^•''1 '.ZZ^.  1.408 

""^P"^^''^ 185: 

^'^^"••^'^^ 266; 

Eíícola  Naval .g„, 

Hefonnados q-q 

Ol^™^ 300; 

Hydi-ographici ,  - , 

Etapas 

Armamento ^qq. 

Munições  de  hoccii ^  4qq, 

Munições  navaes 45q, 

Material  de  constnicção  naval 700; 

Conibusfivel 3qq. 

Fretes,  etc (50 

Eventiiaes Iqq, 


:710$000 
:684$000 
:177$604 
104$000 
:246$712 
:526$275 
:500$700 
;500$000 
:fJ69$440 
02&$500 
683$000 
:640$060 
OOOSOOO 
7508000 
732.$000 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
0008000 
OOOSOOO 
OOOSOOO 


MINISTÉRIO    DA    GUERRA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  é  autorisado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  14.654:6S4$317 

A  saiicr: 

1 .  Secretaria  de  Estado,  otc 203:997$000 

2.  Conselliu  Supremo  Militar,  etc 44:3G0$000 

3.  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 40:675$000 

4.  Archivo  Militar  e  Officina  Lithographica 25:988$000 

5.  Instrucção  Militar 331:099$000 

6.  Intendência 99:912>i500 

7.  Arscnaes 851:263$300 

8.  Depósitos  de  artigos  bellicos 23:000$000 


9.  Laboratórios Si;m:.8>íUih) 

10.  Corpo  deSaudc r.O(;:702!í!.il)() 

11.  I-Iospilnes  o  Eiifei-morias .Í26:G67$Í60 

12.  Estado-Maior  General 2i3:98t§íJOU 

13.  Corpos  especiaes ;)03:8U8í:80i) 

14.  Corpos  arregiinealad( .s 2 .207:  lOlSOOO 

1").  Praras  de  pret • 1  .GCm:  i:>^<'t{)A 

ic.  i';i;ii)as 2.ri,s7:-'<7;is(ii)(i 

17.  Fardaiuoulu 1  ..■!úS:s5r)S703 

15.  Equipamento  e  arreios 110:l3l!?5(J0 

19.  Armamento 42:8ui!<0i)0 

20.  Despc/.asdc  corpos  e quartéis? •...  -íjOrGOO^OlXI 

21 .  Companliias  militares 331 : íí39!í;-}50 

22.  ■  CommissOcs-militares. . ..'... .' . '..'.".  '."'.* GO:  29aS-40;) 

23.  Classes  inactivas 7'.)S:415íí6't.'. 

24.  Ajudas  de  custo 30:0O0;i;0O0 

25.  Fal)ricas 87:õ93.S37S 

20.  Presídios  o  Colónias  Milit;n'es '.)2:027«777 

27.  Obras  militares 5OJ:0O0$0CX) 

28.  Diversas  despczas  e  Evenluaes 530:OO0$GOO 

29.  Bibliotheca  do  Exercito 5 :390$0a0 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS    PUBLICAS 

(.)  .Ministro  n  Sccrolarin  do  Kslado  do.s  Nop:oc,io,s  da  Ai;'i-iciiltiirn,  Commcrcio 
c  Cluvit;  fiijiliciisí''  ;iii|iii'j;s:ido  ;i  ilcs|ii'i|(|ci',  omn  >  is  scr\'ii;i  i^;  (|i:.si,L;ii;idns  ii;jsso;;i.iiiili'.S 
vei'bas,  a  importaii<;i;i   di' :i.").2'.d : 3-í-2s:).'>4 

A  saber  : 

1.  SocirlariJi.loKrslado 21!):948.<(J()0 

2.  Siidfdadc  Auxiliadora  da  Industria  Nacional G:oUi.l>íOOU 

;;.     Imperial  In>l itiilo  Bnbiano  dn  A;;rioidlura 20:UU0>;01.)í) 

4.    Imperial  Instituto  Fluminense  do  Agricultura 'tStUOUiíOOU 

.").     Estabclccimonlo  rural  doS.  Pedro  de  Alcântara 8:000:^000 

0.    Auxilio  para  escolas  praticas  de  agricultura  c  uma  de  veteri- 
nária    :jil:(lí)<K'i(HJ 

7.     ALiiui..i';a  •  do  .  Lin:  n!:..  ,  pl.;nl.;..,  lIl r,;!j'j'j>;'i')'] 
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s.    Auxilio  pamn  iuiprossclodii  l'|ni-ii  Ut-azilieiíse lOiUUXsOOi) 

9.  líveulua.s mxmOi) 

10.  Passeio  Pui. lio. 8:4O;)$0OU 

11.  Jardini  (la  prara  crAccIamarriu 28:U0$0OO 

12.  Corpii  de  Bomjjeirus ;}60:0O0$0O0 

13.  Illumiaarilo  publica ,.  870:C11$091 

1-i.    Gariínlia  <li'  juro:s  ás  (!sti';idas  de  li-n 1  ..is2:íiGi).-<CG9 

l-''.     Kslrad.i  diMi-iml).  ivdm  11 S.2:!õ:21(>!2Gl 

in.     Kstmda  de  IbiTudo  S^^bral 1-W:56G!Í;500 

17.  Estradado  Icito  de  Batiirité 24C:4:íõ$000 

18.  Estrada  de  ícrro  de  Paulo  Attbnso 183:0Ol$0G0 

19.  Estrada  de  ferro  do  Pvccife  a  s.  Francisco  (prolongamento). . . .  G!:i4:213S800 

20.  Estrada  de  ferro  da  Bahia  a  S.  Francisco  (prolongamento) (J02:358$000 

21 .  Estrada  de  ferro  de  Porlo  Alegre  a  Uniguayana 6T9:õ6C$710 

2.    Obras  Publicas 1 .76õ:118$500 

Exgolo  da  cidade 2.220:780$000 

24.  Telegraphns 2.200:760$000 

25.  Terras  publicas  e  culonisarão 2.4J5:318.$245 

26.  Catechese I00:000ií000 

27.  Subvenção  ás  companhias  de  nuvegai^ão  a  vapor 2 .046:800:^000 

28.  Correio  Geral 2.714:830$400 

29.  Museu  ^'acional 67:4808000 

30.  Laboratório  de  physiologia  experimental,  do  Museu  Nacional.  12:900$000 

31 .  Fabrica  de  ferro  de  S.  .loão  de  Ypanema 205: 17õ$800 

32.  .Manam  issõos s 

33.  Educarão  de  ingénuos 27:000íií)00 

o4.    Garaidia  di;  juni.-í  a  cslradfis  de  fcrni  cuiitraladas  ou  Jã  coii- 

slruidas,  por  oncito  da  auturisaeãu  da  Lei  n.  24õ0de24dc 

Setembro  de  1873 G.722:862$:318 

;'-5.    Garaatia  de  juros  ás  emprczas  de  engenhos  centraes,  cm  vir- 
tude da  Lei  n.  2G87  de  l:í  de  Novembro  de  1875  c  do  Decreto 

n.  83."  do  24  de  DozernbiM  d(í  188! 300:000^000 

::G.    Fiscahsação  de  diversas  estradas  de  ferro 0:80C-$U00 

•■t7.    Para  subvencionar  a  colonisacão s; 
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MINISTÉRIO    DA    FAZENDA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neyocios  da  Fazenda  ó  autorisado  a  despen- 
der, com  os  serviços  desi-nados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  tí4.20;i:711$S14 

A  saber: 

1.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa lG.3:i2:;U3$000 

2.  Ditos,  idem  dos  empréstimos  nacionaes  de  18G8  e  1879 6.U61 :825S(X)(J 

3.  Juros  e  amortização  da  divida  interna,  fundada 1U.U9J:2U9$0C0 

4.  Ditos  idem  da  divida  inscripta,  ainda  nSo  fundada 7 :000$000 

5.  Caixa  da  Amortização 184-39''S0O0 

6.  Pensionistas 1.920:978^286 

7.  Aposentados 994:052$493 

8.  Empregados  de  Repartições  e  logares  extinctos í):375S0OO 

9.  Thesouro  Nacional 6õ7:574$666 

10.  Thesourarias  de  Fazenda 1.037:200$600 

11.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 132-227$500 

12.  Alfandegas 4.303:'790$100 

13.  Recebedorias 471:380$000 

14.  Repartição  do  imposto  do  gado 30:530$000 

15.  Mesas  de  Rendas  eColIectorias 1.467:615$500 

16.  Casa  da  Moeda  e  resgate  do  cobre 1S6:OOOSOOO 

17.  Administração  diamantina 14:0108000 

18.  Dita  e  custeio  das  Fazendas  e  despezas  com  os  Próprios  Na- 

cionaes  

,Q      ,      -                          8:054S0O0 

19.  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 4:32:232$000 

20.  Ajudas  de  Cl  isto 

„.      ^     ,.«       -                           ■■ 70:0O0$0O0 

^1.    Gratificaçues  por  servi,. )sl,^mpornrios  e  extraordinários 2õ:0O0$0O0 

22.  Despezas  eventiiaes....... 

10U:000*000 

23.  Differenças  de  cambio r  .«n -,n-. 

„,      ,          ^                                     - 5.:i39:730$0Ou 

24.  Juros  diversos 

„,      ^.,      ^                              350:0O0$000 

2o     Mosdos  bilhetes  do  Thesouro 1.5O0:0O0$000 

-6.    Ditos  dos  titulos  de  renda,  que  forem  emittidos  para  indemni- 

sação  dos  serviços  de  ingénuos 18-000$000 

27.  Commissõese  corretagens 15o':000$000 

28.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orplaãos 600:00a$0()0 
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29.    Jurnsdos  depósitos  dn.  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 

SOCCOITO .... 

850:000$000 

:{0.    Obras 

725:192$669 

31.     Exomeios  findos r;00:000$000 

:tí.     Adi:intnin.'nto  dn  -nrantia  provincial  ,ln  2  o/„  ;is  estradas  de 

ferro  da  Bahia,  etc 450:000$(X)0 

33.     Reposições  o  restituirues 90:000$000 

Art.  2.0  Fica  approvado  o  credito  extraordinário,  na  somma  de  500:000$000, 
constante  da  tabeliã  A. 

Ari.  3.0  E'  aiitorisado  o  Governo  para  abrir,  no  exercido  da  presente  Lei,  créditos 
snpplementares  para  as  verbas  indicadas  na  tabeliã  B. 

Art.  4.0  E"  igualmente  autorisado  o  Governo  para  despender,  durante  o  exer- 
cício desta  Lei,  até  a  importância  de  7.i99:2:i3$.-.87,  por  conta  dos  créditos  especiaes, 
constantes  da  tabeliã  C. 

Art.  5.0  Continuam  em  vií?or  todas  as  disposições  das  antecedentes  Leis  de 
orçamento,  que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza, 
sobre  autorisaç^o  para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou 
legislação  fiscal,  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  6.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


Rio  de  Janeiro,  fi  de  Maio  de  1887. 


—  17  - 


PBOPOSTi  DA  RECEITA 


Art.  1.0  A  receita  geral  do  Império  ó  orçada  na  quantia  de  134.295:lO0$0O0, 
e  será  realisada  com  o  producto  do  que  se  arrecadar  dentro  do  exercido  da  pre- 
sente Lei,  sol)  os  titulos  abaixo  designados: 


ORDINARU 

ImportctçÃo 

Direitos  de  importação  para  consumo 81  .ooo :O00$0O0 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 70O:O0O$0O0 

»         das    capatazias 30O:O00$O00 

Armazenagem l.O0O:O00$000 

Oespa/Cho  xnaritimo 

Imposto  de  pharúes 30O:O0O$O(X) 

»       de  doca 12O:00O$009 

Exjiortação 


Direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes 18.000:000$000 

Ditos  de  2  Va  %  da  pólvora,  fabricada  por  conta  do  Governo,  e  dos 
metaes  preciosos  em  pó,  pinho,  barra  ou  em  obras,  de 
1  Vi  °ío  do  ouro  em  barra,  fundido  na  Casa  da  Moeda  e 
de  1  »/odos  diamantes 30:000$000 

F.   3 
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Interior 


Juros  das  acções  das  Estradas  de  ferro  da  Bahia  o.  Pernambuai 140:00O$0O0 

Renda  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 12.500:000$000 

»      das  Estradas  de  ferro  custeadas  pelo  Estado 1 .000:000$000 

»     do  Correio  Geral 1 .800:000$000 

í)     dos  Telegraphos  eléctricos 500:000$000 

»     da  Casa  da  Moeda 30:000$000 

»     da  Imprensa  Nacional  e  do  Diaiio  Qfficial -'íOO:000$000 

»     da  Lithographia  Militar 500$000 

»     da  Fabrica  da  pólvora ■  1 :5O0S0O0 

»     da  Fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ypanema G0:0O0$0O0 

»      dos  Arsenaes IO:  OOOSOOO 

»     da  Casa  de  Correcção fiO:000?000 

»     do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 50:000$COO 

»     do  Instituto  dos  surdos-mudos 3:000$00o 

»     das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  instrucção  superior.  3n0:000$000 

»     dos  próprios  nacionaes 120:000$000 

»     dos  terrenos  diamantinos 15:000$000 

Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  município  neutro,  e 
producto  da  venda  de  posses  ou  domínios  úteis  dos  terrenos 

de  marinhas,  nos  termos  das  anteriores  Leis  de  orçamento .  10 :  000$000 
Laudemios,  não  comprehendídos  os   provenientes  das  vendas  de 

terrenos  de  marinhas  no  município  neutro 15 :000§000 

Venda  de  terras  publicas 100:000$000 

Prémios  de  depósitos  públicos 10 :  000§000 

Concessão  de  pennas  de  agua 800 :  000$000 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade -4.500:000§000 

»     de  industrias  e  profissões 3.500:000$000 

»     de  transporte 300:000$000 

»     predial 3.500:000$000 

.»     sobre  subsídios  e  vencimentos 5GO:000§000 

»     sobre  datas  mineraes 100$OÒO 

»     do  gado 250:00a$000 

Cobrança  da  divida  activa 500:000$000 
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EXTRAORDINÁRIA 


Contribiii(;5o  pnrn  o  MoiiUs-Pio  da  Miiriíiha, 

Indemnisaçõcs 

Juros  de  capitães  nacii  inac> 

Venda  de  géneros  c  proprit)s  nuciunues 


-40:0001(000 

360:0001000 

250:000$000 

100:000$000 

Receita  eventual 1.000:000$000 

134.295:100§000 


RENDA  COM  APPLICACÃO  ESPECIAL 


FUNDO   DE  KMANCIPA(;Ã.0 

1.  Taxa  de  escravos  (inclusive  a  addicional)...'. 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos... 

3.  Multas 

4.  Donativos 

5.  Beneficio  de  loterias  isentas  de  impostos 


6.  Decima  parte  do  beneficio  liquido  das  conce 

didas  .depois da  lei ; )    1.000:0001000 

7.  Divida  activa 

8.  Imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos 

9.  Imposto  de  15  7o  sobre  loteria.s 

10.  Sello  dos  bilhetes  de  loterias 

11.  Remanescente  dos  prémios  idem  (Lei  n.  1114 

de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12,  §  3°  ). .  -í 

12.  Importância  correspondente  á  quota  de  1/3 

da  laxa  addicionaíde  5  %,  conforme  n  Lei 
n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  art.  2^ 
§  3'\  1"  parte 

10.  Dita  da  de  1/3,  conforme  u  me^ma  Lei,  art.  :2% 

§3°,  2-''  parte 


1.695:G6ô$660 


1.695:66&$666       4.391:333$332 


^íEIíVir.O  DE  CCLONISAÇÃO 

importância  correspondente  á  quota  de  1/3  da  taxa  addicionaíde 
h  °/o  conforme  a  Lei  n.  3270  de  2S  de  Setembro  de  188b, 
art,  2^  §3°,  3^  parte  e§4o 


1.695:666$6SS 


"..»■'..•■■,    ,', 
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MELHORAMENTO   DO   MEIO   CIRCULANTE 

Sello  do  papel 5.000:0001000 

11.0S7:000$iOOO 

Art.  2."  O  Governo  fica  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  Thesouio,  até  a 
somma  de  16.O0O:0O0$0OO,  como  antecipação  de  receita  no  exercício  desta  Lei. 

Paragrapho  único.  Ctontinua  a  vigorar  a  autorisação  conferida  ao  Governo  no 
art.  2»,  paragrapho  único,  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  relativamente  á 
conversão  da  divida  fluctuante  em  consolidada,  interna  ou  externa,  no  todo  ou  «m 
parte. 
'  áíLsCõÈ' concedida  ao  Governo  a  faculdade  de  receber  e  restituir  os  dinheiros 
das  seguintes  origens  : 

Empréstimo  do  Cofre  dos  OrphSos. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes,  e  do  evento. 

Prémios  de  loterias. 

Deposites  das  Caixas  Eoonomicas. 

Deposites  dos  Montes  de  Soccorro. 

Deposites  de  diversas  origens. 

O  saldo  que  produzirem  este^  depósitos  será  empregado  nas  despezas  do  Es- 
tado; e,  si  as  sommas  restituídas  excederem  ás  entradas,  pagar-se-ha  a  differença 
com  a  renda  ordinária. 

O  saldo  ou  o  excesso  das  restituições  será  contemplado  no  balanço  sob  o  titulo 
respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41  da  Lei  n.  628  de  17  de  Setembro  de  1851. 

Art.  4.0  Continua  em  vigor  a  autorisação  dada  no  art.  14  da  Lei  n.  í»018  de 
5  de  Novembro  de  1880. 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Maio  de  1887. 


Qr.    f^e^aU€i   @&«(^  ci!e   é^i^a. 


TABELLA—A 

CREDITO  EXTRAORDINiUlIO 
Leis  n..589  de  9  de  Setembro  de  1850  e  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873 


EXERCSdO  DE  ISSe  —  ISST 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 
Decreto    n.  9682  de  29  de  Novembro  de  1886 

Para  as  degpezas  imprevistas  determinadas  pelas  medidas  preventiTis  da  iuTasão  do  cholera- 

morbns  no  Império 500:000$000 


TABELLA— B 

VERBAS    DO  ORÇAMENTO  PARA    AS  QUAES  O  GOVERNO  PODERÁ  ABRIR 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 


Mlnlaterlo  da  Império 


Presidências  de  Pi-ooinna  : 
Polan  ajudas  de  ciisto  aos  Presidentes. 
Hoccorrox  piMicos. 


IMInlstoPlo  da  JTuatlça 


.-ijiuias  de  custo  • 
Aos  Magistrados  de  1»  e  2»  entraiicia. 
CoiidiiC^uQ  de  presos  de  jíísCtça 


Mlnlftterto  dos  ^'eeoclon  Eatrangelro» 

Ajiulas  de  custo. 
Extraordinárias,  no  exterior. 

Mlnlaterlo   da  Marinha 

ífospttoex ; 
Pelos  medicamentog  e  utensis. 

Reformados  • 
Pelo  soldo  de  officiaes  e  praças  reformadas. 

MuniçiJes  de  bocca : 
Pelo  sustento  e  dietas  das  guaraições  dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes  : 
Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágio,  alijamento  de  objectos  no  mar  o  outros  sinistros. 

Fretes  ; 
Por  differanças  de  cambio  e  eommíssões  de  saques,  traUmento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em 
províncias,  onde  niío  ha  hospitaesc  enfermarias,  e  para  Uespezas  de  enterros. 

Kventuacs. 

Ministério  da  Guerra 

Corpo  de  saiide  c  liospitaes: 
Pelos  raedicaraontos,ldietas  e  utensis. 

Praças  de  pret : 
Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados,  e  prémios  para  os  mosmos. 

Etapas : 
Pelos  que  occorrcrem,  além  da  importância  consignada. 
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Dtsjietas  dos  oorpos  e  quartéis  : 
Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  tnaotivos  .- 
Pelas  etapas  das  pratas  invalidas  e  soldo  do  offlciaes  e  praças  ref -miadas. 

Ajudas  (Ic  custo  : 
Pe'a8  quo  S3  abcnirein  aos  oRiciaes,  quf  viajam  em  coramissão  ilo  stvÍ(,-o. 

Fabricas  : 
Pelas  dielas,  medicamentos,  utensis  e  etapas  diárias  a  colonos. 

Dixvrsas  despezas  e  eventiiOfCs  : 
Pelo  transporle  de  praças. 

ministério  da  ./%^rlcultura 

TUuiniriação  publica. 

Garantia  de  juros  (U  entradas  de  ferro  c  ao.t  cnqcnhon  ccntrac-:  : 
Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral. 

Mlnlaterlo  da  Fazenda 

.Fiirns  da  divida  interna  fundada.  : 
Pelos  que  occorrerem,  no  case  de  fundar-se   parte   da   divida  fluíluanii',  on  .!.•  se  fazíivin  operações  il.' 

credito. 

.hiras  da  dicida  inscripta  antes  da  emissão  das  ríspcctiua-s  apMiXs  : 
Poios  que  forem  reclamados,  aUm  do  algarismo  orçado. 

Caixa  da  .inxortização  : 
Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  : 
Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  porcentagem  da  divida  arrecadnda. 

Alfandegas,  Recebedorias,  Mesas  de  Rendas  e  ColUctorias : 
Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  concedido  para  a  porcentagem  dos  empregados. 

Diffireru;as  de  cambio : 
Pelo  que  fòr  preciso  'afim  de   realisar-se  a  remessa  de  fundos  para   o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros 
e  amortização  dos  empréstimos  nacionaes  de  1S63  e  1879. 

.furos  diversos,  inclusive  o  dos  biVictcs  do  Thesmiro  : 
Pelas  importâncias,  que  forem  precisa?,  além  das  consipnadns. 

Commissões  e  corretagens : 
Pelo  que  fòr  necessário,  além  da  somma  concedida. 

■Turos  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos  : 
Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito  votado. 

.Juros  dos  depósitos  das  Cj.ixas  Económicas  c  dos  Montes  de  Soccorro  : 
Pelos  que  forem  devidos,  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos : 
Pelas  pensões,  aposentadorias,  ordenado?,  soldos  e  outros  vencimentos,  marcados  em  Lei. 

Reposições  e  restituiçòe-t : 
Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  destes  exceder  á  consignaçiio. 


JABELLA-C 

CRÉDITOS  ESPEQAES  PARAOS  QUAES  O GOJTERNO  PODERÁ  FAZER' OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Leis  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873. '  art.  18.  e  n.  2792  de  20   ■ 
de  Outubro  de  1877,*art.-  20 


Ministério  do  Império 

icw  ns.  1904  >^1905d^dcl7  Outubro  de  187 o',e 2348  de  25  de  Agoao 
'•  <^^  ^S^3,art.  2<>,pirat;rraphounico,  n.   6 

xMedição  e  tombo  das  terras,  que,  nos  termos  dos  contratos  matrimoniaes,  formam  os  patri- 
monios  estabelecidos  para   Suas /Itejas  as   Senhoras  D.   Izabel  e  D.  Leopoldina  e  Seus 

Augustos  Esposos 

^ 18:00050£)0 

ailniaterlo  da  Agricultura' 

Lei  V.  1953de  17  de  Julho  de  1871,  art.  2°  §  2' 

Prolongamento  d%  estrada  de  ferro  da  Bahia  aS.  Francisco -. 1.000:0005000 

Ui  11.  2397  de  10  de  Setembro  de  1873 

Construcção  da  estrada  di  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana 2.0O0:O0O$0OO 

Idem,  idem  do  Rio  Grande  à  Bagé - l.I09:430$861 

3.109:430Ç86i 

Lei  n.  2639  de  22  de  Setembro  de    1875 

Obras  para  o  Jibastecimento  d'agua  á  capital  do  Império  e  custeio  do  tramway  do  Rio 
d'Ouro.. ; , l.OOOtOÕOÇOOO 

Lei  n.  2670  de  20  ie  Outubro  de  1873,  art.  18   . 

t 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 1.40O:000$00O 

.      Lei  n.  3127  de  7  de  Outubro  de  1882 

m 

Ramal  do  Timbó,  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  aS.  Francisco 195-.136$363 

F.     4 


-26- 

iít  n.  3'i39   de  SI  de  OutSro  de  1882 

2i4:636$363 

Prolongamento  da  estrada d«  ferro  Mogyana 

Ui  rt.  3141  de   ao  *    Outit&ro  de  1S8S,  art.  7°,  §  1",  «•  4 

Garantia  d,  juros  para  o  n>olhorameato  do  porto  da  ^^'^^^^^^  ;'^  ^^^^^^^^^^^  ^^ ,  .'T'.'!!!        192:0305000 
Alfandega 

Ministério  da  Fozonda 

Uis  n.  1837  de  27  de    Setembro  de  1870,  artigo  único,  e  n.  2348  de  25  de 
Agosto  ãe  1873,  art.  7»,  fara.grapho  único,  n.  4 

2Or«O0$0OO 

Fabricode  moedas  de  nickel  e de  bronze , ••• 

Ui  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  il,ê  5',  n.  2 

Premio  não  excedente  de  5O5O00  por  tonelada,  aos  constructores  de  n'avios  no  Império _50^O0OS0OO 

7.199:233^87 


RELATÓRIO 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 


sámtí^cá  ^  ^mndemcà  %Ák^  "M^^iicàe^^n^^  Á  JTa^. 


'epois  de  largo  período  em  que  as  rendas  publicas  apresentaram 
moviraenlo  ascendente,  o  exercício  de  1884  - 1885  revelou  considerável 
•diminuição,  superior  a  14.0O0:O3O$O0O.  Felizmente  esta  situação  anormal 
modiflcou-se  no  exercicio  seguinte,  e  tem  desapparecído  no  actual. 
^^^^^^^N'am  paiz  novo,  de  pouca  população,  onde  esta  encontra  vasto  espaço 
para^ndir-se  e  desenvolver-se,  o  retrahimento  da  actividade  social,  indicado 
por  menor  arrecadação  das  rendas  publicas,  era  assumpto  que,  com  razão,  nos 

preoccupava  a  todos. 

Communico-vos,   pois,  com  satisfação  que  no  presente  exercicio  as  rendas 
apresentam  lisonjeiro  aspecto.  Estarão,  porém,  ainda   assim  em   relação  com 


os  encargos  do  orçamento?  Infelizmente,  devemos  confessar  que  nio,  segundo 
vereis  demonstrado  neste  Relatório,  em  que  procurei  expòr-vos  os  factos  com  a 
maior  clareza,  sem  accentuar  o  que  pôde  haver  de  desagradável,  nem  encarecer  o 

que  ha  de  vantajoso . 

O  dcjlcit  do  exercício  de  188Õ-188G  eleva-se  ú  somma  de  25 .44G:2íl$750,  o  que  n5o 
quer  dizer,  entretanto,  como  em  logar  competente  demonstrarei,  que  seja  este  o  alga- 
rismo accrescido  á  nossa  divida  publica.  O  deficit  do  corrente  exercido  deverá  ser 
menor  cerca  de  5.000:0008000,  o  que,  entretanto,  representa  maior  esforço  de  economia 
por  ter  augnienlado  neste  exercido  uma  verba  importante  de  despeza-differenças 
de  cambio, °muito  menor  no  exerdcio  anterior.  E'  inquestionável  que,  si  a  politica 
financeira  praticada  pelo    Governo    fòr    fielmente  mantida,    não    excedendo    a 
despeza  publica  os  actuaes  limites,  e  crescendo  a  receita  com  o  progresso  do  paiz, 
chegaremos  ao  equilíbrio  do  orçamento.  E'  também  certo  que  algumas  despezas  de 
carlcter  transitório  approximam-se  do  seu  termo.    Refiro-meás  obras  publicas,  a 
respeito  das  quaes,  completando-se  o  que  está  planejado,  si  assim  julgardes  con- 
veniente, devemos  mudar  de  systema  para  núo  onerar  permanentemente  o  orçamento, 
tirando-ihe  toda  a  ordem  e  regularidade  por  meio  de  despezas  avultadas,  sem 
limitação  clara,  com  dous  orçamentos,  ura  até  certo  ponto  regular  e  outro  extraordi- 
nário que  nao  obedece  a  nenhuma  regra. 

Não  desconheço  que  aos  espirites  emprehendedores  e  soffregos  seduzem  laes 
commettimentos.  Não  me  parece  prudente,  porém,  que  corram  elles  exdusivamente 
por  conta,  á  custa  e  sob  a  direcção  do  Governo.  O  Governo  constituído  emprezario 
único,  com  toda  a  responsabilidade  do  plano,  direcçõo  e  execução  de  obras,  é  levado 
muitas  vezes  a  erros  que  o  interesse,  a  perspicácia  e  a  flscalisaçao  dos  particulares 

conseguem  evitar. 

Por  outro  lado  acredita-se  nos  recursos  inexgotaveis  do  imposto  para  fazer 
face  a  todas  as  exigências,  sem  reflectir  que  o  imposto,  quando  exagerado, 
opera  como  força  deprimente  sobre  o  progresso  e  desenvolvimento  do  paiz. 
Na  luta  da  producção,  em  igualdade  de  condições,  fica  melhor  appardhado  o 
povo  que  paga  menores  impostos.  Na  ordem  politica  ainda  mais  graves  podem  ser 
as  consequendas  desta  situação ;  os  cidadãos,  vexados  pelos  tributos,  são  levados 
a  detestar  o  regimen  que  lhes  encarece  a  vida  e  ao  qual  attríbuem  os  males  que  os 
opprimem.  Do  primeiro  caso  nos  ofTerecem  exemplo  neste  momento  as  queixas  dos 
productores  e  negociantes  de  um  dos  importantes  géneros  da  nossa  lavoura.  Quando 
era  geral  as  nações  estão  protegendo  com  medidas  directos  a  producção  do  assacar 
de  betarraba,  poderoso  rival  da  canna  de  assucar,  quando  alguns  paizes  europeus 
estão  mesmo  alliviando  notavelmente  os  impostos  das  suas  colónias  productoras 


dacanna  de  assucar,  presenciamos,  como  si  nos  fossem  indlfferentes,  os  soffrimentos 
de  uma  grande  industria  do  paiz,  nao  a  mais  rica  pelo  valor,  porém  a  mais  geral, 
ejuslatnonte  aquella  que  se  exerce  nos  províncias  menos  prosperas  do  Império! 
E'qu6  o  deficit  do  orçamento,  e  a  necessidade  de  novos  e  sempre  crescentes 
impostos,  nos  tem  impedido  de  supprimir  de  vez  aquelles  que  mal  temos  podido 
parcamente  allivinr. 

Foi  com  o  fim  de  patentear  o  nosso  verdadeiro  estado  financeiro  que 
observei  a  pratico,  já  seguida  por  muitos  dos  meus  dignos  antecessores,  de  nada 
occultar  que  pudesse  bem  demonstrar  a  realidade  da  nossa  situaç5o.  Temos 
sem  duvida  realisado  algumas  economias  nas  despezas  publicas  ;  mos  devemos 
reconhecer  que  os  simples  cortes  no  orçamento,  que  as  reducções  ás  vezes  me- 
ticulosas em  cada  uma  das  suas  verbas,  nfio  têm  conseguido  restringir  o 
dispêndio  na  medida  indispensável.  Por  outro  lado  a  escassez  dos  recursos 
concedidos  para  serviços,  aliás  exigidos  em  certas  condições,  dão  o  resultado 
deofferecerem  os  balanços  definitivos  o  espectáculo,  nada  agradável  á  regu- 
laridade da  nossa  administração,  de  apresentar  sempre  excedidos  os  créditos 
votados  !  A  experiência,  pois,  de  tantos  annos  nos  ha  de  ter  convencido  de  qua 
convém  lançar  mão  de  medidas  mais  efficazes  e  completas  para  limitar  as  des- 
pezas publicas ;  não  bastam,  repito,  simples  cortes  mais  ou  menos  justificáveis  no 
orçamento,  é  indispensável  uma  reorganização  de  quasi  todos  os  serviços  quer  civis, 
quer  militares,  não  só  para  extirpar  abusos  que  introduziram-se  e  alargaram-se 
com  o  tempo,  como  para  supprimir  serviços  e  repartições  dispensáveis,  que,  ora  o 
desejo  de  melhoramentos,  ora  o  espirito  de  imprevidência  deixaram  estabelecer  e 

medrar . 

Não  menos  devemos  attribuir  a  creação  ou  o  desenvolvimento  de  alguns  ramos 
da  administração  ao  desejo  natural  de  coUocar  o  nosso  paiz  ao  lado  de  nações 
mais  adiantadas,  e  de  satisfazer  as  aspirações  da  grandeza  que  desejamos  á  nossa 

pátria. 

Em  artigo  especial,  sob  o  titulo  -  Regimen  financeiro  -  torno  a  esta  questão  que 
merece  ser  estudada  em  todas  as  suas  faces;  pois,  não  devemos  acompanhar  os 
espíritos  menos  reflectidos,  que  não  duvidam  onerar  indefinidamente  o  futuro,  es- 
perançosos de  compensações,  muitas  vezes  fallazes. 

Tereis  também  nos  artigos  competentes  noticia  das  autorisações  que  conce- 
destes ao  Governo,  e  qual  o  çstado  dos  differentes  serviços  pertencentes  ao  Ministério 
da  Fazendo. 


exercício  de  1885-1886 


Em  breve  vos  será  apresentado  o  balanço  provisório  contendo  os  dados  rela- 

tivos  a  este  exercicio.    A  renda,  exceptuada  a  do  r.ez  de  Dezembro  ultimo  da 

província  de  Matto  Grosso,  ainda  nSo  conhecida,  foi  a  seguinte: 

71,430:775$783 

^^P°^'^^° 425:308$494 

Despacho  marit.mo i4.858:875$919 

^''^'''^'^' 35.613:559$169 

''''''^' : 1.999:788$185 

Extraordinária 


Total  da  renda  —  Tabeliã  n.  1 

A  despeza  effectuada,  não  coraprehendida  a  verba  de  manu- 
missões  na  somma  de  1.363:805$4õ5,  se  distribue  pelos  minis- 
térios deste  modo  : 

Ordinarií  Eitraordinaria 

j^pg^io S.833:707$490    772:650$783 

Justiça.'.'.'.'.'.'/.'. 6.578:174$556 

Estrangeiros 814:874$494 

Marinha 10.732:664$174          846:462$373 

Guerra 15.143:116$345 

Agricultura.     32.865:445$434       7.408:982$873 


124.328:307$550 


Fazenda 65.714:271$08ó 


6i: 1993693 


140.682:253$578   9.092:295$722 


Total  da  despeza  -  Tabeliã  n.  2. 


Comparando  com  a  somma  da  despeza  o  algarismo  acima 
da  renda,  resulta  o  deficit  de 


149.774: Õ49$300 


25.446:241$750 


Para  se  fazer,  porém,  idéa  exacta  do  dejlcit  entre  a  receita  e  a  despeza  etfe- 
ctiva  deste  exercício,  com  o  flm  de  conhecer-se  precisamente  qual  a  Importância 
que  accresceu  á  divida  publica  do  Estado,  convém  deduzir  a  somma  empregada 
no  resgate  dos  títulos  do  empréstimo  nacional  de  1868,  que  deveria  ter  sido  realisado 
no  exercício  anterior,  no  valor  de782:810íO00,  e  mais  ainda  a  amortização  feita  por 
força  dos  contratos  das  emissões  da  nossa  divida  externa  e  dos  empréstimos  na- 
clonaes  de  1868  e  1879,  a  saber : 

Empréstimo  nacional  de  1868 60S:690$000 

»  »         »   1879 2.101:500SOOa 

Empréstimos  externos 5.757:244§000 


8.465:434$000 

Deduzida  da  despeza  publica  a  somma  destas  parcellasjuntaáde782:8l0$000, 
antes  mencionada,  no  total  de  9.248 :244$000,  temos  que  a  despeza  real  do  exercido 

importou  em 140.526:305$300 

a  qual  comparada  com  a  renda  de 124,328:307$5õ0 

reduz  o  dejlcit,  ou  os  novos  encargos  accrescidos  ao  Estado,  á 
somma  de 16.197:997$750 

Si  esta  amortização  de  divida  não  fosse  feita  em  moeda  depreciada,  o  que 
nos  impoz  o  ónus  de  3.399:188$959,  o  deJicU  acima  teria  ficado  limitado  a 

12.798:808$793. 

Para  solver,  porém,  todos  os  encargos  do  exercício,  para  alliviar  o  The- 
souro  de  parte  da  sua  divida  fluctuante  e,  ainda,  para  resgatar  as  apólices  da 
divida  fundada,  cujos  possuidores  não  concordaram  na  conversão  dos  juros  de 
6  para  õ  por  cento,  obtiveram-se  os  seguintes  recursos  extraordinários  : 

Empréstimo  de  lvS86,  levantado  em  Londres. . .  52.662:738$555 

Emissão  de  apólices  de  5  °/o 47.309:437$184 

Emissão  de  moedas  de  nickel 321 :00[)$000 

Differença  entre  a  receita  e  a  despeza  do  fundo 

deemancipação íX):402$155 

Saldo  dos  depósitos 3 .451 :093$980 

103.834:671$875 
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Transporte 103.834:671$875 

Estes  recursos  tiveram  de  fazer  face  nfio  só 

^    .  .,   ,,  25.446:241$750 

ao  dejicit  de 

como  ás  seguintes  despezas  extraordinárias: 
Pagamento  das  apólices  cujos  possuidores  n5o 

„csn  G.458:200$000 

annuiram  á  conversão 

Resgate  de  letras  do  Thesouro 11.376:000$000 

Despezaem  Londres  com  aparte  do  empréstimo 

alli  levantado  em  1860  para  a  estrada  de 

702$148 
ferro  de  Pernambuco 

Entrega  dos  juros  pagos  pelo  Banco  do  Brazil  á 

Caixa  da  Amortização,  nos  termos  da  Lei 

n.  3263  de  18  de  Julho  de:i885,  os  quaes 

haviam  entrado  no  Thesouro  como  receita 

,    ,                                                     .  138:103$630 

eventual 

Supprimento  para  cohviT  o  deflcU  do  exercício 

^:,  „^,«.-  12.1i2:339$821   55.541 :587$349 

de  l884-188o .■ • 

Assim,  a  somma  dos  recursos  obtidos  durante 

,  . ,,  „  48.293:084$526 

o  exercício  ficou  reduzida  a 

como  vereis  do  balanço  provisório  a  que  já  me  referi. 

Este  saldo,  como  sabeis,  ainda  é  sujeito  a  rectificação  pelas  contas  dos  G  mezes, 
além  dos  addicionaes  concedidos  para  as  liquidações,  e  comprehende  a  importância 
de  14.130:590$609em  poder  de  responsáveis,  que  pela  maior  parte  representa  despeza 
já  effectuada. 

EXERCÍCIO  DE  1886-1887 


Antes  de  prestar-vos  as  informações  que  devo  a  respeito  do  exercício  corrente, 
convém  declarar  que,  paraexecuçfio  do  art.  28  da  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro 
de  1886  mandando  coincidir  o  anno  financeiro  com  o  civil,  expedi  em  5  de  Abril 
ultimo  Circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda  determinando  que  o  exercido  de 
1886-1887  se  compuzesse  de  três  semestres,  sendo  dous  os  próprios  do  exercicio,  e  o 
terceiro,  que  deveria  ser  o  primeiro  do  exercicio  seguinte  a  não  ter  havido  alteração 
legislativa,  e  é  o  segundo  do  anno  civil  em  que  nos  achamos. 
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O  calculo  que  vos  apresento  está  de  accordo  com  esta  deliberação  e  comprehenda 
as  operações  de  24  niezes,  em  vez  dos  18  que  entravam  sempre  nas  estimativas  do 
ThesQuro. 
Nesta  conformidade  a  renda  conhecida  e  constante  dos  balanços 

é  de 73.289:356$548 

A  proporcional  aos  mezes  que  faltam  para  completar  os  12  de  que 

se  compunha  o  exercicio,  e  dos  quaes  ainda  nao  ha  balanço,  é 

de 51.81i:60l$956 

A  do  semestre  addicional,  calculada  pela  de  igual  período  do 

exercicio  de  1885-1886,  imporia  em 9.678:0735G92 

Total  dos  18  mezes  do  exercicio 134.7:9:037$195 

Renda  provável  do  3°  semestre  annexado  ao  actual  exercicio,  e 

que  deveria  ser  o  1°  do  de  1887-1888 67.389:518$598 

Total  (Tabeliã  n.  3) 202.16S:Õ55§794 


A  despeza  autorisada  pela  Lei  n.  331  i  de  16  de  Outubro  de  1S86  é  a  seguinte  : 

Ministério  do  Império 8.Sõ4:0W$i97 

„  da  Justiça 6.395:605§408 

»  dos  Estrangeiros 945:356$666 

.  da  Marinha 10.851:023.^925 

„  da  Guerra 14.656:178$317 

„  da  Agricultura 34.213: I8a$142 

„  daFazenda 6l.691:279$540 

137.606:671$495 
Despeza  extraordinária  da  Tabeliã  C... 12.214:96S$216 

149.821:637$711 

Despeza  ordinária  e  extraordinária  do  3°  semestre  annexado  ao 

,     ,  ;.  74.910:8185855 

actual  exercício 

224.732:456$566 
F.    2 


•J.' 
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Transporte 224.732:456^560 


*    A.c(*«sceâde8pezaaulorl8ada  pelos  seguintes  actos  legislativos: 

•    Lei  u.  2395  de  21  de  Agosto  de  1886: 
Restituição  ao  LyceuLitterapioPortuguez 9:00(«000 

Lei  n.  33CS  de  8  de  Outubro  de  1886:  ;^ 

Melhoramento  do  estado  sanitário 3C0:0O0$0O0 

Lei  n .  3308  de  9  de  Outubro  de  1886: 
Pagamento  ao  empreiteiro  do  prolongamento  da 

Estrada  de  Ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  e  da 

Estrada  do  Recife  a  Caruaru 3 .764:097$465 

Lei  n .  3314  de  16  de  Outubro  de  1886,  art .  11  : 
Pagamento 'de  £70.000  aos  concessionários- da 

Estrada  de  Ferro  da  Victoria  á  Natividade,  na 
Provinda  do  Espirito  Santo,  ao  cambio  par. . .        622:222íi222 
Decreto  n.  9682  de  29  de  Novembro  de  18S6: 
Medidas  preventivas  contra  a  invasão  do  cholera- 

^j^^g 50O:O00$O0O    5.195:319$687 

229.927 :776$253 

Comparando-se,  pois,  a  renda  ordinária  do  Estado  com  as  despezas  que  foram 
autorisadas,  deverá  resultar  o  deJicU  de  27.759:220$459,  ou,  descontada  a  parle  que 
pertence  ao3°  semestre  annexado,  o  de  2O.237:92a'^02. 

Acredito,  porém,  que   a  importância  real   do  dejicit  será   menor,   pois  os 
differentes  itens  de  despezas  ordinárias  e  extraordinárias  e  por  créditos  especiaes 
estão  computados  na  sua  integra ;  e  é  certo  que  nem  todas  as  verbas-serSo  exgo- 
-  tadas,  do  que  resultará  importante  reducção  no  mesmo   dejicit. 

Na  renda  só  calculei  o  producto  dos  impostos.  Si,  porém,  incluir  125:00O$O0O  de 
emissão  de  moedas  de  niclcel  e  o  saldo  dos  depósitos  que,  talvez,  attinja  á  somma 
de  2.953:326$469,  odeficíí  se  reduzirá  a  17.159:593$733,  exceptuado  o  3°  semestre 
para  maior  clareza  desta  exposição. 

Para  cobrir  o  de^cit  do  exercício  de  5  semestres,  sendo  um  destes  addicional 
e  outro  de  liquidação,  lenho  lançado  mSo  do  saldo  disponível  que  ficou  dos  recursos 
do  exercício  passado  na  importância  de  48.293 :084$526,  de  que  dará  conto  a 
synopse  que  em  breve  vos  será  distribuída.  Deste  saldo,  porém,  já  foram  deduzidos 
23, 016:0001000  até  31  de  Março  ultimo  com  o  pagamento  de  leiras  do  Thesouro. 
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exercício  de  1888     / 

Para  avaliar  a  renda  provável  do  exercício  de  1888  começarei  apresantaiido-vos 
a  do  ultimo  exercício  encerrado,  a  daqueilo  cujo  balanço  provisório  está  tslto  e, 
finalmente,  a  do  corrente  exercício,  cuja  apreciação  já  flz,e consta  dos  dados  da* 
tabeliã  n.  3. 

A  renda  do  exercido  de  1884  -  1885  foi  de 12O.O51:701$771 

A     »       »  »       »    1885-1888»» 124.328:307$55O 

A     »    provável  do  exercido  de  1886  - 1887  deverá  ser  ( tabeliã 

n.  4)de 134.779:037$198 

Deste  modo  o  decrescimento  considerável  das  rendas,  que  se  deu  no  exercício 
de  1884  - 1885,  diminuiu  no  exercício  seguinte  e  desappareceu  no  actual,  o  que  me 
permitte  calcular  arenda  provável  do  exercido  de  1888  (tabeliã 
n.  5)em. 134.295:100$O0O 

Dir-vos-hel  em  que  me  fundo  para  apresentar- vos  este  calculo,  deixada  a  base 
das  médias,  segundo  o  art.  34  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1843. 

Direitos  <ie  importação A  renda  para  o  ultimo  exercitío  votado  foi 

computada  em  74.003:000*000,  e  n5o  attingirá  no   exercício   corrente  a  menos 
de  75.000:OGO$000. 

Incluindo,  porém,  o  accrescimo  que  provirá  da  revisão  da  pauta  das  Alfandegas, 
que  estará  em  vigor  nesse  exercido,  posso  calcular  a  renda  sob  este  titulo 
gjjj 81.000:000$000 

Direitos  de  exportação.-  No  exercicio  corrente  foi  calculado  que  este 
imposto  renderia  18.000:O0O$O0O.  Acredito  que  pequena  differença  apresentará,  si 
n5o  a  ttinglr  á  somma  em  que  foi  avaliado. 

E'  certo  que  no  primdro  semestre  do  exerdcio  de  1888  a  exportação  do  nosso 
primeiro  género  de  producçSo,  o  café,  tem  de  ser  muito  reduzida  pela  reconhe- 
dda  escassez  da  colheita  deste  anno,  que  n5o  pôde  ser  inteiramente  compensada 

pelo  elevado  preço  do  género. 

Como,  porém,,  no  segundo  semestre  do  exercicio  dever-se-ha  dar  á  com- 
pensação dessa  escassez,  nSo  vejo  motivo  para  alterar  o  calculo  do  exerddo 

corrente,  e  pois  mantenho  a  mesma  avaliação  de 18-0O0:0O0$(XX) 

.  Ax-mazena^em.—  O  calculo  de  probabilidade  mostra  uma  renda  cobravel 
no  exercido  corrente  de  986:970$000,  pelo    que   acredito   attingirá  á  média  dos 

três  últimos  exercícios,  e  orço-a  em ;•••  1.0O0:0O0$0OO 

ou  2OO:OO0$0OO  menos  do  que  a  orçada  para  1^1887. 
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Kenda  da  estrada  do  fbrroD  Podro  ir.-  De  accòrdo  COm  o  orça- 
mento apresentado  pela  respectiva  Directoria,  é  esta  renda  orçada 

12.5(X):O00$O0O 

em 

quantia  muito  approximada  da  que  mostra  a  renda  provável  do  exercício  de 
18S6-1887. 

xeeuda  das  estradas  d©  fferro  custeadas  pelo  Estado.  -  PelOS 
orçamentos  parciaes  esta  renda  deveria  ser  estimada  em  1.800: 000^000;  mas, 
achando-se  nella  incluídos  importâncias  que  devem  ser  escripturadas  por  jogo 

de  contas,  limito-me  a  orçal-a  em 1.000:000$000 

quantia  pouco  mais  elevada  do  que  a  calculada  para  1886-1887. 

Kenda  do  correio  g-eral.  -  A  repartição  competente  orça  em  2.000:000$ 

a  sua  renda  ;  mas,  attendendo-se  á  média  da  arrecadação  dos  três  últimos  annos 

eá  importância  que  se  presume  cobravel  em  1886-1887,  é  prudente  nSo  eleval-a 

_  .,  .^  ..  1.800:0O0í?0O0 

a  mais  de • 

Kenda  dos  Xeiesraplxos.-  A  repartição  respectiva  calcula  esta  renda  em 
1.213:000$000,  inclusive  o  producto  dos  telegrammas  ofíiciaes.  E'  tal,  porém,  o 
decrescimento  da  renda  proveniente  deste  serviço  publico,  que  nao  posso  deixar  de 
chamar  muito  especialmente  a  vossa  attenção  para  este  assumpto. 

A  renda  arrecadada,  excluindo  os  telegrammas  officiaes,  importou  no  exercício 

de  1833-1884  em 711:222$276 

no  exercido  de  1884  -  1885  em 5õ0:903$613 

»         „         ,)1885-I8a3» 25G:õ73§891 

»  actual  exercício  a  importância  arrecadada  e  a  que  se  espera 

arrecadar  é  de 2Õ3:347$790 

Deste  modo,  ao  passo  que  temos  estendido  a  rede  telegraphica,  com  grande 
sacrifício  dos  cofres  públicos,  a  sua  renda  tem  consideravelmente  decrescido. 
Parece-me  que  não  reside  somente  na  concurrencia  de  linhas  rivaes  estrangeiras 
a  causa  deste  facto,  porém  em  outras  que  importa  estudar.  Não  obstante,  avalio 
a  renda  desta  origem  na  média  dos  três  últimos  exercícios,  que  é  a  metade  da 
quefoiorçada  para  1886 -  1887,  isto é,  em 500:0O0$0O0 

Kenda  da  Imprensa  Nacional.  —  A  renda  deste  estabelecimento  pu- 
blico, inclusive  a  do  Diário  Offidal,  pôde  ser  avaliada  na  somma  de —  40J  :0O0$0O0 
segundo  presume  o  seu  Administrador. 

ipennas  d»a;?tza.—  O  desenvolvimento  do  serviço  e  a  distribuição  de  pennas 
d'agua  nesta  capital  permittc  calcular  a  renda  proveniente  desta 
origem  em 800:000$000 
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Imposto  sobre  vonoimontoa.— NSo  obstante  O  colculo  de  probabilidade 
apresentar  o  resultado  de  508:000$000  para  o  exercício  corrente,  tendo  em  vista  o  al- 
garisoio  da  média  dos  três  últimos  exercicios,  nfloó  fora  de  propósito  orçar-se  para 
o  próximo  exercicio  em 560:000$000 

Convém  notar  que,  para  esto  imposto  ser  cobrado,  faz-se  mister  nova  autori- 
saçõo,  nos  termos  do  art.  8°  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880. 

Deixo  de  apreciar  as  restantes  fontes  de  renda,  que  podereis  avaliar  na  respectiva 
tabeliã  n.  5  por  serem  algumas  pouco  susceptíveis  de  alteração  e  outras  de  menor 
importância. 

A  sonima  de  toda  a  renda  assim  calculada  deverú  produzir  durante  o  exercicio 

a  quantia  de 134. 295: lOOSOOO 

e  sendo  a  despeza  ordinária  avaliada  em 14i.49i:903$147 

Resultará  o  deficit  total,  desde  jYi  previsto,  sem  incluir  a 
importância  dos  créditos  especiaes  da  Tabello  C,  de 7.196:808$147 

A  Lei  do  Orçamento  do  anno  passado,  no  art.  7°,  destinou  o  produclo  do  imposto 
do  scUo  para  ser  especialmente  applicado  á  retirada  do  papel-moedá. 

Foi  meu  intuito,  propondo-vos  esta  medida,  attribuir  a  este  fim  um  imposto  es- 
pecial, de  maneira  que  a  retirada  do  papel-moeda  se  effecluasse  sempre  e  de  modo 
uniforme,  á  medida  que  fosse  entrando  para  os  cofres  públicos  o  producto  do  im- 
posto. A  experiência,  porém,  deste  anno  me  tem  provado  que  esta  regularidade  se 
obtém  mantendo-se  as  ordens  dadas  á  Caixa  da  AmortizaçiJo,  o  que  por  outro  lado 
permitte  uma  certa  latitude  ao  Governo  nas  épocas  em  que  se  revela  maior  necessi- 
dade de  numerário  nesta  praça. 

Accresce  que  o  desvio  de  uma  renda  para  a  amortização  de  divida,  diffi- 
culta  o  conhecimento  da  verdadeira  situação  orçamentaria  e  pôde  induzir  a  falsa 
apreciação  dos  recursos  do  Estado.  Não  duvido,  pois,  mantendo  o  mesmo  propósito 
quanto  â  retirada  do  papel-moeda,  propòr-vos  que  o  producto  do  sello  volte  a  ser 
incluído  na  renda  geral  do  Império . 

Sendo  o  seu  produclo  avaliado  em 5.000:COO$000 

e  o  deficit  entre  a  despeza  ordinária  e  a  renda  calculado  em 7.19j:808$147 

ficará  este  reduzido  a 2.196:808$147 

mas,  si  contarmos,  como  se  tem  sempre  praticado,  embora  não 
muito  regularmente,  com  o  saldo  dos  depósitos,  que  devemos 
calcular,  por  segurança,  em 2.000:000$000 

o  dejícííficará  reduzido  a 196:808.$147 
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REGIMEN  FINANCEIRO 

A  tendência  cada  vez  mais  pronunciada  para  augnnenlai-  as  despezas  publicas 
naoé  peculiar  ao  Governo  do  Brazil,  antes  nos  últimos  tempos  se  tem  manifestado 
com  tal  generalidade,  em  todas  as  nações  civilisadas,  que  pôde  ser  attribuida  com 
fundamento  á  necessidade  de  acompanhar  o  progresso  social  e  de  ní5o  contrariaras 
aspirações  do  espirito  contemporâneo .  Raros  sSo  hoje  os  Estados  que  não  se  têm  visto 
na  contingência  de  sobrecarregar  periodicamente  os  contribuintes  com  imposições 
novas  e  de  onerar  a  geração  futura  com  o  juro  e  amortizaçSo  de  empréstimos  para 
encher  o  vácuo  determinado  pela  satisfação  das  exigências,  sempre  crescentes  , de 
melhoramentos  ainda  ha  pouco  não  cogitados,  mas  logo  reputados  imprescindíveis. 
Enão  são  poucos  os  exemplos  de  não  bastarem  novas  contribuições  e  repetidos 
empréstimos  para  acudir  ao  equilíbrio  da  receita  com  a  despeza. 

Esla  situação,  á  medida  que  se  vai  accentuando  em  quasi  toda  parle,  tem 
provocado  a  previdente  atlenção  e  reflectido  estudo  dos  estadistas  com  o  fim  de 
obstar  a  desorganisação  das  finanças,  cujos  effeitos  a  historia  politica  ensina 
quão  difficeis  são  de  remediar.  .\s  reformas,  recentemente  promovidas  e  effectuadas 
na  legislação  financeira  de  outros  povos,  demonstram  até  que  ponto  se  tem  julgado 
preciso  acautelar  o  credito  publico  das  contingências  creadas  pela  facilidade  de 
despender  sem  olhar  muito  para  as  fontes  da  receita,  de  sua  natureza  exhauriveis. 

O  estado  financeiro  do  Império,  qual  tive  a  honra  de  expôr-vos,  sem  dar  motivo 
a  apprehensões  terroristas,  exige  comtudo  a  maior  ponderação  dos  poderes  públicos 
em  presença  dos  factos,  que  os  algarismos  patenteiam,  principalmente  advertindo-se 
que  é  este  anno  consideravelmente  escassa  a  producçao  do  artigo  mais  avultado  da 
nossa  exportação,  e  que  os  productores  lutam  com  as  difficuldades  e  incertezas 
inherentes  a  qualquer  transição  económica,  ainda  mais  sensíveis  quando  se  trata 
de  substituição  e  reorganisação  do  trabalho  nacional. 

Não  é  certamente  em  condições  taes  que  se  devem  distrahir  do  adequado  em- 
prego na  formação  da  riqueza,  para  forçal-as  a  convergir  como  contribuições  para 
o  Thesouro,  as  sobras,  que  se  apurem  estes  annos  mais  próximos,  insufficientes 
talvez  para  maior  incremento  nas  operações  da  industria.  Não  podemos  usar,  sinão 
com  muito  discernimento  e  só  em  casos  imperiosos,  do  recurso  do  credito,  ficando- 
nos  mal  pedir  repetidamente  ás  praças  estrangeiras  os  meios  de  compor  difficul- 
dades financeiras  em  tempos  ordinários,  e  não  convindo  consumir  nos  gastos  da 
administração,  por  empréstimos  internos,  os  capitães  do  paiz  que  tôm  natural  appli- 
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coçfiono  nosso  movimento  económico.  Os  empréstimos  só  se  Justificam  pelo  ur- 
gência e  necessidade  indeclinnvel  de  momento,  ou  pela  compensação  que  em  maiores 
vantagens  delles  aufere  a  geraçSo  onerada  com  o  encargo  do  pagamento.  Nem  a 
nossa  industria é  tõo  adiantada  e  remuneradora,  o  trabalho  tSoalmndontee liem  orga- 
nizado, a  população  tflo  densa,  laboriosa  t;  económica  que  possnmos  descançar  sobre 
a  sorte  do  Estado,  si  n5o  cuidarmos  de  prevenir  a  emergcncia  de  novos  encargos 
sobre  o  futuro  para  occorreraos  dispêndios  de  andamento  úos  servicjos  a  cargo  do 
Governo. 

No  meu  humilde  conceito,  a  ideia  capital  do  plnno  de  melhoramento  financeiro 
é  a  vulgarmente  posta  em  pratica  pelo  homem  de  bom  senso,  que  vé-se  a  braços 
com  despezas  superiores  aos  seus  rendimentos  —  reslringic-se  ao  que  lhe  permittem 
os  seus  recursos,  cortando  as  despezas  supérfluas  e,  ainda  com  sacrifício,  as  úteis  at6 
chegar  á  justa  e  necessária  equação  entre  os  dous  lermos  de  lodo  orçamento.  S3o 
intuitivas  a  excellencia  e  efTicacia  do  desígnio,  mas  a  execução  encontra  as  mais 
das  vezes  insuperáveis  óbices  nas  justificáveis  inlençGcs  de  nSo  limitar  os  serviços 
existentes,  antes  de  Ihesdar  maior  desenvolvimento  e  perfeição.  Para  assegurar  a  re- 
alisação  da  maior  economia  no  dispêndio  dos  dinheiros  públicos  cumpre,  portanto 
que  o  regimen  financeiro  seja  concebido  no  pensamento  de  exame  o  mais  detido  na 
decretação  de  cada  despeza  e  de  fiscalisaçuo  rigorosa  e  publica  no  emprego  das 
respectivas  quantias.  Este  empenho  interessa  tombem  grandemente  á  sinceridade 
da  pratica  de  uma  forma  de  governo,  em  que  as  despezas  publicas  são  votadas 
pelos  representantes  dos  contribuintes. 

Os  lineamentos,  era  geral,  da  nossa  legislação  de  fazenda,  e  o  methodo  parla- 
mentar dediscussão  e  votação  do  orçamento,  não  discordam,  sem  duvida,  dos  bons 
principies  seguidos  pelas  nações  cultas  e  professados  pelos  autoridades  mais  com- 
petentes na  matéria.  A.  pratica  tem,  porém,  dado  como  resultado  deficits  constantes 
na  liquidação  dos  exercidos,  nã)  obstante  o  crescimento  progressivo  das  rendas 
publicas  e  a  consequente  necessidade  de  continues  em  préstimos  para  definitivamente 
saldar  despezas,  que  conseguem-sc  ás  vezes  reduzir  nesta  ou  naquella  parcella, 
avolumados,  porém,  na  addição  final  dos  balanços. 

Depois  de  meditar  pausadamente  sobre  cada  uma  das  causas  que  possam  con- 
correr para  o  effeito  ossignalado,  copacitei-me  ainda  míiis  de  que  convém  levar 
até  onde  fór  possível  a  discriminação  das  despezas,  apurar  a  necessidade  de 
cada  uma  delias  pelo  crisol  da  stricta  legalidade,  e  garantir-lhes  a  fiscalisaçSo  pela 
publicidade  a  mais  prompta  e  pelo  julgamento  explicito  da  intervenção  parla- 
mentar. As  disposições,  que  trato  de  formular,  conducentes  a  este  propósito,  não 
são  mais  do  que  o  desenvolvimento  pratico  de  preceitos  essenciaes,  claros  e  termi- 
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nantcs,  da  Conslituiçao  Politica  do  Império,  buscado  nas  fontes  doade  os  tiraram  os 
nossos  primeiros  sábios  legisladores . 

A  manutenção  do  Estado  exige  despezas  por  assim  dizer  irremissiveis  e  sem 
as  qaaes  leria  de  cessar,  nao  direi  o  machinismo  constitucional,  mas  a  execução  de 
disposições  da  Constituição  e  de  muitas  essenciaes  das  leis  orgânicos.  Taes  sao  os 
dotações  do  Chefe  do  Estado,  da  Imperatriz  e  da  Família  Imperial,  que  a  Constitui- 
ção manda  asslgnar  no  começo  do  reinado  e  logodepois  do  nascimento  dos  Prmc.pes, 
os  subsídios  dos  representantes  da  NaçSo,  os  vencimentos  dos  funccionarios 
públicos  das  repartições  permanentes  com prehend idas  no  quadro  definitivamente 
approvado  pela  Assembléa  Geral,  as  consignações  para  o  serviço  das  mesmas  repar- 
tições para  os  juros  e  amortização  da  divida  publica  e  para  outros  fixadas  nas.  leis 
de  or^anlsaçao  administrativa.  Para  pagamento  de  toes  despezas  foi  que  o  art.  171 
da  Constituição  mandou  que,  observada  a  votação  annuol  do  Parlamento,  conti- 
nuassem todas  as  contribuições  directas  anteriores  «até  que  se  publique  a  sua 
derogação  ou  sejam  substituídas  por  outras  » . 

Firmado  o  principio  de  não  se  alterarem  os  serviços,  não  se  crearem  empre- 
<^os  não  se  augmentarem  ou  diminuírem  vencimentos  slnSo  por  lei  especial,  esta 
parie  do  orçamento,  pelo  caracter  definitivo  das  despezas,  toma-se  permanente, 
sendo  a  expressão  das  leis  em  vigor.  Desapparecerà  assim  a  instabilidade  que  se 
pôde  imputar  á  nossa  organisaçâo  administrativa,  constantemente  modificada  por 
effeitodas  autorisações  legislativas  na  posse  do  Governo,  modificações  approvadas 
.  implicitamente  na  Lei  do  orçamento,  sem  discussão  privativa  da  matéria  e  quasi 
sempre  com  accrescimo  de  despezas. 

Mera  consolidação  das  leis  de  organisaçâo  dos  serviços,  transumpto  do  pensa- 
mento legislativo  quanto  aos  impostos  estabelecidos  (citado  art.  171  da  Constituição), 
o  orçamento  ordinário  não  offerecerá  superftcie  sobre  que  se  estabeleça  discussão 
pertinente  econcludente.  Facilita-se  nesta  parte  o  voto  legislativo,  dando-se  o  ensejo 
adequado  de  debate  na  leitura  dos  projectos  especiaes  para  alterarem-se  os  serviços 
ou  as  condições  do  seu  andamento. 

Estando  fora  de  questão  o  orçamento  ordinário  das  despezas  e  Impostos  per- 
manentes votados  desde  logo,  poder-se-ha  fazer  mais  detidamente  a  discussão  dos 
serviços  e  meios  privativos  do  anno  financeiro. 

No  interesse  do  melhor  estudo  e  apreciação  conviria  que  na  lei  de  serviços  e 
meios  do  anno  financeiro  a  Assembléa  Geral  apenas  diminuísse  ou  augmentasse  as 
consignações  das  já  existentes,  e  determinasse  por  outra  forma,  si  assim  enten- 
desse, a  receita  dos  meios  estabelecidos,  reforçando-a  ou  allivlando-a,  sem  crear, 
porém,  outros  serviços.  A.s  contribuições  novas  só  deveriam  por  leis  especiaes  sar 
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decretadfis,  para  que  sonccionadas  á  parle,  sejam  toes  serviços  incluídos  na  lei  an- 
nua  e  fique  o  Governo  autorisado  para  a  percepção  dos  impostos  votados.  E'  mais 
uma  garantia  de  exame  e  ponderação  antes  de  tomar  o  Thesouro  o  encargo  e  de  exi- 
glrem-sc  do  contribuinte  os  meios  de  desempenhal-o. 

Este  plano,  si  fòr  adoptado,  deverá  ter  por  complemento,  nõo  só  a  revisão  dos 
regimentos  internos  das  duas  camarás,  no  sentido  de  tornar  especiaes  e  res- 
trictas  ás  matérias  da  proposta  as  discussões  das  leis  annuas;  mas  ainda  a 
approvaçao  definitiva  das  reformas  feitas  por  delegação  parlamentar,  de  modo  que  se 
fixe  de  vez  o  quadro  do  funccionalismo,  e  núo  soffra  n  organisaçao  dos  serviços  al- 
terações fora  da  alçada  meramente  administrativa,  o  que,  como  sabeis,  nSo  tem 
acontecido. 

A  faculdade  de  abrir  créditos  extraordinários  e  supplementares,  conferida  ao  Go- 
verno pela  Lei  n.  5S9  de  9  de  Setembro  de  1850,  provocando  no  seu  exercido  vehe- 
mentes  censuras  c  reclamações,  deu  logar  ás  restricções  da  Lei  n.  1177  de  9  de 
Setembro  de  1862  e  ás  recentes  providencias  das  Leis  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882 
€  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884.  Decretada  pela  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  de 
1886  a  coincidência  do  anno  financeiro  com  o  civil,  occorre  que  as  deficiências  de 
verbas  podem  em  grande  parte  ser  calculadas,  pelo  menos  approximadamente,  no 
meio  do  exercício,  nsotivo  pelo  qual  parece-me  acerlado  determinar  que  o  ministério 
da  Fazenda,  apenas  iniciada  a  sessão  legislativa,  proponha  á  Assembléa  Geral  as 
rectificações  e  os  supplementosde  que  carecerem  os  créditos  dos  diversos  ministérios, 
« também  peça  os  meios  de  fazer  frente  a  taes  accrescimos  de  despezas.  E'o  que 
semprese  fez  no  parlamento  ínglez,  onde  o  governo,  antes  de  chegar  ao  meio  do 
anno  financeiro,  sujeita  ao  voto  legislsLÍivo  os  supplemeníary  estimates. 

A  legge  di  assestamento  do  reino  de  Itália  offerece  analogia  com  esta  con- 
cepção, ainda  que  alli  seja  diverso  e  mais  complicado  o  methodo  parlamentar.  Com 
a  rectificação  dos  créditos  da  Lei  do  Orçamento,  votada  do  meio  para  o  fim  do  anno 
financeiro,  tornam-se  muito  limitados  os  cjsos  de  créditos  supplementares,  cujo 
peso  tem  concorrido  grandemente  para  maior  vulto  dos  deficits  com  perturbação 
das  previsões  legislativas. 

O  systema  de  exercícios  entre  nós  adoptado,  com  um   semestre  addicional 

para  liquidação  das  operações  do  anno  financeiro  e  mais  outro  para  a  escriptu- 

ração  do  Thesouro  Nacional,  não  tem    permittido  o  cumprimento  rigoroso  do 

preceito  do  art.  172  da  Constituição,  que  impõe  ao  ministro  da  Fazenda  o  dçver  de 

■apresentar  na  Camará  dos  Srs.  Deputados,  com  a  proposta  do  orçam.ento,  « logo  que 

•esta  estiver  reunida,  um  balanço  geral  da  receita  e  despeza  do  Thesouro  Nacional  do 

■anno  antecedente.  >^ 
F.  3 
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Estou  coavencido  de  quo  a  exliibiçao  de  tal  balanço  nSo  só  contribuiria  muito 
para  maior  acerto  nas  previsões  do  orçamento  futuro,  mos,  tornando  irtimediola  a 
publicidade,  daria  novas   garantias  ô   flscalisaçao,  que    convém    por  todos   os 

modos  assegurar. 

E-  sem  duvida  mais  simples  o  processo  seguido  em  Inglaterra  e  Itália,  onde  o 
exercício  limita-se  restrictamenle  aos  doze  mezes  do  anuo  financeiro,  passando  as 
cobranças  e  pagamentos  por  fazer  para  cargo  da  contabilidade,  que  os  considera 
como  créditos  e  débitos  do  Tliesouro,  sem  confundires  dous  exercícios. 

Seria  este  melhodo  o  que  permlttiria  a  apresentação  do  balanço  definitivo  do  anno 
antecedente,  poroccasiâo  de  reunlr-se  a  Assembléa  Geral,e  foijá  praticado  entre  nós 
até  1835.  A  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  que  primeiro  deu  organisaçúo  ao  Thssouro 
Nocional,  refere-seá  apresentação  immediata  do  balanço. 

Devo,  nac  obstante,  dizer,  com  toda  a  franqueza,  que  o  empenho  de  melhorar 
as  condições  de  decretação  da  Lei  do  Orçamento  e  o  sincero  desejo  de  facilitar 
a  fiscalisação  parlamentar  não  venceram  ainda  em  meu  espirito  a  hesitação,  que 
não  posso  deixar  de  sentir  ante  as  difficuldodes  da  execução  de  um  plano,  que 
modificará  profundamente  os  nossos  hábitos  financeiros  e  trará  a  necessidade  de 
mudar,  de  um  momento  para  outro,  o  systema  de  escripturação  de  todas  as  repar- 
tições de  Fazenda. 

Continuo  a  estudar  este  grave  assumpto,  dominado  pela  idéa  de  alcançar  toda 
a  simplicidade  nos  methodos,  e  a  maior  publicidade  como  meios  de  tornar  in- 
teiramente eíTecliva,  como  garantia  financeira,  a  completa  fiscalisação  parlamentar. 
Si  conhecendo  a  tempo  e  comprehendendo  bem  o  estado  financeiro  dalSação,  não 
houver  a  energia  precisa  para  a  realisação  sincera  de  um  plano  assentado  da 
mais  severa  economia,  a  responsabilidade  caberá  a  quem  fechar  os  olhos  ao  mal 
reconhecido  e  visível,  e  não  lhe  der  opportuno  remédio. 

A  importância  deste  assumpto  levou-me  a  confiar  ao  laborioso  Director  de  Con- 
tabilidade do  Thesouro  a  compilação  de  todas  as  nossas  prescripções  legaes  esparsas 
em  diíTerentes  leis,  comparando-as  com  as  das  nações  cultas.  O  seu  trabalho  é  digno 
de  altenção  e,  como  complemento  do  que  aqui  fica  dito,  vol-o  offercço  no  annexo  sob 
a  leltra  K. 

MUDANÇA  DO  ANNO  FINANCEIRO 

Para  execução  do  art.  28  da  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  de  1885,  tendo  de  começar 
no  1°  de  Janeiro  próximo  futuro  o  novo  systema  de  exercidos  de  accôrdo  com  o  anno 
civil,  e  havendo  a  mesma  Lei  estabelecido  que  o  orçamento  da  receita  e  despeza  para 
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1886-18S7  deveria  reger  também  o  f^emeslre  de  Julho  o  Dezembro  de  1887,  que  seria 
o  1°  do  exercicio  de  1887-188S,  si  ainda  tivesse  de  continuar  a  pratica  de  contarem-se 
os  annos  financeiros  de  Jullxc  a  Junlio,  expedi  as  Circulares  ns.  5  e  8  de  5 
e  25  do  mez  próximo  passado,  pelos  quacs  ficou  determinado : 

1."  Que  a  escripturoçiíodo  actual  exercicio,  de  188G-1887,  conterá  três  semestres 
correntes  a  findarem  em  31  de  Dezembro  deste  anuo ; 

2.»  Que  o  semestre  addicional  de  liquidação  principiará  em  1"  de  Janeiro 
próximo  vindouro  ; 

3.0  Que  o  trimestre  concedido  ás  mesmas  Thesourarias,  para  o  complemento 
da  escripturação,  deverá  ser  de  1  de  Julho  a  30  de  Setembro  de  1888,  data  em 
que  ficará  definitivamente  encerrado  o  exercido  ; 

4.0  Que  p  escripturação  do  3o  semestre  do  actual  exercicio  de  1886-1887  deverá 
ser  feita  nos  mesmos  livros,  que  estão  servindo,  em  quanto  nelles  houver  es- 
paço, e,  no  caso  contrario,  em  outros  supplementares ; 

5.0  Que  o  mesmo  se  praticará  com  as  certidões  e  conhecimentos  para  arreca- 
dação da  receita,  os  quaes  continuarão  a  ser  extrahidos  dos  talões  existentes, 
até  se  exgotarem  ; 

6.0  Que  os  lançamentos  relativos  ao  anno  de  1880-1887  continuarão  a  servir, 
em  livros  supplementares,  para  o  referido  3°  semestre  ;  tendo-se  em  consideração, 
no  acto  da  cobrança  á  boca  do  cofre  das  taxas  a  elle  relativas,  quaesquer  al- 
terações que  devam  sofTrer,  á  vista  das  verificações  a  que  procederem  os  Lançadores, 
por  occasião  dos  lançamentos  para  o  exercicio  de  1888,  que  começam  no  cor- 
rente mez  de  Maio,  de  conformidade  com  os  Regulamentos  vigentes ; 

7.0  Que  o  lançamento  para  cobrança  da  taxa  de  escravos,  relativa  aoS^"  se- 
mestre de  18813-1887,  terá  por  base  a  matricula  feita  para  execução  da  Lei  n.  3270 
de  28  de  Setembro  de  1885. 

Nãoé,  porém,  bastante  isso;  convém  providenciar  também  sobre  as  épocas  em 
que  se  devem  realisar  os  lançamentos  e  os  pagamentos  das  taxas  respectivas,  de 
accôrdo  com  o  novo  systema  de  exercícios;  é  o  que  trato  de  fazer. 


MEIO  CIRCULANTE 

Como  vereis  na  tabeliã  n.  6,  e  mais  adiante  no  artigo  sob  o  titulo  Papel-moeda 
circula  actualmente,  excluído  o  papel  bancário,  a  somma  de  184.335:294$250. 

Durante  o  anno  foi  inulilisada  a  quantia  de  138:00O$0OO,  Inaporlancia  dos  juros  do 
papel-moeda  emprestado  ao  Banco  do  Brazil,  segundo  a  Lei  n.  3263  de  18  de  Julho 
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de  i885.  Nfio  Obstante  a  disposição  expressa  desta  Lei,  os  juros  de  toes  empréstimos 
entravam  no  Thesouro  como  renda  extraordinário,  e  dova-se-lhe  applicaçao  dif- 

ferente . 

Existe  actualmente  na  Coixo  da  Amortização,  para  cumprimento  do  nrt.  7°  da 
ultima  Lei  do  Orçamento,  isto  é,  para  o  resgate  do  papel-moeda,  a  quantia,  já  con- 
ferida, de  5.000:000$000.  Infelizmente,  perturbações  monetárias  nesta  praça  e  em 
outras  do  Império  levaram-me  a  emprestar  ao  Bancodo  Brazil,  até  30  de  Março 
ultimo,  a  somma  de2.000:000$000,  o  que  em  parte  neulralisa  a  retirada  de  que 

vos  fallo. 

E'  forçoso  reconhecer  que  os  nossos  estabelecimentos  bancários,  quer  nesta 
praça,  quer  em  outras  do  Império,  ou  por  defeitos  que  não  cabe  aqui  averiguar, 
ou  pelo  habito  em  que  se  acham  de  recorrer  ás  Thesourarias  de  Fazenda  e  ao  The- 
souro em  suas  difficnldades,  deixam  de  lançar  mão  dos  meios  adequados  para  por 
si  mesmos  acudir  a  todas  as  emergências  do  commercio.  As  leis  que  presidem 
à  distribuição  do  papel-moeda  n'um  paiz  de  circulação  inconversivel,  determinando 
a  sua  expansão  ou  retrahimento  nesta  ou  naquella  praça,  segundo  as  necessidades 
do  commercio,  não  são  diversas  das  leis  que  presidem  á  circulação  monetária  nas 
diversas  praças  de  um  mesmo  Estado,  ou  no  commercio  universal,  em  que  a  moeda 
tem  valor  real. 

E'  sabido  que  a  emissão  de  certa  somma  de  papel-moeda,  n'um  paiz  de 
circulação  inconversivel,  actua  a  principio  como  allivio  geral  e  facilidade  para 
as  transacções ;  lodos  os  títulos,  quer  de  divida  publica,  quer  de  companhias, 
adquirem  maior  valor,  os  juros  do  capital  baixam  ea  tendência  para  novas  trans- 
acções e  emprezas  logo  se  desenvolve.  Comquanto  tal  emissão  não  seja  capital, 
produz  o  effeito  de  capital  novo  entrado  na  circulação  e  que,  procurando  coUocar-se, 
traz  aquelles  resultados,  até  que,  absorvida  a  nova  quantidade  de  moeda  e  encor- 
porada  no  preço  dos  objectos,  volta  tudo  ao  estado  anterior. 

A  retirada  de  papel-moeda  não  pôde  deixar  de  ter  effeito  em.  sentido  inverso ; 
a  escassez  do  numerário  traz  a  alta  do  juro,  eleva  a  taxa  do  cambio,  occasiona 
a  queda  dos  títulos  commercioes  e  certa  difficuldade  para  o  estabelecimento  de 
novas  emprezas.  E',  sem  duvida,  um  correctivo  salutar  nas  quadras  em  que 
desapparece  a  prosperidade,  pois  evita  desperdício  de  capitães  e  mesmo  provoca 
a  formação  de  novos  ;  mas  não  deixa  de  .exercer  tal  ou  qual  constrangimento  nas 
transacções  commerciaes.  A  retirada  do  papel-moeda,  como  aulorisa  a  Lei,  infal- 
livelmente  elevará  a  taxa  do  cambio  e  forçará  a  appreciação  da  nossa  moeda  até 
eleval-a  ao  par.  Não  desconheço  que  a  execução  deste  plano  trará  por  vezes  algum 
embaraço  ao  commercio  ;  mas  não  receio  perturbações  serias,  usando  o  Governo 
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da  maior  circumspecçao,  e  exercendo  a  vigilância  que  lhe  incumbe  tSo  delicada'' 
situação,  para  obvial-as  a  lennpo,  com  os  meios  amplos  de  que  dispõe. 

Taes  embaraços  seriam  certannente  menores,  ou  desappareceriam  no  coso  de  ser 
outra  a  situação  económica  e  financeira  do  Império,  Si  em  vez  de  nos  acharmos  em 
uma  quadra  de  transformação  do  trabalho,  especialmente  da  grande  lavoura,  vendo 
depreciareni-se  valores  de  varias  espécies  que  nSo  sao  de  prompto  substituídos, 
e  si  cm  vez  de  concorrer  annual  e  forçadamente  o  Estado  no  mercado  dos  capitães 
para  absorver  não  pequena  somma,  afim  de  preencher  deficits  de  orçamento,  pre- 
senciássemos o  desenvolvimento  da  lavoura,  das  industrias  e  uma  situação  prospera 
nas  finanças  publicas,  o  problema  de  fazer  voltara  moeda  ao  seu  valor  legal  n5o 
offereceria  difficuldades. 

As  crises,  ainda  que  passageiras,  mas  frequentes  em  que  se  debate  o  commercio 
ora  nesta,  ora  naquella  praça  do  Império,  não  provém  unicamente  da  falta  de 
numerário,  sinSo  de  outras  causas,  que  se  manifestam  por  essa  mesma  deficiência, 
aliás  infallivel  em  todas  as  crises  commcrciaes,  pelo  que  a  observação  superficial  só 
as  ôttribue  á  escassez  de  numerário. 

Não  desconheço  tombem  que  na  situação  em  que  nos  achamos  de  outros  meios 
nos  poderíamos  talvez  soccorrer  para  elevar  o  valor  da  nossa  moeda  depreciada. 
Taes  seriana  um  banco  de  emissão  e  um  empréstimo  no  exterior.  Com  effeito,  si 
contrahissemos  empréstimo  e  n5o  o  empregássemos  em  saldar  deficit  de  orçamento 
ou  divida  fluctuante,  mas  exclusivamente  em  resgatar  pouco  e  pouco  o  papel-moeda, 
o  vácuo  que  este  deixasse  iria  sendo  preenchido,  e,  como  entrava  émgyro  um  capital 
para  substituir  o  papel  retirado,  o  commercio  nflo  sentiria  a  um  tempo  a  falta  do 
instrumento  de  troca,  e  do  capital,  que  a  moeda-papel  representa,  como  titulo  de 
credito  do  Estado. 

Um  banco  de  enoissão  offereceria  facilidade  análoga,  substituindo  as  cédulas  do 
Governo  pelas  suas,  si,  como  forçosamente  teria  de  fazer,  importasse  capital  novo 
e  reduzisse  a  quantidade  de  papel-moeda  em  circulação.  Para  creação  de  um  banco 
nestas  condições  recebeu  o  Governo  uma  proposta,  que  está  em  estudos  na  Secção 
dos  Negócios  da  Fazenda  do  Conselho  de  Estado.  Das  luzes  dos  distinctos  Conselheiros 
que  a  compõem,  colherá  o  Governo  quanto  ha  mister  para  resolver  sobre  tão 
importante  assumpto  e  trazel-o  em  tempo  ao  vosso  conhecimento  e  delibereção. 

Tratando-se,  porém,  de  lançar  as  bases  de  uma  circulação  metallica,  não  pôde 
deixar  de  surgir  logo  a  questão  de  saber  si  devemos  querer  attingir  o  valor  do 
padrão  monetário  tal  como  foi  firmado  em  1846,  ou  si  devemos  modifical-o  deaccordo 
com  a  situação  existente  em  quasi  todo  o  longo  estádio  desde  1846  até  hoje. 
Durante  o  pericdo  que  precedeu   a  Lei  n.  401  de  li  de  Setembro  de  1846  foi 
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.esn^a  -^:^-^:^:;^':Xl  Jo  ainda  viesse  a  descer  do  pad.o 
com  os  meios  de  «^^:«^°7°'  '  3  oscilloç5es  que  deveriam  ser 

'''^■:z::r^^^^^^^^^  --•  ^-  -"^^° ''---'-  - 

::;r:rap3u.ntepoucos  ec.tospeHodosse.m  mantido  no  pad.o 

''"^Bem  conheceis  os  effeitos  da  depreciação  e  da  appreciaçfio  da  moeda.  Naquelle 
ZTl s^o  prejudicados  todos  quantos  possuem  títulos  avaliados  em  moeda, 
rLCrdapZel  nessaespecie;  os  titules  acompanham  infallivelmente  a 
depreSTo  — a,  podendo-se  dizer  que  a  perda  para  os  seus  possu.dores 
1  Znde  a  tal  abatimento;  aquelles.  po:.m.  que  auferem  renda  de  propriedades 
TeTsoffrem  até  certo  tempo,  mas.  si  a  depreciação  da  moeda  se  prolonga  e 
iTm    o  valor  das  propriedades  eleva-se  e  também  a  sua  renda.    No  caso 
rr^r-se  o  valor  da  moeda,  os  factos  passam-se  pelo  invejo;  em  vez  de 
soffrerem  os  capitalistas  e  os  proprietários,  soffreno  os  devedores,  os  arrendatários, 
lllesquepagamjur.s,ouamortizam,pormais,capi^^^ 

os  que  pagam  rendas,  alugueis,  ctc  Si  a  injustiça  é  a  mesma  em  ambos  os  casos, 
a  difíiculdade  social  é  muito  maior  no  segundo.  _ 

Desde  1846  em  que  a  lei  creou  novo  padrSo  monetário,  passados  os  primeiros 
annos  até  18^.  poucas  vezes  depois  tem  elle  conseguido  manter-se.  Toman- 
do-se  o  cambio  de  24  dinheiros  por  l$O0O,  muito  mais  vezes  e  por  muito 
mais  tempo  temo  valor  da  moeda  estado  abaixo,  do  que  acima  desta  taxa.  Assim, 
por  este  valor  tem  o  commercio  operado,  temos  vendido  e  comprado  propriedades, 
fundado  emprezas,  partilhado  ou  pago  quinhões  hereditários,  feito  contratos,  creado 
rendas,  etc.  Taes  factos  nâo  podem  deixar  de  ser  ponderados  na  solução  que  ti- 
verdes de  dar  a  esta  grave  questão. 

NSo  deixareis  por  certo  de  considerar  as  perturbações  e  sacrifícios  de  ordens 
diversas,  que  n'uma  situação  económica  regida  por  um  padrão  monetário  de  facto 
abaixo  do  legal  pôde  trazer  tamanha  e  repentina  elevação  da  medida  dos  valores 
no  restabelecer-se  a  circulação  metallica. 

Não  me  occuparei  em  desenvolver  mais  esta  these,  lembrando-vos  ainda  a  opi- 
nião hoje  corrente  sobre  o  valor  do  ouro,  de  modo  que  o  padrão  da  Lei  de  1846,  de 
45000  por  oitava  de  22  quilates,  não  corresponde  á  realidade,  o  ouro  valeeffecti- 
vamente  mais,  circumstancia  esta  também  digna  de  attenção. 

Estas  questões  serão,  por  certo,  competentemente  explanadas  pela  Secção  do 
Conselho  de  Estado  a  que  me  referi. 
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Nflo  concluirei  sem  mais  utna  vez  cliz3r-vo.s  que,  seja  qual  fòr  a  modl- 
flcaçSo  que  as  clrcLimsta  nelas  possam  exigir  nos  meios  de  alcançarmos,  o  deside- 
ratum,  n5o  devemos  perdel-o  de  visto,  nem  damorar  por  muito  tempo  a  sllisfaçfio 
de  uma  das  necessidades  mais  imperiosas  das  nossas  finanças— a  estabilidade 
do  meio  circulante  pela  conversão  da  moeda-papel  em  moeda  metallica. 


TARIFA  DAS  ALFANDEGAS 


Pelo  art.  9°  da  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  de  1886  foi  o  Governo  autorisado  a 
rever  a  Tarifa  das  Alfandegas,  reformando  ou  alterando  as  respectivas  classificações, 
podendo  para  esse  fim: 

1.0  Corrigir  os  valores  officiaes  que  differissem  dos  preços  correspondentes  das 
mercadorias  na  actualidade. 

2.°  Modificar  as  razões  dos  direitos  que  pagam  alguns  géneros,  cuja  situaç5o 
commercial  houvesse  variado  nos  últimos  annos,  com  o  desenvolvimento  da  pro- 
ducçSo  nacional,  diminuindo-se  as  razões  dos  mesmos  direitos  sobre  as  matérias 
primas  indispensáveis  á  industria,  que  estivessem  muito  tributadas. 

3."  Cobrar  direitos  de  importação  sobre  o  sal  commum  não  excedentes  de 
10  réis  por  litro. 

4,°  Consolidar  nas  taxas  da  Tarifa  o  imposto  addicional  de  60  °/o. 

5.°  Rever  a  tabeliã  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo  que  o  sSo  também  dos 
de  expediente,excluindo-se  os  que  estivessem  em  condições  de  prescindir  desse  favor. 

Usando  desta  autorisaçõo,  procedia  revisão  da  Tarifa  das  Alfandegas  de  accòrdo 
com  taes  bases  e  com  o  auxilio  do  Inspector  da  Alfandega  desta  cidade,  do  seu  aju- 
dante e  do  Director  interino  das  rendas  publicas  do  Thesouro. 

Os  trabalhos  para  o  desempenho  deste  serviço  começaram  pela  verificação  dos 
valores  officiaes  das  mercadorias  tarifadas,  comparados  com  os  valores  mercantis 
que  ellas  têm  na  actualidade,  procurando-se  ao  mesmo  tempo  reconhecer  a  influencia 
resultante  dos  classificações  da  Tarifa  vigente  sobre  o  desenvolvimento  da  impor- 
tação e  o  consumo  dos  géneros,  e  progresso  da  renda. 

Com  effeito,  desde  que  foi  promulgada  a  ultima  Tarifa,  mandada  vigorar  proviso- 
riamente pelo  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1881,  importantes  transformações  ss  têm 
realisado  nos  processos  industriaes  de  producção  de  certos  géneros,  e  muitas  modi- 
ficações se  têm  introduzido  na  qualidade,  natureza  da  matéria  prima  e  preparo  de 
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oulros.no  intuito  do.  aperfeiçoando-os.  tornol-os  objecto  de  n^o.or  procura  Dl  o 
resulta  que,  sem  receio  de  distanciarmo-nos  da  verdode.  se  pôde  assegurar  nSo  ser 
pequeno  o  numero  dos  valores  offlciaes  da  Tarifa,  que  presentemente  afastam-se  do 
verdadeiro  termo  médio  dos  preços  correntes  dos  géneros  a  que  correspondem, 
facto  que  se  explica  naturalmente  pelas  considerações  seguintes; 

E' sabido  que  o  valor  offlcial  de  uma  mercadoria  representa  o  termo  médio  dos 
preços  das  differentes  sortes  ou  qualidades  dessa  mercadoria,  que  na  occasiSo  sSo 
importadas,  levada  em  conta  a  maior  ou  menor  quantidade,  que  de  cada  uma  das 
mesmas  qualidades  vem  ao  mercado.  Succede  entSo  que  a  taxa  lançada  na  Tarifa 
pcra  essa  mercadoria,  e  que  assenta  sobre  o  termo  médio  do  valor  assim  obtido,  é 
sempre  benigna  para  as  qualidades  superiores  do  género,  mas  onerosa  para  as 

mais  ordinárias. 

A  consequência  é  irem  pouco  a  pouco  desapparecendo  do  mercado  as  qualidades 
mais  inferiores,  até  cessar  a  sua  introducçõo,  sendo  substituídas  por  outras  de 
valores  mais  elevados,  que  pagando  os  mesmos  direitos,  facilmente  encontram  no 
commercio  preço  remunerador. 

Do  não  conhecimento  deste  facto  resulta  parecer  estranho  a  pessoas  pouco 
familiarisadas  com  a  circulação  dos  géneros  que.  á  medida  que  o  desenvolvimento 
industrial  das  nações  productoras  attinge  ás  mais  vastas  proporções  na  multiplicação 
•  dos  productos.e  desce  aos  últimos  limites  no  abaixamento  dos  preços ;  e  quando 
uma  luta  encarniçada  se  trava  no  mundo  commercial,  para  a  conquista  e  posse  de 
novos  mercados  consumidores,  que  absorvam  a  profusão  de  artefactos  accumulados 
em  gigantesca  plethora  em  quasi  todos  os  paizes  industriaes,  originando  crise 
quasi  universal ;  se  possam  elevar  os  valores  officiaes  dos  productos  manufactu- 
rados sem  manifesta  e  clamorosa  injustiça. 

A  transformação  successiva  e  incessante  das  qualidades  e  espécies  de  merca- 
dorias importadas  nos  mercados  brazileiros,  como  em  geral  em  todos  os  mercados 
do  mundo,  n3oé  de  hoje.  Não  ha  muitos  annos  recebia-seem  todo  o  Império,  em 
larga  quantidade,  grande  numero  de  mercadorias  de  qualidade  inferior.  Os  seus 
preços  em  extremo  baixos  preponderavam  na  formação  dos  valores  officiaes. 
Aconteceu,  porém,  que  com  o  progredir  da  industria,  tomando-se  mais  baratas  as 
qualidades  superiores  e  entrefinas  dos  mesmos  géneros,  e  ficando  estas  mais  ao 
alcance  das  classes  populares,  cresceu  o  seu  consumo,  e  desenvolveu-se  em  vasta 
escala  a  respectiva  importação,  ao  passo  que  correspondentemente  restringia-se 
o  consumo  e  entrada  das  sortes  ordinárias,  antigamente  em  uso. 

Foi  deste  modo  que  abandonaram  completamente  as  nossas  praças  mercantis 
muitas  mercadorias,  outr'ora  objecto  de  commercio  geral,  e  que  v8o  sendo  já  encon- 
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Iradas  com  difflculdade  outras,  a  que  a  industria,  a  moda  ou  as  conveniências  do 
publico  deram  succedaneo  de  melhor  qualidade,  ou  mesmo  de  espécie  ou  matéria 
differente. 

Outra  causa  da  inexacUdão  dos  valores  offlciaes  é  a  oscillaçfio  do  cambio. 
Ao  computarem-se  os  valores  offlciaes  dos  géneros,  por  occasiSo  das  diversas 
revisões  por  que  tem  passado  a  nossa  Tarifa,  houve  sempre  pronunciado  receio 
de  sobrecarregar  em  demasia  os  direitos,  collocando  os  mesmos  géneros  em 
condições  de  difficil  importação,  e  por  isso  no  calculo  dos  respectivos  preços 
correntes  procurou-se  estabelecer  como  base,  para  reducçao  da  moeda  estrangeira 
á  nacional,  nao  a  taxa  do  cambio  mais  baixa  que  vigorava  na  epocha,  porém 
uma  taxa  média,  de  modo  que,  subindo  o  cambio,  nSo  ficassem  os  direitos 
desproporcionaes. 

Este  facto  deu  causa  ao  lançamento  do  imposto  addicional,  ainda  hoje  arrecadado 
nas  Alfandegas,  e  que,  como  se  sabe,  foi  decretado  em  1870,  quando  o  cambio  se  nos 
conservou  por  longo  tempo  desfavorável,  para  neutralizar  o  prejuízo  da  renda 
resultante  de  serem  as  taxas  da  Tarifa  inteiramente  nominaes,  A  taxa  de  24  dinheiros 
por  mil  réis  foi  a  adoptada  na  ultima  revisão,  segundo  se  vê  dos  valores  de  muitas 
mercadorias  nâo  sujeitas  a  variação  considerável  de  preços.  Mas,  desde  que  se 
promulgou  a  Tarifa  actual,  a  taxa  do  cambio  esteve  constantemente  abaixo  dessa 
cotaçSo,  ajpresentando  mesmo  eni  certos  períodos  differença  muito  sensivel  para 
menos;  e  como  por  emquantonão  se  pôde  com  segurança  presumir  que  dentro  de 
pouco  tempo  attinja  e  se  mantenha  em  semelhante  algarisnoo,  é  indispensável,  para 
obstar  ao  prejuízo  do  Thesouro,  computar-se  a  moeda  estrangeira  pelo  preço  da 
actualidade.  A  taxa  de  21  dinheiros  era  a  que  vigorava  quando  se  rectificarana 
os  valores  ofBciaes  da  Tarifa. 

Foram  estas  as  principaes  circumstancias,  que  juntas  á  conveniência  de  obter 
maior  producto  de  renda  das  Alfandegas,  serviram  de  fundamento  á  elevação  dos 
valores  offlciaes  da  Tarifa. 

Houve,  entretanto,  toda  prudência  nessa  operação.  Exceptuados  certos  géneros 
de  luxo,  como  mobílias  finas,  tecidos  e  artigos  de  seda,  porcellanas,  jóias,  relógios 
e  poucos  outros,  para  os  quaes  o  receio  de  contrabando,  ou  àe  depressão 
grande  da  renda,  conservara  taxas  em  geral  bastante  benévolas,  a  elevação 
dos  valores  offlciaes  regulou,  termo  médio,  de  1  V,  %  a  2  o/o  do  primitiyo  valor 
Para  acompanhar  as  modificações  feitas  nos  valores  officiaes,  cqntemplando-se 
np  nqesmo  tempo  as  alterações  da  qualidade  ou  da  natureza  intrínseca  das  mercar 
dprias,  que  figuram  na  Tarifo,  estabeleceram-se  novas  classificações,  e  reforma- 
ra m-se  algumas  das  conservadas, 
F.    4 
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Estas  alterações  occon.ram  principalmeale  nas  classes  dos  tecidos,  procuran- 
j::r2..  .notáveis  t.nsror.a..es..ea.^^^^ 
tem  introduzido  nas  diversas  espécies  de  fazendas,  mas  tamben.  p6r  e.  mo  ^  r  pe 
Is  duvidas  em  que  labora  o  commercio,  e  mesn.o  algumas  vezes  as  Alfande  as 

Ltermlnaç^o  das  taxas  de  cortas  mercadorias,  sendo  ouv^  a  o .r^  d 
negociantes  importadores  desta  Capital,   convidados  a  man.festarem-se 

"Tertambem  mencionar  a  modificação  feita  na  classiflcaçao  dos  flos  de  tecer^ 
Na  actual  Tarifa  conserva-se  a  classificação  antigo,  que  estabeleceu  uma  so  taxa 
pLa  os  fios  eras.  brancos  e  tintos.  Tinl.a-se  então  em  vista  faciiiU.r  .s  fabnc  a 
importação  de  algumas  sortes  de  fios  de  que  careciam  para  completar  os  seus  sorti- 
mentos, e  necessários  ó  fabricação  de  certas  fazendas. 

Presentemente,  porém,  quasi  todas  as  fabricas  de  fiação  e  tecidos,  que  tecem  fa- 
zendas de  côr.  têm  creado  em  seus  estabelecimentos  uma  secção  de  tinturana,  e  tm- 
lem  o  fio  que  fabricam.  Para  desenvolverem  este  ramo  de  serviço  reclamam  de  con- 
tinuo a  diminuição  dos  direitos  das  substancias  empregadas  na  industria  de  tmgir. 
A  conservação  das  classificações  vigentes  da  Tarita  não  tèm  portanto  hoje  mais 
razão  de  ser,  e  apenas  serve  para  acoroçoar  o  estabelecimento  de  grande  numero  de 
fabricas  de  tecelagem  somente,  que  nenhuma  vantagem  de  sensível  imporlanc.a 
offerecerão,  emquanto  não  consumirem  matéria  prima  do  palz,  mas  que  conseguem 
com  uma  producçao  pouco  dispendiosa  distrahir  uma  parcella  notável  da  renda  de 

importação,  á  cuja  sombra  vivem . 

sem  embargo  do  exposto,  separando-se  na  classificação  dos  fios  os  tintos  dos 

crase  brancos,  edando-se  áquelles  taxas  mais  elevadas,  teve-se  em  vista  antes 
accentuar  a  necessidade  de  attrahir  para  este  assumpto  a  attenção  dos  interessados, 
e  indicar  a  norma  que,  segundo  parece,  em  ulteriores  trabalhos  desta  natureza,  deve 
ser  guardada  como  principio,  que  o  proveito  immediato  de  renda  ;  porquanto  para 
n5o  molestar  interesses  estabelecidos  e  por  isso  respeitáveis,  nem  abalar  estabele- 
cimentos, onde  se  acham  empenhados  avultados  capitães  e  empregados  centenas 
de  operários,  não  só  conservaram-se  as  taxas,  queora  pagam  os  fios  eras  e  brancos, 
como  as  novamente  creadas  para  os  tintos  pouco  differem  das  actuaes,  ficando  além 

disso  compensada  essa  pequena  differença  de  direitos  dos  fios  com  a  subida  das 

taxas,  que  pagam  os  tecidos  correspondentes. 

Mesmo  na  classificação  dos  fios  de  juta  manteve-se  com  pequena  alteração  a  taxa 

ora  cobrada,  o  qual,  não  obstante  haver  descido  a  do  canhamaço  e  aniagem  grossa, 

ainda  é  muito  favorável,  pois  que  a  margem  entre  as  duas  taxas  continuará  a  offe- 

recer  â  fabricação  do  paiz  lucros  mais  que  remuneradores . 
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No  qiio  respeilii  ú  modiflcar-So  das  razões  ofílciaes  dos  géneros  que  tôm  simi- 
lares na  produeçQo  nacional,  e  do  outros,  que  pela  sua  natureza,  podem  supportar 
augmento  do  imposiçilo,  com  proveito  do  renda  e  sem  gravame  do  consumidor, 
destaca ra-se  pela  importância  das  quantidades  recebidas,  a  carne  sccca  ou  xorque,  o 
nrroz,  o  inillio  c  as  forragens.  A  razoo  da  tarifa  para  o  primeiro  —  o  xarque—  é  de 
10  "/o,  a  taxa  correspondente  sendo  20  réis,  com  o  imposto  addicional  de  60  7o  essa 
razão  é  de  IG  «/".eo  ti">xa  de  32  réis.  Tanto  a  razíiocomo  a  taxa,  nSo  soda  carne 
secca  como  dos  outros  géneros  referidos,  foram  alteradas  pelos  seguintes  fun- 
damentos : 

A  maior  parle  das  mercadorias  consideradas  matéria  primada  industria,  ou 
destinadas  ú  alimentação,  tôm  na  tarifa  a  razão  de  10%,  mas  quando  essa  mer- 
cadoria tem  similar  no  paiz,  ou  constituo  já  por  si  producto  fabricado  de  outra 
industria, a  razão  da  tarifa  •ode  20°/^  ou  móis. 

Só  fozem  excepção  a  esta  regra  geral  os  productos  da  agricultura  e  industria 
pastoril.  Esta  desigualdade  não  parece  procedente  por  mais  de  um  motivo,  e 
só  tem  por  effeito  deixar  os  nossos  productos  agrícolas,  principalmente  os  da 
pequena  lavoura,  em  condições  desvantajosas  de  concurrencia  nos  mercados  do 

littoral. 

Pe  facto,  nuo  foliando  já  da  elevação  das  despezas  de  transporte  nas  estradas 
do  ferro  bmzileiras,  quo  nuo  pcrmitteni  a  couducção  dos  géneros  de  pequeno 
valor,  como  são  alguns  cercãos,  dus  logaros  longínquos  do  producgão  no  interior 
para  os  centros  consumidores,  ninguém  ignora  quão  altos  são  os  fretes  exigidos 
pela  nosso  cabotagem.  Os  carregamentos,  que  nos  chegam  de  certos  pontos  das  pro- 
vincias  maritimasdo  Império,  pagam  fretes  que  muitas  vezes  excedem  os  dos 
carregamentos  embarcados  nos  portos  mais  remotos  do  globo.  Os  direitos  de  10  % 
cobrados  na  entrada  das  mercadorias  estrangeiras  nem  sempre  bastam  para 
compensar  <^spa  desiííualdade  de  fretes.  Succode  então  que  géneros,  embora  de 
igual  valor  em  todos  os  togares  de  producção,  ficam  no  Rio  de  Janeiro  os  de 
origem  estrangeira  por  preços  inferiores  nos  nacionaes,  apczar  de  serem  estes 
livres  e  pagarem  aquelles  direitos  de  importação.  Isto  acontece  continuamente 
como  milho,  mesmo  com  a  carne,  e  até  algumas  vezes  com  o  próprio  arroz  da 

índia. 

Além  de  ser  pequena  para  a  carne  secca  a  razão  de  10  Vo.  accresce  que  o  valor 
ofBcial  de  20O  réis  por  kilogramma  não  corresponde  ao  preço  corrente  do  género  nos 

mercados  brazileiros. 

A  prova  mais  evidente  desta  inexactidão  se  encontra  na  ultima  pauta  de  valores, 
publicada  na  Republica  Argentina,  onde  ãe  acha  o  mesmo  genefo  avaliado  em  Í0 
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cents  por  kllograrama,  sendo  mais  alto  pop  conseguinte  o  preço  do  genoro  no  logar 
daproducçaoqueovalor  official  qre  se  llie  attribue  na  nossa  Tarifa,  e  isso  sem 
incluir  as  despezas  de  embarque,  transporte  moritimo,  commissfio,  seguro  e  desem- 
barque. 

NSo  obstante,  na  nova  Tarifa  procurou-se  nõo  exceder  o  termo,  que  fosse  suffl- 
ciente  para  acautelares  interesses  legitimes  da  producçõo  nacional,  evitando-se  assim 
o  muito  sensível  encorecimentodeprodiicto  de  consumo  tfio  geral,  e  por  isso  levan- 
tou-se  a  raz5o  a  20%  somente,  estabelecendo-se  taxa  por  kilogramma,  mais 
proporcional  ao  seu  valor  mercantil  do  que  era  a  anterior. 

A  razSo  do  bacalháe  também  foi  elevada  de  16  a  20  Vo,  corrigindo-se  o  valor  offi- 
cial respectivo. 

Foram  outrosim  alteradas  as  razões  oíficiaes  do  arroz  e  do  feijão.  De  16  o/o  pas- 
saram a  20  %.  As  do  feno,  milho  e  farello  que  estavam  a  16  %  serão  de  20  % 
também.  Modificaçõo  idêntica  soffreram,  por  harmonia  de  disposições,  outros 
géneros  semelhantes  de  menor  importância. 

E'  de  presumir  que  essas  alterações  contribuirão  satisfactoriamente  para  dar 
maior  desenvolvimento  á  producçSo  nacional,  sobretudo  a  dos  numerosos  estabeleci- 
mentos coloniaes,  sem  prejudicarem  de  qualquer  fórm  a  importação  dos  similares 
estrangeiros,  porquanto  a  insignificância  do  augmente  realisado  nas  taxas  nSo 
pôde  influir  para  diminuição  das  entradas. 

Teve  também  cumprimento  o  voto  do  Corpo  Legislativo  mandando  fazer  di- 
minuições nas  razões  e  direitos  de  mercadorias  necessárias  á  industria. 

Quasi  todas  as  taxas  das  substancias  empregadas  na  tinturaria  soffreram  grande 
reducçSo. 

O  desenvolvimento  dn  chimica  industrial  abaixa  continuamente  os  preços  desta 
categoria  de  productos,  porque  a  grande  procura  de  que  são  objecto  estimula  os  fa- 
bricantes a  repetidas  descobertas,  que  tendem  a  diminuir  o  custo  desses  géneros, 
tão  profusamente  empregados.  As  taxas  da  Tarifa  lançadas  ha  cinco  annos  já  eram 
pesadas,  não  obstante  haverem  então  sido  reduzidas,  razão  por  que  as  fabricas 
solicitavam  com  instancia  nova  diminuição. 

Omesmo  succedeucom  relação  a  muitos  productos  chimicos  empregados  nas 
artes. 

O  cobre  embarra  e  em  chapa,  e  em  menor  escalão  ferro  também  foram  favorecidos. 

Estendeu-se  igualmente  esta  providencia  a  outras  mercadorias  de  consumo  in- 
dustrial, e  indispensáveis  para  a  producção  do  paiz. 

AconsoUdaçãodataxaaddicional  de  60%  nos  direitos  indicados  na  Tarifa  foi 
executada  como  determinou  a  lei. 
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O  unlco  inconveniente  que  á  primeira  vista  apresenta  esta  operaçflo,  é  o  de  virem 
a  figurar  nocorpo  da  Tarifa  as  novas  razões  48  o/o,  50%  60  o/„.  resultantes  da  con- 
solidaçfio  das  razões  oflflciaes  de30  o/oe40  o/,  com  a  taxa  addlclonal  de  60  o/o.  Para 
o  calculo  da  armazenagem  devida  pelas  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  do 
Estado,  assim  como  para  o  trabalho  da  estatística  commercial  feito  nas  Alfandegas 
e  para  outros  fins  de  que  tratam  os  regulamentos,  é  indeclinável  haver  ao  lado  dê 
cada  mercadoria  a  declaração  da  razfio  dos  respectivos  direitos  para  deàucçSo  do  cor- 
respondente  valor  offlcial,  sobre  o  qual  recahe  a  armazenagem,  e  é  o  recolhido  pela 
estatística.  Mas  este  inconveniente  nfio  tem  de  facto  maior  significação,  porque  si 
a  espíritos  pouco  habituados  á  leitura  das  nossas  Tarifas,  pôde  até  certo  ponto  im- 
pressionar  a  proporção  tao  elevada  dos  direitos  cobrados  na  entrada  da  maiorparte 
dos  géneros,  aos  homens  do  commercio,  conhecedores  do  valor  real  das  merca- 
dorias e  diariamente  informados  da  variação  dos  respecUvos  preços  nos  mercados 
productores,  não  escaparia  de  certo  a  exacta  proporcionaUdade  de  taes  direitos, 
quando  mesmo  a  correspondente  razSo  fosse  omissa  na  Tarifa. 

A  tabeliã  dos  géneros  Uvresde  direitos  de  consumo,  que  o  são  também  dos  de 
expediente  de  5  o/o,  foi  devidamente  examinada  paraoflm  de  excluir  delia  os  que 
estivessem  no  caso  de  dispensar  este  favor. 

Os  mappas  estatísticos  da  arrecadação  feita  nas  Alfandegas  mostram  a  que  avul- 
tado algarismo  attingem  annualmente  os  prejuízos  do  Estado  com  a  concessão  de 
despachos  livres. 

Razões  de  alta  conveniência  económica  justificam  sufficientemente  a  parte  do  sa- 
crifício correspondente  á  perda  dos  direitos  de  consumo  ou  de  importação,  attenta  a 
imprescindível  necessidade  de  estimular-se  a  entrada  no  paiz  dos  géneros  que  gozam 
deste  favor,  indispensáveis  á  exploração  da  industria  agrícola  e  manufactureira. 

Mas  em  uma  epochaem  que  a  situação  financeira  do  Império  reclama  o  apro- 
veitamento de  todas  as  fontes  de  renda  que  possam  fornecer  impostos  legítimos  e 
pouco  onerosos,  nenhuma  circumstancia  justifica  a  dispensa  concedida  a  esses 
géneros  da  ligeira  quota  com  que  podem  contribuir  para  a  renda  geral,  a  titulo  de 
expediente,  remuneradora  do  grande  trabalho  que  dão  nas  Alfandegas,  onde  o  sen 
despacho,  necessitando  de  prévio  exame  para  reconhecimento  da  mercadoria,  émals 
complicado  que  o  de  qualquer  outro  género  sujeito  a  direitos  de  consumo,  tanto  mais 
que  a  taxa  do  expediente  é  tão  módica,  que  pouco  altera  o  custo  dos  objectos  desta 
categoria. 

De  accôrdo  com  este  pensamento  estudaram-se  todos  os  artigos  incluídos  na 
tabeliã  a.  da  Tarifa,  e  separaram-se  os  que  não  podiam  deixar  de  ter  entrada  livre 
de- toda  contribuiçfio,  attenta  a  sua  natureza,  dos  que  estavam  no  caso  de  ficar  obri- 
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.■    ^.H«^o/  Nem  é  novo  este  gravame  para  laes  artigos, 
gados  aos  direitos  de  expediente  de  5  U  Nem    no  ^^  ^^^^^^^  ^ 

At.  promulgar-se  a  Tarifa  de  31  de  Março  de  187.  todo    os  g  ^^ 

pagaram  sempre  o  expediente  em  ^-^^^' ^^  ;:;;:;3  ^trd  lo    dcl870-l873. 

hadas  por  todo  o  Império  co.locadas  eo  mais  singular  s.luaçao,  para  podaram 
r~  rer  com  es  se  Jproduotos  no  mercado,  por  ,ua„^,  al.m  de  outras  desvan- 
C  íe  competenáa,  ,ue  n.o  cabe  a,»l  enumerar,  pa.am  *^/- -  ^^ 
Ssumo  da  maurl.  prima  de  .ue  se  servem,  o  ,ne  nao  su^de  ao  pr«lu^  e^^  n- 
^iro.  A  proseguir  o  aclual  systema,  e^tinsuir-se-hlam  em  poucos  nnos  n,  ^ 
L  grandes  íundlçOes  existentes,  e  flcarlamos  reduzidos  com  relação  a  uma 
iLtrlatao  utl,  c  considerável  a  officlnas  de  ,e<,.enos  concertos  e  obras  grossas 

spm  importância .  .  v  „ 

Emquanto  ásalterações  introduzidas  na  tabella«  da  Tarifa,  onde  se  acham^ 

mencionadas  as  xnercadorias  sujeitas  a  direitos  especiaes.  que  se  destmarem  a 

importação  das  Provindas  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto  Grosso,  exphcam-se  pelas 

secuintes  considerações  : 

De  ha  muito  que  os  Inspectores  das  Alfandegas  dessas  Provindas  reclamam 
contra  a  desharmonta  existente  entre  as  classificações  da  tabeliã,  que  são  oinda 
as  da  Tarifa  de  1874,  e  as  da  Tarifa  geral  actualmente  em  vigor,  que  datam  de  18S1, 
donde  resultam  duvidas  e  surgem  questões  quando  se  trata  da  determinação  dos 
direitos  de  entrada,  duvidase  questões  prejudicialissimas  á  fiscalisaçuo,  e  fonte 
inexgolavel  de  queixas  para  o  commercio  que,  como  6  natural,  defende  com  ardor  a 
interpretação  mais  favorável  aos  seus  interesses. 

NO  intuito  de  pur  termo  e  paradeiro  a  esta  situação,  igualaram-se  as  dispo- 
sições da  tabeliã  com  as  da  Tarifa,  incluindo-se  na  mesma  tabeliã  algumas  mer- 
cadorias, que  ndla  nSo  estavam  mencionadas. 

As  disposições  preliminares  da  Tarifa  poucas  alterações  soffreram,  a  não  ser  as 
que  têm  sido  determinadas  pela  legislação,  já  hoje  em  vigor,  e  sanccfonados  pela 
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pratica.  A  parte  referente  &  isenção  dos  direitos  de  consumo  foi  posta  de  harmonia 
com  as  ultimas  Leis  de  Orçamento,  e  com  a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 
c  Mesas  de  rendas,  supprimindo-se  outrosim  as  disposições,  quo  tornavam  de- 
pendente de  autorisaçao  do  Ministério  da  Fazenda  a  concessão  de  despacho  livre, 
para  os  objectos  de  uso  e  consumo  dos  Ministros  estrangeiros,  residentes  no 
Império,  por  nSo  estarem  ha  muitos  annos  em  uso,  visto  a  impraticabilidade  desse 
processo,  por  demais  moroso  trataado-se  de  despacho  que  deve  ser  expedito, 
sao  estas  as  modificações  de  mais  vulto  que  apresentará  a  revisão  da  Tarifa, 
e  que  julguei  necessário  trazer  ao  vosso  esclarecido  conhecimento. 

LOTERIAS 

0  quadro  n.  7  mostra  que,  com  justa  rozão,  tem  a  Assembléa  Geral  Legisla- 
iva  se  abstido  de  fazer  novas  concessões  de  loterias  desde  o  anno  de  1877  ;  e  que 
das  até  então  concedidas,  apenas  restam  porextrahir  47  a  favor  de  diversos  esta- 
belecimentos pios  e  Igrejas  Matrizes,  e  as  de  concessão  permanente,  que  devem 
correr  annualmente  na  seguinte  proporção  : 

1  para  o  hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia. 

2  cujo  beneficio  é  repartido  entre  a  Casa  dos  expostos,  Recolhimento  das  Orphas 
da  siinta  Casa  de  Misericórdia,  Collegiode  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José. 

5  para  o  fundo  de  emancipação  de  escravos. 

6  »     o  Instituto  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-Mudos. 
12    »     o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

mo  junto  a  este  numero  72  que  deixaram  de  ser  extrahidas  das  100  concedidas 
para  construcção  de  um  theatro  lyrico  nesta  capital,  por  considerar  caduca  esta 

concessão.  " 

Das  loterias  constantes  do  dito  quadro  foram  designadas,  por  Decreto  n.  9548 
de  16  de  Janeiro  de  18S3,  quarenta  e  duas  para  ser  extrahidas  em  o  anno  pró- 
ximo passado;  mas  núo  foi  possível  realisar  mais  do  que  a  extracção  de  sete,  di- 
vididas em  23  partes,  de  conformidade  com  o  plano  que  então  vigorava . 

As  extrahidas  foram  : 

2  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado . 

2     »    as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. 

1     »    o  património  do  mesmo  Hospício. 

1     »    o  hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia . 

1     »    o  instituto  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos  Mudos. 
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Deixaram  de  ser  extrahidas  35,  a  saber : 

10  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

6     j>     »    Fundo  de  Emancipação. 

4     »    a   Santa  Casa  de  Misericórdia. 

4     »    o   Instituto  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-Mudos. 

3     »    »    Património  do  Hospicio  de  Pedro  II. 

2     »  as   obras  domesncio  Hospicio. 

2     D    »        »      da  Matriz  da  Candelária. 

1     »    »        »      »       »        »   Gloria. 

1     »    »        »       »       »        »   S.  ChristovSo. 

1     »    »        »       »       »        »   Lagoa. 

1  »  »  »  »  »  »  Guaratiba. 
.  No  presente  anno  de  1887,  até  esta  data,  só  tem  sido  possivel  fazer  correr 
duas  partes  ou  metade  de  uma  para  as  obras  do  Hospicio  de  Pedro  II,  e 
uma  loteria  inteira  para  as  obras  da  matriz,  da  Candelária  ;  achando-se  annun- 
ciadae  á  venda  desde  o  mez  de  Março,  sem  que  se  saiba  ainda  quando  poderá 
ser  exlrahida,  uma  em  favor  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

Duas  sao  ascausBS  desta  paralisação:  a  grande  quantidade  de  loterias  pro- 
vinciaes  que  se  vendem  nesta  capital,  e  o  monopólio  que  nella  se  fundou,  com 
tanto  successo,  que  conseguiu  expellir  dos  mostradores  das  casas  de  vender 
billietes  os  das  loterias  geraes,  impossibilitado  o  respectivo  thesoureiro  de  offerecer 
aos  monopolistas  os  lucros  exagerados  que  tiram  daquellas. 

A  facilidade  com  que  as  loterias  provinciaes  têm  expellido  do  mercado  as  geraes 
provém  unicamente  do  abuso  das  concessões  feitas  nas  Províncias,  mais  em  pro- 
veito dos  promotores  ou  emprezarios  das  loterias,  do  que  das  Instituições  que  s8o 
tomadas  por  pretexto,  como  desenvolvidamente  o  demonstrei  em  meu  Relatório 

anterior. 

Com  effeito,  como  alli  disse  e  não  é  ocioso  repetil-o :  o  favor  que  a  Assembléa 
Geral  pretendeu  fazer  aos  Estabelecimentos  de  caridade  e  deinstrucçSo  publica  e  ás 
Igrejas  Matrizes  das  Provindas,  isentando  suas  loterias  do  imposto  de  lã  °/o  do 
capital,  estava  dando  resultado  muito  diverso  e  fora  transformado  em  arma  contra  as 
loterias  geraes;  porquanto,  em  vez  de  aproveitar  ás  Instituições  que  assim  se  quiz 
beneficiar,  o  producto  desse  imposto  revertia  em  sua  maior  parte  para  os  agentes  da 
extracção  e  cambistas  encarregados  da  venda  dos  bilhetes. 

Além  disso,  conforme  também  fiz  ver,  tinha-se  introduzido  na  organisação  dos 
planos  das  loterias  o  systema  de  dividil-os  em  diversas  séries  de  extracções,  e  isso 
ainda  com  o  fim  de  augmentar  os  proveitos  dos  contratadores  e  agentes,  com  a 
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Importância  do  soUo  dos  bilhetes,  que  era  defraudado,  sendo  pogo  uma  única  vez, 
segundo  o.  numero  de  bilhetes  consignada  no  plano ;  quando  lai  numero,  depois 
repetido  tantas  vezes  quantas  eram  as  extracções,  as  transformava  cm  outros  tantas 
loterias,  de  que  nClo  se  pagava  sello  algum. 

/  Para  cohibir  estes  abusos,  entendi  dever  rccommendar  aos  Presidentes  de  Pro- 
víncias, com  flz  pela  Circular  de  7  de  Fevereiro  ultimo,  que  ni5o  consentissem  novas 
extracções  de  loterias  sem  prévio  pagamento  do  sello  dos  billietes  da  respectiva  serie, 
e  deposito  na  Thesouroria  de  Fazenda  da  importância  correspondente  ao  imposto  de 
15  o/o  do  capital  da  loteria,  para  ter  o  destino  legal. 

Por  essa  mesma  occasião,  considerando  que  áquelles  abusos  se  juntava  ainda 
o  do  insignificante  beneficio  que  da  maior  parte  das  loterias  provinciaes  resultava 
para  os  respectivos  beneficiários,  tornando-se  assim  patente  que  o  verdadeiro  movei 
das  concessões  não  era  nenhum  sentimento  de  beneficência,  mas  fazer  da  loteria 
uma  fonte  de  fortuna  para  os  seus  promotores  e  emprezarios,  pareceu-me  conve- 
niente recommendar  igualmente  ás  Presidências  que  procurassem  reorganisar 
os    planos    das    loterias    das  Províncias  a  seu  cargo,  observando  as  seguintes 

regras: 

1."  Que  a  extracção  de  cada  loteria  fosse  realisada  de  uma  só  vez,  supprimidas 

as  séries ; 

2.="  Que  o  beneficio  liquido  fosse  de  IO  %  do  capital  da  loteria  ; 

3. a  Que  do  mesmo  capital  se  deduzisse  sempre  o  imposto  de  15  %,  cuja  impor- 
tância seria  applicada  ao  fundo  de  emancipação,  ou  entregue  ao  beneficiado,  quando 
a  elle  tivesse  direito  em  virtude  da  lei ; 

4."  Que  do  plano  constassem  as  importâncias  destinadas  para  o  pagamento  do 
sello  dos  bilhetes,  com  o  competente  imposto  addicional  de  5  %,  commissãodo 
thesoureiro  e  dospezas  de  extracção. 

Pelas  communicações  até  hoje  recebidas,  têm  sido  cumprida  em  todas  as  Pro- 
víncias, onde  ha  loterias,  a  parte  da  referida  circular  concernente  aos  impostos  que 

deixavam  de  ser  pagos. 

Pelo  que  toca  à  parte  relativa  à  reorganisação  dos  planos,  tive  a  satisfação  de 
ver  que  promptamente  a  realisaram  as  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
Minas  Geraes,  Rio  Grande  do  Sul,  Paraná,  Pernambuco,  Alagoas,  Pará,  Sergipe  e 
Parahyba;  ailtando  ainda  :  Bahia,  Ceará,  Maranhão,  Piauhy,  Espirito  Santo  e  Santa 

Catharina . 

Muito  se  tem  conseguido  com  a  adopção  destas  medidas.    Além  da  correcção 

dos  planos  no  sentido  de  serem  contemplados  os  impostos  que  eram  sonegados,  elles 

deixaram  de  illudir  o  publico  com  os  quantiosos  prémios  por  meio  dos  quaes  atlra- 

F.     5 
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hiam  a  nltençao dos  compradores  de  bilhetes,  e  que  afinal,  no  acto  do  pogameato. 
flcavamredaàdosá  decima  ouvigesima  parto  do  seu  valor,  conforme  era  o  numero 

de  series  dn  lotcrio. 

infelizmente,  poróm,  isto  n5o  basln  para  restringir  o  avultado  numero  dos 
loterias  que  se  fazem  extrahir  no  império,  e  cujos  maléficos  effeitos  pesam  pnnci- 
palmente  sobre  esta  copitnl,  onde  silo  vendidos  quasi  todos  os  bilhetes.  Ao  contra- 
rio, esse  numero  cresce  de  dia  em  dia,  porque  até  Provindas,  que  nõo  as  tinham, 
como  Minas  Geraes  e  Parahybo,  ahi  vieram  engrossar  essa  machina  aspirante 
das  economias  de  grande  parte  da  população  desta  cidade,  constondo-me  que  outras 
se  preparam  para  o  fazer. 

Aloteriatornou-se,  infelizmente,  um  ramo  de  especulação  mercantil,  tao  lucra- 
tivo que,  ainda  com  maiores  ónus  de  que  os  dos  novos  planos  que  vão  sendo  ado- 
ptado?, os  seus  promotores  acharSo  meios  de  se  locupletar ;  porquanto,  exagerando 
perante  os  Presidentes  de  Província  as  despezas  a  que  se  dizem  obrigados  para 
poderem  realisar  as  extracções,  conseguem  obter  commissões  tão  avultados  que 
lhes  dão  meios  bastantes  para  vir  fazer  nesta  capital  a  concurrencia  e  exclusão 
de  que  se  resentem  as  loterias geraes. 

O  quadro  n.  8,  para  o  qual  chamo  vossa  attenção,  relativo  ás  loterias  extrahidas 
em  18S6,  demonstra  esta  verdade.  Delle  vereis: 

Que  o  capital  empregado  neste  jogo,  durante  o  ultimo  anno,  não  com prehend idas 
as  extracções  da  Província  do  Pará,  da  qual  não  vieram  as  informações  pedidas, 
montou  á  elevada  somma  de  18.277:C00$000 ; 

Que  tendo  sido  restituídos  em  prémios  13.777 :S08$000,  o  prejuízo  dos  compra- 
dores de  bilhetes  foi  de  4.499 :i92.-$0O0;  prejuízo  que  pesou  quasl  totalmente  sobre 
esta  cidade; 

Que  ao  passo  que  as  Instituições,  as  quaes  as  loterias  provinciaes  tèm  por  fim 
favorecer,  receberam  como  beneficio  a  quantia  de_J^340:957$250,  os  seus  falsos  pro- 
tectores, isto  é,  03  que  promoveram  as  concessões  do  favor,  auferiram  a  titulo  de 
commissão,  excluídas  as  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  2. 183:753-^^760,  quasi  o 
dobro  do  que  os  beneficiários  receberam  ! 

O  proveito  tirado  por  uns  e  outros,  em  relação  ao  capital  das  princlpaes  loterias, 
foi  o  seguinte : 


Boncficiarios      Tboíoarciros  oa 
contratadoroi 


Bahia  (as  da  Santíssima  Trindade) 3,75%       21,17  o/o 

Pernambuco 4,42  °/o       11,44  o/o 

Alagoas 50/0       19,1    °/o 
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Doiiofíci.irios       Tholoureiros  ou 
ci>nlraUderoi 

Minas  Ccraos cfiG    %  11,59% 

S.  TPaiilo ;)         o/^  14,25% 

Paraná tO       %,  14,2')% 

Ceará 10,48%  17,40% 

Rio  Grande  do  Sul 12,50  °/o  3        % 

Sanla  Cathorino 15,4    %  12       % 

Dir-se-ha  que  nessa  porcentagem,  que  representa  a  comniissSo  dos  tiiesoiireii"OS, 
contratadores  e  agentes  das  loterias  provinciaes,  entram  as  despezas  próprias  das 
extracções. 

E'  verdade  :  mas  o  beneficio  produzido  pelas  loterias  extrahidas  nesta  capital  e 
na  província   do   Rio   de  Janeiro,  fielmente  pago  nos  beneficiírios,   importou  em 
542:593$  750,  ou  18,46  7o  do  ca  pi  tal;  não  pa5sando,todaviajQ-cemmissãodosrcspe&liVos  ' 
thesoureiros  de  73:õOJ$003,  ou  2  °/o  nns  primeiras  e  ;!  vi  °/o  nas  segundas  ;  em  que 
se  comprehendem  também  todas  as  despezas  das  extracções. 

Tão  considerável  desproporção  entre  os  resultados  das  loterias  gera  es  e  pro- 
vinciaes não  podia  deixar  de  despertar  a  attenção  e  provocar  correctivo  adequado. 

Os  novos  planos  de  que  tenho  conhecimento  corrigiram  em  parte  esses  vicios, 
incluindo,  como  já  disse,  as  quotas  ne;es3ar:as  para  tornar  eíTectivo  o  beneficio 
de  15  %,  coace  jido  pelos  leis  geraes  ás  loterias  que  são  isentas  deste  imposto,  e  o 
pagamento  dòsello  devido  pelo  numero  de  bilhetes  de  cada  extracção  ;  mos,  si  em 
alguns  planos,  como  os  das  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  de  S.  Paulo e  do  Rio  Grande 
do  Sul,  foram  observadas  as  recommendações  da  circular  deste  Ministério,  em 
outras  continua  a  reverter  para  os  contratadores  das  loterias,  no  todo  ou  em  parte, 
o  beneficio  de  10%  qje  cada  loteríi  deve  dar,  independentemente  daquelle  favor 
das  leis  geraes,  que  é  de  natureza  muito  diversa. 

Os  planos  em  que  se  nota  es;a  irregularidade  são  os  das  seguintes  províncias: 

B;noliei>  Ji  lolori.i  Commissão 

dos  conlratidcros 

Pernambuco í'  10        "/o 

Paraná «  «.50   % 

Sergipe 3      %  10       % 

Parahyba 3      %  8,85     o/o 

MínasGoroes «,81  «/o  13,64%. 

O  plano  da.  Província  das  Alagoas  dá  o  beneficio  ds  10  o/o,  além  do  de:  15"/°, 

e  consigna  lambam  10,58  °/o  para  as  despezas  a  cargo  do  contratador;  mas  lirodos 

decapitai  do  loteria. 
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E',  pois,  com  eslQS  porcentagens,  evidentemente  excessivos,  e  que  na  loteria 
de  Minas  Geraes,  por  exemplo,  produz  iiO0:O80.iOCO,  que  se  pôde  manter  a  agiotagem 
nesta  capital  no  pé  a  que  chegou  e  que  voi  acoroçoando  a  oblençSo  de  novas  con- 
cessões, promovidas  por  emissários  que  d'aqui  soliem  porá  tental-asnas  provincias 
onde  nSo  ha  ainda  lolerias. 

Si  mio  ô  possível  prohibir  absolutamente  e  de  chofre  a  extracção  das  loterias 
no  Império,  attentos  os  transtornos  que  d'ahi  podem  provir  ás  Instituições  que 
precisam  desse  recurso,  parece-me  provado  que  o  Assembléa  Geral  deve  decretar 
alguma  medida  qu3  evite  tantos  abusos  e  agiotagem,  sob  o  pretexto  de  protecção 
a  Instituições  pias  e  de  instrucção  publica. 

CAIXAS  ECONÓMICAS  E  MONTES 
DE  SOCCORRO 


De  accòrdo  com  a  Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1850,  por  Decreto  n.  5594  de 
18  de  Abril  de  1874  foram  creadas  nas  provincias,  com  excepção  da  do  Rio  de  Janeiro, 
Caixas  Económicas,  tendo  annexos  Montes  de  Soccorro,  que,  emprestando  dinheiro 
sobre  penhores  a  juro  módico,  produzissem  a  renda  necessária  para  custeio  de  uns  e 
outros  eslobslecimentos,  visto  que  nenhum  lucro  aufeririam  as  Caixas  pelos  depó- 
sitos que  lhes  fossem  confiados . 

Funccionando  esses  estabelecimentos,  excepto  nas  Provincias  de  Sergipe,  Rio 
Grande  do  Norte,  Piauhy  e  Parahyba  do  Norte,  onde  não  chegaram  a  installar-se 
por  carência  de  fundos,  reconheceu -se  que,  comquanto  Qs  Caixas  Económicas  mos- 
trassem um  estado,  sinão  de  todo  lisonjeiro,  esperançoso,  os  Montes  de  Soccorro, 
pouco  ulilisando  ás  classes  para  que  principalmente  foram  instituídos,  tinham  sido 
muito  onerosos  ao  Estado. 

No  intuito  de  melhorar  este  serviço,  a  Lei  n.  3313  del6  de  Outubro  de  18í:6  auto- 
risou  o  Governo  para  : 

1°  annexar  a  qualquer  Repartição  publica  as  Caixas  Económicas,  que  não  tivessem 
renda  sufficiente  para  manter-se,  e  extinguir  os  respectivos  Montes  de  Soccorro, 
liquidando  e  pagando  seus  débitos,  para  o  que  faria  as  necessárias  operações  de 
credito ; 

2°  fixar  as  taxas  do  juro  abonado  pelas  Caixas  Económicas  aos  depositantes, 
de  modo  que  se  reservasse  para  occorrer  ásdespezas,  pelo  menos,  VaVo  do  juro 
pago  pelo  Estado  aos  depósitos  desta  origem  recolhidos  a  seus  cofres. 
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E  supprimia  a  restricçao  das  entradas,  tornando  livre  o  deposito  de  qualquer 
quantia,  dentro  do  limite  marcado  na  citada  Lei  de  ISGO. 

Para  executar  o  disposto  no  n,  1°,  o  Thcsouro  procedeu  a  uma  liquidação 
provisória  dos  Montes  de  Soccorro,  á  vista  das  informações  exigidas  dos  Conselhos 
Fiscaes  em  Circular  ás  Presidências  de  Província  do  1°  de  Maio  do  anno  findo,  e 
verificou  que,  até  30  de  Junho  do  mesmo  anno,  as  da  Bahia  e  Pernambuco  tinham  : 


por  activo 230:220^^403 

por  passivo ^^^^^^^^^^^ 

e  o  saldo,  portanto,  de 32:0i&$462 


e  que  dos  outros  13  importava  o  oclivo  em 27o:8/2$480 

1.22õ:861$S77 
e  o  passivo  em 

,.     j        7  /■  v.i^                                                                ....  949:989S397 

resultando  o  deficit  de =—===: 

Figurando,  porém,  no  activo  valores  de  duvidosa  ou  demorada  liquidação,  é  de 
presumir  que  o  deficit  altinja  a  importância  do  passivo,  cerca  de  1.20O:O0O$00D, 
por  isso  que,  quando  mesmo  venham  a  realisar-se,  aquelles  valores  servirão  para 
occorrer  ás  despezas  desde  Julho  do  anno  passado  ate  quando  cessarem  de  funccionar 
os  Montes  de  Soccorro.  as  quaes  não  se  pôde  calcular  por  falta  de  esclarecimentos. 

Em  consequência,  o  Governo  resolveu  extinguir,  por  Decreto  n.  9737  de  2  de 
Abril  ultimo,  os  Montes  de  Soccorro  das  províncias,  com  excepção  dos  de  Pernam- 
buco e  Bahia,  sendo  incumbidas  as  Thesourarios  de  Fazenda  de  liquidar,  receber  e 
pagar  as  dividas  delles.  Para  este  fim  expedi  as  Instrucções  annexas  á  Circular  n.  4 

de  4daquelle  mez.  .. 

ODecrelo  n.  9738,  também  de  2  de  Abril,  annexou  ás  Thesourarias  de  Fazenda  as 
Caixas  Económicas  que  não  tiverem  Montes  de  Soccorro,  e,  revogando  os  Decretos 
ns  4714  e  Õ594  de  8  de  Abril  de  1871  e  18  de  Abril  de  1874,  deu  novo  regulamento  a 
estes  eslabeledmentos,  tanto  da  capital  do  Império  como  das  provindas,  e  com- 
pilou as  disposições  que  continuavam  em  vigor,  accrescentando  outras  que  a 
execução  do  citado  art.  6°,  n.  2,  da  Lei  de  1886  e  a  pratica  faziam  necessárias,  para 


regularidade  das  operações. 

Na  fixação  da  taxa  do  juro  annual  que  tem  de  ser  pago  pelo  Estado,  o  Governo 
marcou  a  de  5  o/»  para  a  capital  do  Império  e  o  município  de  Nictheroy,  e  a  de  5  «A  % 
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pam.s  províncias;  devendo  obonar-se  aos  depositantes  menos  V^  o/o.  com  opph- 
cação  ás  despezas  de  custeio  dos  respectivos  estabelecimentos. 

Conservoa-se,  pois.  aos  depositantes  dos  provincias  ojurode  50/0  que,  em  gemi, 
se  lhes  obonava  ;  havendo  apenas  diminuioao  de  V.  7o  pora  os  da  capital  do  Im- 

perio  e  do  municipio  de  Nictheroy. 

P.v'ando  o  Estado  anteriormente  G%  dos  depósitos  nas  provincias,  para  ser 
applic^do  10/.  ao  custeio  das  Caixos  Económicas  e.  Montes  de  Soccorro,  o  que  em 
insumciente,  dá-se  pela  nova  organisa(;ão  uma  economia  de  V. .%,  que  é  calcnlada 
em  00-033.^00;  mas  é  de  esperar  que  em  breve  seja  maior,  pelo  accrescimo  presu- 
mível de  depósitos,  em  consequência  das  disposições  do  novo  Regulamento. 
Dando  destes  actos  conhecimento  aos  Presidentes  de  Província,  por  officios 
de '.do  mez  próximo  passado,  determinei  que  fossem  recolhidos  às  Thesourarias 
os  snldos  em  dinheiro  e  penhores,  e  os  livros,  documentos  e  outros  objectos  perten- 
centes aos  Montes  de  soccorro  extinctos,  cessando  de  fazer-se  com  elles  qualquer 
despeza,  e  sendo  louvados  em  nome  do  Governo  Imperial  os  cídodSos,  que  com- 
punham 03  respectivos  Conselhos  Fiscaes,  pelos  serviços  que  prestaram. 

Em  Circular  n.  3  da  mesma  data,  expedi  instrucções  aos  Inspectores  das  Thesou- 
rarias, providenciando  para  que  as  operações  das  Caixas  Económicas,  que  a  cilas 
ficaram  annexas,  interrompidas  por  causa  da  mudança,  recomeçassem  com  brevi- 
dade, e  fossem  estas  installadas  nas  Thesourarias  das  provincias. 

Julgando  conveniente  estenderás  cidades  e  vilbs  mais  populosas  do  Império 
os  benrficios,  que  resultam  da  instituição  das  Caixas  Económicas,  e  tendo  em 
vista  o  art.  1°,  §  2°,  do  Regulamento  que  bnixou  com  o  citado  Decreto  n.  9738,  resolvi, 
por  Avisos  de  4  de  Abril,  que  fossem  creadas  Agencias  nas  Mesas  de  Rendas  e  Col- 
lectorias  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  que  ainda  não  tinham  este  encargo,  ex- 
cepção feita  da  CoUectoria  de  Nictheroy,  e  nas  das  outras  províncias,  onde  houver 
communicação  fácil  e  segura,  para  que  as  estações  fiscaes  recolham  ,com  promptidSo, 
os  saldos  ás  Thesourarias  e  recebam  destas  supprimmtos. 

Para  remunerar  o  trabalho,  que  até  hoje  tem  sido  desempenhado  gratuita- 
mente pelas  Agencias  estabelecidas  em  alguns  municipios  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  autorisei  o  abono  da  cDramissãode  'A  °/odos  saldos  dos  respectivos  de- 
pósitos existente  no  Thesouro  e  nas  Thesourarias  em  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro, 
dividida  na  razão  de  '/s  para  o  Agente  e  -h  para  o  Escripturario. 
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Caixa  Económica  da  Capital  do  Império 


o  balani;o  deste  estabelecimento  relativo  ao  anuo  de  188G  mostra  que  : 
Sendo  o  saldo  em  deposito  em  31  de  Dezembro 

de  1885  de 13.641  :r,i&<404 

Importando  as  entradas  no  anno  de  ISSG  em..  4.717:6S7$301i 

os  juros  abonados  pelo  Thesouro   cm G74:381§315 

ea  renda  do  estabelecimento  em 5:010$263 

Foi  a  receita  de, 19.039:443$982 

Deduzida  desta  importância  a  retirada  de  de- 
posites no  valor  de* 5.367:30O<333 

e  a  renda  passada  para  o  Monte  de  Soccorro 

nasomma  de 5:910$263        5.373:210S656 

-Ficou  o  saldo  em  31  de  Dezembro  de  1886  : 

No  Thesouro  Nacional  em  conta  corrente 13.650:828$736 

Em  caixa ^5:407^9)       13.666 :236$326 


Os  depósitos,  na  somma   de   4.717:637$00O,   verificaram-se  em  115.084  ope- 
rações, sendo  102.520  no  valor  de  4.177:723$000  nos  dias  úteis,  6  12.564  na  impor- 
tância'de  539:914$000  nos  domingos,  as  quaes  são  distribuídas  pelos  seguintes 
grupos : 
De    ISOOO  a  10.$000 • l^-^^^  8.1:168§000 

>>  moco « 2a?:oo ^.024       168:370.5000 

»  21$0O0  .  30-:0D0 '■'''  ^17:97^^000 

„  318030  «  4O?O0O '-'^'  ''^--^'^^ 

.    41$0O3  o  49S00D ''^  ''■■^''^ 

^„.,^  80.966   4.054:9õ0SO0O 

»    oOtlXJO  ,      , 

115.084       4.717:6371000 


Os  depósitos  rçtirados,  na  importância  de  5.367:300$393,  estSo  representados 
por  30.117  pagamentos,  sendo  9.230  por  saldo  de  cadernetas  liquidadas  na  impor- 
tancia  de  2.823:415ífn9,  6  20.887  no  valor  de  2.537:884$314  por  conta  óos  créditos 
constantes  das  contas  correntes. 


vt  '        •'^' 


Confrontando  as  entradas  com  aa 
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retiradas,  vô-se  que  estas  excederam  atinjas 


nonifonianao  us  OU" ">»"=''"'"  "-  •  j^  joq»»  voH- 

e.  etUm  e  comparadas  as  op.a,.es  do  «„no  ^"^^^^J^^'^'}^. 

t^rdel.O«:2»5.02,  tendo.se  iostituido  meãos  527  cadernetas  e  saldado  ma>s 

'■*'L  operaçoesdoannopassadoosaldodos  ^.'P-"»^.  ^^  ™  ?' f^^  ' 
de  1^5  era  de  «.641:518540».  elevou-se  em  31  de  Dezembro  de  1886a  13.666  2^ 
comTaagmeato  de  074:381«315  de  juros  abonados  pe,o  T besouro  e  diminuição  de 

649-633$3a3  no  movimento  dos  depósitos.  . 

Em  31  de  Dezembro  de  18S5  a  existência  das  cadernetas  em  circulação  era^de 

56  512.  e  como  no  anno  de  1886  se  houvessem  instituido  12.067  e  saldado      2^. 
existiam  em  31  de  Dezembro  do  anão  findo  59.349.  tendo-se  dado  o   augmentp  dB^ 
2  837   o  que  evidentemente  mostra  que  a  instituição  nao  tem  decahido  no  conceito 
publico,  opezar  da  diminuição  de  numerário  no  movimento  dos  depósitos. 

Das  12  037  cadernetas  instituidas  no  anno  de  1883.  6.620  pertencem  a  nacionaes 
e5.447  oestranseiros.  as  quaes  são  classificadas  pelas  profissões  dos  depositantes 

como  abaixo  vSo  indicadas  : 

2.148 

Operários- e  artistas ^  ^^ 

Empregados  no  commercio ^'^^^ 

Criados .*  «„„ 

Trabalhadores g^ 

Militares ^«q 

Pequeno  commercio 

Marítimos,  catraeiros  e  remadores ^^^ 

Empregados  públicos 

Advogados  e  empregados  no  fôro.. ^ 

Médicos,  pharmaceuticos  e  parteiras °° 

Eagenheiros  civis,  architectos  e  agrimensores 1^ 

Empregados  na  lavoura 

Estudantes - 

Ecclesiasticos ' -        ,'. 

Empregados  no  magistério • ;*^. 

Negociantes 

Proprietários  e  capitalistas ^^ 

Associações  beneficentes y 

Sem  declaração  de  profissão  : 

Homens •' 

Mulheres,   na  maior  parte  casadas i-!^ 

Menores •••••••        ^'^^ 

12.067 


■T*;- 


0  Aviso  deste  Ministério  de  31  de  Dezembro  do  anno  passado,  expedido  em  exe- 
cução do  art.  6o  da  Lei  n.  3,313  do  16  de  Outubro  ultimo,  autorisoua  Caixa  a 
.recdJer  depósitos  sem  limitação  de  quantias  até  4:000$000,  máximo  estabelecido  na 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  fixou  em  5  %  ao  anno  o  juro  pago  pelo  Tliesouro 
aos  depósitos  dessa  origem,  recolhidos  aos  seus  cofres,  e  em  4  'A  o/^  o  abonado 
ao  depositante,  revertendo  a  differenoa  de  i ,  °/o  em  beneficio  do  estabelecimento, 
para  occorrer  âs  suas  despezns. 


Agencias  da  Caixa  Económica  na  ProYincia  do  Rio  de  Janeiro 


o  movimento  das  operações  realisadas  no  anno  de  1886,  pelas  nove  Agencias 
estabelecidas  nas  Mesas  de  Rendas  e  Colleclorias  Geraes  consta  do  seguinte 
quadro: 


AGENCIAS 


Ansra  dos  ReU... 

Barrak  Mansa 

S.  Fiâelis.,..,.... 

Alacabé... 

Petrópolis....  >... 
Parauyba  do -Sul. 
Rozende.. ........ 

Valença 

Vassouras 


ANNO  D5  18Sr, 


■3  c 


Quantias 


C9 
7") 
SI 
28 
23 
35 
33 
87 
83 


514 


19:036?581 
27:517SOO0 
22:4i7$000 
7:335  «44 
9:142$O00 
15:4645000 
10:2225200 
36:6555000 
22:076$000 


RETIRADAS 


a" 


Quantias 


169:8K§425 


31 

50 
60 
23 
19 
25 
15 
54 
21 


298 


11:4415758 

24:655527;í 

12:986 Í600 

5:667^900 

5:112S50o 

15:262  ÍJOO 

6:5425000 

25:9795600 

Í4:õ27§600 


EXISTÊNCIA  EM 


31   DE  SEZBMBUO 
DE  1885 


O 

a  o- 

e  - 
u  o 


Quantias 


122:176S131 


341 
388 
225 
241 

90 
160 

68 
373 
361 


2.SM7 


61:214?064 
81:424$i«7 
35:1965300 
Z5:õ9O«04 
15:603|20u 
41:897$400 
5:653$900 
37:8J5H10 
55:921i838 


31  nE  DEZEMBRO 
DE  1886 


O 
«cies 

a  3 

b  O 

■3" 

0  = 


Quantias 


360:3õ7$303 


379 
413 
24i 
246 

3i 
170 

86 
406 
423 


2.43 


68:808;887 
84:^^ 

27Í!S3$148 
J9:63^7nO 
^:03^S0O 
9:3345100 
48:53(^10 
63:4709)38 

408:040^ 


Yeri8ca-se  destes  algarismos  que  as  entradas  excederam  ás  retiradas  em 
47:689$2S4.  Comparadas  as  operações  do  anno  de  1885  com  asdeT4886,  vô-seque 
neste,  annò  houve  augmento  nas  entradas  de  4:971$425,  assim  como  nas  retiradas  de 
l:573$sb6rtendo-se  instituído  menos  quatro  cadernetas  e  saldado  mais  39. 
F.    6  ,  " 
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Mottte  de  Soccorro  da  capital  do  Império 


o  balanço  deste 


estabelecimento  relativo  ao  anno  de  1886  mostra  que  : 


importando  a  renda  do  anno  de  1886  em 

eadespeza  dosdous  estabelecimentos  em. 


94:799$110 
81:979$301 

Í2:8i9$809 
gelras,  poriuntóonarem  no  Império  —~;-  ••••••        ^J^, 


Ficou  O  saldo  de 

Que  reunido  ao  producto  de  multas  impostas  a  AssociaçOes  estran- 


1.406:353$358 


e  ao  capital  existente  em  31  de  Dezembro  de 
Altingiuem31deDezeinbrodel886a 

Este  capital  está.  em  sua  maior  parte,  representado  no  activo  do  estabelecimento 
porSriemc;ntacorrentenoTbesouroNacionaU532:583^em^^^^^^^^ 

Tperaçôes  de  empréstimos  sobre  penbor^s.  os  quaes  deram  no  anno  de  1886  o  se 

Penhores         Importandu 

6.837       481:90õ$000 


guinte  resultado: 

Passaram  do  anno  de  1885  para  o  de  18S6. 


Entraram  neste  anno. 


Foram  resgatados 

E  vendidos  era  leilão •• 

Ficou  em  Dezembro  de  1886  o  saldo  de. 


9.844       728:345$O0O 


8.907 
335 


662:193$000 
15:474*000 


16.681    1.210:250$000 


9.242       677:6G7$000 


7.439       532:5881000 


Oomquanto  se  note  nas  operaçi3es  do  anno  findo  um  accrôscimo  de  602  penhores 
na  importância  de  50:678mest«augmentoé  insignificante  em  relação  ao  capital 
disponível  e  ás  vanlagens  que  o  estabelecimento  offerece  em  seus  contratos. 

Edificio  a  serviço  dos  dons  estaklecimeiítos 


Esiao  estes  estabelecimentos  funccionando.  desde  28  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
no  novo  edificio  construído  pelo  Estado,  em  terreno  graciosamente  cedido  pela  Coroa, 
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situado  enlreas  ruas  de  D.  Manoel,  do  Cotovello  e  Fresca,  tendo-se  despendido  nu 
construcçao  as  quantias  constantes  das  seguintes  verbas: 

Construcçfio  contratada •  310:000ií000 

Cessfio  de  arrendamento  de  diversos  prédios  existentes  no  ter- 

8:951$000 

reno 

Obras  de  esgotoe agua 5:216$460 

Pinturado  edifício 6.285$000 

Portas  e  grades  de  ferro 1:363$215 

Gratificação  ao  Engenlieiro  fiscal  do  obra,  em  38  mezes  a  300$000.  11 :400$000 

784$325 
Obras  accessorias 

credito  concedido 344:0(X^ 


IMPOSTOS  GERAES,  PROVINCIAES  E 

MUNICIPAES 


No  Relatório  do  anno  passado   emitti  a  minha  opinião  sobre  a  questão  dos 
impostos  provinciaes   que,  com  razão,  tanto  tem  preoccupado  a  attenção  das  Ca- 
maras  legislativas  e  do  Governo.  Afastando-me  do  pensamento  geral,  vos  disse  que, 
em  meu  conceito,  a  resolução  deste  grave  assumpto  seria  mais  fácil  de  achar  na 
concessão  franca  de  impostos  addicionocs  aos  geraes,  do  que  na  discriminação,  quasi 
irrealizável,  de  impostos  geraes,  provinciaes  e  municipaes,  attribuindo-se  a  cada 
uma  administração  objectos  espeoiaes  em  que  recahissem  os  respectivos  impostos. 
A  discriminação    feito  em  i8;5õ,  ao  crearem-sc  as  assembléas  provmciaes, 
implantou-se  como  a  solução  do  problema,  influindo  em  todos  que  meditam  sobre 
este  assumpto ;  mas  a  experiência  tem  mostrado  a  sua  impraticabUidade.  Eíb  kxias 
as  provindas  se  têm  creado  impostos  addicionaes,  sendo  muitos  abertamente  con- 
trários â  Constituição  do  Império. 

Disto  tem  resultado  conflictos  entre  a  administração  geral  e  a  provincial ;  sendo, 
porém,  ^os  maiores  inconvenientes  os  que  provêm  dos  vexames  accrescidos  aos 
contribuintes. 


u 


«a  verdade,  oomo sabeis,  oi.pos^ad«clo„aU  o  »ys.e™  adopu^ao^^^^^^^^^^ 
a.e».s  opo..odo..™..d>^.„u^^^^^^^^  ^„ 

::a:::sr::r=::r:Ls;.o..a.aod„^ 

ll;,  co™  rendimento  pnra  os  coires  pubUcos,  na  proporc*  das  d.fflca.dades 
da  cobrança  e  da  remuneração  dos  conectores.  ^ 

S,mp.mear  o  systema,  tornando  o  in^poslo  n,e„os  ve.atono    -» »      »' 
buinte  e  menos  dispêndios,  n  suo  arrecadação,    deve  ser  o  «mdo  ,  g,slador 
P,ra  res-olver^esta-  importínlé  'caestío  o  Goí^o  ja  ouvia  o  Conselho  de  E»tado, 

e  nomeou  commissõcs. 

Parece-me  que  o  mais  importante  subsidio  não  está  ainda  completo  .  refiro  me 
ao  conhecimento  exacto  de  todos  os  impostos  proviaciaes  e  municipaes.  Dados 
tâo  interessantes  não  podem  serdesprezados  no  estudoeresoluçao  deste  assumpto. 

infelizmente  o  trabalho  que  vos  posso  apresentar  não  me  satisfaz,  e  peç.o-vos  des- 
culpa  de  sua  imperfeição.  Está  elle  ainda  em  mãos,  e  si  no  correr  da  presente  sessão 
.nefôr  possível,  exhibirei  o  resultado  final  a  qae  tiver  chegado.  Não  quereno. 
porém,  deixar  de  apresenta r-vos  o  que  já  havia  coUigido,  reconhecereis,  estou 
certo,  quanto,  embora  imperfeitos,  estes  dados    esclarecem  as  nossas  questões 

de  impostos.  ,     , 

Conforme  as  leis  de  orçamenlu  geral,  provincial  e  municipal  promulgadas  no 

anno  passado,  a  somma  de  lodosas  contribuições  que  pagomos  é  a  segumte: 

.,    ^      ,  ■    13í3.328:150>«0O 

Receita  Geral 

„      .     .  ,                                             ...  .34.390:646^000 

»       Provincial 

«       Municipal SMCJAm^O 

Total, 178.891:544^000 

Distribuída  esta  somma  pela  população  do  Império,  calculada  em  12.000,000  de 
habitantes,  segundo  a  estatística  de  1873,  vê-se  que  a  cada  um  delles  cabe  a  segumte 
quoln  : 


Da  receita  Geral > 

^      .    •  ,                                                        ...  2$866 

»      »      Provincial 

,,     .  .     ,                                                  $680 

»      »       Municipal _____^ 

Total ' 1^^ 


» 


Nflo  podendo,  por  deficiência  das  leis  dos  orçamentos  provinciaes  e  municípaes, 
demonstrar-vos  o  produclo  de  cada  um  dos  diversos  impostos,  discrimino  a  im- 
portância acima  referida  de  nassas  contrii)uii}ões,  classificada  apenas  pelos  títulos 
que  se  seguem  : 


Diroitos  do  importação 

Ilitns  dl  consumo  de  moreailorias  oa 
cionaos 


DUoído  osportação 

Impostos    do    iotorior   o  rendas  di 
Torsas 


RECEITA.   GERAr- 


77.  W  5:000,?!)  ;0 

2G2:50},;OJIJ 
17.5l3;OO05J00 

Í0.528:(J3J..)000 


RECEITA 
PROVINCIAL 


130.328:1305000 


1.5'iO:30iS3R3 

I:905.638â0l7 
lí.943:3i5,?000 

1G.007:358SJOO 


RECEITA 
MUNICIPAL 


3l.395:6i6jOOD 


68:8835556 

2.993:CíG:4« 
2.011:6875000 

3.033: 531,?aOO 


TOTAL 


8.10G:7i8,JjnOO 


79.633:188í539 

5.161:78(^461 
34.5S8:032|P)0 

39.598:5395000 


178.891:5UjO0O 


Discriminando  os  direitos,  tanto  quanto  me  permittem  os  dados  que  possuo, 
temos : 


Direitos  de  Exportação 


os  géneros  de  producçãoe  manufactura  nacionaes  estuo  sujeitos  a  direitos  de 
exportação  geraes,  provinciaes  e  municipaes. 

Keceita  Oeral 


OS  -eneros  exportados  para  paizes  estrangeiros  pagam  as  seguintes  taxas  : 

**  1/2  "/ 
Metaes  preciosos  em  pó,  pinlia,  barra  ou  obras 

1     \l'i   "/ 

Ouro  fundido  na  Casa  da  Moeda 

!•    /o 

Diamantes 

Aguardente,  cabello  ou  crina,  catívo,  castanhas,  couros,  fumo  e  seus  preparados, 

gomma  elástica,  madeira,  piiu-brazil  e  piassava 

Café,  herra  matte  não  sendo  para  os  portos  Europeus,  ou  da  America  do  Norte.  "/o 

OS  demais  géneros,  exceptuados  os  constantes  da  tabeliã  A,  annexa  à  Lei  n.  3140  ^ 

"ae30deOatubíodel882,q(«e  sãoisentos ' 
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Iteoelt» 


I»rovin«l»í^ 


maior  producçfio   pagam   ^«^  *^'^^^^^' '^ .      '    ,  ^  ^,,„^s .  em  Piauhy,    algodfio. 
et»   Pernambuco,   assacar,  algodfio,  mel.  álcool  e  couro  .em  Pi 
fio.  gado.  ^o  e  couros;  em  Goyaz,  gado.  couros  ecrystaes. 

Este  imposto  é  cobrado  nas  provircias.  na  seguinte  razfio : 

4  »/. 
Alagoas,  S.Paulo,  Rio  Grande  do  Snl  e  Matto  Grosso ....•••••• ^  ^  ^  ^^^ 

Minas  Geraes 4  "/o 

Paxaná,  géneros  mannfactTirados ^^  jO  .^„ 

1^  manufacturados -  5  «j^ 

Nas  danais  províncias ^^  50/, 

Sergipe 7  V» 

Espirito  Santo ^       ^  11  0/0 

Amazonas 

os  segutales  severos  de  mator  exporlaçSo  estSo  sujeilos  .  taxas  especlaes  em 
diversas  províncias,  a  saber  : 

c^'=  A'fo 

Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas 

Bahia,  tólogr 

Espirito  Santo  : 


Pilado,  kilog. 
Em  caco   > 


$017 

$010 

B.S.  Paulopaga  xna^s  peio  em^^ue  naponto  de  Santos  um  real  por  Mogr.  e  o  imi«rtado 
em  saccos  de  algodão  tecido  na  província,  menos  1/2  •/„  de  direitos. 

BORRACHA.  ^^^^  ^^  „^^ 

Amazonas,  de  qualquer  qoaUdade ^  ^^^ 

exportada  directamente  para  o  exterior ^^    " 

Pará,  de  qualquer  qualidade,  inclusive  o  leite  da  mangíibeira ^^  ^^, 

Ceará 
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A88U0AS. 

Ceart '*'^' 

Sendo  exportado  em  sacoos  de  panno  fabricado  ou  nilo  na  província,  por  volume,  mais  10  réte. 

Parahyba: 

,  4  0/ 

Sendo  exportado  por  mar ' 

«500 
Sabido  pelas  barreiras,  sacco "«^ 

3  "/• 
Pernambuco 

Sendo  exportado  em  saccos  da  fazenda  nilo  fabricada  na  provincia  ou  em  barricas  de  madeira 

estrangeira: 

.    .  $100 

Saooo  e  barrica 

$050 
Mela  bamca /  • 

Alagoas : 

,,=  ,•.  ...  $120 

Assacar  branco,  15  kilogrs 

.,  $100 

>      somenos,  idem 


>      mascavo  purgado,  idem •. 

$060 

bruto,  idem 

Paga  mais : 

$040 

Sacco  de  assucar,  cada  um 

Sendo  em  sacco  de  aniagem  paga  o  dobro. 

4  ■'     $040 

Barrica,  pôr  75  kilogrs 

Babia,  menos  •  acondicionado  em  saccos  de  fazenda  fabricada  na  píoyincia, 

$001,5 

k"°P" $010 

Espirito  Santo,  kilogr 

Rio  deJaneiro ^  , , 

Matto  Grosso 

Cotmos. 

Pernambuco  : 


20»y» 

V«rd«s 7./. 

Seccos, espichados  esalgados 


3°/o 

Solaecooros • 

verdes  e  seccos,  espichados;  solas  e  courinhos  exportados  para  outras  ^ 

provindas  pelas  collectoriaslimitrophes ^ 

Procedentes  de  outras  províncias  e  embarcados  nesta,  cada  um $l"" 

,         , . .  o  '/o 

Al"^»*^ *■■■■      $080 

Taxa  addiciónal,  cada  um ^_^ 

Bahia,  couros  seccos  ou  salgados,  kilogr 
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Espirito  Santo  : 

Seeco  ou  salgado,  cada  um 

Curtido,  idom 

Goyaz  : 

Pelle  críia  ou  coi-tida,  uma 

Piauhy  : 

Seccos  ou  salivados,  cada  ura 

Pelle  miúda,  meio  de  sola  ou  vaqueta,  cada  um • • 

Maranlião : 

Couro  de  boi,  um 

Vaqueta,  idem 

Nos  municipios  ribeirinhos  do  Paniahyba : 

Couro  de  boi,  um 

Vaqueta,  idem • 

Nos  municípios  ribeirinhos  do  Tocantins  : 

Couro  de  boi,  um 

Vaqueta,  idem ' 

Ceará 

Parahyba  : 

Couro  seccoou  salgado,  cadn  um 

Meio  de  sola,  idem 

Couros  miúdos,  cento 

Rio  Grande  do  Norte 

Fumo  ou  tabaco. 

Pará,  kilogr 

Piauhy,  idem 

B-ihia,  idem 

Espirito  Santo,  idem 

Goyaz,  15  kilogrs 

CacA.0. 

Amazonas 

Para 

Algodão. 

Piauhy  e  Ceará 

Parahyba  : 

Sendo  exportado  por  mar 

Sabido  pelas  barreiras  dos  municipios  mais  próximos  da  capital,  sacca. 
Idem,  de  outros  municipios  mais  distantes 


$250 

*200 


$200 


.«$400 
.slOO 

§600 
.$150 

!i300 
$150 

S20O 
$100 
7Vo 

§700 

S300 
3$000 
6  % 

$070 
5  °h 
$023 
.$010 

<m 

8»/., 
5  Vo 

õVo 

4  lí  ',', 
2$20O 
1$500 
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Pernambuco '  ** 

Alagoas,  15  kllogr ^*P 

Pesado  nas  seoçCe»  de  Penedo  ô  S.  Miguel,  kilogr ^^ 

Taxa  addioional,  sacco  ou  fardo  em  rama '""^ 

Espirito  Santo : 

Em  bruto,  kilogr ^*° 

Tecido  ou  fiado,  >    ^ 

Hbrva  mattb. 

Santa  Catbarina : 

•  ^  2  •/• 

Sendo  beneficiada 

liOOO 

Em  bruto,  15  kUogrs , ■'^ 


Matto  Grosso. . 

PlAfiSAVA. 

Bahia,  kilogr. 


5Vo 


$014 


Receita  Mixnioipal 


AS  camarás  municipaes    cobram  direitos  de   exportaçfio  dos  géneros  que   . 
sahem  de  seus  municípios,  excepto  a  do  município  neutro  e  as  das  províncias  de  Per- 

nambuco  e  Parahyba. 

Sendo  differéntes  es  taxas  sobre  os  géneros  de  producçSo  dos  municípios, 
muito  extenso  seria  classiflcal-os  por  ellas.  Entretanto,  indico-vos  os  de  maior 
producçâo  de  cada  município  e   que  concorrem  com  os  da  exportaçfio  geral. 
S.  Paulo: 

Cafí. 

,  ,.M  ^                                 ...  0,5  do  real 

Na  Gamara  Municipal  do  Santos,  1  KUogr 

Nas  de  S.  João  do  Rio  Claro,  Serra  Negra,  S.  Simil^  S.  José  de  Campos, 

-     l-l-nn<rr,  20,  30,  40,  80  PéiS 

Limeira,  Campinas,  ReJempçao,  lo  kilogrs 

Bah°a  : 

Na3  Camarás  Mnnicipaes  de  Lençòes,  Villa  Nova  da  Rainha,  San.       • 
tarem,  Barra  do  Rio  de  Contas,  Camamú.   Valença,  Amargosa, 
Ilhéos,  Cairú  e  Santa  Cruz,  cada  kilogr.  de 

Paraná  : 

600  > 

Na  do  Queimado,  cada  carga 
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Pará:                                                                                          ,.  S  róis 

Nos  mualclplos  do  Interior,  por  kilogr 

AmaEoaaa : 

QOMMA.  «lABTICA..  2     •/« 

Nos  municípios  da  província 

Pari  :  8  róis 

Nodacapltol,  por  kilogr ^^^  5     ^ 

Nos  do  interior  >     >    

Ceará :                                                                                              _  15    > 

No3  municípios  da  província,  por  kllogr ♦ 

Sergipe  :                                                                                      ^^^  5    > 

Ho  munlciploda  Estancia,  por  kllogr • 

Bahia  :                                                                                                    ^  300    > 

No  de  Alagolnha3,  por  15  kilogrs 

Sergipe  : 

AssccAR.                                                                  .  10  a  200     > 

Nos  municípios  da  provinda,  sacca  ou  barrica  de 

Alftgtos  :  40    » 

Nos  municípios  do  Cururipe  e  Collegio,  50  litros 

Bahia  :  ^    .,  ^«« 

NOS  municípios  da  Matta   de  S.  João,  Santo  António  de  Jesus,  por  ^^    ^ 

15  kiiogrs 

Rio  de  Janeiro  :  20»    ^ 

Nos  municípios  de  ampos,  S.  Fidelis  e  S.  João  da  Barra,  caixa 

Santa  Catharlna:  ^^    ^ 

No  município  de  Paraty,  por  15  kilogrs 

Ps-r^^  .  500    > 

No  Queimado,  carga 

Paxá,  : 
Couros.  2     ^ 

Na  capital,  por  kllogr 

Nos  municípios  do  interior,  cada  um 

Maranbão  : 
Em  caxias,  S.  Bernardo,  S.  Jo5é  dos  MattOes,  cada  um 50  e  i w    » 

<^®^^*  roo 

Nos  municípios  da  província,  couros  miúdos,  o  cento -0° 

^  ,  ,  >  .       salgados  e  espichados 60,  80    > 

Sergipe  : 

No  município  da  Estancia,  couro  secco  ou  salgado ♦^ 

...  $300 

Sola,  cada  meio 
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No  da  capital,  Itabayanninhn,  Itabayana,  Siriry,  Larangelras,  couros 

esolaB,cada  ura $100  a  $200 

itíSO 
Node  Marolm,  cada  um ^"^ 

Àlagdas : 

Nos  municípios  do  Passo  de  Camaragibe,  Alagoas,  Maragogy ,  Palmeira 
dos  índios,  Assembléi,  Muricy,  Quebrangulo,  Penedo,  Porto  Real 
do  Collegio,  couros  e  solas,  cada  um ^*°'  ♦"*"'  * 

Bahia  : 

Nas  camarás  da  província,  couros  seccos,  salgados,  pelles,  kilogr. ...       de  $003  a  $lOO 

Santi  Catharina  : 

No  município  de  Lages,  Corítybanos,  Campos  Novos,  Paraty,  Itajahy, 

$200 
couros  seccos  o  salgados,  cada  um 

Rio  Grande  do  Sul  : 

NoB  munidpios  da  província,  couros  e  solas,  por  15  kilogrs 

Nos  municipios  da  írovincia,  couros  seccos,  salgados  e  solas $040  e  $080 

Matto  Grosso  :  ^g^ 

Nos  municipios  da  provinda,  couro  vaccum,  cada  um *^ 

Pará: 

FvmO  B  SBXJS  PREPARADOS.  ^^ 

Ha  capital,  por  kilogr 

Nos  municípios  do  interior,  por  15  kilogrs 

Ceará  :                                                                                               ^^  j400 

No  mumcipio.de  Granja,  carga •- 

Bahia  :  ^2 

Na  capital,  por  kilogr ••••••• -••••       ^^  ^  ^  ^ 

Nos  outros  municipios  da  província,  por  kilogr. . . ., 

Rio  Grande  do  Sul:  ZH'/' cd  valorem 

No  manicipie  da  capital • ^^  $080,  $100 

Nos  outros  municipios,  por  15  kilogrs 

S.Paulo:  0,5dore&l 

No  município  de  Santos, kilogr ••• ^^ 

S.  João  do  Rio  Claro,  Soccorro,  S.  José  dos  Campos,  por  ISkaogrs....  ^ 

Minas  Geraes:                                                                                ^^^  jqIO 

Em  Montes  Claros,  por  kilogr • 

"^NoRio   Negro,  S.  José  da  Bôa  Vista.  ^^^'^^^I^^^^^^  ^00 

15  kilogrs • ?•••••••••••• ■■■■*' 
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Amazonas: 

C**^''^  2./. 

Nos  municípios  da  proviacia 

P""*"-  $005 

N»capital,  porkilogr.... .^^ 

Nos  demais  municípios,  idem 

Bahia  : 

(Taxa  igual  à  do  café) 

Pará: 

AlqodXo.  ^5 

Na  capital,  por  kilogr 

Nos  demais  municípios,  idem •  •  • .••'••."." 

Maranhão:  ^^^_  ^ 

Em  Caxias,  sacca 

Em  União  e  Amarração,  sacca $^00'  ^^'  ^^'' 

Ceará: 

Em  Soure,  Acarape,  Icó,  Palmas,  Trahiry,  por  15  kilogrs *W0 

Sergipe: 

Nos  municípios  da  província,  por  15  kilogrs $020      $040 

Alagoas: 

Penedo  e  Porto  Real  do  CoUcgio,  sacca t^^ 

Bahia: 

Alagoinhas,  Cannavieiras,  Cachoeira  e  Curralinho,  por  15  kílogrs $300 

Santa  Catharina: 

Herva  mattb. 

Em  Joinville,  por  15  kilogrs • ^^0 

Em  Campos,  por  cargueiro l$a}0 

Rio  Grande  do  Sul: 

Nos  municípios  da  província,  por  15  kilogrs $080 

Paraná: 

Nos  municípios  de  Curitiba,  Paranaguá,  Morretes,  Palmeira,  Porto  de 

Cima,  Votuverava,  Queimado,  por  15  kilogrs $010 

Balúa: 

PlASSAVA. 

No  município  da  barra  do  Rio  de  Contas,  Camamà,  Cannavieiras,  Mara- 

nhoem,  Taproà,  Cairú,  Belmonte,  Santa  Cruz,  por  15  kilogrs $002 
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Amazonas: 
Castanhas  do  ParA.. 

NoB  municipio3  da  província 

Par*,: 

Na  capital,  por  kilogr 

Nos  demais  municípios,  por  liectolitro. 

Ceará: 

LX.  EM  RAMA. 

Em  Trahyry,  sacco 


2»/, 

$005 
$200 

$400 


N5o  podendo  por  falta  dos  balanços  provinciaes  e  municipaes  demonstror-vos 
a  importância  total  da  respectiva  exportaçõo,  apresento-vos  o  quadro  da  renda 
de  cada  um  •  dos  principaes  productos  nacionaes  exportados  no  exercício  de 
1885-1886 : 

Quadro    <ia   renda   de  exportação  de  cada  um.  dos  priuoipaes 
produotos  nacionaes,  no  exercício  de  ISSEí-lSSô 

Café 8.879:080$535 

Gom^a*èl"astica 2.411:835$952 

As3ucar 804:023$841 

couros 705:608$319. 

Fumo  e  seus  preparados 655:038$064 

372:997$890 

Cacao ^ 

Algodão ^''■■''^ 

Hervamatte 104^283$825 

„.      _  92:931$953 

Piassava *^ 

Castanha  do  Pará 50:324$831 

43:141$470 

La  em  rama * 

35:477$849 

Ouro ^ 

^.„  .  ...     .     32:736$852 

Cabello  e  cnna "v.i~— 

Aguardente  de  canna S:871$285 

„..  22:563$474 

Madeiras ^^ 

11 •725*547 
Farinha  de  mandioca •'•'•  '  ""*«'" 

Pontas  e  chifres 3:905$2g7 

„.         ,  3:404$440 

Diamantes ^ 

„  ,  .  2:883$772 

Garras  de  couro — ^^^ 

,    .  123:555$466 

Diversos  productos 

Direitos  não  classiflcados  das  seguintes  Províncias : 

„       ^_  159:315|B29 

Maranhaw 

Matto  Grosso ^^ 

U.858:87S$919 
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Cafó , 15 

Gomma  elástica ^ 

Assucar ^  47 

Couros ^  4 

Fumo 2,5 

Caoào ' " 2,1 

AlgodSo 0,7 

Herva  matte ^^^  qj 

Piassava 54 

Diversos  géneros -^ 


CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 

AS  verbas  3. 6, 25. 27,28  e  33  do  art.  8°  da  Lei  do  Orçamento  de  3  de  Seten^bro  de 
18S4landada vigorarão exerciciodel885-1886,  foram  insufflcientemente doadas. 

CLtodosJurosdosbiihetesdoThesouro,doemp^^^^^^ 
mente  coSrahido,  do  cofre  dos  orph5os  e  de  outros,  o  fabnco  do  papel-moeda. 
TLtprLsobe^nos  destinados  ao  serviço  do  empréstimo  de  1868,  as  repos.ç5es 
e  restituições  liquidadas,  exigiram  augmento  do  credito. 

Esse^  serviços  acham-se  comprehendidos  na  tabeliã  ^  annexa  á  mencionada 
Lei  mas  a  importância  do  credito  supplementar  devia  subir  a  5.561:3521893  somma 
superior  6  fixada  no  art.  20,  §  1°,  da  Lei  de  3  de  Setembro  de  1884.  já  citada,  e  no 
art  20  da  Lei  n  3140  de  30  de  Outubro  de  1882.  que  estabeleceu  regras  para  o  uso 
da  âttribuiçâo  conferida  ao  Governo  para  augmenfar  o  credito  de  certas  verbas. 

A  Seoíâo  de  Fazenda  do  conselho  de  Estado,  consultada  nos  termos  da  lei,  foi 
unanime  em  reconhecer  a  necessidade  de  attender-se  a  despezasdaquella  espécie; 
discordou,  porém,  quanto  á  possibilidade  do  Governo  abrir  credito  tSo  avultado 

De  um  lado  se  disse  que,  nfio  convindo  a  demora  ou  im pontualidade  do 
pagamento  dos  sei^iços.  cujas  rubricas  se  haviam  mostrado  deficientes,  tornava-ge 
preciso  decretar  o  supplemento. 
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De  outro  declarou-se  que  a  foculdade  conferida  ao  Governo  paro  abrir  créditos 
addlcionaes  nfio  podia  ser  exercida  slnSo  até  ao  preenchimento  da  quantia  determi* 
nada,  preceito  este  que  o  Poder  Legislativo  tinha  autoridade  de  Impor,  pois  que  a  attri- 
buiçfio  é  constitucionalmente  sua,  e  podia  soffrer  na  delegação  as  reslricções  e  pôas 
inherentes  a  todo  o  mandato ;  e  assim,  devendo  as  despezas  necessárias,  e  outras 
imprescindiveis,  ser  decretadas  pelo  poder  competente,  nfio  cabia  nas  forças  do 
Governo  transpor  o  limite  que  lhe  havia  sido  traçado. 

Restava  lhe,  pois,  o  recurso  de  abrir  parte  do  credito  e  solicitar  para  o  augmento 
de  outra  parte  medidas  legislativas. 

Havendo,  porém,  precisSo  de  occorrer  à  deficiência  apresentada  por  outras 
verbas  nfio  relacionadas  na  supracitada  tabeliã  A.,  pareceu-me  mais  conveniente 
propôr-vos  a  abertura  de  todo  o  credito,  o  que  farei  opportunameiíte. 


DIVIDA  PASSIVA 


Divida  externa 


Em  31  de  Dezembro  ultimo  a  nossa  divida  na  praça  de  Londres  era  de  £  23.553.900 
(quadro  n.  9).  A  differença  existente  entre  esta  somma  e  a  demonstrada  no  Rela- 
tório do  anno  passado  (£  17.827.400)  é  de  £  5.726.500,  que  vou  explicar: 

Augmento  resultante  do  empréstimo  ultimamente  contrahido  £  6.431.000. 

Diminuiçfio  produzida  pelo  resgate  de  títulos 

do  empréstimo  de  1860 58.800 

»             »            D    1863 252.400 

t,            »            B    1865 180.200 

,            p            .    1871 C9.500 

,             »            D    1875 85.600 

»  „  »    1883 58.000 

*  704.500 

£  5.726.500 

Os  títulos  dos  empréstimos  de  1860,  1833  e  1865  foram  amortizados  ao  par,  me- 
diante sorteio  e  os  dos  outros  foram  negociados  no  mercado  (quadro  n.  10),  sendo : 
os  de  1871  -  £  34.500  o  98  e  £  35.000  a  99  'A  ;  os  de  1875-  £  35.000  a  97,  £  12.400  a 
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-í«  48»^ -£  10  000  a  87,  £  19.400  a  87 'A  e 
W ./,.  £  15.000  a  97  V8  e  £  23.200  a  98 ;  e  os  de  1883  -£  lO.OOO  a 

£28.600  a  91  y«.  _  ^^3     ^,  ^,nda  para  amortização 

Em  virtude,  pois,  da  clausula   aos  resgatadas  cus- 

comprar  apólices,  quando  estiverem  abaixo  do  par,  as  £  213.100 

taram  £  203.464.10.0.  ^viincto  o  empréstimo  de  1860, 

com  a  amortização  effectuada  em  Dezembro  flcou  exlincto     emp 

obtêm-se  as  seguintes  informações :  ^  p^^^_  ^^  ^^^^ 

T«daea.Uao  Ta.ado.i»ro.  Porc.  da  de.p.a  Jo.^.PO.'^»^ 

EmproiliiBOj  *"* 

89  5°/.  2.635  O," 

*^='. .^  5«A  i.»"  '•" 

1886 ^^ 

Pa.a  oservçoda  dMda  e  para  as  aespezas.ae.  po.  con.  ^e  ™^n*- 
câmbios  de  17  V*  a  22  3/8.  importaram  em  13.247.224$iou,  co 


Divida  interna 


X>i.id.  fundada  nos  termos  da  X.ei  de  18«r.-N0  anno  passado  a 
aivid™i^emvirtudedaLeidel5deNovembroimportavaem388.U9:9O0m 

assim  distribuída  : 

,  ,  ,  ..   336.003:100$ODO 

Titulos  de  6  % ^^„„ 

5i.997:200$000 

B       de  5  °/o 

119:600$000 
»       de  4  °/o ■ 

Nfio  tendo  onnuido  á  conversão  -. 

54  credores  domiciliados  no  Império,  cujas  in- 

,.^„  1.765:300$000 

sen  pç5es  subiam  a 

123  credores  domiciliados  fora  do  Império,  cujas 

„  „.rr>  4.758:9001060 

reclamações  sommavam ^^ 
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OU  177  possuidores  de  apólices,  representando 
um  capital  de 6.524:2001000 


ficará   essa  espécie  de  divida   reduzida  a : 

381.476:100$000  em  títulos  de  5  % 
119:6001000    »       »         »    4  % 


ou  381.595:700$000  (quadro  n»  12),  si,  porventura,  forem  exhlbidos  os  titúlos 
exigidos,  em  cumprimento  do  Decreto  n.  9581  de  17  de  Abril  do  anno  passado,  de 
três  credores  domiciliados  fora  do  Império,  que  reclamaram  56:000$000  (bens  dotaes 
e  em  usufructo). 

A  importância,  conseguintemente,  que  deixou  de  ser  convertida  n5o  attinglu  a 
2  Vo  do  capital  que  circulava ;  e  a  economia  nos  juros  será  de  3.294:789$000 
annuaes. 

SI  esta  importância  fosse  applicada  ao  resgate  da  divida  interna,  nos  termos  da 
citada  Lei  de  1827  segundo  o  systema  usual  das  amortizações,  dentro  em  36  Ví  annos 
estaria  ella  extincta,  isto  é :  em  1924  nSo  haveria  mais  no  orçamento  o  encargo  que 
lhe  trazem  as  apólices  da  divida  publica,  o  que  seria  da  maior  vantagem  social  e 
económica. 

Do  empréstimo  interno  de  5  7o,  de  que  vos  dei  conta  no  ultimo  Relatório,  apu- 
rou-se  a  quantia  de  47.3O9:437$O0O.  A  commissão  abonada  ao  Banco  do  Brazil,  dedu- 
zidos os  juros  que  foram  creditados  ao  Thesouro  na  conta  especial  dessa  operaçSo, 

importou  em  154:700$000. 

A  Caixa  da  Amortização  foi  opportunamente  habilitada  com  os  fundos  neces- 
sários para  o  pagamento  dos  juros  a  seu  cargo. 

Eaviaram-se-lhe  para  o  serviço  das  apólices  emitUdas  de  conformidade  com  a 
Lei  de  1827  (quadro  n.  13)  16.925:683^300,  para  o  das  apólices  do  empréstimo  de  1868 
(quadro  n.  14)  2.6O0:850$0O0em  ouro,  e  para  o  do  empréstimo  de  1879  (quadro  n.  15) 
210:000$000. 

Do  período  de  AbrU  de  1886  a  Março  do  corrente  anno  comprou  a  Caixa  da  Amor^ 
tizaçao,  em  virtude  do  art.  48  da  Lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  duzentas 
apoUces  de  l:000$000,  que  custaram  197:314$325.  Com  esta  acquisiçSo  elevou-se  a 
2.437:3001000  a  importância  dos  títulos  em  que  têm  sido  empregados  os  juros  n5o 
reclamados  (quadrou.  16)  e que  rendem . annualmente  121:875$CI0O. 
F.    8 


58^ 


E-  de  multo  interesse  essa  opefaçSo. 

O  cofre  dos  juros  nfio  reclamados  933:190$437 

adiantou  desde  1849  até  hoje... 

Existem  em  caixa  especial : 

755$350 
Em  dinheiro 

Em   titules  da   divida     publica 

2.437:300$000,  que,  pela  actual  o«i.q36S350 

2.364:181$000       2.364.9ábiMoU 
cotaçfio,  valem 

1.431:745$913 
Saldo  a  favor ^^^_____ 

Ks.esaiaoes.ana  muito  mais  elevado,  si  aoperaçao  nao  houvesse  sido  sus- 

-=r:r=i^:::as.oe„.s -0.....^ 

s^M  .nL4  0,nsul.adaSec.ode  Fazeuda do O^nseiho  deEsWo. 

"doparecerdames..Seoç.o,co»o,uai  se  Serviu  «>'°™- =«  «^- 
^lTn,peLor.e.pediAvisoao  inspector  da,uei>aRepar.iç.od^ia™^^^^^^ 

^ac.doart.«daLein.514de28de  Ou.ubrode  1848,  uso  se  deve  effeoluar  a 

aividaplcaactadcsnosespoliosearreoadaçoessejam  recomidos  ogoaos  0^^ 
doThesourcnada dispOesch.  osiuros  respectivos,  certamente  poHhes  haver  ado 
«  a  Citada  Lei  destino  seguro  e  proveitoso,  n5o  s6  4  Fazenda  Naoooal,  como  aos  .nte- 
Isados ;  e  nem  inane  em  contrario  o  predi.0  Aviso  de  Setembro  do  1863,  porque  s. 
milhante  dUposição,  embora  concebida  em  termos  geraes,  mas  s6  podendo  ser  en- 
tendida de  accórdo  com  a  lesislaçao  vigente,  aulorisa  apenas  o  pagamento  das  custós 
feitascomosprocessosdearrecadaçso,  quando  nos  espólios  se  encontrarem  títulos 
dedivida  publica,  e  rerere-se.  indabitavelmente,  quanto  á  cobrança  de  juros,  a  casos 
especíaes,  como  o  de  que  nelle  se  trata. 

Empréstimo  nacional  de  1868-  O  quadro  n.  17  dá  a  existência  em 
circulação  de  20.657:500$000.  Confrontando-se  esta  importância  com  a  de... 
á2.Ò47:0O0$0O0  mencionada  na  tahella  que  vos  foi  presente  na  sess5o  do  anno  pró- 
ximo findo,  apparece  a  differença  do  1.389:50:$000,  proveniente  da  ultima  amortizaçSo, 
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que  se  fez  por  sorteio  com  os  formalidades  recommondadas  nas  dlapoaiçOes  vi- 
gentes. 

Divida  aaterlor  a  is^r.—  No  quadro  appenso  sob  n.  18  acha-se  repro- 
duzida a  impoptanciade  142:0 15$5 lá,  que  figurava  na  demonstraçfio  de  igual  nu- 
mero no  anno  próximo  findo  submettida  à  vossa  apreciaçõo  ;  e  isso  porque,  dahi 
em  diante,  nada  occorreu  que  a  alierosse. 

A.  divida  inscripta  nos  auxiliares  das  provindas,  e  a  de  porcellas  menores  de 
400$0(X),  continuam  a  ser^  segundo  as  tabeliãs  que  vos  apresento. com  os  ns.  19  e  20,  a 
primeira  de  148:765$2G0  e  a  segunda  de  22: 17&jfl75. 

£:xiiprestiiixo  nacional  de  iBro—  O  respectivo  capital,  que  ele,vava-se 
a  51.885:00J$00a,  acha-se  actualmente  em  38.180:000$000,  conforme  se  declara  no 
quadro  n.  17  já  citado. 

Da  comparação  desta  quantia  com  a  de  42.683 :000$000,  constante  das.informações, 
que  vos  prestei  no  meu  anterior  Relatório,  resulta  o  diminuição  de  4.503:00(^0, 
que  exprime  a  importância  dos  resgates  effectuados  de  Abril  de  1886  a  Março  do 

anno  corrente. 

l>apel-m.oe<ia.—  O  quadro  organisado  no  anno  fiado  accusava  a  circulação 

<je 194.282:58>$50O 

Emittiram-se  até  a  data  da  tabeliã  n.  6  já 

citada,  em   auxilio  ao  Banco  do  Brazil, 

nos  termos  da  Lei  n.  3213  de  18  de  Julho 

^gjgg- 2.0O3:O30$0aD       195.282:585$500 

Esse  total  soffreu,  porém,  a  seguinte  diminuição  : 
Capital  e  juros  do  empréstimo  feito  no  anno 

anterior  ao  Banco  do  Brazil  em  virtude 

da  supracitada  lei 7.138:i03?500 

Importância  recolhida  á  Caixn  da  Amortiza- 
ção para  os  fins  do  art.  7°  da  Lei  n.  3313 

de  16  de  Outubro  próximo  passado 4. 119:443$750 

Idem  de  notas  substituídas  por  moeda  de 

bronze 22:7õO.$õOO 

Idem  do  troco  de  meias  notas  por  moeda 

subsidiaria ^^^^ 

Idem  de  cédulas  que  ficaram  sem  valor  por 

haver  findado  o  prazo  do  recolhimento.             666:991$000  11.947-^91$250 

Circulação  no  dia  31  de  Março  ultimo 184.335 :294$250 


Em  consequência  da  substituição  de  notas  por  mudança  àe  estampa  tem  sido 
retirada  da  circulaç&o  a  somma  de  5.O77:742$70O,  sendo  : 
Valor  das  notas  nfio  apresentadas  ao  troco.  4,326:667$000 

Desconto  nas  que  vieram  ás  Repartições  de 

Fazenda  depois  do  prazo  legal 751  -.OTõSTOO 

BiiKetea  do  Tliesouro.  —  Em  31  de  Março  do  anno  passado  circulava, 

como  vos  informei,  a  quantia  de 74.795:500$000 

resgatou-seade 43.786:5(X)$0OO 

existia  em  igual  dia  do  anno  corrente  a  de 31 .0O9:0O0$0OO 

Estão  pagas  todas  as  letras  emittidas  de  conformidade  com  aLein.  3229de 
3  de  Setembro  de  1884. 

As  tabeliãs  ns.  21  e  22  contêm  as  necessárias  explicações. 

Empréstimo  do  coft-e  dos  orpliãos —  O  quadro  n.  23  mostra  que,  nas 
datas  dos  últimos  balanços  recebidos  no  Thesouro,  subia  a  16.016:682$649  a  somma 
desses  depósitos;  mais  19Ô:25S$693  do  que  existia  em  Dezembro  de  1885. 

Empréstimo  de  partictilares,— Não  soffreu  differença  o  empréstimo  de 
700:O0O$00O  feito  por  Joaquim  José  da  Silva  Freire  em  26  de  Novembro  de  1870.  Os 
herdeiros  têm  sempre  recebido  os  respectivos  juros,  na  forma  do  contrato,  pagos 
por  semestres  adiantados  na  razfio  de  5  !<  Vo  ao'anno. 

Sens  de  defuntos  e  ausentes.—  O  saldo  destes  depósitos,  na  data  das 
tabeliãs  ultimamente  recebidas,  attingia  a  3.995:631S3i4  (quadrou.  24).  Presume-se 
que  dessa  importância  estejam  prescriptos  1.673:009$308. 

I>ei)ositos  das  Oalsas  Económicas. —  A  tabeliã  junta  SOb  n.  25  de- 
monstra a  existência  de  22.278:488$998  que,  comparada  com  a  que  se  declarou  no 
anno  passado,  dá  o  augmento  de  1.065:2õl$694.  Na  tabeliã  n5o  está  comprehendida 
a  Provinda  do  Amazonas,  por  não  serem  completos  os  trabalhos  vindos  da  respectiva 
Thesouraria  de  Fazenda. 

I^epositos  dos  Montes  de  Soccorro.—  Esta  parte  da  divida  decresceu. 
Em  fins  de  Dezembro  de  1885  existia  a  quantia  de  828 :8S3$280;  entrou  no  anno  de  1886 
a  de  46:00O$00O  que,  reunida  á  dos  juros  vencidos  nosdous  semestres,  50:136$908, 
perfaz  a  de  96:136$908;  sahiu,  porém, a  de  124:000$000,  ficando  em  31  de  Dezembro 
ultimo  o  saldo  de  801 :020$188  (quadro  n.  26). 

iDepositos  puiíiicos.—  O  total  dos  valores  depositados  até  31  de  Março 
ultimo  é  de  3.754:358S488,  conforme  o  quadro  junto  sob  n.  27,  organisado  á  vista 
dos  elementos  contidos  nas  ultimas  tabeliãs  que,  em  virtude  de  diversas  ordens 
do  Thesouro,  lhe  foram  remettidas. 
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Depósitos  de  diveirsaa  orlgrens. —  O  Relatório  do  anno  passado  deu 
noticia  do  snldo  de  11.479:508$149,  que,  como  sevo  da  tabeliã  n.  28agora  apresentada, 
foi  elevado  ai  13.421:218$415.  Estas  sommas,  todavia,  poderfio  soffrer  alguma 
alteração,  quando  fôr  definitivamente  liquidado  o  exercido  de  1885-1886. 

Devo,  porém,  declarar-vos  que  das  quantias  que  formam  a  totalidade  acima 
indicada  as  únicas  que  constituem  divida  pela  qual  responde  o  Estado  sSo :  a  de 
1.265:087$149  recebida  no  Thesouro  e  nas  Thesourarias,  e  a  de  15:9i8$880,  valor  dos 
objectos  de  ouro  e  prata  remettidos  á  competente  Estaçõo  para  reduzil-os  a  moeda. 

Renda  oom  applioaçúo  especial. —  Fando  de  emanoipaçãrO. — 
Ao  encerrar-se  o  quadro  n.  29  n3o  existiam  no  Thesouro  todos  os  esclarecimentos 
a  respeito  da  arrecadação  pertencente  ao  primeiro  semestre  de  1886-1887,  nem 
alguns  balanços  do  exercício  de  1885-1886.  Com  os  dados  de  que  se  pôde  lançar  mão 
reconhece-se  que  nesses  dous  exercícios  e  no  de  1884-1885  se  tinha  cobrado  ppr 
conta  do  fundo  de  emancipação  a  importância  de  4.314: 107$087  e  despendido  a  de 
4.080:257$306,  que,  reunidas  ás  sommas  liquidadas  até  1883-1884,  apresentam  o 
seguinte  resultado : 

Receita 21.228:374$008 

Despeza 18.338:551$588 

saldo ••         2.889:822$420 

Dos  5  o/o  addiclonaes  já  est3o  liquidados  no  primeiro  semestre  do  exercício 
corrente  1.920:136$842,  cuja  terça  porte,  com  a  applicaçõo  do  art.  1°  n.  13,  da 
Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  ultimo,  importa  em  640:045$614. 

Os  dous  terços  restantes  devem  ser  applicados,  de  conformidade  com  o  art.  2 
§  3°,  2"  e  3°  partes  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  em  partes  íguaes,  á  líber- 
taçSo  por  metade  ou  menos  da  metade  do  seu  valor,  dos  escravos  de  lavoura  e 
mineração,  cujos  senhores  quizerem  converterem  Uvres  os  estabelecimentos  man- 
tidos por  escravos,  e  a  subvencionar  a  colonisação,  tabeliãs  ns.  30  e  31. 


DIVIDA  DE  exercícios  FINDOS 


mo  tendo  ainda  chegado  ao  conhecimento  de  muitos  a  salutar  providencia  que 
destes,  no  art.  4°  da  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  ultimo,  que  concede  autorisaçSo 
ao  Governo  para  abrir  credito  supplemenlar  afim  de  occorrer  ao  pagamento  de 


o 


62 


pensões,  aposentadorias,  ordenados,  soldos  e  mais  vencimentos  miHtores,  per- 
tencentes a  exercidos  encerrados,  cujas  respectivas  verbas  nflo  deixaram  sobras, 
poucas  reclamações  têm  sido  dirigidas  ao  Thesouro ;  é  de  presumir,  porém,  que 
muitas  hajam  sido  apresentadas  ásThesourarias  de  Fazenda,  e  que  em  breve 

tenhamos  disso  noticia. 

Na  primeira  opportunidade  submetterei  á  vossu  deliberaçfio,  nos  termos  do 
art.  22  da  supracitada  Lei,  o  pedido  de  credito  para  o  pagamento  de  serviços  relativos 
averbas  que  se  tornaram  insufficientes,  e  nSo  estSo  contempladas  na  tabeliã  B  da 
Lei  n.  3314. 


PREMIO  PELA  CONSTRUCÇÃO  DE 
NAVIOS  NO  IMPÉRIO 


O  commercio  e  a  navegação  inter pro vi nciaes  merecsram  sempre  os  maiores  cui- 
dados da  Assembléa  Legislativa  e  do  Governo. 

Entendeu-se  primeiramente  que  bastaria  proteger  a  industria  da  construcçõo 
naval  para  augmentar  o  numero  das  embarcações  e  baratear  o  frete. 

E,  assim,  estabeleceram -se  pelo  Decreto  n.  376  de  12  de  Agosto  de  1844  direitos 
differenciaes,  e  pela  Lei  n.  369  de  18  de  Setembro  de  1845  um  premio  aos  constructo- 
res :  mas,  pela  sua  inefficacia  aquelles  foram  abolidos  em  1849,  e  este  supprimido 
em  1857.  Os  géneros  e  fazendas  .ficaram  estragados  em  alguns  mercados  por  falta 
de  quem  os  conduzisse  para  outros  menos  abastados. 

A  Lei  de  9  de  Setembro  de  1862  procurou  ainda  remediar  o  mal,  e  autorisouo 
Governo  a  franqueara  todas  as  bandeiras  o  serviço  de  cabotagem. 

O  commercio  folgou  com  a  medida;  mas  aquella  industria  tratou  immediata- 
mente  de  reclamar.  Dizia-se  em  seu  favor  que  a  lei  tornava  ainda  mais  precárias 
as  condições  dos  poucos  estaleiros  existentes  no  Império,  e  privava  consigna- 
tários e  tripulações  de  navios  nacionaes  de  um  privilegio  que  usufruíam  desde 
muito  tempo. 

A  matéria  foi  novamente  estudada,  e  bera  que  ficasse  demonstrado  que  «  a  in- 
dustria da  construcção  naval  não  medrava,  e  tendia  a  extinguir-se  pela  elevação  dos 
salários  edo  preço  da  matéria  prima,  pela  falta  de  capitães,  pela  desigualdade  na 
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luta  com  o  estrcngeiro  e  indolência  dos  liobilnntes  em  certas  provindas »  o  Governo 
só  usou  da  mencionada  concessão,  e  ainda  assim  por  limitadíssimo  prazo,  em  Março 
de  1866,  quando  a  carência  de  trons  portes  veiu  junlor-seâs  difflculdades  da  guerra 
do  Paraguay. 

O  prazo  do  Decreto  de  27  de  Março  de  1866  foi  snnualmente  prorogado  até  que 
a  Lei  n.  2.348  de  25  de  Agosto  de  1S73,  no  art.  11,  §  5°,  deu  faculdade  ao  Governo  para 
permittir,  sem  restricçiJo  de  tempo,  aos  navios  estrangeiros  a  navegação  de  cabota- 
gem sob  as  condições  já  estabelecidos  nas  disposições  em  vigor. 

Aceitando-se  desse  modo  o  principio  da  liberdade  do  commercio,  naose  deixou 
de  todo  desamparada  a  industria  maritimo  ;  concedeu-lhe  a  sobredita  Lei  certos 
favores,  e  entre  esses  o  premio  nSo  excedente  de  rO?CCO  por  tonelada  ésembarcações 
que  se  construíssem  no  Império,  cuja  arqueação  fosse  superiora  cem  toneladas. 

Esta  providencia  não  produziu  ainda  o  beneficio  que  se  desejava  fazer;  serviu 
antes  de  incentivo  a  abusos  que  nSo  merecem  ser  aqui  mencionados. 

Tem-se  dispendido,  desde  que  a  Lei  entrou  em  execução,  a  importância  de 
264:C0O$000,  sem  oppor-se  o  mais  insignificante  obstáculo  á  decadência  da  industria 

Não  me  parece,  pois,  desacertada  a  revogação  da  Lei  na  parte  que  diz  respeito  ao 
premio. 


DIVIDA  ACTIVA 


rnvida  de  impostos.- No  anno  findo  liquidou-se  e  escripturou-se  a  quantia 
de  304:õ73$883,  proveniente  de  imposições  a  cargo  da  Recebedoria  da  Rio  de  Janeiro. 
A  somma  da  liquidação  desta  divida,  que  em  1885  era  de  15.901:O08$9Ol,  ascen- 
deu, como  se  demonstra  na  tabeliã  n.  32,  a  16.205:672$784,  pela  qual  eram  responsá- 
veis 423.903  contribuintes. 
Tendo,    porém,    sido 
solvida      amigavel- 
mente por 81.266  contribuintes  a  quantia  de 4.844:649$812 


Executivamente  por..    134.240 


215.503 


õ.747:770$098 
10.592;419$9i0 


e  havendo  sido  exo- 
nerados do  paga- 
mento, de  conformi- 
dade com  as  dispo- 
sições vigentes...... 


6.113  contribuintes  pela  importância  de.         355:26t$833 


221.619 


10.947:6811743 
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10.947:681$743 

^^^'^^^                                         j  «;9'i7- 091*041 

ficou  por  arrecadar  de     £02.284  contribuintes  a  somma  de 5_^257^991*0__ 

" ■  16.205:672$784 

423.903  . • 

A  nm.ç.o..^c^^o  aadiv.dadein»po*s  lançados  peias  ^taç^^de 
_ada;odrP.vln.a..od— ^^^ 

:r:::rrr;dt;^r?d;\jpassad.e..adaa....... 

cobráveis  de  154.311  contribuintes,  tabeliã  n.  33. 

Mas,  tendo  sido  paga  169-371$235 

amigavelmente  por      12.326  collectados  a  quantia  de 169-3^^^^ 

executivamente  por      32.721        »  »       »  . 

'  53i:526$740 

45.047 

e  havendo  sido  exp-  pela  importância  de....  i2:265$973 

nerados "*'  ^ 

"  543:792$713 

^     ,,  lS'?i7        »  asonunade 1.281:557$029 

falta  receber  de lua.iij  

1.825.349$742 
154.311 
■  A  divida  de  impostos  lançados,  reunida  á  de  alcances  e  outras,  cujas  certidOes 

MO  foram  ainda  devolvidas  ao  Thesouro  e  ás  Thesourarlas  de  Fazenda,  subia  em 
31  de  Dezembro  ultimo,  em  todo  o  Império,  a  25.693:69l$807,  tabeliã  n.  34. 
Grande  parte,  porém,  desta  quantia  presume-se  incobravel. 

Divida  a,ctiva  exter^a.-A  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  subia, 
na  data  em  que  seorganisou  a  tabeliã  n.  35,  a  17.824:1865906,  e  a  da  Republica 

do  Paraguay  a  324:998$980. 

Venceu-se  a  segunda  das  10  letras  resultantes  da  venda  do  Ferro-carril  de 
Assumpção;  mas.  tendo  surgido  a  questão -si  o  pagamento  deve-se  effectuar  em 
ouro  V)u  em  uma  moeda  de  prata  depredada  que  corre  na  Republica-o  nosso 
Encarregado  de  Negócios  pediu  ao  Governo  instrucções,  que  brevemente  lhe  serSo 

dadas. 

Garantia  provincial  ás  estradas  de  fferro.-Os  COfres    geraes  têm 

pago  até  agora  por  conta  dos  juros  garantidos  pelas  administrações  provinciaes: 

A'  companhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia ■ 9.293:082$320 

_  _  —       de  Pernambuco 4.574:414$805 

_  -  -      deS.  Paulo 1.734:932$326 

Essas  quantias  sommSo  15.602:429$452. 

No  quadro  n.  36  prestam-se  minuciosas  informações  sobre  a  matéria.- 
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títulos  de  renda  por  serviços  de 

ingénuos 


o  numero  de  protestos  de  que  o  Thesouro  tem  noticia  é  ainda  o  mesmo  que 
foi  mencionado  no  meu  anterior  Relatório. 

Os  processos  estão  sendo  liquidados,  os  tilulos  acham-se  promptos  e  embreve 
poder-se-lia  fazer  a  distribuição,  provada  a  entrega  dos  ingénuos  ás  autoridades 
designadas  no  Regulamento. 


THESOURO  NACIONAL 


Secretaria  da  Fazenda 


Esta  Repartição  continua  a  funccionar  regularmente,  sob  a  direcção  zelosa  de 
seu  provecto  e  digno  chefe,  mantendo  em  dia  o  serviço  a  seu  cargo. 

Do  annexo  C  constam  os  Decretos,  Circulares  e  Instrucções  que,  além  de  outros 
actos  em  avultado  numero,  foram  expedidos  pela  mesma  Repartição  posteriormente 
ao  Relatório  de  1886. 


Directoria  Geral  do  Contencioso 


o  expediente  desta  repartição  acha-se  em  dia. 

Depois  do  ultimo  Relatório,  e  no  pcriodo  decorrido  de  1  de  Abril  de  1886  a  20  de 
Abril  do  corrente  anno,  tiveram  entrada  1 .316  avisos  e  officios  diversos  e  806  reque- 
rimemos;  lavraram-se  101  termos  de  fiança  e  outras  obrigações;  minutaram-se 
F.    9 
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algumas  escrlpturos  para  compra  de  terrenos  á  requisição  do  Min.ster.o  da  Agr  - 
Jtura  e  para  venda  de  outros  nos  termos  da  Lei  a .  2672  de  20  de  Outubro  de  1875 , 
^:Z.^ofn.^os;  ..etteram-se  parao.ui.  dos  feitos  5.7^  c^^^^^^^^^ 
de  divida  e  92  precatórios,  e  para  diversas  CoUectorias  ^^  P--- ^°  ^^  ;;  fj^ 
neiro  2.46P  mandados  executivos ;  receber.m-se  devolvidos  pelo  P-curador  d 
Feitos  e  seu  Ajudante  363  precatórios,  pela  maior  parte  antigos,  sendo  19  cobrados 
e  344  n5o  cumpridos  por  differentes  motivos. 

Devia  esta  reportiçao,  como  centro  do  contencioso  judicial  do  Impeno,  relatar 
o  estado  de  todos  os  processos  em  que  a  Fazenda  Nocional  é  interessada,  quer 
de  divida  activa  quer  de  natureza  diversa;  não  pôde,  porém,  ainda  fazel-o  por 
falta  de  informações  e  dos  mappas  que  os  Procuradores  Fiscaes  e  dos  Feitos  deviam 
remetter-lhe;  convindo  notar  que,  pelo  que  diz  respeito  á  divida  a  cargo  do  Pro- 
curador dos  Feitos  e  seu  Ajudante  neste  município,  os  moppas  têm  sido  remetUdos 
regularmente,  mas  a  liquidação  das  importâncias  cobradas  e  por  cobrar  pertence  á 

Directoria  Geral  de  Contabilidade.  ' 

Quanto  á  que  se  acha  a  cargo  dos  Procuradores  Fiscaes  das  Thesoumnas  de 
Fazenda,  apezar  da  Circular  n.  270  de  4  de  Maio  de  1866,  que  lhes  foi  dirigida  pela 
Directoria  Geral  do  Contencioso  recommendando-lhes  a  remessa  das  relações  dos 
processos  pendentes  no  Juizo  dos  Feitos,  ou  fossem  executivos  por  divida  ou  de 
diversa  natureza,  e  que  deviam  ser  enviadas  em  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno, 
poucos  foram  os  que  as  remetteram,  e  essas  mesmas  imperfeitos,  a  saber :  o  do  Rio 
Grande  do  Sul  em  7  de  Junho  de  188G ;  o  do  Espirito  Santo  em  15  de  Setembro;  o 
do  Rio  Grande  do  Norte  em  19  de  Julho ;  o  da  Bahia  em  8  de  Fevereiro  de  1887  e  o 

das  Alagoas  em  3  de  Janeiro. 

A  relação  do  primeiro,  que  só  comprehende  o  segundo  semestre  de  I88Õ-I886, 
dá  como  recebidas  117  certidões  na  importância  de  310:945$816,  mos  nada  disse 
quanto  ás  cobradas;  a  do  segundo  indica  426  na  importância  de  8:149$080  e  como 
cobradas  37  na  de  2:502$312,  com  declaração  do  exercício,  ou  de  ser  a  divida 
do  semestre  de  Janeiro  a  Junho  de  1886;  a  do  terceiro,  que  é  do  exercido 
de  1885-1886,  diz  terem  entrado  137  certidões  na  importoncia  de  2:128^200,  e 
ter-se  arrecadado  a  quantia  de  633$080,  sem  declarar  o  numero  das  certidões 
cobradas;  'a  do  quarto,  que  comprehende  o  semestre  de  Julho  a  Dezembro  de 
1886,  faz  menção  de  236  certidões  na  importância  de  6:372.$038,  mas  apenas  dá 
noticia  de  ter-se  effectuado  a  cobrança  de  3  delias ;  a  do  quinto,  que  também 
refere-se  ao  mesmo  semestre,  falia  de  27  certidões  recebidas  na  importância 
de62:076$904,  e  dá  como  cobrados  l:õl6$129,  sem  declarar  de  quantas  das  ditas 
certidões  proveio  esta  cobrança. 
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E'  preciso,  pois,  redobrar  de  eslbrc^os,  e  empregar  a  maior  energia  para  que  nâo 
continue  esla  fulta  de  cumprimento  de  deveres,  contra  a  qual  lia  muito  se  reclama, 
e  que  obsta  ao  conliecimento  de  toda  a  divida  activa  cobrada  e  por  cobrar ;  assim 
hei  de  ordenar. 

Directoria  (leral  das  Rendas  Publicas 

Continuam  a  ser  desempenhados  satisfactoriamente  pelas  duas  sub-directorias 
que  compõem  esta  Directoria  os  importantes  e  variados  serviços  de  que  a  incumbe  a 
legislação  fiscal  em  vigor. 

Directoria  Geral  de  Contabilidade 

A  necessidade  de  attender-se  com  a  maior  solicitude  o  urgente  e  avultado 
expediente  que  corre  por  esta  repartição  tem  estorvado  o  melhoramento  de  seu 
systema  de  escripluração ;  e  a  demora  com  que  vêm  ao  Thesouro  os  esclarecimentos 
precisos  não  permitte  ainda  aperfeiçoarem-se  alguns  dos  seus  importantes  tra- 
balhos. 

As  reformas  por  que  tem  passado  o  Thesouro  extinguiram,  com  o  intento  de 
reducção  do  pessoal,  certos  serviços  que  se  vão  tornando  precisos,  e  deixaram  outros 
que  podem,  sem  desvantagem,  ser  abolidos. 

Estuda-sea  simplificação  de  todos  esses  trabalhos,  e  providencia-se  para  que 
haja  mais  celeridade  nas  remessas  de  informações  sobre  as  quaes  se  fundam  o 
balanço,  o  orçamento  e  ;.s  tabeliãs  que  annuolmente  vos  são  apresentados. 

Mas,  para  uma  reforma  tão  complcta,-quanto  é  possível,  para  apurar  e  codificar 
as  nossas  disposições  de  Fazenda  em  um  regulamento  de  contabilidade,  que  har- 
monise  a  rapidez  do  expediente  com  a  necessária  âscalisaçSo  e  os  imprescindíveis 
assentamentos,  é forçoso  gastar-se  algum  tempo,  e  empregarem-se  muitos  cuidados. 
A.  reforma  das  Repartições  de  Fazenda  de  Portugal  exigiu  onze  annos  de  estudos,  e  a 
do  Regulamento  Francez  de  31  de  Maio  de  1862  está  entregue  a  uma  conamissão 

desde  1880. 

A  Directoria  !de  Contabilidade,  entretanto,  continua  a  colher  os  dados  precisos 
para  aquelle  melhoramento,  trazendo  sempre  em  dia  a  maior  e  a  mais  interessante 

porção  de  seu  expediente . 

A  Thesouraria  Geral  e  a  Pagadorin,  sob  a  direc<:uo  e  inspecção  desta  Directoria, 

têm  desempenhado  com  zelo  os  seus  encargos. 
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Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas 


o  -rande  desenvolvimento  dos  serviços  públicos  tem"  augmenUuio  cm  igi.al 
proporção  o  expediente  dcsto  Directório,  incumbido  da  revisão  dos  contos  dos  res- 
ponsáveis da  Fazenda  Publica ;  resultondo  d'alu  existirem  por  tomar  62G  contos,  nu 
fimdoannodel886. 

Para  obviar  ao  inconveniente  resultante  de  tuo  grande  otrazo,  attribuido  pelo 
respectivo  Director  à  falta  de  pessoal,  augmentei-o,  quanto  era  possível  na  occasiSo, 
com  empresados  tirados  das  outras  directorias,  mandando  também  que  fossem  alh 
servir  os  que  nestas  fossem  ficando  disponivois. 

Durante  o  anno  findo  fez  a  Directoria  os  seguintes  trobaliios: 

Liquidou  117  contas  e  apurou  125,  passou  74  certidões  e  378  guias  para  entrega 
na  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  dos  saldos  das  collectorias  e  mesas  de  rendas  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  conferindo  348  guias  de  receita  das  mesmas  estações. 
Fez  além  disto  todo  o  expediente  de  pareceres,  informações,  ordens  e  officios. 


Directoria  Geral  da  Estatística  do  Ministério  da  Fazenda 


Jl  est^tistica  da  navegação  e  do  commercio  c  base  primordial  para  resolução 
dos  problemas  económicos  e  financeiros. 

E'  para  sentir-se  que  tão  importantes  sorvií^os  não  se  achem  ainda  conve- 
nientemente executados  entre  nós.  Não  me  tem  sido  possível  attender  ás  constantes 
reclamações  do  Director  Geral  da  Estatística  sobre  a  falta  de  pessoal  effeclivo  na  sua 
repartição. 

O  Decreto  n.  9199  de  3  de  Maio  de  18^4,  que  deu  regulamento  à  esta  re- 
partição, não  fixou  o  numero  necessário  de  empregados,  nem  lhes  deu  estabi- 
lidade; tratarei,  pois,  de  fornecer  os  necessários  meios,  dando-lhe  um  pessoal 
habilitado e  estável,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  17  da  Lei  n.  2792  do  20 
de  outubro  de  1877,  afim  de  que  as  estatísticas  da  navegação  c  do  commercio  mari- 
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timo  possam  ser  orgoiiisndQs  e^piiblicadas  em  diu,  como  6  de  reconhecida  conve- 
niência administra  tivii . 

Esla  Directoria,  que  consta  ncluainieutc  do  Director  o  do  ti-af  auxiliares  effe- 
ctivos,  ji'i  leni  proniptidcodo  50  grossos  volumes,  nus  (luaes  se  contém  as  eslatis- 
'liciis  dos  nove  exercícios  do  18í9-1S7í)  a  I877-187S,  nchauilti-sfc  (luosl  concluída  a  do 
exercicio  de  1878-lS7'.i,  (luo  rormará  u  piimeiro  decenuiodns  estatísticas  da  nave- 
gação e  do  comniercio  marítimo  do  Brazil,  com  5a  volumes;  mas  deste  longo  tra- 
balho só  se  acham  impressos  21  volumes. 

Para  esclnrecer-vos  sobre  a  marcha  do  nosso  conimerio  marítimo  de  longe 
curso,  e  do  interprovincial  de  cabotagem,  hera  como  do  movimento  da  navegação  á 
vela  e  a  vapor,  apresento  os  quadros  juntos  sob  ns.  37  a  40,  que  se  referem  ao  triennio 
de  1Í83-1884  a  18S5-1886,  comparado  com  o  de  1SG9-ÍS70  a  1871-1872. 

O  1°  destes  quadros  apresenta  o  valor  oíTlciaída  importação  e  da  exportaçõo  do 
comm.ircio  exterior  do  longo  cm-so ;  o  2-  o  movimento  do  commercio  interprovincial 
de  cabotagem ;  o  3°  a  exportação  dos  produclos  nacionocs  por  suas  quantidades 
e  valores  oíílciaes;  o  -io,  finalmente,  o  movimento  por  entrada  e  sabida  nos 
nossos  portos  de  navios  á  vela  e  a  vapor,  demonstrando  nuo  só  a  tonelagem,  como 
o  numero  das  respectivas  equipagens,  e  distinguindo  os  navios  nacionaes  dos  es- 
trangeiros. 

Para  se  poder  avaliar  o  progresso  do  commercio  marítimo  do  ImperiQ,  com- 
pararei os  valores  ofíiciaes  da  importação  c  da  exportação  realisadas  nos  tnen- 
nios  de  1869-1870  a  1871-1872  c  de  1SS3-18S4.  u  1885-1836,  com  o  resultado  segumte : 

Imjwr  tacão 

Lomjo  curso 


1859-1870 

1870-1871 

1871-1872  

Módía. 


155.687:GOO$000 
137.264:000$000 
158.318;20O$O0O 

150:423:30O$O0O 


202.531:O0O§O0O 

''^-'^' .■ ;■        178.431:.030$COO 

''''-'''' 197.501:500$  00 

1885-1836 . 

.,^.                                         ..        192.821:200í000 
Mtídia . 
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Por  esta  comparação  reoonhece-se  que  o  no^o   ^^^'"'"«^«/^  .f  .'^L^,?^ 
augmentou  na  r^aode5.3o/o  oa  do  42.3^:900$000.o  quo  equivale  ao  augmenlo 

médio  annual  de |.826:526$000. 

Exportação 

Longo  curso 

1869-1870 200.235:500^0 

1870-1871 166.949:40(«000 

1871-1872 193.418:900$000 

Média 186.867:9QO$000 

1883-1884 2i7.m:mmO 

1884-1885 226  269:700$000 

1885-1886 194.961:600$000 

Média 212.768:O0Q$0OO 

Ctonfroatando  a  média  do  primeiro  com  a  do  ultimo  triennio  verinca-se 
no  nosso  commercio  de  exportação  um  augmento  no  valor  de  25.900:100$000 
ou  de  1.726:673$000  por  anno,  o  que  corresponde  a  13,8  %. 

Assim,  o  progresso  médio  annual  do  nosso  commercio  de  longo  curso  foi  na 
razão  de  19,1  7o  ao  anno  nos  quinze  annos  comparados,  1869-1870  a  1885-1886. 

Com  referencia  ao  commercio  interprovincial  de  cabotagem,  relativo  ao  mesmo 
tempo,  se  obtém  o  seguinte  resultado,  não  comprehendendo  as  Alfandegas  do  Pará 
e  do  Maranhão,  e  outras  de  menor  importância,  que  não  mandaram  seus  mappas 
resumidos: 

Ixn.pozrt£tção  e  expoirtação 

■De  cabotagem 

1869-1870 137.698:600$000 

1870-1871 152. 323: 40(^000 

187 1- 1872 204 .  OSft:  000$0  JO 

Média 164.702 :700$000 
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1883-1884 147.013:900$000 

1884-1885 137.552:500$000 

1885-1886..." 136.796:60a$000 

Média 140.054:300$000 


Comparando-se  estas  duas  médias  veriflca-se  uma  diminuição  no  movimento 
interprovinclol  de  cabotagem  no  ultimo  triennio  de.  24.648:400$000,    mas   esta 
diminuição  é  proveniente  principalmente  da   baixa  dos  preços  dos  pro^uctos 
negociados  de  umas  para  outras  províncias. 

Do  mappa  que  demonstra  por  quantidades  e  valores  os  principaes  productos 
nacionaes  exportados  para  paizes  estrangeiros,  se  vô  quaes  os  que  augmentaram 
em  quantidades  e  em  valores,  c  os  que  diminuíram. 


CAIXA  DA  AMORTIZAÇÃO 


Por  motivo  do  pedido  de  exoneração  do  Visconde  de  S.  Clemente,  do  fallecimento 
do  conde  de  Mesquita  e  da  nomeaçSodo  Conselheiro  JoSo  José  do  Rosário  para 
Director  Geral  de  ContabiUdade  do  Thesouro,  soffreu  a  Junta  da  Caixa  alteração  em 
seu  pessoal,  sendo  nomeados  para  substituir  os  mencionados  membros :  o  Commen- 
dador  Joao  Baptista  da  Fonseca,  o  BarSo  de  S.  Francisco  e  o  Contador  do  Thesouro 

Miguel  Arcanjo  Galvão.  . 

o  pessoal  que,  pela  reforma  de  1885,  «cara  aídido  Já  toe  o  necessano  destmo, 

com  e>icepçao  do  Thesoureiro  da  SecçSo  do  papel-moeda. 

rXti*^em  ,ue  haja  lutado  co,n  algumas  dimculdades  creadas  por 

™iesua  e  licenças  de  alguns  dos  seus  empregados,  coolmaa  a  prestar  bons  servços. 

Tanno  próximo  nodo  pagou,  al.m  dosoo„po^do  -P-^;»-   =7'*^ 

che<;lesdo  de  .868,  a  Importância  de  17.,20:«»125  de  juros  da  divida  fundada, 

representados  por  24.806  Mlhe^.  200$000  a  80«00O;  das 

Transferiu  a  30.381  ap^Uces  ^^'■'*2^' ;^,,,^,,,^,,4,e««000  a 
P:.vlnclas  par.  o  --f»  ■"^''^/^,;r™del:00«OOOeM  deSOOiOOO  a 
800$«3,  e  do  raunicipio  neutro  para  as  Ptovmcias  ,„^~n«s 

80»».  lavrando  6.888  termos  e  abrindo  grande  numero  de  novas  .nscnpç=« 

ou  contas. 
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FczGSremeàsal  denotas  do  Thesouro  para  as  Províncias  na  importância  de 
G.G37:OOD$Jao,ereceb3Li2l2,nx  somina  de  7. (582 -.683 «5250,  quejoram  devidamente 

conferidas. 

Procedeu  á  queima  nílosó  de  4^99.02-3  notas  do  Tliesoaro  na  importância  de 
27.865::!59$003,  trocadiis  na  Caixa,  vindas  das  Provincias  e  entresiios  pelo  Banco  do 
Bra/.il  cm  pagamento  do  empréstimo  feito  nos  lermos  da  Lei  n.  32G3dc  18  do  Jullio 
de  1885;'mas  também  de  :).819:-47O.s00O,  em  Ijilhcles  do  mesmo  Banco  provenientes  de 

trocos  e  do  19°  resgate. 

Reforma  presentemente  a  sua  escripturaeão,  reduzindo  o  numero  dos  livros  do 
inscripções,  que  elevam-se  aGJ.  Qujndo  se  fizer  a  substituição  dos  veliios  titulos 
de  G  o/o  pelos  de  õ  o/e,  que  se  estuo  preparando,  ficará  o  trabaliio  completo.  - 

Com  os  esclarecimentos  fornecidos  pelas  Tliesourarias,  de  accòrdo  com  os 
arts.  79  eSO  do  Regulamento  de  14  de  Fevereiro  de  1-S83,  se  vai  organisar  um 
registro,  que  demonstre  o  movimento  das  apólices  e  facilite  o  restaljelecimento  do 

catalogo. 

Sendo  o  expediente  susceptível  de  melhoramento  afim  de  tornar-se  mais  rápido, 
sem  quebra  da  precisa  segurança,  o  Inspector  propôz  em  seu  relatório  algumas 
medidas  que  se  acliom  em  estudo. 

No  numero  delias  figura  a  de  ampliar-se  ao  Inspector  da  Cai.xa  a  providencia 
que  destes  no  art.  16  da  Lei  de  2)  de  Outubro  de  1877,  permittindo  que  a  sua 
assignatura  nos  titalos  da  divida  publica  seja  feita  por  chancelia.  Resolvereis  sobre 
este  ponto,  como  entenderdes  mais  acertado. 


JUÍZO  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA 


Estii  pendente  de  deliberação  do  Senado  o  projecto  IH  de  1883,  que  supprime  o 
Juízo  privativo  dos  feitos  da  Fazenda  Nacional,  creado  pela  Lei  n.  242  de  2.)  de  No- 
vembro de  1841 . 

Seja  convertendo  esse  projecto  em  lei,  ou  adoptando  as  medidas  do  apresentado 
naquella  mesma  Camará  em  1877,  e  outras  que  subsequentemente  tôni  sido 
recommendadus  em  quasi  todos  os  Relatórios  do  Ministério  da  Fazenda,  para 
melhorar  o  serviço  a  cargo  do  dito  Juizo,  o  que  convém  é  nSo  demorar  por 
mais  tempo  a  deliberação  que  a  Assembléa  Geral  tiver  por  mais  acertada ;  visto 
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que,  no  estado  de  nossas  finanças,  nfto  é  possível  consentir  que  continue  a  crescer, 
como  tem  crescido,  n  divida  activa  do  Estado,  sem  duvida  pela  morosidade  com  que 
se  procede  á  sua  arrecadação. 

Sao  Innumeras  as  providencias  que  o  Ministério  da  Fazenda  tem  tomado  desde 
a  expedição  do  Decretou.  2354  de  Fevereiro  de  1859,  no  sentido  de  facilitar  a  co- 
brança ;  mas  forçoso  é  reconhecer  que  nSo  se  acertou  ainda  com  o  processo  mais 
adequado  para  se  obter,  ao  menos,  o  que  os  particulares,  que  aliás  não  dispõem  dos 
privilégios  das  dividas  do  Estado  e  do  grande  pessoal  que  se  occupa  da  arrecadação 
destas,  consegusm  inquestionavelmente  com  mais  presteza  e  menor  prejuízo. 

Segundo  se  vê  do  quadro  n.  32,  só  no  Município  Neutro  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro  a  divida  activa  proveniente  de  impostos  lançados,  Uquidada  até  o  fim  do 
anno  próximo  passado,  monta  a  6.539:548$070. 

A  de  todo  o  Império,  isto  é,  a  conhecida  no  Thesouro  e  nas  Thesourarias  até  a 
mesma  data,  incluída  a  dos  alcances  e  outras  internas,  sobe  a  25.693:691$80^  como 
o  demonstra  o  quadrou.  34. 

Mas,  releva  observar  que  neste  algarismo  não  está  toda  a  divida  que  ficou  por 
cobrar  nos  quatro  últimos  exercidos,  que  não  pôde  ainda  ser  liquidada,  com  a 
qual  nao  haverá  exageração  em  elevar  aquella  somma  a  30.000 :000$000. 

Da  que  está  liquidada  reputa  o  Thesouro  cobravel  20.116:261$287  e  incobravel 
5.5T7:430$518,  conforme  o  mesmo  quadro  n.  34. 

Este  calculo,  porem,  está  evidentemente  afastado  da  realidade;  porquanto  a 
parte  incobravel  vae  muito  alem. 

Sobre  não  se  ter  contado  alli  com  a  divida  que  já  incorreo  na  prescripçâo  de  40 
amios,  ninguém  ha  que  desconheça  quanto  édifficil  reaUsar  cobrança  de  dividas  que, 
nao  tendo  por  si  a  garantia  do  ónus  real,  que  só  é  inherente  ao  imposto  predial, 
passam  de  dous  annos ;  quanto  mais  de  der,  vinte  e  trinta  !  Nem  é  preciso  recordar, 
por  muito  conhecidas,  as  hypotheses  que  no  fim  de  tal  prazo  vem  necessariamente 
tomar  incobravel  a  maior  parte  da  divida. 

Para  essa  accumulaçSo  de  divida  activa,  contribuem,  acima  de  tudo,  a  insufiBcien- 
cia  da  multa  a  que  fica  sujeita  a  divida  não  paga  á  boca  do  cofre,  a  demora  com  queé 
ella  verificada  nas  Repartições  encarregadas  de  sua  apuração  e  liquidação  até  chegar 
ao  juízo  dos  Feitos,  e,  neste  Juízo,  as  fonnalidades  de  que  está  onerado  o  processo 

P3tGClltÍV0 

Entre"  as  muitas  disposições  promulgadas  com  o  fim  de  obviar  essa  demora, 
o  Decreto  n.  5843  de  26  de  Dezembro  de  1874  allivíou  o  serviço  da  Recebedoria, 
supprimindo  os  conhecimentos  especiaes  para  a  cobrança  á  boca  do   cofre,  e 

.      F.     10 
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«mandando  que,  no  dia  em  que  começasse  a  dita  cobrança,  já  estivessem  promplas 

todas  as  certidões  da  divida,  em  que  hoje  se  passa  recibo  quando  pagas,  e  que  vfio 

para  Juizo.  no  caso  contrario.  Mas  esta  salutar  disposição  nao  tem  sido  observada. 

Ou  por  que  o  trabalho  do  lançamento  continua  a  nflo  terminar  nos  prazos 

marcados,  nSo  obstante  o  disposto  na  ultima  parte  do  art.  2°  do  mesmo  Decreto;  ou 

por  insufflclencia  do  pessoal  da  Recebedoria,  ou  por  outras  causas,  a  verdade 

é  que  nem  essas  certidões  ficam  promptas  nas  epochas   prescriptas   naquelle 

art.  20,  nõo  podendo  a  Recebedoria  evitar  o  mesmo  atropello  de  serviço  de  que  falia 

a  exposição  de  motivos  do  referido  Decreto,  nem  as  que  essa  Repartiçfio  deve 

remetter  sem  demora  á  3»  Contadoria  de  Contabilidade,  para  que,  o  mais  tardar 

até  20   de  Março  de  cada  anno,    se   comece  pelo  Juizo  dos  Feitos  a  cobrança 

executiva  da  divida  n5o  paga  do  anno  financeiro  findo  em  30  de  Junho  anterior, 

ficam  promptas  sinõo  com  demora,  muitas  vezes  de  dois  annos  1 

Junte-se  a  este  prazo  a  demora  que  as  certidões  soffrem  ainda:  1.°  na  3« 
Contadoria,  onde  o  p  recesso  de  liquidaçõo  é  longo,  pois  que  esta  repartiçõo  as 
recebe  em  quantidade  ISo  considerável,  que  só  de  uma  vez  subio  a  19.000 
certidões;  2°,  na  Directoria  do  Contencioso,  repartição  de  diminuto  pessoal,  onde 
se  faz  a  sua  remessa  para  os  Procuradores  dos  Feitos;  3°  no  escriptorio  destes 
desde  a  requisição  até  á  expedição  dos  respectivos  mandados,  seu  lançamento 
nos  protocolos  e  distribuição  pelos  Officiaes  de  Justiça,  cujo  serviço  é  de  todos 
o  mais  defeituoso,  e  reconhecer-se-ha  que  a  cobrança  não  poderá  ser  iniciada, 
como  não  é,  antes  de  passados  4  annos,  contados  da  data  em  que  terminou 
aquelle  á  que  o  divida  pertence. 

Para  melhorar  este  estado^de  cousas,  trato  de  tomar  ainda  algumas  medidas 
novas,  que  estão  dentro  da  espheradasattribuições  do  Governo  ;  nas  quaes,  entre- 
tanto, nSo  reconheço  o  poder  de  tornarem  a  cobrança  da  divida  tSo  profícua  como  deve 
ser,  por  depender  isso  essencialmente  da  reforma  radical  do  Juizo  dos  Feitos. 
Entretanto,  muito  conviria  que  o  Governo  fosse  autorisado  desde  já  para  elevar 
a  15  Vo  ^  "i^lta  de  10  7o  a  que  sSo  sujeitos  os  devedores  impontuaes,  quando  a 
divida  passa  ao  Juizo  dos  Feitos, 

Tendo  o  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  e  o  seu  ajudante  manifes- 
tado-me  a  impossibilidade  em  que  estavam  de  dar  maior  attençao  e  andamento  á  co- 
brança da  divida  activa  a  seu  cargo,  por  causa  de  outros  muitos  negócios  em  que 
tinham  de  funccionar  por  parte  da  Fazenda  Nacional,  para  obviar  esse  mal,  que 
de  anno  em  anno  ia-se  tornando  pernicioso,  por  ficarem  em  ntrazo  e  até  em 
esquecimento  muitos  mandados,  si  os  devedores  não  pogavam  ao  serem  intimados 
ou  deixavam  de  ser  intimados,  e  paradas  muitas  das  execuções,  tomei  a  deliberação 
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de  commetter  extraordinariamente  ao  Procurador  o  encargo  de  examinar  toda  a 
divida  existente  por  cobrar,  e  de  dar  impulso  com  a  maior  actividade  á  sua  cobrança, 
dlspensando-o  de  todos  os  mais  serviços  que  passarfio  ao  seu  ajudante,  e  marcan- 
do-lhe  para  isso  o  prazo  de  seis  mezes.  Deste  modo  creio  que  se  conseguirá  nSo 
só  tirar  do  esquecimento  e  apurar  muitas  dividas,  como  também  verificar  as  con- 
dições em  que  outras  muitas  se  acham,  para  fazer  eliminar  as  perdidas  e  incobraveis 
do  quadro  onde  ainda  figuram. 

THESOURARIAS  DE  FAZENDA 

Estas  repartições  difficilmente  dão  conta  do  expediente,  o  que  seus  chefes  attri- 
buem  a  acharem-se  sobrecarregadas  de  trabalho. 

Está  sobretudo  em  atrazo,  em  quasi  todas,  a  tomada  de  contas  dos  responsáveis 
á  Fazenda  Publica. 

Algumas  demoram  a  remessa  dos  balanços  mensaes  e  as  informações  pedidas 
pelo  Thesouro,  inutilisando  assim  os  esforços  deste  para,  com  exactidão  e  brevidade, 
organisar  os  documentos  que  têm  de  ser  presentes  ás  Gamaras. 

Penso  ainda  que,  para  regularidade  dos  trabalhos  das  Thesourarias,  convém 
tomar  medida  geral,  revendo-se  as  tabeliãs  do  pessoal  para  augmentar  o  de  umas  e 

diminuir  o  de  outras. 

Não  tiveram  ainda  solução  os  inquéritos  para  a  descoberta  dos  autores  do  roubo 
nos  cofres  das  Thesourarias  de  Fazenda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  Per- 
nambuco, apezarde  minhas  constantes  recommendações  para  actival-os. 

ALFANDEGAS 

o  quadro  n.  41  mostra  que  importou  em  88.851:115$578  a  receita  das  Alfande- 
gas no  exercido  de  1885-1886,  não  contemplando  alguma  ainda  não  classificada  e 
a  cobrada  para  o  fundo  de  emancipação,  a  saber : 

importação ''''V^'l 

Despacho  maritimo ..■••       ^^^^^^ 

f^^.'''!^^ :::        ..         1.741:731$892 

Interior •  •  •       . 

88.182:359$826 

l^^-r"""' ::;;;:;:     ISSl 

Depósitos 

88.851 -.ilSISTS 
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Comparando.se  esta  receita  com  a  do  exercido  de  1884.1885.  que  foi  do 
8U34:S78$860.  vô-se  que  houve  em  1885-1886  um  augmento  de  4.416:236$718,  proce- 
dente  do  seguinte: 

Augmento  -  na  renda  de  Importação , . .  •  5 -902 : 21^72 

»  Despacho  maritimc  582$00i) 

—  do  interior 126:417$036 

—  Extraordinária 9^3$854        6.030:191$367 

Diminuição  -  na  renda  de  Exportaç&o i .463:268$209 

^       _  Depósitos 145:686$440         i.613:954$641) 

4.416:236$718 
Augmento — ===== 


O  termo  médio  da  renda  nos  exercidos  de  1883-1884,  1884-1885  e  1885-1886  é  o 
seguinte : 

Importação 


71.210:253$19J 


Despacho  marítimo 432:21-$G95 

Exportação 15.576:366$930 

interior 1.663:405$864 

88.912:241$080 

Extraordinária ^"^2 :  452$193 

Depósitos 6i9=9t9$l85 

8:).704:652$4E8 


Comparada  com  este  termo  médio,  a  receita  do  exercício  de  1885-1886  foi  menor 
em  853:536$683,  procedendo  do  seguinte: 

Diminuição  —  na  renda  de  Despacho maritimo.  13:276$052 

Exportação 957:601$253 

Extraordinária 2:265$552 

Depósitos 121:389$877         1.094:532$734 

Augmento   —        Importação 162:670$!J23 

do  Interior 78:326$028            240:996$051 

Differença  para  menos 853;533$633 
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Da  confrontação  da  receita  até  agora  arrecadada  no  1°  semestre  do  exercicip  de 
1886-1887  com  a  cobrada  em  igual  periodo  do  de  1885-1886,  excluída  a  do  fundo  de 
emancipação,  chcga-se  oo  resultado  seguinte: 


1°  s1':mestrk  DiS 


Importação 

Despacho  marilimo. 

Exportação 

Interior 


1885-1SS6 


DIFFKRENÇA    NO  i» 
SEMESTRE  DE  1886-1887 


1886-1887 


Eitraordinaria... 

DppoBitos 

Não  classilicada.. 


32.421:0085869 

iy5:"tóí080 

S.U4:87!í$T88 

-•48:897íS83 


41.510:5.13*020 

4>.>:1G0$S01 

214:y4.5.>'.>87 

873:llSí49(> 


37.577:606.5297 

190:y20$243 

9.203:3785540 

725:341i5i87 


PAKA    U.\.IS 


PARA    MENOS 


5.1ã6:537í428 

1: 17^168 

1.063:49D»7õ2 


42.647 :824$9M 


47.708:246.5272 

55:4465978 

238:615$491 

1.048:77(^19 


49.051:0835050 


23:556$696 


0.221:209*348 

6:280$i77 

23:6695501 

175:6õ7$?23 


23:556$696 


6.426 :810$852 


23:5565690 


Não  iiovendo  motivo  porá  decadência  da  renda  no  semestre  em  que  nos  acha- 
mos, deve-se  esperar  que  a  arrecadada  por  estas  Repartições  no  exercício  actual 
exceda  á  orçada  em  cerca  de  10.000:000$000. 

Além  de  outras  causas  n5o  deixarei  de  reconhecer  que  em  algumas  Repar- 
tições de  arrecadação  concorreu  para  o  augmento  da  renda  a  melhor  fiscalisação 
exercida  pelos  respectivos  chefes,  alguns  dos  quaes  se  têm  mostrado  dignos  de 

louvor. 


ISENÇÃO  DE  DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO 


Para  execução  do  disposto  nos  orts.  8,  9  §  1°  n.  5  e  15  da  Lei  n.  3313  de  16  de 
Outubro  do  anno  próximo  passado,  ordenei,  em  Circular  de  26  de  Ahril  ultimo, 
que  nos  despachos  de  géneros  livres  de  direitos  se  observem  as  seguintes  In- 
strucções : 

Art  1  «  AS  companhias,  emprezas  ou  particnlares,  que  tiverem  a  seu  cargo  a  fundação  ou  o 
custeio  de  serviços  ou  obras  de  reconhecida  utilidade  publica,  poderão  requerer  aos  Inspectores  das 
Alfande'^  e  nellas  despachar  sem  pagamento  de  direitos,  independentemente  de  ordem  especai 
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do  Miniatorio  da  Fazenda,  a.  ma^hlna..  apparelhos.  instrumentos  e  mais  o^f  "«^j^JP^;;;^»^  ^''<' 
t  m^mos  servL  ou  obras,  desde  que  a  isençfio  esteja  incluída  na  tanfa  das  Alfiiudegas. 
08  ^^«""^^^  °^  ,„'^,      ;„terior  será  extensiva  à.  companhias,  omprem  ou   par  i- 
,«t,    L  esSrno  gozo  dl  isenção  de  direitos  em  virtude  de  concessões  especlaes  por  lei 
cmares,  que  ^«^^Y^^";^^^^^^^  „,terial  nJo  mencionado  na  Tarifa  como  isento  da 

1:T1  :  eíirnoftermosdas  concessões,  precisarão  os  respectivos  conce.lonarios 
roriem  especial  do  Ministério  da  Fazenda,  a  quem  deverão  requerer  juntando  à  pet.çSo : 

Í  RelSdos  objectos  a  despachar,  com  designação  de  espécies,  quantidades,  pesos  ou  me- 

""""L  certificado  do  Engenheiro  fiscal  junto  ã  companhia,  etc,  e  na  falta  deste,  de  quem  o  Mi- 
nistério da  Fazenda  ou  os  Presidentes  de  Província  designarem  para  mformar  a  petição,  decla- 
i  que  o  material  requerido  é  próprio  e  de  applicação  exclusiva  ao  fim  para  quese  o  quer 
í^ptax,  e  L  quantidades  fixadas  as  strictamente  precisas  paiu  o  tempo  designado  na  mesma  pe- 

*^'^°3  o  Quando  o  pedido  vier  de  Provinda,  deverá  ser  informado  pela  Alfandega  e  Thesouraria, 
declamndo  os  respectivos  Inspectores  o  quejulgam  delles  e  si  os  objectos  relacionados  encontram  ou 
não  similares  na  producção  ou  manufactura  do  paiz.  „„.,„;,, 

Parairrapho  único.  Fica  entendido  que  somente  deve  ser  contemplado  na  relação  o  material 
que  nãoTiver  isenção  pela  Tarifa,  nem  similares  na  producção  e  manufactura  do  paiz,  seDdo_proprio 
eexclusivodoserviço  para  que  fôr  requerido;  e  bem  assim  que  só  poderão  gozar  da  isenção  de  di- 
reitos, quandoestanãofôr  expressa  na  Tarifa  das  Alfandegas,  as  empreza^  favorecidas  por  lei  espe- 
cial ou  por  contrato,  considerando-se  o  favor  extensivo  ao  custeio  somente  quando  expressamente 
garantido  nas  respectivas  concessões. 

O  Ministro  da  Fazenda  poderá,  entretanto,  ã  vista  das  informações  que  tiver,  reduzir  as  quan- 
tidades designadas,  não  autorisando,  porém,   o  despacho  livre  para  consumo  de  mais  de   nm 

anno.  _    ., 

Art.  3.»  A  isenção  dos  direitos  de  expediente  só  terá  logar  nos  casos  expressos  na  Tanfa 

ou  em  disposição  de  lei,  ou  contrato  firmado  em  cumprimento  de  lei. 

Art.  4  o  As  Camarás  Municipaes,  para  obterem  o  favor  concedido  pelo  art.  15  da  Lei  n.  3313 
jãcitado,  observarão  o  disposto  no  art.  2»,  ns.  1  e  2,  e  no  art.  3°  §  único  destas  instrucções ;  e 
os  seus  pedidos  só  poderão  ser  deferidos  quando  versarem  sobre  objectos  directamente  importados 
por  sua  conta  e  para  o  serviço  publico,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  455  §24  da  Con- 
solidação das  leis  e  regulamentos  das  Alfandegas. 

Art.  5.»  Haverá  na  Directoria  das  Rondas  no  Thesouro  e  nas  Thesourarias  deFazenda,  ma- 
tricula de  todas  as  companhias,  emprezas  ou  particulares  que,  em  virtude  de  leis  especiaes  ou  de 
contratos,  tiverem  jus  à  isenção  de  direitos. 
Nesta  matricula  se  deverá  declarar  : 

1."  O  titulo  ou  nome  do  concessionário,  e  o  logar  em  que  se  deve  realisar  o  serviço  de  que 
está  incumbido. 

2.»  A  data  da  lei,  decreto  ou  contrato  da  concessão,  transcrevendo-se  o  theor  desta,  de  modo 
aconhecer-se  si  é  permanente  ou  temporária. 

3."  Si  goza  de  garantia  de  juros  pelo  Estado  ou  pela  Província,  de  quanto  e  sobre  que  capital . 
4.»  Si  a  obra  ou  serviço  que  determinou  a  concessão  está  concluído  ou  em  execução,  e  no  2» 
caso,  quando  se  espera  a  sua  conclusão. 

Paragrapho  único.  As  Thesourarias  informarão  annualmente  qual  o  capital  realísado  pelas 
emprezas  ou  companhias  de  que  trata  este  artigo  e  o  seu  estado  financeiro  ;  e  bem  assim  qual  a  im- 
portância dos  direitos  não  pagos,  díscriminando-se  o  que  fôr  relativo  às  isenções  consignadas  na  Ta- 
rifa do  que  tiver  deixado  de  cobrar-se  em  virtude  de  concessão  especial. 

As  informações  recebidas  serão  competentemente  notadas  na  parte  correspondente  do  livro 
de  matricula. 
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ARMAZENAGEM 


A  pesada  armazenagem  a  que  estavam  sujeitas  as  mercadorias  depois  do  segun- 
do mez  de  demora  nos  armazéns  das  Alfandegas,  e  que  obstava  a  permanecerem 
nelles  grandes  depósitos  á  espera  de  occasiao  opportuna  para  entrarem  no  mercado, 
contribuiu,  sem  duvida,  para  o  decrescimento  da  renda  no  anno  de  18S5.  A  provi- 
dencia, porém,  tomada  pelo  Decreto  n.  9559  de  20  Fevereiro  de  1886  poz  termo  a 
esse  mal,  nSo  só  favorecendo  os  interesses  commerciaes,  mas  ainda  trazendo  peira 
os  cofres  públicos  augmento  desta  renda. 


RECEBEDORIAS 


No  município  neutro  e  nas  capitães  das  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco,  a 
arrecadação  dos  impostos  directos  ou  rendas  internas  dos  respectivos  municípios 
continua  a  cargo  das  Recebedorias,  cujo  expediente  é  desempenhado  regularmente. 

r>o  Rio  de  Janeiro.— O  expediente  desta  repartição  cresce  na  proporção 
do  desenvolvimento  dos  diversos  serviços  a  seu  cargo,  e  o  seu  pessoal  e  orga- 
nisação  não  permittem  que  possa  elle  ser  desempenhado  com  a  presteza  e  perfeição 
que  os  interesses  do  fisco  edo  publico  exigem. 

Todavia,  no  penoso  e  melindroso  trabalho  da  ultima  matricula  dos  escravos, 
desempenhado  por  modo  que  mereceo  geraes  applausos,  deu  esta  repartição  provas 
da  sua  boa  vontade  e  de  que,  com  uma  organisação  mais  adequada  aos  seus  en- 
cargos, pôde,  na  applicação  e  cobrança  dos  impostos  sujeitos  a  lançamento,  serviço 
que  entende  com  todas  as  classes  desta  grande  capital,  evitar  o  que  elle  tem  de  des- 
agradável para  o  contribuinte  e  tornal-o  ao  mesmo  tempo  mais  proveitoso  á  arre- 
cadação das  rendas. 

Depende,  porém,  isso  de  autorisação  legislativa,  para  que  o  Governo  possa 
realisar  a  reforma  como  as  circumstancias  aconselharem ;  não,  porém,  com  au- 
gmento de  despeza,  que  não  é  necessário,  porque  póde-se  aproveitar  o  pessoal  que 
excederás  necessidades  de  outras  repartições. 
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Mlendeado  à.  reiteradas  rscmma,5es  do  Administrador  desta  Reparti^ 
sobre  a  n«==ssidade  de  se  providenciar  quanto  4s  pessoas  que  perante  ella  e„- 
o^L-am-se  d.  agenciar  nesocios  ameios,  n,  interesse  da  garantia  e  confiança  q  e 
Te,^  oferecer  ao  p.Mico  e  ao  Pisco,  o  Decreto  n.  971.  de  5  de   revere.ro  d 
corrente  annocreou  a  Casse  de  despac.antes  tondo-lhes  a  -P»-    ';'«^! 
os  limites  do  estipendio  que  podem  pedir  aos  particalares  por  seu  trabalho,  v,slo 
nada  perceberem  pelos  cofres  públicos. 


Estatística  dos  impostos  arrecadados 


in^posto  predial.- NO  lançamento  a  que  procedeu  a  Recebedoria  de  que 
estou  tratando  para  o  exercício  de  18S6-1887  (quadro  n.  42),  foram  aríolados  no  muni- 
,  neutro  e  seus  subúrbios  os  seguintes  prédios  : 


cipio : 


Sojeitoj  a»  imposto  Isonloj  Total 

sobrados ^-645  384  8.029 

Assobradados 3.826  41  3.8^ 

Térreos • 20.957  608  21.563 

32.428  1.031  33.459 


Comparando-se  com  o  numero  dos 
arrolados  em  1885-1883 32.296       1.031       33.327 


Houve  uma  differença,'paral  mais,   de  132  132 


Dos  prédios  obrigados  ao  imposto  pertencem  : 

A  corporações  de  mão  morta 782 

A  sociedades  anonymas 163 

A  particulares 31.483       32.428 
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Uos  Isentos  do  imposto  pertencem  : 

Ao  domínio  do  Estado 291 

»          »      da  Coroa 172 

»          »      Municipal 62 

»    Paço  Episcopal 1 

A'  irmandade  de  Caridade  (Candelária) 48 

A'  Santa  Casa  da  Misericórdia 365 

A  hospitaes 5 

A  estabelecimentos  de  instriicçúo  gratuita 6 

A'  Bibliotheca  Fluminense 1 

A'  Companhia  «  City  Improvements » 7 

A  Igrejas  e  Capellas 67 

A  Conventos 6        1.031 

33.459 

Valor  locativo  dos  prédios  : 

Tributados 31.483:526$575 

Isentos 5.583:222$000 

Importou  o  lançamento  em  3.942:7ií)$749,  pertencendo  ás  taxas  de : 

2í  7o 93:083$040 

22  o/o 327:189$632 

20  o/^ 1:936$000 

12  o/„ 3.363:801$477 

10  o/j, 15G:709$600 

A  renda  lançada  nos  cinco  últimos  exercícios  foi : 

1881-1882 3.321:518$000 

1882-18S3 3.541:5151003 

1883-1884 3.749:558$000 

1884-1885 3.902:584$000 

1885-1886 1 '   3.812:588$000 

^                  Média 3.665:S52$000 

1886Íl887 8.942:719$749 

Para  mais  neste  ultimo  exercício 277: 167f749 

-  —  Tl  r 

F.     11 


82 


Comparando-se  a  renda  do  exercicio  de  1*^85-1880 
com  a  do  de  188G-1837 


n.8l2:588S000 
3.942:71í)!?Ttô 


130-.13l!^749 


resulta  a  differeiíça  para  mais  neste  de •  • 

A  arrecadação  deste  imposto  tem  sido  :  a.2(5t:()72i?000 

^881-  18S2 3.275:339.i!!»00 

1882-1883 ".'.'.'.'".'.'..'.'.         3".348:l89.í000 

1853-1884 • 3.457:145<;000 

1884-1885 :!..t2l:8aiS0O0 

1885-18« 1  4l8:72(Jí?000 

1^80-1.^87  (1°  semestre) 

X„pos«.  de  .„a«tr.aa  e  p^fl-r.-  O  lançamento  feito  peta  Rcc.- 
JrrRloae.aneiro,  para  a  cobran^  «e  Mpost.  no  corrente  exerc.co  Oe 
188G-1887,  está  orlada  em  1.734:G9Ssõ96,  sendo: 

De  estabelecimentos  taxados  em  relacúo  aos  meio?  ^^^  ^  ^^^  _  _^^ 

de  producção /--^im 

«  sociedadesanonymasquedistribuem  dividendo.         I82:3u.>3bi 

o     -  1  51í:22Jt^3u 

«  outras  industrias  e  profissões ' 

Tendo  importado  o  mesmo  lançamento  noexercicio  de  1885-188G    ^^^^^^^^^^^^^^ 

crn        .. !..••-••••••••"  •••' -•••• 

comparado  com  o  de  1886-1887,   sendo  :  lançamento  na  epocha 

1.7o4:61S$o96 

ordinária •  •  •  • • ; '  •  •  * .)7.379.^88     l  .832:077^84 

additamento  de  Julho  de  188:.  em  dianle M.^i^.^^ 

ha  uma  differença  para  mais  neste  ultimo  exercício  de ,      "^'^^    ' 

OS  quadros  ns.  43  a  4.  offerecem  móis  amplos  esclarecimentos  sobr.  este  im- 
posto. 

A  sua  arrecadação  nos  O  últimos  exercícios  foi : 


1881-1882 

1882-1883 

1883-1884 

1884-1885 

1885-1886 

Iv8'-1887  d"  semestre). 


1.:)Õ9:376í00;) 
1.584:020.^000 
1.570:509$000 
1.600:176$. 00 
1.003:337$000 
554:03;í$000 


8;j 


Sob  o  lilulo  cobraiii^.t  da  dicida  aclicic  Hgururá  inais  lui-de  a  purle  deste  im- 
posto que  deixar  de  ser  arrecadada  nos  respectivos  exercicios. 

Jáeslá  feili  a  revisão  do  respoctivo  Regiilamenlo,  autorisada  peloart.  0°  §  3° 
da  Lei  n.  :1313  de  16  de  O.itubro  de  1886,  e  tenlio-a  em  estudo  para  ser  promulgada 
o  mais  brevemente  que  fòr  possível.  Nas  respectivas  laljellas,  além  de  uma 
classificação  mais  rogular  c  equitativa  de  diversas  industrias  c  profissões,  segundo 
a  importância  commercial  das  localidades  em  que  sSo  exercidas,  contemplou-se  a 
cobrança  do  novo  imposto,  até  50  réis  por  litro,  lançado  sobre  as  bebidas  alcoholicas 
fabricadas  no  paiz  e  destinadas  ao  seu  consumo,  com  a  excepção  preceituada  no  §  4° 
do  mesmo  artigo. 

xmposto  tio  soiio.- Arrecadou  a  mesmn  llecebedoria  nos  exercicios  de: 

1881-1682 1.923:1268000 

1882-1883. 1.938:030.:í)00 

1883-188-4 ^  .785:8õr)$C00 

1884-1885 1.765:058^000 

1885.1.S8G 1.710:3458000 

1886-18S7  (1°  semestre) 892:868$000 

Está  sendo  leitaarevisão  do  Regulamento  relativo  a  este  imposto,  autorisada 
pelo  art.  9°  §  2°  da  Lei  n.  3313  de  ir.  de  Outubro  de  18S6,  e  espero  que  brevemente 

ficará  concluida. 

A  elevada  porcentagem,  que  percebiam  os  CoUeetores  de  algumas  estações  de 
arrecadação  do  interior  pela  ve.ida  das  cstampill.as,  eslava  dando  legar  a  abusos, 
que  foi  preciso  reiVcar  por  meio  da  reduca.0  da  mesma  poi-centagem  a  5o/o.  Ja  6 
esta  a  segunda  vez  que  a  experiência  vem  demonstrar  a  conveniência  de  não  se  dar 
pela  venda  de  estampilhas  a  mesmo  remuneração  que  têm  os  exactores  pela 

arrecadação  das  outras  rendas. 

imposto  de  transmissão  de  propriedade.-  A  arrecadação  desta 

contribuição,  p.^la  mosma  Uoc<^bcdorin,  foi  nos  exorcicios  do: 

1.125:31(WK) 

1881-18S2 

.      1.128:736$000 

1882-18^3 

.....      1.082:943$000 

.   1883-1884 

,   ..      1.025:62G--íOOO 

1884-1885 

1.087:122.y000 

1885-1886 ,^_ 

_    ,  .^,s  583:599íí000 

188G-1887  ri°  semestre) 

Cdnío  se  vè.  este  imposto  nos  três  últimos  exercicios  não  mostra  d.fferença 
sensível . 
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A.  arrecadação  effecluada  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  no  exercício  do 

1885-1886,  proveiu  do  seguinte: 

„    .      ,  4:904$400 

Renda  da  Imprensa  Nacional 

129S280 
»     do  Diário  Official 

»      »   Imperial  CoUegio  de  Pedro  II 52:433$26l 

a      »   instituto  dos  Surdos-Mudos 1:625$000 

Matricula  da  Faculdade  de  Medicina 100:018$304 

»         fl  Escola  Polytechnica 20:i00$000 

Renda  de  próprios  nacionaes w.*«í« 

Foros  de  terrenos 1:640$444 

Imposto  sobre  patentes  de  privilégios ^  •  060$000 

T     ^     ■r.r.                                                              '      ..  l:822$500 

Laudemios *^ 

Venda  de  terras  publicas ^  •  l'-^2$000 

Premio  dos  depósitos  públicos •  •  •  •  7:73.$098 

Concessão  de  pennas  d'agua "7^2 :  1468442 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 1 .087: 122$678 

»      sobre  industrias  e  profissões 1.603:337$576 

»      predial 3.421:801$942 

Sellodo  papel 1.710:345i$554 

Imposto  sobre  subsídios  e  vencimentos 644^000 

Cobrança  de  divida  activa 502:480$031 

Receita  eventual  comprehendidas  as  multas ■. 107:461$2õO 

Indemnisações 173$2õO 

Fundo  de  emancipação,  sendo :  taxa  de  escravos  102:228$673 ; 
transmissão  de  propriedade  dos  mesmos  3:48õ$97l; 
multas  260$000 ;  emolumentos  e  venda  de  listas  da  nova 

matricula  762$000.-. 106:736$644 

Depósitos 142 :  8901391 

9.633:244$864 


i>a  BaWa»— Funcciona  esta  Repartição  no  pavimento  térreo  da  Thesouraria 
de  Fazenda,  com  entrada  independente. 

r>e  i*terxia,mt>uco.—  Esta  Repartição  foi,  em  Janeiro  ultimo,  transferida  para 
o  prédio  n.  2,  sito  no  cáes  do  Ramos,  e  de  propriedade  particular,  por  ter  sido  cedido 
á  Faculdade  de  Direito  o  pavimento  térreo  do  próprio  nacional  occupado  pela  The- 
souraria de  Fazenda,  e  no  qual  funccionava. 
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A  receitu  das  Recebedorias  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco,  descri- 
minada no  quadro  n.  46,  montou  nos  exercicios  de  : 

1882-1883  em 11.579:839$70!) 

1883-1884  D Il,206:942$i06 

1884-1885  » 11.159:193$654 

I8857I886  » 11.030:554$921 

A  saber : 


Do  Rio  de  Janeiro 

Da  Bahia 

De  Pernambuco.. 


1882-1883 


9.946:0i0$47-l 
829:779$703 
804:049í532 


11.579:839$709 


1883-1884 


9.66í:810§221 
775:4175803 
768:714$082 


li.206:942$106 


1884-1885 


9.780:900?647 
689:i95§008 
689:097$999 


1885-1886 


9.633:2445864 
690:5045708 
706:805$349 


il.l59:193$654 


11.030:554$921 


Por  esta  comparação  vê-se  que  a  renda  das  Recebedorias  continua  a  decrescer. 

Comparada  a  média  dos  três  exercicios  anteriores  com  a  renda  do  ultimo,  a 
differença  é  de  2$4:77Ci$233  para  menos. 

A  dita  receita,  apreciada  em  reiaç5o  a  cada  uma  das  verbas,  apresenta  o  seguinte 
resultado : 


Ordinária  c  extra- 
ordinária  

Fundo  de  emanci- 
pação   

1882-1883 

1883-1884 

■ 

1884-1885 

MÉDIA 

1885-1866 

10.986:343§330 

413:2715303 
180:225§076 

10.631: 297$008 

3n:981§S91 
200:663S207 

10.6S6:346$458 

27S:175§784 
194:671$412 

10.768:995$898 

354:476$326 
191:853§230 

10.675:022$340 

i91:2,T,=)Sfi44 
164:276$937 

DeDositos  ......... 

1 
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comparadas  eslas  verbas  culro  o  exercício  de  lb6...186b 
vè-se  a  seguinte  differença-. 

Na  renda  ordinária  e  extraordinário,  para  n,enos  ^^^^^^ 

emlSS5-l886 •• 1G3:221)>:682 

_  do  fundo  de  emancipação,  Idem „^  .,,.-., 01 

-    de  depósitos,  idem 

.  ,        o^n.  n    46  de  4  778:4l9.í93-i  a  renda  do  losemeslre  de 

sendo,  como  se  vé  do  quadro  n.  A  de  .-«.oonsafis-  mas  ottingirà 

.««R  IS87  a  de  todo  o  exercicio  poder-se-hia  estimar  em  9.5,.6.83í)i:«68,  mas  ottin„.  c 

sr=rr-rr :=:== 

t^^stoslonçodos,  po.causoío  muitos. ..e  ficam  suieltos  os  ,ue  „ao  ospvan, 
""r;u::L.  .sa  ,...m....  .  .»=.„.  ...  ,.  »  .  se™...  .0  o.e. 

íâ°..t.  a^caaou-se .-..»«e.s5«.     e  no  exerci* iU^^ 

.O.UÍ885  »  ^Í.369:38lSf8(>i      »»  '>         ll.lo9.1J3y3.M 

v.r,6:v.r.ll$38i)     »  »        «       ll.030.oo*V-i 


1885-1886  » 


MESAS  DE  RENDAS 


u:-i20.<000 


AS  Mesas  de  Rendas  de  l-c2.^  ordem  tiveram  no  exercicio  de  1885-1886,  como 
SC  vê  do  quadro  n.  17  a  seguinte  receito : 

H0:123s988 

ImporLaçuo ■ 

Despacho  mantmio 

^        ,    .  274:i20>^94 

Exportação 

,  ,    .  455:244s364 

Interior • 

844:008^740 

Extraordinária 21:433!í702 

111:897$857 


Deposites . 


978:240$39S 
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No  exercício  do  1884-1SS5,  como  se  vt^  do  mesmo  quaiJro,  a  receita  foi : 

importarão ! U3:073$080 

Despacho  nwilimo 10:3Ot$50O 

Exportação • GS0:G12§009 

,  ,    .  542:193Í!336 

Interior 

i.377:082s925 

,.       .  28:463$374 

Kxtraordinaria 

,.         .,                                                                       ...  135:302$733 

Depósitos 

1.540:849s032 


Comparando-seostn  arreoadn,ão  com  a  do  oxorcicio  do  15«Õ-1SS0,  vê-so  que 
Iioiive  neste  diininniçnode5r,2:r,0,5S«r.7;  sendo: 

.     ,     •  »„.-«  .  :!3:8-49:í092 

^^o  renda  de  importaçiio 

...  4:834$500 

,-.     »        »  despacho  marítimo 

,  -  4C'G:49ls615 

)>     »       »  exportaçuo 

86:949.^02 

»     »       do  interior 

,.      .  7:029$õ82 

o     ,)       Extraordinário 

23:4aí$876 
»      »       de  deposito 


S.  renda  média  dos  e.ercicios  de  1883-.SS4c  188r,-.886  é  a  seguinte : 

123:58 'i$G21 

importação 7:548$166 

Despacho  maritimo ■  .^^.^^^ 

EX1^°''^«^"° '^['Z....  Ó16:343$331 

Interior • 

1.211:772íí758 

27:774$0ú4 

Extraordinária '.."...*  ^ .'. .  iõ6:716$665 

Dftpositos 

1.39G:2G3i<477 


Confrontando-so  a  receita  conhecida  destas  Mesas  de  Rendas  no  1°  scmeslro 
dos  exercidos  de  1885-1886  e  1886-1887,  notam-se  as  seguintes  differenças  : 


Importação 

Exportação 

Despacho  maritimo. 
Interior 


10  SEMESTRE  DE 


DIFFERENÇA.  NO  1»  SEMESTRE 
DE  1885-Í887 


1885-1886 


1886-1887 


Para  mais 


Para  menos 


Extraordinária 

Depósitos 

Renda  não  classificada. 


8:9195300 

42:293$231 

82O$0O0 

24:341SGCG 


13:328$537 

49:936$535 

1: -1205000 

23:0595340 


4:0095237 

7:0435304 

0005000 


76:374519- 
2:3G2$920 
8:2205379 

27:452$152 


114:4095048 


8S:I>445412 
2:3705818 
15:5885181 
27:998$595 


r)82§326 


134:50S§OOG 


12:8525541 

135898 

7:367$802 

546$443 


682§326 


20:7SO$68i 


C82532G 


Comquontoseja  ainda  pequena  a  renda  conliecida  destas  Estações  no  ultimo  se- 
mestre, todavia  ellajà  se  apresenta  mais  animada,  e  é  provável  que  se  feche  o  exer- 
cicio  de  1886-1887  com  uma  receita  pelo  menos  approximada  da  do  termo  médio  do 
triennio  de  1883-1886;  pois  que  a  diminuição  notável  do  exercício  de  1885-1886  deu-se 
principalmente  na  renda  de  exportação,  mais  pela  baixa  dos  preços  dos  géneros 
do  que  pela  escassez  da  producç5o. 

O  mesmo  quadro  n.  48  mostra  a  arrecadação  feita  pelas  Mesas  de  Rendas  de 
3a  ordem  nos  seguintes  exercícios : 


Importação 

Despacho  maritimo. 

Exportação 

Interior 


1884-1885 


14Õ5920 

s 

$ 

119:300S684 


1885-1886 


286$451 

1:920$000 

360^000 

127:0265197 


Extraordinária. 
Depósitos 


119:446(604 

5:398^477 

42:066$21O 


166!911$291 


129:592$648 

7:208$835 

60:S18S483 


197:619$966 
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A  arrecadação  do  exercício  de  1885-1886  excedeu  a  do  de  1884-1885  em  30:708$675; 
sendo : 


Na  renda  de  importaçSo. 


» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

»    despacho  moritirao. 

I)    exportação 

do  interior 

extraordinária 


140$531 
1:920$000 

3608000 
7-.725$5l3 
1:810$358 


»      » 


de  depósitos 18:752$273 

A  renda  média  dos  Ires  últimos  exercidos,  1883-1884  à  1885-1886,  é  a  seguinte ; 


Importação 

Despaclio  maritimo. 

Exportaçõo 

Interior 


Extraordinária. 
Depósitos 


1803091 

640$000 

i20$O0O 

121:35&$970 

122:299$061 

6:587$42i 

71:013$068 

199:899$550 


Comparada  a  renda  do  1»  semestre  dos  exercidos  de  1885-1886  e  1886-1887, 
nota-se  a  seguinte  differença : 


1»  SEMESTRE  DE 

DIFFERENÇA  NO  1»  SEMESTRE 
DE  1886-1837 

1883-1886 

1886-1887 

Para  mais 

Para  menos 

360$0OO 
11:828$210 

S 
21:6065102 

9:777$892 

»60$noo 
$ 

12:i88S2iO 

385$966 

1:288$874 

19:408S212 

21:606$102 
1:303Í486 
7:772Í748 
2:935$196 

9:777$892 
917$520 
6:483i874 
$ 

360$000 
$ 
$ 

16:ír2ri6 

33:271$262 

33:617*832 

17:179$28( 

)         i6:832$716 

F.     12 
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COLLECTORIAS 


Estas  estações  fiscaes,  creadas  pelo  Regulamento  n.  26  do  14  de  Janeiro  de 
1832,  têm  ainda  a  mesma  legislação  orgânica  e  o  mesmo  pessoal  naquella  época 
considerado  sufflciente  para  o  seu  expediente  e  composto  de  um  Collector,  um  ou 
mais  Agentes,  um  Escrivão  e  um  Ajudante  deste. 

Trata-se,  porém,  de  rever  e  consolidar  o  que  desde,  entoo  se  tem  promulgado 
com  relação  aos  seus  en«argos,  para  que  haja  harmonia  na  execução  das  leis  rela- 
tivas ao  lançamento  e  á  arrecadação  das  rendas  internas. 

A  creaçSo  e  manutenção  de  municípios  insignificantes  nas  províncias  torna  dif- 
ficil  encontrar  pessoallidoneo  para  as  respectivas  CoUectorias.  Em  algumas  é  tão 
ténue  o  rendimento,  que  nem  uma  porcentagem  de  40  %  sobre  o  total  delle,  o  que 
seria  fora  do  razoável,  incitaria  pessoas  no  caso  de  bem  servir  taes  cargos  a  acei- 
tarem os  logares  de  Collector  e  de  Escrivão,  sujeitando-se  aos  incommodos  e  difíi- 
culdades  da  especialisaçSo  da  fiança  precisa. 

Por  este  motivo,  os  Inspectoras  das  Thesourarias  têm  sido  obrigados  a  suppri- 
mir  algumas  CoUectorias,  reunindo  as  supprimidas  ás  que  lhes  ficam  mais  próxi- 
mas, o  que  não  deixa  de  trazer  transtornos  para  os  contribuintes. 

Outras  vezes  tem-se  commettido  as  funcções  de  Collector  aos  Agentes  do  Correio, 
o  que  seria,  mediante  as  precisas  cautelas,  uma  accumulação  proveitosa  em  grande 
numero  de  localidades;  mas  esta  providencia  não  passou  ainda  de  provisória,  porque 
o  Ministério  da  Agricultura  entendeu  dever  tornar  incompatível  para  os  seus  empre- 
gados a  accumulação  de  quaesquer  funcções  alheias  ;  medida  que,  tomada  em  abso- 
luto, como  tem  sido,  torna  impossível,  em  certas  povoações,  encontrar  pessoal 
idóneo  para  o  exercício  quer  de  um  quer  de  outro  cargo. 

Parece-me  razoável  que  a  administração  reunisse  no  mesmo  funccionario  nessas 
pequenas  localidades  vários  encargos,  pois  somente  assim  encontraria  pessoal  ha- 
bilitado. 

A  renda  das  CoUectorias,  nos  exercícios  abaixo  mencionados,  foi  a  seguinte: 


RENDA 

1880-1881 

1881-1882 

1882-1883 

1833-1884 

1884-1885 

Ordinária  e  extraordinária.. 

Fundo  de  emancipação 

Depósitos 

5.839:.511:5100 

<52:675$-43- 

1.871 :291$615 

5.344:1595926 

408:126?795 

1.272:503?099 

5.617:091Ç079 

496:111??R8 

1.440:937$253 

5.572:8125419 

440:183?750 

1.421:725$397 

5.579:675$852 

414:6385191 

1.283:2245332 

8.i63:478SI52 

7.024:789.$820 

7.554:1395620 

7.434:7211566 

7.277:5391375 
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Sendo  a  renda  arrecadada  no  exercido  de  1884-1885  de 7.277:539$375 

enode  1883-1884 7.434:721$566 


arrecadou-se  de  menos  naquelle  exercicio. 


157:182$191 


Comparada  ainda  a  renda  do  mesmo  exercicio  de  1884-1885 7.277:539$375 

com  a  de  1882-1883 7.554:139$620 


Reconhece-se  terem  sido  arrecadados  de  menos  naquelle  exer- 


cício. 


276:600$245 


Comparada  a  importância  arrecadada  em  relaçSo  a  cada  um  dos  capítulos  da 
receita,  notam-se  as  seguintes  differenças: 

DI7FEREMÇA3  EM  18S1-1885 


/183Í-18S3 5.579:67&$852 

1883-1884 5.572:8125419 


Ordinária  e  oxtraor(l"maria...j  ^§84-1880 5.579:6765852 

I  1882-1883 õ.617:091?079 


Fundo  de  emancipação. 


1884-1835., 
18S3-1884. 

1884-1883.. 
1882-1883.. 


414:638$191 
440:183$750 

414:6385191 
496: 1115288 


Para  mais       Para  menos 


6:864^33 


37:4145227 


25:5455559 


81:4735097 


Depósitos. 


1881-1885 1.283:2245332 

1883-1884 1.421:7255397 


11884-1880 1.283:2245332 

1882-1883 1.440:937$253 


138:501$065 


15í:712$921 


A  renda  arrecadada  por  estas  estações  no  exercicio  de  1885-1886  foi  d© 
7.99S:897$9D4,  conforme  os  trabalhos  entrados  no  Thesouro,  importância  que 
provavelmente  será  superior  quando  fôr  definitivamente  liquidado  o  exercicio. 

A  que  foi  cobrada  no  1°  semestre  do  exercicio  corrente,  de  1886-1887,  e  já  conhe- 
cida, é  de  2.873:7351682. 
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REPARTIÇÃO  DO  IMPOSTO  DO  GADO 


Esta  repartição,  directamente  subordinada  ao  Thesouro  pelo  Regulamento  de 
29  de  Janeiro  de  1884,  continua  a  funccionar  no  próprio  nacional  para  ella  construído 
na  Estação  de  S.  Diogo,  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II.  tendo-se  também 
edificado  na  Praça  de  D.  Pedro  II  um  pequeno  prédio  para  a  Agencia  do  littoral, 
encarregada  da  fiscalisaçSo  e  cobrança  do  imposto  do  gado  que  vai  por  mar  ou 
embarca  para  qualquer  ponto  do  Império. 

A  respeito  desta  repartição  mantenho  o  juizo  que  emitti  no  meu  anterior 
Relatório,  parecendo-me  ainda  conveniente  convertel-a  em  Collectoria  á  que  dêm-se 
mais  algumas  attribuições  de  arrecadação,  para  se  alliviar  o  serviço  que  pesa  sobre 
a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

A  renda  arrecadada  tem  sido: 

/1880-1881 246:172$000 

1881-1882 247:136$000 

..      ,       Looíss^  25O:923$00O 

Nosexerciciosde.Jra ^^^^^^^^^^ 

(l884-l885:!:;:'.:'. 256:852$000 

....  250:732$000 

Média  annual qo^mn 

NO  exercício  de  1885-1886  arrecadou 256:292$00U 

e  nos  mezes  de  Julho  a  Fevereiro  do  exercido  de  1886rl887,  excluída 

j,.  .     „,  .^=0/  166:687$400 

a  taxa  addicionalde  5  % 

A  continuar  a  arrecadação  dos  4  mezes  restantes  do  exercido  na  mesma  pro- 
porção, ter-se-ha  uma  renda  de  25O:031$0O},  2,4  o/„  inferior  á  do  exercido  anterior. 

O  rendimento  annual  deste  imposto  é  calculado  em  25O:000$0O0,  proveniente  das 
seguintes  taxas  cobradas  por  cabeça  de : 

Gado  vaccum ^°^ 

»     suíno ^^ 

»     lanígero  ou  caprino ^^00 

O  pessoal  percebe  a  porcentagem  marcada  na  tabeliã  de  30  de  Dezembro' de  1881 
e  é  o  fixado  pelo  art.  7°  do  Regulamento  de  29  de  Janeiro  de  1884,  custando  aos 


93 


cofres  públicos  uma  despeza  annual  de  cerca  de  30:000$0(X),  que  poderá  redurir^e  a 
menos  de  20:000$0(X),  como  disse  no  meu  anterior  Relatório,  si  esta  repartição  íOp 
substituída  por  uma  eoUectoria  suburbana. 


CASA  DA   MOEDA 


o  Director  desta  Repartição  descreve  no  annexol>os  serviços  nella  execu- 
tados. 


IMPRENSA  NACIONAL  E  DIÁRIO  OFFICIAL 


No  annexo   E   encontrareis  as  informações   prestadas   pelo  Administrador 
da  Imprensa  Nacional  sobre  estas  Repartições. 


BENS  NACIONAES 


No  annexo  f  encontrareis  as  informações  que  o  Thesouro  pôde  obter  sobre 
os  bens  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda. 

Mantenho  a  respeito  delles  a  opinião  que  emitti  no  Relatório  anterior ;  pois  nSo 
julgo  útil  conservar  o  Estado  a  propriedade  de  bens  de  que  absolutamente  não 
carece,  principalmente  d'aquelles  que,  por  mal  administrados,  cada  vez  se  vSo  mais 

depreciando. 

Tenho  mandado  alienar,  mediante  edítaes,  muitas  destas  propriedades  no  caso 
de  n5o  ter  o  Governo  destino  a  dar-lhes.  Quanto  ás  fazendas  e  torras,  precede  semjH^ 
audiência  do  Ministério  da  Agricultura,  para  conhecer-se  si  podem  prestar-se  á 
colonisaçfio,  tendo-lhe  sido  entregues  algumas  e  vendidas  outras  nSo  reclamadas 
para  este  fim. 
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Devo  cliz6^vos  que  tenho  rejeitado  os  pedidos  para  aforamento  de  propriedades 
do  Estado,  e  julgo  que  a  legislação  a  este  respeito  deveria  ser  modificada.  Para  a 
venda  se  exige  a  hasta  publica  precedida  de  avaliaçfio;  o  aforamento,  porém,  é 
inteiramente  discricionário  e  muitas  vezes  constitue  donativos  disfarçados. 

No  mesmo  annexo  encontrareis  o  que  se  ha  feito  com  o  fim  de  alienar  proprie- 
dades que  nao  tem  sido  conveniente  conservar  por  mais  tempo.  Si  n5o  fôr  por  vós 
determinada  cousa  differente,  proseguirei  neste  propósito. 


OBRAS 


lias  Alfandegas 


r>o  Rio  de  Janeiro.—  As  principaes  obras  executadas  nesta  Alfandega, 
durante  o  exercido  de  1886-1887,  foram : 

Ponte  auxiliar.—  Começo  da  consírucção  da  ponte  pequena  do  armazém,  em 
substituição  da  antiga  que,  achando-se  em  máo  estado,  foi  demolida. 

Ilha  do  Boqueirão.—  Diversos  concertos  nos  telhados  dos  paióes  da  pólvora 
e  conductos  das  aguas  pluviaes ;  bem  como  completa  reforma  dos  pára-raios. 

Estiva  e  porta  de  sa/iícto.—  Preparo  desta  porta  (Armazém  n.  3)  e  calça- 
mento a  parallelepipedos  e  lagedo ;  assentamento  dos  trilhos  e  gyradores  necessários 
ao  movimento. 

ConstrricçõLo  sobre  o  molhe.—  Preparo  de  uma  casa  de  madeira  para  os 
vigias  da  Alfandega,  além  de  ligeiros  reparos  nos  armazéns  de  madeiras  do  molhe. 

Guarda-moria.—  ConstrucçSo  de  outra  casa  para  os  guardas  e  vigias,  na 
Praça  de  D.  Pedro  II. 

Concertos  e  reforma  de  muitos  escaleres  pertencentes  ao  serviço  marítimo  e 
das  barcas  de  vigia,  entre  estas,  o  cutter  «Parahyba»,  que  foi  completamente 
reformado. 

Guindastes  e  elevadores.—  Começo  da  substituição  das  cobertas  e  estrados 
de  madeira  dos  guindastes,  e  dos  estrados  dos  elevadores. 
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Para  as  deapezas  prováveis  no  exercido  de  1887-1883,  o  respectivo  Engenheiro 
considera  necessária  a  quantia  de  58j:092$66D,  assim  distribuída: 

Concertos  nos  paióes  da  Iltia  do  Boqueirão 9:927$600 

Necessidades  de  alguns  armazéns 19:133$880 

Concerto  de  uma  parte  da  cobertura  do  armazém  n.  12 21:000$000 

Acquisiçõo  de  ferragens  e  material  de  capatazias 10:000$000 

Estabelecimento  de  pára-raios  no  armazém  n.  12 14:000$000 

Saneamento  da  Alfandega 10:000$OOo 

Conservação  dos  armazéns 12:000$000 

Conservação  das  obras  hydraulicas,  e  drainagem  da  bacia  da  Doca 18:000$000 

Conservação  de  apparelhos  e  da  embarcação  das  obras  e  acquisiçSo  de 

uma  lancha 16: 000$000 

Guindastes,  machinas  motrizes  e  apparelhos  hydraulicos 12:000$000 

Terminação  das  obras  da  Ilha  Fiscal 243:031$189 

Obras  do  cáes  (consignação  annual) 200:000$000 

l>a.  Bailia.—  Insta  o  seu  Inpector  por  diversas  providencias  relativas  ao 
edifício  da  repartição  e  ao  respectivo  ancouradouro,  taes  como: 

Calçamentodosarmazens,  obra  que,  segundo  o  orçamento  que  mandou  orga- 
nisar,  deve  importar  em  15:065§840; 

Construcção  de  uma  nova  ponte,  visto  que  a  actual  acha-se  estragada  e  im- 
prestável ; 

Reforma  do  material  do  serviço  dos  ancoradouros,  orçando  a  despeza  a  fazer-se 
com  os  concertos  e  acquisição  de  novas  embarcações  em  26:57O$30O ; 

E  construcção  de  um  novo  edifício  para  o  serviço  da  Guarda-moria  e  quartéis 
"  para  guardas  e  marinheiros,   cuja  despeza  calcula  em  20:000$000  no  máximo. 

r>e  ■Pernambuco.—  Para  occorrer  á  despeza  com  a  continuação  das  obras 
desta  Alfandega  foi  approvado,  pela  ordem  n.  225  de  19  de  Outubro  do  anno  próximo 
passado,  o  credito  de  2: 000$000,  aberto  pela  Presidência  da  mesma  Província. 

i>e  Santos.—  Informa  o  respectivo  Inspector  que  o  edifício  e  a  ponte  desta 
Alfandega  cada  vez  se  tornam  mais  insufficientes  á  vista  do  grande  movimento 
de  importação  e  da  falta  absoluta  de  armazéns  alfandegados,  onde  sejam  recolhidas 
as  mercadorias  constantes  da  tabeliã  H,annexaá  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas. 

Serão  estes  melhoramentos  indeclináveis,  si  as  obras  que  se  projectam  para  o 
novo  cáes  não  vierem  supprir  essa  necessidade. 
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D.  owade  do  Bi.  G~nae  do  Sul.-  Pelas  totormações  <p.e  o  Inspector 
desta  Repartlçío  presta,  vé-sa  que  o  edlMoem  ,ue  ella  tuncdona.  allâsde  boa 
arparencL ,  oalce  den>alores  aecommodoçôes,  e,  por  mal  oo.stru.do.  .eme..g.do 

e  continuará  a  exigir  continuas  despezas. 

Tannode  18S5  gastou-se  em  reparos  perto  de  30:aX«000;  e  postenonnente 

fizeram-setres  orçamentos  na  importância  de  66:910$106.  para  novos  concertos 
Despendeu.se,  porém,  somente  a  quantia  de  5: 335$00O;  ficando  adiadas  as  obras  que 
nao  foram  consideradas  urgentes.  ^•fl^i^o^m 

^  rorto  Alegre.-  Nfio  preenchem  o  fim  a  que  se  destmam  os  ediflcios  em 
que  funceiona  esta  Alfandega.  Os  que  servem  de  armazéns  nSo  têm  a  capacidade  ne- 
cessaria  para  o  regular  acondicionamento  das  mercadorias. 

Para  obviar  os  inconvenientes  e  as  difficuldades  que  dahi  resultam  para  o  ser- 
.iço  e  para  a  fiscalização,  o  Inspector  insta  pela  construcçãb  de  um  ediflcio  apro- 
priado,  ou  então,  como  medida  provisória,  a  construcç3o  de  dous  armazéns  em 
seguimento  ao  edificio  principal  da  Alfandega. 

pelo  ofíicio  de  16  de  Fevereiro  de  1886  n.  428,  a  Presidência  da  Província  também 
reclamou  a  construcç5o  de  um  edificio  para  esta  Alfandega ;  accrescentando  que  ha 
muito  tempo  o  commercio  e  a  imprensa  da  capital  reclamam  esta  providencia . 

Autorisei  a  mesma  Presidência,  por  Aviso  de  26  de  Março  daquelle  anno,  para 
mandar  levantar  a  competente  planta  e  organizar  o  orçamento,  sendo  disto  encar- 
regado o  Director  da  Repartição  das  Obras  PubUcas  provinciaes  que  já  desempenhou 
esta  incumbência. 

Foram-me  também  presentes  quatro  propostas ;  a  saber  : 

De  José  Joaquim  de  Carvalho  Bastos,  com  o  orça- 
mento na  importância  de 392:678$O0O 

De  Manoel  Corrêa  da  Silva  Netto,  para  um  edificio 
em  que  possam  funccionar  reunidas  a  Alfandega, 
a  Thesouraria  de  Fazenda,  a  Repartição  do  Correio 
e  a  Estação  Telegraphica,  na  de 634: 691$236 


Sendo:- 


Alfandega •- •  'i20:298$076 

Thesouraria  de  Fazenda 105 :  527$d80 

Repartição  do  Correio 46:345$980 

Estação  Telegraphica 62:519$600 
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Do  Engenheiro  Jofio  Punster  para  a  constnicçfio  de 
um  edifício  destinado  &  Repartição  da  Alfandega, 
na  de  450:000$000,  ou,  si  incluir-se  a  parte  do 
Correio  edos  Telegraphos 660:000$00D 

Do  Major  de  Engenheiros  Luiz  António  de  Me- 
deiros, idem 468:590$845 

O  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda,  a  quem  mandei  ouvir  sobre  estas  pro- 
postas, é  de  opinião  que  os  projectos  dos  Engenheiros  Silveira  Netto  e  João  Punster 
são  inaceitáveis ;  porquanto,  nem  é  rasoavel  presentemente  obra  tâo  grandiosa,  nem 
convém  que  a  Thesouraria  funccione  no  mesmo  prédio  da  Alfandega,  em  terreno 
beira- rio. 

Nõo  obstante,  estfio  sendo  estudados  todos  estes  planos,  e  opportunamente  será 
solicitado  o  necessário  credito  para  a  execução  do  que  se  reconhecer  merecedor  da 
preferencia. 

l>o  Ceará.— Continua  esta  Alfandega  em  uma  casa  particular,  que  nSo  tem 
os  requisitos  precisos  para  uma  repartição  de  sua  ordem  e  natureza.  Três  armazéns, 
que  servem  para  deposito  de  carga  e  que  por  serem  contíguos  têm  o  n.  1,  são  também 
de  propriedade  particular,  alugados  pelo  Estado. 

Com  o  credito  de  1:0D5$380,  concedido  pela  ordem  n.  45  de  23  de  Agosto  do  anno 
próximo  passado,  fizeram-se  diversas  obras  de  que  carecia  o  próprio  nacional,  onde 
outr'ora  funccionou  a  Alfandega  e  que  hoje  constitue  o  armazém  n.  2. 

Está  orçado  em  1:080$000  o  calçamento  de  pedra  necessário  neste  armazém. 

Já  começou  a  construcçSo  do  novo  edifício  da  Alfandega. 

A  pequena  ponte  que  possue  n3o  tem  capacidade  suíBciente  para  conter  os 
volumes;  d'ahi  os  inconvenientes  que  resultam  da  confusão  e  atropello,  sobretudo 
quando  acontece  haver  mais  de  uma  embarcação  no  porto. 

De  Santa,  Catixarina O  edifício  desta  repartição,  próprio  nacional,  está 

em  bom  estado  e  não  necessita  de  concertos  importantes.  Reconhece,  porém,  o  seu 
Inspector  a  necessidade  de  serem  substituídas  as  portas,  que  n5o  ofierecem  a 
precisa  segurança,  e  de  um  alojamento  especial  e  separado  para  os  guardas  e  remei- 
ros  os  quaes  pernoitam  no  próprio  edifício,  em  compartimento  encravado  em  um 

dos  armazéns. 

A  ponte  que  serve  á  Alfandega  é  pouco  solida  e  extensa  para  o  serviço.  Pela  sua 
falta  de  segurança  nSo  podem  trabalhar  simultaneamente  os  dous  guindastes  alli 
assentados,  um  dos  quaes  nem  mesmo  suspende  o  peso  para  que  é  próprio. 

De  xjnxsrxa.ya.na O  predio  onde  se  acha  esta  repartiçfio  é  de  propriedade 

particular  e  bom,  sem,  comtudo,reunir  as  qualidades  indispensáveis  a  uma  Alfandega. 
F.     13 
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Fica  distante  do  porto  de  embarque,  tornando-se  por  isso  moroso  e  incommodo 
o  serviço;  sendo  além  disso  necessário  grande  vigilância  para  salvaguardar  os 

interesses  flscaes. 

O  seu  aluguel  é  actualmente  de  3:960$ 000  annuaes,  quantia  que  reunida  á  média 
del:880$000,  despeza  que  se  faz  com  carretos  das  mercadorias  do  porto  para  os 
armazéns,  dá  um  total  de  5:840$000. 

informa  o  respectivo  inspector  que  com  60:0005000,  aproveitando-se  os  en- 
genheiros militares  alU  residentes  e  encarregados  das  obras  militares  da  fronteira, 
poder-se-ha  levar  a  effeito  a  construcçSo  de  um  edifício  apropriado,  com  as  accom- 
modações  necessárias  e  em  logar  mais  conveniente. 

Das  Aiaffôas—  Usando  da  autorisaçSo  que  me  foi  concedida  para  fazer  acqui- 
siçao  de  um  edifício  para  esta  Alfandega,  e  tomando  por  base  a  avaliação  remetiida 
pela  Presidência  da  Provinda,  que  dá  o  valor  de  95:030^0  a  110:000$JOO  ao  prédio 
em  quese  acha  aquella  repartição,  resolvi  autorisar  a  dita  Presidência  a  compral-o  por 
100:000$000,  vistoser  esse  prédio,  segundo  todas  as  opiniões,  próprio  parao  fim  a  que 
se  destina ;  uma  vez  que  os  actuaes  proprietários  se  sujeitassem  a  fazer  por  30:000$000 
a  substituição  completa  dos  esteios  da  ponte  e  dos  ladrilhos,  os  concertos  que  forem 
precisos  no  travejamento  do  edifício,  e  quaesquer  outros  reconhecidos  imprescin- 
díveis para  maior  segurança  do  mesmo  e  de  suas  dependências ;  obras  estas  para 
que  a  referida  Presidência  reputou  necessária  a  mencionada  somma  de  30:000$000. 
Sob  estas  bases,  pois,  se  forem  aceitas  pelos  proprietários,  como  espero,  e  me- 
diante uma  caução  de  10:000$000  por  estes  prestada  para  garantia  da  realisação  das 
ditas  obras,  caução  que  poderá  ser  deduzida  do  preço  da  compra  no  acto  de  ser  as- 
signada  a  escriptura,  será  esta  lavrada  na  Thesouraria  de  Fazenda. 

A  despeza  dos  30:000$000,  com  os  concertos,  será  paga  depois  de  terminadas  as 
obras,  e  com  fundos  do  orçamento  do  anno  de  1888. 

Devo  informar^vos  que  o  edifício,  cuja  compra  autoiisei,  como  acabo  de  dizer, 
vencia  o  aluguel  annual  de  10:0O0$00O. 

Do  i»ará Tive  de  mandar  suspender  as  obras  de  construcção  do  novo 

edifício  e  limital-as  aos  concertos  do  antigo,  onde  funcciona  esta  Alfandega,  por 
depender  a  dita  construcção,  em  que  encontrei  já  feita  uma  despeza  de  mais  de 
400:000$000  sem  proveito  correspondente,  de  providencias  que  garantam  melhora 
applicação  dos  dinheiros  públicos. 

Os  Doutores  João  Martins  da  Silva  Coutinho  e  Horácio  Moreira  Guimarães,  o 
primeiro  engenheiro  e  o  segundo  advogado,  propõem-se  construir  alli,  mediante  os 
favores  e  vantagens  das  Leis  n.°  1746  de  13  de  Outubro  de  1869  e  n.o  3314  de  16  de 
Outubro  de  1886,  uma  ponte  de  embarque  e  desembarque  de  mercadorias  e  um 
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edifício  para  a  Alfandego,  com  todos  os  melhoramentos  exigidos,  e  em  proporções, 
que  nflo  somente  satisfaçam  as  necessidades  actuaes,  mas  ainda  as  que  nestes 
50  annos  o  desenvolvimento  do  commercio  possa  exigir. 

r>e  Manáos.—  Insta  o  respectivo  Inspector  pela  construcçao  de  um  prédio  que 
corresponda  ás  exigências  do  serviço,  e  informa  que  quanto  mais  adiantar-se  o  estado 
de  ruina  do  edifício  actual,  cujas  obras  estão  orçadas  em  5:587$374,  tanto  mais 
se  aggravar5o  os  prejuizos,  nião  só  da  Fazenda,  como  do  commercio  da  pro- 
víncia. 

N5o  havendo  mais  espaço  para  armazenar  mercadorias,  e  já  se  tendo  trocado 
ofíicios  entre  a  Presidência,  o  Ctommando  das  Armas  e  a  Inspectoria  da  Alfan- 
dega, a  propósito  da  falta  de  logar  atò  para  alojamento  da  guarda  da  repartição, 
o  mesmo  Inspector  pede  autorisação  para  fazer  acquisição,  por  aluguel,  de  um 
prédio  com  capacidade  para  deposito  das  mercadorias  de  transito,  cujo  movimento 
todos  os  dias  se  torna  maior. 

De  Paranaguá,.  —  E' próprio  nacional  o  prédio  em  que  está  a  Alfandega; 
mas  nao  tem  as  accommodações  necessárias  a  uma  repartição  dessa  ordem. 

O  trapiche  ou  ponte  em  frente  ao  edifício,  por  onde  é  feita  a  carga  e  descarga  dos 
géneros  destinados  aos  armazéns  da  Alfandega,  está  em  péssimo  estado  e  ameaça 

desabar. 

O  edifício  e  o  trapiche  necessitara,  o  primeiro  de  urgentes  reparos,  e  o  segundo 

dereconstrucção. 

rto,  Parnaixyba.—  Continua  esla  repartição  em  um  prédio  particular,  pelo 
qual  paga  o  Estado  o  aluguel  annual  de  l:680$30O.  Existe  também  outro  prédio  na 
barra  da  Amarração,  onde  se  acha  aquartelada  a  força  dos  guardas  da  Alfandega. 
Este,  que  é  próprio  nacional,  foi  construído  no  anno  passado  e  acha-se  presen- 

emente  em  bom  estado. 

i>e  corumtoá.— Informa  o  Inspector  que  só  no  inverno  é  possível  traba- 
lhar regularmente  no  edifício  desta  repartição ;  porquanto  no  verão,  o  prédio, 
acanhado,  coberto  de  zinco  e  situado  na  encosta  da  parte  mais  elevada  e  íngreme  da 
barranca  do  rio,  é  invadido  pelos  mosquitos,  que  apparecem  nos  mezes  de  Janeiro 
a  Fevereiro  com  a  crescente  das  aguas. 

Pede  providencias  a  este  respeito,  e  um  commodo  para  quartel  dos  guardas 

da  Alfandega. 

rto  Rio  G-ra,nde  do  Norte.- O  edificio  desta  repartição  é  próprio  nacional 

enão  tem  as  proporções  para  uma  Alfandega. 

Achando-se  em  estado  de  ruina,  mandou  a  Presidência  proceder  á  sua  recon- 
strucção;  sendo  pela  ordem  n.  2,  de  5  de  Janeiro  próximo  passado,  concedido  o 
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credito  de  21 :726$980  para  continuação  das  obras  iniciadas ;  com  a  condiçSo  expressa 
de  nao  exceder  a  despeza  total  á  mencionada  importância. 

Resente-se  ainda  esta  repartição  da  falta  de  uma  ponte  para  o  serviço  da  carga 
e  descarga  das  embarcações,  o  qual  faz-se  sobre  agua  em  canoas  e  lanchas,  ou  em 
pontos  distantes  da  Alfandega ;  resultando  disto,  nSo  só  embaraço  e  maior  dispêndio 
para  o  commercio,  como  prejuízo  para  a  Fazenda  Nacional,  pela  perda  da  armaze- 
nagem e  capatazia. 

Do  P-enedLo.— Esta  repartiçSo  occupa  um  prédio  particular,   mediante  o 

aluguel  de  3 :600$000  annuaes. 

O  Inspector  continua  a  instar  pela  construcçSo  de  um  edifício  que  reúna  as 
accommodações  indispensáveis  a  uma  Alfandega,  pois  que  o  actual,  além  de  nSo 
as  ter,  acha-se  collocado  entre  outros  prédios  em  que  se  armazenam  mercadorias 
de  fácil  combustão,  como  algodSo  em  rama,  caroços  de  algodão,  etc. 

Do  Espirito  sauto.—  Ainda  funcciona  esta  repartição  no  prédio  alugado 
por  1:000$000  annuaes  a  Augusto  Manoel  de  Aguiar,  e  que,  além  de  não  ter  as 
accommodações  precisas  e  a  decência  requerida  para  uma  repartição  publica, 
acha-se  afastado  do  local  apropriado. 

Deliberada  a  sua  mudança  para  o  edifício  que  sérvio  de  quartel  da  Companhia  de 
aprendizes  marinheiros,  concedi,  por  ordem  de  26  Fevereiro  de  1886,  um  credito  de 
20:00OSOOO  para  occorrer  ás  despezas  em  que  se  orçaram  as  obras  de  que  dependia 
o  mesmo  edifício ;  mas  por  outra  ordem  de  18  de  Novembro  do  referido  anno  tive  de 
mandar  sustar  o  andamento  dessas  obras,  por  haver  chegado  ao  meu  conhecimento 
que  o  seu  custo  excederia  em  muito  áquelle  credito. 

Ultimamente,  porém,  attendendo  ás  razões  expendidas  pela  Presidência  para  que 
as  mandasse  continuar,  concedi  um  novo  credito  de  25:000$000  para  sua  terminação ; 
fazendo-se  para  isso  as  necessárias  modificações  no  plano  primitivo,  e  ficando  adiada 
a  construcçúo  do  cáes  paraoccasião  mais  opportuna. 

Prolongamento  do  cáes  da  Praça  de  D.  Pedro  II  até  a  ponta  do 

Arsenal  de  Guerra 

Ao  que  informei  no  meu  ultimo  Relatório,  devo  accrescentar  que  a  despeza 
feita  com  esta  obra  até  31  de  Março  do  corrente  anno.monta  a  53õ:459$623,  corres- 
pondentes aos  exercicios  de : 

1882-1883 35:8õl$3Sl 

1883-1884 169:266$-)31 
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1884-1885 ;..       I42:6e9$956 

1885-1886 148:352$480 

1886-1887  (até  31  de  Março  de  1887) 39:322$275 


Para  ella  foram  concedidos  créditos  na  importância  de  880:O0O$O00,  sendo : 

Pela  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  para  os  exercícios 

de  1882-1883  e  1883-1884 400:000$0{)0 

Idem  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884,  para  1884-1885 150:000$000 

Idem  n.  3271  de 28  de  Setembro  de  1885,  para  1885-1886 150:000$000 

Idem  n.  3314  de  16  de  Outubro  de  1886,  para  1886-1887 180:0005000 


A  respeito  do  estado  da  construcçSo,  informa  o  Engenheiro,  em  seu  relatório  de 
22  de  Janeiro  do  corrente  anno,  o  seguinte: 

«  Os  trabalhos  do  prolongamento  do  cá  es  em  frente  á  Praia  de  D.  Manoel  têm 
progredido  de  ura  modo  notável,  graças  á, pratica  já  adquirida  em  trabalhos  desta 
ordem  pelo  pessoal  ahi  empregado. 

«  A  23  de  Dezembro  próximo  passado,  terminou-se  a  parte  do  projecto  compre- 
hendida  entre  as  pontes  do  Arsenal  de  Guerra  e  das  Barcas  Ferry,  medindo  proxima- 
mente 220  metros  lineares  de  extensão.  No  espaço  comprehendido  entreocáes 
construído  e  o  littoral  tem-se  lançado  60.000  metros  cúbicos  de  aterro,  dos  quaes 
25.000  metros  cúbicos  foram  adquiridos  gratuitamente,  permittindo-se  aos  carro- 
ceiros depositarem  ahi  os  aterros  provenientes  das  demolições  de  casas  e  aberturas 
de  galerias  para  esgoto  das  aguas  pluviaes  nas  ruas  da  cidade. 

«  Comquanto  o  trabalho  feito  até  agora  n5o  esteja  ainda  em  toda  a  sua  extensão 
encostado  ao  aterro,  de  forma  a  impedir  que  as  resacas  e  aguas  do  mar  trabalhem 
de  um  e  outro  lado  do  cáes,  comtudo  não  apresenta  este  o  menor  indicio  de  falta  de 
estabilidade  ou  solidez  precisa.  Seria,  porém,  conveniente  dar-se  algum  impulso 
ao  serviço  do  aterro  para  fazer  desapparecer  esta  causa  compromettedora  da  segu- 
rança da  obra,  serviço  que  só  poderá  ser  vantajosamente  realisado  depois  que  forem 
removidos  os  obstáculos  que  ainda  se  oppoem  á  marcha    desassombrada    dos 

trabalhos. 

«  Actualmente  estão  elles  quasi  paralysados  por  nao  poderem  proseguir,  quer 
de  um,  quer  de  outro  lado,  em  virtude  da  questão  suscitada  pela  Ctompanhia  Fêrry 
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e  das  pretenções  do  Arsenal  á  construcçSo  de  uma  doca  em  frente  á  sua  ponte  de 

embarque. 

a  Afim  de  nfio  despedir  o  pessoal  existente,  que  morosa  e  dispendiosamente  se 
habilitou  neste  género  de  construcç5o,  distribui  por  outros  trabalhos  a  parte  mais 
habilitada  e  deixei  a  outra  em  serviços  de  conservação  de  estacada  e  andaimes,  e 
outros  trabalhos  ligeiros. 

«  Seria  necessário  quanto  antes  proseguir  na  construcçSo  do  cáes,  porque,  con- 
forme já  tive  occasiao  de  expor  em  meu  ultimo  relatório,  obras  hydraulicas  custam 
tanto  mais  quanto  maior  fôr  a  morosidade  com  que  forem  executadas,  n5o  só  por 
causa  doscustosos  andaimes  que  rapidamente  sSo  inutilisados  pelo  guzano,  sinSo 
também  pela  acçSo  constante  das  aguas  do  mar  sobre  as  constrncções  feitas  que 
obrigam  a  frequentes  reparos  e  dispendiosos  trabalhos  de  conservação.  Accresce 
que  trabalhos  desta  ordem,  que  n5o  seguem  uma  marcha  regular  e  que  s59  fre- 
quentemente interrompidos,  trazem  comsigo  eventualidades  que  não  estSo  nem 
podiam  estar  previstas  em  orçamento,  e  que  alteram  completamente  a  cifra  calculada 
para  o  valor  total  das  obras,  como  sejam :  reformas  de  andaimes  inutilisados,  conser- 
vação de  trabalhos  feitos,  limpeza  por  escaphandros  de  estacas  existentes  e  paredes 
dos  caixões  de  fundação,  inutilisação  de  volumes  importantes  de  aterro  arrastados 
pelas  aguas  em  dias  de  resaca,  etc,  etc. 

«  Si  porventura  forem  promptamente  resolvidas  as  questões  pendentes  e  os 
trabalhos  puderem  proseguir  desassombradamente,  sem  estorvo  de  natureza 
alguma,  é  provável  que  antes  de  dous  annos  esteja  realisado  o  cáes  projectado,  sem 
accrescimo  sensível  do  respectivo  orçamento,  comquanto  diversas  causas  tenham 
concorrido  para  alteral-o  profundamente,  causas  immediatamente  accusadas  por 
mim  em  officios  dirigidos  ao  Governo  Imperial.» 


BANCOS  E  SOCIEDADES  BANCARIAS 


No  annexo.  o.  encontrareis  esclarecimentos  colhidos  pelo  Thesouro  em  vista 
dos  últimos  balancetes  recebidos. 

A  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882  limitou  a  interferência  do  Governo 
áquelles  destes  estabelecimentos  que  tivessem  emissão  ou  fossem  de  credito 
real. 


103 


Tem  sido  incumbida  ao  Contador  do  Thesouro  Manoel  Paulo  Vieira  Pinto  a 
execuçfio  deste  serviço,  que  elle  desempenha  cumulativamente  com  os  do  seu 
emprego,  com  o  zelo  e  a  intelligencia  de  que  sempre  deu  provas. 


Fornecendo-vos  estas  informações,  que  me  pareceram  as  mais  necessárias,  n5o 
me  eximirei  de  prestar-vos  quaesquer  outras  que  possais  desejar  para  bem  avaliar 
o  movimento  dos  negócios  públicos  a  cargo  deste  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  1887. 


@f.      ^^e^ano-      é/oa-^eá    ae    é/í^e^- 
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Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  oxorcicios  abaixo  declarados,  comprehendidos  os  depósitos  o  o  producto  do 

Fundo  de  emancipação 


exercícios 


IMPORTAÇÃO 


despacho 
marítimo 


EXPORTAÇX.0 


INTERIOR 


PECULIARES 
DO  MUNICÍPIO 


EXTRA- 
ORDINÁRIA 


SOMMA 


FUNDO  DE 
EMANCIPAÇÃO 


DEPÓSITOS 


TOTAL 


1860 

18S7 

1808 

1869 

1870 

1871 

1878 

1873 

1874 

1875 

1S76 

1877 

1878 

1879 

1880 

1881 

1882  ' 

1883- 

1884- 

1885- 


.  1867 

>  1868 

1869 

■1870 

•  1871 

■  1872 

•  1873 

■  1874 

•  1875 

■  1876 

■  1877 

•  1878 
■1879 

•  1880 
'  1881 

1882 
1883 
1884 
1885 
1880 


37.640:09;^S61 
3S.873:876tSS6 
45.316:873)331 
62.369:596)747 
62.994:472)168 
58.6g9t584fl51 
60.281)044)763 
56.306:638)058 
55.461:097)165 
54.736:928)487 
53.933:889^42 
&6.852:605)792 
59.308:767)028 
64.756:265)337 
67.860:959)418 
72.200:944)560 
73.207:449)499 
76.933:896)314 
65.644:823)741 
71.430:775)783 


298:842)741 
292:686)603 
393:780)204 
444:820)288 
460:938)119 
500:460)237 
668:770)277 
679:973(403 
419:276)303 
257:207)397 
124:335)949 
131:499)131 
133:520)270 
248:328)618 
385:610)916 
396:327)058 
402:332)395 
460:269)206 
438:661)539 
425:308)494 


10.768:577)4S9 
15.368:075)022 
18.608:158)703 
17.843:447)040 
14.916:887)028 
17.229:353)360 
19.337:651)511 
17.345:534)925 
18.770:258)140 
16.206:373)419 
16.310:156)183 
16.342:341)308 
18.138:000)897 
18,642:447)817 
20.434:638)008 
19.378:731)070 
10.489:827)268 
16.761:458)748 
16.767:015)895 
14.858:875)910 


11.638:657)221 
17.187:307)095 
19,374:916)000 
22.235:776)036 
23.379:315)006 
22.554:724)893 
25.401 :322)%3 
25.380:701)278 
27.490:279)402 
20.543:738)150 
26.513:568)076 
28.310:485}605 
31,850:084)531 
33.970:438$598 
30,398:604)757 
34,904:309)570 
35.744:280)731 
33.434:340)744 
35.408:901)707 
35.013:559)1691 


2,078:208)030 


2.332:404)278 
2.528:082)138 
3.818:705)920 
1:933:702)170 
4,134:015)740 
2.402:472)500 
3.591:273^709 
1.780:630)970 
1.407:320)540 
1.5931709)881 
849:210)098 
0.510:341)070 
1.327:823)721 
1.093:027)208 
1.990:750)235 
1.997:249)012 
2.302:092)310 
2.848:040)408 
1.801:668)889 
1,099:786)185 


64.776:843)923 

71.200:927)174 

87.512:534)281 

94.847:342)301 

03.8S5:278$061 

101.280:593)301 

109,180:003)273 

101.399:514)640 

103.531:230)612 

09.338:017)337 

97.730:159)748 

108.177:273í938 

110.758:802)447 

119.217:107)038 

127.070:303)331 

128.037:022)170 

128.205:038)239 

130.414:011)480 

120.051:701)771 

124.328:307)550 


1.050:185)100 
1.533.-140f(01 
1.262:251)071 
1.155:920)412 
1.175:907)377 
1.020:434)950 
1.013:719)430 
1.013:020)302 
1.170:181)998 
1.287:608)731 
1.518:748)801 
1.491:072)401 
2.149:403)039 
1.922:623)292 
1.451:207)010 


5.309:409)611 

4.467:489)388 

5.043:504)290 

4.572:307)668 

5.450:123)766 

6.370:184)800 

6,865:933)990 

8.981:870)825 

9.180:034)080 

9.443:452)428 

9.984:481)133 

11.411:612)241 

13.343:019)369 

17.192:387)096 

16.852:417)202 

18.809i491(127 

12.591:796)876 

12.838:070)969 

13.756:072)298 

22.463:286)605 


70.086:S53)93« 
75.668:416)862 
92.586:038)574 
99.419:649)969 
101.335:401)827 
108.706:965)701 
117.579:145)669 
111.610:666)536 
113.887:185)101 
109.957:377)142 
108.747:078)831 
120.632:605)608 
125.144:878)118 
137.585:676)732 
145.216:449)267 
149.S65:SQ2f<07 
142.289:4S7«51« 
145.431:492)068 
135.730:397)361 
148.245:801)765 


ObaervMQ&o 

Oa  algarUmos  do  exeroioio  de  1885  - 1886  comprebendera  18  meies  de  operaçSea  na  maior  parte  das  diveraas  reparti;Oei  da  CArte  e  das  proTincias. 
Segunda  Contadoria  da  Directoria  Qeral  de  Contabilidade,  em  11  de  Abril  de  1887.—  O  Contador,  JoU  da  Ottnha  ValU. 


Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  20  exercicios  abaixo  declarados,  comprohendidos  os  depósitos 


BXBRCICIOS 


18âd  - 

1867  - 

1868  - 
1863  - 

1870  - 

1871  - 
1872- 

1873  - 

1874  ' 

1875  • 

1876  . 
18T7  ■ 
1878- 
1870- 
1830  • 
1881  ■ 
1832  ■ 
l!383- 
1381- 
1835- 


IMPÉRIO 


1867 

1868 

1870 

1871 

187««« ••■••• 

1873 

Iâ74i»  t  •  t • !• 

loftf  *•  •■*>*■ 

1876 

1877 

1878 

1879 

•  1380 

*  1881 •••••■•• 
'  1882* ••!■••■ 

1883 

ISU 

'  1883 

1886 


4.365:0ll$031 
4.421:581$S29 
4.101:4(M$015 
4. 557: 375^120 
4.708:5001142 
5.026:2011027 
7.214:8S8$332 
7.434:43JÍ213 
8.314:032$253 
8.02d:031íl06 
tl.04t:037$593 
22.414:5001608 
48.859:779J037 
14.863:353j637 
8.964: 154$061 
8.937:4â7$837 
.9.362:092$379 
9.210:443{003 
10.330:8731385 
9.606:3584273 


JUSTIÇA 


3.092:933$Õ49 

3.115:5591316 

2.972: 147$418 

2.002:  nifSOS 

3.610:030Í15g 

3.780:569^11 

3.991:6611947 

4.873: 137$i33 

5.201:31õ$140 

5.833:7321862 

6.017:744f007 

6.402:6i7$004 

6,409:065 $315 

6.722:819{333 

6.425:780J171 

6.416:gg7f02õ 

0.473:420?878 

6.570: 140$130 

6.533:2Sg$780 

6.578: 174$356 


ESTRANOEmOS 


1.353:35S$905 

2.158:701§860 

804:635$786 

772:044?íõ9 

1.100:33S$310 

835:991$495 

1.047: 633  J3T7 

1.105:711^139 

1.363:05S?S51 

1.124:200$105 

1.0õ6:042$CiO 

1.008:465$103 

840:402$317 

801:68ã{825 

831:781$824 

939:083$183 

812:409$897 

759:538(251 

770:4091752 

814:874$i94 


MARINHA 


17.588:4701118 
23.834 :594$578 
13.040:709^13 
10.032:738$23S 
12.854:670)911 
15.179:869$341 
17.Sg3:444{021 
19.983: 151f914 
20.677:515?931 
18.414:903^23 
17.841:637«122 
12.003:403$372 
0.4V5:758Í938 
9.832:050r787 
11.231:351$050 
12.330:222^14 
16.02â:280$8g4 
15.311:513^949 
11.533:550$101 
11.579: 126$5i7 


GUERRA 


51.478:78e$893 
74.942: 170$018 
03.217:033J835 
39.888: 152$3g3 
19.210:732*337 
15.531:210)163 
24.147:585)109 
19.303:030^33 
19.669:203)739 
19.709:323$034 
17.920:533)014 
16.831:780)305 
14.600:529$137 
14.231:390^73 
13.013:030)333 
15.534:701$7S5 
14.950:714$514 
15.514:432^127 
15.188:9701501 
15.143:116)315 


AGRICULTURA 


11.531:503)215 
12.502:749)581 
12.800:333$581 
13.776:196)270 
18.323:190)930 
21.324:214$243 
25.352;071$636 
2ã.008:415$748 
20.517:803)124 
20.248:603)002 
33.307:304)824 
42.110:010$181 
47.490:740)785 
41,717:066)182 
36.793:032$42g 
S7.33i:552$5l7 
43. 259: 316^233 
47.878:1651303 
50.154:614)024 
41.038:233)762 


FAZENDA 


28.479:073$222 
44.989:324$516 
48.953:012^ 
42.743:425$152 
40.200:7761641 
33.402:709*328 
42.222:157$290 
42.497:935)337 
44.046:418)899 
44.337:641$005 
48.555-875?765 
5l.052:398$174 
53.756:216$203 
61.915:163)279 
00.715:001¥111 
57. 407:620)130 
01.467!818t948 
58.932:807(430 
03  009:027$314 
65.778:470$778 


SOMMA 


120.839:799$023 
165.984:7721258 
150.394:793)680 
141.594:1071231 
100.074:2921760 
101.5S0:774$411 
121.874:402)322 
121.480:370)709 
125.8J5:335$99S 
120.780:018)282 
135.300:077$321 
151.402:391(669 
181.46S:537$ãõ2 
150.133:550)966 
133.533:0901590 
139.470:618(330 
152.938:053(743 
154.257:060(056 
158.495.837(087 
151.138:351(755 


DEPÓSITOS 


3.599:4609140 

3.552:065(817 

3.663:473(375 

4.213:789(1^ 

3.598:841(881 

3.571:045(167 

5.448:041(^6 

0.637:466(529 

7.396:712(129 

6.661:837(361 

7.890:833(238 

9.886:778(534 

8.683:896)929 

16.823:685)789 

13.941:497(688 

17.278:893)134 

12.631:704(363 

10.862:824(777 

11.574:759(361 

19.012:192)625 


TOTAL 


124.489:858(163 
109.836:838(075 
154.&S8:!7!9061 
145.8Q7:89â|4âS 
103.673:134(047 
105.151:819(878 
127.322:504(778 
128.118:337(298 
133.252:048(127 
133.441:856(143 
143.691:510(559 
161.379:170(203 
190.152:454(781 
160.957:236(748 
152.524:588(278 
156.749:54fl|46i 
165.«49:758tttS 
16.119:884(833 
170.070:596144^ 
170.150:547089 


ObaoPTacõoa 

09  alBirlsmos  referentes  ao  eieroiclo  da  1333  -  1886  comprehendem  13  meies  de  operações  na  maior  parti  das  diTersa»  repartiçSès  da  Côrie  6  das  prorlacla». 
Na  despeía  do  Ministério  Ua  Agricultura  estSo  incluídas  as  quantias  despendidas  por  conta  da  verba  -  Manumlssôes. 

SflgnnJa  Contadofia  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  11  de  Abril  de  1387.-  O  Contador  Jo>i  da  Cunha  ToZíe. 


"^ 
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IV.  5 

Renda  provável  no  exercício  de  1886-1887  inclusive  o  3»  semestre  corrente 


PROCEDÊNCIAS 


Maoielplo  Ntutro 

Rio  do  Janeiro 

Espirito  Suto 

Bahia 

Sergipo 

AlagAu 

Peroambaeu 

Parabfba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceari 

PiaubT 

HaranuZo 

Pará 

Amazonai 

S.  Paolo 

Parani 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas , 

Goyaz 

Matto  Grosio 

Londrtt 


Somma. 


CO 

M 
N 
W 
PR 


,    RBNDA 
Ji    CONHEUDA 


tl.79S 

SU 

354 
6.S63 

107 

7S1 
S.ít) 

396 

104 
1.008; 

IX! 
1.086; 
4.S45; 

639; 
8.77li 

»9; 

389; 
1.634: 

537; 

«: 
6}; 

9S; 


197J915 
091J369 
032jt51 
;n2j37i 
503j941 
147A441 
6345329 
477Í770 
698^906 
377M0 
979j(36 
865jS5J 
419J592 
338jl60 
6Í5j58S 
649j96'< 
821^254 
lJ6j063 
759J410 
474JÍ508 
S34J722 
171JÚ64 


73.289:35S£548 


RENDI  CALCULADA 


■«  s  " 
Is- 

m  « 


.«  S  5  <> 

■:  S  X  u 


24.171 

258: 

181 

4.759; 

76; 

361; 
5.r6; 

283 
74; 

718; 

U7: 
1.086 
4.845; 

456 
4.837; 

214; 

r8. 

3.268: 

384: 

15; 

87; 

47; 


451, 

:45l 

:786i 

:073j710 

:665ã929 

198,$40S 

:784j930 

:841J310 

979^136 

865f552 

4495592 

:670A)10 

;589j700 

ai5i690 

3713320 

:5»Í12S 

113J860 

:338j930 

548.ai8 

:583j532 


51.811 :631j956 


ih 


1.937:8llj857 

870:63Qf280 
28:938j7H 

181:I3IAS38 
81:7478083 
15:483jS79 

378:342j759 
11:727 j307 
1S:244JB02 
83:9855548 
M:I76Ai7l 
51:4135430 

139:5495659 

24:4575650 

1.361:0655811 

116:6KU32t 

76:»75D95 

3.310:3385476 

461:5635881 
U:18t«839 

141:6125464 

310:4365628 


9.678:0785692 


•fs 


5° 

m  M  m 

o  < 


33.951 

82i 

232: 
5.801: 

133; 

554; 
5.433: 

345: 
98: 

904: 

155; 
1.112: 
4.915; 

560; 
6.485; 

315; 

372; 
4.106: 

691; 
24; 

145; 

12S; 


:100j3<4 
3835666 

:2115625 

;907,— 

;017l 

3525370 

821550) 

;701í741 

864J169 

6025349 

1675272 

5725267 

:2245^-> 

23ÍQ9U) 

6405548 

183^1 

2105334 

6I35333 

7185575 

5475639 

8475897 

5965612 


67.339:5185598 


TOTAL 


101.853 

3.467 

696 

17.405 

399; 

1.663: 

16.301: 

1.037; 

296: 

3.713; 

465; 

3.337: 

14.745; 

1.680; 

19.456; 

915; 

1.116; 

12.319; 

3.075: 

73: 

437; 

679: 


;30|J093 
:15Qt999 

:634|878 
;7235400 
:0M5C13 
:OS75tlO 
4645326 

:i05jaa 

:^75M7 
5015815 
:7165801 
:S735«5 

Kl!^ 
5515973 
«315Õ0S 
8395998 
1555726 
6425916 
5435891 


301.168:5555794 


Segunda  Contadoria  de  Contabilidade  do  Tbeiouro  Nacional,  11  de  Abril  de  !887.~  O  Contador,  Joti  ia  Cunha  Vettt. 


IV.  4 

Renda  provável  no  exercício  de  1886-1887  a  que  se  refere  a  tabeliã  n.  5 


ONDE  ARRECADADA 


Manieipio  Neatro.,., 

Rio  d<  Janoiro 

Espirita  Saoto 

Bahia 

Sergipg 

Alajòai 

Peraambaeo 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceari 

Piauby 

MaraoliSo 

Pará 

Aaazoaas 

S.  Paulo 

Parani 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Goraes 

Go^raz 

Matto  Grosso 

Londres 


Somms. 


RENDA  CONHECIDA 


4i.793;!975915 

BisiogiAteg 

35i:033^1 

6:663:233^372 

107:SUa(941 

lauvism 

S.212J63U329 
396:4775770 
104:69gj936 

1.008:377j840 
1Í7:979Í136 

1.086:g6;!Ã551 

4.845:449j593 
639:338iil6U 

6.77í:6í5S58S 
299:649j968 
389:82USS4 

1.634:296^063 
537:749*110 
21:474j5D8 
63:5345723 
95:171jÓ64 


73.289:356^48 


PROVÁVEL 
NOS 

MEZES  QUE   FALTAM 

PARA 

COMPLETAR 

OS 

DOZE  DO  exercício 


51.811:6015956 


HENDA 

DO  SEMESTRE 

ADDICIONAL 

DO   EXERCIUO  DE 

1883-1886 


1.937; 
870: 


61354a 
4365628 


9.678:078^692 


TOTAL 


695579Í 
:1935a3i 


134.779;0375195 


Segunda  Contadoria  Gorai  de  Contabilidade,  11  de  Abril  de  1837.— O  Contador, /osé  da  Ctinka  Vatli. 


^.  5 


Orçamento  da  Receita  Geral  do  Império  para  o  exercício  de  1888 


DENOMINAÇÃO  DAS  RENDAS 


ORDINÁRIA 

tMPORTAçZO 

Direitos  de  ImporlaçSo  para  oonairao. . . . . . ■ 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de 

oonsumo 

Dito  das  oapalazlns 

Arinazenagein 


DBSPACnO  MARITIUO 


Imposto  de  pliaróes. 
Dito  da  dâca 


EXPORTAÇÃO 


Direitos  de  exportação  dos  géneros  nado 
naes 

Ditos  da  S  K  •/.  da  pólvora    fabricada    por 
conta  do  Governo v* "iM ' 

Ditos  da  1  Vi  •/•  do  ouro  em  barra  fundido 
na  Casa  da  Moeda 

Ditos  de  1  %  de  diamantes 


INTERIOR 


ferro  da 


Juros  das  acfSes  das  estradas  de 
Uahia  e  Pernambuco 

Renda  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,.. 

Dita  das  estradas  de  Ferro  custeadas  pelo 
Estado *•*..* 

Dita  do  Correio  Oeral < 

Dita  dos  Telegraphos  eléctricos 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita     da     Imprensa    Nacional  e   Diavio 
Offioial 

Dita  da  Lithograpliia  Militar 

Uita  da  Fabrica  da  pólvora 

Dita  da  Fabrica  de  f«rro  de  Ypanema.... 

Dita  dos  Arsenaes '. 

Dlia  da  Casa  de  Correcção 

Dita  do  Imperial  Coliegio  de  Pedro  II.... 

Dita  do  Instituto  dos  Surdos-mudos 

Dita  das  matriculas  dos  estabelecimentos  dp 
instrucf ão  aujierior 

Dita  dos  proprioi  nacionaes 

Dita  de  terrenos  diamantinos... 

Foros  de  terrenos  e  de  marinhas  (excepto  os 
do  Muaicipio  neutro),  e  producto  da  venda 
de  posses  ou  domínios  ut«is  dos  terrenos  de 
marinhas,  nos  termos  das  anteriores  leis 
de  orçamento < 

Lauderalos,  nSo  compreliendidoa  os  prove- 
nientes das  vendas  de  terrenos  do  marinha 
do  município  neutro 

Venda  de  terras  publicas 

Prémios  de  depósitos  nitblioos 

ConcessSo  de  psnnas  (Vagua 

Imposto  de  transmls^ilo  de  propriedade, 

Dito  de  industrias  e  proflssoes 

Dito  sobre  lotarias 

Dito  de  transporte 

Dito  predial 

Dito  sobre  subsidies  o  vencimentos 

Dito  sobre  datas  mineraes 

Dito  do  gado / 

Cobranfa  da  divida  activa 


EXTRAORDINÁRIA 

Contribuifão  para  o  montepio  da  Marinha. .  ■ 

Ind«mnisa«ões ,. 

Juros  de  capitães  nacionaes 

Venda  de 'géneros  e  propiíof  ^acionads. . . . , 

Receita  eventual,  comprehandldas  as  multas 

por  ia(Vao«So  da  lei  ou  resulamento,  e  a 

renda  da  estrada  de  ferro  (le  Jundiahy, , 


Receita  nãoolassiacaJa. 


RENDA  COM  APPLIGAÇÃO  ESPECIAL 

VDNSO   OB  BMANOIPAQXo 

Nos  (ermos  da  Lei  n.  8010  de  28  de  Setembro 

de  1871  «outras ■.• 

Conforma  a  Lai  n.  3270  de  S>8    do  Setembro 
de  1885: 
Um  terço  para  manumissões,  art,    i' 

S  3»,  !•  parte vv^V 

Um  tar«o  para  libertação,  nrt.  2°  S  3°, 
^  parte 


ARRECADADA  EM 


1833  -  1884 


1884  -  1885 


74.61 l:202fi9S 

81l:650í82l 

208: 4003130 

1.212:553|06â 


337:824S30C 
128:444-1900 


16.720:603^00 

24:917f063 

3:061|60S 
12:876t484 


159:401|410 
10.354:30fl$48J 

763:712*464 

1.678i905Wl4 

711:224*276 

3S:938i640 

203:441$240 

72;268$120 

7S900 

0331039 

&l:785S098 

19:078Í41i 

49:516|f  " 

04:453$5S0 

4* 7405760 

3ã2:093$7â5 

123:976^107 

20:929$838 


13:480f538 


Hl 

84' 

lOi 

551: 

4.593 

3.910 

150 

337 

3.404 

575 

232 
654 


2i5f28l 
&95|360 
213|576 
536f860 
:846$220 
:767|411 
i600|000 
J608Í743 
: 20319 13 
00S$001 
652S910 
:570|800 
:314lÕ79 


03.724:29í.$3d7 

021:259$31S 
277:323ÍÍ 
1.021 :945$190 


323:709|51õ 
104:803^23 


10.72O:423$260 

28:B86$390 

3:198J573 
6:4371672 


146:0i3$463 
11.886:491$1&8 

823:373S207 

1.750:6434140 

550:903f613 

33:gi0|£ 

267:9i50|498 

5l:984|730 

2:819Í510 

024p42 

48:223^72 

11:037*860 

36:400*571 

61:372|86S 

4:8191230 


38:4091143 
308:24^6 
689:681|«36 

62;841«991 


1.344!025$812 


125.778:054{527 
4:7l5f370 


SERVIÇO  DB  COLONISACXO 

Importância  correspondente  i.  quota  de  um 
tareo  da  taxa  de  6  'A  addiccionaes  na  fórmn 
do  art.  2*1 3<>,  3*  parta  a  |  4<>  da  Lei  n.  3270 
da  23  da  Setembro  da  1885 


UBLHORAUENTO  DO  U8I0  OIRCULASTS 

Sallodo  papal  —  conforme  o  art.  7»  da  Lei 
n.  3313  de  10  de  Outubro  de  188d 

Imposto  sobre  patentes  de  privilégios  —  con- 
nrme  o  art.  10  da  mosma  lei 


DEPÓSITOS 

Saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  o  ns 
reatltaiçtes 


125.782:769$906 


2.149:403;639 


1885  -  1880 


322:077$i30 

119'020»38fl 

28:757*760 


13:717*075 


18:037$318 

114:!M8$774 

26:4441787 

672:2401147 

4.&0S:323$774 

3.971: 122S020 


m- 


350:2441647 

3.509:704^30 

6gO:447ár74 

250:861 
752:212^34 


40:048*552 

384:2181047 

229:8001700 

'    '9S:100$783 

1.032:4091307 


120.047:440M22 
4;201$349 


120.051:7019771 


1.922:623$202 


TERMO  MÉDIO 


60.528:1381304 

700:693S742 
311:470|627 
800:458^20 


302:448$304 
122:8S0$030 


14. 819:084 toso 

30:014*220 

5:7721600 
3.404$440 


151:6181680 
11.766:6521811 

725!802$392 

1.68S:HSS8701 

250: 5731891 

12:692.|832 

211:718*473 

5:5574370 

12|000 

6301064 

Q4:193S482 

13:910K)98 

40:417*122 

62:24i$201 

4:464*030 

423:683$783 

108:865|Õ49 

12: 982*724 


10:091*010 


17:836*724 
78:894*078 
11:063 
712:34' 

4.750:073 

3:770:416 


69.287:878*152 


350,848*270 

3.472:097*953 

577:194|470 

250:202*000 
810:755*587 


40:77: 
391:60'  , 
177:0571260 
112!99TS220 


1.278:051*860 


123.627:612|80g 
700:094*741 


124.328:307*550 


1.451:207*010 


711 

205 

1.011 


202*395 
;76^207 

i65l 


VOTADA    PARA 
1886  -  1887 


321:317*402 
118:732*283 


16.089:003*839 
39:423*015 


152:344^17 
11.332:483*183 

770:962*687 

1.700:174*018 

600:233*020 

27:513*934 

227:70S403 

43:270*444 

g4OS505 

829*321 

55:7331984 

14:075*153 

44:11113.57 

72:089*903 

4:671*073 

.303:032?328 

117:936*147 

20:890*104 


12:432*743 


10:003*117 

02-812*739 

18:007*272 

G43:375$419 

4.010:414*452 

3.887:101^37 

346:200*553 
3.402:221*900 
582:883*715 
328*155 
255:245*133 
708:760*700 


30i743f288 
361:323»  ■ 
365:479*735 

86:809*! 


1.224:829*192 


124.654:695*914 
230:557*156 


124.891:253*070 


1.842:078*180 


4.058:721*574 
2:520*000 

1.075:252*192 


4.405:050*325 
3:070^0 

2.181:312*037 


4.512:330*220 
0:060*000 

3.451:093*080 


4.559:709*533 


2.P32:170Í530 


74.000:000*000 

700:000í( 

270:OOOK 

1.200:000$( 


300:000*000 
110:000*000 


18.000:000*000 


40:000*000 


140:000*000 
12.&00:000*000 

800:000|C 

1.600:000*C 

1.000:000*000 

30:000*000 

525:000*000 

500*000 
1:500*000 
70:0001000 
20:000*000 
40:000*000 
00:000*000 
3:500*000 

360:000*000 

140:000*000 

18:000*000 


10:000*000 


15:000*000 

100:000*000 

15:000*000 

700:000*000 

4.500:000*000 

3.500:000*000 

300:000: 
3.500:000; 
520:0001 
1001 
250:000i 
700: 


40:000* 
400:000* 
300;D00{ 


1.000:000*000 


127.878:600*000 


127.878:600*000 


1.300:000*000 

1.551:016*000 
1.551:010*000 


1.514:000*000 


5.003:000*000 


2.000:000*000 


140.803:750*000 


ORÇADA  PARA 

1888 


75.859:380*477 

634:370*729 
333:086*010 
986:970*853 


304:278*745 
124:150*715 


17.844:593*321 


33:078*240 


142:376*350 
12.311:335*181 

502:238*811 

1.442:978*620 

253:347(790 

13.235*703 

227:844*718 

$ 

1:420*124 
51:985*397 

8:719*997 
51:019*290 
44:416*401 

2:660*265 

308:055*909 
97:597*450 
10:748*310 


0:432*542 


46:952*542 

110:209*457 

7:443*872 

714:108*261 

4.307:904*238 

3.201:50^534 

299:274*955 

3.353:513*309 

508:4471" 


194:192*021 
373:557*351 


31:793*498 
310:769*732 
858:129*106 

55:277*631 


931:504*571 


130.811:972 
3.907:004 


134.779:037*196 


1.090:778*728 

1.330:734*302 
1.330:731*302 


1.336:734*362 


4.497:023*007 


2.953:320*409 


81.000:000*000 

700:C 
300:0 
1.000: 


300: 
120: 


18.000:000*000 
30:000*000 


1401 
12.500: 


1.000:000*000 

1.800:00^000 

500:0001000 

30:000*000 

400:000*000 


300:i 
120: 
15:000t000 


10:000*000 


15:000*000 

1001 

lOi 

800; 

4.500: 

3.500 


300: 
3.500: 
560:000: 

100*000 
250:000*000 
500:000*000 


40 
360 
250 
100: 


1.000:000*000 


131.295:100*000 
* 


134.2Ki:100|000 


1.000:000*000 

1.695:66fiÍ66d 
1,695:606*060 


l.G»:666|668 


5.000:000*000 


8.000:0001000 


Segunda  Contadoria  de  Contabilidade,  11  de  Abril  de  1887.-0  Contodor,  Joté  da  Cunha  Valle. 


IV.    6 

Demonstração   das    operacOes    de  omissão,    substituição  e  queima  do  papel-raoeda,  a  cargo  da  Caixa  da  Amortização,  desde  24  de  Dezembro  de  1835 

*^  até  31  de  Março  de  1887 


OPEEAÇÕES 


ISntrada 


Notu 


Ído  Thesouro  Nacional, 
do  LoDdros 
dos  EsUdob-UDÍdoi... 


QUANTIDADE  DE  NOTAS  DE 


dsoo 


igooo 


afiooo 


sgooo        lojooo     aosooo    sogooo    loogooo  aoogooo  soosooo 


Despeza 


Por  eonti  da  subslituição  do  nolai  do  oxtincto  Daneo  o   do  troeo  do 
i    cobre 


14.000.000 


14.000.000 


da  Lei  n.  91  do  J3  de  Outubro  do  1839  (snpprimonto  do 

dc/icit) 

da  1j'í  II.  S31  (lo  13  de  Novembro  do  IS-il  (idem) 

da  Loi  n.  283  de  7  do  Juiilio  do  1843  liafmi , 

da  Loi  n.    1.349  do  12  de  Soionibro  do  1866  (pagamoulo 

ao   Banco  do  Braiil  o  comprk  Jo  nicuosl 

da  Lei  n.    l.áuti  de  20  do  Setembro  de  1867  (recursos 

Notas    emittidai  ^por  autorisacõc8,p:ira  acuerra  do  Paraguay) ••  ......... 

^  l,lo  Dccrolo  11.  4.232  de  5  do  ArosIo  do  lK6íi  (idem)... 

Ida  Lei  n.  2.563   do  29  do   .Maio  de  1875   (auxilio  aos 

Bancos) 

do  Docroto  n.  l\.SSi  do  16   do  Abril  do  1878   (sjppri 

iiionlo  do  defeil) ,• 

da  Loi  n.  3.213  de   18  do  Julbo  de  1883  (auxilio    aos 
i    Baucos; 


\Por  antceipaçôos  feitas  ao  Thesouro  em  1843  a  18i5,  18C3  o  1866... 
iPor  substiluiçio  do  notas  dilaceradas  ou  recolhidas  (A.) 


i  160.773 
14.205.930 
13.000.000 


31.366.703 


3.767.435 


2.177.951 
10.501.892 
12.110(1.000 


24.679.8i3 


1.930.359 


1.380.1S3 
8.999.867 
7.500.000 


17.887.990 


1.695.201 

107.500 
396.503 


20.000 


10.663.470 


10.685.470 


V  4     •  .,iii.,^,.(P°'  dirarsos  raoliros ••:•■• 

notas  innuusaaasjpuj  i^igm  síJq  enviadas  is  Repartições  para  forvirom  do  padrões. 


Notas  novas  existentos  om  caixa . 


Resultado  aas  oporacõos 


Notas  qnoimídas 

Notas  d2o  apresentadas  ao  troco 

Notas  oxistoDtos   noa  álbuns  do  diversas   Reparliçõci. 


Notas  existentes  cm  cofre. 


lAssignadas... 

.  Jpor  assisnar. 

(Por  queimar. 


Notas  oiistoQtes   em  circulação  (B). 


42 


10.685.512 
3.314.488 


14.000.000 


5.617.263  >,i 


42 


5.647.303  a 


1.314.488 

2.003.000 

342.389 


40.000 

1.500 

300.000 
23.742.709 


30.050.85V 


9.407 
437 


30.060.698 
1.306.005 


31.366.703 


1.127.230 

R7.750 
500.000 


M17.780 


696.186 
3.899.940 
6.500.000 


11.096.126 


614.762 


31.303 
953.700 


35.000 

3.00O 

500.003 
18.008.210 


23.191.571 


2.345 
105 


3.194.021 
2.185.822 


24.679.843 


21.763.155  a 
1.466.010 
437 


9.304.182  H 
4.693.817  ;í 


14.000.000 


23.229.602  <,i 


206.003 
1.100.000 
349.528  li 


24.885.136 
6.481.567 


31.366  703 


16.419.018  'Á    13.606.659 


41.000 
2.500 


11.518.311 


14.111.196 


2.553.676 

42 


16.664.914 
1.223.076 


17.887.990 


15.000 
15.000 

1.103.692 

30.498 
255.937 


297.904 
2.U9.998 
l.OOO.OOO 


3.747.903 


239.097 


72.500 

4.000 

327.043 
7.545.393 


50  750 


106.400 

609.977 

1 .200.000 


1.916.377 


146.382 


47.500 
1.400 


161.038 

69.251 
6.804 

69.500 

172.500 

9.500 

64.544 
2.717.149 


41.949 
441.998 
6U0.UUU 


1.086.947 


38.992 


10.000 
20.510 


30.684 

2í8.ono 

400.000 


648.684 


9.982.823 


63.505 
65 


3.560.133 


43.181 


10.0(6.395 
1.049.731 


425.191 

105 


16.844.314  \i 


485.823 

2.000.000 

9(1.221 


20.271.357  « 
4.408-485  % 


34.679.843 


121.044 
42 


13.727.743 


223.076 
1.000.000 
548.550  \i 


15.499.371  !4 
2.388.618  a 


17.887.990 


11.096.126 


3  603.402 
144.500 


3.747.902 


7.882.542  %  2.758.355  K 

30.749  a        14.410  « 

65 


7.913.357 


249.731 
800.000 
124.322 


2.772.834 


144.500 


9.087.410 
2.0O8.716 


11.096.126 


64.900 

79,736 
79.107 

153.170 

72.000 

8.000 

33  003 
923.828 


1.611.043 


16.792 
42 


1.627.877 
388.500 


1.916.377 


49.100 

67.399 
74.679 


209.000 

1.500 

12.000 
399.039 


882.219 


4.686 
43 


17.531 


6.000 
6.475 


.480 


113.999 
23.429 


55.000 

33.500 

4.509 
304.361 


886.947 
300.000 


1.086.947 


931.023  ií 
4.597 
42 


5.387 


2.923.741 
825.161 


3.747.902 


935.663  'A 


88.500 

200.000 

12.488 


1.236.650  H 
679.726  !í 


1.916.377 


567.691  >4 
2.288 
42 


570.021  \i 


594.175 


5.800 
42 


600.01' 
48.667 


648.684 


343.996 
1.211 

43 


200.000 
2.766 


345.247 


48.667 

"í'.m 


772.787  \i 
314.159  <A 


393.404 
230.278 


1.086.947 


648.634 


7.705 
66.01X1 
50.000 


123.705 


TOTAL 
DE  NOTAS 


8.S97.675 
4(  -VG  6112 
56.2X).U0U 


106.55!.; 


5.770 


3.000 
4 

2.000 

7.975 

28.999 
1.041 


3.000 


3.590 

22.284 


77.663 


3.500 
43 


81.205 
42.500 


123.703 


73.479 

217 

42 


75.738 


42.530 
72 


118.310 
5.39: 


7.878.108 

66.500 

H8.4-W 

17.000 

5.189.336 

583.132 
1.793.102 

224.670 

717.000 

66.500 

1.244.679 
73.846.654 


TOTAL 
EM  RÉIS 


45.881:4309000 

.■!2l.8U7:ii59JM0 
39l.iOO:UOOálW0 


•Õ9.188:i89500t) 


41.756:1135000 

6.075:000(5000  , 
4.704:529ã000  I 
1.13O:0O0íOUO  ■ 

40.604:381^000 

50.000:000(000 
23.389:5055000 

9.148:5005000 

40.000:OOOJOOO 

9.000:0005000 

11.406:3145000 
410.569:8295000 


93.747.149 


3.703.892 
947 


96.450.983 
10.103.389 


106.534.277 


69.995.184  !í 
2.065.718 
947 


647.804:1715000 


18.499:347.5000 
38:9885000 


666.342:5065000 
92.843:9835000 


;39.188:4895C0O 


469.309:6795230 

4.326:6675000 

3S:988£0GO 


72.061.819  !í 

3.803.289 
7. 300.003 
2.331.214 


123.705 


84.496.352  % 
22.037.924  -í 


106.534.277 


(73.675:33(5230 

43.743:98.1,>00O 
49.100:0003000 
8.331:8775300 


374.833:1940750 
181.335:2945250 


739.188:489£000 


(A)    A  importância  que   por  força  das  substituições  tem  revertido  a  favor  dos  cofres  públicos 
é  assim  demonstrada  : 


Notas  nJo  apresentadas  ao  troco. 
Desconto  feito  em  Tirludo  da  Lei. 


4.3í6:667ii000 
751:0755700 


5.077:7125700 


(B)    A.  lommaqne  cireolava  cm  31  de  Março  de  1886,  era  de 

Notas  omittidas  ^er  conta  da  Lei  □.  3.213  de  18  do  Julho  de  1883 
(amortização  e  juros) 

iRetiradas  da  circulação  em  virtude  do  Aviso  n.  8(  Je  14  do  Outubro 
Diminuio...;    de  1886, 


(Notas  snbstitoidas  por  moeda  de  bronze. 
T 


(Trocos  do  H  notas  por  moeda  subsidiaria 

Notas  qne  Acaram  sem  valor  por  fludar  o  praxe  do  recolhimonto., 

ADgmonloa.  Notas  emittidas  por  conta  da  Loi  n.  3.213  de  18  do  Jullio  do  1883. 

Existência  nesta  data 


7.138:1035503 

4.U9:443Í730 

33:7505500 

25500 

666:991^000 


11.947:3915230 
2.000:0005000 


194.283:5835500 


9.947:39ti;350 


184.33S:394Í9S0 


Caixa  da  AmortiiaçSo,  em  31  de  Março  de  1887.—  Eulalio  Teixeira  de  Souza. 


Quadro  das  iotoiMus  coiicodidiís  pulo  l*odoi'  Legislativo  gunii,  cxtraiiidas  o,  pui*  cxd^aliir 


DATA  DASCONC.KSSOKS 


Doci-títo  do  a3'!o  .Maio  il.'  ISíl  c  1'oiMni-iii  ili-  Is?  cio  Mui.nln  \!iiii. 


Dito  n .  i)2  d"  25  do  Oiit'il)iM  de   m'J 

Dituit.  líSli  d»  !Í3  dn  A.uoiit.i  ilc>  ISiW 

L(!i  11.  áOlOdi'  2.S   dl' Sfk-iiiliro  de    1S71... 
Dtíoruto  n.  8771  dt-  áO  de  ^>l■u•m^l■^l  dr    1877, 


KSTAliKIJCCI.MK.NTOS    A   (JI;K  KOllA.M   CONCUDIDAS 


Di!ci-fto  n.  '.Wl  dl?  2í  (K-  Soli^mliri)  di-   lí<5>< 

Dito  II.  OSl  dl-  22  dl'   Soti-mliro  dn    1S5^ 

Dilu  n.  3:527  di;  :30  do    Junho  di-  I.S7:! 

Diti>  n.  1838du  27  dl'  Sutrmhi-o   di'   1.S7U 

Dito  n.  2771  di'  lí    do  Ouliiljru  di'  IS77 

Dito  u.  2811  dl"   20dii  Uiitulji-o  de  1877 


Decreto  n.  875   d»  lu  do   tji.-ioniliro  do  185i) 

Dito  II.  S75  dt!    10  d»  Sctfiiiljro  de  18.*)() 

Dito  11.  yiõ  ilc  20  du  Aifosto  do  l,s.-,7 

Ditou'.    2328  dú  :íÚ    de  Jiiiilio   d>'  18V:i 

Diton.  2;}2Jdu  30  de  Jiinln»  de  1«7;J 

Dilo  n.  81380  de   3  dn  !Sotcnilii'o  du    1873 

Dito  11.  2-ll'J  do  24  do  Stjtoiuliro  dii  1873 


•ifli.ifii.. 


IjOtci>InH  itoi-inniiuiituH,  ilc  isx.tfnt;^''"  c>I)i'Ik"'-<>i''1 

Duas  iiiiiiiiiuis,  tiiiju  Ijoiíidluio  di'VO  hi'V  i'i!p;ii'llilu  polii  .SaiUa  C.ii.sa  dn  .Mlscriourdia,  l')\|iustiis 
Iii>oolliliii(!iito  das  Orpliãs,  (!id'i'^'lú  di-  l'i>di'i>  II  .SiHniii.iriu  do  .S.  .To.sú 

l/Miii  iiiiiiuiil  p.iru  u  lld.sjjlta!  ila  Siiniii  Casii  ili-  .Misoriunnliii  da  ('.úrd- 

I'iiia  iiiuiis;il  para  u  .Moiiti-  1'iu  du.s  .SorviíiDiv-s  dn  Msladu 

Sois  iiiiiiiiaos  'para  o  fnmlo  do  oníiuioiíiacãi) , 

finou  aiiniian.i  para  o  InstíMito  dos  .Moniiim  Cii'^u^  >'  Surdn.ii-.Miidiis 

JLoterlns  de  oxtfucçno  olirl^titoi^Iiij  nuxH  uoiu  iitiincfo  «Icftiildo 

Trcj  para  as  uljiMK  dii  .Matriz,  do  Xuji|:ja  .Si'MÍiora  do  Ituni  ,1ardliii,  na  provini-ia.  do  liahla 

'i'i'RS  para  a  .Mniri/.  das  jirotas  do  ,)<iai',oiro.  iia  provinoia  da  Ilaliia 

<v>iiai'i'nl,'i  para  as  obras  da  Irinaiidudo  ilo  Sacraiiionio  da  Candolaria  da  (^'lr(o 

\'iiiti'  para  asoliras  do  Ilo.spioio  do  l'odro  II.  di-vondi>  .si-r  oxtraliida  uma  por  auno 

,'^ois  para  iudriunl,sação    da  ooiiipra  do  dons  proiliospara  a  IlildiotliiTa  l'Mitiiiincu.so 

'l'rinta  para  o  llospioio  do    1'cdro   II,  dovondo  sor  oMraliidas  quairn  ]>ur  aiinu 

IjOtei*InH  tíi^n  cxti>ncçrto  dopciítlc  do  iiiilorlHiivi^o  do(jovci'no 

Trinta  jiara  o  património  do  llnsiiioio  do  l'i'dro  II 

(,'om  para  íi  oonsirnocão  ilo  um  Tlioalro  I.yrioii  na  (Inrio 

Diins  para  a  Irinandado  do  S.  Podni  da  cidailu  do  Mariana 

iJo/.  pava  as  olirus  da  Mutri/.  do  S.  João  líaiHista  lUi  I.ii(;!Òa,  na  (.'òric 

l)u/.  para  a,s  oljra.sda  .Mairi'/ do  ,S.  Cliri.slovãu,  da  (.Virto 

ijiiairo  |iara  as  oliras  da  Matr!/.  do  !S,  Salvador  da    (iuaraiiba 

Do/,  para  as  uliraH  da  .Matriz,  do  Nossa  Sonlior.i   da   Gloria,   na    Corto ., 


li.\Ta.MllD.4S 


'OllKXTRAIlIIl 


lis 

2.S1 

.S:í 


j 

2ii 
11 


1 
1 

11 

'J 
3 
5 

3 
72 
1 
3 
4 

1 


Kio  do  Jaiioii'0  30  do  .Ujril  do  1887i—  OKisoal  das  lotorias,   Carlos  /'.  'Ic  Fi/jiuircdo. 


Quadro  doinoiístrativo  das 


N.  8 

lotorias  o\fci'alildas  iio  Imporio,  durante  o  anuo  do 
ató  30  d(3  Abi'il  do  (íorronto  auiio 


18S6,  segundo  as  iiiroi'ina(;õei5  recebidas 


MLNIOIPIO  NEUTUO 
E   rilOVI.NCIAS 


S.  PauIo  (Divor^as') .... 
(Yiiirauija).... 


Alaijúas 

Par.inil 

lialiia  (nivori:») 

(Divo^sas) 

(Divarsai) 

(S.  ll.iyiiiuiiilu) 


(SS.  TriíiJado). 


.Muniei|iiij  noutro. 
Coará 


Pornambueo 

Rioilii  Janeiro 

Mio  Urando  do  Sul. 
Miiiad  (jaraa.4 

Santa  (^itliariua.. . . 
.MaraiiliSa 


P;iraliylja, 
Pará 


DR    LOTmu.VS 
E.YTUAIIIUAS 


W   tf) 


28 
3' 
O 


1'.' 


(iil 

•i 


3;i 


3 

•20 


'28 

ao 


87 
li 

.ia 


r/J 

Cd 


l/l 

o*"  23 


á.<()O:0n(),íOOO 
l.UOU:i)0',)000 


a."ao:ooo,i(H)0 

á.u9l):()llO,5llO,) 
2:)O:40O,5iJ.)i 

•ÍS,liO.Kl,50i;0 
OlJ:llOO,50J(J 

1. 000 :  000,5000 


1.<J|30:000,¥)(IO 
1.01'j:OOA5000 


980:80  iáí'til 
OSUiOlLjiOO 
K(ii:U>0j;0il 
30,J:()0Oí)0O 

450iOOO,500i) 
;)'J:00J,5')0O 


10:()00..)0i,0 


18.377:rxj0£00O 


l.Hil:  000,5000 
7jO:00O.;OO0 


d.OJL':()Oo;oo.i 

1.'.)IJ:&U0,5I00 

i":i:<-i,mo 

130:.4S«,i00O 

'í:i1:3G:ia0()0 

ii:710>000 

l.'JOO:im<000 


l.Sá.-it.ViOílHJO 
1.113;7ia,;00lJ 


70r>:  838,5001 
7lii:400í(M)0 
C.;O:3-20,;(),lO 
-2i-2:8.j0â0OO 

3'.)<J:-)00/;000 
'28:9í;j,;Oiill 


7:UOOJOOO 


I3.777:808,5(XJO 


U li N OFICIO  LIQUIDO 


u  u 


2IO:0(M),5000 
áOOMWôOOO 


i:iti:000j00O 

2.V.l:iKWíO(K) 

í-2:801ã000 

IS.OCOãiIOO 

16:0SU,;000 

i);OOS53iW 

G0:000,^0,)0 


77:70I),5(H  ) 
172:00(ii'iJU0 


43;410,)000 
'2't:ln:i.í73ll 

lo8:OiV),;(i0() 
'20:WJO(?0.)0 

C":Cn3í7.")0 
.■):.r/3,í000 


1:03iI.;úOO 


l.«i2:831{00U 


ai, 

í3ga 


2Jii000,>000 


Ii7:0;.i0j5000 


1  .-asoíoco 


4V2:3uO,5O0O 


1S:000,<0()0 
3:73'J,;000 


•20:400.5000 
lliMi-í-ODO 

^^.■3iom^) 

3:3tO/;Úi)0 
4:200,50110 
2:3:0,5000 

l!  200,5000 


i  1:700,5000 
12:0(  VjOfJO 


2ti:22J,5')00 
7;3.'iOí50JO 
C:48llj)()0 
■2:300,5000 

23:l>2.'iS000 
487,5500 


000,5000 


170:4a7,{ISi)0 


UKSPUZAS 


Í540,5')00 
;  )0;52:jO 


Í31s2riil 
Í12,530U 


8:820,5000 
(J00,>000 


120£0.l0 

2:7S(I£2.">U 

iC2i|)0,l 

1I2,5.")00 

1:18I52.';0 
73,5123 


U:82l,5{2:> 


:í  •<  o 

-OS 


19:130,5000 

'2);ÒJi"i,5iVkI 

"ÍÒ:(""Ò.^ÓÓ(') 
4:BO.),50.0 


06:200,500.1 
2:9405)00 

'íál-iiòiáVi 

3:1  HJOCO 


l(i4: 970,5000 


íiíH 


2:101,5  JO 


H:15«5(PO 


ltí:á365'X; 


P  6S    „     *  K 

í  i  5  2  °  p 

1  K  •}  ■■!  r.  Z 

;  g  Ê  .<  K  E 
!«>'•"<- 


I- 
u 


3i2.0(  J,50iii 
4O:250ájO0 


.")l'.i:S24,500() 
:ii;S:86gÁooii 

10:128-000 

22:(l72j500.) 

22:.iCJ.>000 

ri:0ijj,V)iJ0 

;.1S;  8003030 


39:200,50)0 
2SI5: 035,51X10 


i,)ff:n8il,%(l00 
3(:3M,;()::(l 
2'):a20iOl)0 
34:787^)1  I 

.V):0l)0.5')C) 
2:771,5000 


81  1,5  )0J 


2.2.?J:23ll,57flJ 


1-4  <í 


19,1  % 
14 'í  Vu 

7  % 
12.77  • 

8  % 
II)  % 

!1,3  % 


17,1 


10  ■„ 
3  '5 

3  :. 

11,39 
12,2  '. 


CS 


'A 


ocseuvaçOes 


OO.jOOO 


lS,5i»J 
i8jiir> 


9C.5Í1S 


S'to  o  3>  e  4"  sorteios  da 
ultima  teriu  da  S'  lo- 
leria. 

.N'as  dcspczas  lo  cxtrac- 
(ão  iiao  lia  commiiiEo 
alguma  para  o  Tbc- 
sourtiro. 


São  a  l>i  o  da  parloi  ou 
niotado  da  H>-  lotcria. 

O  contrato  destas  lote- 
rias  foi  rescindido  j^t\o 
|irosidcato  da  proriu- 
cia. 

As  2J  series  silo  partes 
do  trcs  diversas  lo- 
tcriai,  nenliuma  das 
i|uaos  chegou  á  total 
cxlracíSú, 


Siio  duas  parles  de  uma 
loteria  du  i)  series. 

Nas  dospczas  de  oitrac- 
ção  tiHo  liaeotumissSo 
liara  o  Tiiosúureiro. 

.N'ao  Tíorain  as  inforiDa- 
;úei  pedidas. 


Riu  do  Jaaoiro,   30  do   Abril  do  1887.— U  Fiscal   das   Lotorias,  6'itWai  1>.  di  FisuetfcJo. 


N.  9 

Kstado  da  divida  externa  flmdada,  em  31  de  Dezembro  de  1886 


Emprcsl 


imo  do  18ti3  a  vencor-se  cm  189:i. 
1805  .  1902., 

1S71  .  1009. 

1875  .  19  W. 

1883  .  1922. 

188(i  .  1923.. 


C.\l'ITAL  PRIMITIVO 


3.30O.0OO 
5.000. OOJ 
:i.O0O.DO0 
5.000.00:1 
4.O0O.0O0 
6.00O.0O0 


2C.30O.0Oo 


3.K53.300 
C.963.600 
3.439.600 
5.301.200 
4.599.600 
6.431.000 


30.610.300 


CAPITAL   AMORTIZADO 


2.787. 43G 

2.346.700 

702.496 

i;  44.806 

147.448 


6.628.887 


12 


3.133.100 

2.346.703 

731.300 

673.500 

171.800 


7.036.400 


CIRCULANTE 
NOMINAL 


£ 

s. 

722.200 
4.616.900 
2.728.300 
4.627.700 
4.427.800 
6.431.000 

23.553.900 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  (Jeral  de  CoDtabilidado,  11  do  Abril  de  1887. —  O  Cantador,  José  da  CuiAit  Valk. 


N.  10 

Tabeliã  das  amortizações  que  se  têm  feito  até  31  de  Dezembro  de  1886,  por  conta 
dos  empréstimos  cohtrahidos  na  praça  de  Londres 


Empréstimo  de  ISGO 

Resgatadas  até  Dezembro  de  1SS5 

Sorteadas  Dará  Junho  d<'  ISSô 

VALOR  DAS 

APÓLICES 

EM  MOEDA 

NACIONAL    AO 

CAMBIO  DE  27 

NOMINAL 

RKAL 

£ 

5. 

d. 

£ 

s. 

d. 

t.314.200 
40.9t)0 
17.900 

0 
0 
0 

~õ 

0 
0 
0 

0 

0 
0 

p 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

~õ 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

: 

0 

~ 

0 
0 
0 

~õ 

1.195.0.52 
40.900 
17.900 

12 
0 
0 

12 

19 
0 
0 

19 

0 
0 
0 

0 

17 

0 

10 

7 

0 
0 
5 

5 

5 

10 

5 

0 

6 
0 
0 

0 

6 
0 
0 

6 

0 
0 
0 

0 

6 
0 
0 

~6 

0 
0 
0 

"õ 

0 
0 
0 

0 

11.14õ:3õ6$667 

24.777:217$5Õ6 

20.8õ9:õõõ^5 

6.244:4i2!5222 
5.731:611$lil 
1.310:648§8S9 

Idem  narn.  Dezi^nihro. ....••••*. .......   . 

Empréstimo  de  18tt3 

Resgatadas  até  Dezembro  de  1885 

Sorteadas  nara  \bril  de  iSS6 .. 

1.373.000 

1.253.852 

2.SS0.700 
152.400 
100. OCO 

2..535.036 

152.400 
100.000 

Idem  Dará  Outubro ....«• 

Empréstimo  de  ISGS; 

Rescratadas  até  Dezembro  de  1SS5 

3.133.100 

2.787.436 

2.1G6.500 
S9.OO0 
91.200 

2. 166.500 
89.000 
91.200 

Sorteadas  para  Março  de  1S86 

Iderti  T>ara  Setômbro ...••........• 

Empréstimo  de  IS71 

2.316.700 

2.346.700 

6Ô1.S00 
34.500 
35.000 

S33.948 
3:3.810 
34.737 

731.300 

702.496 

5S7.900 
42.400 
43.200 

561.349 
41.190 
42.257 

TdpTTi  pm  .Tiilho   ..    . ••...•.•• 

Empréstimo  de  1993 

673.500 

644.806 

113.800 
29.400 
28.600 

95.688 
25.626 
26.133 

Idem  em  Dezembro 

«ESUMO 

[  18(50 

171.800 

147.448 

1..373.000 

3.133.100 

2.346.700 

731.300 

673.500 

171.800 

0 
0 
0 
0 
0 
0 

0 
0 
0 
0 

0 
0 

1.253.852 

2.787.436 

2.34Ô.700 

702.496 

644.806 

147.448 

12 
19 
0 
7 
5 
0 

4 

6 
6 
0 
6 
0 
0 

6 

11.145:356.$667 

24.777:217$556 

20  859:555$555 

6.244:412§222 

5.731:611S1U 

1.310:64S§889 

l  1863 

,    1  186.5 

Amortização  dos  empréstimos  de  i  ^g-j 

/  1875.'.'*...*. 

(  1883 .... 

8.429.400 

0 

c 

7.832.740 

70.068:802$000 

Segunda  Contadoria   da  Directoria  Geral  de  Conta 
Cunha  Valk. 

bilidade.  cm    11  de 

Abril  de  1887. -< 

D  Contador.  José  da 

N.  li 

Tabeliã  das  remessas  feitas  para  Londres  desde  o  1°  de  Abril  de  1886  até  31  de  Março  de  1887, 

em  cotttinuaçao  á  de  n.  12  do  Relatório  anterior 


0\TA  00  PAGAMENTO 


REPARTIÇÃO  REMETTENTE 


mroiiTiMcu  Di> 

BBXBSSAS    BH    LIBRAS 
STBKLIMS 


1886 


Abril. 


Junho. 


188T 


Janeiro. 


Fevereiro. 


12 


Uarço. 


11 

15 

26 


3 
8 

12 
16 
18 
19 
26 


1 

8 
12 
16 
23 

24 
28 
29 
30 


Thosoaro  Nacional. 

Dito 

Dilo 

Dito.. 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dilo. 

Dito 

Dito 

Dito 


Dito. 
Dito. 
Dito. 


Dito.. 
Dito. , 
Dito. 


Dito.. 
Dito.. 
Dito. 
Dito. 
Sito. 
Dito. 
Dito. 


Dito. 
Silo. 
Sito. 
Sito. 
Sito. 
Dilo. 
Sito. 
Dito. 
Dito. 


CIMBIO 

DA  MBaoci«;Xo. 


22.000 

18.000 

22.000 

5.000 

5.000 

2.000 

5.O0O 

2.500 

5.503 

5.0UO 

7.000 

3.000 

28.000 


19.000 
20.000 
20.000 


120.000 
80.000 
100.000 


20.U03 
50.000 
30.000 
35.000 
65.000 
50.000 
30.000 


40.000 
80.000 
20.000 
40.000 
40.000 
30.000 
50.000 
70.000 
50-000 


1.189.000 


IHFOBTAMCU  9A> 

RKICBBIAS    BK     SIMBBIRO 

KACIOIIAL 


19  Vg 

W  Vis 

19  vi 

Í9  V,6 

19  V. 

i9  Via 

19  »/g 

W  "/is 

19  Vi 

«  "A, 

19  Vg 

1?  "/»« 

20 

17  V  8 

17   "/,6 

17  Vi 

22  Vg 

23  3/g 
22  Vg 

22  Vs 
22  Vt 
22  Vg 
22  Vg 
22  V*8 

22  Vtj 

22  V,6 
22  Vg 
22  Vs 
2í  Vs 
21  Vg 
21  Vs 

!SSv« 

22 


272:5165130 

223:689^20 

274:2855710 

61:736j330 

61:538546) 

24:5365740 

61:1463500 

30:i76519ti 

68:8355440 

60:5675820 

84:5285300 

36:1125850 

336:0005000 


235:1045900 
269:4735680 
370:42^5540 


1.287:1505840 

838:1005560 

1.084:7435760 


216:9495150 
539:3255840 
325:4235730 
379:6615(^ 
707:0825150 
543:9095350 
326:345|$6iO 


43S:1275i80 
867:6965610 
216:9495150 
433:8985300 
438.8575140 
329:1425860 
54.5:45i55»0 
776:8785620 
545:43i5330 


13.247:2245180 


Segunda  CODUdoria  da  Directoria  Geral  do  ContaMlidade,  om  11  de  Abril  do  1887.-0  Contador.  Joú  d«  CmU  F««e. 


N.  12 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fiindada  desde  a  sua  creaçao  em  1827 


ANNOS 
DA  EMISSÃO 


AUTORISAÇÕES 


FIM  PARA  QUE  FORAM  EMITTIDAS 


1828  a  1832. 
18:<2  a  1834. 
1837 


1837  e  1838.. 
1839 


18Í0 

18il 

1843  o  1843.. 
18i2  a  1845.. 
1843  c  1814.. 


1843  a  1846.. 

1844  o  1845.. 
1814  a  1848.. 
1846 


1851  a  1853. 

1858 

1860  a  1862. 

1860  a  1863. 

1860  a  1872. 

1861  e  1862. 


1863. 

1864., 
1863. 


1865  a  1872. 

1869 

1870 

1870 

1871 

1873,  1874 
1876 


1876 

1877 

1877 

1879 

1880  a  1882. 


1830  a  1883... 


1886. 


1834  e  1835... 


Apólices  do  6  ^ioon.vortldas  om  títulos  d.e  5 


Lei  do  15  de  Novombro  de  1827 

Resolução  do  7  do  Novembro  do  1831.. 
Uecrelo  n.  50  de  17  de  Outubro  de  1836. 


Decreto  n.  74  do  6  de  Outubro  de  1837 

O  mosmo  Decreto  e  o  do  o.  58  do  12  de  Outubro  de 
1838. 


Avisos  do  13, 14,  23.  25  e  28  de  Norembro  de  1S40.... 

Decreto  n.  158  do  18  do  Setembro  do  1840 

Decreto  n.  231  de  13  de  Novembro  do  1841 

Decreto  n.  162  de  25  de  Setembro  do  1840 

Decretos  os.  283  de  7  de  Junho  de  1843  o  28  de  9  de 
Agosto  do  mesmo  anno 


Decretos  ns.  283  de  7  de  Junho  o  313  de  18  do  Ou- 
tubro de  1843 

Lei  de  21  do  Outubro  do  1843 

Decreto  n.  283  do  7  de  Junbo  de  1843 

Os  mesmos  Decretos  o  o  de  n.  370  de  18  de  Setembro 
do  1845 

Lei  D.  553  deis  de  Junho  de  1S50 

Resolução  do  25  de  SCembro  de  1840 

Art.  5'  da  Lei  n.  1083  de  22  do  Agosto  do  1860 

Idem 

Idem 

Lein.  1114  do  27  do  Setembro  de  1860 


A  mesma  Lei  e  a  de  n.  1117  do  9  de  Setembro  de 
1862 


Lei  n.  1231  de  10  de  Setembro  o  Doeroto  n.  3225 
do  29  do  Outubro  de  1864 

Art.  22  §  4o,  da  Lei  n.  1117  de  9  de  Setembro  de 
1862  e  art.  2°  da  do  20  do  Setembro  do  1864 


Lei  n.  1244  do  36  de  Junho  de  1865  o  outras. 

Lein.  1245  do  28  de  Junho  do  1865 

Lei  D.  1735  de  9  do  Outubro  de  1869 

Lei  a.  1764  do  28  do  Junho  de  1870 

Loi  do  15  de  Novembro  do  1827 


Doerotos  n.  4438  de  4  de  Dezembro  do  1869  e  n. 
do  4  do  Novembro  de  1870 


618 


Loin.  2640  de  22  do  Setembro  de  1875 

Diversas  Leis 

Lein.  1145  de  28  do  Junho  de  1865 

Lein.  2792  de  20  do  Outubro  do  1877 

Doeroto   n.   6919  de  1   do   Junho  de    1878  o  Lei 
n.  2940  do  31  de  Outubro  do  1879 


Supprimento  de  deficit 

Pagamento  do  pretas 

Dospozas  com  a  paeilicação  do  Pari  e  S.  Podro  do 
Sul, 


Supprimouto  de  deficit. 
Idem. 


Pagamento  do  dospozas  do  Arsenal  do  Guerra. 

Supprimento  do  defieic 

Idem. 


Pagamento  do  reclamações  brazileiras  o  portuguezas. 

Pagamento  do  dote  e  oaxoval  da  Princoza  de  Join- 
ville  


Supprimento  de  deficit. 

Idem 

Idem 


Idem 

Idom 

Pagamento  do  rcciamaçú.es  portuguezas 

Permuta  de  acções  da  Estrada  do  Forro  do  Pernam- 
buco  

Idem  da  Bahia 

Idom  de  D.  Pedro  II 

Pagamento  do  resgate  de  papel-moeda  ao  Banco  do 
Brazil 


Indomnisação  de  prezas  hospanholas,  da  guerra  da 
Independoneia  e  do  Rio  da  Prata  ;  resgato  do  pa- 
pel-moeda e  do  bilhetes  do  Thosouro 

Encampação  da  companhia  União  e  Industria 

Resgate  de  papol-moeda  e  dospezas  do  casamento 
das  Princozas  as  Senhoras  D.  Izabel  e  D.  Leopol- 
dina  

Dospezas  da  guerra  do  Paragnay 

Pag.imento  do  terrenos  da  Lagoa , 

Compra  <la  ilha  das  Enxada^ 

Resgate  do  bilhotos  do  Thosouro 

Cessúo  ao  Estado  do  oratório  junto  á  Caixa  do  Amor- 
tização  


Pagamento  á  Companhia  da  Doca  da  Alfandega  do 

Rio  do  Janeiro 

Supprimento  de  deficit 

Diversos  serviços 

Dote  da  Princoza  a  Senhora  D.  Januaria 

Consolidação  da  divida  iluctuante 


Permuta  de  acções  da  Estrada  de  Ferro  do  Ba'urité. 


Doduzindo-so  o  valor  das  apólices  amortizadas: 

Pela  conversão 6.524:200'$010 

.    Lei  de  1827 3.672:0j0á000 


Apólices  do  5  °/o 


Loi  do  15  de  Novembro  do  1827,  Decretos  de  29  de 
Novembro  de  1834  o  13  de  Novembro  de  1841 


Lei  n.  3229  do  3  de  Sotombro  de  1884. 


P.igamento  de  divida  inseripta 2.158:í00j00O 

Deduzindo    o    valor    das    apólices 
amortizadas 161:200,^00 

Para  consolidação  da  divida  flactaanto 


Apólices  de  4  % 


Loi  de  15  de  Novembro  do  1827, 


Pagamento  do  divida  inseripta 

Total  circulante  em  31  de  Março  de  1887. 


IMPORTÂNCIAS 


13.496:600^1000 
5.974:6UO,$000 

1.723:0005000 
5.861:400^000 

1.918:000,;000 
303:400^000 
4.105:600^00 
5.346:600£ÕOU 
2.124:200^000 


1.720:000^000 

1.495:0raiW>0 
2.344:000j009 
7.505:400^000 

336:000^000 

5.213:800^000 

5:400^000 

2.466:400.<000 

186:600,;000 

11.328:60»^ 

2.130:000^000 


3.890:400^000 
3.161:000^000 


1.228:0005000 

143.894:70115000 

30:0005000 

1.7O5:80Oa00O 

25.000:0005000 

6005000 


2.734:0005000 
8.6(K):0005000 

30.000:0005000 
1.200:0005000 

40.000:0005000 

606:0005000 


339.673:1005000 


10.196:2005000 


329.478:9005000 


1.997:21 
30.000:000í000 

119:6005000 


381.533:7005000 


Terceira  Contadoria  da  Oiroctoria  Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  Naeionai,  om  5  de  Abril  de  1887.  —  O  Contador,  João  Affomo 
d«  Carvalho. 


K  15 

Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  4,  5  e  6  Dor  ceato,  pagos  durante  o  tempo  decor- 
rido de  1-  de  Abril  de  1886  até  a  presente  data 


Saldo  em  3i  de  Março  de  1886...... <;ví;*'i*i^i' 

Importaacias  resrituida»  pslos  cheques  ns.  9.284,  2.072  e  o.tt/l. 

Pago  durante  o  mei  de  Abril : 


Juros  de  5  V», 
»      >    6%. 


Pago  durante  o  mez  de  Maio : 


330$000 
92:848$125 


Juros  de  5  %. 
>      >    6%. 


Pago  durante  o  mez  de  Junho: 
Juros  de  6  %. 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  dos  juros  vencidos 
no  2°  semestre  de  1885-1886 : 


910|000 
108:53^000 


93:1785125 


109:44*5000 


57:477^000 


Para  apólices  de  4  %. 

>  1  »5%.. 

>  >  >  6%.. 


Importióieia  restituída  pelo  cheque  n.  3.123. 
Pago  durante  o  mez  de  Jnuho : 


2:392$0OO 

31.030S00O 

8.444:S65í000 


Juros  de  4  'A 

1      V    5  ^(. ...•••  • 
»     >    6  ^••.•.>.. 


........... 


•••...•..*. 


Importância  restituída  pelo  cheque  n.  2.433. 
Pago  durante  o  mez  de  Agosto  : 

Juros  dfc  6  •/• 

Pago  durante  o  mez  de  Setembro: 


2:3925000 

26:9S5S00O 

7.891:5775750 


8.478:2375000 
4205000 


8.478:7075000 


7.920:924Srõ0 


Juros  de  5  %. 
1      x    6  %. 


Pago  durante  o  mez  de  Outubro* 


Juros  de  5  %. 
>   >  6%. 


670$000 
116:9065750 


2:0501000 
74:8305000 


323:241$485 
995375 


323:3405860 


P'ago  durante  o  mez  de  Novembro  t 


.....••..•'• 


Jurds  de  5% ............»~ 

.       >    6% • • 


•»•••••••••••* 


'««$000 
5f:009KJ0(r 


283:3455500 


117:5T6Í760 


76:880¥000 


S7:8l4^ 


260:099$125 


63:241f735 


557:7825250 


621:023$985 
125000 


535:6165250 


^■^ 


62Í.036f985 


.•á. 


Transporte. 


Pago  duranle  o  mez  de  Dezembro  ; 
Juroa  de  6  % 


ImporUincia  retirada  do  cofi'o  de  juro3  não  reclamados  por  emprés- 
timo ao  cofre  particular  para  compra  d»  apolicoa  cm  virtude  ile 
delibíTação  d:i  Junta  Administrativa 


Recebido  do    Thcsouro  Nacional  para  pagamento  doa  juros  venci  los 
no   1°  semestre   do  ciercicio  de  18SÍ-1887  : 


Para  apólices  de  i  %. 
B  »        j)   5  *^. 

>  >       »    6  %. 


Importância  restituída  pido  cheque   n,   201. 
PafTO  d'irants  o  mez  de  Janeiro  : 


Juros  de  4  °/o. 
»  »  5  %. 
.      •     6%. 


Importância  restituída  pelos  clicques  ns.  5.135  e  9.313. 
Paiío  durante  o  mez  de  Fevereiro  ; 


2:3'.>,>>u0t) 

31:2-'5í0U0 

8.-113:77'J.í000 


535:Cl6$á50 


21:0755000 


2:392$000 

27:5255000 

7.814:403?750 


Jm-os  de  5%. 

i      1      »    6  %. 


Pacro  durante  o  mez  de  Março 


Juros  de  5  %. 
j      »    6  %.. 


8.417:3905000 
7550U0 


8.447:471§000 


7.844:320.$750 


310?000 
193:G89íOOO 


90O5OO0 
190:7755000 


Saldo  r.o  cofre  de  juros  não  reclamados. 


193:999$000 


197:6755000 


Caixa  da  Amortização,  em  2  de  Abril  de  1887.—  Eulalio  Teixeira  de  Souza. 


C21:035$985 


557:591?250 


G3:4Uj735 
62:09151)70 


7535060  i 


O03:15Ú;2õO 

3005000 
604:2035310 


391:6745000 


212:5295310 


N.  14 

Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  6  por  cento  ao  aano  emittidas  em  virtude  do 
Decreto  u.  4244  de  15  do  Setembro  de  1868 


DATA 


RECEITA 


188S 
Abril... 


Sttemliro. 

Oatabro.. 

1887 
Março. . . 


14 


RKI5 


Saldo  DO  cofre  da  jaro>  nSo  reela- 
madoí 


Idem  00  cofre  (eral 

Recebido  d«  Tbetouro  Nacional  em 
ouro  para  pagamento  doi  jnroi 
do  36"  somestra,  Toncido  em  30 
de  Setembro  de  1886 


Idem,    idem    para   pagamonlo  do 
apolicei  «ortoadas 

Idem,  idom,  idem 


23 


Importância  restilnida  pelo  ebeque 
n.  333 


Recebido  do  Thesoaro  Nacional  em 
oaro  para  patamooto  do  37°  >•• 
mestre,  Tencido  em  31  do  Março. 


(6:303j000 
<61:41OJ0J0 

C61:3SOjOOO 

369:890j000 
1.019:610,9)00 


DATA 


18S6 


Abril. 


33O:0O3j00O 


Maio 

IJunho. ... 

Julho 

Agosto .  . . 
Setembro. . 
Outubro... 

NoTembro . 

>        .*• 
Deiembro.. 

•        ..  • 

1887 

Janeiro.... 

»        ... 

Ferareiro.. 


31 


DESPEZA 


Paço  durante  esto  moi,  juros  rela- 
tíTOl  ao  33o  lemostro 


Idem,  juros  nio  reclamados., 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Idom,  idom 

Idem,  idem 


Março. 


3.309: JSSjOOO 


Idem,  juros   relaliTOS   ao  36o  se- 
mestre  


Idom,  apólices  sorteadas 

Idem,  juros  n!o  reclamados  . 

Idem,  apólices  sorteadas 

Idem,  jnros  nSo  reclamados  . 
Idom,  apólices  sorteadas 


38 


31 


Idem,  juros  d!o  reclamados  . 

Idem,  apólices  sorteadas 

Idem,  juros  nSo  reclamados.. 

Idem,  apólices  sorteadas 

Ideu,  juros  nSo  reclamados.. 


>    Idem,  apólices  sorteadas. 


Saldo  no  cofre  de  jnros  nio  recla- 
mados  


Idem  do  apólices  sorteadas.... 

Em  cofre  para  pagamento  do  37° 
semestre,  TODCido  nesta  data. 


REIS 


332:3505000 

ICiOaOSfXX) 

4:650/1000 

31:315^000 

6:675^ 

l:995j000 

379:825j000 

86O:O0QfGO0 

S1:390J)030 

157:500j000 

10:6SOjOOO 

63:0005000 


61:575j000 
34:000^ 
(6:350^ 
50.000^ 
Í:670Í000 
9:500j000 


3.519:755,9000 

24:0305000 
315:5005000 

530-OOajOOO 


3.309:2S>500O 


Caixa  da  Amortiiaçlo  em  31  de  Março  do  1887.—  BulaUo  Ttixeira  a  Souza, 


IV.  1^ 

Demonstração  dos  juros  das  apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  1879,  pagos  pela  caixa 
da  Amortização  desde  Abril  de  1886  até  esta  data 


1S88 

Marco 


Abril. 


Junho. 


Jnlbo. 


Agosto.... 
Sotombro. 


Outubro. 


Dezembro.. 


188» 
JiDoiro 


FoToroiro. 


Hirco. 


17 


11 


38 


31 


26 


21 


28 


Saldo  neUa  data. 


Pago  por  967  eoupoiu  do  títulos  do  1:0003  o  131  do  lilulos  do  Sm 
relativos  ar,  S6i  trimestre , 

Idem  por  l.w'i  ditos  do  1:00}$  o  117  do  DO15  rolatiroi  ao  36° 
trimostro 

Idem  por  157  dltoj  do  l:000j  o  Si  do  300J   relaliros  ao  SG»  trimostro^ 

Idoni  por  3  ditos  do  l;OJ0í  do  2S'  trimostro,  40  ditos  do  l:uO  Ij  o  2  do 
SOO3  relaliros  ao  26"  trimostro 


Idem  por  5  ditos  do  títulos  do  1:OC03  roblivos  ao  2Jo  trimosro  o  U 
ditos  (!o  diloi  Jo2ú'"  trimostro .■ 


Roeobldo  doTIiosouro  Nacional  para  pagamento  do  27°  trimostro. 


Pago  por  Í.6U1  eoupons  do  titules  do  l:00Oj  a  234  do  titolos  do  âCO^ 

relativos  ao  27°  trimostro 

Idem  por  %'>  ditos  do  ditos  de  l:OX)j  e  U7  ditos   do  5'J05  rolativoi 

ao  270  trimestre 

Uom  por  1  dito  do  50)^1  do  2io  trimoitro,  1  dito  do  dito  do  23°,  1  dito 
de  l:0Wi;e2  de  5'JOj  do  3G°  o  fioilmcnlo  2j5  ditos  de  1:000^  o  7 
ditos  ãeSOOj  do  27o 


Idom  por  i  ditos  do  i:0O\;  relativos  ao  23°  trimestre,  12  ditos  de  ditos 
o  7  ditos  de  SOOS  do  S60  o  lOS  ditos  do  1:OOP£  o  23  ditos  de  SOO,; 
do  270 

Idem  por  7  ditos  do  1:090^  do  2i°  trimestre,  IS  ditos  de  ditns  do  33°, 
16  ditos  de  ditos  do  2Soo  18  ditos  do  ditos  do  27o 


Saldo  remottido    ao    Thesoaro  'Nacional,  como  consta  do  coubcei 
mento  n.  233j 

Recebido  do  Tliesouro  Nacional  para  pagamento  do  23°  trimestre... 

Pago  por  620  coupous  de  titules  de  1:0003  o  3(3  ditos  de  500^, 
rolalivoj  ao  2ío  trimostro  

Pago  por  1993  ditos  do  ditos  do  VM'S  o  U  ditos  do  50O3  rolatÍTOS  ao 
28°  trirooUro 

Idem  por  241  ditos  de  l:'l::Uj  o  13  ditos  do  liOOj  do  28°  trimostro. 

Idom  por  4  ditos  de  IrOíOil  o  12  ditos  do  3035  do  24°  trimestre,  *  í''os 
do  l:00jel3ditos  do  5003do23o,  4ditos  do  1:0095  o  12  ditos  do 
SOOj  do  2S°,  12  ditos  de  1:0005  o  13  ditos  do  5005  do  27°  o  54  ditos  de 
l:OJ05e32dit03doS005do2jo 


Idem  por  7J  ditos  do  1:0003  e7  ditos  dopOOí  do  28o  trimestre. 


Recebido  do  Thosouro  Nacional  para  pagamento  do29o  trimestre. 


Pago  por  791  eoupons  do  lituloj   do  1:0M5  e  :00  ditos  do  SOOjJre 
lativos  ao  29°  trimostro 

Id»m  por  184G  ditos  do  1 :030í  •  102  de  500,)  do  29o  irimostre 

Idem  por  3  ditos  do  1:000;  e  2  ditos  de  3O05  do  3S  trimestre  o  86  ditos 
de  1:0005  o   21  de  5005  do  29° 


Idem  por  7  ditos  do  ditos  do  1:0905  do  23°  trimostrç,  7  ditos  do  ditos 
do  24°,  7  ditos  de  ditos  do  25»,  7  ditos  de  dit.js  do  16°.  7  ditos  de  ditos 
do  27o,  7  ditos  de  ditos  e  78  de  5005  i°  ^0  o  43  ditos  de  1:0005  e 
78  do  5005  do  290 ...^........ 

Idem  por  1  dito  do  1:0005 do  23"  trimestre,  ^  dito  do  dito  do  27», 2  ditos 
de  ditos,  1  dito  de  50J5  do  28°  e  221  ditos  de  1:0005  e  1  dito 
do  5005  do  290 


Recebido  do  Thosouro  Nacional-para  pagamento  do  30»  trimostre. 
|Em  cofre  nosta  data. ••••■ 


10:53355.17 

33:3095585 
3:703562V 

7115333 


25:6115044 
15:2435430 

3:9025985 


11:1105386 

28:0925090 
3:4765383 


1:9025063 


12:9923387 
26:1915876 

1:3885559 


45:1605197 


7455678 


44:7385339 

2:0995639 
919,5551 


44:5805839 
1:0335381 


40:5725823 

2:3555097 
3:1245366 


83:7485781 


45:9035875 


36:8405906 
30:0005000 


66:8405906 


47:7775549 


19:0635357 
CO:OO:)5O00 


45:613$220 


14:3865780 
60:0035000 


74:386j780 


46:0!a5S86 


28:3345491^ 
60:0005001) 


88:334 J49S 


»v 


RECAPITULAÇÃO 


Total  da3  quanlUs  rocobidas 

Pago : 

23»  Irimoslro:       "  eoupons  d«  1:000;Í 

34°  >  18  ditos  idom  o  13  do  S005030.. 

33«  >  39  ditOii  IJeni  o  13  ditos  idem.. 

36°'  >  2.73(  ditos  idom  o  S83  ditos  idom.. 

3;o  >  3.966  ditos  idem  e  394  ditos  idom.. 

jgP  >  2.990  ditos  idem  e  S09  ditos  idem.. 

29»  >  2.987  ditos  idem  e  502  ditos  idom. 


Saldo  rcmottido  ao  Tliesouro  Nacional... 
Em  cofre.. 


1205638 
*ltj3S8 
78U371 
46:597(979 
47:154^;a04 
U:57ij247 
il:707^2 


391:746^81 


185:34^29 
19:063^7 


204:412^6 


88:334^495 


Caixa  da  AmortiiaçSo,  2  do  Abril  de  1887.— Buiolio  Teixtira  deSrJza. 


'wr  -K 


v    <■ 


]\\  16 


.  Apólices  compradas  para  execução  da  Lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848 


Existentes  em  2  de  Abril  de  1886 : 
2.178  apólices  do  valor  nomiaal  de  1:000|000,  j  iro  de  5% 


8 
14 

19 

78 
19 

2.316 


800$000 
600$000 
500$0O0 
400f000 
200$000 


Juros  vencido?  no  2»  semestre  do  cxercicio  de  1835-1886. 


30  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$000, Juros  de  6  %  ao  anno, 

compradas  em  30  de  Setembro  de  1886,  ao" preço  de  994-$000. 

Corretagem  de  H  % 


Importância  retirada  do  cofre  de  juros  não  reclamados  para  a 
compra  de  apólices  «m  virtade  de  deliberação  da  Junta 
Admi  nistrati  va 


100  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$000,  j  iros  deS  %  ao  anno, 

compradas  ao  preço  de  987$00O  em  23  de  Outubro  de  1886.. 

Corretagem  de  H  % 


Juros  vencidos  no  1°  semestre  do  ezercicio  de  1886-1887 

50  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$000,  iuros  de  5 '/,  ao  anno, 

compradas  ao  preço  de  980$00O  em  3  de  Janeiro  ultimo. . . . 

Corretagem  de  %% 

12  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$')00,  juros  de  5  %  ao  anno, 

compradas  ao  preço  de  9T7$XX)  em  25  de  Janeiro  próximo 

lindo 

Corretagem  de  H  % 

8  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$000,  ao  preço  de978$000 

compradas  em  26  de  Jansiro  do  corrente  anno 

Corretagem 


Saldo  em  cofre  nesta  data 

Apólices  compradas  de  3  de  Abril  de  1886  até  31  de  Março  de  1887 : 
200  apolicjí  do  valor  nominal  de  1:0005000 


29:820$000 
37|300 


98:700 JOOO 
1235375 


49:000$000 


il:724$000 
14.^640 

7:8243000 
91760 


2.178:000Í000 
6:400$000 
8:400$000 
9:500|000 
31:20^000 
3: 


65:9895000 
29:8õ7$300 


36: 1311700 
62:691$675 


98:823$375 
98:8231375 


69:3895000 


68:633-?650 


755$350 


2.237: 30O?0O0 


200:00O$0O0 


2.437:3001000 


Caixa  da  Amortização,  31  de  Março  de  1887.—  O  Escriplurario,  Eulalh  Teixeira  de  Sousa. 


Estado  ida  divida  interna  Mdada  até  31  de  Março  de  1887 


■■■»',, 


- '-^i 


IjeI  de  Itt  de  IVovembro  de  ISftTT 


j  Rio  de  Janeiro 

Espirito-Santo 

Bania 

Sergip 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahyba 

Apolicesdeôo/oConTêrtidasI  Rio  Grande  do  Norte. 

em  UtuloB  da  5  o/o \  C«ar^vv •••- 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Matto  Grosso 


Rio  de  Janeiro. 

Bahia 

Pernambuco.... 


Apólices  de  5  0/0 {  Maranhão. 

'^  '  S.  Pedro. 


Goyaz. 
,  Matto  Grosso. 


ApoUces  de  40/, —Rio  de  Janeiro. 


Decreto  n.  4944  de  IK  de  Setembro 
^^  de  18«8 


Apólices  de  6  "/o  do  empréstimo  nacional. 


Decreto  n.  ySSl  de  1»  de  jrallio 
^^  de  ISTO 


Apólices  de  4 1/2  "/o  do  empréstimo  nacional. 


AMORTIZAÇÃO 


EMISSÃO 


324.085: 

89: 

7.137; 

73: 

9: 

2.369: 

9: 

9 

736 

1.525 

357 

11 

121 

148 

1.932 

488 

572 


lOOSOOO 
600$000 
200$000 
;2f 


PBLA. 
LEI  DE  1827 


PELA 
CONVERSÃO 


3.672:0O0$O0O 


0005000 
400$000 
:600$0O0 
600$000 
OOOSOOO 
;20O50O0 
:400$000 
:0005000 
:40O5000 
:O0O$0O0 


TOTAL 
CIRCULANTE 


5.519:9001000  314 
3:000ÍÕOO 
180:80^000 
8:000$0OO 


27O:20O$0OO 


200:0001000 
78:00OS0O0 
17:000$000 


:000$000 


339.675: 100§000 

51.490:400.5000 
290:2001000 
64:40ÕÍ00G 
36:40(^000 
79:dOO$000 
4i:000$000 
156:400$000 

H9:'500$000 


161:2005000 


58:4001000 

45:0001000 

138;9O3$0O0 

5:000«)00 


,893: 

86; 

.956; 

65; 

9; 

.098: 

9: 

9: 

53â 

.447 

340 

11 

62 

103 

.793 

483: 

572 


200$00O 
600S00O 
4O0$0OO 
2001000 


400$000 
600$000 
600$000 
:000$000 
:200$000 
:400$000 
60O$0O0 
:40O$0OO 
100$000 


329.478:9001000 
51.329:200Ç0O0 


668:000$000 


119:6005000 


391.953: lOOíOOO 


30.000:0005000 


51.885:0005000 


473.838:1005000 


3.833:200$000|  6.524:200$000 
10.357:4005000 

9.342:5005000 


13.703:0005000 


381.595:7005000 


20.657:5005000 


38.180:0005000 


33.404:9005000 


440.433:2005000 


Na  Bomma  da  5  519:9005000  amortizada  pela  conversão  realisada  no  municiipio  neutro  está  incluída _a  de  55:000$000 
que  aindí^o  foi  ento^aTpossuidores  dís  respectivas  apólices  por  falta  de  apresentação  de  documentos  exigidos. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  5  de  Abril  de  1887.-  O  Contador.  João  Affonso  ie 
Carvalho. 


N.  18 

Divida  inscripta  no  Grande  Livro 


províncias 


ATÉ  31 

DB  MARÇO  DB 

1886 


AUQMENTO 


DIMINUIÇÃO 


ATÉ  31  DE 
MARÇO  DE  1887 


Rio  de  Janeiro.. 

Bahia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahjba  

Maranhão 

Pará 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes... 

Goyaz 

Matto  Grosso..., 


22:331$353 
8:347(862 


49e$875 
4:989$104 

642(902 
2:O14$90O 
3:84S$825 
1:263«226 
29:721$i36 
3:741$689 
6:961$596 
57:420$364 


142:046(512 


22:331$353 
8:347(862 


496(875 
4:984(104 
642(902 
2:014(900 
3:845(825 
1:263(228 

29:721(136 
3:741(689 
6:961(596 

57:420(364 


142:046(512 


Não  houve  alteração. 

Terceira  Contadoria   da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  5  de  Abril  de  1887.—  O  Contador,  3<mo  Affonso  di 
CarveUho. 


X.  19 

Divi  da  inscripta  nos  Auxiliares  das  Províncias,  ainda  nao  lançada  no  Grande  Livro 


províncias 


ATÉ  31  DE  MARCO 

DB  1886 


ADOMENTO 


SIMINDIÇAO 


ATÉ  31  DB  MARÇO 

SB  1887 


Alagoas 

Maranhão....  < 

S.  Pedro 

Goyaz 

Matto  Grosso. 


497$466 

544)309 

17:173$221 

10:2491826 

120:300$388 


148:765§260 


497(466 

5441359 

17:173$221 

10:2491826 

120:3001388 


148:7658260 


Não  houve  alteração. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  ConUblidade,  em  5  de  Abril  de  1887.  —O  Contador,  João  Affonso  de 
Carveàho. 


]\.  20 


Estado  da  divida  anterior  a  1827,  nao  inscripta  e  menor  de  400(í!000 


províncias 


LIQUIDADA 


POR  LIQUIDAR 


TOTAL 


Rio  -le  Janeiro... 
Espirito  Santo... 

Pernambuco 

Santa  Catharina. 

Goyaz 

Maio  Grosso 


4:710í670 

23áS85a 

690Ç700 

17S195 

3:9õ9$342 

á:4-9S271 


18:115S04Í 


362$048 
3:699$883 


4:061$931 


4:710$870 


699Ç700 

17$195 

4:331$390 

12:179$151 


22: 1765975 


Nuo  houTe  alieraçuo. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria   Geral  de  Contal.ilidade,  era  5  de  ALril  de  1S87.-  O  Contador.  João  Affbruo 
de  Carvalho. 


I 


Kí.  21 

Tabeliã  das  lettras  do  Thesouro  emittidas  e  amortizadas  de  1*  de.  Abril  de  Í886- a  ^31 
de  Março  do  1887,  em  continuação  á  de  n.  28  do  Relatório  anterior 


tsse 


Km  circulação  até  31  de  Março 

Abril Emissão 


»       Pagamento. 


Maio Emissão. 


Pagamento. , 


Junho Emissão. 


Pagamento. 


Julho Emissão. 


> Pagamento. , 


Agosto Emissão. 


Pagamento. 


Setembro Emissão. 


Pagamento. 


Outubro Emissão. 


Pagamento. 


Novembro Emissão. 


Pagamento.. 


PRÉMIOS  POR 
ANNO 


PRAZO  POR 

MEZES 


4  ;4  e  5  !í . 


4  54., 


4S. 


4M  o5. 


4  !í  e  5., 


4  !< 


4  5Í., 


4  K 


12 


12 


12 


6e  12 


12. 


12. 


12. 


exercício 


1835-1886 


6  e  12 1886-1887 


TOTAL 


74.70õ:50O$0OO 
2.200:0005000 


76.995:500$000 
7.7õ0:00a}000 


69.245:500|000 
180:0001000 


69.425:5005000 
3.830:000$000 


65.535:5005000 
9G0:000»0OO 


66.495:5005000 
12.470:000$000' 


54.025:500$0OO 
4.760:0O0$00O 


58.7S:500S0OO 
10.420:000$000 


48.365:5005000 
3.230. ODOSOOO 


51.595:5003000 
3.560:0005000 


48.035:5005000 
40:0005000 


48.075:50(^000 
310:0005000 


47.735:5005000 
40:0005000 


47.775:5005000 
890:0005000 


46.88J:500?000 
100:0005000 


■43.985:5005000 
1.240:0005000 


45.745:5005000 


Transporte. 
Dezembro Emissão 


Pagamento. 


Janeiro... Emissão. 


Pagamenlo., 


PRÉMIOS  POR 
ANNO 


4H. 


4  H,  5  e  5    54. 


PRAZO  POR 

MEZES 


exercício 


TOTAL 


12. 


12. 


FeTereiro Emissão. 


»       Pagamento. 


Março Emissão. 


Pasamento. . 


Km  circulatão. 


5  e  5  K. 


5  e  5  K. 


12. 


12. 


1886-1887 


45.745:5001000 
40:000$000 


45.785:5001000 
14.330:500$000 


31.455:00O|O0O 


10.464:0001000 


41.919:000|000 
10.940:000$000 


30.979:0001000 
10.223:000:000 


41.202:0O0ÍO0O 
10.130:000$000 


31.072:000$000 
4.717:0005000 


35.789:000^000 
4.780:000$000 


31.009:000$000 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  G3ral  de  Contabilidade,  em  11  de  Abril  de  1887.—  O  Contador,  José  da  Cunha 
Valle. 


N.  22 


Tabeliã  das  letras  do  Thesouro,  autorisadas  pela  Lei  u.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884, 
amortizadas  de  1"*  de  Abril  de  1^6  até  3U  ae  Janeiro  de  1887,  em  continuação  á  de 
n.  29  do  Relatório  anterior. 


i88e 

Em  circulação  até  31  de  Março. 
Abril Pagamento... . 


Maio. 


Junho. 


Julho. 


Afrosto.. 


Novembro.. 


1887 
Janeiro Pagamento . 


Dezembro.. 


exercícios 


1885-1886 


1886-1887 


TOTAL 


2.337 :000$000 
2.074:000$000 


263:000$000 
176:0005000 


87:000$000 
62:000$000 


25:000$000 
9:O00S00O 


16:000$000 
7:000$000 


9:000$000 
1:0005000 


8:000$000 
2:000$000 


6:000$000 


Segunda   Contadoria  da   Directoria   Geral  de   Contabilidade,   em   11  de     Abril    de  1887.  —O  Contador,    José 
da  Cunha  Valle. 


Demonstração  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphttos,  extrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Thesourarias  nos  exercícios 

abaixo  declarados 


PROTINGIAS 


Manitipio  nantroo 
Ma  d*  Jinalro..... 

Eiplrlto  SlDto 

BAnÍAii«ait,ti  ititt 
80r|ipOft«i  ittiiait 

AUfAu 

Ptrnimbnoo 

PanliybK 

RloUranilad(>Norl« 

C«art 

Pisah* 

Maranhlo 

rSf •«• ••••■■•■*ttii 

Aniioou 

8.  Paalo 

Parsol 

SanU  GaiharlD». 

S.  Padro 

UUt*  a«ra*t.«.. 

Ooraa 

Malto  Urano 


Etn'RADÁ 


BUDI 

183O'4l0 

A 


il.760:8nMtt 
li.S«0:Ut,  >31 

8U;7g4»53 

10.539:«8S|  919 

l.iai:5M  397 

857!l63i  786 

tgai97U[709 

M:89U9B1 

B«7it9§H«i 

383i0l(MV 

|.3l9!51iI0S5 

l,315iS70S77ú 

«8:5<)|SU8 

8.<n:43t}39t 

7S«>43iÃ38 

5M;9ai|7ã8 

4.I8S:5I3M08 

B.004!7MffiU 

4S5i951j880 


M.830I078JM1 


A8S4'SS 


151:38l«7ia 

l«S:9t)Sf9U 
14;M3j»3 

u-.stmn 

801838 jlBI 

1:1001831 

463K73 

seiísnres 
6: 1081389 

6«:nií4S4 

lS3i04ik 
<:im91B 

Sl7:708j:" 

19:9193681 

iii84it::: 

S7B:80i'J188 
181i79«jl88 

88:7B8ni8 


1.947:1733(40 


1888'88 


tsum 

3S3:l«5k^.. 

13:li8}7U 

S3«:889|      ~ 

ISiW, 

31:11"" 

l»»:i  , 
8!l8SÍÍS| 
6i380n90 
4:60in40 
8;737Sl79 

84:e8il»o 

79i3«8JS58 


411:174, 

|S08 

18:891; 

531 

M!n7a 

911 

14B:B9V 

'Si 

S41i47& 

';97w 

898 

61:8372 

1909 

)l.l41i734f490 


xase-sf 


i44:894;948 
93i837M41 

7!(172i5i) 
61:0481193 

«:70é3743 

iiiwaso 

SiOWffJOO 

4198160 

899J384 

43i7<831H5 

8Ji741i«M 

1:183/  " 

Mii3!l4 

10:014L_, 

9:UM738 

48:008)740 

39i631j044 

768:814j841 


8AIUDA 

UTJTJTJU  UUUUlJlnrLIII»'niW'iri'l"l 1 ■■—mb^^^i ■wnw 


BIIDI 

* 

18S3.S4 


9.856!4nj36S 
9.630i98l|841 

691:9792104 
8.410S99n«Í 

881:61343(0 

i,I87iS00, 

113:179| 
B»:33li 

«1:3(8, 

MSiOSl; 

1.743:13I>| 

1,433:387, 

Sl-681 

B.647t8U7t 

470:611, 

U3i3i4, 
3.031i617t 
8.186:707 

189:I99| 

880:603 


48.861! 1783131 


1SS41-SS 


810:4763881 

311:1478479 
10:30stB01 

|l«!BM3i48 
73:704Í7M 
S}:7fl|l06 
S8:<75j(37 
13:8131698 
l:999Ã83 
80:0313966 
lBi80}3663 
70:S3Ut79 

136!t9»166 
4;ni6|885 

348:3(91780 
li!686n01 
10:B86g30 

181:9688749 

130:1012996 
11;  1412179 
19:3663140 


1.001:3(03190 


1888-80 


S4i:4l  . 
3tt!664; 

«i:::. 

153:6461 
88:965] 
11:8591. 
77:4638439 

13i84Ua» 

6Bfl9r 

41:011^ 

8:701i 

BOiSllL 

306!B36331t 

B!9183915 

164:7508306 

11; 3913' (8 

10:463  851 

104:1033987 

1B6|6«133I4 

l9:6n8W47 

40:6i7p79 


1.944:1903107 


issa^sv 


98:1788391 

t7:B<fl36 

8:151, 
4<:0)9, 

3:637, 

4:191 

4il5 

15:0314889 

47:10(3169 

38!.116^ 

17:804£46 

101tt87n38 

«ilSW 


187— 
11:617, 


863:8161838 


60IIMA 


Si  inaaBi 


11.840:8973004 
13.137:63410» 

897:6111 
11.10S:07Ai 

l.l«7:t39j 

901:0ir 

807:391. 

S4i788i 

808: 47f 

398:781, 

1.494:384, 

i.8Ss:4r 

70:9U 
9.083:8(7. 

803:197 

616:1891... 
*.784:7UaU 
8.468i650ElT 

SB7:987S36 

618:MW07 


k7i3n 

Mil» 


69.677i90738U 


BA  tiBU 


BS.66tiBBi3U« 


lumm 


16.081: 


Ot  aliarlimoi:  ralallTOi  ao  aiirelelo  d«  1886-1886  abnngem  .18  mttoa  sa  maior  parlo  daa  MparUtíei  do  mnnlelplo  nontro  «  proriíiela.,  *  ei  partoDeoaU*  ao  do  1886.1887 

Sofuda  Coolidoris  da  Dlroeíoíi»  Oenl  do  Conlabllidado,  om  U  do  Abril  do  1887.-0  CHmlador,  /oK  i»  Cuirto  r*iu. 

I    ,   ,    1 —1 — I— — ■=^=^'^^ 


•ptua  o  10 


N.  24 

Estado  da  conta  de  bens  de  defkintos  e  ausentes,  segundo  as  tabeliãs  enviadas 

ao  Thesouro 


Munioipio  neutro. 
Rio  de  Janeiro... 


Bahia ' 

Espirito  Santo < 

Alagdas 

Pernambuco 

Sergipe 

Parahyba 

Pari 

Amazonas 

Ceará 

Pianfay ■ 

Maranhão ....• 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Greraes 

Rio  Grande  do  Norte. 

S.Paulo 

Paraná 

Goyaz 

Matto  Grosso 


SALDO  BK  31  SE 
DEZEMBRO 

DB  1885 


BNnUDAS 


1.831:060$6ll 
346:892$372 


2.177:9521983 


206:3111035 
7:191*165 


SJIBIDAS 


SALDO  Kimim 

SnOMDO 

Al   TABULAS 

BBOBBIDAS 


49:023$103 
1 


213:5021200 


50:318|r01 


1988:3481543 
352:7871839 


2.341:1361482 

12S:533;800 
15:9301786 
34:820(719 
94:090;848 
21:16St719 
25:342^886 
5:758{925 
10:341$437 
23:224$366 
52:637$9Q2 
63:029t012 
46:631$875 

394:4841052 

272:4331777 
4:539$358 

362:041$063 
33:880f451 
47:168$061 
19:437|795 


3.995:631t314 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  ContabUidade,  em  5  de  Abril  de  1887.  —  O  Contador,  Joio  Affbnto  de 
Carvalho. 


IV.  25 


Demonstração  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas,  oxtrahida  dos  balanços  do  Thosouro  o  Thesourarias  nos  oxercicios  abaixo  declarados 


Uanleiple  naulro. 
Rio  do  Jaaoiro... 
Bipirito  Sanio.... 

D.ihis 

AUgiu 

I'ornanibaeo i 

C«ari 

Maranhio 

Pari 

Amaioaat 

S.  PaalO 

Panni 

SanU  Calbarina. 

9,  FodrQ: 

Uioai  Úttitt.... 

GoTai 

Uatlo  Groi»}.... 


ENTRADAS 


laLM 

■K  ao    Dl     JDKIO 

m  1884 


11.796:7485970 
300:898/041 
»l:868j387 
1. 801:4191713 
140:180|$S19 
7l5:i76jl01 
310;ll9jOSl 
C33itilj671 
1.075:7(0JI87 

47:373j86a 
496:417/fMS 
36|:37ij900 
188iU66jliO 
8SS;763j80« 

03!37l|j»0O 
173;t31|g78i 
381:«)9j063 


188M888 


lg.304!390jB01 


8.1071 

117 

33 

3i7: 
BI; 

307 1 
61 

115 

19i 

«61 
131 
95 
Ml 
66 
43 
84 


841f470 
809itl763 
B7BJI7S 
763J16S 
l»j380 
lUjtOO 
435«B03 
193^81 
O0SJ997 

ê 
:719j773 
9(0^300 
!  378^00 
:00iJ|3t0 
:380i!|900 
i60Sjl8O 
117J063 


7.444:861/1669 


1888-1888 


a.i94:866j770 
Í53!617j419 

at:00ij85S 
37I:04S|^4 

16:C03iS410 
356:0119300 

68:lt7jili 
111:869 j9S8 
M«!561j601 

a 

SD0:86443S1 
34:4O6|)60O 
88:0»j900 
163:134jSi6 
ttS:»lj340 

30:604/1960 
87:078/1108 


8.637:468j308 


SAHIDAS 


1881-1888 


4.059:  OOO^jOOO 

101:166j911 
S3:650/|000 

lU7:600j^ 
61:S65j6«B 

33S:lS8j711 
«4:600^1000 
70:90l4;l04 

303:978/1501 
6 

109:UOj007 
43:191|$400 
45:061|i»00 
18:60(UOOO 
8:493j»g00 
61:636/1400 
78:578j873 


6.fil3:38QjSa3 


1885.1886 


B.635:000£000 

116:69«/SB38 

«3:88S;!m) 

84:073^100 

80:934j976 

403:395j0ll 

43:360JOOO 

78:>S9ffW 

199:668j517 

è 

333:668/^40 

14O:633jjB0O 

48:693#)00 

61:600j000 

Mi34B/M0 

133:067/P30 

4S:t60|p90 


7.496:841/1106 


SOllUA 


xxriiOi 


».Oí8:6SS/9IO 

68i:310|74l 

317:5OSj0M 

I.1U:138J861 

108:906jil9 

i,.S78:399JI01 
»30:783jl77 
873:467/981 

1.6I6;S67;785 
47:373/861 

1.438:701/1789 
5l8:718i90a 
371:464j940 

1.105:90}/M1 
l«7:9SS/KM0 
347:I4I#9U 
511:804J151 


39.388:710/767 


UDU 


9.694:0001300 

118:96ir4> 
417:5331000 

19l;573fK)0 
t4l:S0q|611 

738:5S3|761 
107:9604000 
149!l60|4«S 

90J:547J0» 

4 

S4«:IW8|U7 
i83:8M|100 
90:754|M)0 
77:M0J0ao 
16:8391500 
187:»03|71O 
1»:I36PSI 


13.110:1111769 


BXISTSni 


11.  V8: 


OUierTagSoB 


Nfo  flgaram  D«it«  ,nad,o  a.  qaanila.  proT.nl.nt..  da.  .p.raçSa.  r.all.adu  p.la  Th..onrarla  do  Anjaionu  no.  «lerelelo.  da  1884-1885  e  1885-1886.  em  eon.of  a«i>eU  de  nfo  lerem  coaipUto.  o.  Uim 
AilitoDtoi  DO  ThAionrOa 

o.  aliarUmo.  r.latl«.  ao  e.eralelo  de  1888-1886  abrange.»  «'me.o.  na  nalor  pari.  das  rep.rtiçff..  do  manielpl.  n.n.ro  .  du  proTinclah  «undo  a..In.  .nJ.Uo.  al.da  4  liqnldatl.  deldttr». 

Seiandi  ConUdorla  da  Dlreetorla  Geral  de  Oonlabllldade,  em  11  d»  Abril  do  1887 .  -  O  Contador,  JoU  *>  OiíiU»  Vaiu. 


Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Côpte 


188;£ 


Em  31  de  Dezembro. 


i88e 


Janeiro... 
Fevereiro.. 
Março.... 


Abril. 
Maio. 


Junho  (incluídos  os  juros  do  1°  semestre). 


Julho. 


Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro  (incluídos  os  juros  do  2°  semestre). 


Liquido . 


ENTRADAS 


5:OOaíOOO 

§ 

s 
$ 

25:016§140 
15:0O0?00O 
10:0003000 

S 
10:OOOSOOO 
C:0O0$00O 
25:120$768 


96:136.?908 


SAHIDAS 


10:000$000 

S 
ll:000$O0O 
IO:0OO$O0O 
15:000§000 
10:000$000 
10:0005000 
i0:000$000 
13:0003000 
10:0005000 
5:0005000 
20:0005000 


124:000í000 


SALDO 


828:883$280 


27:8635092 


801:0205188 


Valle 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  11  Abril  de  1837.— O  Contador,  José  da  Cunha 


IV.  27 

Estado  dos  cofres  de  Depósitos  Públicos,  segundo  as  ultimas  tabeliãs  remettidas 

ao  Thesouro 


Municipio   neutro   e   Província    do 
Rio  ae  Janeiro 


Bahia 

Sergipe 

Espirito  Santo, 

Alagoas- 

Pernambuco 

Cearí 

Parabyba 

Rio  Grande  do  Norte., 

Maranhão 

Pará 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

S.  Paulo 

Paraná 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Matto  Grosso 


TOTAL  DOS 

VALORES 

DEPOSITADOS 


NOS  COFRES  DE  RESERVA 


PEÇA.8  OE   OURO, 

PRATA 

E  DIAMANTES 


PAPEIS 
SB   CREDITO 


DINBEIRO 


NOS  COFRES 
FILIAES 


3.017:701S771 
135:5055664 
i0:662§959 
13:«5§542 
9:836§989 
3tí:423SG89 
29:792^00 
ll:029ííJ63 
1:770S1CS 
52:772j390 
2:599$885 
13:696S306 
18:52ôS390 
23:755$772 
739$930 
1:6135055 
3õ$475 
65:851$000 


51:13i$885 
161$440 
187§150 


341$i00 

75?500 

6$500 

1: 6455340 

5525740 


1.984:5205773 

27:883S378 

6:5805300 

12:0415831 

9:2615300 

245:7275951 

19:0005000 

11:2005000 


25:3375145 


7585200 


3.754:358^88 


17:4575692 


54:8605155 


60:0215000 


972:9115618 
105:4005661 
3:8955209 
1:4035711 
5755689 
95:772$9S5 
10:7175000 
4225563 
1245768 
25:380$424 
2:599$885 
13:696S306 
310^93 
23:7255772 
7395930 
i:544S655 
355475 
5:830$O0O 


9: 1375495 
2:0605185 


2:5815653 


1:502$081 


2.419:0315370 


1.265:0875149 


305000 
68$400 


15:3795814 


Ob«er'vaçue8 

Na  importância  de  972:9115618.  saldo  em  dinheiro  no  co/re  de  reserva  do  Municipio  neutro,  está  incluída 
a  de  299:0005000,  que.  em  TÍrtude  das  Leis  de  24  de  Outubro  de  1832,  art.  96,  e  de  11  de  Outubro_  de  1837,  art  19, 
foi  entregue  d  Caixa  da  Amortização  para  ser  applicada  á  compra  de  apólices;  e  na  de  51:13IS88o,  valor  das  peças 
do  ouroe  prata,  entra  a  de  15:9185880  dos  objectos  romcttidos  á  repartição  competente  para  serem   convertidos  em  moeda. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  5  de  Abril  de  1887.—  O  Contador,  João  Á/fonso 
de  Carvalho. 


IV.    28 

Depósitos  de  diversas  origens,  oxcluidos  os  das  Caixas  Económicas  e  do  Monto  de 

Soccorro  da  Corte 


exercícios 


1833  -  1840. 
18W  -  1841. 

1841  -  1842. 

1842  -  1843. 

1843  -  18-14. 

1844  -  1845. 

1845  -  1840. 

1846  -  1847. 

1847  -  1848. 

1848  -  1849. 

1849  -  1850. 

1850  -  1851. 

1851  -  1852. 

1852  -  1853. 

1853  -  1854. 

1854  -  1855. 

1855  -  1850. 

1856  -  1857. 

1857  -  1858. 

1858  -  1859. 

1859  -  1S60. 

1860  -  1801. 

1861  -  1802. 

1862  -  1863. 

1863  -  1864. 
1854  -  1865. 

1865  -  1866. 

1866  -  1867. 

1867  -  1868. 
1S08  -  1869. 

1869  -  1870. 

1870  -  1871. 

1871  -  1872. 

1872  -  1873. 

1873  -  1874. 

1874  -  1875. 

1875  -  1876. 
1S76  -  1877. 

1877  -  1878, 

1878  -  1879. 

1879  -  1880, 

1880  -  1881, 

1881  -  1882, 

1882  -  1883, 

1883  -  1884 

1884  -  1885 

1885  -  1886 


UECEIT.V 


DESPEZ.V 


122:722!$C38 

14():  0865093 

54:8595637 

80:099.$193 

130:528-5583 

94:4885838 

100:544>406 

157:7485729 

204:2l4$9l2 

339:714S556 

303:4703755 

384:9055163 

465:5365609 

330:3705612 

970:249S142 

1.110:021$069 

1.571:2505222 

1.011:3085258 

1.549:0585314 

1.111:569,5852 

1.523:5345066 

1.790:3955176 

1.776:55^5086 

1.620:531.5729 

1.580:8685626 

1:673:8365108 

2.333:7175408 

2.604:4855226 

1.913:3515444 

2.264:0205843 

2.041  :õ99$280 

1.922:6895810 

2.139:6735488 

3.033:5855095 

3.633:9525106 

4.134:7005114 

3.815:1295544 

3.613:4785397 

4.162:305$468 

4.057:a'?35775 

8. 119:483  >487 

8.720:5005516 

10.999:6035910 

4.702:8435205 

3.411:0675930 

3.974:1505173 

11.311:9175312 


113.187:2575153 


Saldo   liquido. 


67: 

07 

43: 

00: 

59: 

48: 

41: 

87: 

90: 

242: 

235: 

278: 

415 

191 

152 

1.103: 

1.872; 

578; 

1.085: 

1.080: 

1.340: 

1.640 

1.355 

1.403 

1.539 

1.599 

1.770 

1.881: 

1.622 

i.827 

2.353 

1.7^2 

1.697 

2.65S 

3.466 

3.296 

3.341 

3.658 

3.552 

3.370 

6.959 

7.027 

11.860 

5.976 

2.195 

3.590 

9.212 


9045967 
7555379 
018:5615 
3185733 
2485617 
4O051CO 
0405938 
9605833 
0685401 
2535743 
2655835 
698S756 
163,5258 
6235154 
4545598 
1075129 
635S378 
9365435 
5885855 
7305441 
3225300 
839*057 
8485689 
:5655912 
2895825 
2145878 
321S923 
0465769 
9435290 
:  127.5403 
0665281 
463-5135 
0331717 
:214$282 
:021$786 
:513|240 
2065117 
:8265336 
:794.5245 
1755102 
5535115 
: 2405027 
8205391 
1115348 
:065^1 
: 0635548 
3735901 


93.766:0395033 


DEFICIT 


SALDO 


301:3855156 


311:4675001 


55:.347$439 


861:2165*81 
1.213:2685143 


2.742:0845220 


54:8171671 

78:9305714 

11:8115022 

25:7805455 

71:2795966 

40:0885678 

58:9035468 

69:7875896 

114:1465511 

97:4545813 

68:2045920 

106:2065407 

50:3735351 

144:7485458 

817:7945544 

1:9135940 

5 

432:3711823 

463:4695459 

30:8395411 

183:2115766 

149:5565119 

420:7035397 

216:9645817 

41:5785801 

74:6215230 

563:3955485 

723:4385457 

290:4085154 

435:8995440 

5 

170:2265375 
442:5895771 
375:3705813 
167:9305320 
838 : 0865874 
473:9235427 

5 
609:5115223 
687:1035673 

1.159:9305372 

1.093:2595889 
$ 
5 

1.210:0025689 
384:0325625 

2.093:5685111 


16.163:9025635 


13.421:2185415 


Observações 


n,  rt«no,itos  uertencentes  ás  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro  começaram  a  figurar  cm  titalo  próprio, 
em  °frtade  do  ãrTuX  Lei  n.    2640   de    22    de    Setembro  de   1875  ;  antes  desta  Lei  eram    classificados    nos 

"'''ofllglrismòl"  d;Sciõ  de'  ÍSr"886"lompr;hendem   18  meze,   na  maior  parte  das  diversa,  repartiço-es  do 
município  neutro  e  das   províncias. 

Seffnnda  Contadoria  da   Directoria   Geral  de    ContabiUdade,  «m  11  de  Abril  de   1887.-0  Contador,  JoU  da 
Cunha  ValU. 


IV.   29 

Fundo  de  emancipação 


Maaieipio  da  Cdrio  . 

Rio  do  Janeiro 

Eipirito-Santo 

Dabia. 


Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahyba ■ 

Rio  Grando  do  Norto. 

Ceari 

Piauhjr 

MaranhSo 

Pari • 

Amaionas 

S.  Paulo 

Paranil. 


Í871  ■  187Í 

a 
1883  -  1894 


1884  •  1883 


1885  .  1886 


Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes * 

(ioyat. 


Matto  Grosso. 
Londres 


,797 

.026: 

80: 

.061: 

191: 

!33: 

675: 

75; 

57: 

183: 

80; 

549; 

402; 

5(1 

.038 

13: 

146; 

905 

.10: 

66 

63 


841^45 
3495884 
545ffl9J 
5í7áÍ66 
;945áii9 
397^708 
386>ãl6 
1875310 
321Í917 
34332^2 
:039535: 
:5455410 
;  4503722 
:9605832 
6055376 
80.15830 
2295528 
:8405415 
:  1235543 
:0485)59 
: 8695305 


16.914:2665921 


1,053:36D5284 

122:0I5.;131 

6:552/W0 

88:9625000 

26:6185850 

24:4735610 

100:759.5910 

4:0225000 

3:1965034 

3:224í0J0 

5:3ÍJ5310 

32:6485598 

27:3455740 

2765000 

266:5525431 

9:3145600 

12:3235000 

20:1715104 

102:6965200 

5:4385)00 

7:3345603 


1888  •  1837 


1.922:6235292 


876:9965644 

69:0325680 

7:7605f"" 

126:0775241 

11:3305212 

32:254i!i894 

39:7195910 

3:3535010 

2:1905715 

9OO50O0 

3:6875600 

22:6915673 

27:6125910 

236i)400 

76:7455760 

17:4065715 

30:1025160 

10:8375680 

85:7185703 

3:4025620 

6:1395400 


TOTAL 


416:539J096 
17:3515243 

3:56«i596 
84:6315819 

2:8505974 
20:4285986 
83:3135981 

5:7495395 

5795396 

17:8785495 

1:6655962 
20:6565139 
49:1845477 

5:56i5674 
157:4015371 

2:2325247 

9:5075448 

6:0945639 
29:2835552 


1.454:2075610 


937:2765185 


11.144:7375670 

1,234:647%)38 

98:4995168 

1.36l:1985»9 

132:7455:165 

318:5655198 

699:192^017 

88:3115713 

63:2885362 

105:3455777 

9:):72253U 

623:5415911 

506:6915549 

57:0355906 

1.539:3045939 

154:7695393 

198:1625236 

94259436838 

1.319:8255968 

75:7605883 

79:0635217 

9t5616 


31.238:3715008 


Desenvolvimento 


Taia  do  oscraTos,  inclnsire  a  addieional. 
TransmissÉo  de  propriedade  dos  mesmos. 
Idem  por  doa;So 


MulUs.. 


Donaliros  o  legados 

Bonoflcio  de  loto  rias  isentas  do  impostos 

Doeima  parte  das  concedidas  dopois  da  Loi 

Dirida  activa 

Imposto  sobro  o  total  das  lotenas 

Sollo  dos  bilhces ;;,■;•  vx:,'yi' 

Remanescentes  dos  prémios  (Lei  n.  1114  do  27  ae  se 
lembro  do  1860,  arts.  12,  g  3.°) 

Quota  do  1/2  ','»  das  lotorias 

AdjadlcaçCes  do  pecúlios 

Espolio  do  nra  oseraro 

Emolumentos  do  matricula 

Imposto  sobro  os  consignatários  do  escravos.... 

Quota  de  1/3  da  taxa  addieional  de  5  %,  conforino  a 
Lei  n.  3370  do  38  do  Setembro  do  1885,  art.  2°,  §  3°, 
1«  parlo •' - 

Venda  do  impressos 

Diversos 


9.132:1785039 

1.516:5095819 

7:3155177 

465:4745743 

127:1455810 

3.808:3405000 

132:9205000 

442:796;708 

2"2:j0150W 

109:4405000 

54:83 15'00 

14:9005000 

l:O0H5O0O 

165001 

802:7695234 

S 


S 

6:1035139 
1245750 


16.914:2665921 


598:9130382 
4:3305487 

35.6465298 
165:388-195 
250:0305000 
19:9805000 
87:7075320 
354:7505000 
173:6105900 

41:0O25:,OD 
1:2005000 
5 

5 
5 

5 


455610 

•3 


1.922:6235292 


378:6175471 
4:2915047 

5:8445740 
60:3315513 
349:7905000 
3:5305000 
43:0035020 
189:0055000 
166:5035000 

5 
6 


50:5915700 
5 


4685120 
5 


1.454:2075610 


6:4565230 
1:0315694 

1105000 
82:7345000 

2:2205000 

4105000 

81:2005000 

48:9755000 

5 
5 
5 
5 

73:6345206 


640:0455614 

4975441 

CO5U0O 


10.116:1355133 

1.526:1655047 

7:2155177 

497:0755783 

435:8195517 

4.608:  iSOSOOO 

180:6705000 

573:9175048 

1.097:4505000 

498:5535000 

95:8335500 

16:1005000 

1:0005000 

165UO0 

926:9955140 


937:276jlS5 


31.228:3745008 


OtosorT-aQÔos 


,„  ,  ,..,  16.914:2665921 

ImporUncia  arrecadada  nos  eiereicios  de  1871-1872  a  1883-1884 :■;.■;.■■■;.■.■.■.■.■.■.■ 1.922:623^92 

\TJàZZ^V^ú'^V{m:mVáo\^Vl^^^^^^^^  _L!!í:íf^' 31.228:3745:08 


Do^poia  do  arroeadaçSo  e  manumissúes  efectuadas,  a  saber 
Em  1871-1872  a  1883-1884 


14.338:2945382 

••;••;••;;;•;;;■.;.;; 2.451:6285354 

ÍSÍ8K-188^.'V88ú'-V8877diVuVi;mVoVhVcVmMtõVTh^^^^    •      l-6.3:65859o2    jg^jg  ,^,.535 


Saldo. 


2.889:8325431) 

da  do  llqnidaç,T:o  definitiva,   comprohendendo  os  do  1S86-1S87  «úmonto 


Os  algarismos  relaliros  ao  oiorcicio  do  1885-1886  dcpcndom  ain 

o  lo  semestre.  ,   .    _    ,    „  „ 

Segund..  contadoria  da  Directoria  Gorai  do  Contabilidade,  em  17  d.  Abril  de  1887.-0  Contador,  José  da  Cun^o  ValU 


N.  50 

Quota  especial  dos  5  %  addicionaes 


Imporuncia  correspondente  a  ■/,  da  taxa  de  5  %  addicionaes  de  que  trata  o  art.  3<>  S  3*  2*  parte  da  Lei 
n .  3270  de  28  de  Setembro  de  1835,  arrecadada  em  todo  o  Império  no  1°  nemestre  de  1886-1887  e  qtie,  na 
forma  do  mesmo  artigo,  deverá  ser  applicada  &  libertação  por  metade  ou  menos  da  metade  do  seu  ralor, 
dos  escraTosde  laTOjrae  mln3raçã>  cujos  síabore;  quizerem  converte:  em  livrai  os  estabelecimentos 
mantidos  por  escravos 640:045|614 


IV.  51 

Quota  especial  dos  5  %  addicionacs 


luiportancia  arrecadada  om  todo  o  Império  no  1»  semestre  de  1880-1887  por  9°^^^^^\l/^  ^o^^^^l^.t  ^^[^ 

acldiccionaei  destinada  á  si.l.vencfonar  a  colonisação,  conforme  preceitua   o  Art.  2   §  ^   [J'  paru      g.jg.Q45j(5i4 
da  Loi  n.  3270  dn  2S  do  Setembro  do  1885 


S,>punda  Conta,-oria  da  DireC.oria  &^ral  do  Contabdidade.  U  de  Abril  de  1SS7.-  O  Contador,  Jn^é  da  Cunha  ValU. 


IV.    52 


Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  do  impostos  lançíidos  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  escripturada  pela  3*  Ck)ntadopla  do 
Tliosoui'0  Nacional  do  Janeiro  a  Dezembro  do  1886,  om  seguimento  do  quadro  n.  31  quo  acompanhou  o  Relatório  anterior 


IUP06T0S 

1 

AKTiiloau 

1874-1873 

1878.1876 

1376-1877 

1877-1878 

1878-187.> 

18:9.1880 

1880.1881  ! 

1881-1881 

1881.1883 

1883-1884 

1884-1883 

TOTAL 

DicId*  urbau 

Imposto  predial 

Dito  ds  iodailrbttpra- 

13 
l-63t 

100 

t 

i.m 

34 
«3 

13 
3H 

Atosas 

58J080 

58JD80 

36J960 

36|9«0 

670/US 
»I:B1^I 

7:70»|7M 
4t4|000 

74:l03fB7S 

«:31I|3H 
I:e90jt48 

MAjoao 

16:16(1680 

fi3f360 

779{»40 

1:883J3()0 

1:8353096 

3:176^13 
SlfUO 

Ia7:163j440 

l:<6gj875 
7(4000 

13:8!U865 

917^774 
173,«66 

4^!noo 

l:904j000 

35^000 

18:791ji06 

1:4U|1S0 
1:S17|I81 

106«000 

ll;496J680 

Dito  sobra  Teaelmeatos 
Rtoda  dspiinaaid'agiu 
DIU  da  próprio»  D«elo> 

;    40:0(5JS0O 

1:SU/I<00 

Fdroi  ds  larraaoi 

Arrondameoto  do  lerro- 
noa  da  laxda  da  Ro> 

drigo  da  Frairas  .... 
Tua  de  aienfoi 

Importaneli  maneianada 
antorlormooto 

4,9000 

iioya 

4JGO0 

4J0OO 

4J000 

4JOO0 

4jOJO 

4J00O 

63;j)no 

4^000 

iiíeOijDoo 

4.S99 
419.804 

4SJt$0S5 
S.701:039JglSI 

«IjOSO 
684:09 1J73I 

6W060 
6»:170J1U 

40^900 
C3S:869^9 

4UJ900 
090:09U030 

67(360 
68Sj6,)6J561 

783,g»40 
1.056:9105136 

1:887^00 
939:4963396 

'  43iS»ije96 
'9O0:4Uj65O 

6:ffiti,j»78 
891:3l8j04S 

lM:5a8ÍXM 
t33:048ijtSS 

(17:07940H 

104:S71|B>1 
15.901:0981901 

433.003 

8.701iS39f^77 

684:153^11 

5SI:»lj»)S 

638:9Í0j999 

690!l31j990 

6880673|!91t 

1.097i693j496 

9il: 383^596 

^43:918^(6 

i 

898:350,$1I3 

159:574  J509 

1*3:0791054 

t6.*aS:67ipS4 

t 

EXPLICAÇÃO  DO  QUADRO  N.  32 


importaneia  d»  dirldi  eonlempltda  no  qnadro 

Do  lolal  liquidado  o  ojcrlplurado  cobron-io: 
Com  gulas  passadas  poli  S»  Contadoria ;  a  sabor : 

Até  o  fim  do  Doiombro  do  188S 

.    ao  •         do  i886 


NUMERO 
DOS   DEVEDORES 


SOMMAS 


Idem  poli  Dirocloria  Geral  do  Contoneioso  : 

Até  o  lim  do  Doiombro  do  1880 

Idom  poli  Roeobodoria  do  Rio  do  Janeiro ;  a  sibor : 

Até  o  im  do  Doiombro  do  1885 

.do  .do  188C 


Por  meio  oxocutiro  ;  i  sabor : 

Até  o  fim  de  Deiombro  do  1883.. 
>       ,    do  >        do  188S.C 


Foram  exonerados  om  rirludo  dos  despachos  do  Tribunal  do  Thosouro  o  di  Ro- 
eobodoria do  Rio  do  Janeiro  ;  a  siuer : 

Até  o  fim  de  Doiombro  do  1885 260:9135861 

.       .    do  .       de  1836 "="5^»8 


A  imnortinela  da  diridl  da  Illraa.  Camsra. Municipal  o  do  ColUgio  D.  Podr»  ". 
pfovêniento  da  decima  urbana  dos  respocUvo,  prédios,  isentos  do  pagamento 
pela  Lei  do  26  de  Setembro  do  1853 


Somma  das  cor  lidúes  existontoi  no  Julio  dos  Feitos  da  Faienda.. 


6i.39i 
1.039 


11.369 
2.199 


130.353 
3.887 


;.979 
132 


423.903 


GS.430 


2.2C8 


3.62í:344iOi7 
121:1435414 


16.205:6723784 


13.568 


881:106^117 
141:767|!|967 


131.240 


5.520.863Í856 
SS:906^42 


3.743:48  7Í4C1 


78:2883267 


1.022:874J084 


5.747:770}098 


6.111       32S:839J099 


232.284 


423.903 


32:4225734 


353:2615833 
5.257:9915041 


16.205:6725784 


Terceira  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  om  S  do  Abril  do  1887.-  O  Contador,  Joio  iffom  io  Carvalho. 


i\.  35 


Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  de  impostos  lançados  pelas  estações  de  arrecadação 
da  província  do  Rio  do  Janeiro,  escripturada  pela  3*  Contadoria  do  Thesouro  Nacional, 
de  Janeiro  a  Dezembro  de  1886,  em  seguimento  do  quadro  n.  32  que  acompanhou  o 
Relatório  anterior 


ESTAÇÕES 


IMPOSTOS 


to 
u 


1- 


18S3  -  >4  1 


1SS4 -  AS 


TOTAL 


ron  mrosros     ?oii  zsta{5is 


Anftri  doj  Róis. 


Cibo  Frio. 


Ilaguahy.. 


Micihé.. 


Araruama . 


Camiios 

CanUgallo. 


CapiTary . 


Carmo . 


Estro  Ua . 


Ignatsú  . . . 
Itaborab;.. 


Maíé... 
Maricá. 


Impntto  do   injuslrias 

Taia  do  escravos 

Foros  do  torronos 

Imposto  sobro  Toncimoalos. 


Imposto  do  industrias 

Taxa  do  escraros 

Imposto  sobro  TODcimontos.. 
Foros  de  torronos 


Mangaratiba 

Paraty 

S.  JoSo  da  Barra  . 


Barra  Mansa 

Barra  do  S.  João. 


Imposto  do  industrias 

Taia  <lo  oscrarot 

Imposto  sobro  Toncimontos. 


Imposto  do  industrias 

Taxa  do  oscraTos 

Foros  ite  torronos 

Imposto  sobre  TPncimeotos.. 


Imposto  do  industrias  . 

Taxa  do  eseraTos 

tóroi  do  torronos 


Imposto  do  industrias 

Taxa  de  oseraTOS 

Imposto  sobre  Tcncimontos. 

Imposto  de  industrias 

Foros  de  terrenos 

Taxa  do  escraros 


Imposto  do  industrias 

Taxado   escraros 

Impoito  (Obre  Toncimcntos. 


Imposto  do  industrias.. 
Taxa  do  oscravos  


Imposto  do  industrias.. 
Taxa  do  escraros 


Imposto  de  industrias 

Taxa  do  oscraros 

Imposto. sobre  rencimonlos. 


Imposto  do  industrias. 
Taxa  do  escraros 


Imposto  do  industrias. 


Imposto  d«  i  ndnstrias 

Taxa  (lo  escraros 

Imposto  sobro  rencimontos. 


Imposto  dcinduslrias  .... 

Taxa  de  e.ieraros 

Arrcndamonto  do  lorronns. 


Imposto  doinilustrias. 
Taxado  escraros 


Imposto  de  industrias 

Taxa  de  escraros  

Imposto  sobre  roncimentos. 


Imposto  de  indastrias. 

Taxa  de  escraros 

Foros  de  terrenos....^. 


Imposto  do  industrias. 
Taxa  de  escraros 


20 


83 


i 

35 

100 

11 

21 

R 

2» 

*■! 
11 


106 

132 

4 

2í 

li 


1.393 


S96;995 


596^995 


4595R00 

1235200 

1225995 

SUjOOO 

8735050 

187S0O0 

67^000 

2585788 


445000 
405000 

3:15i£470 

l:lii5000 

6685665 

3145000 

3095109 

165500C 

765130 

4465600 

S285800 

405400 

7635400 

9J525D 

2795400 

5725 
225OJO 
925000 

1:2475180 
4485800 


115000 

2:8965300 

4:11450(10 

2105000 

7175200 
2945800 


3745003 


3125400 
66  WO 
405000 

4225620 
110500a 
6825737 


1:5105960 
2645000 


2725250 
308JUOO 
1105000 

8675680 

2615000 

775625 

148J500 
115000 


26:9745500 


3:1545470 

1:1445000 

1:2655660 

3145000 


7555995 


4645600 

8:8785130 
5505230 
7)55300 

1:1355050 

6865000 

1:6935980 

21758CO 

7:2205300 

1:0125000 

3745000 

418J403 
1:2155357 
1:774^960 

70O5J5O 

1:»»53(XS 

1S95500 


27:5715195 


ESTAÇÕES 


IMPOSTOS 


Niclhoroy., 


Nora  Friburgo. 


Parabyba  do  Sul. 


Transporlo.. 


Imposlo  doiniluslrlas  

Taxa  do  oser.ivos 

Kóros  do  lorroiios  do  miirinlias. 

ilito  idoin  dos  iiiilios 

Iinpojlu  soliro  roueimoiilos 

Uito  pro dial •'•••• 


l  Imposto  do  iniluslrias 

'  Taxa  dooicraros 

Imposto  sobro  vcncimeutoi. . 


PotropoliJ. 


Imposto  dl)  industrias 

Taxa  do  escravo» 

Imposto   sobro  voacimcotos. 


Imposto  do  industrias 

Taxa  do  escravos 

Imposto  sobro  vencimentos. 


Pirahy. 


Bozendo.. 


Imposto  do  industrias 

Taxado  oseraros 

Imposto  sobro  voncimoutos. 


Imposto  do  industrias 

Taxa  do  escravos 

Imposto  sobro   rencimontos. 


Bio  Bonita. 


Rio  Claro. 


SanfAnni  do  Ma- 
cacú. 


Saii ta  Maria  MagJa- 
lona. 


Imposto  do  industrias. 
Taxa  do  escravos 


Imposto  do  industrias 

Taxa  lio  escravos 

Imposto  sobre  voacimontos. 


Imposto  lio  industrias. 
Taxa  do  escravos 


Santo   António 
Pádua. 


Imposto  do  industrias 

Taxa  dcoscravos 

Imposto  sibri!  vciieirjuiilos. 


j„v  Imposto  do  industrias. 
'  Taxa  do  escravos. 


S.  Fidolis 


S.  João  doPrincipc 


Sapucaia . 


Saqaarcma . 


Imposto  SBbrn  vencimentos. 


Imposli  doindu-itriís 

Taxa  do  oscravos 

Imposlo  sobro  vencimentos. 


Imposto  do  industrias 

Taxa  dcoscravos 

Imposto  sobro  vonciraonlos. 


Imposto  de  industrias 

Taxa  do  cscraxos 

Impojlo  sobro  voncimootos. 


Valença. 


Impoíto  d  o  industrias. . . 
Dito  sobro  vencimontos. 


Imposto  do  industrias 

Taxa  de  escravos 

Imposto  sobro  vsneimonios. 


1.393 


2'2 

5-» 

H'J 

ií 

It 

4 


Ul 


3.08S 


O) 


IS  ^3  •  8-1 


18 í4-  «S 


TOTAL 


ron  IMPOSTOS     roíi  esta;í5is 


5965995 


li7|560O 


26;9745õOO 


44SnO.) 
S30O 
Í5653 


7t35995 


26:9740500 


3:6765000 

íl:r>82íO00 

63«Í914 

1195637 

408,5009 

1;09J(J600 


5215155 

22n,ÇO0O 
205003 


37:13(A(i0O 


K2457Í.T 
«75600 
2005000 


7035375 
2795400 
KOjOOO 


962530(1 

246540O 

60,5000 


1:7!0.?950 

1:3(16,5800 

390^000 


24O59OO 
535000 


III.UOO 
555030 

ídsm 


492.ÍSIW 
555000 


Sfcsr 
22.5000 
12115000 


3635220 
22.31)00 
23533; 


72'.,Ç9-)0 
7H,5iOO 
316J  OJ 


JlSJilO 

22jnoo 
1015000 

6S15100 
1765000 
1SO5O30 


12750110 
505000 


1:8115800 
1345200 
UO5OOO 


5:0765000 

31:7535600 

6915214 

40851)10 
l:09ãi!600 


71:968íi53 


23:7185701 
761J125 
15482,5323 
1:1215773 
1:268590» 
3:1175750 
29359J0 

2125100 

54758OO 

4275173 

4085532 

1:7825300 

4715100 

9575100 
177500.) 

2:087^000 


7í:74Ji»l 


ESTAÇÕES 


IMPOSTOS 


Q 


es 

o 


1SS3 -  84 


ISSl  •  ss 


TOTAL 


ron  iMPOiTOi     roíiiTAcSu 


Vassouras. 


Importância  d.i   li- 
quidaçlo  aiiUriur. 


Transporto 

Imposto  de  industrias 

Taxado  cscravos<i 

Imposto  sobro  Toncimontos 


1Í3 

li 

1 


3.226 


151.08S 


134.311 


Ií7tf603 


127J600 


1.672:647^869 


1.672:7755469 


64SJ948 


645^(948 


76:997^722 


77:6*3Í670 


7I:968$i53 


2:592.n50 

330SUOO 

(OjOO] 


74:9305603 


74:9305603 


72:7«Í001 


2:96!ljiS0 


2:963^150 


75:704ji51 
1.749:6455591 


1.815:3495742 


EXPLICAÇÃO 


Importância  oscriptarada  o  Uijuidada,  asabcr: 


Ato  o  fim  do  Dczombro  do  188j. 
Idom  idom  do  1386 


Dcduz-sc : 
Importância  cobrada  com  gaias  da  3*  Contadoria,  a  saber: 


Até  o  fim  do  Doiombro  do  1880. 
Idem  idem  de  1886 


Importância  cobrada  com  (juias   da  Directoria   Gorai  do  Conloncioso,  .ilõ  Junlio  do 

Importen'ciaeo'bVad'i'pi!íã»dÍTOrsas  csU-içõos  do  arrecadação,  depois  do  se  acharem  os 
liTros  recolhidos  no  Thosoaro,  »té  Dctombro  de  1882 


Importância  das  cortidSes  expedidas  para  o  Juiio  dos  Feitos  da  Fjionda. 
Dita  da  dirida  cobrada  oxoeutiTamento,  a  sabor : 


Até  o  fim  do  Doiombro  do  1885. 
Idem  idom  do  18S6 


Foram  exonerados  por  despachos  do  Tribunal  doThojouro  Naelonil,  a  saber: 


Até  o  fim  do  Doiombro  do  1885. 
idem  idom  do  1886 


Existem  no  Juiio  do<  Feitos  da  Fazenda. 


NUMERO 
DOS    DEVEDORES 


SOMHAS 


151.085 
3.226 


6.801 
98 


70 
5.3i9 


30.720 
2.001 


483 
64 


154.311 


12.326 


141.985 


33.268 


108.717 


1.749:6155591 
75:7045151 


80:9315766 

2:3405533 


8625344 
83:3465693 


336:1615683 
3.';:99Í5S13 


10:8065104 
1:4595869 


1.825:3495f4a 


169:371J235 


1.653:9785507 


374:4215478 


1.381:557|B9 


Terceira  Contadori*  do  Thosouro  Nacional,  cm  5  do  Abril  do  1887.  —  O  Contador,  Jtãt  Ajforw  dt  Ctmlko . 


IV.  54 


Resumo  das  Ubdlas  parciaes  da  di\'ida  activa  cm  31  de  Dezembro  do  1886 


município  neutro  10 
PROVÍNCIAS 


1808-50 


1850-83 


p— ^^p— w 


coDn.v.vi:i, 


IJJCOBR.VVEL 


Amazo  nas 

Pard 

Maranhão 

Piauh y 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 

ParahybadoNort" 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espirito  Santo.. 

Rio  de  Janeiro  e  Municipio  Neutro. 

Paraná : 

Santa  Catharina 

Rio  Grande  do  Sul... 

S.  Paulo 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Matto  Grosso 


98:7i4$053 

44:72e?525 

3:U4;842 

4I:270?3S5 

811Ç372 

23:729.-S20 

443:0535748 


100:9295933 

5:i33?852 

277:490?785 


741§140 

255:2255018 

G:292$534 

742:514$750 

20:089§24t 

30:5125970 


.>4: 1805422 

404:31õS900 

101:2135860 

39:8135423 

120:0295484 

08:7515268 

91:4135770 

1.981:095S372 

239:5105503 

20:8025531 

7.247:0305085 

188:1535920 

8.905:1005438 

.57:5125845 

97:787$585 

1.838:0385278 

734:773j763 

1.112:2995830 

S9:568$533 

18:26;SG42 


2.160:3515277      23.533:3405530 


54:1805122 

503:0305013 

203:940^391 

42:928-5205 

101:2995809 

09:5655640 

115:1435296 

2.424:749$i20 

239:5165503 

20:8025531 

7.407:9365018 

lC3:287§rr2 

9.182:0575223 

57:51^5845 

98:5285725 

2.093:2635890 

741:0665297 

1.854:8145586 

109:057-5777 

54:7745618 


25.693:691.5807 


44:0805495 

308:807-5909 

108:2125339 

35:9115237 

92:758)5415 

50:280$591 

110:8-345639 

1.240:512§579 

239:5165503 

20:802-5531 

4.171:8475111 

169:0835422 

9.i82:657S223 

19:176$797 

95:49^896 

2.083:S30$081 

715:943§030 

1.290:0085790 

10:3595750 

44:4715751 


9:4995927 

194:162$104 

100:7275852 

7:017§028 

68:541$454 

13:2855040 

4:30S$057 

1.175:2305541 


3.230:1185907 
24:204-5350 

.38:336-5048 
3:0285829 
9:4335815 

25:1235207 
504:8055790 

93:2985027 

10:3023867 


20.110:201-5289      5.577:4308518 


Terc3ira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Tbesouro  Nacional,  em  5  -^le  .-Vbril  de  1887.— O  Contador, 
João  Affoiuo  di  Caroatho. 


N.  5o 


Tabeliã  da  divida  activa  externa 


Emproatliuoa  feltoa  pelo  Coverno  do  Brazll  ao   dn  nçpubllcn  Oriental  do  Uruguay 


1."  Dl' 1.0211.0-11  p;»t.'icGes,  realizado    om     virtude   da  Convençuo  do    lá   d.-  Outubro 
2."  D.'72Ò.00Ó "pV^cws,  em  virtude  da  Lei  n.    72:!  do  30  do  S<'teniL)i-o  de  1S53,  a  1$'J2U 

3  "  De   11'»  iÒÔ.ÕÒpaUcOes',   em   virtude  do   ProtocoUo  assi|,'uado     om  Montevideo  a 
'20  d"  Janoiív  de  W.j8  e  das  notas  raversaes  de  8 de  Junho  e  30de  JuUio  do  mesmo  anno, 

a  1S020  o  patacài " •,•'.•",",'::." "o:i: '"''," '- 

4  »  De  6»0.0(X)  palacões,  em  virtide  do  Convénio  de  8  de  -Maici  de  IsOo,  a  jfr,  o  p.naean 

ú'"  De200.0UO  patacòes,  em  virtude  do  Convénio  de  22  de    Novembro  de  IbOo,  a  ^.■í  o 


ò  P^CoríespVndéntèaYs^prVsVaVt^sd^^^                                        »mit-  «^  :'\'rUide  do  Pro- 
"tocollo  de  15  de  Janeiro  de  lííGi,  em  libras  sterlinas  a  dilVerentes  câmbios 

A  addicionar: 

Juros  de  O  w„  ao  anno.    acp,mm'ado3  aos   capitães  do  4"  e  5°  f ™P,^':^;Í^°^n'„  ^"^.^^l^: 
ti.de  dos  respeetivos  Convénios;  e  contados  das  datas  das   entregas  (48.000  patacoes 


contados    das 


a  2>;C0O) 

Juros    de  6  "o  ao  anno  sobre  os   capitães  do   1».    2»  e  3°   empretimos 

datas  das  entrefras  até  31  de  Março  de  1887  (3.775.9SG,04  patacoJs  a  i.$920).. ... . . . . 

Juros  de    GO/o  sobre   os  capitães    do    4°  e  õ»   «"'Pf''»'!'"^^^^,-?^  ^^^J"?"  ^í-^",.^"^ 
juros  na  importância  de  20:0005  Já  referida,  cornados  da  data  delia  ate  31  de    Jlar(,o 

'de  1S87  (1.040.423.14  patapões   a  2S00O) ,••■•;■' "i' VVAX'='A^;A' 

Juros  de  Cio  ao  anno  sobre  o  capital  do  G»  ompres.imo,   contados  das   datas  dos  paga- 
mentos das  letras  alé  31  de  Março  de  1887 


1.058:-17S$720 
1.3S2:'lO0S000 

2í'.>::544§173 

1. '200:0008000 

400:OOOSOOO 
1.402:084*922 


7.24Í):S93§190 


2.098:840.^80 
1.717:1.39í;G15 


G.fiG2:307$8l5 


90:000í000 


11.0Gõ:879$091 


17.824:18CS9U6 


•  OBSERVAÇÕES .  ;    . 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  -^ÍS^V  ^'^ri^a.íírr  °í3ní;'áo  uS  d^^T^s^^ 
^::U=at  ;^í^í::^,X=^:i^sr^''car^u;r;^.!^r%rn^'s^;^íí°k'  G  ,.,  .ao,...J,.o.isor^r^en. 
esta  taxa,  visto  não'acliar-se  resolvido  este  ponto.  ,    „„  p,)f,  n.,.eú„    „,,?  formam  o  C   empréstimo,  -sérvio  de 

ba,eí^;;^r  ;iS' >;;!?ef  d^^S  t^  ^S::  r::^t^:^  Sr-d^das^m  logar  dos  pati^Oes    nos  dias   d. 
vencimentos  das  letras.  v     j-i   ,    .-   H«ar>„-7-i<!     fpUis    como    a   Divisão    auxiliar   que    esteve  em. 

MonSo^raS^  ^^4  ^ís^Tiq^tí  ii^^^Ssg^^esPiv^  Governo,    e.  vista^o  Tratado  de 
alliança  de  12  de  Outubro  de  1851.  e  do  Accordo  de  o  de  Agosto  de  18^. 

RepabUea  do  Paroguoy 


Importância  da  ultima  das  três  letras  aceitas   pelo  Governo  Provisono    pelas  trans- 
lecões  relativas  á estrada  de  ferro  de  Assunipçuo,  calculado  o  patacao  a -feWU... . . ..  • 

Jurrde  6  o/rconwdosaté21de  Janeiro  de  1875.  accumulados  ao  v,lor  primitivo.... 

A  deduzir: 
Importância  recebida  por  conta  «m  Outubro  de  1S74 

A  addicionar: 
Juros  de  6r.  contados  do  21  de  Janeiro  de  1875  a  1  de  Fe;;eteiro  de    1S?5,  data^^ 
se  venceu  a  ultima  letra  pa.ssada  p-.r  Travassos,  PaU".  f.   ^    q"e  tomaram  a  si  o 
pa?amenio  da  divida,  em  virtude  de    Accordo    entre  o  Governo  Imperiale  o  cio 
Paraguay 


G7.991,.5Õ 
4.147,15 


72.138,70 
2.0OO 


135:9835100 
8:2948300 


70.133,70 


57.835,99 


12S.024.G9 


144:2778400 
4:000$000 


140:277$400 


115:77 IS981 


256:0495381 


A  divida  pertencent.  |  ^epuldica^  Paraç.a^.u  ^^  vi.ud^ 
em  der  letra.s  aceitas  por  Travassos.tl  atrn.\.t.  .  "'f^.^^.V;  ""'',„'  ficou  o  catútal  da    referida  divida 

ou  324:99&5S«0r 


• 

Tabeliã  «to«  ▼aloroa  o  progna  daa  novo  lotraa  rontanto*  daa  do«  om  4110  foi  ooav«ptl(la 

a  dLviaa  dia,  X^epublloa  do  JParagixay 

NCJMEaO 
DB  KUTUAB 

CAPIT.VL  DE  CAD.l  UM.V 

l'lt,AZ09 
AN.NUAliS 

JUROS  DE  6  '/,  AO  ANNO 

TOTAL  DE  C.IDA  LUTllA 

11.000 
11.000 
12.00J 

13*000 
13.000 
14.000 
.14.000 
15.00J 
15.024  OJ 

2 
3 

4 
5 
1) 

7 
8 

y 
10 

1.320 

I.'.i80 
2.880 
3  000 
4.080 
5.SS0 
li. 720 
8.100 
'.). 014,80 

• 

12.320 
12.980 
14.880 
Iti.lXX) 
17.080 
_             10.880 
•             20.720 
23,  IW 
24.039,43 

9 

118.024.00 



44.474,80 

162,400,43 

• 

RESUMO 

.. 

CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

Divida  da  B 

■.epablica  Oriental , 

6.6r,2:307*8l5 
23i5:04;>$(!JO 

11.1C1:879$001 
.     8j:94a$(;0Q 

17.824: 18&$903 
324:9i)SíJS0 

.   » 

»   •        do   Paragiiay 

• 

6.8D8:a-57.?llõ 

11.200:828.5691 

18. 140:185.5380 

Segunda  Contadoria  da'Directoria  Geral  de  Contabilidad 

e,  em  11  de  Abril  de  1887.— 0  Contador,  José  da  Cunha  Valle. 

^j    •      •• 

♦. 

• 

»— 

IV.  56 


Tabeliã  das  quantias  despendidas  ora  Londres  pelo  Governo  Geral  com  os  juros  de  2  '/o 
garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes  ás  companhias  das  estradas  de  ferro 
dá  "Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo. 


1885. 


Estrada  de  ferro  da  Bahia 


1886  Março. 


y,    Setemb, 


Quantia  despendida  conforme  a  tabeliã 

n.  35  do  Relatório  anterior.. 

Juros  de  Julho  a  Dezembro  de  1885. . 
Commissãode  !<%aos  Agentes 


Juros  de  Janeiro  a  Junho  de  1886. 
Commissão  de  5<  %  aos  Agentes. .. 


D. 


18.000 
45 


18.000 
45 


D. 


CÂMBIOS 


REIS 


848.778 
18.045 

18.045 


Estrada  de  ferro  de 
Pernambuco 


1885 

1886  Março. 

X    Outub. 


1886. 


Quantia  despendida  conforme  a  tabeliã 

n.  35  do  Relatório  anterior 

Juros  de  Julho  a  Dezembro  de  1885. . 
Commissiio  de  X  %  aos  Agentes 

Juros  de  Janeiro  a  Junho  de  1886.. 
Commissão  de  U  %  aos  Agentes 


Estrada    de   ferro  de 
S.    Paulo 


Quantia  despendida  até  1873,  como  ja 
se  declaro-.i  na  tabeliã  n.  35  do  Re- 
latório anterior 


8.S96 
22 


8.637 
21 


884.868 


420.412     11 
8.919       O 


Diversos 
19 

21  '/a 


8.867:166$049 
227:936S842 

197:979$429 


9.293.0821320 


8.659 


437.991 


10 


152.291 


Diversos 
18  >V.a 

21  "/i. 


4.366:644$814 
113:033?399 

94:736Ç393 


4.574:414?806 


Diversos       1.734; 


ItESXJMO 


Estrada  de  ferro  da  Bahia 

„        ,       ,       »    Pernambuco 
,         ,       ,       >    S.  Paulo..., 


884.868 
437.991 
152.291 


1.475.150 


11 


REIS 


9.293:082$320 
4.574:414$80ô 
1.734:9321326 


15.602:429(452 


Segimda  Contadoria   da   Directoria  Geral   de  Contabilidade,   em  11   de  Abril   de  1887.  ■ 
Cunlia  Vcdlc. 


■  O  Contador,  José  da 


]\.  37 


GOMMEUCIO  marítimo  DE  LONGO  CURSO 


Coinpftracílo  da  importação  com  a  exportação  roalisadas  nos  oxorcicios  do  1883  - 1884  a  1885  - 1886 


províncias 


Ria  da  Imalro 

Pernambuco 

Bahia 

Hto  Graada  do  Sul... 

Part 

Marsnhlo 

S.  Paalo 

Parahyba 

Coari 

Alagdai 

Sargipe 

Paraná 

Santa  Calharina 

Rio  Qrandg  do  Norte 

Espirito  Sanio 

Plaulijr 

Amaionaa 

Somma 


IMPORTAÇÃO 


1883-1831 


103.88AI 

11.103: 

7.i6l! 

4.973: 

13.039; 

9(1: 

3.M5; 

1.88.4: 

406: 

.1.11: 

1.339: 

UB: 

1i\ 

«80: 

l.soo: 


msoao 

IIIJIIOO 
(93  OOi 
IS6,90(M 
OtOjOOO 
MOjOOO 

433MOO 
839JÕ00 

6HISO00 
6835000 

8(9% 
l79ij01M 


lja.B30:989J000 


lS8t-1883 


01.1i4;il8A0a0 

».»l:K(9ji)00 

11.78i:70(SOOO 

8.7(H:S46;00O 

5. 013:000^000 

10.4l5!83lijiJOt) 

097: 6.19  J(NX) 

a.6l6:763UX)0 

1.665:341pO 

lB7t938$O.IO 

3SS:3I8<000 

997:379)00:1 

34.6a7.f000 

811367/1000 

3l6:8S9j0O0 

1.061:0399000 


(178.431:015^ 


<88i!-188G 


103.699: 

jo.egi: 

30.941: 

14.744: 

10.4(.'S: 

4.999: 

13.4971 

7S0: 

S.383: 

1.301; 

137; 

410: 

l.OiO; 

177: 

76; 

344: 

3.809; 


4835000 

seijooo 

198f0Õ0 
5173000 

4003000 

i907jOOO 

0i6jÕ00 

!43^--- 

06L, 

BOI 

430J000 

llHjOO.) 

UI3MÕ0 

030|S00O 

0S3J000 

607JOOO 


197.S01:S3OjO0O 


E.\P0IlTAÇA0 


188.'l-188( 


«■736; 
31.338 

3.8fl7: 

11.173 

3.83S 
40.304; 

3.498; 

4.461; 

6.831; 

4.187; 

3.459; 
863. 

1.536: 
813: 
713; 

3.059: 


7CC/P0O 
333j00O 
S39$000 
70ijOOO 

4U7,-" 

3]n, 
606i 

80; 


317.073:8185000 


188(- 188.1 


109.14t:034;000 

14.804:5945000 

13.931 :036SO.)0 

3.«)9;71fUJ00 

13.ai3!l!l«S00.) 

3.796:O7S«0t1O 

47,3O7il3(S00O 

1.300:947/-" 

3.737:901/ 

9.374:7131 

3.060í50Jl 

3.483:3342000 

708:379, 
1.317:317, 
776!» 
596:! 
1.636: 

— i-. 


3lá,i69:654/|000 


188}- 1880 


93.469:: 

13.769:: 

15.149:1 

3. .149:; 

13.343:1 

4.176:; 

35.889:; 

1.849:1 

3.387:1 

3.375:' 

1,490:1 

3.344: 

1.033:' 

1.631:; 

804:1 

6(0:: 

3.375:1 


194.961:619^000 


SOMMAS 


DA  IVrORTACXO 


198.43S: 

70.088; 

67.990: 

37.731; 

36.611; 

14.998; 

34.973: 

3.3.10; 

8.333: 

4.854; 

693; 

1.110; 

3.377; 

337; 

330; 

1.141 

6.437; 


.■S8SJ003 
338J0UO 
.140^000 
377^ 
OIUIOO 
300J000 
333J000 
138)000 
OUjOOO 
83U00U 
133JO0O 

458^ 
i791%00 
6703000 
SOÕjÕÕO 


578.463:S3(i0OO 


DA  EirORTAÇilO 


388.3(1: 
50.973: 
44.943: 

9.677: 

36.738: 

11.807:; 

10.300:; 

5.54»:; 
10.577:: 
14.. y»: 

8.738:; 

7.337: 

3.596: 

4.474t 

3. «13: 

1.9.10: 

8.471:713^000 


C38.:i04:091J00O 


DIFFERENÇA  SOBRE 
A  IMPORTAÇÃO 


10.091:5S8jDOO 
19.U5:S73j0Õ0 
33.04!l:319jOOO 
t8.OtS:t56j000 

3,190:S3lSa09 

s 


j 

78O:93U00O 


i 


84.S69:O38j00O 


10.117.-; 

M.1371  . 
l.m:4U| 
i.lM:r"" 

9.«T: 

8.0U:i74, 

6.1U; 

4.1(6; 

3.181:S»«ao 

809:19«J0Õã 

3.(S4:U3j00a 


144.109:6Uj(KI0 


ObaePvaQOcM 

A,i  Airitndoiíai  do  Pará,  .«aranhio,  Parahylia,  Santa  Calharina  «  Orugiiayana,  o  as  Mnias  do  Ronilat  da  Caragnalatnba,  Mossori  o  Aracaly  nSo  rtmoiloMm  os  mípras-rcsurao»  qac  lhe»  foram  «ligidot. 
Olroclorla  Oeral  da  Estatisliea  do  .MlnUlorio  da  Faiond.i,  oin  30  do  Abril  do  1887.  —  O  Dir«elor  floral,  Dr.  Stb»HtiQ  Ferreira  Soares. 


IV.    38 

COMMERCIO  marítimo  INTERPROVINCIAL 
(loinparaçao  da  importação  com  a  exportação  realisadas  nos  oxorcicios  de  1883-1884  a  1885-1886 


províncias 


Rio  d*  Janairo 

Parnambaeo 

Bahia 

Rio  Grands  do  Sul,,.. 
Pari 

Maraahlo 

S.  Faalo 

Parihybi 

Uaarl 

AlaRdaa 

Sarilpa 

Paraoi 

Santa  Calbarlna 

Rio  Oranda  do  Norta.. 

Eiplrito  Saato 

Piaaby 

Amaioaaa 


Samma. 


IHPORTAÇXO 


Í883-18SÍ 


it. 475:700, 

9,939:800, 

i.«i3:0U0i 
is.ni6:go 

5.736:;:.. 

l.«»:MO| 

8.886:4!  ~ 

nor: 

3,865:60Oj900O 
3.637:O0OA0OO 
6.355:701^000 
3.)ll:000p0 
S.1U:100JOOO 
I.a9l!t00«» 
1.0il:600SÕÕO 
l.l(0:300j000 
4.693:30OSÕ0O 


1884-18S3 


,    78.I81:400,J000 


tl.763:5O}|SO0O 
8,e31:00O]Í0ÕO 
3.913:0,10MI00 

ll.iOO:400jÕW 
(,«16:700ÍOÍIO 
|,S3»;II}0«000 
7.374:603" 

iwoisa 

3,357:301 
Í.85S:  ■ 
5.3Í5:  . 
1.495:400, 
l,S4l:40i, 
1.Í34:""". 
1,044:300, 
838:600,. 
3.780:700,fOOO 


gOOO 


aioo 


1885-1886 


10.843:300 jOOO 
i,618:700AXX) 
3.67«:9Õ03ÕÕ0 
9,l»i:«)0i 

6.017 ::, 

1,06:700, 

7,198:400l 

1,015: 100 jOOO 

3.040;500jOI)0 

a,5U:800SJ00 

4,889,'700!0») 

a.598:8OO40UO 

1.891:500|}000 

s»u:oooiago 
i.io9!ioagooo 

853:U00£]0O 
3,651:4003dOO 


EXPORTAÇXO 


1883-1884  1884-18S5  1885-1886 


75.076:700^000 


60,167:100^000 


18.6M:100,j 
8.i9i:r"" 
7.945:1-, — 
8.061:100^ 
4.615:000f"^ 
1.464:5  0, 
1.133 

151 
1.689:L„ 
a.0M:9ai 
1.537:700, 

157:3)10, 
l.!i91:3r 

330-5(.., 

308:900, 

304:100, 
10,975: 


17.1831 
8.178: 
8,199: 
7.653:.    . 
S.076:600i 
1.4SS:6flO, 
l,l.t0:(Ú0L 

186:100,9000 

l,937:!f 

1,4Í0:5L.. 

813!B00, 

113:130, 
1.89l:6r- 

179i- 

408: 

139: 
6.17S:900|$000 


68,731:600j000     61.475:800j000 


13.894:300^ 
7,796:600/ 
5.800:7C 
«.71i  "  , 
6,070:600 
1.601:000] 

800:600/ 

1(3:100! 
1.513:000/ 

904 :7C". 

861:000^000 

10.1:80ÕÍOOO 
1,491:11 • 

nsr  , 

380:900 

1(0:600J 

8.981:6002 


80HUA  DA 


iMroarigXo         iiroiTAflo 


34.081: 
13,197-61 

9.133  , 
3:1.139:500 
18  970:3r 

3.681:11 
13.459::....^ 

1,436:100^000 
10,163:300j000 

9.006:8001000 
16.640:600^000 

7.3OS;100jO00 

6,g48.M 

4.118 

3.196;..  , 

1.811:900] 
11,016:400 


70.619:5005000 


119.515:1001000 


61,806: 

14,168: 

11.945: 

14.(39: 

14.77H: 

4.511: 

3.084 

48J: 

5,150 

4.338 

3,115 

471 

4,677 

745 

1.098 

684 

16.134 


900JOOO 
1000003 


3OOJ0OO 
lOQjOOO 


101,837:8000000 


DIPFERBNCA     SOBRE 
A  IMPORTAÇÃO 


^^^I^I^HJ»^»»'»^^^^^^'^  ' 


8.8UO:300»)00 
4.191:100;lOa 

10.374 

l.l«S:80(i. 

6,113:100/ 

4.668:7r" 
13.4»:' 

6.833:9( 

1,171:C 

3.371:71 

1,098:000/, 

1,137:6003000 
t 


74.143:600j00O 


MUOI 


14.107 


S6.456:Ma«00O 


OirMlorla  Geral  de  EelalliUc»  do  Ministério  da  Faienda,  cm  30  de  Abril  da  1887.-0  Dlreelor  Oeral,  Dr.  ífi*a«(M«  Ptmira  Soartt. 


N.  59 


R»u>no  Uo,  priucipacs  pvodactos  nacionaos^xp^dos.  |- -  <.-t«es  «  valoves.  nos  exorcioios  eo 


PRODUOTOS 


Agaardento  doeanoaii.i 

Algodío 

Aiiucar 

Gabello  o  erina 

Gacáo 

CaiUDha  do  Pará 

CM 

Goaros  om  cabelto 

DIamanUt 

Faiiabai 

Fumo  •  i«n>  proparados. 
Gomma  elasticai  ««■••• 

Barra  mate 

LA  am  rama 

Oaro  am  pâ  a  barra.iii 


UNIDADES 


1883 -ISU 


MáDio  TÀioa 

DAI 
ONIDADII 


QDlllTIDiDXl 


Litro. 


Kilog 


amnia. 


DlTeriof  produetoi.... 
Semma. 


Oramioa. 
Kilogramroa. 


ladatoriuInadM 


WBl 
/IllO 
«301 
Í53Í 
«130 
#*07 

;3i(ooi 

jOSl 

í«8 

1«031 

jl57 

(!|(19 


TALoa  orriciiL 


1.337.1» 
31.085.055 

3».37t.965 
1,710.5» 
Í.S06.5S7 
8.783.118 

318.978.0as 

10.661.571 

17.638 

1.181.985 

17.091.861 

g.isa.iM 

B.606.151 

186.789 

1.165.855 


188M885 


mídio    Tiioa 

DAI 
URlDiDBI 


187s98SfOOO 

l).738:375j000 

39.t31:899«$00O 

943'79li;000 

1.187!690#)00 

1.33S:(OÍjOOO 

130.081  :(»o,!;aoo 

4.403:160^ 

l.«87:648j000 

97:139ij000 

4.767:896,9000 

9.459: 491£000 

88li»6j000 

78:038,1000 

1.195:902j000 
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ll:li;7í.J»l 
;.l:7:l.'; 

1".i|;24;s'>;í 
7U:ili'3>;4. 

s:i:20:iiii: 


71<0i 
2^:29  IS  V.m 
4<il;tóÍN».S." 
2;12:42.'»232 

12G:i:tli»)l' 
ilS:iil'.*!02i 
217:sijti>7ól 


:ís:; 


ijlj 


r.i;:tt!0."i< 

4ó;U2.l$."<.ll 
2ii;V».'.Sí7<W 

i;7:2:';>i;ii 

27:2'.lJÍ<i"í3 
10::l.i2; 
7;jlU>7'j; 

2l:40l5O0:. 
3;;?llvlS 


is;>7i;>.wo 
471;<i')jSi;:i 
2J<i:llú>12? 

liS:llSi7:.l 

12.':3,~2:I42 

2i2:'.'72í',';; 
J3;o:iíl7o 

4:.:sio;n»> 
37:u:-'sy7 
ii:^;!;'.^ 


i.i 


:>iS'iLi 


i;.'.:t.t;'íiL-' 

23.|■'^iJ^(^41 

ILlisjlvJ 

17:021'.: 
14:0t2í2.W 
'.':iy:j5:n 

3S:W7>112 


1.0U:170}S11    1  C10:3145ÍÕO    1.711:731íaK 


4i).lc.í:i:s;u.):».2io:4ii.íJíi 


411-4IU  ll.ríK:2,;7.-7i:,  lil.ll:':.lc;<iM 

il:'j5õjt.iii):  12.m::lílSJ.*j  M..s5I:07s>j(7 

:.;s;tis>'ii3  io.4uô;7i.;$i;.t  ti.t;2i::Ji2;ilõ 

22í;Wi?71J    7.30'J;láòjOjJ  7.i70;'kA»<27V' 


It-:'.>J1Í1H 

i-.io:»!»;:! 

j:;;i0J?áu2 

.•.3:2íS!;ui 
;tj;4'Jlj717 
32::l7J5ósl 
21:2J.-;'J.'7 
Cs:  j,St>7ii7 

i'.'::;t7í;;í.sj 

ll;ia.".ji£l.i 
i:'.'22ílSJ 

1S:317S1:,: 
14:772'y4ri 

4i:412j.Jl) 


l.0i3:40i$j(;i 


2. 107:2ji1i.->si 
2.4S2:'.17.)*I.M 

1:.s31:i;21í;i7 
1.7il:i7l!lt:. 

1.074:'.isi5i.-,i 
ôll:il2)«.i7il 
4;'.':3I752ii2 
r<7:i:42.s>s,v; 

1:1)17;  isósíus 
2J7:u'.»0>ll'.' 
17.1:  Ii2>2j.' 
2i;j:2374õ77 

373:957>l>'.7 
1I1:U7USJ01 
1S5:S*JJÍ'I70 
133:013jii; 


2.13S:!1SS51,V-, 
l.^:iV:ik)l;^;'s;j 
2;ulò:2.'i'>rJ(il 
1.2'J2:7J2íi;71 

S<»:;lS2>tsi 
4;i:,:32j>lll 
:í.>í:iM-í.'C 
3H:Ui<V.lc; 

71'.i:14;íu71 
I.il:3115s4.i 
l'12:u'J3>i*.l;l 
217;3ú'.'èsS: 

3<'iO:!|i;52* 
'.ll:'.'.iu«;i 
17:.:17IS2U1 
l:W;'.i.í*5»t2:l 


ll.20.i:i".;SCls 

'.i.:.Sii:2f.V,.>l 
s.:,12;l;l!>777 
.S.tKSO;771>>l". 
7.2l3:4uí'a2;. 

2.277:S1;íii>.i 
2.  lir.':t;iii>lii.t 

2.ílO:U7:.í4.'il 

i.2íiy:;tíi;s7ui 

72í.'il7ifv;l 
i;2::i.wsiiM 
4ji);iK'>>s4;i 
;i.ii::.2tí7'.c> 

SslJ::.tlí2.i2 
117:ul2>s:. 
211:.V)1573.1 
212:7115072 

327:2.tt$2irj 
llS:li<',>7W 
1'>j:12i1í2i  " 
21ó:2lll>14l 


'l.'J32:'.i52S!C«  a.iJ21:4Ui>k.'2ij.  lí2::o.'$s2i: 

!6!.'.112:211$l») 


EXTRAORDia^^ULV 


20:10'J?2J''      27;32Sí035     31;1'>;;(1: 


4:i;<:.5W. 

Ik^.HílvSU 

i;.;77:.jii.v. 
'.^jíi^íií 

i;i;s.'i'.$12.i 

■  ;:123f27.' 

l:;.i7'ij*js,' 

4:fU;0£) 

2:'A'*N:^jj 
:k;.>i*i 

l:77JiO.'2 

1:3.IJ."1J0 

412v."RÍ 

l;ilu>i2l> 

l:47U!lS.' 
i;i>113 


i:i:ini<i<4 

■.'llllNM 
13::í17í)71 
■.i:7:iíílll 

r.i::i.Vivl'.' 
s;i2:»j:2:» 

ll:s;7í.i7S 
3:  IJáíiktj 

l::w3i;ioi: 

2:312Í0JS 
7.'.i.il7i) 

»i7j:,.i2 
l;:ll.<jlW 
l:iti7.i«l 

.síijir " 
l:úUiuU 

4:2U>:..i5 
hVlj 
4:10;>i:>J 
S23n»1U 


177:'A'7N.:.:t    10^:2J2vS' 
172;12251'« 


3:i771!lí2 

•.Mi;i>i7; 

U;ilsj<.'2 
13:òCú;37>.' 

41:1715137 
il:12ililúl 
17:'.«llí2i<J 

1  ■:.'.'j!ú.'i 

l:»:i'.K<i 

3:c)2*>*;i 

l:UlvlJ 

;wi>.vs.i 

1:17.1>2.-«1 
l:413;>i;i7 

jí<;jiiá 

0:002^2.» 

121>l« 

11:300*2.1.1 

l:UVí771 


170:22i;$lll 


DEPOSITO* 


.'71:S13$i;7 

4i'.:O.V,il70 
'.0:iwl>;;'2 
rt7:illií«t 
ll:SlSj,-,21 

2.i:372$lllT 
:l.':27jj.n2 
2S:0il.jllo 
10:218  >.'21 

u:1'J5Si1í; 
j::l.il*»;i 
lo:4s.'jjoa 
i-.Mhr- 

lj:2U25lyo 
T.lilOjl,  - 

U;7ifc.502s 
3:114^101 

2:0i;.i$12l 
7;oii:>l?o 
3:l;3>»7 
4:70SiOt'.' 


201:31757C(; 


3125I.7J 
;i2iiioíw 

771Í1J7 

2ji>í7y 


27:320>;i3 
l'J::ii:iil4.f 
X:ll8>17ò 
21:3a)>031 

13:3255102 
J:SJ7;«24 

S0:S7D>ii'J 
0:02J>I0' 
4:(£lliii(iO 

2:175*111 

3:ÚJ1$72U 
2:20'Jjl0l 

3:03t587í 
ll;'J83Ã«0 
4:3195213 
1:'.I57S120 


270:0305503 

3i:02i;;;ii, 

2u:'Jll>SI3 
23.'3JJ*i31 
12:024«574 

19:8SI5I01 

11:253(W1 
14:"li2jJD2 

4:~47$114 

I4JS40 
2:252$  150 

2li. 0135517 
l:471*i.KI 
G:0U5>>I1 
l:011S7iiJ 
5:420511.1 
3:0JJS3*; 

*Í25.'U3 

1H>1JÍOOO 

24:l>Jl!i5JO 

1;5'J«5705 


717:0125103  C4l:215j751   403:5205311 
013:0195133 


ARRECADAÇÃO  DE  C.\OA 
ALFAAÍDEGA 


I  1 

I0.470:S17S03  30.  r.>2:i»554l2  41.572:7335570 

1 
Il.l49:010)ill0'l0.1«;'.i5isir 
12.251:2335223  8..3.I3:  I15ÍK1 
10.4H):137í221|  e.>;<i  O20.5.VW 
377:4035223    7.101:713>«2 

2.201:410S7M  2.210:C<-,151S7 

.523:3705712  1.8.S7:05151.V1 

1.350:5225100  2.001:2525715 

1.770:020)101  1.313:o51S!!5: 


MÉDIA  REL.VTIVA  A  CVDA  HEXDA  . 


1.0j2:0J4S257 
551:337^5  U! 
520:2235330 
532:237*351 

1.051:1035100 
30<;:22OS24<i 
135:35.15330 
207:70255>1 

331:4905073 
143:237517" 
133:50,1510; 
143:5305070 


o.';2I:-i|.'«%l 
i..-i7.S:5IOi0.i2 
1. 725:20  NI21 
'.2J.':033515,S 

'.33.1:1015470 
:.  i2;:o25*m 

1.312:7.135727 
.207:0733511 


33.478: 1I3$01: 


:  IOi".5070 
"175051 


831:1105052 
413:405  5U'M 
071:20050.11 
352:03.1*015! 
755:1205271! 
200;  1305141' 
100:5525010 
221:1:15301 

3i;7:527$7,j2 
103:  l:7siio2 

130:222J3">7 
141:7135053 


723:92.i$lS0 
507:t>i35tl3 
477:5iiO$027 
33:!:3335071 
8.38:3315120 
110:41a  5205 
210:473*145 
210:4305010 

3;i3:721í031 
110:2.113340 
22iJ;33tV?.i  r.i 
213:085  iS30 


.15.327:0025012  S|.431:373$3-»  t 


9.131 
3.33Í; 
5.017: 
3. '.132: 

1.901: 
1..S3J; 
1.321; 

1.221: 


7O0J225 

307i>110 

i37*522 
3')3*014 


531:4015705 
4IO:7'.«:072 
450;173s282 
311:'.iOiS''í!0 
502:250*131 
49:Sii;51.''l 
1:10: 158*3Sil 
185:011S011 

321:132*001 
25:'.i32.3:>r 

157-320501' 
43:031*230 


i.351:015S573  71.240:253*184 


133:102*IS2   0.51?;237}5iS 

5i:7V«vl23'  1.121:771Í2S.V 

0t::Iil2Í5K),  370;310<Í2Í 

2:l:57li;l5  2.407;3:l;íiO' 

30:825*150:  3.010:82lf31l 


29:01051»  260:370*175 


I3:35í;<noo 

7:'.1035r31 
4:23157»; 
4:OOI$500 

.3:093*11)0 
0: 10J<71;1 
2:iv.l*rt,',; 
2:0<,s3i;i 

l;:.7;l*ll! 

3:5''Kr5  ty> 

2;323*O00 

55llÍ00:l 


120:257S.31 
177:771*317 
13l:'.«tlsll0 
151:001*427 

217:.119*33S 
10:SU.«00 
20:321*02 
7'.l:y35*'.W> 

25.;:721*2i: 

130í7r»3<7o; 

41;:  20 15:123 
38:31:1*00! 


1:025,53»  0:71'.ií9ll 

2.2705("i'iV  71:72)51'.*; 

l:220ai:!'  11:351*11'; 

l:330*j»;  7l:472S.i''>S 


322»)0i  7:7ír;$7CT 

20:7iaii.';  10:180*300 

4.12:3135100  14:610*317 

232:347*1111  10:911|CW 

13t:?71*2i73,  53;5315«2S 

123:474*3)1  6:71«*8M 

21V):5;»5I33|  15:718:MJ 

51:723*3--J  3:«3Í785 


51:15lS153l 

37:800*171 
3l:l'.>250'.i0, 
22:4335105 
ff<:l01S110 
23:4i.'3.5ií.'.! 
13:723^58! 
0:043  !W3j 


1:131(538 

2:771|310 

84'JÍ2»1 

711*701 

1:4.31S239 

1:300*337 

603*490 

1:203*232 


t3:021$.'*10  5:2555769 

1I:7.'')*"10!  14'.»s: 

IO  ".t21íi>">'l'  4:067*514 

40:110*103;  742*332 


.1- 


432:2155000  I5:370:300*.i22|  1.003: 403*533 ,  172:492$IS5 


43:1I1$S13 

50:421*233 

■48:442*273 

11:709(198 

''25:323*321 

;  a:297»)ii 

26:143*169 
•  12:262:193 

'  6:311*709 
4:300*173 

"  49:137*196 
5:134*73; 
3:325*397 
3:43'.>í223 
0:03.1*003 
2:807*739 

■    1:8305215 

7:0'.«à300 

.  10:317*600 

:  2:761*613 


ã  * 

S  s 

s  ^ 

2  ^ 

"í  < 

S  ^ 


4O.5i2:069i32C 


«19:919*229 


!9.7(M:63!*«C; 


^íomÊOTVcus^om 


'  (1..  «VlviMlo.  arrof.ndajA  pelas  Alfandccan.  (los  «orcicio*  de   1883-1334  e  1831-1333,  foi  exlraliida 


do,  balanços  drUnilivos;  a  do  «orcicio  de  18S3-18SC  do,  balanço,   airnsa.s  oti,lcnt^  no  Th,«>uro,  a  saber:  da  AUandega  do  Rio  d.. Janeiro  ató  Março  d.  1387  .  da.  Thosouraria.  da  Bahia,  AhgiM,  Sersip.  .  Rio  Orando  do  XorU,  aC.  FoTcreiro ;  de  S.  PatOo,  rerniabuco,  Mannhio,  P«»h,b., 


A  renda  de  impori.:^çriO,    fli-^pnclio  r..ariiiino,  rtpf.rl.iç."o.    ir.l- rinr.  ntraririiin: 

Santa  Caiharinn.  Varanú  e  Araan.na*.    :iW  Jan."iro:  i!o  Vi^r.^.i^.  Ivdro.  (Vara,  ri:.iil.v  »•  K-fintu  Snnio.ai,i  IVipmbn»  d- IS^;  de  MÍUo  Giwii''i"aú<  Noveninni.  .              ,      .                      ,.««.«,.      ^«-^^aa   ••^ii-     j        j    /•         w 

Na  rfc-iu  eíT^iira  dcsf*  irM  rxorciiin.  n:.o  r^:'.  in<-Iiii.ha  nuant!.!  de  :tl'.';I-l-'íy';u  <i-  r^mUx  n.io  cla^illcada  :  s.'ntJo:  do  «crcici^j  d-  1885-1S8C- :113;Õ2Í$ST0,  peni-nc-ndo  i  Alfandoca  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  237;3!?Í>$0G0,  i  d«  Santos  11:121$300  o  á  3c  PcncUo  10:OOOí;  do  exercício  de  18S3-1884  —  C2&>jOO  a  TUfandega  de  Corumbl 

N«te  quadro  nao  osla  con li- u. piada  a  :irrecadac;"iOi>ara  o  íuiidu  di-  vuiiin"- "■"'■•  '- —  ■' =■—  ■' ' ' =-■ '-  -' --         -     ■  " 


ancipação,  nem  lit'ura  cm  tlcpoiiios  da  qualquer  do»  cxercicioí  renda  alguma  pertencenlj  áa  províncias. 
Primeira  subdircctoria  dai  Henda!  ruUica?,  cin21  de  Alrll  delSST.—  O  contador,  t/*»»í<íi'íK>  Gucdw  íÍc  Melío. 


IV.  42 


Quadro  estatístico  do  imposto  predial  do  muiiicipio  do  Rio  de  Jauoiro  iio  oxorcicio  de  1886-1887 


OBRIGADOS  AO  IMPOSTO 


Corporaçõe»  de  mão  morta. 

Particulares 

Sociedades  aaonymas 


ISENTOS  DO  IMPOSTO 


Domínio  do  Estado 

»         da  Corda 

»         Muaioipal 

Uoapi  taes 

Paço  Episcopal 

Irmaadada  de  Caridado... 

Santa  Casa  da  Misericórdia.^ 

Estabelecimentos  de  inatrucçoo  gratuita. 

Btbliotheca  Fluinlnenao 

City  Improvementí 

Igrejas  a  Capellas 

Conventos 


••..••**•■ 


:3 

O 


g 
g 


9 

Cá 
9 


782 
31.483 
163 


32.428 


449 

7.130 

00 


u 

s 
I 


IMPOSTO 


94.  •/• 


»»% 


SOVt 


1»  M 


O 

3.80U 

8 


7.645    3.820 


321 
20.514 
80 


20.«37 


1.487:226: 
29.B98:774|975 
397:62r — 


3i.483:520$&7õ 


291 

172 

02 

5 

1 

48 

305 

O 

1 

7 

07 

O 


1.031 


67 

13 
4 
5 
1 

17 

106 

4 

1 

3 

67 
6 


384 


41 


207 

153 

50 


31 
155 


g3:0S.')$Ó40 


93:083$040 


327  189$632 


327:189$032 


l:g36$ÕÓ0 


l:g35$000 


3.303:801$177 


3.363:801$4;7 


IO  'A 


TOTAL 


156:709(900 


156:709^(300 


327:18 
3.520:511 
Í«:019 


3.942:719(749 


606 


.165 

120: 

373 

36 

5 

70 

758: 

15 

14: 

24 


2U8Í000 
080  000 
756  000 
40a>000 
000;  000 

ooaooo 

840  000 
240|000 

ooolooo 

000  000 


5.683:222$000 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.  16  de  Abril  de  1887.-  O  Chefe  da  2»  Secção,  fíoMgo  José  ae  I^>.arc. 


mã 


f 


N.  45 


Quadro  estatístico  dos  estabelecimentos  industriaes  taxados  com  relação  aos 
meios  de  producçao  no  exercicio  de  1886-1887 


CLASSES 


os 

n 

•< 

b 

H 

Q 

O 
CS 
U 

s 

2 


CO 

o 

< 

IA 

B< 
O 

U 

a 

o 

b: 
u 

3 


CO 

u 

s 


Aiphallo  (Fabrica  de) 

Aisncar  (ReQDaria  de) 

Assacar  (Refinaria  de) 

Betamo  ^Fabrica  de) 

Cal  (Fabricado) 

CarriSo  animal  (Fabrica  do).. 

Cerveja  (Fabrica  de) 

Chambo  (Fabrica  de  laminar). 

Colla  (Fabrica  de) 

Certame  (Fabrica  do) 

DistillaçSo  (Fabrica  de) 

Fumo  (Èmproza  de  picar) 

FundiMo  ( Empreia  do) 

Manteiga  (Fabrica  do) 

Olaria  (Empreii  do) 

Oleados  (Fabrica  do) 

Óleos  (Fabricado) 

Papel  pintado  (Fabriea  do). ... . 
Papelão  e  papel  de  embrulho  (Fa' 

brica  de) ■ 

Rapé  (Fabricado).. ;!_......... 

SabSoe  Tolas  rtosobo  (Fabricado) 
Salehiehas  e  tripas  (Fabriea  do 

preparar) .• 

Sebo  (Fabrica  do  preparar). 

Serraria  (Emproiado), 

Vidro  (Fabriea  de) 

Vinagre  (Fabrica  de) 

Vinho  (Fabrica  do) 


1 

12- 

i 

3 

1 

12 

1 

1 

27 

190 

2 

12 

34 

1 

G 

1 

3 

1 

30 

6 

61 

7 

39 

13 

80 

1 

10 

25 

50 

1 

M 

1 

90 

3 

7 

ISjOOO 
4j50J 

363000 

15500 

IIVIOOO 

75900 


cfl 

Õ 
W 
a< 


c/l 


> 


6 

4 

25 

1 

3 

18 
1 

3 
3 


27 

28 

313 

10 

2 
16i 
10 
U 
13 


187 


1.024 


3J600 

IjSOO 

305000 

365000 

1755500 

4805000 

65400 

755)00 

30,5000 

125000 

11$200 

SliJOOO 
1265000 
6395000 

e^õõo 
35000 

984S500 
155000 
165300 
195500 


599  hectolitros. 


12  tanques. 
91  hectolitros 


1037  hectolitros 


2:9325700 


4g}500O 
S'l:)^$O0O 

2: 001)^0 
600^$00O 

6:3605030 

1:800,5000 
38:OU)â:)0O 

2:400 jOOO 
340^100 
6OO5OOO 


700,5000 
603500O 
0005000 
5OO5OOO 
I6O5OOO 
OOO5ÕOO 
IOO5OOO 
0005000 


1:7803000 

4:3iO500O 

2i:374.50DO 

6»5)0O 

20a500O 

37:30O5»O 

4005000 

2r38Oi0O0 

2:i8O5D0O 


206:2345000 


TABELLAS 


30J000 
755000 

1505000 
15^000 

4335000 
325000 

3595000 

155000 

155000 

325OO) 

1:3655000 

1:0505000 

5Í050JO 
IS5OOO 

4005000 
15^ 

405000 

695000 

6005000 

1:5555300 

155000 

105000 

1:620 -,00o 

155000 

6O5OUO 

5 


2(50.10 

405000 

1005000 

3JéO0O 

3I85OOO 

905000 

1:9025000 

12J500U 

12500 ) 

305000 

6855000 

3805030 

1:7505000 

1255000 

658500O 

1005030 

1035000 

1505000 


8:5325300 


2175OOO 

1:218570;) 

305OOJ 

15.Ç00O 
1:8655103 

2O503U 
11950.)0 
12Í5000 


9:3505000 


6:9005000 


10:3165700 


TOTAL 


735000 
1195500 


41 

864;. 

I295SOO 

11:6115100 

1385600 


925400 

8:9865000 

1:6055500 

2:7705000 

1(65400 

1:1335000 

1465000 

1335003 

2015300 

230^1000 

94350% 

3:4135300 

SI5OOO 

285000 
4:(695030 

SOoOOO 

1955500 

3:2335500 


19:3(05000 


41:1215700 


Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro,  tí  de  Abril  do  18S7.-  O  Chefe  de  Secção,  B^drjjo  José  i.  iomor.. 


Mappa  estatístico  do  imposto  do  industrias  e  profissões  das  Sociedades  anonymas,  em 

cobrança  no  exer cicio  do  1886-1887 


SOCIEDADES  ANONYMAS 


Banco  do  Brazil 

»      do  Commercio 

»      Commerci.ll  do  Rio  de  Janeiro 

»      de  Credito  Real  do  Brazil 

>  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro 

>  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de     Janeiro 

>  London  &  Brasilian   Bank 

»      Rural  Hjrpothecario 

»      União  do  Credito 

Companhia  Brazil  Industrial 

»  Brazileira  de  Navegação  a  Vapor 

»  Carruagens  Fluminense 

>  Commercio  e  Lavoura 

»  Centro  Commercial  de  Loterias 

»  Carris  Urbanos 

»  Docas  D.  Pídro  II..., 

»  Estrada  de  Ferro  Macahée  Campos 

>  >  »       do  Grão  Pará 

>  >  >       Leopoldina 

»  Ferro  Carril  de  S.  Christovão 

»  X  »       Botanical  Garden 

>  »  »       Porto  Aleçrense 

»  »  »       Villa  Isabel 

>  do  Gaz 

»           Garantia  de  Sepuros  Maiitimos  c  Terrestres. 
»  Fiação  de  Tecidos  Alliança 

>  Imperial  Fiação  de  Tecidos  S.  Pedro 

>  Industrial  Fluminense 

>  Luz  Stearica 

»  .Mercado  da  Gloria 

»  de  Navegação  a  Vapor 

>  »  »  Espirito  Santo  e  Caravellas.... 

>  »  X  Paulista 

»  Pastoril  Agrícola  e  Industrial 

>  Perseverança  Brazileira 

»  Rio  de  Janeiro  City  Improvements 

>  de  Seguros  Argos  Fluminense 

>  >         >        ConGança 

»  >         »       Fidelidade 

»  t         »       Integridade 

>  »         »       Marítimos  e  Terrestres.. 

>  »         >       Mútuos  Maritimos  e  Terrestres... 

»  »         >       de  Vidas 

»  »    Serviços   Maritimos 


.DIVIDENDO 


TAXA 


2.805:000$000 

532:500-í000 

57O:OO0S0O0 

75:000$000, 

137:095§398l 

3CO:000$OOU 

155:õ55S560 

800:000$000 

71:997«r)80 

120:000§000 

380:00O$0O0 

76:0005000 

75:000í000 

46:400$000 

567:0005000 

180:000$000 

35:00a$000 

49:5005000 

461:5845000 

600:000$000 

700:OOOíOOO 

14:000$000 

182:000.5000 

822:857$142 

40:00^000 

120:000$000 

64:5005000 

79:200$000 

80:000í000 

12:00OSOOO 

390:000$000 

24:000í000 

20:OOQ$000 

150:00051 

l:650$000 

511:llt$000 

75:000í000 

80:0005000 

lOOlOOOSOOO 

90:000*000 

35:0005000 

106:0005000 

3:4005000 

158:1505000 


12.156:490?780 


RESUMO 


SOCIEDADES 


Companhias 

Bancos 

Companhias  de  Esiradas  de  Ferro., 

>  Ferro  Carril 

>  de  Navegação  a  vapor 

>  de  Seguros 


TOTAL 


DIVIDENDO 


TAXA 


44 


2.496:8738142 
5.507: 1485338 

546:0645000 
2.063:O(»SO0O 
1.014:0005000 

529:4005000 


12.155:490  Í780 


1  K 


IMPOSTO 


42:075i000 
7:987$500 
8:5505000 

5:400£000 
2:333$331 
12:0O«5O0O 
1:0795965 
1:8( 
S:7( 
1:1405000 
1:125$000 

6965000 
8:5O5$00O 
2:7005000 

5255O0O 

7425500 
6:9235460 
9:0O(«00O 
10:5005000 

2105000 

2:730$00O 

12:3425857 

6O0500O 
1:800$000 

967^00 
1:1885000 
1:200$000 

180$0OO 
5:8505000 

360$000 

3005000 

2:2505000 

245900 

l:2O0$0OO 
1:500$000 
1:3505000 
525S00O 
1:590$000 
51^000 
2:372$2õ0 


182:3475361 


IMPOSTO 


37:4535172 
82:6075229 

8:190Ç960 
30:945$000 
15:2105000 

7:941§000 


182:3475361 


Obseutação. —  A  differença  qne  se  nota  entre  o  resultado  desta  estatística  e  o  d%  do  anno  passado  é  devida  não  só 
í  ottcillação  dos  dividendos  comparativamente  a  um  c  outro  anno,  mas  também  a  não  terem  algumas  sociedades  distri- 
bnido  dividendos  neste  ultimo  anno. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  11  de    Abril  de  1887.—  O  Chefe  da  1*  Secção,  Rodrigo  José  de  lamare. 


Ni.  ^ 

QUADRO  estatístico  DO  IMPOSTO  DE  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES  DO  EXERCÍCIO  DE  1886-1887 


INDUSTRIAS  E  PBOFISSÕBS 


Amdiu* • 

Aaropd» V V, 

AganU,  dirsetor  oa  («rente  daeeoptnbia. 

Agente  de  leilffoi. 

Agente  de  loeiflo  deiorTicoí,  ete ■ 

Aguardente  (mercador  por  groiio  de) 

Agoas  mlneraei 

Ajadan ta  de  despachante 

Alfaiate,  eom  eatabeleelmento 

Algodlo  (fabricante  oa  mercador  de  paiUs  de). 

Aoolador 

Animaea  de  aiatoeloa  a  trato 

Apotentot  aobluadoi..... 

H^IWW-- .-...■»■■■■»■«■»■■  ••■•••••••■••••■•••• 

Armador 

Armarinho 

Armolro ••• 

AJtncar  (mercador  por  groiso  de) 

Atsnear  por  miado   (mercador  de) 

Araiiador • 

ATes  (mercador  de) 

Axaite,  (mercador  de) 

Bahaleiro,  eom  eitabeleeimento 

Banhoi  (empreiario  de  caia  de) 

Banhos  (idem  de  qaartosde) 

Banqueiro». •••••• •••••••••••  .■•••••••••••••••••■ 

Barbairo,  eom  estabelecimento 

Bilhar  (eoncertador  de) 

Bilhar  (empresário  de  casa  de) 

Bilhar  (ftbrieanlo  e  mercador  de) 

Bonets(idem)*.<**- •• •...•••• 

Boto  de  tender  conUdas 

Botequim  (empresário  de) • • 

Brinquedos  (mercador  de).>«« 

Bebidas  (empresário  de  casa  de) 

Obelleirttro,  com  estabelecimento 

Cabelios  (mercador  de  objectos  de) 

Cadeiras  (alugador  de)..... ^••••JV 

Cafi  (commissario,  ensaeeador  ou  mercador  ae). 

Cafí  em  liquido  som  bebidas 

Cafiem  liquido  eom  bebidas 

Cafí  moldo ;"*,vVj*";"V\ 

Caixas  para  chapéos  (fabricante  de) 

Caixu  par»  joi»a(idem) ■ 

Caixas  para  sabSo  (idem) 

Cal  (mercador  de) 

Catçado  por  grosso. •* 

Calçado  por  miúdo. ••• 

Caldeimro  com  estabelecimento 

Callista 

Cambista 

(^arse  seeea 

Carpinteiro 

CarrU  de  ferro  (Ubella  C) 

Carro  (alugador  de  um) 

Orro(a  (idem) 

Carrofa  (tendo  mais  de  uma) 

(^arro  (alugador  de  mais  de  um).. 

brro  (eoncertador  de) •;•••.••, 

Carruagens  (fabricante  ou  mercador  de) 

CarrSode  pedra 

CurSú  Tegetal 

Casa  de  maternidade 

Cau  de  comida  sem  bebida 

Casa  de  pasto v-::: 

Casa  de  comida  com  bebida 

Casa  de  saúde 

Cebolas  (mercador  de) 

Cereaes  (idem) 

Ceridre  eom  estabelecimento 

Correja  (mercador  de) 

Cesta,  do  palha 

Chi  (mercador  de) 

Chaminés  (empresário  de) 

Chapios  (fabricante  ou  mercador  de) 

Chapéos  (mercador  de)............ ■ 

Chapéoe  (empresário  de  oíBclna  da) 

Chapéos  do  sol :'"V; 

Chamtoeeeifarroe  (mercador  de)... 

ChoeoUto  (bbrie«nt«  e  mereador  de) 


Si 


S59 

1<4 

«14 

11 

4 

17 

10 

J7 

103 

9 

6 

95 

4 

1 

64 

6 

S6 

1 

3 

99 

1 

9 

5 

9 

1 

S91 

;1 

45 


96 

363 

11 

39 

11 

3 

'1 

313 

10 

14 

79 

1 

14 

7 

1 

8 

138 

30 

3 

9 

97 

149 

4 

14 

1.3(0 

184 

39 

3 

3 

11 

139 

4 

3 

345 

5 

4 

39 

45 

3 

10 

1 


13 
55 

5 

38 

349 

3 


7 

18) 

173 

11 

S 

3 

1 

37 

13 

.... 

9 

19 

1 

"Í5 
3 
7 
1 
3 
13 


131 

1 

4 

13 

.... 

3 
1 
3 

17 
1 
1 
3 
A 

14 
3 
1 
103 
9 
3 
) 
1 
3 

17 

""i 

38 
...  ^ 

7 

18 

3 

3 


349 

4 

14 

.... 

15 

7 

"71 
1 
1 
4 

37 
1 
1 

45 
1 

18 


74 


351 

1 

39 

1 

3 

76 
305 

7 
34 

4 

1 

1 
81 

6 
ID 
61 

1 
13 

5 

■■"4 

113 

16 

1 

1 

93 

116 

■■*Í3 

l.OW 

166 

37 

1 

1 

6 

111 

3 

3 

987 

5 

■■    B 

37 

6 

1 
9 

■"■li 

47 

3 

11 

301 

1 


18 


14 


14 


97 


11 


16 


142:730j000 

"èilióòiJiJõ 

"'"iièòòjòòò 

49:340jOÕO 
8:640j000 

"éilsôôiòèí) 

SOOjOOO 

5OWI000 

3:8lJOj0O0 

158:8O0W00 

2:inoS000 

IruOOjOOO 

53:100j000 

10:3UQ$000 

48:5a0j000 

420jOOO 

■■u:96ÔjÕÒÒ 

l:680í"" 

7:780jOno 

16:8O0iSD00 


u 


s 


108:3904000 

"55:MÒ5ÒM 

SOOjOOO 

1:100^000 

■Í9ÍiÍ38jÒãÕ 

14:900jUOO 

11:693^000 

7:5005000 

1:3405000 

"iíòlíèôsóèõ 
■■■'élósòfiòàò 

37:7401000 

SOO5OOO 

8:980«000 

4:840j000 

640j000 

15:3004000 

110:030j000 

15:3405000 

■■*Í5:66ÓfiÓÒÔ 
75:4300000 
59:080, 


S9:380j000 

U:llX>gm 

1:730J9000 

3:80QjOOO 

37:36U#)00 

4?:lnOjOOO 

3;        "" 


282:S10JOno 

l:100fiOOO 

18:500j000 

48:300X000 

35:880ÍÍOOO 

3:40OJ00O 

5:8600000 

800j000 

ll:54OJ00O 

COOjOM 

31:8000000 

47:8OJ0OOO 


30 

■'5 

20 

5 

■■5 
5 
5 
10 
5 
5 
10 
10 
30 
30 
10 

"5 
10 

s 

5 

*3Ò 
5 

"iò 

30 


in 
10 
10 
10 
10 

'2Ó 

*iô 
5 
5 
5 
5 
10 

íO 

lo 
10 

■'2Ò 
5 
5 
5 


10 
5 
5 
5 

10 

10 
5 

90 
5 

10 

10 

"ih 

10 


é 

V3U 

2  CS 
o 

aè 

b: 

Ba 


7:136j000 

'U:88ÕjÒÒÓ 

'"  "1310500 

8:4680000 

4300000 

"3: 9350000 

100000 

350000 

3800003 

7:9400000 

1050000 

1030000 

5:3tOW0O 

3:0(00000 

9:7000000 

430000 

"sisisiÒM 
1680000 
3890000 
8(00003 

'■■'8Í60ÕÒÓ 
5:4160000 

"5:5540ÓÒÓ 
16O0OOO 
530000 

■Í9:ÍÍ3';8ÒÒ 

1:4909003 

1:1690300 

7505000 

1340000 

'84ÍÍ!303ÒÕ 

6D33ÓÒÕ 

1:3875000 

350000 

4490000 

2430000 

64^)00 

3:0400000 

11:0030000 

1:5340000 

■■■3:Í325ÒÒÓ 

3:7710001) 

2:95(0000 

900000 


2:9640000 
1:4100000 


5600000 
5:4520000 
3:3530000 

1800000 

■28ÍS5Í0ÒÓÓ 

1100000 

9350000 

2:4100000 

1:3940000 

3400000 

ssejioo 

30SOOO 
3:3080000 

300000 
3:1800000 
4:7800000 

■■3:Í»0ÒÒÒ 
13:7400300 


ea 


9:3750000 


4:6310000 


5:5680003 
34:3090000 

■■■'8745000 


5130000 


íS 


6:6000000 
Í:3l50ÒÒÓ 


1:5000000 


TABELU-A 


1*  CUIII 


31:5750000 


9OO0ÕOO 
3:9000003 


1500000 


S*  cussi 


3'  CL4MI 


4800000 
7:6950000 


730000 


8:0880000 

"■37Ò0ÒÓÒ 
314940000 

'"  "370000 


370000 
1110000 


3330000 


4*  CLAISI 


5*  cusii 


19:3070000 
1900000 


5130000 


31:8000000 


1:3030000 

••••■••••• 

,.•••••■•• 

'Í135Õ0ÒÒÓ 
■""87Ô0ÓÓÔ 


4300000 
1:6500000 


10:1370)00 
9750000 


4070000 

"4070000 
1110000 


370000 


3:5890000 


3:1370000 


720000 


180000 
360000 


«5000 

ÍÍS6Í05Õ3 

■Í:7730ÕÒÒ 
""l620ÒÓè 


4:75í 


540000 

""'Í80ÓÒÒ 
Í:2Ó60ÕÒÓ 


360OÕO 
3:6320000 


23:3300000 
3:1100000 

""'360ÓÓÒ 


3:4500000 


1300000 


1480000 


3000000 
■"""Í5Ò0ÒÓÒ 

""""9ÓÒJÓW 
"1710990500 


10:5860000 

8:0880000 

44:4550000 

8:8000000 

909/000 

17:7430000 

79QÍ0O0 

1:3150000 

8:7190000 


4350000 

3ÍÒ350ÒÒÒ 
""«60ÓÓÕ 

"■iiiióòó 


180000 
"180000 

'9Ó0ÕÔÓ 


300000 


34811000 
396^ 


15: 

1770OUO 

1370000 

6:8710300 

3:9400000 

13:6000000 

790000 

1110000 

4:0110000 

3180000 

7930000 

smSõoo 

1630000 

3:3160000 

10:1680000 

18^ 

10:1850000 

93S0OOO 

1090000 

5:5Í0ÕOO 

43:4470000 

1:8970000 

3:043,'i900 

1:1570000 

3450000 

180000 

115:9531000 

1900000 

2:7930<WO 

950000 

449; 

941 

II 

4:940l 

31:1(00000 

3:5090000 

360000 
4:4820000 
7:3600000 
5:5760000 

9600000 

480^ 

29:3S)gOOO 

6:074^000 

3:5470000 

1390000 
1:010A000 
7:10?ÍOOO 
9:3550000 

3^003 


3000000 
1:»50OOO 

S:75S0OOO 
1:6100000 


9:7330000 
480OOO 

4:0800000 
8:81S0I)OO 


30:8190700 

99i 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Clmonto  (mercador  ds) 

Colchooiro,  com  esUbalocimooto 

Collagio    (director  de) 

Colletei  para  leohora 

Coi&miuoea  (dono  de  escriptorio  do) 

Companhia  aoonyma,  nio  dando  ditidondo 

Confoitaria 

Conierreiro 

Contratador  de  obras 

Cordoeiro,  com  estabelecimonio 

Correeiro  (idem) 

Corretor  de  fondos 

Corretor  de  moicadorias 

Corretor  de  navios 

Cosmorama  (emproiario  do) 

Coitareira 

Couros  (mercador  de) 

Conros  (surradordo) 

Cateleiro,  com  eitabelocimonto 

Dentista 

Desconto  (empréstimo  de  dinheiro) 

Despachante  da  Alfandega 

Despachante  da  Illustrissima  Camará  Municipal 

Director  de  companhia 

Dourador 

Drognista 

Elorador 

Embarca;5es  miúdas  (tendo  uma) 

EmbarcacSes  miúdas  (lendo  mais  de  uma) 

Empalbador. 

Encadernador 

Engenheiro  ciril 

Engraxador. 

Eotathador 

Espoetacolo  (director  de) 

Espelhas  e  quadros 

Estirador 

Estofador 

Estrada  de  forro  (empresário  de) 

Farinha  de  trigo  (mercador  de) 

Fazendas  [mercador  por  grosso  do) 

Faicndas  (idem  por  miúdo  de) 

Ferragens  (idem  por  grosso  do) 

Ferragens  (idem  por  miúdo  de) 

Ferrador,  com  estabelecimento 

Ferreiro,  (idem) 

Ferro  em  barra  (mercador  de) 

Ferro  em  moTeis 

Figuras  do  gesso 

Fitas  (mercador  de) 

Flores  artificiaes 

Fldres   natnraes 

FogSes  de  forro 

Fogos  artificiaes 

Folias  (fabricante  e  mercador  do) 

Fdrmas  para  calçada , 

Frnctas 

Fumo  (mercador  de) 

Fauilciro,  com  estabolocimento 

(jado  Taccnm  (marchante  de) 

Gaz  (apparelbador  de) ■ 

Gesso  (mercador  do) 

Grarador,  com  estabolecimento 

Garrafas  razias,  (mercador  de), 

Gelo  (fabneante  e  mercador  de) 

Uaarda  lirros 

Hospedaria  (emprezario  de) 

IllaminajSo  publica 

Imagens  (mercador  de) , , . 

iDstmmentos  de  musica 

Instrumentos  scientiGcos 

Interpreta  do  eommercio 

Joroaas  (eserlptorio  de) 

Kerozene  (mercador  do) 

Kiosqua  com  café  e   bebidas 

Kiosqna  com  bilhetes  e  bebidas 

Kiosqu*  com  bilhetes  do  loterias 

Ijampista,  com  estabeleci  monto 

Lstoeiro,  (idem) 

Laragm  de  casa 

Lafaodaria  (emprezario  de) 

Lenha  (estancia  de) , 

Leqaes  (eoneerlador   de) 

UeorM  (fabricante  a  marcador  de) 

Liqaid3(Io  (dono  de  escríplorio  de) 


Si 

o 
u 


20 

11 

6 
t 

15 
21 

í 

4 

48 

311 
107 
8 
9 
9 

23 
1 

22 

in 

10 
15 
19 

4 

6 
3 
15 

2 

4 
1 

G 

129 

23C 

51 

89 

31 

43 

9 

6 

1 

1 

13 
37 
16 
12 


31 
11 
107 
8 
9 
1 
5 
1 
10 


i4 


19 


29 


N 

U 

N 

S 

u 

u 

o 

S 

X 

H 

< 

a 

« 

o 

IM 

0. 

28 


59 


12 

165 
5 

7 


10 


50 
177 
31 
68 
31 
42 


23 


13 


16 


10 


10 


> 


16:150ínno 
29:I60íO00 
55:460/)000 
l:6O0AO00 
41:8á05U0O 


71:0705000 
1:6005000 


600^000 
7:240áL00 


600ú00« 
8:5905000 
16:3í0;00a 
2:0005000 
1:6005000 


19:4605000 


1:7005000 

3:6006000 

51:8405000 

2005000 


13:5205000 
3:780,5000 
14:9005000 


3:1005000 


CS 


w 

a 

< 


20 


:o 


21:3005000 

1:2005000 

2:7005000 

1:0005000 

7:760,)l00 

297:9205000 

220:7505000 

104:2005000 

65:2205000 

9:5OO50C0 

16:4805r,00 

39:1275360 

7:60;)5(JOO 

8OO5OOO 

2005(100 

12:2705000 

14:3605000 

13:4405000 

2:9805000 

1:0005000 

3:1605000 

16:3005000 

45:6205000 

39:1805000 


4805000 

2:480íOjO 

80051000 

17:1005000 

"9Õ:ÒÓÒ,5ÒÒÒ 

l:200í000 

5005000 

16:0005000 

8:2005000 

"èiíóóáófló 

17:3405000 

S:260£O00 

23:6005000 

28:2405000 

6:8605000 

6:5005COO 

"ÍÍ88Ó5ÓÓÒ 

8ÓÓ5n''Ò 

11:7205000 
6:4005000 


1:6155000 
2: 9265000 
2:7735000 
160,yXX) 
4:1825000 


:240,;00« 
8O5OOO 


305000 
7245000 


305000 

8595011(1 

1:632,5000 

1005000 

I6O50OO 


3:8925000 


3Í05000 

1805000 

::S9250C0 

IO5OOO 


1:3525000 
1895000 
7435000 


155Í00O 


2  1305000 

6O5OOO 

2705000 

5:),=000 

7765000 

59:584,'a00 

22:0755000 

20:8405000 

6:5225000 

475^000 

824^000 

7:S55000 

760S00O 

405000 

20,5000 

2:4545000 

7I85OOJ 

1:3445000 

105000 

505000 

158J00O 

8155000 

4:5625000 

1:9595000 


485000 
124,5000 

405000 
8755000 

'*:5ÕÍ5ÓÒÒ 

GO5OOO 

25|»000 

1:6005000 

8205000 

""'3355ni'Ò 

3:4685000 

826^000 

2:3605000 

2:8245000 

6865000 

33O5OJO 

945000 

"4ÓÍÓÒÒ 

1:1725000 

640^)000 


:  2345000 


4:3705000 


6Í66000 
3:4205000 


1:0335000 


9:0005000 

3:3005000 

9005000 


9:6305000 


TABELLA-A 


1*  CLISSI 


S*CL1SII 


3'  CLISII 


4*  CLiSEI 


S*  CUSIB 


4:5005000 


IjOíOOO 


155000 


19:3305000 
"7:*65Ò5ÕÓÒ 


4;!85000 


1:5755000 


8255O0O 


1:125ÍOOO 


16:841,!»)00 

"siièsflòóò 


1:4235000 
'Í;2ÓÒ5liÒÓ 

'2':Í735»ÕÓ 


4815000 
1:9425000 

"lisióóó 

!:  1095000 
2965000 


1115000 
'79Í5ÒÒ1J 


8535000 


l:776j000 
"2965ÓÕÓ 


7035000 


IÍI5OOO 


745000 
1485000 

'222ÍÓÓ3 


I85OOO 
'365ÓÓÒ 


I85OOO 


365000 
36^000 


1621000 
5945000 


3965000 

3:0965000 

180J000 

2705000 


2225000 


1:1005000 
6O05Í0OO 


3:0225000 
592J000 

""37ÍÓÔÓ 


Í595000 
1:2955000 


3705000 
22S5000 
1115000 

'74Õ5ÕÓÒ 


7005000 


4445000 


4Í95000 
7385000 


185000 
185000 


365000 
725000 


2345000 

'Í62J;')ÓÓ 
545000 


185O0O 

'lóèíòóó 


365000 
715000 

'ssjóóó 


1445000 


O 

Ul 

O 

o. 
a 

o 

Q 
< 
O 


2:0965001 

4:8685000 

2:7735000 

30850OO 

6:2»15000 

J965000 

1'é:4745IX)0 

985000 

1115000 

66S0OO 

1:5185000 

9:0005000 

3:3005000 

9005000 

48ÍO00 

1:7145000 

3:íO75UO0 

1365000 

1965000 

1:7765000 

8:3925000 

9:63O£0O0 

2963000 

1:1655000 

3425000 

3:1865000 

I6O50OO 

3965000 

4:4485000 

3695000 

1:01S5000 

7a3íOOO 

38^ 

26350O0 

1115000 

3:2555000 

1345000 

4185000 

655000 

9985000 

78:9345000 

38:9165000 

28:4905000 

13:0O7J0O0 

9345000 

1:5625000 

8:2335471 

9825000 

SSJOCO 

385000 

3:8795000 

7185000 

2:544j000 

1495000 

865000 

2305000 

8155000 

6:7375000 

4:9815000 

5935000 

234sn00 

8S5OOO 

2865000 

9*5000 

1:1345000 

1:2955000 

8:8705000 

6O5OOO 

asooo 

1:970Í000 

l:0«fl0O0 

1115000 

4435000 

4:2085000 

l:47ÍJOO0 

5:78ÕÍÕ00 

4:924jO00 

l:186.<OO0 

1:0705000 

365OO0 

1665000 

1445000 

765D00 

9:2055000 

l:08»j000 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Uquidoí   e  comeitireii 

Litoographia  (empniario  do) 

Urro»  (morcailor  00) 

Urros  uj»doj  (idíin) 

Lotíria»  (thejoareiro  ou  mereidor  dg  bilhetòi  de').".'!  .' 

Loaçi  de  birro 

Louça  da  poreellana 

Lon;a  da  pó  do  pedra 

Larat  (fabricants  ou  morcador  do). 

Leite  do  Uloas 

Maçame3 

Machinas  agrícolas 

llachinas  de  costura 

Madeiras 

Marceaeiro 

Uarmore 

Haseata  de  fazendas 

Mascate  de  joiaj 

Mascate  (dirersoa) , 

Massas  alimentícias 

Materiaas 

Medico 


Meias  (mercador  de) 

Modas 


MoToIs  (mercador  do) 

Moreis  usados  (idom) 

Moinbo  (aoipreiario  da) 

Narlos  (fretador  de) 

Ouri  res  (concertador)    

Ourires  (fabricante  ou  mercador). 

Otos  (mercador  do) 

Padana.. 


Páo  de  tamancos 

Papol  e  objectos  de  escríptorio ', 

Papol  pintado  (fabricante  e  morcador  do).. 

PapalSo  e  papel  da  embralbo 

Parteira 

Paatador \ 

Pedras  para  moinho ' 

Pedreira 

Perfumaria .' . 

Pescado. 


Pesos  e  medidas , 

PharmaceuUeo 

Photographia 

Pianos  (atinador  de) 

Pianos  (concertador  do) 

Pianos  (mercador  do) 

Pintor 

Polieiro, 


Poirora  (mercador  de) 

Productos  chimicos 

Rapé  (mercador  do) 

Reio|oeiro  (concortador) 

Relojoeiro  (mercador) 

RetratisU 

Roapa  (mercador  de) 

Ronpa  usada  (idem) 

SabSo  o  rolas 

Saccos  para  café  

Sal. 


Sanguesugas  (mercador  de) 

Sapateiro 

Sclleiro 

Sellios  (fabricante  ou   morcador  de).. 

Sirguoiro 

Serralboiro 

Serrentuario  do  omcía  de  justiça.... 

Solicitador, 

Tabaco  (mercador  do) 

Taman<(aoiro 

Tanoeiro. 


Tarorna  («mprozario  do) 

Tilbnry  (alogador  de  nm) 

Tilbur;  (idem  de  mais  de  nm) 

Tinta  (mercador  de) 

Tintareiro,  com  estabelecimento. 

Tiro  ao  alTO 

Torneiro,   com  a>tabeloeimonto. . 

Tonciobo  e  queijos  

Trapieheiro 

Tnbos  para  canalisar 

Tjrpoirapbla 

'Velas  para  nario 

Ventilador 

Vidraceiro 

Violeiro. . 


Vinho  por  grosso. 
Vioho  por  mindo.. 
Vassouras 


UCQ 


o 

S 

o 

•< 

s 

se 

o 

n 

a, 

135 
7 

a 

128 
183 

■u 

32 
7 
4 
5 

1.-. 

10 

47 

lie 

18 
5U 
10 
2J0 
10 
IG 
27i 

4 
2V 
40 
T 

6 

3 
23 
62 

1 
199 

9 
35 

9 

14 
1 
1 

52 
74 
13 

1 

145 

14 

2 

3 
14 


1 

8 
11 
31 
33 

4 
121 
IG 
10 
li 


li8 
U 
G 
4 


24 
1 

ir. 

.33 
.642 
39 
11 
12 
8 
1 

n 

12 

18 

1 

20 
5 

17 
17 
98 
19 
1 


260 


18 


14 
3 

"ãh 
1 


2 

iri 


111 

3 

6 

10 

102 

160 

25 

29 

4 

3 

4 

8 

4 

41 

88 

4 

25 

9 

13Õ 
3 
16 


12 
32 
68 

4 

1 
14 
32 

1 
146 

6 
20 

6 


14 

31 

1.52G 

37 

11 

9 

3 

1 

11 

li 

16 

'"ij 

5 
1 

17 
If) 

78 
1 


N 
U 

u 

2 

< 


Cd 


o: 


10 


10 


ce 
o 

< 


163: 
10: 
18: 

8: 
75: 
49; 
60: 
15; 
21; 

3; 
15; 
2»; 
14: 
52: 
4fi: 
15; 


510^00 
520j000 
S60S)00 
68OJ00O 
:30;)á000 
223*00 
840ÍU0I) 
36:lí000 
GOOáOOO 
40(lá!)0J 
OOOjOOO 
18OÍ0O0 
OíOíúOO 
41OÕO00 
84ft50(IO 
2205000 


G; 

9: 
""si 

31: 
50: 
41: 

1: 

4: 
10: 
47: 

1: 
138: 

3: 
49: 
13: 

1: 


;10iláOOO 
;860á000 

;7ÒÒíi'lÒÓ 
860^000 
660ji)0a 
:360á000 
5205000 
;360J3000 
32O;0(K) 
5605000 
OOOjOK) 
760,5000 
0805000 
7805000 
:9iO500O 
92O5OJO 

'èònim 
3005000 


132:5005000 

11:4005000 

GOOSOOO 

106:1605000 
12:72OJ00O 

"'l:6Õ«5ÒÕÓ 

22:80050.10 

3:7005000 

720.51  <X) 

1:4005000 

7:16O'iO00 

21:6005000 

12:lSO500n 

34:4205000 

1:3)05000 

i".2:112>0ll0 

11:6405000 

7:1205000 

8:560500 1 

15:6005000 

1. •401-5001 

49:76050(10 

10:820-5(100 

13:1005000 

8:400-5000 

7:2205001 

13:3605000 

""l:ÓÒÒ5ÓtJÓ 

4:600.5000 

36:.')20.50(X) 

733:3845000 


12:5105000 
7:02J50JO 

'elmsm 

13:0005000 

229:8115610 

4005000 

27:840-500) 

1:80350)0 

6035000 

7:96^000 

3:6005000 

238:7005003 

19:1635000 

720,5000 


.200:0185030 


10 


—o 


32:7025003 

SMSOOO 
l:85«,J0OO 

434.5000 
7:5305000 
2:4615000 
12:1685030 

76W00 
2:161)5000 

1705  H» 

70O5OOJ 
1:0395000 

7025000 
5:2415000 
1:34!50.|0 

:522|S0OO 


305J0OO 
49J5OOO 

"rèãòóó 

6:3725000 

10:132j00*> 

2:0683000 

765000 

4365000 

5I6.5OOO 

9:5125000 

5050JO 

6:9385030 

1545030 

4:978,5000 

2:7885000 

9605000 

sõíõòo 

155000 

"26Í5ÓÒ5Ó,ÍÕ 

5705000 

605000 

5:3065000 

1:2725000 

8Ò5ÒÓ3 

4:56)50,10 

185.5003 

365300 

7(lá000 

716.5030 

4:320,Ç0OO 

6095000 

6:&'Í45000 

635003 

15:211ÍS00 

5825103 

7125300 

4285000 

"«15000 

703O0O 

2:iSS<010 

1:0825030 

2:623500(1 

8405030 

36líi003 

3:0725000 

'"  ÍÍIÒ,5Ò3Ó 

230.5003 

3:6525000 

73:5385030 


6275000 
3515000 

"6985ÒÓÓ 

6305030 

11:4915263 

2D.«)00 

1:311500) 

«lAOOO 

1050 lU 


iWMUlO 

4I:7(0.'»X)0 

1:9165003 

725030 


725:4335335 


u 

< 


92:8253000 


240:1035030 


2l:2'.0.5003 
1:8005030 


370:7613003 


u 

a 


10:800,5000 


42:9605000 


TABELU-A 


1"  CLilSI 


X>  CLassi 


8:0505000 


1:0505000 


1:8005000 
'■Í:93Ò5ÔÕÒ 


121:880;003 


9:5625000 
2:5505ÓÓÒ 


3:5305500 
'"75ÒÍÕÓÓ 


3005000 
1:8005000 
3:0005000 


2255000 


3*  aassi 


2595000 
4U5000 


2595000 

"Í855ÕÕÓ 
5555000 
3705000 

3Í7745ÒÕÒ 

6665000 

1:8305000 


3705000 
5925000 
10:0645000 


6:2305000 


1:2955000 

6755000; 


5185000 


3:9005000 
3:5405000 


375000 


375000 
'5255ÓÓÔ 
'ÍÍÍ5ÒÕÓ 


2965000 

'4Í4375ÓÓÒ 
'"37Ó5ÒÕÓ 


4*  cus» 


5*  cussi 


2I65OOO 
3ÍÍ5Ó5ÔÓÓ 
Í:Ó735ÕÕÓ 


4:5005000 


1:3865000 
545000 

"4ÍÍ5Ò3Ò 


I6755OO 
"365ÕÒÓ 

"isjòòó 


2:5115000 

"'éèjòóò 


2705000 

365O0O 


555000 


, I   3885000 

5235000  

3005000, 


375000 


4075000 

42350(10 

196*000 

375000 

'-iiiióòò 


375000 


5225OX) 

"725ÒÒÚ 

'2S85ÕÕÓ 

'2525Ó5Ò 


Í:12i5030 
"Í325ÒÓÓ 


S88SO0O 
6315000 

'roisòõó 


1365000 


605000 


1165)00 


106:fS05000 


375000 


73.5775000 


905000 

18/lUOO 

3'6500O 

3O65OOO 


65:0325000 


O 

H 


55:S»5O0O 
7855000 

1:3001000 

S505000 

17:09tj030 

S:61IJ00O 

li:718j000 

1:8415000 

2:4195000 

170JOOO 

9355000 

1:5U5000 

1:0725000 

8:7715500 

6:1165000 

2:1885000 

1:8505000 

750J00O 

4:5005000 

6755000 

1:0855000 

10:0645000 

676A0OO 

8:0725000 

13:1325000 

3:4545000 

1305000 

66150,0 

9305000 

17:5615000 

505000 

13:1685000 

32ÍJ500 

6:2735000 

3:4635000 

9965000 

5185000 

485000 

515000 

3:90nj000 

32:0405000 

7265000 

975000 

7:8i9S00O 

1:7975000 

365000 

1915000 

5:6105000 

4555000 

725000 


1:0125000 

6:1205000 

1:1315000 

11:83(5000 

1375000 

19:6485200 

8705000 

1:0825000 


8405000 

123500o 
4:6125000 
1:470.5000 
3:1(5  jOOO 
1:1(05000 

61350O3 
3:0725000 

8885000 

1375000 

5I85OOO 

4:3031000 

313:6415(00 

7025000 

4075000 
1:051)000 

6475000 
375000 

914j»00 

1:0941000 

»:191|Í63 

57j000 

1:3911000 

li 
« 

70(u 

4885000 

65:9904000 

3:7165300 

1335L0O 


Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro,  ora  12  do  Abril  do  1887.-0  Chefe  da  O  Secção,  Roirino  Josr  de  Lamare. 


4:7045000  l.SU:2295533 




N.  40 

Doinoiístmçilo  das  rondas  arrecadadas  pelas  Recebedorias  nos  cxorcicios  abaixo 

declarados 


RECEBEDORIAS 


Kond.a   or-ainarla   o 
oxtraortllnarlu. 


1883-83 


1883 -SI 


Rio  il»  Janoiro. 

Bahia.... 

Pornambuco 


Funclo  cio  omanclpação 


Rio  de  Janoiro. 

Bahia 

PorDambueo... 


9.5ii:72G5C33 
728:418i0i5 
713:1985032 


10.98G:3í3,>330 


9.273:1045804 
GG5:19'.,5822 
095:9975382 


188-1-  85 


10.0345297,5003 


300:4335803 
G7:374SG0D 
39:402(5900 


Depósitos 


Rio  do  Janeiro. 

Dahia 

Pernambuco... 


9.431:2225102 
616:1405157 
038:9785299 


TERMO  MÉDIO 


1S8S-8G 


10.C8G:3405i58 


200:0995271 
78:3765920 
33:3035700 


413:2715303 


Total. 


94:8305018 
33:9875058 
51:3855000 


371:9815891 


129:0065146 
31:8465061 
39:2115000 


181:537508'. 
60:0785000 
33:940,5700 


9.410:3515153 
009:9195074 

082:7215771 


10.708:9935595 


278:1735785 


180:2235076 


11.379:8395709 


203:0035207 


11.206:9425106 


168:1215361 
12:370,5851 
14:1795030 


249:3035386 
08:8095840 
36:3035100 


Tif 


1880-8'9' 

lo  SEMeSTHS    ^ 


9.383:6175829 
6)7:084,5102 
683:7205349 


10.675:0225343 


334:4765326 


106:7355644 
C4:444;)000 
23:0735003 


3.892:0335493 
279:2065323' 
230:8365191 


4.422:076,5006 


191:2535044 


194:6715412 


11.159:1935654 


i3):8395240 
25:0675990 
34:9265000 


191:8535230 
11.313:3255154 


142:893.5391 

18:3765546 

3:0105000 


140:3765339 
13:0395380 
12:0325588 


167:488530? 


164:2705937 


11.030:5345921 


187:33556Jf 

5    ^' 

1:0205000 


188:8535621 


4.778:419,5934. 


Segunda  Sub.diroctoria  das  Rendas  Publicas,  em   lide  Abril  do  1857.- O  sub-dircctor  interino,  Francisco  Esteve,  TelUs. 


nsr.  47 


Quadro  da  arrecadação  das  Mesas  de  Rendas  nos  exercícios  è  1883-1884  a  1885-1886 
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CREDITO  SUPPLEMENTAR 

Meie-SB  à  tabeliã  A,  appensa  ás  piopostas  da  Receita  e  Despeza 

paia  iene 


Acta  da  conferencia  do  Conselho  de  Estado  Pleno,  de  27  de 

Novembro  de  18B6 


No  vigésimo  sétimo  tlii  do  Novembro  do  anno  do  Nosso  Sonhor  Josus  Christo  de  mil  oitocentos 
o  oitento  o  seis,  ás  onze  e  mola  horas  do  din,  na  Imperial  Quintii  da  Boa  Vista,  bairro  do  S.  Chris- 
tovio,  desta  cidade  de  S .  Sebastião  do  Rio  do  Janeiro,  reuniu-so  o  Conselho  de  Estado  sob  a  pre- 
sidência do  Muito  Alto  o  Muito  Poderoso  Senhor  Dom  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  estando  presentes  os  Conselheiros  de  Estado  Visconde  de  Muritiba, 
Sua  Alteza  Real  o  Sr.  Conde  d'Eu,  Paulino  José  Soares  de  Souza,  Joaquim  Raymundo  de  Lamare, 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Visconde  de  Paranaguá,  João  Lins  Vieira  Cansanção  de  Sinimbu, 
e  Aflonso  Celso  de  Assis  Figueiredo.  Faltaram  com  causa  participada  os  Conselheiros  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo  o  Luiz  António  Vieira  da  Silva,  os  quaes  mandaram  os  seus  respectivos  votos 
por  escripto  :  e  por  continuar  no  gozo  de  licença  o  Conselheiro  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 
Também  estiveram  presentes  os  Ministros  e  Secretários  de  Estado :  dos  Negócios  Estrangeiros,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros  Barilo  de  Cotegipe ;  do  Império  Barão  do  Mamoré ;  da  Fazenda 
Francisco  Belisario  Soares  de  Souza ;  da  Guerra  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves  ;  da  Justiça 
Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz ;  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  Ant(Jflro'Ja  Silva 
Prado ;   e  da  Marinha  Samuel  Wallace  Mac-Do-well. 

Aberta  a  conferencia  o  Conselheiro  Visconde  de  Paranaguá  procedeu  à  leitura  da  acta  da  con- 
ferencia de  5  Dezembro  de  1885.  Feita  a  leitura,  e  não  havendo  reclamação,  Sua  Magestade  deu-a  por 
approvada  e  determinou  que  os  Conselheiros  presentes  emitttssem  o  seu  parecer  sobre  o  objecto  da 
conferencia,  constante  do  aviso  do  Ministério  do  Império  de  24  deste  mez,  relativamente  à  conve- 
niência da  abertura  de  um  credito  extraordinário  para  occorrer  às  despezas  urgentes  com  medidas 
preventivas  da  invasão  do  cholera-morbus  no  Império. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  Conselheiro  Barão  de  Mamoré, 
obtida  a  vénia  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  leu  a  seguinte  exposição: 

A  calamitosa  epidemia  do  cholera-morbus  que  já  grassava  em  alguns  pontos  da  Europa  e 
manifestou-se  ultimamente  na  Republica  Argentina,  obrigou  o  Governo  Imperial  a  autorisar,  sob 
sua  responsabilidade,  despezas  imprescindiveis  com  a  adopção  de  novas  medida?,  no  intuito  de  pre- 
venir a  invasão  daquelle  flagello  no  território  do  Império. 

Assim  foram  fechados  todos  os  portos  nacionaes,  excepto  o  do  lazareto  da  Ilha  Grande,  aos 
navios  procedentes  de  localidades  infeccionadas,  e  o  Governo  teve  de  providenciar  no  sentido  de 
tomar  mais  efficaz  o  serviço  quarentenario  que  no  mesmo  lazareto  se  está  effectuando,e  como  é 
avultado  enumero  de  embarcações  que  se  dirigem  àquellailha,  quer  vindas  de  portos  europêos,  quer 
dos  da  Republica  Argentina,  urgiaorganisar  os  differentes  serviços  a  cargo  da  Inspectoria  Geral  de 
Saúde  dos  Portos  de  modo  que,  com  as  exigências  da  saúde  public?,  se  conciliassem  quanto  possível  os 
interesses  do  commercio. 

A  acquisição  de  embarcações,  fretamento  do  outras  pela  necessidade  imperiosa  de  manter 
constante  correspondência  com  o  lazareto,  fornecimento  de  viveres,  augmento  da  mobília,  e  contrato 
de  pessoal,  determinaram  despezas  cujo  pagamento  é  urgente. 

No  que  respeita  à  fronteira  do  Sul  do  Império  Umbem  ordenou  o  Governo  a  instituição  do 
cordão  sanitário  militar,  a  installação  de  postos  de  observação  e  desinfecções  em  Jaguarão,  Bagé 
eSanfAnnado  Livramento,  pelos  quaes  devem  pasar  pessoas  e  mercadorias  vindas  da  repu- 
blica do  Uruguay  e  semelhante  serviço  ainda  vem  augmentar  o  dispêndio  a  que  o  Governo 
precisa- de  fazer  face  e  para  o  qual,  bem  como  para  quaesquer  outros  imprevistos  que  possam 
appareoer  com  o  desenvolvimento  desses  serviços  e  novas  providencias  que  convenha  adoptar, 
* -. j„  ...«r-no,.  Ti,,Q  tflrmns  do  art.  4»  SS  3'  e  4°,  da  Lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de 


tem  o  Governo  de  recorrer,  nos  termos  do  art.  4»  §§  3'  e  4°,  da 


-  4  - 

1850  à  abertura  de  um  credito  extraordinário  que.se  calcula  na  importância  de  50O;0O0$0OO  a  para 
esse  dm  ó  consultado  o  Conselho  da  Estado  Pleno,  conformo  preceitua  o  art.  20  da  Lei  n.  3140  de 

30  de  Outubro  de  1832.  ,.,  ,     , 

O  Conselheiro  Visconde  de  Muritiba  disso  que  nada  tem  a  allegar  sobro  a  legalidade  do  cre- 
dito em  vista  da  Lei  de  1850  e  de  outras  posteriores  relativas  ao  assumpto. 

Quanto  à  conveniência  do  que  propOe  o  Sr.  Ministro  do  Império,  ella  depende  da  necessi- 
dade imprescindivel  das  despezas  que  exige  o  regimen  quarentenario  em  todo  o  Império,  ado- 
ptado pelo  Governo.  .         ,..      , 

Não  sondo  competente  para  apreciar  a  efflcacia  das  medidas  preventivas,  aliàs  nSo  especia- 
lisadas  no  aviso  que  recebeu,  louva-se  nos  proflssionaes  que  as  aconselharam  sob  sua  respon- 
sabilidade e  vota  pelo  referido  credito. 

Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Conde  d'Eu  deu  o  seguinte  parecer  : 

O  perigo  da  invasão  do  cholera-morbus  é  um  facto  imprevisto  e  da  maior  gravidade. 

A  suprema  necessidade  de  preservar  o  paiz  de  tamanho  ílagello  justiflcará,  pois,  amplamente, 
a  meu  vêr,  quaesquer  despezas  que  o  Governo  reconhecer  necessárias  para  esto  fim,  ouvindo,  como 
não  deixa  de  praticar,  os  proflssionaes  competentes . 

Cumpre,  portanto,  encerradas  como  se  acliam  as  Camarás  Legislativas,  decretar  a  abertura  do 
credito  necessário  para  occorrer  aos  gastos  que  forem  julgados  imprescindíveis,  uma  vez  que,  como 
se  deprehende  da  consulta,  não  se  encontram  os  precisos  recursos  nas  verbas  até  hoje  votadas.  E' 

este  meu  parecer. 

O  Conselheiro  Paulino  Josô  Soares  de  Souza  disse  : 

Senhor.  A  Lei  de  9  de  Setembro  de  1850  dá  ao  Governo  a  faculdade  de,  na  ausência  da  As- 
sembéa  Geral,  abrir  credito  no  Thesouro  Nacional  para  acudir  a  serviços  urgentes  e  extraordinários, 
não  comprebendidos  na  Lei  do  Orçamento  por  não  poderem  ser  por  ella  previstos. 

Não  tenho  assim  que  dizer  sobre  a  legalidade  do  credito  podido  pelo  Ministério  do  Império,  o 
qual  está  nos  termos  definidos  pela  lei,  nem  posso  contestar  a  sua  conveniência  ou  antes  a  sua  in- 
declinável necessidade. 

Sou,  portanto,  de  pareoer  que  se  podo  autorisar  a  abertura  do  credito  proposto. 

O  Conselheiro  Joaquim  Raymundo  de  Lamare  resumiu  o  seu  voto  pela  seguinte  forma. 

Senhor.-Nada  tendo  de  oppor  â  abertura  do  credito  que  julga  o  nobre,Sr.  Ministro  do  Império 
necessário  realisar,  para  occorrer  às  despezas  urgentes  com  medidas  preventivas  da  invasão  do 
cholera-morbus  no  Império,  considero  justificado  esse  acto  do  Governo  e  autorisado  pelas  Leis  n.  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  n.  2792  de  20  de  Outubro  de  1877  e  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882. 
Voto,  pois,  pela  abertura  do  credito. 

O  Conselheiro  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  diz  que  no  caso  de  que  se  trata  não  é  dado  recusar 
o  credito  reclamado  pelo  Ministro  do  Império. 

Tão  pouco  cabe  discutir  si  é  excessivo  ou  insufflciente  o  quantum  do  mesmo  credito,  pois  que  não 
eità  na  previsão  de  ninguém  avaliar  ató  onde  irão  as  despezas  a  fazer,  quer  nesta  capital,  quer  nas 
diversas  províncias  do  Império  com  as  medidas  aconselhadas  "jontra  a  invasão  do  cholera-morbus. 

Nestas  circumstancias,  vota  pelo  credito,  correndo  sob  a  responsabilidade  do  Governo  a  sua 
applicação,  uma  vez  que,  além  de  incompetente  no  assumpto,  não  dispõe  dos  elementos  necessários 
para  dizer  sobre  as  providencias,  que  devem  ser  adoptadas. 

O  Conselheiro  Visconde  de  Paranaguá  emittiu  seu  parecer  pola  forma  seguinte  : 

Senhor.— A  abertura  de  um  credito  extraordinário  para  occorrer  às  despezas  urgentes  com 
medidas  preventivas  da  invasão  do  cholera-morbus  é  perfeitamente  justificada,  attenta  a  immi- 
nencia  do  perigo  que  ameaça  o  Império,  desde  que  o  terrível  flagello  appareceu  com  caracter 
epidemicoem  umx  das  republicas  vizinhas,  e  acaba  de  njanifestar-se  em  outra;  jam  froximus 
ardet   Ucalcgon. 

O  Governo  tem  tomado  algumas  providencias  urgentes,  e  outras  mais  enérgicas  terá  de 
tomar  ouvidos  os  conselhos  da  sciencia,  o  que  deve  trazer  grandes  despezas :  o  credito  de 
500.000$000,  não  me  parece  exagerado. 


o  fechamento  absoluto  dos  portos  do  Império  aos  navios  procedentes  do  portos  infeccionados 
alóm  do  impolitico  seria  um  acto  dosliumano  e  injustificável  desde  que  o  regimen  quai'ontenario 
acha-se  regularmente  estabelecido,  tendo-se  gasto  sommas  avultadas  com  a  construcçSo  do 
grande  lazareto  da  Ilha  Grande. 

O  estabelecimento  do  um  cordão  sanitário  e  de  pequenos  lazaretos  provisórios  na  ft'onteira 
do  Rio  Grande  do  Sul  torna-so  indispensável  para  impedir  a  invasiío  por  aquelle  lado  talvez 
o  mais  difílcil. 

O  credito  extraordinário  para  essas  despezas  urgentes  e  que  não  podiam   absolutamente  ser 
previstas  no  orçamento,    acha-so  comprahendido  nas  disposições  do  §  3"  doart.  4»  da  Lei  n.  589 
<Ie  9  do  Setembro  do  1850  e  no  §  2»  do  art.  25  da  Lei  n.   2792  do  20  de  Outubro  de  1877. 
Nestes  termos,  voto  pela  concessão  do  reierido  credito. 
O  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão  do  Sinimbu  disse : 

Senhor.— O  credito  sobre  a  conveniência  de  cuja  abertura  é  consultado  o  Conselho  de  Estado,  de 
conformidade  com  a  disposição  do  art.  2"  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  sendo  por  sua  na- 
tureza extraordinário,  ó  caso  previsto  na  Lei  n.  589  de  9  de  Setembro  do  1850,  e  sendo  a  razão  que  o 
justifica  a  existência  de  uma  epidemia  que  se  declarou  em  uma  das  republicas  visinhas,  e  cuja  in- 
vasão em  nosso  paiz  é  dever  impedir  pelos  meios  que  a  sciencia  aconselha,  nenhuma  duvida  tenho 
a  oppor  ao  pedido  de  50O:O0O$O0O,  que  o  Governo  fez  para  so  despender  com  esse  serviço. 
Este  é  o  meu  voto. 

O  Conselheiro  AÍToaso  Celso  de  Assis  Figueiredo  disse  que  nada  tinha  a  oppor,  quer  contra  a 
legalidade,  quer  quanto  á  conveniência  e  necessidade  da  abertura  do  credito. 

Parece-lhe,  porém,  insuíHciente  a  quantia  de  500:000$000,  pedida  pelo  Sr.  Ministro  do  Império. 
Devendo  as  medidas  de  prevenção  comprehender   não  só  todos  os  portos  do  Império,  senão 
também  toda  a  fronteira  com  a  Republica  Argentina,  evidentemente  tal  somraa  não  chega. 

Demais  seria  conveniente  aproveitar  o  ensejo  para  completar-se  o  material  necessário  ao  serviço 
de  saúde  na  Corte  e  no  lazareto  da  Ilha,  Grande. 

Si  não  está  enganado,  o  Governo  ainda  não  dispOe  de  navio  próprio  para  remoção  de  doentes  e 
nem  da  enfermaria  íluctuante  que  deve  existir  naquelle  estabelecimento,  e  são  indispensáveis  para 
o  caso  de  manifestar-se  entre  nós  a  epidemia. 

E'  certo  que  o  Governo  não  esta  inhibido  de  abrir  novo  credito,  si  fôr  necessário,  mas  será  mais 
acertado  premunir-se  logo  de  todos  os  recursos  de  que  possa  carecer:  dada  essa  infeliz  eventuali- 
dade, preparando-se  em  tempo,  que  é  o  meio  de  preparar-se  bem.. 

O  Conselheiro  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  não  tendo  podido  comparecer  á  reunião  por 
incommodo  de  saúde,  enviou  seu  voto  por  escripto,  declarando  que  acompanha  aquelles  de  seus  col- 
legas,  que  julgarem  conveniente  conceder  o  credito  extraordinário  de  que  o  Governo  precisa  para 
occorrer  às  despezas  urgentes  com  as  medidas  preventivas  da  invasão  do  cholera-morbus  no  Impé- 
rio, visto  como  está  certo  que  o  mesmo  Governo  ha  de  justilTcal-o  devidamente. 

O  Conselheiro  Luiz  iVntonio  Vieira  da  Silva  enviou,  igualmente  por  escripto,  o  voto  seguinte : 
Senhor-— Na  conferencia  de  5  de  Dezembro  do  anno  passado,  conclui  o  meu  parecer  do  seguinte 

modo : 

<  Voto  pelo  credito  pedido,  afim  de  estabelecer-se  o  serviço  quarentenario  no  porto  desta  capital, 
como  medida  urgente  e  ante  a  ameaça  imminente  do  cholera  que  flagella  as  populações  da  Europa. » 

O  credito  extraordinário  que  o  Governo  agora  pede  ó  indispensável  para  manter-se  com  regula- 
ridade o  serviço  das  quarentenas,  tal  como  convém  nas  circumstaaciaa  em  que  nos  achamos. 

A  abertura  do  credito,  justificada  pela  ameaçi  da  invasão  do  cholera,  cabe  nos  caso5  previstos 
pela  legislação  vigente. 

Accresccntarei  ainda  que  a  não  se  cortar  toda  communicação  com  os  portos  infeccionados, 
observando-se  a  mais  rigorosa  vigilância  quanto  aos  portos  suspeitos,  podem  ser  baldados  os  sacri- 
fícios da  nação  para  evitar  a  calamidade  que  fiagella  presentemente  uma  das  republicas  vizinhas. 

E  nada  mais  havendo  a  tratar.  Sua  Magestade  o  Imperador  deu  por  finda  a  conferencia  c  levan- 
tou a  sessão.  E  eu.  Visconde  de  Paranaguá,  Conselheiro  de  Estado  e  secretario  a  fiz  escrever  e  sub- 
screvo com  os  demais  Conselheiros  de  Estado.— Víiconáe  de  Paranaguá. 
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Decreto  n.  9682  de  29  de  Novembro  de  1886 

Abro  ao  Ministério  do  Imporlo  um  credito  extraordinário  do  3O0:000ÍO0t) 

TonJo  ouvido  o  Conselho  de  E.tado  Ploao.  aa  forma  do  art.  20  da  Lei  n  3140  de  30  de  Outu- 
hro  I  m2  e  Conformando-mo  com  o  parecer  unanime  do  mesmo  Conselho,  He>  por  bom  Decretar: 
r:lZ:oT:^:fL  Ne^odos 'o  impeno  um  credito  extraordinário  de  500:00^000  aflme 
ocLerítsdespezas  imprevistas  determinadas  pelas  medidas  preventivas  da  invasão  do  cholera- 

"TB"rãoTMamoré,deMeu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos Negociosdo  império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om 
29  de  Novembro  de  1886, 65»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Mamord. 


o  ORÇAMENTO 


Estudo  de  legislação  comparada 


o  ORÇAMENTO 

Estudo  de  legislação  comparada 


I 


o  aclo  que  ordinariamente  oulorisa  o  Icvonlamento  de  meios  (impostos  ou  em- 
préstimos) nccessai-ios  ao  custeio  dos  serviços  públicos,  c  fixa  os  sommas  applicaveis 
a  taes  serviços,  é  a  Lei  do  Orçamento  '  (Coiisliluição  do  Império,  orls.  15, 171  e  172; 
Leis  24  Outubro  1832,  art.  81;  17 Setembro  1851,  orl.  42;  11  Setembro  1852, art.  17). 


II 


—  Mas,  em  certos  casos,  uma  lei  especial  crèa  recursos  e  despezas '  (Leis  22 
Setembro  1835,  art.  4°;  11  Outubro  1830;  25  Setembro  1S40 ;  23  Setembro  184S ;  9 
Setembro  I8õ0,  art.  4°,  §  11  e  outros). 

III 

-Em  rigor  as  Leis  quo  autorisim  despezas  devem  declarar  si  são  estas  rea- 
lizáveis com  os  recursos  ordinários  do  Orçamento,  ou  com  fundos  levantados  por 
meio  de  operações  de  credito  '  (Leis  9  Setembro  1850,  art.  4°,  §  11 ;  9  Setembro  1862, 
art.  15;  25  Agosto  1873,  art.  18;  9  Agosto  1879). 

1  n  ron<íMhPÍro  Minool  Jacintho  Nofrr.eira  da  Gama  annoiou  em  iSZl  d  sua  Exposição <lo  estido  da 
artigos  é  a  (Ic  27  Setembro  181)0.  . 

Oi-çamento.  ».       •      -       j 

,  r^     T^  Ir„-.^o,^>,o    n^  Ttnli-i  c  n^S\i'cia  cdericir   esta  indicação.  Nopriiv.eiro  (lesses  paizes 

»  Em  França,  na  "espanha   ^^f^-^^t  .av,  rba  a  m.e  ha  de  ser  levada  a  de.peia,  eos  meios  que  tem  o 

Oo^rnrpa^rrctual-";  ruftif  ;r/àn,r>Uam-se  crlditos  de  um  Orçamento  paraem  seu  legar entr.nr  a 

despeza  novamente  decretada. 
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IV 
-mo  preciso,  porém,  de  indicação  de  fundos,  que  fica  subentendido: 
10  a  despeza  aatorisada  nas  disposições  geraes  da  Lei  de  Orçamento,  esteja  ou 
ni3o  definida  a  sfmma  do]  credito;  2^  a  decretada  em  lei  especial,  tendo  o  serviço 
verba  própria  no  dito  Orçamento  ^  (Leis  25  Agosto  1873,  art.  18,  e  29  Agosto  1879). 

V 
Geralmente  a  Lei  de  Orçamento  vigora  durante  um  exercido  ' ;  uma  ou  outra 
vez,  porém,  tem  sido  promulgada  para  reger  dois  °. 

VI 
-  A  Lei  de  Orçamento  é,  ás  vezes,  alterada,  rectificando-se  os  créditos  nella 
contidos.   A    rectificação   luz-se   por  outra    Lei  '    (Leis    23    Outubro    1839.    18 
Setembro  184a  e  outras),  ou,  em  determinadas  circumslancias,  por  um  Decreto  do 
Governo,  sujeito  à  approvaçSo  dos  Gamaras  » (Lei   9  Setembro  18õ0). 

VII 
-O  exercício  é  o  espaço  de  tempo  que  decorre  de  1°  de  Janeiro  de  um  onno  a  31 
de  Dezembro  do  anno  seguinte '  (Decreto   íO    Fevereiro  1840  e  Lei  16  Outubro 
1886,  art.28).  '° 

*  Yeja-se  o  Rei.  ila  Fazenda  de  1S72,  pag.  29. 

5  Vm  US.tPmbro  1859  nromul 'arain-s3  duas  Leis,  a  da  n.  1010  com  o  Oríimínto  para  1859-1860,  o  a  de 
n   lõu   minSe^ecSaSrnoe.e^^  i5,  S  X,  da  CoastUaição  declara  ser 

aúribuiç;^  da  Assembléa  Geral  Legislativa  Uxar  a,i.malmcntc  as  despezas  publicas,   e  reparlir  a  contribuição 

directa.  r.  -  d 

«  0  svstema  de  exame  annual  da  Lei  de  Orçamento  está  universalmente  estabelecido.  A  Gra-Bretanha,  a 
Itália  a  Prússia,  e  quiçáa  Ilesnanlia  têm.  é  verdade,  certas  despezas  que  nao  sao  discutíveis ;  mas  si  no 
prime"íro  paiz  não  entram  ellas  no  /HU  of  approi^iation,  nos  outros  esUio  incluídas  nas  Leis  annuas  de  Fazenda. 
Èm  França  tem-so  tentado  separaras  despezas  obrigatórias  e  invariáveis  das  de  outros  serviços;  ainda  em 
1884  quando  se  tratou  das  reformas  constitucionais,  fez^se  questão  dessa,  que  nao  foi  attendida. 

Na  Allemanha  e  no  Peru  tem  havido  Orçamentos  biennaes. 

'  Ha  casos  era  que  a  Lei  de  Orçamento  do  erercicio  fituro  lem  mandado  alterar  os  algarismos  do  Orça- 
mento vigente  (L.  20  Sn.  1857,  art.  16). 

«  A  França,  em  uma  ou  outra  occasião,  modifica  o  Orçamento  vigente.   Veja-S3  0.   Noêl,  La  Gestion 

A  ítaíia  tem  o  Orçamento  rectificativo  :  apresenta  primeiramente  o  JBilancio  di  preeisione,  que  é  votado 
antes  de  principiar  o  anno  financeiro:  depois  o  projecto  de  assestamcnto  di  bUancto  m  corso,  que  é  votado, 
quando  o  anno  financeiro  ji  está  cm  metade.  Na  Inglaterra  o  Parlamento  concede  primeiramente  os  suppri- 
mentos  para  a  despeza.  e  mais  tarde  vota  o  i?ííí  o/ajjpi-oprioítoít.  _ 

Muitos  paizes  ractilicam  a  Lei  de  receita  e  despeza  com  créditos  addicionaes,  d3  que  em  seguida  se   ha 

Cumpre  lembrar  que  na  Grã-Brelanha  ha  duas  espécies  de  despezas,  1^  a  que  está  directamente  a  car|:D  do 
chamado  fundo  consolviaio  (divida  publica,  lista  civil,  vencimentos  dos  m;mbros  dos  tribmae?,  do  corpo  diplo- 
mático, de  certos  empregados,  pensões  cmcedidas  como  demonstra;ão  da  gratidão  nacional),  e  nao  6  votada 
annualmente;2»a  v.ariavel  (marinha,  guerra,  repartições  civii,  obras  p  iblicas,  ctc),  qie  é  decretada  no 
sipracitado  Ilill  of  apiiropriation. 

'  O  anno  financeiro  no  Brazil  coincidiu  com  o  civil  até  1827.  A  Lei  de  8  de  Out  ibro  de  1823,  art.  12.  mandou 
contal-o  de  1°  de  Julbo  de  um  anno  :i3)  dí  .Iunho  do  anio  scuinle.  .A-s  contas  d)  1°  semestre  de;  182á  for.ara 
prestadas  em  separado,  e  o  Orçamento  de  1S30-1831  comprehendeu  dezoito  meze-,.  O  Decreto  de  20  de  Fevereiro 
de  1810  estaljelcceu  o  cxercicii  com  os  semestres  addicinnaes  (arts.  O  e  16). 

Xo  Relatório  de  1810  o  .Ministro  propjz  a  revogação  da  Lei  de  182S.  F.m  1847  e  1818  fez-ae  a  mesma 
proposta.  O  Relatório  de  1852  p "jz  em  d  ivida  que  as  vanta:,'ens  de  uma  apreciaçáo  menos  antecipada  de  receita 
e  despeza  fosse  mais  att'ndivel  do  nue  os  inconvenie  ites  ii'i3  s;oppurihara  á  mudança  do  anno  financeiro 
para  o  civil.  Em  1878  voliou-se  á  idéa  de  1840. 

A  vantagem  do  eiercicio  é  patenteada  pela  tabeliã  annexa  a  este  trabalho,  appenso  n.  1. 

'"  Não  ha  distincção  entre  o  anno  financeiro  e  o  civil  na  Austria-Hungria,  Bélgica,  França,  Grécia, 
Rússia.  Suécia,  Suissa,  e  cm  algumas  repiblic.as  da  America  do  Sul. 

Principia  o  anno  financeiro  cm  1°  de  .^bril  na  Allemanha,  Dinamarca,  Grã-Bretanha,  Prusíia  e  Rou- 
mania. 

Começa  em  1°  de  Julho  na  Bolívia,  Canadá,  Estadoí-Unidos,  Hespanha,  Itália,  Japão,  MeiicO,  Noruega  e 
Servia. 
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§  1.0  Pertencem  a  um  exercício  as  operações  relativas  aos  serviços  feitos  e  aos 
direitos  adquiridos  ao  Estado  e  a  seus  credores  dentro  do  onno  que  lhe  dá  o  nome.  " 

§  2.°  Cada  exercício  toma  o  nome  do  anno  regido  pela  Lei  que  nelle  se  exe- 
cuta CDecreto  20  Fevereiro  1840,  arts.  3°  e  4»), 

§  3."  O  exercício  tem  sois  mezes  nddicionaes  para  a  cobrança  e  o  pagamento,  e 
seis  mezes  para  os  lançamentos  finaes.  " 


VIII 

—  Si  por  qualquer  eventualidade  não  pôde  ser  votada  a  Lei  de  Orçamento  para 
um  exercido,  proroga-se  a  do  anterior"  (Lei  7    Juniio  18i3  e  outras).  '* 

IX 

—  A  prorogativa  é  Lei  especial ;  mas  si  a  Assembléa  Geral  Legislativa  encérrà- 
se  sem  a  votar,  um  acto  do  Poder  Executivo  a  deve  substituir,  mandando  vigorar  a 
Lei  anterior. 


IS 


X 


—A  prorogativa  marca  um  prazo  para  a  sua  duração,  ou  declara  simplesmente 
que  as  suas  disposições  hão  de  vigorar  emquanto  nao  fòr  promulgada  a  competente 
Lei  de  Orçamento,  e  determina  quasi  sempre  que  as  despezas  sejam  effectuadas 
proporcionalmente ;  comtudo  os  créditos  de  que  a  Administração  pôde  dispor  são  os 
indicados  na  Lei  de  Orçamento  posteriormente  votada,  salvo  si  houve  redacção  de 
serviço ;  porque,  em  taes  circumstancías,  valem,  na  devida  proporção,  os  créditos 
conferidos  na  Lei,  que  foi  prorogada  (Lei  20  Setembro  1880,  art.  3°). 

Si  a  prorogativa  não  é  substituída  pela  competente  Lei  de  Orçamento,  rege  todo 
o  exercício  a  Lei  anterior. 


«'  Em  França  di-se  um  mez  para  complemento  de  serviços  do  material  (fornecimentos, obras, etc.). 
»>  A  Inrfat-rra.  a  Itália  e  a  Suissa  não  tãm  exercido,  mas  sim  gerência  (gestão).  .     ^-    o 

A  Hesnanhae  Portugal   têm  um  anno  addicional ;  a  Bélgica  10  mezes;  a  França  8;  a  Áustria 3;  a 
Prússia  2 '^tTaRuss^asfmasos  impostos  indirectos  depois   de  findo  o  anno  sao  cobrados  como  renda  do 

exercício  corrente. 

"  A  Lei  de  3  Outubro  1834  adoptou,  com  algumas  alterações,  para  o  anno  financeiro  de  1835-1836a  Lei  de  8 

Outubro  1833. 

»*  Areg 
talvez  o  único  em  que 


Si. 

-ra  mais  se-uida  nos  paizcs   estrangeiros  c  a  da  voiação   de    créditos  provisórios  :  a  Hespanha  é 

ifo  em  qufíCons.itnção previu  o    wso.  e  mandou  vigorar  a  Lei  de    Orçamento  anterior.   Nos 


nao  se  encerram  f «  :°";'-°  •  ";"^'''aiado  N^  lÚglatc-rra  não  ha  Orçamento  prévio :  a  Adiinistração  obtém 
sunoHmrnts^^porU^isS  se  promul.a  o  mio/a;^opriation  (vej^^se  a  nota 

n^Ã  X  B^lSica  o  Gove'^no  tem  créditos  provisórios  com  as  c  ausulas  -  1°  de  nao  empregal-os  em  semços 

'■  ,-^í^:finvntaHnrnplo  Parlamento-  2»  de  cobrar  os  impostos  existenles  e  constantes  da  ultima  no- 
novos  f  °f*  »^Vr°nÍ^^Sisa-se  a  arr^^^^  por  duodécimos,  e  dão-se  créditos  provisórios  para  a  despeza. 

fXzf  ^"  SÍ^  cf  dfiíV  C;4.  Tn.  íTs/Ta  proposta  feita  em  Dezembro  de  1881,  para  vigorar  em  1885  o 
Orçamento  antjrior.  foi  rejeitada. 

>»  Na  Dinamarca  e  na  Prússia  tem-se  dado  o  caso  do  Orçamento  ser  promulgado  em  decr.to.  A  ConsU- 
tuição hespanhola  previu  ocaso. 
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XI 


_  A  Lei  do  Orçamento  tom  orisem  em  uma  proposto,  dividida  em  duas  partes 
-  receita  e  despeza  "  (Lei  9  Agosto  1S79,  arl.  1°). 

XII 

-  A  proposta  basea-se  em  tabeliãs  justificativas  "  e  ó  acompanhada  dos 

seguintes  troballios: 

—  Uma  tabeliã  dos  créditos  cspeciaes  (Lei  25  Agosto  187',  art.  18,  §2°); 

—  Uma  labella  dos  créditos  extraordinários  csiipplementares  abertos  pelo 

Governo  (Lei  2õ  Agosto  1873,  arl.  20); 

—  Uma  relarão  das  verbas  para  ns  quaes  pôde  o  Governo  abrir  créditos 

supplemenlares  (Lei  22  Setembro  iSTo,  art.  22); 

—  O  balanço  provisório  ou  synopse  do  exercício  encerrado  "  (Decreto   20 

Fevereiro  1840); 

—  O  balanço  definitivo  do  exercício  liquidado.   " 

XIII 

—  As  tabeliãs  justificativas  da  receita  devem  fornecer  os  seguintes  esclare- 
cimentos: 

—  As  datas  das  disposições  que  regem  a  matéria ; 

—  A  arrecadação  dos  três  últimos  exercícios  liquidados  e  a  liquidar-se  ; 

—  O  termo  médio ; 

"  o  projecto  da  Lei  de  1S7D  foi  apresentado  na  Gamara  dos  Deputados  cm  1°  de  Setembro  de  1871.  0 
Relatório  da  Fazenda  de  1S72,  estudando  as  medidas  adijp;aveis  para  melhorar  e  apr.>ssar  a  discussão  dos 
orçamentos,  approva  a  divisão  da  proposta,  e  não  i  infjnsT  :i  idéa  de  evitarera-SJ  nos  debata?  as  observações 
politicas  estrannas  ás  questõis  orçamentarias. 

Na  Grã-Bretanha  as  dc-;pT.as  a  cargo  do  fiimlo  co>isolíilado  não  entram  no  orçam'»nto  (nota  n.  8) ;  na 
Itália  as  intangihiU,  na  Pnissia  e  na  Ilespanha  as  obrigatórias  são  nelle  mencionadas,  bem  que  não  sejam 
novamente  votadas,  sinão  no  caso  de  sofTrerem  aMgmento  ou  diminuição. 

"  Com  a  excepção  da  Inglaterra,  ondí  os  csíi/jiatcs  das  despsias  variáveis,  e  cons?guintcm?nte  não 
comprehendidas  no  «  fund)  consolidado  >.  são  apreseniados  em  separado  (Army&  Navy  estimares  ;  Ustimates 
for  Civil  sorvice-i&R"venuc  D.-partments).  as  nações  e5irang;>iras  preparam  q  lasi  do  m.-smo  modo  os  seus  or- 
çamentos. Em  uma  o  i  outra,  a  I/.-i  i  mais  exige  ;it3,  e  as  Repirtições  cie  1>  azenda  são  obrigid.as,  como  em  Franç.a. 
a  entrar  em  minudencias,  q-ic,  na  reali  ladé,  poico  podem  iiitoressar  ao  le^rislador.  XÍú  o  projecto,  as  labellas 
c  os  doe  imcnioí  sobre  pjnsõv;,  consi;,'naçõjs  para  abig  lel  de  c  isas,  distrib  ii;ão  do  pramios  a  colbgijs,  ctc. 
tomam  2.820  paçinas,  tantas  tnm  o  orçamento  para  ISSi.  Gomj  na  B;!gi;a,  cs^is  tabeliãs  são  ás  vez?s 
dis  ribuidas  cm  fas".ic  lios,  Minis'erio  pur  Ministério. 

-V  Itália  apreseata  o  difcyno  dd  hilinoii  di  pxcisimz  pir.i  o  an  lo  fut^uM  o  o  dix;gin  âi  Icg-jcdi 
assciía^iento  para  o  aino  cjrrínt". 

ASuissae  d'p  lis  a  Itália  deram  com  o  or-ani^nto  v.  o  !iaIan;o  um  invr?  itario  do  activo  '-.  passivo  di  Kstado. 
Simelhante  m;dida,  q  le  cnthusiasmou  C  ichíval-Clarigny.  no  escripto  sobr,-  a  Fa'.!ada  l^.iblica  da  Itália,  foi 
recebida  com  muita  indiíTereaça,  siiã)  com  d'sdem,  por  1'.  Boilnn  no  s.^a  artigo  «  Hud;et  Oénéral  »  do 
*  Dictionnaire  des  l'"inances.  » 

"  .\  sj-nopse  é  preparada  na  Directoria  Ger.al  d-?  Contabilidade,  á  vista  do;  balanços  monsaes  vindos 
das  Repartiçi.es  subordinadas  (Circdar  10  Fevoreiro  IS.">4).  O  Decreto  de  20  de  Fevereiro  a  creou. 
O  rp  anis  ou -se  o  balanço  provisório  em  lS41-lSt2.  .V«  svnopses.  c3:iiprelien'leado  l.S  mr-z-s,  ciuneçar.am  com  o 
cxprciciod""  1850-lS.jL  lim  alg;ins  paizes.  coain  na  Ilussia.  Ilespanlia  e  Holi;ica.  os  lialan^.-os  provisórios  são 
apresentados  com  a  proposta;  em  Portugal  e  em  França  são  o;  Ministérios  qu?  ji-ciUrn  coniaí  annMans. 

"  Em  sessão  de  14  de  .Maio  de  1827  dis'riliui'i-se  o  primeiro  balando  delinitivo  — «  é  apena;,  disse  o  Ministra 
da  Fazenda,  um  trabalho  de  algarismos,  quj  póJe  formar  qualqier  coutador  de  meã  capacidade,  e  não  o 
inventario  exacto  que  se  desejava  ». 
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—  A  oiTecadoçQo  presumível  no  exercício  corrente ; 

—  O  orçamento  para  o  exercício  futuro ; 

—  A  distribuição  pelas  Províncias  (Lei  20  Outubro  1888,  art.  23). 

XIV 

—  As  das  despezas  devem  ter  os  seguintes  requisitos: 

—  A  legislação  que  autorisa  o  serviço ; 

—  A  importoncia  orçada  ; 

—  A  importância  votada  na  ultima  Lei ; 

—  Uma  noticia  das  causas  do  augmento  ou  diminuição  (Leis  15  Dezembro 
1830,  art.  39;  2t  Outubro  184:5,  art.  34,  e  Circular  17  Março  1852),  e  na  verba 
«  Obras  »  o  especificação  das  que  têm  de  ser  emprehendidas  ou  continuadas, 
indicando-se  a  quantia  jú  despendida  com  cada  uma,  a  necessária  para  concluil-as  e 
a  quota  da  consignaçiio  a  votar-se  (Leis  14  Setembro  1859,  art.  14 ;  11  Outubro  1837, 
art.  48  e  Circular  29  Setembro  1864). 

—  A  separação  da  parte  relativa  ao  pessoal  da  que  concerne  ao  material  (Leis 
14  Setembro  1866  e  5  Novembro  1880,  art.  20),  e  a  subdivisão  de  ambas  essas  partes 
em  consignações  "  (Leis  8  Outubro  1829  art.  9°  e  11  Outubro  1837,  art.  16). 


XV 
—  A  receita  consta  de  Ordinária 


Direitos  da  Alfandega. 

Interior. 
Extraordinária. 
Renda  com  applicação  especial.  " 

XVI 

—  As  contribuii;õe3  directas,  com  excepção  das  que  tiverem  sido  applicadas  aos 
juros  e  amortização  da  divida  publica,  são  annunlmmte  estabelecidas  pela  .\ssembléa 
Geral  Legislativa;  mas  continuam  alô  que  sejam  revogadas  ou  substituídas  por 
outras  (Constituição  do  Império,  art.  171). 

XVII 

—  A  renda  com  opplioacão  especial  pertence  ao  fundo  de  emmcipação"  (l.eis 
2^  Setembro  1^71,  el8'.G).'' 

'«  Em  FraiK.i  e  ■"  Bélgica.  <intb  os  Ministros  tèm  autorisa-fio  para  fazer  transpartu  de  uma  consisnação 
para  oulVa,  o  material  forma  muitas  vjz-s  ver'ja  (capit  1 .)  distinca. 

«'  Na  Uleminlia  e  n;i  Iialia  esmJa-sí  ..metholo  de  grupar  a^  reoeitas  e  díspíza-,  coaf^rme  princípios 
,ci..nliríos-  re^dâ"  do  p-oprios  nanonaes;  taxas  r -mu  i-rauva-,  ds  s^.•v,í05;  .•nD03wo3í  sobre  a  riqueza 
sci-ntil  COS.   re  u    s     >-  H     H  eons  uno.  etc.  Km  França  p  -et^ndeu-se  em  133  >  renov;ir  a  classificação  ; 

Fnas  a  idé-a  "ah  'i^v  .^SílllS  a """jita^e  a  d^sp^za'  silo  discriminadas  por  MiaUterios.  Nos  outros 
eA1(?o.  .a  clas;ilica:ão  t  -m  al^r  in.as  pare;>nca^  com  a  do  no«o  o.-çamento. 

"  Já  tiv.-moscom  o-.ifas  applica^r.es :  crcação  de  um  Banco;  rebate  do  papel-raoeda,  etc. 

"   VGr-L-Braanhatem  ..  chamado  «  fundo  co  .solida  lo  ..  Não  é  r-alme-ile  uma  r-nda  de  rjserva;   mas 

,n.;n    ...f,>.^,l,   n-iracertis   desn-zis  nie  cozam  do  privile,'i)  d?  nao  ser  discutidas   annualm»nte.  Nos 

a  tadòs  Uu  d.  'a  de'^^p^ía  om  a  dtvFda  puilicí  tem  dot.çio  espacial.  Na  Rússia  ha  diversa,  rendas  especmes^ 

aue  áo  escripfuradas^fúra  do  orçame  .to.  Em  França  não  ha  rcnU  especai ;  m.as  emprestvm»  espeoiae»  para 

as  olTras  de  estradas  de  ferro  e  canaes :  deram  elles  ongem  aos  3  «/o  amortizáveis. 
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-  Tendo  sido  o  Governo  autorisado  a  empregar  as  sobras  dos  depósitos  (dinheiro 
deorphaos  e  ausentes,  depósitos  públicos  e  de  cauções,  saldos  das  Caixas  Eco- 
nomicase  Mentos  de  Soccorro)  conta-se  com  ellaspara  o  equilíbrio  do  Orçamento, 
sem,  comtudo,  incluil-as  na  proposta  (Lei  17  Setembro  1851,  arts.  40e41). 


XIX 


-  A  despeza  é  distribuída  por  Ministérios  e  por  verbas  distinctas  ".  Os  ser- 
viços em  andamento  votados  em  créditos  especiaes  figuram  no  Orçamento  (Leis  14 
Setembro  1859,  orl.  13,  27  Setembro  1860,  art.  12,  §  11,  9  Setembro  1862,  art.  15, 
28  Junho  1865,  art.  12;  9  Agosto  1879  e  5  Novembro  1880,  art.  12),  fixando-se  o 
máximo  da  despeza  effecluavel  durante  o  exercido  da  Lei  (Lei  20  Outubro  de  1877, 


art.  20), 


XX 


—  O  calculo  da  receita  devia,  em  virtude  do  art.  34  da  Lei  n.  317  de  21  de  Ou- 
tubro de  1843,  ser  fundado  no  termo  médio  da  renda  dos  três  últimos  exercícios 
encerrados  " ;  mas  de  ha  muito  que  o  Thesouro  o  tem  feito,  estribando-se  na  arre- 
cadação  do  exercício  corrente,  e  na  do  que  está  em  liquidação,  modificando  o  re- 
sultado conforme  as  circumstancias  (Gire  n.  475  de  1852).  " 


XXI 


—  O  Orçamento  da  despeza  é  ordinariamente  fundado  nas  necessidades  reconhe- 
cidas durante  o  exercício  corrente. 

'*  Em  algumas  naçõ2S  os  depjsitos  são  convertidos  em  fundos  públicos  ou  recolhidos  aos  Bancos.  Em 
França  estão  a  cargo  da  <  Caiise  des  Dipits  et  Consignations  »,  e  na  Inglaterra  sob  as  ordens  dos  Tribunaes 
Judiciários. 

"  Tem-se  entendido  que,  quanto  mais  minucioso  é  o  projecto  ou  proposta  do  orçamento,  mais  comple- 
tamente preenche  o  sei  fim.  A  principal  divisão  é  a  que  entrí  nós  denomina-se  verba,  e  cm  ouiros  Estados 
f  capitulo»,  «clausula  »,  ou  c  voto».  Em  alguns  paizes  a  despeza  é  separada  por  partes,  secções,  capítulos 
e  paragraphos,  como  em  França ;  por  secções,  capitilos  e  artigos,  como  na  Hespanba  e  na  Rússia ;  por 
capítulos,  artigos  e  paragraphos, como  na  Dinamarca  ena  HoUanda  ;  por  capítulos  e  arligns,  como  na  AUe- 
manha,  Estados-Unidos,  Bélgica  e  Noruega.  Em  geral,  os  capítulos,  votos  ou  clausulas  indicam  08  serviços 
e  os  artigos  e  paragraphos  as  cjnsignações.  Em  trança,  em  Portugal,  etc.  os  créditos  especiaes  oi  extraor- 
dinários para  despezas  novas  figuram  sob  cipitalos  distinctos  nas  respectivas  contas. 

Os  orçamentos  italianos  têm  mais  de  900  capítulos ;  os  Francszes  pjrto  de  700  e  os  Belgas  450. 

Na  AUemanha  e  na  Itália  procjram  na  descripção  das  despezas  formar  grupos  de  accòrdo  com  certos 
princípios  scientificos. 

••  Era  doutrina  da  Provisão  de  31  de  Janeiro  de  1824.— Vid.  o  Relatório  de  1837. 

•'  Na  Bélgica  e  naltilia  augmenla-se  uma  porcentagem  á  renda  do  exercício  anterior.  Em  França 
esteve  por  muito  tempo  em  uso  o  systema  de  fazsr-se  a  avaliação  pela  receita  do  ultimo  anno,  ora  ado- 
ptando-se  os  mesmos  algarismos,  ora  accrescentando-se-lhes  uma  porcentagem.  Depois  estabeleceu-se  a  deno- 
minada— ragra  do  penúltimo  ou  anti-penultimo  —que  consistia  em  juntar  á  arrecadação  do»  onze  meie»  do 
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XXII 

—  As  repartições  subordinadas  calcuiam  a  receita  e  despezn,  e  remettem,  em 
Janeiro  ou  Fevereiro,  os  esclarecimentos  precisos  ao  Ministério  de  que  dependem 
(Circ.  n.  883  de  10  Dezembro  1878  ;  84  de  17  Fevereiro  1879  e  5  Outubro  1883). 


XXIII 


—  Os  Ministérios  examinam  os  dados  fornecidos  pelas  Repartições  subalternas, 
e  organisam  as  mencionadas  tabeliãs  justificativas,  que  devem  achar-se  no  The- 
souro  até  melados  de  Abril.  " 


XXIV 

—  A  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  ",que  computou  a  receita  do 
Império  e  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda,  esta  de  accôrdo  com  o  modelo  dado 
coma  Circulam.  377  de  4  de  Agosto  de  1881,  extrae  das  tabeliãs  justificativas  os 
algarismos  precisos  para  a  proposta,  e  os  submette  á  apreciação  do  Ministro  da 
Fazenda.  O  Ministro,  depois  de  conferenciar  com  os  seus  coUegas,  fixa  as  sommas 
do  pedido,  tendo  em  consideraçõo  o  equilíbrio  do  Orçamento.  " 

anno  corrente  a  do  ultimo  mez  do  anuo  anterior,  augmentando-se  oi  não,  conforme  o  estado  do  paiz,  uma 
Dorcentaeem.  No  reinado  de  Napoleão  lU  houve  aidéa  de  orçar-se  a  receita,  reunmdo-se  ao  producto  do 
l^ao  anterior  a  média  do  augmenlo  verificado  nos  quinze  últimos  annos.  Da  18S2  em  diante  calcula-se  a 
^X  ^SS  pela  do  anno  anterior,  reunindo-se-lhe  a  média  do  augmento  nos  cinco  ulumos  annos  conh»- 
^d^  Os  orçamentos  municipaes  são  organisados,  tomando-se  por  base  a  média  de  três  ^nnos.  Na  Ingla- 
terra regulavam^e  pela  média  ;  mas  uUimameute  apoiam-sena  receitado  anno  corrente,  fazendo-se-llie  as 
alleraçõ'es  convenientes.  Km  Portugal  junta-se  i  receita  effactiva  do  anno  anterior  a  média  do  augmento 
dos  três  annos  encerrados.  Na  Áustria  tira-sj  a  média  dos  três  annos 

«»  Na  Balcica  exise  a  Lei  que  os  Ministérios  enviem  os  sens  trabalhos  até  15  de  Janeiro,  e  o  Thesouro 
até  fins  de  Fevereiro;  na  ltal?a  e  na  Austria-Hungria  as  tabeliãs  parciaes  devem  ficar  promptas  em 
Set-mbro  e  as  do  Thesouw  em  Outubro  e  Novembro  ;°na  Rússia  as  tabeliãs  em  Setembro,  e  m  oWjaÇoes.  d» 
M^Ut^Tiò  da  Fazenda  e  da  Repartição  Fiscal  em  Outubro ;  na  Grã^Bretanha  os  cstxmaUs  até  fins  de  Fevereiro. 
"  Não  é  sempre  a  Directoria  Geral  de  Contabilidade  que,  nos  paizes  estrang:eiros,  prepara  os  trabalhos 
nira  aDroMsto,  Na  Inrfaterra  as  tabeliãs  das  despezas  variáveis,  e  o  orçamento  da  receita  sao  estudadas 
MÍoCoSrdoThesoíro,  parte  do  Gabinete,  e  cVnseguintemente  da  Gamara,  e  composto  do  Pnmeiro 
tonistroM-nistro  da  Fazenda  ("C/iancíiíor  o/-  t)ie  ExchcqZcr),  três  vogaes  (Jumar  I^ds)  e  doa  Sewetanos 
yfíimnàallparlicimentar!/  Sceretarits).  e  assim  desíe  o  seu  preparo  o  Orçamínlo  fica  snjeito  ás  idéw 
kaSla  da  Gamara  dos  Communs.  Nos  Estados-Unidos  chega-se  ao  mesmo  pontD,  '<"^do;se  outro 
camTnhõ  •  o  Governo  submette  ao  Parlamento  as  tabeliãs  e  um  minucioso  relatório,  em  que  «P<^  »  »"  """do 
rte^Hr'sobre  o  aiumpto  :  o  Orçamento  é  organisado  por  uma  commissao  do  Congresso.  Na  fUemanha  e 
dej^nsarsoors  o  =f??™P~  ;  ""^  Federal   Na  Rússia   as  tabeliãs  são  simultaneamente  remettidas 

na  Suissa  prepara  o  Orçamento  o  C^nsem^^^  Ministerio  da  Fazenda  e  á  Repartição 

FiSa^f^Ce^siTe  drííibu^^ardf  C0nus^^^o"doru^^^^^^  esses  trabalhoso  dão  um  Pare---,  que  é 

r  iscai  |esi»cie  ue  111  juua  p,,,  '-„n,missão  formula  o  projecto,  que  dzve  ser    apreciado  pelo  Conselho 

Srimrrio^TseSr  Minuto  rFàl^fd^^^  De''creto  de  26  de^Maio  de   1883,   nomêa 

""VnZti^zererq^^aDirlSGeV^^lTe^^^^^^  do  Thesouro  é  incumbida  desses  trabalho,, 

H«tr,^r«rF?anc?eaIt-íia.  No  ultimo  o  Director  Geral  tem  atlribuiçoes  e  prerogatijas  especiais- 
S^T^cLfe  winciA  da  cónXlidadede  todos  os  Ministérios  ;  é  consultado  nas  questões  de  créditos, 
Simas  .  é  o  Ç»f'«  P^i^^P^'  "r^"  .  ..Jans  insDecteres  que  examinam  as  Thesjurarias  e  mais  repartições 
r^^cSo  e  &-    ^a'H"sprnha"V  fuS  il   Directoria  de  ContabiUdade  são  exercidas  pela 

«Intervencion. »  _.,,,,  ,     /,  u 

«•  Em  ffsralaDroDostafica  sob  o  patrocínio  do  Ministro  da  Fazenda.  Na  Inglaterra  sôoGoTerno  p6de 

çropSra^êmÇ^de^Sae  indicar  U--  ^inda  .ão    -"Ke^cSLI^rirXtrâTm^T^ 

bc^i^tt^çru.^^^^Jta:^  ^urdeseÍTaToptem.  O  papel  do  Mikistro  da  F«enda  russo  é 

passivo. 
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XXV 


Em  8  de  Maio  "ou  poucos  dias  depois  da  abertura  da  sessSo  legislativa,  o 
Ministro  da  Fazenda  lê  na  Gamara  dos  Deputados  "  a  proposta  ",  e  apresenta  im- 
pressas as  tabeliãs  justificativas  (Constituição  do  Império,  art.  172;  Leis  15 
Dezembro  1830,  art.  41  ;  8  Outubro  1828,  art.  S"  ;  4  Outubro  1831, 
art.  9°  §  2°;  24  Outubro  1832,  art.  81;  31  Outubro  1835,  art.  i:];  U  Agosto 
1879,  art.  1»;  Regulamento  da  Gamara  dos  Deputados,  art.    91  e  notas  15  e  16). 

XXVI 

A  proposta  pôde  ser  rectificada  no  próprio  anuo  em  que  foi  apresentada,  ou  no 
seguinte,  si  pende  ainda  de  discussão  "  (Relatório  da  Fazenda  de  1845  c  outros).  Si 
ha  propostas  para  dois  exercícios,  ou  duas  series  de  tabeliãs  justificativas,  apro- 
veitam-se  para  o  projecto  da  Lei  em  discussúo,  ou  a  discutir-se,  os  algarismos  de 
ambas  ou  os  da  ultima  (Relatório  de  184S  e  outros  —  Lei  IG    Oulubro  1885). 

XXVII 

—  A  proposta,  depois  de  lida,  é  entregue  á  Mesa,  que  a  remette  a  uma  Com- 
missão  permanente  de  nove  membros,  nomeada  nos  primeiros  dias  da  sessão  legis- 
lativa "  (Reg.  da  Cam.  arts.  3G,  40,  12,  100  e  nota  17). 

*'  A  proposta  era  out^'or^  lida  com  o  relatório  do  estado  do  Thísviro,  qnf.  di  conformidade  com  o 
art.  42  di  Lei  de  15  de  Dezembro  d;  1S30.  detria  sjr  apríseatado  até  o  dia  15  de  M  lio  ;  mas  o  ;irt.  107  do  Rei. 
da  Gamara  di-ipãs  que.  si  até  o  t"  016"  dia  depois  d;  al>?rto  d  Parlam-ínto  não  tivr  a  Me^a  recíbido  esse 
docura6ato,'o  Presidsnts  ann'inciari  i  Gamara  qu:>  se  vai  oQiciar  aoGjVerm,  i-xiir.nl)  a  r^ínu-si. 

Em  alguas  paizasestran;,'eiros  não  ha  dia  marcadj  para  similhaiit.'  leitura.  -■  i.  si  ha.  ni>  i  •■xactamente 
cumprida  a  Lei.  Em  França  cosfima-se  a  lerapropoíta  cm  principio)  de.Iaii-iro:  m:n  a  de  ISST  v_eio  ao 
conhecimento  da  Gamara  em  14  de  Março  de  188(5,  e  a  dj  188S  em  15  d;  Alj'il  iiliimo. 

Na  Hespanha  deve-se em  Fevereiro  depjr  sobr.-  a  raesa  da  Cama-a  o  Ori;:iiiicMii\  no  cntr^lantoo  do 
exercicio  de  lá83-1837  só  appareceu  em  Junho  de  ISSò.  Na  Áustria,  Bel^jica,  Uollanda,  lliin;,'riu.  Itália  e  Por- 
tugal a  proposta  é  apresentada  nos  primeiros  dias  da  sessão. 

"  Davendo  o  imposto  sjr  consentido  pela  nação,  é  a  Gamara  dos  Deputados,  sua  imni:>diata  ri^p.'e?'ntante, 
que  primeiramente  examina  a  proposta  do  Orçamenta,  assim  acontece  na  .VUiMiianlia.  na  .Vistvia.  iia  lí?lgica, 
na  Dinamarca,  em  Kranja,  na  Hespanha.  na  Uollanda,  na  Hungria,  na  Itália,  om  Portu.Ml,  na  1'russia.  na 
Noruega  e  nos  Estidos-Unidos.  Na  .-Vnstria-Hungria  o  Orçamenlo  commim  é  romeitido  á";  Dele.MTÕes 
dos  doi?  Parlamentos.  Na  Rússia  vai  ao  Conselho  do  Império,  que  alli  funcciona  como  Corpo  L>:.'iílativo. 
Na  Suisia  é  est  idadado  ao  mesmo  tempo  pelos  dois  Conselhos,  o  nacional  e  o  dos  Kstidos.  nn.^  t'.>riiiam  a 
Assembléa  Federal.  Na  Saeoiaé  enviado  simultaneamente  â;  duas  Gamaras  :  nas  ([iiesiõ,'S.  poróin,  que  se 
levantam  entre  ellas  a  respeito  da  receita  e  despiza  piblici,  a  opinião  da  Gamara  baixa  prevalece. 

"  Assim  como  o  Ministro  da  Fazenda  no  Brazil  lê  o  relatório,  cm  outras  nações  U-em-si'  oudistribuem-se 
—  <t  exposições  de  motivos» — «mensagens» — e  «relatórios».  Na  liel^ica  a  exposição  c  leiía  al.'uin  tempo 
ames  de  apresentiido  o  Orçamenlo.  Na  -Hlemanha  o  .Ministro  da  Fazenda .  :io  e:icetar-si'  a  discissão  da 
Leianaual,  informa  verbalmente  sobre  o  estado  do  Theíouro.  Na  Áustria  <listribue-se  um  rela  o/i  >  impresso 
emais  tarde  oMinistro  resume  em  um  discurso  as  alterações  havid.as.  Na  Itália  o  Orçamento  ó  exliibido  em 
Novembro,  e  era  Dezembro  IA  o  Ministr»  o  seu  relatório.  Km  França  e  na  Suécia  a  «  exposição  de 
motivos  »  é  impressa  e  distribuída  com  o  Orçamento.  Na  Grã-Brelanha  o  Financial  6"íjt<nv?i£  c  rccit.ado. 
nos  termos  de  antiquíssimas  pragmática;,  no  dia  em  que  o  Cliinczihr  of  thc  Kxcluqiicr  entrega  á  com"issâo 
geral  (Cominittec  of  ícajs  anil  mc^n.t  ou  c^nlmiucc  ofsuppli/)  as  peças  justificativas  que  se  presumem  fjcliadas 
no  sacco,  que  deu  o  nome  budijcl  ao  Orçamenlo. 

"  Na  Itália.,  como  ficou  apontado  em  outro  logar,  o  Ministro  da  Fazenda  apresenta  no  mosmo  dia  o 
Orçamento  provisório  do  atino  futuro,  e  o  rectificativo  do  anno  corrente. 

"  lia  diflerentis  methoJosde  c-itudar  a  proposta,  antes  de  ser  submetida  á  consideração  do  corpo  deli- 
berativo. Na  Inglaterra  os  Cotnnimi  consti:uem-3e  em  cnmmissão  geral  (rommittee  of  waijs  &  mcans  ou  Coiii- 
miltec  of  suppli/),  e,  sem  formalidades,  em  simples  conversação,  onde  s«  não  pode  usar  da  palavra  mais  de 
duas  vezes,  tomam  conheciment)  dos  Orçamentos  fAstímatcs),  aceitam  ou  modificam  o  pedido  do  Governo, 
deixando,  todavia,  de  augmentar  despeza,  ou  lembrar  impostos.— Em   França    e  na  Itália  03 burcoií*,  em 
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XXVIII 

—  A  Commissao  divide  a  proposta  da  despeza  em  tantos  projectos  ",  quantos 
sõo  os  Ministérios ;  e  forma  da  receita  e  das  disposições  geraes  um  projecto  separado 
(L.  9  Agosto  1879,  arts.  1°  6  2°),  "  E'  permittidoa  qualquer  dos  membros  da  Gamara 
assistir  ás  reuniões  da  CommissSo,  discutir  o  assumpto,  enviar-Iiie  esclarecimentos 
e  propor  emendas,  fundamentadas  por  escriptoou  verbalmente  (Reg.  art.  55).  " 

XXIX 

—  Estudada  a  matéria  e  ouvidos  o  Ministro  respectivo  e  o  da  Fazenda  "  lavra  a 
CommissSo  parecer,  e  organisa  o  projecto  ",  que  é  impresso  e  discutido  em  sessões 
de  cinco  horas  e  mais,  si  assim  se  resolver  (Reg.  da  Cam.  arts.  44,  57,  i08,  109, 130, 
131,  201  e  202). 

XXX 

—  Trata-se  da  despeza  em  primeiro  logar.  " 

que  se  divide  a  Gamara  dos  Deputados,  conaam  o  trabalho  a  uma  Commissao,  que,  depois  de  reunisse  em 
sessões  secretas,  e  de  ouvir  o  Governo,  nomèa  relator  e  lavra  parecer.—  Na  Bélgica,  seis  commissoesindiíadas 
mensalmente  por  sorteio,  examinam  os  projectos,  elegem  uma  commissao  central,  que,  sob  a  direcção  do  Pre- 
sidente ou  do  Vice  Presidente  da  Gamara,  dá  parecer  depois  de  entender-se  com  o  Governo  e  com  os  deputados 
que  tenham  de  fazer  qualquer  communicação  ou  reparo.—  Nos  Estados  Unidos  as  commissoes  apuram  as  tabeliãs 
e  or-anisam  o  Orçamento.— Na  HoUandae  na  Dinamarcaha  cinco  commissões,  cujos  relatores  formam  a 
denominada  Juntadas  verbas  orçamentarias,  que  redige  o  parecer  geral  e  o  projectode  lei.  A  esse  parecer 
resDonde  por  escripto  o  Ministro  da  Fazenda.—  Na  Rússia  a  Secção  Económica  do  Conselho  do  Império  reúne 
ás  tabeliãs  as  observações  do  Ministério  da  Fazenda  e  da  Repartição  Fiscal,  ouve  os  Ministros  e  prepara  o 
Darecer  e  o  projecto.—  Na  Grécia  o  Orçamento,  que  é  votado  englobadamente,  vai  a  uma  commissao  que  se 
entend»  com  o  Governo.-  Na  Suécia  é  uma  commissao  mixta  das  duas  Gamaras  que  se  incumba  do  exame  e 
parecer  —Na  Allemanlia  e  na  Prússia  o  Heichaag  ou  o  lanitag  nomêa  habitualmente  uma  conunissao  que 
considera  não  todo  o  Orçamento,  mas  os  capitalos  que  reclamam  estudo  mais  accurado:  o  relatório  é  verbal ; 
s6  em  uma  ou  outra  questão  de  grande  importância  se  apresenU  trabalho  escripto-.  Eraa  commissao  é  as  vezes 
escolhida  pelo  Presidente  da  Camart.— Na  Áustria  a  commissao,  eleita  pelos  D^iutodos,  torna  publicas  para 
os  colleftas  as  suas  reuniões,  e  menciona  no  parecer  as  emendas  por  elies  offerecidas.  .       j 

A  Itôlia  ensaiou  o  systema  inglez  de  commissao  geral ;  mas  voltou  ao  antigo.  «  Si  todos  os  membros  da 
«Gamara  diz  Bergeret,  no  seu  folheto  sobre  o  Orçamento,  forem  chamados  a  participar  da  discussão  nas 
«  Muniões  da  commissao,   poderá  ser  difacil  evitar   o  transbordamento    de  palavras  e    emendas  :  so  a 

"  ^"^  "*Na  ^Vicae^na^Uliaos' projectos  já  vêm  á  Camará  divididos.  Procede-se  na  HoUanda,  como  no  BraziL 
Na  Suécia  a  tommissão  mixta  (Vide  a  nota  anterior)  entrega  os  pareceres  a  medida  que  conclue  o  exame  de 
cada  secção  do  Orçamento. 

"  Na  Inglaterra,  por  amor  aos  privilégios  das  duas  Gamaras,  as  disposições  geraes  das  leU  que  traçtam 
de  deipezasede  r^eit.às^evem  referir-serestrictamenie  á  matéria.- Na  fuLa  asreformas  financeiHis  ainda 
que  tólham  por  fm  modificar  taxas  ou  lançamentos  de  impostos,  devem  formar  projectos  djyersos.-P  .Boiteau 
Sra  o  abuso  das  disposições  geraes  e  artigos  additivos,  e  exprime-se  assim :  «  La  critique  a  beau  jeu  avee 
«  dfsTsitions  si  confusémentdivirsesqui  intèressent  sans  doute  les  finances  presque  touiours.  mais  quelque- 
^ffiSentá  l'administration,augouvernement,etauxloi8  civiles.  E'parsesdans  les  lo.s  de  financ^, 
\  d^ns  les  lois  des  credite  additioanels  et  dans  l»s  lois  de  règlemeut,  elles  demeurent  comme  inconnues  du 
«  public  et  du  legisla?eS  mème,  quand  le  règlement  general  sur  la  comptabilité  publique  n'a  pu  les  recueiUir 
«  et  les  codifler.  » 

»»  Pratica-se  do  mesmo  modo  na  Áustria  e  na  Bélgica  (vide  a  nota  35). 

»  Na  Dinamarca  e  na  HoUanda  o  Ministro  deve  responder  por  escripto  ás  observações  das  coimnissSes. 
Na  Suécia  não  é  elle  ouvido  senão  na  discussão  d.-i3  Gamara».  Na  Áustria  Bélgica,  Inglaterra,  Fran,^e 
IialiaTÔsAlfnistros  assistem  ás  reuniões  das  commissões,  e  respondem  pelo  Orçamento  perante  a  Assembléa 
Legislativa.  _       -    .      ,    j     ,    /> 

"  Na  Intrlaterra  raramente  se  alteram  os  cálculos  da  receita;  porque  «  asavaliaçoes  sao  da  alçada  do  Go- 
verno To  P^er  Legislativo  snbstitue  pela  «ua  a  responsabilidade  das  Repartições,  quando  as  quer  corrigir ,  nao 
tendo,'  no  emtontaTfrfundamentos  que  a  Administração  posjue.-  Na  tí^lgica,  em  França,  e  em  muitos  outros 
paizes  fazem-se  modificações. 

n  Na  Inelaterra  não  se  -rota  a  receita  senão  depois  de  approvada  a  despeza  «  por  isso  que  não  se  derem 
conceder  recirsos  superiores  á  somma  dos  créditos  abertos.  »-Em  França  tem  se  procurado  principiar  a 
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XXXI 


-  Os  projectos  de  lei  tôm  na  Camará  três  discussões  ;  mas  os  de  Orçamento  têm 
apenas  duas  a  2"  e  3^  Entre  as  duas  discussões  devem  mediar  três  dias.  salvo  si  a 
Gamara  diminuir  o  interslicio.  Na  2%  que  é  feita  com  assistência  do  Ministro  respe- 
cUvo,  opportunamente  avisado  (Regul.  101  e  169),  examina-se  minuciosamente  a 
matéria  e  vota-se,  artigo  por  artigo,  verba  por  verba,  "  offerecendo-se  emendas  e 
additivos  que  tenham  relação  com  o  assumpto.  Examinadas  previamente  pela  respe- 
ctiva CommissSo  "  essas  emendas  e  additivos,  entram  em  discussão  com  o  artigo  a 
que  pertencem.  Na  discussão  da  despeza  é  permittido,  tractando-se  do  Ministério  do 
Império,  fallar  de  politica  geral,  e,  tractando-se  dos  outros  Ministérios,  fallar  da  poli- 
tica referente  á  RepartiçSo  (Regul.  da  Gamara  arts.  149, 153,  161  e  217 e  notas  28 
e  48).  A  3»  discussão,  que  realiza-se  depois  de  ir  o  projecto  á  GoramissSo  a  fim  de 
redigil-o  conforme  o  vencido,  é  em  globo  :  durante  ella,  podera-se  ainda  apresentar 
emendas,  comtanto  que  se  n5o  criem  serviços,  mas  apenas  se  augmentem,  diminuam 
ou  supprimam  os  que  já  têm  verba  na  proposta.  Não  é  admissível  então  o  exame  de 
politica  geral,  ou  peculiar  a  cada  Ministério  (Regul.  151  153  e  217)  ".  Depois  de 
principiada  a  discussão  de  qualquer  dos  projectosde  Leis  annuas,  não  é  permittido  dar 
para  a  ordem  do  dia,  até  que  todos  sejam  votados,  outra  matéria,  salvo  os  pareceres 
sobre  verificação  de  poderes  e  interpellações,  os  projectos  iniciados  por  proposta  do 
Governo  ou  os  de  iniciativa  do  Corpo  Legislativo  julgados  urgentes  (Regul.  art.  107). 

XXXII 

—  E' da  iniciativa  da  Gamara  dos  Deputados  a  creação  de  impostos  (Gonst.  do 
Imp.,art.  36);  mas  qualquer  dos  dous  ramos  legislativos  pôde  propor  o  augmento 
ou  a  diminuição  da  despeza  publica  (Id.  art.  15).  " 

discussão  pela  receita.  Apresentou-se  projecto  neste  sentido  om  1848  (  V.  Dalloz,  Repert.,  vol.  42,  pag.  1279, 
n.  654).  Votoi-se em  1S31.  1335.  1S7G.  1878  e  1S79 a  receita  antes  da  despeza  para  apressar-se  o  tjabalho  do 
Orçamenta.  A  Lei  da  distribuição  dos  impostos  directjs  é  promulgada  em  Agosto,  antes  da  reunião  <los  Con- 
selhos Provinciaes,  que  tèm  de  inarcar  as  quotas  que  cabem  aos  municípios. 

*»  Em  quasi  todos  os  paizes  o  exame  e  votação  dos  projectos  do  receita  e  despeza  são  feitas  verba  por  verba; 
Na  Grécia  o  Orçamento  so  tem  discussões  geraes  ;  na  Inglaterra  e  na  Itália  as  despezas  obrigatórias  não  sao 
discutidas.—  Em  França  votadas  todas  as  verbas,  passa-sc  ao  1°  artigo,  que  recapitula  a  despeza. 

*»  O  Regimento  da  Camará  dispo;  no  art.  153:—  Tanto  na  2\  como  na  3*  discussão  de  qualauer  projecto, 
as  emendas  ou  artigos  additivos.  creando  ou  augmentando  deipeza,  ou  reduzindo  a  receita  publica,  não  po- 
derão ser  admittid-is  ao  debate  eá  votação  sem  prévio  parecer  da  respectiva  commissão. 

'*  Veja-se  a  tab;lla  n.  2  appensa. 

*°  Nos  Estados  Unidos  ó  da  competência  do  Congresso  a  creação  de  impostos  ;  o  Senado,  porém,  tem  o 
direito  de  modificar  o  projecto  :  ambos  os  ramos  legislativos  gozam  do  privilegio  de  propor  o  augmento  de 
despeza.  O  Governo  não  pôde  sinão  indirectamente  intervir  em  matéria  de  tanta  magnitude. —  Ao  contrario, 
em  Inglaterra  cabe  á  Corôaa  proposta  de  augmentos  de  receita  e  despeza.  A  Camará  dos  Communs  tem-se, 
porém,  attribtiido  a  prerogaiiva  de  vota-los,  deixando  á  dos  Lords  ade  reduzil-os  ou  rcjeital-os. — Na  Grécia 
ia  apenas  uma  Camará,  que  vota  em  globo  o  Orçamento,  evitando  o  accrescimo  dos  encargos  públicos. —  í«a 
Rússia  o  Conselho  do  Império  adopia  quasi  sempre  o  Orçamento  preparado  pela  sua  Commissão  Económica 
de  accòrdo  com  o  Governo  e  a  Repartição  Fiscal. —  Na  Hollanda  e  na  Prússia,  a  Camará  tem  a  iniciai iva  e  o 
Senado  somente  o  alvitre  de  approvar  011  rejeitar  o  orçamer.to. —  Na  Suécia  pertence  a  ambas  ascasas,  que 
simultaneamente  examinam  o  projecto  ;  mas  os  seus  membros  não  podem  propor  inip<jstos  sei;ão  nos  dez 
primeiros  dias  de  cada  Sessão. —  ÍS"a  Bélgica  o  exame  principia  na  Gamara  dos  Deputados,  e  o  Senado, 
tendo-se  levantado  duvida  a  respeito  do  seu  direito  de  crear  impostos  e  despezas  novas,  deixa  de  exercel-o. — 
Em  França,  não  obstante  as  razões  addiizidas  pelos  publicistas  para  firmar  a  prerogativa  das  duas  Gamaras, 
a  dos  Deputados  tem  recusado  aceitar  as  emendas  do  Senado  que  auiorisam  maior  despeza. —  Na  Hespanha, 
na  Hungria,  na  Itália,  na  Noruega  e  na  Suissa  ambas  as  casas  do  Parlamento  tèm  o  direito  de  angmentar  a 
receita  e  a  despeza  ;  mas  o  projecto  do  Orçamento  deve  ser  primeiramente  discutido  na  Gamara  dos  De{ia- 
tados :  é  de  notar  que  na  Hespanha  prevalece  o  projecto  do  Congresso,  si  este  não  annue  &s  emendas  do  Ise- 
aado.  Era  Portugal  a  constituição  da  a  iniciativa  do  imposto  aos  immedialOB  representantes  datação. 
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—  Tendo  o  Orçamento  passado  em  segunda  discussão  no  anno  anterior,  ainda 
que  em  legislatura  differente,  nfio  precisa  ser  novamente  discutido  (nota  41  do  Reg. 
da  Gamara). 

XXXIV 

—  Approvados  em  2»  e  3"  discussão,  vSo  os  projectos  à  CommissSo  de  redacç3o, 
composta  de  três  membros  (Reg.  da  Gamara,  arts.  36  e  40)  para  dar-llies  a  devida 
forma  ".  Voltam  á  Gamara  a  fim  de  que  sejam  ainda  por  ella  examinados,  versando 
então  a  discussão  sobre  estarem  ou  não  de  conformidade  com  o  vencido  (Reg. 
art.  155). 

XXXV 

—  Logo  que  passam  as  redacções  dos  projectos,  são  elles  dirigidos  pela  Mesa  ao 
Senado  (Lei  9  Agosto  1879,  art.  3°,  Gonst.  do  Imp.  art.  55). 

XXXVI 

—  Os  projectos  são  alii  examinados  por  uma  Gommissão  permanente  de  sete 
membros,  que,  depois  de  conferenciar  com  os  Ministros,  dá  parecer,  apresentando 
emendas  e  additivos  "  (Reg.  do  Senado  arts.  152, 153  e  158). 

XXXVII 

—  Esses  pareceres  passam  por  duas  ou  três  discussões,  trabalhando-se  de  três 
a  quatro  horas  por  dia  (Regimento  do  Senado,  arts.  54  e  55).  Ha  um  intervallo  entre 
as  discussões,  que  pôde  ser  encurtado  ou  dispensado.  Principia-se,  como  na  Ga- 
mara, pela  2»  discussão.  Nesta  6  na  3»,  que  pôde  ser  em  globo,  ou  por  partes,  é 
admissível  fallar-se  em  geral  sobre  a  utilidade  do  projecto,  e  conseguintemente  sobre 
a  politica  adstricta  ao  Ministério,  cuja  despeza  se  examina  (Regimento  101,  117 
e  118). 

XXXVIII 

—  No  correr  dessas  discussões  apresentam-se  emendas  ou  artigos  additivos 
apoiados  pela  Gommissão  de  orçamento  ou  por  cinco  membros,  na  2«,  e  dez  na  3" 

*'  Na  Inglaterra  os  projectos  não  são  redigidos  pelas  commissões,  mas  por  uma  das  Secções  da  Secretaria 
da  Gamara. 

*'  Na  Inglaterra  a  Gamara  dos  Lords  e  nos  Estados  Unidos  o  Senado  constituem-sê  em  commissão  geral. 
Na  Suécia  os  delegados  da  Camará  e  do  Senado  trabalham  em  commissão  miita.  Em  algumas  nações  o 
Senado  não  pôde  propor  augmento  de  receita  e  despeza  e  em  outras  não  cabe  ao  Senado  emendar  (Vide 
nota  n.  45). 
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(Reglmento  art.  73).  *'  As  emendas  nfio  hfio  de  ter  o  caracter  de  proposições  prln- 
cipaes,  que  devem  seguires  tramites  de  projecto  de  lei.  Sfio  assim  consideradas 
as  que  cream  serviços,  extinguem  ou  reformam  repartições,  e  estabelecimentos 
públicos,  augmentam,  reduzem  ou  convertem  vencimentos  votados  em  leis  especiaes, 
revogam  ou  mandam  vigoraríeis  de  natureza  diversa  do  orçamento  "  (Regimento 
art.  75). 


XXXIX 


-  As  emendas  de  augmento  ou  diminuição  de  despeza  sao  offerecidas  ao  tra-  • 
ctar-se  da  respectiva  rubrica  do  orçamento,  e  a  seu  respeito  ouve-se  a  opinião  da 
competentecommissao,  se  naosSo  apresentadas  ou  apoiadas  por  ella.  As  offere- 
cidas e  approvadas  na  3"  discussão  passam  a  uma  quarta  (Regimento  art.  76).— 
Emendas,  propondo  separação  de  despeza  ou  de  artigo  additivo  originado  na  Ga- 
mara, comportam  suppressSo  (Sessão  do  Senado  24  Setembro  1886).— Na  4"  dis- 
cussão só  podem  ser  apresentadas  emendas  de  redacçSo  (Regimento  art.  77). 


XL 


—  Depois  de  discutido  e  approvado,  vai  o  projecto  á  Coramissão  de  redacção,  e  é 
sujeito  novamente  á  apreciação  do  Senado.  Na  leitura  pôde  supprimir-se  ou  substi- 
tuir-se  um  ou  outro  termo ;  nunca,  porém,  artigo  ou  parte  delle  (Regimento 
arts.  122  e  132). 

XLI 

—  O  Senado  pôde  constituir-se  em  Commissão  geral  para  a  2^*  discussão  de  um 
projecto  de  lei  (Regimento  art.  106).— Quando  o  Senado  funcciona  em  Commissão 
geral,  a  discussão  prosegue  sem  limitação  de  hora,  não  sendo  mister  numero  para 
abrir-se  e  encerrar-se.  O  senador  falia  tantas  vezes  quantas  quer.  Paraa  votação  é 
exigivela  maioria  absoluta  (Regimento  107, 109  e  150). 

XLII 

—  Voltando  do  Senado  o  projecto  com  alguma  emenda  ",  soffre  novo  exame  na 
Gamara,  sendo  o  debate  por  parte  ou  em  globo.  O  encerramento  da  discussão  pôde 

"  Ha  no  Senado  uma  indicação  com  parecer  de  3  d^  Julho  de  Í88G  para  não  se  aceitar  em  3*  discussão 
augmento  de  despeza  publica. 

"  Na  Inglaterra  a  Gamara  dos  Lords  raramente  toca  na  Jei  de  orçamento,  e,  quando  o  faz,  restringe-íe 
a  corrigir  um  ou  outro  ponto  material.  Na  Bolgica  acontece  pouco  mais  ou  menm  o  mesmo  :  está  na  memoria 
de  todos  a  phrase  de  Le  Hardy  de  Beaiilieu  —  «  não  me  lembro  de  orçamento  devolvido  á  Gamara  peio  Senado 
nas  14  sessões  em  que  tenho  sido  deputado.  »  Nos  Estados-Unidos,  na  Itália,  na  Noruega,  na  Suissa,  na 
Hungria,  na  Hespanha,  em  Portugal e  em  França,  o  Senado  emenda;  na  Hespanha,  porém,  prevalece  o 
votado  na  Gamara  dos  Deputados,  si  o  Congresso  não  aceita  as  emendas  do  Senado  ;  e  em  Franca  a  Gamara 
dos  Deputados  tem  desde  1877  desattendido  as  despezas  novas  creadas  pela  outra  casa.  Na  HoUanda  o  na  Prús- 
sia o  Senado  só  tem  o  alvitre  de  approvar  ou  rejeitar  o  orçamento  ;  mas  viu-se.  noeonflicto  entre  o  Príncipe  de 
Bismarck  e  a  Gamara  popular,  a  dos  S:'nhorí's  lomav  o  partido  do  Príncipe  e  admittir  um  orçamento  qtie  havia 
sido  recisad  )  pelo  contendor. —  Na  Suécia  o  orçamento  i  examinado  por  uma  Commissão  miita  a  mui  poucas 
Tezes  a  Gamara  alta  revê  o  trabalho. 

"•  E'  de  lembrar  o  confliclo  que  na  Bélgica,  em  França,  n%  Inglaterra,  na  Itália  e  na  Prússia  se  tsm  dado 
entre  as  dua?  Gamaras  em  c)ns3qusncia  de  em^^ndas  do  projecto  de  orçamento  (Vide  as  notas  ns.  45  e  49). 
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faze^se  no  mesmo  dia  em  que  foi  encetada  (Regimento  da  Camará  arts.  162  e 
notas  41  e  48). 

XLIII 

—  Approvadas  todas  as  emendas,  sSo  remettidos  os  projectos  á  Commissõo  de 
redacção,  que  reunindo  os  das  despezas  em  um  corpo,  e  o  da  receita  e  disposições  ge- 
raes  em  outro,  submette-os  &  apreciação  da  Camará,  que,  por  intermédio  de  uma  Com- 
missao  especial,  os  apresenta  á  Imperial  SancçSo  "  (Constituição  do  Império  art.  62, 
Lei  9  Agosto  1879,  arts.  4°  e  5°,  Regimento  da  Gamara,  art.  163).  Sendo,  porém, 
as  emendas  impugnadas  em  parte  ou  no  todo,  a  Gamara  decide,  a  requerimento 
de  alguns  de  seus  membros,  si  se  deve  pedir  a  reunião  dos  dous  ramos  da 
Assembléa  Legislativa  "  (Constituição  do  Império  art.  61  e  Regimento  da  Camará, 
art.  164). 

XLIV 

_  Obtida  a  SancçSo  Imperial,  os  projectos  do  Orçamento  sSo^  convertidos  em 
duas  leis,  uma  de  despeza,  e  outra  de  receita  (Lei  9  Agosto  1879).  " 

XLV 

-  A  Lei  de  Orçamento  principia  a  vigorar  no  primeiro  dia  do  exercício  a  que 
oertence.  Em  certas  occasiões,  porém,  por  haver  sido  esse  acto  promulgado  no 
Ler  do  exercício,  a  que  se  referia,  ou  por  ter  comprehendido  disposições  que 
deviam  ser  desde  logo  satisfeitas,  ou  nSoo  podiam  ser  sinão  depois  de  trabalhos 
Drenaratorios  e  demorados,  foi  executada  differentemente. 
"^^  umas  vezes  cumpriram-se  as  suas  disposições,  no  todo  ou  em  parte,  desde 
a  publicação  (Leisde  15  de  Dezembro  de  1830;  30  de -Novembro  de  1841.  art.  3o, 
28deOrub^del848,art.55;lldeSetembrode  1852,  art.  18;  28  de  Setembro  de 
?L3  art  24  26  de  skembro  de  1857,  art.  16.  etc. ) ;  e  outras,  o  Governo  fixou  a 
Sa  em  que  começariam  ellas  a  reger  (Aviso  n.  39  de  25  de  Janeiro  de  1861  ;,Ordem 

submcltoV^í  leis   á  approváção  do  President". 

5»  As  duvidas  entre  as   duas  Camarás  se  ^f  "''■'."' =^3  .•„   duas  monarchias).    na  Noruega,  na 
S  e  -a^e^nTSa  ^^Ltcif  por^Jaf  tos  cK^  "Xr:epa^ad  na  sala  em  que  costumam 

'""SSeraciade  0,mmissões  mixtas  :  na  Áustria  (negócios  particulares),  na  Dinamarca,  nos  Estados 

Unidos,  em  França  e  em  Portugal.  „,  ,fn«c»  tók   ou  Co.iso/Wotcd  í-uni  ^ctJ,  concedendo 

»  Na  IngIaterrapromuIgam.se  prime,ramenteosJ^/<^^^H^^^^^  ^^  i^^_   Mais 

^^<^  rÊTJf^^^^^à^t^^^^^  ^s%"';^t;^araa^Vezas  .aria.eis  relaUvos  ao  anuo 

financeiro  corrente  e  aos  anteriores  j      d„  Orçamento  das  despezas   custeadas  com  recursos 

extrao™di'n;=^r^on^rri!e?^ra%'còb'rrç^^^^^^^  directol  si  acaso  a  1^  n.o  pôde  ficar  prompta  antes 

da  reunião  dos  Conselhos  P77'.""ae8.       „  ,^    .    ^^  i,^„tas  as  leis,  quantas  as  especialidades  de  lerriço. 

(orçamento  rectificativo)  reu^e  toda  a  receia  e  despeza. 
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n.  401  de  14  de  Novembro  de  1867 ;  Ordem  n.  382  de  25  de  Outubro  de  1873 ;  Cir- 
culam. 465  de  12  de  Novembro  de  1877  ;  Circular  n.  607  de  15  de  Novembro  de  1879  e 
Circular  de  23  de  Outubro  de  1886 ).  " 


XLVI 


—  E',  porém,  conveaiente  lembrar  que  os  créditos  concedidos  na  Lei  de  Orça- 
mento, publicada  depois  de  encetado  o  exercido  a  que  respeito,  sSoosque  regulam, 
salvo  si,  como  ficou  acima  dito,  houve  diminuição  ou  suppressõo  de  serviço; 
por  quanto,  em  taes,  circumstancias,  procede-se  nos  termos  da  Lei  de  20  de  Se- 
tembro de  1880,  art.  3.° 


XLVII 


—  Duram  : 

—  Em  quanto  ha  credito,  e  sSo  devidos  "  serviços  realisados  nos  primeiros 
doze  mezes  do  exercido  da  Lei,  as  autorisações  conferidas  nas  verbas  do  Orça- 
mento (  Lei  de  5  de  Novembro  de  1880,  art.  18) ; 

—  Um  anno,  o  primeiro  do  respectivo  exercício,  as  autorisaçiSes  dadas  nas 
disposições  geraes  da  Lei  de  Orçamento,  excepto,  si  existindo  contracto,  n5o 
pôde  o  serviço  ficar  terminado  dentro  desse  tempo  (  Lei  de  27  de  Setembro  de 
1860,  art.  12,  §  11,  e25  de  Agosto  de  1873,  art.    18,  §  1°  ) ; 

—  Dois  exercidos,  o  da  Lei  e  o  immediato,  as  autorisações  constantes  de  leis 
espedaes,  salvo  os  casos  de  contracto  de  que  acima  se  faz  mençSo  ( Leis  de  27  de 
Setembro  e  25  de  Agosto  citadas ) ; 

—  Dois  annos,  a  contar  da  data  da  promulgação  da  Lei  que  as  concedeu,  as  au- 
torisações para  creaçáo  ou  reforma  de  repartição  ou  serviço  publico  (Lei  de  25 
de  Agosto  de  1873,  art.  19). 

XLVIII 

—  Cumpre  notar  que  o  Governo  não  pôde,  sem  concessão  do  Poder  Legislativo, 
fazer  contractos  por  tempo  excedente  do  anno  financeiro  que  estiver  correndo,  nem 
para  serviços  não  contemplados  na  Lei  de  Orçamento  vigente  '^  (Lei  5  de  Novembro 
de  1880,  art.  19). 

„m^H»F"i?^"T"'^t  ?  ^"  ^'A^  ■^'x^^so  de  ser  executada  no  dia  seguinte  ao  da  sua  publicação  nas  folhas 
r^^^  Inslaterra  o  Governo  começa  ou  suspende  a  cobrança  do  imposto,  desde  que  a  Gamara  dos 

»Í5^„  °  =\PP''°™  o:i8.>iPPnmc,  reservado  o  direito  de  restituir  a  quota  que  de  mais  arrecadou,  ou  de 
eiifir  a  que  de  menos  foi  paga.  ' 

"  Vid.  o  n.  LXXVII. 

vado"  Sía^SImar^dos  Comm^ml'  '^"'  ''"'""  °""'  "°'  '°^'''  P"""=°=  "^°  °''"e=^-"  ='°í°  '^^P°'«  "«  ^PP^O" 
Dredkfs  ^!T.r,\';'ífr^n'i^"f°  ^^"'"'  "?f''f  ^-°  '«™Podo  exercício,  excepto  os  de  arrendamentos  de 
Sedmeit::  para  mari^hre'£'ra'"'  "''^""•"'  "^'°  ^''''^"'  ""^  P^°'"P'°'  "^'^°  P''^^»' «  °'  ^^  "'^^  f»'" 
.i4-o;m^r^r;iaç\o"^^^^^^^^^^  tra.  ao  conhecimento    do  Cor,.  Le- 

^a  Itaha  os  contractos  de  importância  não  são  assijnados  sem  a  .audiência  do  Conselho  de  Estado. 
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XLIX 

—  Sanccionada  a  Lei  de  Orçameuto,  os  Ministérios  distribuem  os  credites,  e  en- 
viam as  respectivas  relações  ao  Thesouro,  que  as  dirige,  com  as  do  Ministério  da 
Fazenda,  ás  Tliesourarios  e  mais  repartições  a  elle  subordinadas  "  (Instrucções 
n.  213  de  15  de  Abril  de  1840,  art.  3°,  §  5°  e  art.  9°,  Decreto  de  30  de  Maio  de  1842, 
art.  3°  e  Decreto  de  1°  de  Fevereiro  de  1862,  art.  i° )  =>" 


—  Os  Ministérios  n5o  podem  modificar  essas  relações  sinSo  por  intermédio  do 
Tliesouro  (Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851,  art.  53  ;  Circular,  n.  266  de  12  de 
Junho  de  1862,  art.  1°,  §  1° ;  Ordem.  n.  277  de  13  de  Julho  de  1875  ;  e  Decreto  de  1° 
de  Maio  de  1867,  art.  7°). 

LI 

—  Nas  ordens  expedidas  ás  Thesourarias  indica-se  a  maneira  por  que  serão 
ellas  suppridas,  si  acaso  as  suas  rendas  n3o  bastarem  para  as  despezas  (Decreto 
de  30  de  Maio  de  1842,  arts.  7°  e  8°). 

LII 

—  Sendo  insuSiciente  o  credito  distribuído  ás  Thesourarias,  soUcitam  eUas,  com 
a  devida  antecipação,  do  Mnisterio  competente  o  augmento,  justificando  a  neces- 
sidade com  uma  demonstração  da  despeza  feita  e  por  fazer  (Ordens  ns.  570  e 
590  de  7  e  8  de  Dezembro  de  1861 ;  Circulares  ns.  397,  430  e  515  de  25  de  Agosto,  13 
de  Setembro  e  5  de  Novembro  de  1862 ;  Decreto  do  1°  de  Fevereiro  de  1862,  art.  2o  ; 
Circulares  ns.  16  de  9  de  Janeiro  de  1863,  26  de  Maio  de  1876,  18  de  Agosto  e 
24  de  Outubro  de  1832).  Os  pedidos  para  a  verba  «exercidos  findos»  são  orga- 
nisados  em  separado,  e  contêm  os  seguintes  esclarecimentos :- os  nomes  dos  cre- 
dores •  as  importâncias  devidos ;  a  natureza  dos  serviços ;  o  Ministério  e  o  exei- 
cicio  a  que  pertencem  ;  a  data  do  requerimento,  e  a  do  despacho  que  reconheceu  a 
divida  •  o  motivo  por  que  deixou  de  ser  paga,  e  si  do  credito  respectivo  ficou  saldo 
que  comporte  a  despeza  (Ordem  n.  16  de  11  de  Janeiro  de  1875  ;  Ordem  n.  506 
de  24  de  Setembro  de  1879,  Circulares  ns.  360  e  572,  de  26  de  Julho  e  18  de  Novembro 
de  1881). 

"  Os  Ministérios  da  Marinha  e  Guerra  distribuem  ás   suas   pagadorias    parte  do.  credito,  que  lhes 

sao  concedidos.  -  ^^  Dromulíação  da  Lei  de  Orçamento  qner  no  de  créditos 

"  Em  França  ad.8tnb^çuototaqer^no  -=^^o  d?  P^'^^.7j2  Fazenda  reparte  "ScnsalJntc  com  os  ontros 

ES  ^2impor^^nciÍ  Su.  pM^  d  isp3r :   os  avisos  de  pagamento  expedidos  durante  o  mcz  nao  devem 

exceder  da  quantia  preíj^/»;^^:  Hesnanba  urocede-se  tamb2m  á  distrib  lição  mensal  de  fundos. 

Na  Begica  em  ?o^'lf  !/„";='  "^'P^^?.^^^^  não  obsUnte  haver  sido  alei  votada   por  capi- 

Contas . 
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LIII 


-  N50  sendo,  porém,  possível  recorrer-se  previamente  ao  Governo,  pela  urgência 
do  caso  etralando-se  de  soccorros  e  segurança  publica,  mobilisaçao  de  tropas, 
aiudas  de  custo  a  deputados  e  a  magistrados,  vencimentos  militares,  civis  eeccle- 
siasticos,  de  empregados  activos  oa  inactivos,  pensões  devidamente  lançadas  em 
folha  e  reparos  de  próprios  nacionaes,  o  Presidente  de  Província  pódeaugmentar  o 
credito.com  tanto  que  fixe  a  quantia  e  declare  a  verba  (Decreto  do  1»  de  Fevereiro 
deiseo  art  4°).  O  Presidente  pôde  também  augraentar  o  credito  relativo  ás  des- 
pezas  que,  na  forma  dos  Decretos  de  7  de  Maio  de  1842  e  1°  de  Fevereiro  de  1862,  auto- 
risa  sob  sua  responsabilidade.  De  todos  esses  augmentos  darão  elle  e  o  Inspector 
da  Thesouraria  contas  ao  Thesouro  e  ao  Ministério  a  cujo  cargo  está  o  serviço 
(Decretos  de  7  de  Maio,  arts.  3°  e  4»,  e  1°  de  Fevereiro,  art.  4°). 


LIV 

—  Reclamado  com  a  antecedência  de  3  a  5  mezes  o  augmento  de  credito  para  as 
despezas  de  que  trata  a  ordem  de  distribuição,  e  não  obtida  a  resposta  do  Go- 
verno o  inspector  recorre  ao  Presidente,  que  pôde  conceder,  sob  sua  responsabili- 
dade o  dito  augmento,  si  entender  conveniente  (Circular  n.  431  de  13  de  Setembro 
de  1862 ;  Circular  n.  357  de  29  de  Agosto  de  1868 ;  Aviso  da  Guerra  n.  69  de  7  de 
Julho  dê  1884 ;  Circular  n.  21  de  21  de  Janeiro  de  1884). 

LV 

—  Acontecendo  que,  na  distribuição  de  credito,  deixem  de  ser  contemplados  ser- 
viços legalmente  creados,  e  já  autorisados,  a  Thesouraria,  apenas  recebe  a  ordem, 
representa  ao  Ministério  competente,  e  solicita  do  Presidente  da  Província  providen- 
cias para  adiar-se  a  execução  desses  serviços,  ou  para  sobrestar-se  nelles,  si  não 
entrarem  no  numero  dos  que  essa  autoridade  pôde  mandar  fazer  sob  sua  responsa- 
bilidade (Decreto  do  1°  de  Fevereiro  de  1862,  art.  S^ ;  Ordem  n.  548  de  19  de 
Novembro  de  1862). 

LVI 

—  Nos  casos  de  prorogativa,  e  nos  de  demora  no  recebimento  da  ordem  da  dis- 
tribuição, as  Thesourarias  regem-se  pela  anterior  (Circular  n.  222  de  26  de  Maio 
1865  e  outras). 

LVII 

—  Si  a  despeza  não  foi  previsla  na  Lei  de  Orçamento,  ou  si  a  verba  deixou  de 
ser  sufficientemente  dotada  ",  o  Governo  "  pede  credito  á  Assembléa  Geral  Legis- 

«•  Em  França  não  se  pôde  autoriflar  despsza  sem  achar-se  aberto  o  credito  ;  e  o  Ministro  da  Fazenda  não 
pôde  mandar  fazer  pagamentos  que  excedam  os  créditos. 

«>  0  Governo  no  Brazil  já  teve  também  autorisação  para  transporte  d«  verbas  :  a  Lei  de  8  de  Outubro 
de  1843,  art.  tí,  conce;eu-a.  Esta  disposição  foi  revogada  pela  Lei  de  9  de  Setembro  de  1850,  art.  4»,  §  1. 
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latlvo,  si  está  ella  reunida,  ou,  si  nSo  está,  abro  na  primeira  hypothese  um  credito 
extraordinário,  e  na  segunda,  um  credito  supplementar.  " 

LVIII 

—  Ainda  quando  esteja  reunida  a  Assembléa  Legislativa,  o  Governo  pôde  abrir 
credito  extraordinário,  si  a  necessidade  fòr  extrema,  como  em  casos  de  epidemia  ou 
de  qualquer  outra  calamidade  publica,  sedição,  insurreição,  rebelliSo  etc.  (Lei  de  9 
de  Setembro  de  1850,  art.  4°) . 

LIX 

—  Quando  se  pede  ás  Gamaras  credito  supplementar  ou  extraordinário,  a  pro- 
posta é  apresentada  pelo  Ministro  a  cuja  repartição  respeita  a  despeza  (Lei  de  9  de 
Setembro  de  1850,  art.  4°) ;  salvo,  si  o  credito  é  para  pagamento  de  serviços  realizados 
em  exercidos  findos,  cujas  verbas  não  tenham  sobras  (Lei  de  5  de  Novembro  de  1880, 
art.  18) ;  porque,  em  taes  circumstancias,  a  proposta  é  feita  pelo  Ministro  da  Fazenda 
nos  termos  do  art.  22  da  Lei  de  16  de  Outubro  de  1886.  " 

LX 

—  Os  créditos  extraordinários  "'•,  abertos  pelo  Governo,  na  ausência  do  Corpo 
Legislativo,  devem  subordinar-se  aos  seguintes  preceitos  : 

—  Serem  as "despezas  inadiáveis  (Lei  de  9  de  Setembro  de  1850,  art.  4°,  §  3°, 
e  20  de  Outubro  de  1877,  art.  25,  §  2°) ; 

—  Ouvir-se  o  Conselho  de  Estado  (Lei  de 30  de  Outubro  de  1882,  art.  20),  cuja 
consulta  será  publicada  (Lei  de  3  de  Setembro  de  1884,  art.  20) ; 

—  Ser  o  Decreto  referendado  pelo  Ministro,  a  cuja  repartição  pertence  o  serviço 
(Lei  de  9  de  Setembro  de  1850,  art.  4°,  §  Z<>) ; 

Restabelecida  a  faculdade  pelo  art.  i3  da  Lei  de  9  da  Seiemtiro  de  1862  (veja  Relatórios  da  Fazenda  de 
l!i62  e  1865),  soffreu  alteração  pjla  Lei  de  2á  Setembro  de  1867,  art.  4»,  e  afmal  foi  novamentj  cassada  (Lei 
de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  25).  .      ,         ...  ,      .  ,       „    -„„  s„o . 

Em  diversas  nações  o  Poder  Krecutivo  goza  da  prerogativa  de  modificar  os  algarismos  das  consignações  , 
não  podem,  porém,  iransjwrtar  de  uma  verba  para  outra.  Exceptuam-se,  em  trança,  as  verbas,  (capítulos) 
de  despeza  éoi-drc,  a  na  Inglaterra  as  de  marinha  e  guerra,  em  casos  urgentes. 

5»  E-  universalmente  aceita  a  idéa  de  (lue  o?  créditos  addicionaes  pei-.urbam  o  bom  andamento  da  Fazenda 
Publica.  Todas  as  nações  buscam  restringil-os  ou  supprimil-os.  A  Inglaterra,  a  Itália,  a  HoUanda,  a  buissa 
a  Nonieea  a  Suécia  e  a  Rússia  incluem  em  seus  orçamentos  certas  sommas  destinadas  a  fazer  foce  as  neces- 
sidades mimeno^àre  impr^^^^^^^  Na  Inglaterra  ha  o  credito  aberto  sob  o  titulo  de  -  C.r./Contm.cnc«. 
M-  :V  disposição  do  thesouro,  que  resolve  si  a  despeza  não.  orçada  ou  insuffic.entementó  estmada  deve 
correr  por  conta  delle,  ou  si  precisa  do  voto  do  Parlamento  ;  isto  é,  despeza  de  repartição  civiI,  porque,  como, 
se  veda  nota  anterior,  a  de  guerra  e  marinha  é  supprida  por  transporta  de  verÈas,  creando-se  novas  consi- 

^'''tÍÍtí'^^.^^'^^tt^V.t^^  inscriptas  no  orçamento,  uma  sob  a  -.brica- í-o.d.cKri^^í^/. 
sDCSí  oWíoaeortc  c  d-ordinc  -  e  outra  sob  o  titulo  -  Fondo  dl  riserva  perle  spcsc  tmprevistc.  -  A  applicaçjo  da 
Seira  faz-se  comordem  do  Ministro  da  Fazenda,  registrada  no  tribunal  de  Contas  ;  e  a  da  segunda  com 
Kt^Real.  proposto  r^^^  ouvir  a  Directoria  Geral  de  Contabilidade  e  o 

'•"lLVrlnS'rVu:tHfnf  H°^^^^^^^^  P-l«  °  ^-erno,   na  ausência  das  Gamaras,  abrir 

credito  addicional ;  mas  debaixo  de  determinadas  condições. 

Vm  niiirns  n-ii7's  ne^a-se  similhante  faculdade  a  administração.  . 

N-^Russia  Ss  credhSs  addicfo naes  devem  ser  concedidos  pelo  Conselho  do  Império,  preenchidas  as  mesmas 
formalidades  prescrtptas  para  o  orçamento;  mas  a  pratica  tem  alterado  o   systema,  e  alguns  pedidos  foram 

.-ittendidos  pelo  Czar. 

•»  Veja  o  Relatório  de  1883,  pag.  37. 

«*  Xa  Hesnanha  o  Governo  tem  autoridade  para  abrir  créditos  extraordinários,  não  atem  para  créditos 
suppIementareTÊm  França  o  Poder  Excutivo  g^oza  da  faculdade  de  abril^js,  comtanto  que  nao  seja  para  ser- 
viço  novo.  Em  Portugal  são  elles  promulgados  em  Conselho  de  Ministros. 

—  3 
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-  Dafrse  canta  á  Asaerabléa  Geral  Legislativa  na  primeira  reunião.  (Lelde  i850. 

''^'-ViveVáSentimento   do  Ministro  da  Fazenda  (Lei  de  20  de  Outubro  de  1877, 
art.  25,  §  3°)  ; 

LXI 

-  E  os  créditos  supplementares  :  " 

-  ser  a  despeza  urgente,  e  estar  o  serviço  incluido  na  tnbella  "que  acom- 
panha a  Lei  de  Orçamento  (Lei  de  9  de  Setembro  de  1850,  art.  4»,  í)  de  Setembro  de 
1862,  art.  12,  e  20  de  Outubro  de  1877,  art.  25) ;  .    ,,   .  j     oa  -^ 

-  Terem-se  passado  os  nove  primeiros  mezes  do  exercício  (Lei  de  30  de 

Outubro  de  1882,  art.  20,  §1°);  ,    „„  ^    „  ,  , 

_  Haver    assentimento    do    Ministro   da    Fazenda  "  (Lei  de  20  de  Outubro 

^  -  buvir-sêa  Secção  respectiva  do  Consellio  de  Estado  (Lei  de  30  de  Outubro 

de  1882,  art.  20) ;  ...     ^    .       *       „ 

-  Não  excederem  de  5  mil  contos  em  cada  exercido  "  os  créditos  desta  natureza 

(Lei  de  30  de  Outubro  de  1882,  art.  20) ;         • 

-  Ser  o  Decreto  referendado  pelo  Ministro  da  repartição  a  cujo  cargo  está  o 

serviço ; 

-  Dar-se  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  na  primeira  reunião,  apresen- 
lando-se  as.  peças  justificativas  e  a  Consulta  do  Conselho  de  Estado  "  (Leisde  1850, 
art.  4°,  e  de  3  de  Setembro  de  1884,  art-  20). 

LXII 

-  A  proposta  para  a  approvação  dos  créditos  extraordinários  e  supplemen- 
tares é  incluída  nas  disposições  geraes  da  Lei  de  Orçamento,  annexando-se  uma 
tabeliã  em  que  taes  créditos  sejam.classificados  por  Ministérios,  exercícios  e  ru- 
bricas (Leis  de  9  de  Setembro  de  1850,  art.  4«,  §§  6»  e  S»,  e  de  25  de  Agosto  de  1873, 
art.  20). 

LXIII 

-  Quando  a  deficiência  é  de  meios,  e  não  de  credito,  podem  dar-se  duas 
hypotheses: 

-  A  falta  de  recursos  nos  cofres  dos  dois  exercícios,  e  então  a   Repartição 

"  Xo  Relatório  da  Fazandi  de  1875  estudou-se  a  qae?tão  —  si  os  credites  supplementares  podem  ser 
abertos  no  semestre  addiciDnal ;  no  prim3ir3  Relatório  de  1882  explicou-se  porque  piarda-se  para  o  fim  do 
exercício  a  abertura  dos  créditos  ;  o  Relatório  de  1878  propòz  a  suppressão  dos  créditos  addicionaes.     _ 

"  Em  França  a  Lei  determina  que  nenhuma  despsza  nova  s?ja  autorisada  sem  ouvir-se  o  Ministério  da 
Fazenda,  e  sem  verificar -se  a  existência  de  meios  para  provel-a. 

"  A  Lei  de  3  de  Setembro  de  1831  reduziu  a  4  mil  conto?  a  somma  dos  créditos  supplementares  a  abrir-se 
no  exercício  de  1884-1885. 

"  Em  França,  quando  as  Gamaras  estão  adiadas  nos  termos  do  art.  2*  da  Lei  Constitucional  de  10  de 
Julho  de  1875,  o  Governo  pude  abrir  créditos  supplementares  para  as  verbas  constantes  de  uma  tabeliã  janta  a 
Lei  de  Orçaminto.  Os  decretos  são  promulgados  em  Conselho  de  Estado,  depois  de  ouvido  o  de  Ministros,  e 
indicam  os  recursos  de  qtie  se  hade  lançar  mão. 

Na  Dinamarca,  na  Bélgica  e  na  HoUanda  .todos  os  créditos  addicionaes,  e  na  Hespanha  os  supplementares, 
são  concedidos  pelo  Poder  Legislativo. 
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pede  a  remessa  de  fundos,  ou  saca,  segundo  o  que  lhe  foi  determinado  na  ordem 
da  distribuição  de  credito; 

—  A  falta  de  recursos  em  um  só  dos  cofres,  e  nesse  caso  o  exercido  que 
tem  fundos  suppre  o  que  tem  deficit.  *» 


LXIV 


—  Autorlsa  a  despeza,  requisitando  o  pagamento,  o  respectivo  Ministro  ou 
um  dos  chefes  de  Repartição  para  isso  commissionado. '" 


LXV 


-  Por  conta  de  um  exercício  nSo  se  podem  autorisar  serviços,  estando  findos  os 
doze  primeiros  mezes,  nem  ordenar  pagamentos,  tendo  terminado  o  primeiro  semestre 
addicional  "i  ( Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1S40,  arts.  S»  e  6°,  InStrucções  de  13  de 
Novembro  de  1843,  art.  4^,  Aviso  n.  78  de  12  de  Fevereiro  de  1861  e  Qrcular 
n.   101  de  -14  de  Maio  de  1863). 


LXVI 


_  Não  é  permittido  ao  Governo  imputar  a  qualquer  rubrica  do  Orç^ento 
despeza  qaeneUa  não  esteja  comprehendida.  segundo  as  tabeUas  explicativas ^da 
proposía  e  as  alterações  nellas  feitas  pelo  Poder  Legislativo^  (Lei  de  3  de  Setembro 
de  1884,  art.  20). 

5^farÃSlp1lodaI^parUçaoa,uecabead^si^^^^  i„op,..dan.ente  obrigado   . 

..  Em    Franca  não   ba    ^";S'%  ^oTe^  «««os  ^pr^C  Ô  The«>^^  «'^**^ 

^     "  Entre  nós  sãí  mui»_~ticas  a,de|^°«« -/«^^^^  "^V/^f  "'  ^*° 

poderes  ( Vide  Decretos  de  f  de  Maio  de  1842  e  do  l    ae  re  ^  ^^  ^3  ^^  ;,„oh^  de  1873). 

Sl48flS    21  de  16  de  Janeiro  de  1881,  oLá  ae  1*  ae  Agum"  "=  Jil;,iK„irão  mensal  de  fundos  (  nota  n.  58 ),  a 
F^' Franca   o  WLftamentoé  feito,  dentro  dos  créditos  e  da  dastribmçaoinensai^^^^  ^Commissão  de 

vista'^deordêrdos^Xistros,oude  ?^<^^^^l^^  i^^ZZ^t^oJ^S:^   da  escola  flor^ 
rns^e^^ad^-r-afJtat^C^^^^^^^ 

lrrr^t^rJ°w^d^eie^- ^B^^^^^^  '=--  ^«  ^-^-  ^  ^  ^^ — 1  -^ 

^"'^^  Itália  procede^e  do  mesmo  modo ;  m^  ^^^^^^^^^^^r^^TJ^T^?^^,'^ 
bili,to^e  daresVctiva  «P^^^^^^^.^Vd^e^^uT^i^i»^^  de  Contas  ;.a.«den, 

o  chefe  ^^Z'?^^t'7^.^':^:^i^^^il^^^'.à^  «^lH^i.'".''^^-      .»„^«.i««do  fc 


o  exercicio   N»  ÁWia  ^''am  as  despe^^^por  coma  a„  «,-«.y^^  ^  a««i«  iSo  -tto 

UTc^';;mentonãog.n«d^m^.st^^  in^ediatL»^  J«a^-o^. 

tempoaddisional—alU  «rostos,  a  pagar  TO    ,.„._.,  _„bas  /  capittilos),  eondeeompíte-aoOflrwiiiosffii- 


'•  Nos  paizes  onuo  va  yv- :  ,^j. 

iribuição   por  consignações  ( artigos  ),  p6de 
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LXVII 


-  O  credito  concedido  para  certo  serviço  nao  pôde  ser  augmentado  com  a 
receita  que  delle  provenha  (Lei  de  17  deSetembrodel85i,  art.  39)";  masos  do- 
nativos offerecidos  ao  Estado  com  applicaçao  especial  expressa  elevam  as  respe- 
ctivas verbas,  si  as  houver,  ou  figuram  em  titulo  de  receita  distmcta,  si  o  ser- 
viço não  tiver  verba  correspondente  no  Orçamento  «  ( Lei  de  20  de  Outubro  de  1877, 
art.  15). 


LXVIII 


—  Quando  o  material  inútil  é  vendido  no  correr  do  exercício,  em  que  foi  com- 
prado, annuUa-se  da  respectiva  verba  a  importância  resultante ;  si  é  vendido  poste- 
riormente, o  producto  se  escriptura  como  renda  eventual "  (Aviso  n.  156  do  1°  de  Julho 
de  1864). 


LXIX 


—  A  restituição  de  quantia  indevidamente  entregue  motiva  uma  annullação  de 
despeza,  si  as  duas  operações  se  fazem  dentro  do  mesmo  exercício;  euma  receita 
extraordinária,  si  se  effectuam  em  exercícios  differentes.  " 


LXX 


—  Os  serviços  prestados  por  uma  Repartição  a  outra  são  indemnisados,  debi- 
tando-se  a  verba  da  despeza  própria,  e  creditando-se  a  competente  rubrica  de  receita. 
Os  géneros  fornecidos  por  uma  Repartição  a  outra  são  indemnisados,  annuUando-se 
a  importância  na  despeza  da  Repartição  que  fez  o  fornecimento,  e  carregando-se  na 
verba  da  Repartição  que  o  recebeu.  " 

tanto  qnc  não  mude  a  espécie  do  serviço,  nem   o  total   da  verba.  Esse    é  o  regimen   esta))elecido    em 
França,  na  Itália,   na  Prússia,  na  Rússia,  e   na   Inglaterra. 

As  modificações  são  geralmente  effectuadas  por  meio  de  decretos :  na  Itália,  porém,  devem  ter  o  visto 
do  Tribunal  de  Contas  e  doThesouro,  e  na  Inglaterra,  o  assentimento  do  Conselho  do  Thesouro. 

"Em  França  o  Alv.  de  14de  Setembro  de  1822,  art.  22,  e  Decreto' de  3  de  Maio  18d2,  art.  43,  prohibem 
também  accrescentar  á  verba  a  renda  que  o  serviço  possa  produzir.  Outr'ora.  quando  reinava  o  systema  dos 
Orçamentos  líquidos,  algumas  nações  deduziam  das  receitas  o  custo  da  arrecadação,  e  das  despezas  a  renda 
do  serviço.  Na  Inglaterra  duvida-se  applicar  certos  fundos  a  excessos  de  despezas  (Vid.  Rep.  of.  Pubi. 
Acc.  1879,  I,  pag.  3 )  e  nas  Pitiance  aocounts  são  mencionados  sob  o  titulo  « Micellaneous  Revenues  > 
as  rendas  provenientes  dos  serviços  das  repartições  de  marinha  e  guerra  e  das  civis.  Com  tudo  nas 
informações  prestadas  em  1878  pelo  ajudante  do  ComptroUer  &  Auditor  General  se  disse  que  nem 
todas  as  receitas  das  repartições  de  marinha  e  guerra  eram  escripturadas  como  renda  do  Estado. 

_  '*  Na  Inglaterra,  si  uma  província  ou  um  particular  concorre  com  donativos  para  certos  serviços, 
nao  se  escriptura  a  importância  delles,  que  é  immediatamente  entregue  á  Repartição  que  tem  de  fazer 
o  trabalho.  r       »      i 

"  Em  Portugal,  na  Inglaterra,  em  França,  e  na  Itália  é  considerado  sempre  renda  extraordinária. 

•'.'  ^r  ^m"!^  a  pratica  é  a  mesma,  e  também  na  Itália,  sendo  a  ordem  que  autorisa  a  annullação 
registrada  no  Tribiinal  de  Contas.  ^ 

"  Em  França  e  na  Itália  existe  a  mesma  disposição. 
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LXXI 

—  Ordinariamente  o  pagamento  é  realizado  pelas  Pagadorias  "  e  Thesourarias, 
á  vista  de  avisos  ou  offlcios,  que  s5o  mandados  cumprir,  na  Corte  e  na  Provinda  do 
Rio  de  Janeiro,  pelo  Ministro  da  Fazenda  e  pelo  Director  Geral  de  Contabilidade  " 
(Decretos  de  20  de  Novembro  de  1850,  6  de  Abril  de  1868,  5  de  Abril   de  1873  e 

Aviso  n.  150  de  22  de  Abril  de  1873),  e  nas  outras  Províncias  pelo  Inspector  da 
Thesouraria  (Decretos  de  22  de  Novembro  de  1851  e  24  de  Dezembro  de  1870). 

—  O  Ministro  da  Fazenda  e  seus  delegados  têm  o  dever  de  velar  pelo  cumpri- 
mento das  leis  de  arrecadação  e  de  créditos  ""  (Lei  de  9  de  Setembro  de  1850). 

LXXII 

—  Os  serviços  autorisados  por  disposições  geraes  das  Leis  de  Orçamento  ,  seja 
ou  n5o  definido  o  respectivo  credito,  podem  ser  pagos  no  exercício  dessas  Leis 
pelos  meios  nellas  votados  (Lei  de  25  de  Agosto  de  1873). 

LXXIII 

—  NSo  se  podem,  porém,  mandar  satisfazer,  sob  pena  de  responsabilidade: 

—  1."  Os  serviços  que  nSo  estejam  incluídos  na  Lei  de  Orçamento,  ou  não 
tenham  fundos  decretados  na  Lei  especial  que  os  crear  (Leis  de  9  de  Setembro  de 
1850,  art.  40 ;  17  de  Setembro  de  1851,  art.  42;  9  de  Setembro  de  1862  arts.  14 
e  15,  e   25  de  Agosto  de  1873,  art.  18). 

"  No  BrazU  as  estações  de  arrecadação  são  ás  vezes  incumbidas  de  pagamentos,  e  em  diversas  nações  se 
publica  ó  realisada  por   um  Banco  que   ^oma  o  nome  de-Cai«  ^^^^ 

importância  1  effectuada  em  "rtude  de  orSe^  do  Thes^uro  rubr^^^^^ 

Trimensalmeute  o  Thesouro  prepara  um  OfÇ^'^^'^'»' «^^52«-  _ne  anos  exame,  autorisa  o  Banco  a  pagar, 
próximos  três  mexes,  e  diriffe-o  á  I^R^''V'-o /.^.ffi^uS^TD^à  Sr  á^  pS^^^^^  ComptÀtUr 

Reconhecendo  q.u  a^"»^*'?  ^=^/i<^'^''5;°Í°  Xtos  Su  o^uak^  Si  depois  dVorça- 

concede  ao  Banco  a  faculdade  de  fter  adi--ii»tamentos  ou  qualquer  op^^^^^       Secretario  do  Thesouro  diíge 

nisado  e  despachado  o  Orçamento,  aPPa,^^'„,t^P«\^„^7'XncÕ  If  eatíadaTsão  reaUzadas.  em  Londres, 
novo  pedido  ío  ComplrolUr,  que  abre  F^jlitosupplementar  noBanco.  Asenir^^^^^  que  arrecada  o 

por  uma  guia  em  %.cata;  a  ^^  ^'^  ^'''^''f-^^^Jr^cX^roZ^^^ 

âinheiro  e  passa  recilo.  Este  documento  vem  .v  IteparUça^oOomp^^^^  ípanhamento  das 

em  forma.  Ko  fim  do  dia  o  Banco  remete  a  ^ef do  Banco"  wcebem  dos  coUectores  aí  importâncias  e 
quantias  Ç?í'«das.  Nas,  Provmc^  as  Caiws^^  liU^aes  ao^^^^  Nacional  estabelece  agencias  nas  locsai- 
as  centralisam  em  Londres  ou  em  D^I^V^^iTjA^ifixirío  «colhem  ahi  o  producto  da  receitado  Estado, 
dades  indicadas  pelo  Governo.   As   EsUçoes  d»  J^^f^^^açao  «comem  ^^  ^^^^^^^  ^^  ^^  localid*de. 

Aí  entradas  são  feitas  por  meio  de  guia  =0™°'»?}»  reauSveis  no  BanSo  e  fiíiaes,  e  para  isso  funcciona  elle  no 
Este  Agente  legalisa  todas  as  «"-de^?  ^^aga^/"^  "%'^^^^^  remettem  todas  as  quinzenas  ao 

próprio  prédio  da  filial,  ou  em  prédio  """-''OF''^™";."^*?"'!"  ceitaT^^^  e  no  fim  de  cada  trimestre  um 

kinisterlo  da  Fazenda  uma  d«"°°^Í'*«*°  è,íe^'^T,«^encia  aoTribu^^^^  f««> 

balancete.  0  Banco  presta  a'»""»!™»'* '.°'''?f  .t®'?  *  fá?i^^^^^^  frança,  o  Marquez  d'Audi£rret 

não  é  Caixa  do  Estaío ;  mas  está  '"«".'"^'"jfjàb-iw  ^^^^^      ^a  F^ida  Publica,  mostram-se  contrários  á 

ção  dos  impostos  effectuada  em  argumas  províncias.  q^^^I  3,  ^^^^_ 

bUidadf  .  »eSão  °do"Sr^%I'«"^°r^^^^^^^^^^^^  B.  outros  paizes.os  delegados 

dirigemise  directamente  á.  "^"^^'"«^.P^^lf  !^^;  ,^„  ,„  ^^,^,^,  Em  outras  nações  a  incumbência  cabe  ao 
Min:;:^«rdrao  SnK^X^XV^S  aeveriOcação  (controle). 
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_  o  °  As  dividas  de  exercícios  findos  por  serviços,  cujos  verbas  nõo  hajam 
delxado^sobras  no  respectivo  anno  financeiro  (Lei  de  5  de  Novembro  de  1880,  art.  18), 
ou  nfio  possam  ser  augmentadas  mediante  credito  addicional  "  (Lei  de  16  de 
Outubro  de  1886,  art.  16). 

LXXIV 

-Cessando  com  o  ultimo  dia  do  semestre  addicional  os  pagamentos  do  exer- 
cício em  liquidação  (Instrucções  n.  332  de  10  de  Agosto  de  1860 ;  Ordem  n.  529  de  28  de 
Novembro  de  1860),  as  Thesourarias  fecham  a  conta  de  suppnmentos  entre  os  dois 
exercidos  e  procedem  á  indemnisaçao  do  exercício  suppridor  pela  conta  de  Caixa, 
ou  de  outros  valores,  si  o  supprido  tiver  recursos  ;  e  si  os  nfio  tiver,  por  meio  de 
«Movimento  de  fundos  »,•  simulando  remessas  feitas  ou  recebidas  do  Thesouro  " 
(Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  art.  18,  Instrucções  n.  262  de  30  de  Dezembro 
de  1850  e  Circular  n.  538  de  9  de  Dezembro  de  1863). 

LXXV 

-  As  Thesourarias  têm  mais  três  mezes  e  o  Thesouro  seis  afim  de  que  possam 
comprehender  em  seus  livros  as  contas  das  Repartições  subordinadas,  e  corrigir 
qualquer  engano  de  escripturaçSo  (Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  art.  16,  e  In- 
strucções n.  92de  13  de  Novembro  de  1843).  E'  no  fim  desse  prazo  que  se  encerra 
definitivamente  o  exercício,  e  passam  os  saldos." 

LXXVI 

—  Os  restos  por  arrecadar  no  ultimo  dia  do  semestre  addicional  sSo  escriptu- 
rados  como  «  divida  activa  »  "  (Decreto  de  20  de  Fevereiro  e  Instrucções  n.  222  de  12 
de  Junho  de  1840,  art.  6°,  e  Instrucções  n.  92  de  13  de  Novembro  de  1843,  art.  S»).  Essa 
divida  prescreve  a  favor  do  contribuinte  em  40  annos  "  (Lei  de  30  de  Novembro  de 
1841,  art.  20,  e  Decreto  n.  857  de  12  de  Novembro  de  1851,  arts.  9°  e  10). 

«i  o  Gr>verno  pid=í  ^brir  craditos  supplemeitarís  para  o  serviço  dos  correios  estrangeiros,  peusSes, 
aDos»ntadorias.  ordenados,  soldos  e  outros  vencimentos  militares  (Leis  de  28  de  Setembro  del8&),art.  i), 
e  16'de  O.itubro  de  1836,  art.  4»)  ;  as  verbas  relativas  a  outros  serviços  só  podem  8«r  «"g^enjadas  pelo 
Coroo  Le-islativo  (Lei  de  11  de  S^tímbro  de  1852.  art.  11.  §  4'» ;  Circulares,  ns.  aSl  de  o  d.;  Outubro  de  1881, 16() 
de  fde  Julho  de  1883  e  53  de  22  de  Abril  de  1885). 

8»  Centralisam-se  no  Thesouro  essas  operações,  e  o  exercicio  suppridor  é  indemnisado  por  jogo  de 
contas. 

»»  0  Regulamento  francez  de  31  de  Maio  de  1852  declara  que  os  créditos  ou  sobras  de  créditos  eiis- 
lenles  flndo  ô  tempo  addicioial,  são  annuUados  depois  do  encerramento  definitivo  do  exercício.  Ora,  esse  encer- 
ramento se  faz  por  Lei,  eé  demasiadamente  demorado  :  assim,  sob  a  égide  daquelle  artigo,  se  tem  mandado 
lançar  em  exercícios  já  findos  diversas  importâncias.  0  Tribunal  de  Contas  não  approva  o  alvitre  ;  por 
isso  que  o  Decreto  de  11  de  Jalho  de  1833,  que  serviu  de  base  á  disposição  do  Regulamento  de  1362,  nao 
contém  as  palavras  —  depois  do  encerramento  definitivo  do   exercício. 

P.  Boiteau  observa : «  O  exTcicio  está  ou  não  está  findo  na  data  marcada  para  a  operação  de  sua 
«  liquidação;  si  está,  não  convém  modificar-lhe  os  resultados  verificados;  si  não  está.  é  inútil  ter  uma 
«  legislação  sobre  exercícios,  e  querer  separar  os  orçamentos  annuos  uns  dos  outros.  »  {Dict.  da  Fin.,  609.) 

'*  Na  Hespanha  faz-se  uma  conta  separada  do  Orçamento,  no  credito  da  qual  apparecem  as  rondas 
que  ficaram  por  arrecadar  e  no  debito  as  despezas  que  não  for*m  pagas  nos  eiercicios  encerrados.  Esse 
documento  figura  nos  balanços  sob  a  denominação  de  Cuenta  de  la  Ilacitnia  con  clTesoro  Publico  per  U» 
rcsukados de  pretupuestos  liquidados. 

••  A  divida  activa  na  Hespanha  prescreTe,  findos  quinze  annos.  «  Este  precepto.  dizem  Garcia  dei 
€  Busto  e  Martinez  AguUô.  na  obra  Leys  y  Reglamentos  nocitsimos,  es  importante :  las  cuentas  arrastr&a 
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LXXVII 

—  As  Importâncias  de  serviços  autorisados  por  Lei,  feitos  durante  o  exercido, 
e  nao  pagos  até  o  ultimo  dia  do  semestre  addiclonal,  formam  as  dividas  de  exerci- 
cios  findos  •'  (Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  art.  10,  e  Decreto  de  3  de  Setembro 
de  1884,  art.  U),  e  passam  a  ser  liquidadas  e  satisfeitas  pelas  Repartições  de  Fa- 
zenda (Aviso  n.  450  de  8  de  Outubro  de  1861;  Aviso  n.  414  de  20  de  Novembro  de  1867; 
Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1870,  art.  2°  §  S" ;  Instrucções  n.  36  de  30  do  Janeiro 
de  1871  e  Circular  n.  74  de  13  de  Março  de  1872). 

LXXVIII 

-  As  dividas  de  exercidos  findos  prescrevem  a  favor  do  Estado  dentro  de  tínco 
annos,  contados  do  dia  em  que  o  credor  adquiriu  o  direito  de  redamar,  si  nada 
requereu,  e  da  data  da  petição,  si  procurou  haver  o  que  lhe  pertencia.  Mo  corre  a 
prescripçâo  durante  o  tempo  em  que  o  requerimento  se  acha  sem  andamento  na 
Repartição  competente,  nem  contra  a  pessoa  legalmente  impedida  de  requerer, 
como  os  orphSos  e  os  privados  da  administração  S'  (Lei  de  30  de  Novembro  de  1841, 
art.  20,  e  Decreto  de  12  de  Novembro  de  1851).  Os  juros  da  divida  publica  n5o 
prescrevem  s»  (Lei  de  15  de  Novembro  de  1827). 

ananllados.  A  liquidação  de   "«''M  dividas,  deatro  do  qmnquean.o,daoi(^^^^  i^_ 

mentores.  Em  Po^agal  procede-S3  Pi-uo"  ^""^  »"  "T^X^^á^  Sap^ralTribunal  de' Contos, 
^.l^íi^^ra^itre^^a^sr^e^rdS:^^^^^^  pa-^o  «eS  corren..  annuUando  os 

"Ijrkussia  09  créditos  são  escriptarados  no  exercido  corrente  sob  o  titulo  de  despsza  a  pagar  perten- 

ceute  a annos  anteriores.  .  j„„.„j.„t«  do  nrramento  seeaindo.  porém,  a  mesma  classificação  de 

Na  Hespanha  ha  uma  conta  "ií«P«'^'í«'"' <ii°/»«*.fw^^  enas 

despelas.   A  conta  é  dividida  em  seis  columnas,  na  I  .^^^^^^'■^,f.^'^'^^^^Z^j,io  se  Úz  com  a  receita 
oXs  as  dividas  relativas  aos  cinco  'il^''^»^  «J^"""^^o'°=„Tu^ 

^^^t  f„g=rasXrd^-dos  annos  an^eriore^^^^^^^^^ 

didas  durante  o  anno  P;°"-°=^°J«"'«  ^"^  Vatalo  de  ^r" 

^^^ffo^^olvfdrpofc^al^all^^cr:^  dis^tinctomente  com  a  especificação  de 

'"'"Ir  LTrrnça,  na  Bélgica,  e  «ni  Po-^^l  ---  ^^^t^l  l^^^t^^^t^^^^Úfi 

Suas  espécies  de  divida -as  de  «^í'?»/. "  ^ois  met^s  dé?«is"e  expirar  o  quinquennio,  mandam  pubbcar 
I^isde^rçamento.  Em  França  os  Mini3te^^,do«mMesQe^^^  P    ^^  cinccTannos  principia  a  correr. 

^omo^r  Fr\rçrdfp-iS  Z'X.^SÍT^A^-^-  é  oc?ntrario.  começa  doprimeiro  dia  do  anno 
seguinte  ao  q»«  ^á  o  nome  ao  exercício  i„„,aterra  os  juros  não  reclamados  são  en^egues  4 

Com:i,ll«vrdVNrcTonarqVre;^;r^ga  ^a%Utização. -V  Itolia,  na  Bélgica  e  em  França  o. 
juros  prescrevem,  findo  o  quinquennio. 
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LXXIX 


_  A  escripturaçao  do  Thesouro  e  das  Thesourarias  de  Fazenda  é  feita  por  par- 
tidas dobradas.  »* 


LXXX 


—  Cumprida  a  Lei  de  Orçameato,  procede-se  á  prestação  de  contas  ^  ;  nSo  ha, 
porém,  no  Brazil  contas  judiciarias,  mas  unicamente  legislativas  e  administrativas 
(^eis  de  4  de  Outubro  de  1831,  31  de  Outubro  de  1835  e  Decreto  de  10  de  Março  e  Lei 
de  27  de  Setembro  de  1860). 

^  j«f<>,.minnn  n  art  lOtlo  D^cnto  de  5  dft  Abril  de  1873.— Não  existe  a  escripturaçao 
••  Era  borradores,  como  determinou  o  art.^aou^^^^^^  1850-51  iniciou-se  esse  trabalho;  em 

central.  0  Decreto  de  20  ^^^ .^"^«'"VM-ine  w^^^^^^^  das  Thesourarias  ;  em  18S6, 

1851-52  lutava  o  Thesouro  "'^^^  .'^'™,'^%2^  ?°o"p^^^^^         sStisfactoriamente,  depois  do  novo  modelo 

porém,  dizia  °^''^'*''°  ÍÍV^*''"'^C:rc^ia/de  10  de^^^^^^^^         *«  ^^-  °  °*'="'°  ^*^  "^'  ^^"^  ^^  ^^ 
Se  balanços  meusaes  dado  c^m  a  CtrcaU^^  <i^J^^  ^^^^^^^^  ^^.  ^^^,,^^.,i  ^^^si  toda.    as 

supprimw  esse  trabalho.-  A  «s»"?^^^^,  P^  ^^''itaUa  com  o  systema  loçismoçraphico,  devido  aos  estudos 
ReparUçoes  pablicas  aa  t-uropa  .  a^aawwiu    o  Comm-ndador  José  Gerboni:  as   contas  geraes  d^  seu 

do^llastrado  Director  G^ral   de  Coatab™e    o  Comm^^^^^  ^^  ^   particularidades 

?gS?com'rnait"cTa1«a:  ^."omrX.XVoperaçõe^d'^  receitae  de  despeza.  o  activo  e  o  passivo 

^^  ^sjTrtlnl  as  contas  são  prestadas  judicialmente.  Em  alguns  paizes  são  ellas  primeiramente  conferidas 
,     D^n^if.^.,  tdXStra^^as  de  contabilidade,  e  depois  enviadas  ao  Tribunal  de  Contas.  Julgam  estes  as 
pelas  Repartwo;s  administrativas  oeconi^uiuu^^  cuarda  e  dispêndio  de  dinheiros  e  mais  valores 

contas  (Tos  íar^cziov^^no^  t"tS  as  autori^acõ^^^^  dadas  pelos  Ministros  e  seus   delegadoss 

Flv^âm  "slnUcaf  ^ob«  as  p^^^^^^^  'fax^nserva^ções  a  re,peit,  das^segundas  Aquellas  são  executada: 
L\  intermédio  da  AdmfniTtrJçXees^^  sobe-nao  conhecimento  do  Chefe  do  Estado  e  das  Gamaras,  depois 
Se  l^averemosNUnistros  dado  ^^f/^^^^^P^^t^-alena  Áustria  o  Tribunal  examina  os  papeis  relativol 
4  del^-z^de^s^de  írmTnada  a  cobZça  eoTa^me^to.- Na  ItaUa  na  Bélgica  e  na  HoUanda  o  Tribunas 
L'^veSa^  aS?es  e  depoU  delffectuado  oWní<>ato  e  a  cobrança.-  «/.grande  controvema  |°''«  ««  «f  »; 
gor"  f^cezes,  belgas  e  italianos  sobre  as  vantagens  do  exame  prévio  (controle)  a  cargo  do  Tribunal  de 

!Í'"Nas  nações  em  qu»  o  exame  é  posterior  á  cobrança  ou  ao  pagamento,  a  conta  do  responsável  jlca 
depelden^  da  declaração  do  autorisa  lor,  no  caso  de  um  acto.  illegal ;  e  nos  paizes  em.que  a  veriâ«içao  é 
pré^fa   o  Tribunal  não  deita  o  «visto  »  no  documento  contrario  ás  disposições  vigentes,  sinao  por  insistência 

do  °^«ê^°r^^  t!'em'põrtugal  e  na  Hespanha.  as  attribuições  do  Tribunal  «^^-««"O  ««^"i^ ^" /°°*!^ 
ministeriaes  e  no  i  ligamento  das  dos  responsáveis.  Bm  outras  nações  tem  elles  aUmdesses  encargos  os 
Smante'-  Na  Prússia  a  verificação  das  cai^.  o  balanço  dos  almoxarifados,  e  as  inspecções  das  repartições. 
Ni  Bel-ica  a  cuarda  da  duplicata  do  Grande  Livro  da  Divida  Publica e do  registro  das  pensões;  o  encer^ 
ramento  da  escripturaçao  dos  responsáveis,  os  balanços  inesperados,  o  exame  dos_papei8  inherentes  a. 
transferencia  de  títulos  da  Divida  do  Estado:  a  intervenção  nos  empréstimos,  conversões,  cauções,  etc.,  de 
modo  que  os  certificados  de  inscripção  e  os  termos  de  Uança  precisam  do  s^u  «  visto  ».  Na  Itália,  o  exame 
das  operações  da  Divida  Publica,  do  Thesouro  e  das  Estradas  de  Ferro  do  Estado,  tendo  em  cada  repartição 
emoreírados  seus:  a  liquidação  das  pensões :  o  registro  dos  decretos  e  ordens  sobre  despezas,  dos  contratos, 
das  nomeaçÕ3S,  demissões  e  fianças.  Na  Áustria  a  organização  da  conta  geral  ou  balanço  da  receita  e  despeza. 
Na  Hespanha  o  exame  dos  créditos  addicionaes  :  a  liquidação  da  conta  de  Movimento  de  Fundos  e  da  Ihesou- 
raria  que  em  França  é  trabalho  de  uma  commissão  especial  nomeada  annualmente  pslo  Governo.       _  _ 

—  Ha  Estados  em  que  as  contas  são  tomadas  de  outro  modo.  Na  Grã-Eretanha  é  a  Repartição  ao 
Comptrollo-  de  Auditor  Gencml  que  examina  as  ministeriaes  e  as  dos  responsáveis  que  lhe  são  indicadas  pelo 
Conselho  do  Thesouro.  Tem  a  verificação  prévia  e  a  tomada  de  contas.  Não  é.  porém,  um  tribunal :  nao julga, 
informa  e  certifica  apenas  (Vide  a  noU  n.  93)  —  Na  Dinamarca  as  contas  estão  a  carço  de  quatro  auditores, 
escolhidos  pela  Gamara,  e.  ú  vista  de  ssu  parecer,  a  Assembléa  Legislativa  resolve.—  Na  Rússia,  a  Repartição 
que  liquida  as  contas  é  um  Ministério:  temem  cada  província  uma  secção:  centralisa  Vjdas  as  contas; 
prepara  o  balanço  definitivo  que  apresenta  ao  Conselho  do  Império  ;  e  menciona  as  irregularidades  em 
iim  relatório  que  é  entregue  ao  Czar.  0  Soberano  dá  as  suas  ordens  á  margem  desse  documento,  «  o  meio 
mais  poderoso,  disse  Gréig,  o  chefe  sup3rior  da  Repartição  Fiscal,  de  conservar  a  ordem,  a  economia  e  a 
honestidade. »  —  Na  Suécia,  a  Di»ta  elege  ama  commissão  para  verificar  o  estado  da  direcção  do  Thesouro, 
do  Banco  e  da  Repartição  da  Divida  Publica. 

—  Em  certos  paizes  (Bélgica,  Hespanha  e  Hollanda),  os  membros  do  Tribunal  de  Contas  são  nomeados 
pelas  Camarás :  em  outros  (França.  Inglaterra.  Prússia,  Itália,  Dinamarca  e  Port  igal),  são  pelo  Poder 
Executivo.  Na  Dinamarca  a  nomeação  é,  porém,  feita  p-ir  indicação  da  Gamara,  na  Itália  deve  a  demissão 
ser  proposta  por  uma  ciramissão  dos  Presidentes  e  Vice-Presidentes  das  doas  casas  do  Parlamento :  na 
Prússia  a  demissão  é  pedida  paio  Supremo  Tribunal  do  Justiça  depois  de  processo,  e  na  Inglaterra  a  ex- 
oneração do  Comptrolfcr  e  seu  ajudante  depende  de  voto  das  Gamaras. 
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-  As  Camarás  devem  tomar  as  dos  outorisadores  das  despezas  "  (Leis  de  4  de 
Outubro  de  1831  e  31  de  Outubro  de  1835). 


LXXXII 


-  Para  esse  fim  lhes  é  apresentado  impresso  o  balanço  definitivo,  que  compre- 
hende  as  operações  realizadas  nos  vinte  e  quatro  mezes  do  exercido  (Constituição  do 
império,  ar"  172;Leisde8de  Outubrode  1828,  arts.  8  e  9,  de  4  de  Outubro  de  ^1 
art  9  e  31  de  Outubro  de  1835.  art.  13);  esse  trabalho  é  preparado  pela  Dire- 
ctoria Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  á  vista  dos  balanços  das  Repartições 
subordinadas"  (Decreto  de    20  de  Novembro  de  1850,  art.  20,  §  3°). 


L  XXXIII 


_  O  balanço  geral  ou  defini  vo  contém  os  seguintes  dados  : 

_  Na  parte  relativa  á  receita-  a  espécie  de  imposto  ou  renda ;  a  Lei 
que  o  mandou  cobrar;  a  importância  arrecadada;  aque  o  deixou  de  ser  (Lei 
de  15  de  Dezembro  de  I8;i0,  art.  32,  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  IS-W  art.  17) , 
a  discriminação  da  cobrança  por  províncias  e  repartições  (Lei  de  20  de  Ou- 
tubro de  1838,  art.  28).  .  t  •  .  „ 
_  NO  que  diz  respeito  á  despeza  -  o  objecto;  a  Lei  que  a  autorisou ,  a 
auantia  paga  ;  o  resto  a  pagar  (Decreto  de  15  de  Dezembro  d^lSGO,  art  39,  e 
Secreto  Se  20  de  Fevvereiro  de  1840,  art.  17) ;  a  discriminação  dos  créditos  or- 
dinarts  extraordinários  e  supplementares  (Lei  de  9  de  Setembi^  de  18.0 
«r  40  ^80) -os  excessos  de  credito  ou  de  despeza  em  cada  verba  (Lei  de 
U  de  Outubi;  de  1837,  art.  14,  e  18  de  Outubro  de  1843,  art.  6o). 

Na  or^-anisação  do  balanço  guarda-se  a  disposição  da  Lei  de  Orçamento  (Lei 
.P  irde  I^zfXo  de  1830,  arts.  39  e  40;  3  de  Outubro  de  1834,  art.  41,  e  li 
deOutuL?deT8r7,art.  14);  mas  as  despezas  effectuadas  por  conta  de  créditos 

AssembléaLegislaUva.  Si  alguns  autores,  como  I^to^^^^^  de  auxiliar  das  Gamaras,  habiUtan- 

caractar  politico  •,  outros,  como  Chardou  e  ^''"«'j*^™*?^^,  p=la^5nstitaição.  Dalloz  diz  que  os  projectos  de 
tas  a  exercer  a  uns  licçao  .SMP'*"'^^'^!"^  lhes  fo.  =omm«im    p  ^  ^  discu8SÕe5,e  que  as  batalhas 

lei  de  encerramento  do  «"'«'^'O  e  approvaçao  ae  con»^^^^  ^     realizadas.  -  tanto  mais  que  a  Ten- 

Urlamentares  ^,  f«"^^^,TcT„tabilidar?  eSI  S  Tribunal  de  -"contas,  e  o  Corpo  Legislativo  nao  tem 

^aTnglaterra,  ma.s  yj^^^^^^^^^i^ ^'^ZdZr^wiJ,  chama  os  directores  das  repartições.  o.Te^s 
Communs  recebe  o  relatório  áoCompíro^fer^^.^^^^^^^^  suas  sessões,  quadros   e  demonstrações  por  ella 

sobre  ospontos  duvidosos  eda^^^^^^^^^^  ,„^   se  repetem,  propõe  a  recusa  do 

eXlí?l'Cla3.   2tO  parecer  a.yv^**»  o  •  -      j 

'^^''s-ystema  mais  geralmente  seguido  é  nomear-se  uma  Commissão.  que  examina  a  conta,  as  observações  do 

Tribunal  e  resposta,  «^o^»"''"'''^' ! '' f^l^^^-^inisterios  apresentam  suas  contas  particulares,  e  o  Ministério 
•  t   EmFrança,  em  Portugal  e  na  Belgi^  os  Ministérios  ap  repartições  competentes  preparam  as 

daFazendí  a  conta  geral  da  receita.  «  «^Xance  ^c«,°fn?s!e  as  remíttem  ao  CbmptWíer  á  auditor  Ge- 
"ip^^j^iacion^ccouní..  eoThe^ur^  as^^.^^^^^^^  são  orgauisados  pelas  ReparUçoes 

neral  para  examinar  e  aar  parei^i.  -  » 
que  tomam  as  contas. 
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especlaes.  sem  verba  própria,  figuram  sob  o  Mlnislerlo  que  a  fez.  e  sob  a  dato  da 
Lei  aue  a  determinou  (Lei  de  17  de  Setembro  de  1851,  art.  42). 

-  ó  bio  é  acompanhado  de  quadros  demonstrativos  f  ^f^vida  acttvae 
pa8siva'4ei  de  22  de  Outubro  de  1836,  ort.  24,  e  12  de  Outubro  de  1838,  art.  24). 


LXXXIV 


-  O  balanço  deve  ser  apresentado  com  uma  proposta  para  a  approvaçSo  das 
contas  do  exerScio.flxandodeflaitivamente.tantoareceita  e  despeza  a  elle  perten- 
ceis coraosnteriores.  Na  proposta  têmdejusliflcar-se  todos  os  excessos  de 
Tespeza  e  dar-se  os  motivos  de  nfio  haverem  sido  reaUzados  semços  .onven^te- 
mente  autorisados  "  (Lei  de  18  de  Outubro  de  1843,  arts.  5°  e  6o). 


LXXXV 


_  Approvando  as  contas,  a  Assembléa  Geral  concede  créditos  complementares 
para  as  verbas  excedidas.  Taes  créditos  sfio  de  igual  modo  abertos  pelo  Corpo  Legis- 
lativo, independentemente  da  approvaçSo  de  contas,  estando  o  exercício  já  en- 
cerrado "  (Lei  de  17  de  Outubro  de  1837). 


LXXXVI 


_  AS  Gamaras  podem,  a  todo  tempo,  instituir  Commissões  de  exames  de 
qualquer  repartição  publica  para  obter  esclarecimentos  indispensáveis  ao  desem- 
penho de  suas  funcções  (Lei  de  15  de  Dezembro  de  1830,  art.  38). 

LXXXVII 

-  As  contas  administrativas  "  s5o  as  que  prestam  ao  Tribunal  do  Thesouro  e  ás 
Thesourariasde  Fazenda  os  funccionarios,  de  qualquer  Ministério,  responsáveis  pela 

»«  Em  alguns  paiies  as  coatas  geraes  ou  balanços  dífinilWos  apresentam  q^^dros  importontmimos  para 
a  estatislica  financeira.  Em  França  o  rendimento  dos  impostos  é  comparado  com  od<«  exercícios  anterior^  , 
na  Itália  trata-se  das  alterações  que  durante  o  anno  soffr  ju  o  património  do  Estado.  Na  I^lSlf»*":^^  t j,  «  ^a 
Aeo^rasâo  summarissimas;  mas  amplas  informações  são  prestadas  nos  Statistteal  a»traets  e  nos 
muitos  relatórios  {raurns)  annualmente   publicados. 

»»  No  secundo  relatório  de  1845  e  no  primeiro  de  1850  a^signalam-se  as  causas  de  se  não  ter  cumprido  esta 
disDOsição ;  são  plausíveis,  não  são,  porém,  as  principaes.  Para  a  execução  da  Lei  sao  necessárias  uma 
P?cpintiiracãocentral(veiaanotan.  SS),e  a  tomada  das  contas  da  todos  osrespoasareis. 

Ém  mmtos  paiie?  o  projecto  para  a  approvação  de  contas  e  eticjrramento  deanitiro  do  exercício  é  proposto 

pelo  GoTerno,  em  outros,  como  na  Inglaterra,  é  de  iniciativa  da  Commissao  de  exame.  „„,„;. 

Em  França  a  liquidação  de  cada  exsrcicio  é  o  objecto  de  uma  lei  especial  chamada  L91  de  contas,  organi 
sada  sob  o  mesmo  modelo  da  do  Orçamento.  O  projecto  vem  i  Gamara  nos  primeiros  dois  meies  dep»"  a»  en- 
cerramento do  exercício  ;  mas  a  approvação  é  demorada.  A  cduU  do  eieracio  de  1874  foi  approvada  peia  uei 
de  14  de  Outubro  de  1885 . 

»*  Na  Bsl''ica,  na  Inglaterra  e  em  França  o  Parlamento  abre  iguaes  créditos,  e  transporta  muitas 
vezes  quantias  tte  um  exercício  para  outro. 

'»  Em  alcuns  paizes,  onde  ha  Tribunaes  de  Conta»,  os  Ministérios  exigem  muitas  reze»  lhes  ssja™ 
dadas  cortas  comas.  «  A  prestação  de  contas  administraUramenti,  dU  Dalloz.  serw  para  pôr  a  antoriOaae 
em  circnmstancia»  de  acompanhar  continuamente,  e  durante  todos  os  períodos  do  exercício,  a»  operações  ae 
S9US  responsáveis  e  de  verificar  emepochas  muito  approximadas  o  estado  de  rias  caixas.  A  TírjBcaçao  tto 
Tribunal  de  Conta»  teria  sido  insuficiente ;  porquanto  não  é  exercida  sinão  annualmente  e  depois  oe  consom- 
mados  os  factos  ».—  Na  Inglaterra,  na  Rússia  e  em  outros  Estados,  como  se  vê  da  nota  n.  89,  at  contas  «ao 
prestadas  a  certas  repartições  e  commissões.  Aindamais.  na  Grã-Bretanha  o  Thesoiro  tomi  algumas  contas, 
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arrecadação,  guarda  e  dispêndio  de  dinheiros  ou  outros  valores  pertencenU»  ao 
Estado  (ConsUluiçfio  do  Império,  art.  170;  Leis  de  15  de  Dezembro  de  1880,  wt.  3S, 
8  de  Outubro  de  1883,  art.  48;  Decretos  de  20  de  Novembro  de  1850,  art.  2»»,  §  8» ;  22 
de  Novembro  de  1851,  art.  1°.  §  3° ;  10  de  Março  de  1860 ;  29  de  Janeiro  de  1859;  Lei 
de  27  de  setembro  de  1860,  art.  12,  e  Aviso  de  9  de  Setembro  de  1878).. 

LXXXVIII 

-  Na  Corte  a  Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas  ",  e  nas  Províncias  a  Con- 
tadoria das  Thesourarias  processam  os  papeis  para  o  julgamento  das  contas  (De- 
cretos de  29  de  Janeiro  de  1859  e  10  de  Março  de  1860) . 

LXXXIX 

_  As  despezas  effectuadas  por  ordem,  ou  com  approvaçSo  de  autoridade  compe- 
tente, e  revesUdas  das  solemnidadeslegaes,sao  abonadas  aos  r^n^ves  (De- 
creto de  10  de  Março  de  1860,  art.  5o.  e  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860.  art.  12). 

XC 


AS  decisões  do  Tribunal  do  Thesouroedas  Thesourarias  têm  autoridade  e 

fSi^na  aÕ  Co^ítroífcr  as  «)ntM  qne  devem  ^^,^^^^f^^^^^,  nio  pôde  «-"ííl-^^í^tí 
^»*nto  nio  gde  disp5r  de  -  ^^^^os  ^J^,  IS^Te^feunir  e»e  empregaras  attribmçoe.  de  fiscal 

l£^rrm"3l^mSikarottr^er^^^^ 

Slnr..'  ^ro\r:;3e\e1v%nTcí:ATdeSrd°e  1859  realizou  a  idéa.  Os  Relator.»  de 

?-3;S€FM  t^^  de  Con^Mlidade  e  o  a.  .  do  Ke..ame..  de  T.  de  C. 

escript^  e  o  iwicciou     ^  .  -    j    ^    ^nifnto  que  folta.  g»  a.  Reoartições  encarregradas  da 

'"'^TJ' Meia     na  Italfae  na  Inglaterra,    como   e^^^Uo  nanoU^.^  „  ellejTisto  com 

j    ^.eÔAtas  examinam    prlviamente  o«  4»<="'°'"'?'-i;°a    ou  TOr  falta ^e  creâito,  o  GoTemo,  em 
tomada    de   "°ií»  «5n,  os  ™dÍÍ»  Por   insufficientes,  na  proj»,   ou  por  laua  ^  ^^^^  ^^^^ 


reserva. 


Genvraí  nao  se  lai.»  ^-•'r 

(HiehCourtof  Justice).  .,«-„tnria  •   é  transmittida  ao  Agente  do  Thesouro 

Judiciários. 
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omissão,  duplicata  de  verbn  ou  falta  de  apresentação  de  documentos ;  3»  para  o  Con- 
selhoáe  Estadonos  de  incompetência,  excesso  de  poder,  violaçfio  de  Lei  ou  preteri- 
çao  de  formulas  essenciaes"  (Decretos  de  29  de  Janeiro  de  1^  10  de  Março  de 
1860  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860,  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1870,  Aviso  n.  198 
de  10  de  Junho  de  1874;  Ordens  n.  304  de  11  de  Setembro  de  1874.  345  de  17  de 
Agosto  de  1875,  797  de  9  de  Novembro  de  1878). 


XCI 


-Na  Iiypothese  de  provimento  de  recurso  de  revisSo,  o  Thesouro,  ou  a  Thesou- 
raria  reexamina  aconta ;  na  hypothese  de  provimento  de  recurso  para  o  Conselho 
de  Estado,  o  Thesouro,  salvo  si  é  reconhecida  a  incompetência,  julga  de  novo,  tendo 
em  vista  a  Imperial  Resolução  "°  (Decreto  10  de  Março  de  1860). 


XCII 


-Os  responsáveis  que  n5o prestam  contas,  ou  as  prestam  irregularmente,  estfio 
sujeitos  a  multas,  suspensão,  pris3o  e  sequestro,  conforme  o  casol"'  (Decretos  de 
20  de  Novembro  de  1850,  art.  3°,  de  10  de  Março  de  1860,  Leis  de  17  de  Setembro 
de  1851,  art.  36,  e  27  de  Setembro  de  1860,  art,  12). 

XCIII 

—  Prestadas  as  contas  em  devida  formo,  recebem  os  responsáveis  a  sua  qui- 
tação '"  (Decreto  de  10  de  Março  e  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12). 

'»  Em  França  e  em  Portugal  os  recursos  de  revisão  são  para  o  próprio  Tribuaal,  o?  de  revista  para  o 
Coiis^Uio^e^hstado._^  Italjaos  de  revisão  para  o  próprio  Tribunal, «  os  de  revista  para  o  Supremo  Tribunal 

de  SikúcSl  (Cour  de  cassation) .  .      j     ,      .   ^    nn      on  tr-  .     r"..»   lO 

Naln^Iaterra  há  recurso  para  o  Conselho  do  Thesouro,  que,  em  virt-ide  do  Acto  29  e  30  Vict.  Lap.  Si, 
Sec;.  44,°pó'^8  dispensar  certos  responsáveis  de  prestar  contas  ao  ComptrMer  &  Aiiditor  General. 

'»»  NaBeMca  provido  o  recurso  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  as  contas  são  examinadas  por  uma 
commissão  ai  \oc.  escolhida  pela  Gamara  dos  Deputados,  e  julgadas  definitivamente.  Em  Portugal,  si  o 
recurso  obtam  provimento  no  Conselho  de  Estado,  volta  ao  Tribunal  de  Contas  para  novo  julgamento. 

101  Igual  disposição  se  encontra  nos  Regulamentos  da  Itália,  França,  Portugal,  Bélgica  e  outros 
paizes. 

'»•  NalnMat-írraorelatorii  ou  infjnnacão  da  Repartição  do  CompCroIícr<£ /ludttorCencraíè  remeltido 
ao  Conselho  do  Thesouro :  si  a  informação  liquida  alíum  desfalque,  o  Chancdlor  of  the  Exchequcr  ordena  a 
expedição  do  mandado  esecutivo;  si  as  contas  estão  era  boa  ordem,  o  Chancdlor  e  dois  Júnior  Lords  ru- 
bricam os  papeis  e  passa-se  quitação  ao  responsável. 


AJPr»ENTDIOB  A. 


Demonstração  to  Receito  e  Despez»  do  Imjerio  e^ctiia*»  «^o»  ,^,^  «"'Sâ".  M^de^w 
aí»lxo  Be  declaram,  nio  comprehendenío  a  renda  com  appUcaçao  especial  •  as  oespawoe 
Mantunissdes,  Depósitos  e  operações  de  créditos. 


1880-1881.. 
1881-1882. , 
1882-1883. 
1883-1881. 
1884-1885. 


RECEITA 


NOS   DOZE 
PRIMEIROS  MEZES 


NOS  SEIS 
MEZES  ADDICIONA.es 


EM  TODO 

O  exercício 


X 


DIVIDA  ACTIVA 
COBRADA 

NO  exercício 


1880-1881.. 
1881-1882. 
1882-1883. 
1883-1884, 
18S4-1885, 


119.002:588?969 
121.920:6775278 
118.852:812$403 
122.983:464S935 
112.021:9275481 


8.073:774$365 
7.01G:9t5§198 
9.353:17^830 
7.4e0:546$545 
7.429:Tr4?291 


127.076:3635334 
128.937:e22$476 
128.205:988Ç239 
130.444:011^80 
120.051 :701$7:2 


582:970$214 
624:956Í516 
828:388$019 
554:31?0794 
752:212$434 


DESPEZA 


NOS  DOZE 
PRIMi;lROS  SIE7E3 


KOS  SEIS 
MEZES  ADDICIONAES 


EM  TODO 
EXERCÍCIO 


exercícios  FINDOS 
'      PAOOS 

NO  exercício 


105.749:305§395 
109.811:937S940 
119.448:8595604 
123.640:3005019 
130.624:9905474 


29.C70:Õ79$11S 
27.834:6295267 
30.945:8895425 
28.127:1845043 
27.415:7225684 


13õ.419:884$513 
137.646:58T?207 
150.394:7495029 
151.T73:481$062 
158.040:7225158 


1.606:5605165 
699:788$806 
823:2y!?5Il 
812:5005064  1 
563:73:;$471  1 


SiscoaB&o  do  Orçamento  em  alcnimu  Camarás 


Áustria 

Austria-Hungria. 


Bélgica 

Dinamarca . 


França. 


Gãr-Bretanha . 


Itália... 
Prússia. 
Rússia.. 


Suécia. 


£3 


3 
3 
1 


n 

D 


QUANDO  BE  TRATA  DE 
POLITICA  OKRAL  OU 
PARTICULAR  AO  MI- 
NISTÉRIO. 


OBSERVAÇÕES 


2 
3 

OU  3 


Depois  da  2»  leitura. 


1 


Na  1<^  dicussão 

IAo  terminar  a  1*  lei- 
turi 


Ora  na  2*,  ora  na  3*. 


Na  2*  ou  na  occasião 
em  que  a  camará  se 
vai  constituir  em 
commissão  geral. 


A  3»  leitura  sem  discussão. 

E'  discutido  ao  mesmo  tempo  pelas  duas  De- 
legações. 

Trata-83  pouco  de  politica  geral. 

Depois  da  1»  leitura  e  discurso  do  Ministro 
nomêa-s3  a  commissão  para  dar  parecer. 

Dapois  de  approvados  os  diversos  artigos  de 
projecto  — o  Orçamento  passa  pjla  ultima 
prova,  vota-se  o  art.  1»,  que  recapitula  a 
despeza. 

Na  2*  leitura  e  1»  discussão  o  projecto  pôde 
ser  rejeitado,  emmdado  ou  reenviado  a 
commissão.  Na  2»  discusssão  é  emendado 
e  votado — convertendo-se  então  a  Gamara 
em  commissão  geral  para  the  eommitment 
of  thc  bitl.  Nesta  discussão  não  ha  leitura. 
A  3»  é  de  redacção. 


2  Na  1». 

3  Na  2». 


Trata-se  de  politica 
relativa  aos  Minis- 
térios   


O  Conselho  do  Império  occupa-se  pouco  com 
o  Orçamento,  cujo  projecto  foi  feito  pela 
sua  Gímmissão  Económica,  de  aecôrdo 
com  o  Governo  e  a  Repartição  Fiscal. 

Logo  que  é  apresentado  o  parecer  da  Com- 
misso  mixta. 


=J 


c 


teÉs,  Hw  D  Iistaies  è  iistoio 
eipiès  èi  li  è  1886  i  ii  è  188? 


RELAÇÃO 


DOS 


e  Instais  k  liÉtá  ia 
èsèiiieimitóikièim 


DECRETOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


1886 

N.  ^93  de    7  de  Maio.— Manda  cobrar  para  o  fundo  de  emancipação  a  taxa  de  5  "/o  addicionaes 

a  todos  os  impostos  geraes,  excepto  os  de  exportação. 
N.  9629  de  21  de  Agosto.—  Faz  extensivas à  tarifa  especial  as  disposições  do  Decreto  n.  8944  de  15 

de  Maio  de  1883. 
N.  9687  de  18  de  Dezembro.—  Approva  o  projecto  de  reformados  estatutos  do  «  Banco  de  Credito 

Real  de  S.  Paulo. 

1887 

N.  9712  de    5  de  Fevereiro.— Autorisa  a  nomeação  de  Despachantes  para  a  Recebedoria  do  Pio 

de  Janeiro,  e  promulga  o  respectivo  Regulamento. 
N.  9713  de    5  de  Fevereiro.- Extingue  dous  legares  de  Primeiro  Escripturario, um  de  Segundo 

e  um  de  Continuo  do  Thesouro  Nacional,  e  um  de  Continuo  da  Recebedoria  do  Rio  de 

Janeiro. 
N.  9714  de    5  de  Fevereiro.—  Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extrahidas  as  loterias  do  Estado 

no  corrente  anno. 

N.  9719  de  12  de  Fevereiro.-  Permitte  que  o  <  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro,  Limited  »  con- 
tinue a  feuer  as  operaçães  para  que  se  acha  autorisado,  não  obstante  certas  alterações 
que  em  1864  foram  feitas  nos  respectivos  estatutos. 

N.  ^737  de  2  de  Abril.—  Extingue  os  Montes  de  Soccorro  creados  nas  Províncias,  com  excep^ 
dos  de  Pernambuco  e  Bahia. 

N.  9738  de  2  de  Abril.- Annexa  às  Thesourarias  de  Fazenda  as  Caixas  Económicas  que  nao 
tiverem  annexos  Montes  de  Soccorro,  e  dá  outras  providencias. 
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CIRCULARES 
1886 

N.  12  de  28  de  Maio.—  Remette  às  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  oxecuçílo,  o  exemplar 
do  Decreto  n.  9593  de  7  deste  mez,  que  manda  cobrar  do  1»  de  Julho  próximo 
futuro  em  diante,  5  "jo  dos  impostos  no  mesmo  decreto  mencionados  e  dà  outras  pro- 
videncias. 

N.  13  de  17  de  Junho.—  Communica  ás  Thesourarias  de  Fazenda  a  emissão  de  moedas  de  nickel 
de  50  réis,  e  providencia  a  respeito  das  moedas  de  bronze  de  10  réis  existentes  nas 
respectivas  Thesourarias. 

N.  14  de  25  de  Junho.—  Remetto  às  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execuçiío,  exem- 
plares do  Decreto  n.  3277  desta  data,  determinando  que  as  Leis  ns.  3229  e  3230  de 
3  de  Setembro  de  1884,  que  orçaram  a  receita  e  fixaram  a  despeza  geral  do  Im- 
pério paro  o  exercício  do  1884-1885,  continuem  em  vigor  durante  os  quatro  pri- 
meiros mezes  do  exercício  de  1886-1887. 

N.  15  de  25  de  Junho.— Declara  às  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  as 
notas  propositalmente  cortadas  ou  estragadas  não  devem  ser  aceitas  nem  trocadas 
nas  estações  de  Fazenda  das  Províncias,  e  dá  outras  providencias. 

N.  16  de  7  de  Agosto.— Ordena  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  com  regularidade  á 
Repartição  Fiscal  do  Ministério  da  Guerra  os  balanços  e  documentos  das  respe- 
ctivas despezas  effectuadas  por  aquellas  Repartições,  procedendo  de  igual  modo 
quanto  aos  outros  ministérios. 

N.  17  de  13  de  Agosto.— Declara,  em  additamento  à  Circular  n.  14  de  25  de  Junho  ultimo,  que 
continua  em  vigor,  durante  os  primeiros  quatro  mezes  do  exercício  de  1886  -  1887,  a 
distribuição  de  créditos,  feita  para  o  exercício  de  1885-1886  pelas  Ordens  de  28  de  No- 
vembro de  1885. 

N.  18  de  20  de  Agosto.— Declara  que  a  distribuição  de  credito,  feita  no  exercício  de  1885-1886, 
para  occorrer  às  despezas  com  a  construcção  das  estradas  de  ferro  da  Estado,  deve 
vigorar  durante  os  quatro  primeiros  mezes  do  exercício  de  1886  -  1887,  de  conformidade 
com  o  Decreto  n.  3277  de  25  de  Junho  deste  anno. 

N.  19  de  26  de  Agosto.—  Dá  providencias  contra  os  abusos  praticados  na  venda  de  estampilhas 
de  sèllo,  depois  da  Circular  n.  64  de  17  de  Março  de  1883,  que  equiparou  a  por- 
centagem devida  aos  exactores  por  esse  serviço,  revogando  nessa  parte  a  Circular 
n.  127  de  6  de  Março  de  1879. 

N.  20  de  30  de  Agosto.— Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  o  Decreto 
n.  9629  de  21  do  corrente,  que  faz  extensivas  à  tarifa  especial  as  disposições  do 
Decreto  n.  8944  de  15  de  Maio  de  1883. 

N.  21  de  18  de  Setembro.—  Ordena  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  ao  Thesooro  ta- 
beliãs mencionando  a  porcentagem  que  devam  perceber  os  empregados  das  Mesas  de 
Rendas  Geraes  e  CoUectorias  das  respectivas  províncias,  e  o  termo  médio  das  rendas 
por  ellas  arrecadadas  nos  exercícios  de  1883-1884  a  1885-1885. 

N.  22  de  28  de  Setembro.-  Recommenda  o  cumprimento  da  ordem  que  manda  passar  para  a  Caixa 
Geral,  depois  de  competentemente  escripturados,  os  valores,  em  notas  ou  moedas  na- 
cionaes,  recolhidos  aos  cofres  de  depósitos  e  cauções. 

N.  23  de  12  de  Outubro.—  Revoga  a  Circular  n.  598  de  7  de  Dezembro  de  1880,  sobre  o  abono 
dos  vencimentos  dos  engenheiros  empregados  em  serviços  do  Estado. 

N.  24  de  16  de  Outubro.-  Ordena  às  Thesourarias  que  informem  como  procedem  em  relação  ã 
escripturação  e  remessa  das  notas  por  ellas  trocadas  e  substituídas. 
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Reservada  de  18  de  Outubro—  Recommenda  is  Thesourarios  do  Fazenda  que  prestem  particular 
attençao  <i  segurança  dos  dinheiros  públicos  existentes  em  todas  as  Repartições  su- 
jeitas à,  jurisdioçao  das  mesmas  Thesourarias. 

N.  25  de  22  de  Outubro. -Communica  a  emissão  e  descreve  o  aovo  typo  de  estampilhas  de  20O 
e  5$000  róis. 

N  26  de  23  de  Outubro.-  Remette  exemplares  das  Leis  ns.  3313  e  3314  de  10  do  corrente  mez^ 
orçando  a  receita  e  fixando  a  despeza  do  Império  para  o  exercício  de  1886-1887  e 
2«  semestre  do  1887.  as  quaes  deverSo  vigorar  do  1»  de  Novembro  próximo  em 

N  27  de  30  de  Outubro—  Fixa  a  intelligencia  do  art.  14  da  Lei  de  Orçamento  n.  3313  deste- 
anno.  relativamente  ã  cobrança  do  imposto  de  2  ■>/.  sobre  os  vencimentos ;  e  bem  assmi 
do  art.  19  da  mesma  Lei,  referentes  aos  empregados  addidos. 

N.  28  de  10  de  Novembro- Remette  ás  Thesouiurias  de  Fazenda,  para  a'  devida  ««ciçao  nas 
respectivas  Alfandegas,  copia  do  offlcio  do  Inspector  Geral  de  saúde  dos  porto, 
relativamente  ã  importação  de  diversos  géneros  do  procedência  argentina  ou  on- 

N.  29del8TNovembro-Manda  dar  cumprimento,  nas  diversas  Alfandegas,  f^P^J^^^^ÍJ^ 

expedidas  pelo  Ministério  do  Império,  em  13  do  corrente,  relativamente  a  importação 

de  diversos  géneros  de  procedência  argentina  ou  oriental. 
N    30  de  19  de  Novemb^-  Autorisaas  Thesourarias  de  Fazenda  a   designarem  um  empregado 

di^spectivas  repartições,  sempre  que  lhes  fôr  requisitado,  ^ra  a^is tir  ao  r«=^bi. 

mito  dos  volumes  remettidos  aos  Arsenas  de  Guerra  e  aos  depósitos  de  artigos  bel- 

.    31  de  27rNo"EorD;clara  .s  Thesourarias  de  Fazenda  que  a  prisão  administrativa 
'^'  dt  responsáveis  alcançados  pax.  com  a  Fazenda  Publica  é  admissível  ainda  depois, 

de  dernittidos  os  ditos  repousáveis.  p^^^^^o  vindouro  o  prazo  xnar- 

..3.de20de^De.mbro-^^^^^  ^^,. 

e  10$000  da  6.» 

1887 

a  nova  matricula.  Rp,.niamento  approvado  pelo  Decreto  m  9738  de- 

K  3  d.  4  d.  AWl--0*-^».-3^^*°,f^:SL  4»"^  Js  caibas  Ec.n„^^  . 

corrente  mez.  u^-nHi    da  conformidade  com  o  disposto  no 


'y^-  ■■  ;     ..  .1-^5 
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N.  G  de  6  de  Abril.—  Declara  o  modo  por  que  deve  ser  entendido  o  ort.  552,  2*  parta,  da  Con- 
BolidaoRo  das  Leis  das  Al&ndegas  e  Mesas  de  Rendas,  que  ezclue  da  multa  de  direitos 
em  dobro  08  aecoreseimos  de  quantidade,  provenientes  de  erros  commettidos  na  reduocSo 
de  pesos  e  medidas  constantes  dos  despachos 

N.  7  de  6  de  Abril.—  Providencia  sobre  os  cartas  de  guia  que  acompanham  as  mercadorias,  a  que 
se  refere  o  art.  590  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

N.  8  de  25  de  Abril.—  Declara,  em  additamento  t  Circular  n.  5  de  5  do  corrente,  o  modo  pelo  qual 
devem  as  Thesourarias  de  Fazenda  e  as  Repartições  que  lhos  sSo  subordinadas  fiizer  a 
escripturaçSo  do  3°  semestre  do  exercício  de  1886-1887. 

INSTRUCÇOES 
1887 


De  4  de  Abril.—  Para  liquidação  dos  Montes  de  Soccorro  oxtinctos  pelo  Decreto  n.  9737  de  2  do 

corrente  mez. 
De  26  de  Abril.—  Para  execução  do  disposto  nos  arts.  8,  9  §  1»  n.  5  e  15  da  Lei  n.  3313  de  16  de 

Outubro  de  1886,  com  relação  aos  despachos  de  géneros  livres  de  direitos. 


D 


RELATÓRIO 


DO 


DIRECTOR  DA  CASA  DA  MOEDA     , 


RELATÓRIO 


Directoria  da  Casada  INIoeda.-Rio  de  Janeiro,  22  de  Março  de  1887. 


llXM.  E  EXM.  SU. 


cumprindo  O  que  determina  O  Regulamento  desta  repartição,  tenlio  a  honra  de  apresentara 
V.  Ex.  o  relatório  dos  tratolhos  ■  aqui  executados  de  1  de  Março  de  1886  a  28  de  Fevereiro  do  eor- 

rente  anno.  .  ,   ,    t,  *  „ 

No  Lateatorio  CWmico  fizeram-se  1 .051  ensaios  de  ouro,  de  prata  e  de  mckel.  Este  numero 
representa  2.122operaçOes,  visto  que  cada  ensaio  é  feito  duplicadamente.  Além  destes  envios,  quo 
pertencem  ao  serviço  ordinário  da  casa.  executaram-se  mais  os  seguintes  trabalhos:  seis  ensaios 
de  p^-rites  de  ferro  para  se  determinar  a  quantidade  de  ouro ;  sete  ditos  de  quartzitos  aunferos  ; 
três  ditos  de  nickel  vindo  da  Europa  pam  o  serviço  desta  repartição  ;  um  dito  de  areia  com  pynte 
de  ferro  ;  um  exame  de  kerosene  ;  três  exaines  de  moedas  falsas,  requisitados  pela  repartição  de 
policia  da  Corte;  uma  analj-se  de  minereo  de  ferro  man^anifero  ;  oito  ^^  '^  ""^^^l 
phosphatadas ;  sete  ditas  de  terras  dos  cemitérios  de  S.  Francisco  Xavner  e  de  S   Joa.  Bapt^ta, 

qIiçSoda;rovedoriadaSanUCasadeMisericordiadaCôrte;uma  aualyse  de  ferro ;  quatro 

:ZTd!  diversas  terras  arave.  ;  uma  dita  da  agua  mineral  doArax.;  seis  dita.  de   diversas 

a-nias,  à  requisição  do  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  <  City  Improvements  >. 

"^"odosles  trabalhos,  excepto  as  analyses  requisitada  pela  Policia,  pela  Santa  Casa  e^^o 

Engenheiro  da  «City  Improvements >,  foram  feitos  para  par.culares  que  pagaram  as  respectivas 


"o 

taxas. 
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Naofflcinade  grovura  cunharam-so  313  medalhas,  sendo  :61  da  ouro,  70  de  prata  o  182  de 
cobre.  Transportarom-se  23  chapas  de  estampilhas  do  Thesouro  e  do  sellos  do  Correio,  do  diversas 
taxas,  e  29  cylindros  de  estampilhas  e  de  sólios  do  Correio. 

Gravaram-se  dous  cunhos  para  medalhas  dos  prémios  da  Eiposiçilo  Hortícola  e  Agrícola  de  Pe- 
trópolis de  1886 ;  cinco  cunhos  para  medalhas  do  Lyceu  do  Artes  e  OíHcios  ;  uma  chapa  do  balan- 
cete diário  desta  repartição  ;  onze  typos  para  as  letras  do  Thesouro  Nacional  ;  sote  leitos  de  estam- 
pilhas e  de  sellos  do  Correio,  de  diversas  taxas  ;  quatorze  projectos  do  estampilhas  e  de  sellos. 
Prepararam-se  diversas  ponções  e  matrizes  das  moedas  de  50  réis  o  200  réis,  de  nickel,  e  tresentos 
e  quarenta  e  dous  cunhos  para  as  moedas  de  ouro,  de  prata  é  de  nickel. 

Os  trabalhos  da  oíHcina  de  machinas  foram  os  seguintes  : 

Para  a  ofBcina  de  gravura :  342  tarugos  para  cunhos  de  moedas,  preparados,  recozidos,  tor- 
neados e  temperados  ;  doze  ditos  para  medalhas  ;  três  virolas  para  cunhos  de  medalhas  ;  vinte  e 
nove  cylindros  preparados  para  transporte ;  vinte  ditos  temperados  ;  doze  capas  do  ferro  para  os 
leitos;  oito  chapas  de  aço  cortadas  e  laminadas  e  uma  dita  recozida.  Para  o  laboratório  chimico  : 
vinte  e  quatro  cylindros  de  zinco  para  pilhas ;  um  forno  de  chapa  de  ferro ;  concerto  de  três  balanças 
e  uma  grelha  para  o  fomo  de  um  alambique.  Paraaofflcina  de  fundição  :  quarenta  grelhas  para 
os  fornos  grandes  ;  concerto  de  uma  peneira  de  passar  carvão  ;  quarenta  e  três  tenazes,  duas  pás 
de  ferro ;  onze  raspadeiras ;  sete  agitadores ;  três  grampos  do  apparelho  de  afinação  de  metaes  ; 
reparação  de  vinte  tesouras  ;  doze  rilheiras  novas ;  reparação  de  três  ditas ;  uma  colher  do  cobre ; 
reparação  de  três  galgas.  Para  a  officina  de  laminação  :  quatro  gavetas  para  os  engenhos  ;  'im 
taboleiro  de  cobre ;  concerto  de  dous  ditos ;  idem  de  um  fomo  de  recozer ;  idem  de  dous  lamina- 
dores ;  idem  de  um  engenho  ;  idem  de  doze  fechos  de  janellas  ;  idem  de  três  armários  ;  três  ditos  ; 
sessenta  parafusos  s  porcas  para  barricas  ;  vinte  e  quatro  virolas  para  as  machinas  de  cunhar ;  dous 
tubos  e  vinte  e  quatro  laminas  de  latão  para  as  mesmas  ;  quatro  aiias  de  madeira  para  as 
mesmas ;  oito  calços  de  aço ;  uma  manivella ;  vinte  e  quatro  molas  de  latão ;  cinco  ditas 
de  orlar  ;  dezoito  cortadores  para  moedas  ;  seis  grelhas  para  o  forno  de  recozer  ;  uma  rampa  de 
madeira  para  a  sala  dos  fornos  e  reparação  de  três  balanças.  Para  a  officina  de  estamparia  :  uma 
mesa  de  pinho  ;  reparação  de  duas  machinas  de  cortar  estampilhas ;  idem  de  uma  machina  de  moer 
tintas.  Além  dos  mencionados  trabalhos  e  de  outros  de  pouca  moata,  correram  pela  mesma  officina 
de  machinas  os  de  caiação  da  frente  do  ediflcio  desta  repartição,  o  de  reparo  da  caixa  d'agua  e  a 
pintura  da  sala  dos  fomos. 

Na  officina  de  estamparia,  além  da  grande  quantidade  de  estampilhas  do  Thesouro,  do  sellos  do 
Correio  e  de  bilhetes  postaes,  que  constam  das  tabeliãs  annexas  a  este  relatório,  flzeram-se  mais  os 
seguintes  trabalhos  :  4.30O  letras  do  Thesouro,  de  differentes  valores  ;  70  apólices,  idem;  750 
guias  para  a  entregado  sellos  :  1 .500  balancetes  ;  400 cautelas  provisórias ;  200  ditas  definitivas,  e 
outros  trabalhos  para  o  expediente  desta  repartição. 

Quanto  aos  trabalhos  das  oflScinas  de  fundição  e  laminação,  constam  elles  das  tabeliãs  juntas  a 
este  relatório  e  que  se  referem  á  fundição,  cunhagem,  etc,  dos  metaes. 
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INFORMAÇÕES   DIVERSAS 


Ouro  amoadado  dos  particulares 

Idem  om  barras 

Idem  aflnado 

Prata  amoedada 

Idem  em  barras 

Idem  afinada ••    •• 

Níckel  amoedado  do  Estado  . . 


34:299$482 
404:272$089 

5:499$210 
62:582$665 
•7:804$812 

1:989$527 
18O:288$0O0 


SALDOS 


Em  Fevereiro  ultimo  : 

O  das  moedas  de  10  réis    . . 

Odasde20réis 

O  das  de  40  réis 

O  das  de  nickel  de  50  réis. . 
O  das  de  >  de  100  réis. 
O  das  de     >     de  200  réis. 

O  do  ouro 

O  da  prata 

O  das  estampilhas.    ••    •• 


315:262$358 
513:965$618 
65:609$980 
29:500$000 
87:658$300 
35:300$000 
22:757$867 
47:639$626 
2.222: 264$60O 


ESTAMPILHAS  DO  THESOURO 


es' 


Desde  a  fandação  desteserviço  até  28  de  Fevereiro  próximo  passado   tém-^  ^^^•^'''^ 
.tampillias  das  taxa.  existentes  em  circula^,  representando  o  valor  de-29.999:212$800. 


SELLOS  DO  CORREIO  E  BILHETES  POSTAES 

Desde  o  começo  deste  trabalho  nesta  repartição  têm  sido  entregues  ã  do  Correio  103.0^.760 
senos  de  diversas  taxas  na  imporUnciade  8.150:604$800,  e  1.911.894  bilhet.  po^  ao  valor  de 
55:638$150. 
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Os  sellos  da  taxa  de  100  réis  feitos  até  28  de  Fevereiro  próximo  passado  representam  a  quantia 
de  5.671 :548$0O0 ;  os  da  de  20O  réis  a  de  1 .65O:816§0O0,  e  os  das  outras  taxas  representam  o  quo 
folta  para  o  total  de  8.15O:6O4$800. 


COBRE  DO  ANTIGO  CUNHO 


Até  0  flm  de  Fevereiro  ultimo  liavia-se  recebido  a  quanUa  de  1.4G3:884$325.  Houve  portanto 
o  augmento  de  29:724$840,  para  o  qual  contribuiram  :  a  Corte  com  1G:250$340 ;  Pernambuco,  a^e 
sempre  se  destacou  pelas  remessas  nesta  espécie,  com  ll:6O5$00O  ;  Alagoas  com780$000  ;  Santa 
Catharina  com  650$000 ;  Rio  Grande  do  Norte  com  3O6$O0O,  e  Paraná  com  133$500.      

Terminando,  posso  assegurar  a  V.  Ex.  que  todos"  os  traí)alhos  desta  repartição,  tanto  os  da 
Secção  Central  como  os  das  ofaciaas,  têm  sido  e  continuam  a  ser  feitos  com  toda  a  regularidade  e 
com  a  economia  compatível  com  a  natureza  delles. 

Acompanham  este  relatório  as  seguintes  tabeliãs  : 

N.  1 .  Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  entregues  aos  particulares  pela  Casa  da  Moeda,  e  da  cunhagem 
Jonicliel,  de  1  de  Março  de  1885  até  28  de  Fevereiro  de  1887. 

N.  2.  Tabeliã  das  moedas  de  bronze  o  de  nickel  recebidas,  cunhadas  e  entregues  pela  Casa  da 
Moeda  até  28  de  Fevereiro  de  1887. 

N.  3.  Tabeliã  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  recebidas  na  Casa  da  Moeda,  de  diversas 
repartições  do  Império,  até  28  de  Fevereiro  de  1887. 

N.  4.  Tabeliã  das  moedas  de  bronzo  de  IO,  20  e  40  réis  entregues  pela  Casa  da  Moeda  até  28  de 

Fevereiro  de  1887. 

N.  5.  Tabeliã  das  moedas  de  nickel  entregues  pela  Casa  da  Moeda  até  28  de  Fevereiro  de 

1887. 

N.  G.  Tabeliã  das  estampilhas  do  Thesouro,  dos  sellos  e  bilhetes  postaes,  fiibricados  na  Casa  da 
Moeda  desde  o  começo  de  cada  um  desses  serviços,  IG  de  Abril  de  1879, 15  do  Outubro  de  1880  e 
11  de  Julho  de  1881,  até  28  de  Fevereiro  de  1887. 

N.  7.  Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda  no  exercício  de  1885-1885  e  de 
seus  respectivos  rendimentos  e  despezas. 

N.  8.  Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda  no  I»  semestre  do  exercício  de 
1886-1887  e  de  seus  respectivos  rendimentos  e  despezas. 

N.  9.  Tabeliã  das  moedas  de  ouro  e  de  prata  cunha-las  na  Casa  da  Moeda,  de  1850  até  31  de 
Dezembro  de  1886. 

N.  10.  Tabeliã  das  moedas  de  nickel  edas  de  bronze  de  40  réis  cunhadas  na  Casa  da  Moeda, 
conforme  os  Decretos  ns.  4822  ;de  18  de  Novembro  de  1871,  e  5469  de  19  do  mesmo  mez  de  1873. 

N.  11.  Tabeliã  demonstrativa  das  estampilhas  do  sello  adhesivo  feitas  na  Casa  da  Moeda  no 
exercido  de  1885-188G  e  1*  semestre  de  1886-1887. 


N.  12.  Tabeliã  ilemonstrativa  do  inovimouto  dos  sellos  do  Correio  o  billietes  postaes  Teitos  na 
Casa  da  Moeda  no  oxorcicio  do  1885-188(5  o  luseinastre  do  188G-1887. 

N.  13.  Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  do  papel  estampado  e  em  branco  a  car^'o  do  Tlie- 
soureiro  da  Casa  da  Moeda  no  exercício  de  1885-188G  e  1"  semestre  de  188G-1887. 

Dons  Guarde  a  V.  Ex.— lllm.  o  Ex.  Sr.  Consellieiro Francisco  Belisario  Soares du  Souzi\,  Ministro 
o  Secretario  do  listado  dos  Negócios  da  Fazenda  o  Presidente  do  Tribunal  do   Thesoiiro  Nacional. 


O  Director  ixtkiuno, 
(«i  ((i  ti.vr.iiD  rliuicccucic  •■''^i'tt;!00  Oc  ^llDciiOciiai 


INT.    1 


Tal)ella  do  ouro  e  da  prata  entregues  aos  particulares  pela  Casa  da  Moeda  e  da  eunhagem  d» 
uickel,  de  1  de  Março  de  1886  até  28  de  Fevereiro  de  1887 


Em  ouro  amoedado 

PARTICULARES 

GOVERNO 

TOTAL 

34:299.>482 

4(M:27a$089 

5:499S210 

62:582S665 
7:8045812 
1:9895527 

$ 

S 

180:288$000 

34:299$482 

404:27^089 

5:4990210 

1:989§527 
180:288|000 

Idem  em  barras 

Idem  afinado 

Prata  amoedada 

Idem  em  barras 

Idem  afinada 

Nickel  amoedado 

516:4475785 

180:288$000 

696:'73õ$785 

Casa  da  Moeda,  22  ão  Março  de  1887. —  O  Director  interino,  Máximo  Innoccncio  Furtado  ãc  Mendoiiça. 


1^T-    S 


TaDella  das  moedas  de  Dronze  o  de  aickel  recebidas,  cunhadas  e  entregues  pela  Casa  da  Moeda 

até  28  de  Fevereiro  de  1887 


MOEDAS  DE  BRONZE  DE  10  A  20  RÉIS 


Recebidas  de  Bruxell  as  até  1870 

Chapinhas  vindas   de   Inglaterra  até  1869  e  cunhadas   na' Casa  dá 

Moeda    

Ditas  fabricadas  na  Casa *     [\    \[    \\ 

Moedas  de  10  réis  devolvidas  por  diversas  Estações  ..    '.'.     \.     '.,    .', 


Idem  de  10  e  20  réis  entregues  ás  Províncias 

Idem,  idem  á  Corte 

Idem  de  10  réis  convertidas  em  40  réis 

Idem  de  20  réis  encontradas  para  menos  e  que,  conforme  os  balanços 
anteriores,  se  consideraram  tolerância 


2.T05:560S000 


561:2008000 
67:750$000 
86:7205460 


1.596:385$000 
827:993$860 
164:779|870 

5:158$714 


3.421:230$460 


2.õ94:317$444 


826:913$016 


MOEDAS  DE  BRONZE  DE  40  REIS 


Chapinhas  feitas  e  cunhadas  na  Casa.  .. 
Moedas  recebidas  da  Estrada  de  Ferro,  etc 

Idem  entregues  ás  Províncias 

Idem.  idem  á  Gôrle 


495:962$000 
427§980 


372:418$000 
58:362$000 


496:389$980 
430:780$000 


65:609S980 


MOEDAS  DE  NICKEL  DE  50,  100  E  200  REIS 


Recebidas  de  Bruxellas  até  1873 
Feitas  na  Casa 

Entregues  ás  Províncias.     ..     . 
Idem  a  Corte 


1.131:472$600 
1.897:2i7Ç100 


1.409:200$000 
1.467:03iÇ400 


3.028:689$700 
2.876:231$400 


152:458$300 


Casa  da  Moeda,  22  de  Março  de  1887. —  O  Director  interino,  Máximo  Innocencio  Furtado  de  Mendonça. 


C    M.     íi 
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Tabeliã  das  xaoedasMe  cobre  do  antigo  cuiilio  receWdas  na  Casa  da  Moeda  de  diversas  Repartições 

do  Impeno  ate  28  de  Fevereiro  de  1887. 


províncias 


Alagoas 

Amazonas 

Bahia 

Ceará    

Espirito  Santo 

Goyaz 

Maranhão 

Mina?  Geraes 

Matto   Grosso 

Pará     

Parali;7ba  do  Norte 

Paraná 

Pernambuco ,. 

Piauhy , 

Rio  Granne  do  Norte 

Santa  Catharina 

S.  Paulo     

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
Sergipe 

Corte     


ATÉ  28  DE  FEVKREIRO 

DE  1836 


28: 

3 

50: 

24: 

3: 

12; 

99: 

1,0; 

20: 

103: 

9: 

24: 

262; 

9; 

12: 

11: 

■61: 

85: 

17: 


:080$160 
33^10 
:  7895600 
9815800 
4825000 
3005000 
8945000 
2965770 
7365880 
8245320 
2845300 
7125O0O 
3625400 
6005000 
0955010 
9505O0O 
3375800 
3225280 
054§200 


851:4345530 
582:7245955 


1.434: lõ9§485 


DE  1  DE  MARÇO  DE 
1886  A  28  DE  FE- 
VEREIRO DE  1887 


7805000 

§ 

s 
$ 

5 
$ 

§ 

S 

5 

1335500 

11:6055000 

§ 
3065000 
6505000 

S 

s 

5 


13:4745500 
17:2õO$340 


30:7245840 


TOTAL 


28:8605160 

3:3205510 

50:7895600 

24:9815800 

3:4825000 

12:3005000 

99:8945000 

10:2965770 

20:736$880 

103:8245320 

9:2845800 

24:8455500 

273:9675400 

9:6005000 

12:4015010 

12:6005000 

61:3:375800 

85:3225280 

17:064$200 


864:9095030 
599:9755295 


1.464:8845325 


Da  importância  de  1.454:8845325,  em  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho,  recebida  nesta  Repartição, 
foram  reduzidos  a  barras  e  neste  estado  entre^.ies  a  diversos  175:0685480,  pesando  117.000'',310,  conforme 
consta  do  mappa  junto  ao  relatório  de  31  de  Março  do  anno  próximo  findo.  Laminaram-se  1.217:9235370 ; 
pesando  892. 184^314,  dos  quaes  se  remetteram: — á  Inglaterra,  onde  foram  vendidos  pslo  Cônsul  Geral 
deste  Império  em  Liverpool,  341. 355'',500;á  Intendência  da  Marinha  110. OOO  kilos;  a  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  36.500  kilos;  á  Repartição  das  Obras  Publicas  3.000  kilos.  A  officina  de  fundição  desta  casa 
empregou,  na  liga  das  moedas  de  nickel,  93.416'',600,  e  aos  particulares  foram  vendidos  180.000  kilos. 

Resta  pois  o  saldo  de  10.911S904  do  referido  metal,  já  laminado,  e  71:892$475,  em  moedas. 


Casa  da  Moeda,  22  de  Março  de  1887.— O  Director  interino,  Máximo  Innooencio  Furtado  de  Mendonça, 


IT.  4 


Taí^IU  ta  ao,a»,  a,  broM,  d,  lo,  |ò^e40^íis  ,|,«»u«  p,ia  Ca»  d.  íloei.  .«  28  d. 


PROVINCI.YS 

MOEDAS  DE  BRONZE  DE  10  E  20  RKIS 

MOEDAS 

DE  BRONZE   DE  40  RÈIS 

Até  28 

de  Fevereiro 
de  1886 

De  1  de  Mar- 
ço de  1886 
a  28  de  Fe- 
vereiro de 
1887 

TOTAL 

Até  28 

de  Fevereiro 

de  1586 

De  1  de  Mar- 
ço de  1886 
a  28  de  Fe- 
vereiro de 
1887 

TOTAL 

Alagoas     

Amazonas 

Bahia 

Ceará  

Espirito  Santo..     .. 

Goyaz 

Maranhão 

Matto  Grosso  ..     .. 
Minas  Geraes  . .     . . 

Pará 

Parahyba  

Paraná 

Pernambuco    . .    . . 

Piauhy 

Eio  Grande  do  Norte 
Santa  Catharina    . . 

S.  Paulo 

S.  Pedro   

Sergipe 

Corte 

84:500$000 
50:7õ0§O0O 

118:4505000 
76:3605000 
52:050$000 
39:300$000 
94:950SO0O 
78:650$000 
42:150$O0O 
99:8i0$00O 

102:õOOSOOO 
59:345SO0O 

125:550§O0O 
44:900$000 
86:700jOOO 

112:940|000 

194:100>000 

89:205$000 

§ 

§ 
$ 
$ 
S 
S 
5:O0OS0OO 
$ 
$ 

s 
s 

s 

$ 

$ 

5:000$000 

84:5005000 

50:750$00O 

118:450$000 

76:360$000 

52:050$O0O 

39:3O0í5O0O 

94:9õO$000 

78:6õ0$000 

42:1505000 

104:810$000 

102:5005000 

59:3455000 

125:5505000 

44:900SO0O 

86:7005000 

34:1755000 

112:9405000 

199:1005000 

89:2055000 

14:0005000 
15:0005000 
33:0005000 
13:5005000 
12:5005000 

4:0005000 
15:0005000 
$ 

8:000$O0O 
25:0005000 
20:8505000 

2:5005000 
20:0005JOO 
lOrOOOSOOO 
35:00^000 

38:2ÓO$000 
32:4955000 

$ 
5 

$ 
.§ 
$ 
$ 
5 
$ 
$ 
§ 

§ 

S 

§ 
$ 

$ 

$ 

$ 

14:000$000 
15:0005000 
33:OCO$000 
13:5005000 
12:500$000 

4:0005000 
15:0005000 
$ 

8:0005000 
25:0005000 

20:0005000 
10:0005000 
35:0005000 
12:500$(>00 
60:873$000 
38:20^^ 
32:4955000 

l.Õ86:385$O0O 
982:073$744 

10:000-000 
i5:858$700 

1.596:3855000 
997:9325444 

372:4185000 
58:3625000 

372:4185000 
58:362$000 

2.568:458$744 

25:858$700 

2.594:317$444 

430:7805000 

? 

430:780$000 

Casa  da  Moeda,  22  de  Março  de  1837.—  O  Director  interino,  Mckximo  Innocsncio  Furtado  de  Meitãonqa, 


a^T-  & 


TateUa  das  moedas  de  nlckel  entregues  pela  Casa  da  Moeda  até  S8  de  Fevereiro  de  1887 


províncias 


Alagoas 

Amazonas 

Bahia 

Ceará  

Espirito  Santo 

Goyaz  .-.     

Maranhão 

Matto  Grosso 

Minas  Geraes 

Pará     ..     ..     

Parahyba    

Paraná 

Peraambuco 

Piauhy 

Rio  Graade  do  Norte    ..     .. 

Santa  Cathariaa 

S.  Paulo 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
Sergipe 

Corto 


ATÉ  28  DG  FEVEREIRO 
DE  1886 


66; 

33: 
277: 

72; 

13: 
6; 

41: 

15: 

20; 

91: 

34: 

42; 
116: 

33: 
102: 

14: 
103: 
111: 

22; 


ooosooo 

0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
200$000 
0O050OO 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 
0005000 


1.211:2005000 
1.381:8315400 


2.593:0315400 


DE  1  DE  UARÇO  DE 
1886  ATÉ  28  DE  FE- 
VEREIRO DK  1887 


$ 

10:0005000 
20:0005000 
10:0005000 

$ 

é 

25:0005000 
$ 

5 
17:0005000 
11:0005000 
10:0005000 
25:0005000 

$ 
15:0005000 

$ 

20:0005000 

30:0005000 

5:000$000 


198:0005000 
35:2005000 


283:2001000 


TOTAL 


66:0005000 
43:0005000 

297:0005000 
82:0005000 
13:0005000 
6:000$000 
66:0005000 
15:2005000 
20:0005000 

108:0005000 
45:000$000 
52:0005000 

141:0005000 
33:0005000 

117:000$000 
14:000$000 

123:000$000 

141:0005000 
27:0005000 


1.409:2005000 
1.467:031$400 


2.876:2311400 


1 


Casa  da  Moeda,  22  de  Março  de  1887.-0  Director  intôriao,  Máximo  Innocencio  Furtado  de  Mendonça. 


^■.  e 


Tal)eUa  das  estsmpillias  do  Thesouro,  dos  sellos  e  biUietes  postaes  fabricados  na  Casa  da  Hoeda 
desde  o  começo  desses  serviços,  16  de  Abril  de  1879,  IS  de  Outubro  de  1880  e  11  de  JuUio 
de  1881,  até  28  de  Fevereiro  de  1887. 


ESTAMPILHAS  DO  THESOURO 


TA.XAS 


QUANTIDADES 


VALOR 


100 
200 

400 
500 
i$O0O 
2$000 
3$000 
4$00O 
5IO0O 
105000 

isiõoo 

2^000 
5O$00O 


3.050.880 

40.500:224 

3.527.830 

1.084.860 

2.401.392 

2.114.160 

181.824 

134.496 

649.250 

341.424 

40.368 

182.592 

20.190 


54.229.490 


305:088$000 
8.100:044$80O 
1.411: 132SO0O 

542:430$00O 
2.401:39^000 
4.228:32^00 

545:472|000 

537:984|000 
3.246:250$000 
3.414:240$00O 

6O5:52O$00O 
3.65i:840$000 
1.0O9:50O?00O 


29.999:212$800 


SELLOS  DO  CORREIO 


TAXAS 


QUANTIDADES 


VALOR 


10 

20 

50 

100 

200 
300 

500 


19.751.760 

11.504.960 

6.692.480 

56.715.480 

8.254-080 

120.000 

60.000 


197:517$600 

230:099$200 

334:624$000 

5.671:5481000 

1.650:811 

36:00O$00O 

30:0001 


BILHETES  POSTAES 


TAXAS 


QUANTIDADES 


VALOR 


103.098.760 


8.150:604?80O 


20 
50 

80 


1.405.885 
432.009 

74.000 


1.911.894 


28:117$70O 

21:6005450 

5:92O$O0O 

$ 

$ 

$ 


$ 


55:638?150 


Casa  da  Moeda,  22  de  Março  de  1887.—  O  Director  iaterino,  Máximo  Innocencio  Fitrtadc  de  Mendonça. 


asr.  7 


Tal)Olla  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda  no  exercício  de  1885-1886  e  de  seoa 

respectivos  rendimentos  e  deipezas 


Moedagem 


Cunhagem 
Fundição . 
Afíaação  . 
Ensaios  .. 


RECEITA. 


OVRO 


PRA.TA 


50:2il$013 


4955195 
2:098$34i 

7881623 
i:533$500 


4:915?659 


22:467$036 


2:215$753 

181$172 

745342 

2i6?000 


2:687$267 


Fabrico  de  medalhas  para  particulares. 

Apuração  de  terras  idem 

Analyses  idem 


SESPEZA. 


Folha  dos  empregados . 

Feria  dos  operários.    ..     , 

Q-eaeros  para  provimento  do  Armazém 
Expediente 


TOTAL 


72;678?049 


2:7iO$948 

2:2791513 

862$965 

1:749?500 


7:602§926 


257$000 

1:810$284 

3601800 


10:031$010 


76:546$000 

66:OT7$30l 

15:3T3$041 

2:817$70O 


160:814$042 


Reduziram-se  a  barras,  em  ouro,  419:671|733;  afinaram-se,  na  mesma  espécie,  2:476§836.  Reduziram-se 
a  barras,  em  prata,  35:368$3õ6;  afinaram-se,  na  mesma  espécie,  1:239$018. 

Fizeram-se  7  medalhas  de  ouro  de  i*  classe  e  13  ditas  para  prémios  aos  alumnos  da  Academia  das 
Bellas  Artes. 


Casa  da  Moeda,  em  22  de  Março  de  1887.— O  Director  interino,   Máximo  Innocencio  Furtado  de 
Mendonça. 


3^T-  8 


Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  2Ioeda  no  !<>  ssmestra  do  exercido  dd 

1886-1887  e  de  seus  rendimentos  e  despesas 


Moedagem. 


Cunhagem. 
Fundição. . 
Afiliação  .. 
Ensaios   . . 


RECEtTA 


Fabrico  de  medalhas  para  particulares. 

Apuração  de  terras   iaem 

Aaalyses  cliimicas    idem 

Venda  de  géneros 


SESPBZA 


Folha  dos  empregados 

Feria  do?  operários 

Géneros  para  provimento  do  armazém 
Expediente 


OURO 


PRATA 


8:82&$814 


885268 

l:0i4§907 

i64$022 

522ÍO0O 


i:789$197 


33:593$020 


3:3i2$59S 
121851 
66$998 
285800 


3:421?247 


TOTAL 


42:422$834 


3:4005866 

I:027$7õ8 

231$020 

5505800 


5:210$444 


2975500 

391$484 

i80$0O0 

20$0O0 


6:0991428 


38:282$i65 

35:424$616 

5:521$8i7 

i:540$503 


'80:769$i0i 


Reduziram-se  a  barras  de  ouro  174:918$108  e  afinaram-se  na  mesma  espécie  2:1965045.  Reduziram-se 
a  barras  de  prata  2:5705136  e  afinaram-se  na  masma  espjcie  l:il6$637. 


Casa  da  Mo3da,  22  de  Março  de  1887.—  O  Director  interino,  Máximo  Innocencio  Furtado  de  MeTidonça. 


3sr.  9 


Tabeliã  das  moedas  de  ouro  e  d»  prata  cunhadas  na  Casa  da  Moeda,  de  1850  atá  31  de  reMml)ro 

de  1888 


De  1850  a  1888..    ..     .. 

OURO 

TOTAL 

20$000 

10$000 

5$000 

35.497:020§000 

9.657:700$O0O 

504:3905000 

45 .669:1101000 

De  1850  a  1886 

PRATA 

TOTAL 

2$000 

15000 

$500 

§200 

3.996:238?000 

9.i76:806$000 

3.838:689$000 

492:340$000 

17.5O4:073$40Q 

Moedas  de  prata  faTjricadas  na  Casa  da  Moeda,  em  virtude  do  art.  37  da  liei  n.  1507  de  26  de 
Setembro  de  1867,  e  do.Decreto  n.  3966  de  30  do  mesmo  mez  e  anno. 

De  1867  a  1870 

PRATA 

TOTAL 

2§0O0 

1$000 

$500 

$200 

3O6:122$0O0 

144:395$000 

813:454?50O 

369:460$200 

1.633:431$70Ò 

Aa.  moedas  de  ooro  de  5$000  foram  desmonetisadas  por   Decreto  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860 
e  »s.d«,^ta  deiZOOréis  por  Decreto  n.  4822  de  18  de  Novembro  de  1871,  e  bem  assim  as  moedas 
dest». metal  de  titulo  iafenor  a  0,917' 

CaíadaMoeda^B^dí-^arço  de  1887,—  O  Director  interino,  Uaximo  Innoc^nçio  futtçio  de  Mendonça, 


3sr,  ló 


^^**"iSftíf?J"^^!i??«*MÍ%**  ííwmedeJOrétacunluMlasnaCasa da  Moeda,  cottfermeM 
Decreto»  ne.  4822  de  18  de  NoTesxtro  de  1871,  e  5469  de  19  do  mesmo  míii  de  18TO 


NICKEL 

BRONZE 

De  1873-1874  a  1884-1885 

1.689:929$100 
169:788|000 

495:961^00 

De  1885-1888 

l.S59:717$100 

495:962(000 

Aloedae  de  cobre  do  antigo  cunho  recebidas  de  diversas  Repartições  do  Império 

De  1870-1871  a  1884-1885 

De  1885-1886     

RECEBIDAS 

KEDUZIDAS  A    BARRAS 

LAMINADAS 

1.427:1981990 
23:435$440 

176:068|180 

-Si» 

1.450:6341430 

176:0685180 

1.210:913$376 

Casa  da  Moeda,  22  de  Março  dô  1887. —  O  Director  interino,  Máximo  Innocenoio  Furtado  de  Meriãonça. 


C.  M.     4 


\ 


3sr,  11 


T&1)alla  demonstrativa  das  estax&pllliai  lo  sello  adhesivo  flsLtas  na  Casa  da  Moeda  no  exercício 

da  1885-1886  e  1»  semesbre  de  1886-1887 


Saldo  em  30  de  Junho  de  1885 

ESTAMPILHAS 

<ÍCA.NTIDA1>£S 

VALOR 

1.453.141 
8.285.158 

2.650:584$000 
3.348:45^000 

Recebidas  da  Estamuaria  no  exercido  de  1885-1886 

Eiiitrâciies  no  mesmo  Tierlodo.     ..     ..     ..     .".     ..     ..     ..     • 

9.738.299 
6.970.826 

5.999:036í000 

•         •  * 

3.575:753$400 

Hecebidas  da  Estamitaria  no  1"  semestre  de  1886-1887 

2.767.473 
2.700.532 

2.423:2821600 
1.18d:992$000 

Knfi*flíniAQ  no  mpi^mo  T^píodo.      --      ..      ..              ..              .•      ..      ••      .• 

5.468.005 
3.464.967 

3.609:2741600 
1.970:8421000 

2.003.038 

1.638:432^600 

Nas  estampilhas  recebidas  acham-se  comprehendidas  60O  -vindas  da  CoUectoria  do  Pirahy,  e  nas 
etttregaes  66.549,  queimadas  como  inutilizadas,  e  37.403  dadas  a  diversos  em  substituição  de  outras. 

Casa  da  Moeda,  22  de  Março  de  1887.—  O  Director  interino,  Haximo  Innocencio  Furtalo  de  Uenãon^. 


3sr.  IS 


Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  dos  sellos  do  Correio  e  bilhetes  postaes  leitos  na  Casa  da 
Moeda  no  «xercido  de  1885-1886  e  1«»  semestre  de  1886-1887  ^^ 


Recebidos  da  Estamparia   no  exercido  de  1885 
a  1886 • 

Entrecnies no  mesmo  Deriodo    ..' 

SELLOS  DO  CORREIO 

BILHETES  POSTAES 

QUANTIDADE 

VALOR 

QUANTIDADB 

VALOa 

20.068.800 
20.068.800 

1.d83:168$000 
1.683: 168f000 

305.880 

305.880 

6:li7$600 
6:117$600 

Recebidas  da  Estamparia  no  i'^  semestre  de  1886 
a  1887    

7.760.040 
7.760.040 

5i9:4O0$80O 
519:400$800 

Entregues  no  mesmo  periodo 

Casa  da  Moeda,  22  de  Março  de  1887. —  O  Director  interino,  Maaimo  Innocenoio  Furtado  de  Mendonça. 


3Sr.   13 


Tabeliã  dcmonstratlTa  do  xnoTlm«ixto  do  papel  estampado  e  em  branco  a  caroo  do  Thesoureiro 
da  Casa  da  Moeda  no  ezercido  de  1885-1886  e  !<>  semestre  de  1886-1887 


Saldo  em  30  de  Junho  de  1885 . .     . . 

* 

PAPEI 

n 

s 

n 

d 
n 

.  ESTAMPADO 

M                2 

1       s 

PAPEL  EM  BRANCO 

ESTAMPAS 

ai 

Ed 

ij 
o 

■< 

09 

a 
g 

BILHETES 

224.000 
134.400 

5.299  Vi 

27  V, 

4.653  V» 
678  V. 

21.214  V,- 

Estampadas  ou  recebidas  em  branco 
no  exercicio  de  1835-1886    . .     . . 

47 
47 

2.60O 
2.60O 

Entregues  no  mesmo  periodo  . . 

Estampadas  oa  recebidas  em  branco 
no  1»  semestre  de  1886-1887  .     . . 

32 
32 

2.000 
2.O0O 

89.600 
38.400 

5.272  V* 
23 

3.975 
524  Vv 

21.214  V, 

Entregues  no  mesmo  periodo  . .     . . 

Saldo  em  31  de  Dezembro  de  1886    • . 

51.200 

5.249  V* 

3.450  Vi 

21.214  Vi 

Casa  da  Moeda,  22  de  Março  de  1887.—  O  Director  interino,  Máximo  Innocencio  Furtado  ãe  Mendonça, 


RELATÓRIO 


DO 


HÉinisMor  da  Imoíensa  Naciona 


RELATÓRIO 


Rio  de  Janeiro,  10  de  Abril  de  1887. 


Jlhii.  c  (èmi  ^r. 


PROXiiiANDo-SE  a  reunião  do  Corpo  Legisliitivo,  venho,  de  conformidade  com  as  pre- 
scripçOes  do  Reg^ulamento  de  21  de  Fevereiro  de  1885,  art.  18  §  16,  apresentar  a  V.  Ex. 
o  relatório  da  Innprensa  Nacional  referente  ao  anno  ora  findo. 


Não  se  acham  ainda  centralisados  neste  Estabelecimento  todas  as  impressões  e  serviços  co- 
relativos  de  caracter  official,  conforme  o  disposto  no  art.  17  da  Lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de 
1879,  entretanto,  amor  parte  o  tem  sido,  e  em  quantidade  suílicienle  para  manter  em  plena 
actiridade  todas  as  suas  officinas  durante  o  anno. 


Como  resultado  das  dilijrencias  que  empreguei,  e  das  quaes  dei  conta  a  V.  Ex.  no  meu  anterior 
relatório,  consegui  lirmar  com  o  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  o  accôrdo  constante  do 
aane.Ton.  1,  em  virtude  do  qual  tem  esta  administração  de  fornecer,  dentro  de  prazos  fixados  ao 
receber  os  pedidos,  todos  os  impressos  avulsos,  obras,  livros  em  branco,  talões,  cadernetas,  e  todos 
05  mais  productos  accessorios  á  imprensa  que  a  iiusmi  H-;tr.ida  utilisv  em  seu  múltiplo  e  variado 
expediente. 

Como  se  voriíica  das  clausulas  do  accòrdo,  não  foram  confiadas  todas  as  encommendas  em  globo 
á  Imprensa  Nacional,  mas  vão  sendo  uma  a  uma,  depois  do  apreçadas  no  mercado,  e  aceito  pela 
direcção  da  Estrada  o  orçamento  feito  por  esta  administração. 

Apezar  de  semelhante  restricção,  quo  peb-  concurrencia  reduz  os  pedidos  a  preços  mínimos, 
já  foram  ministrados  á  Estrada,  nos  nove  mezes  doco^rido^;  após  n  assignatura  do  accòrdo,  objectos 


no  valor  de  42:557*100.  O  quadro  infra  discimina  a  qualidiulc,  a  quantidade  o  o  valor  dob  artigos 
fornecidos,  cujo  numero  devo  ir  naturalnionto  aujfineiitando . 

Extremamente  variada  o  diftlcil  como  ô  em  geral  a  forma  de  muitos  dos  traballios  da  Kstrada, 
a  ausência  de  reclamações,  e  antes  a  boa  aceitação  por  parte  das  suas  differontes  secções  ò  prova 
do  cuidado  que  este  Estabelecimento  emprega  cm  bom  servil-a  no  quo  rospoita  á  celeridade,  mão 
d'obra  e  boa  qualidade  do  niatei-ial. 


Encommendas  promptificadas  para  a  E.  de  F.  D.  Pedro  II  de  Julho  de  1886  a  Março  do  1837 


QUANTIDADE 


MEZES 


Julho  .. 

Agosto.. 

Satembro 

Outubro 

NoTombro 

Deiombro 

Janoiro.. 

Ferereira 

Mar;a  .. 


194.910 

»C 

496.tóO 

416 

/ill.SOO 

477 

29Í.100 

561 

248.800 

.-.30 

563.C0O 

330 

Ml  .042 

ll.-> 

MI.COO 

1.198 

610.230 

347 

.705.038 

4.Í30 

94 
13K 

:ir.7 

27 

.■i2 

2J8 

29S 

97 

1.391 


J.712 


VALOR 


2:0403900 
5:631j500 
5:190á9j!l 
4: 148^500 
3:3795300 
.'•.;067á700 
4:185a?0) 
0:069,5300 
0:243^00 


42:337S100 


A  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  que  desde  1880  dirigia  para  aqui  todas  as  suas  encom- 
mendas de  impressos,  na  importância  de  cerca  de  29:000.$  annualmente,  retirou-as  todas  no  mez 
de  Abril  do  anno  passado,  sem  que  precedesse  reclamação  alguma  de  parte  de  sua  Directoria,  quer 
quanto  aos  preços  quer  quanto  ao  material  e  mão  d'obra,  o  que  deu  legar  á  perda  de  89  cUcJtés  de 
stereotypia  e  galvanoplastia,  que,  contando  com  a  constância  das  encommendas,  mandara  preparar 
afim  de  abreviar  as  impressões  dos  expediente;  de  largas  ediçOes. 

Não  obstante,  tendo  em  mira  somente  os  interesses  do  Kstado,  dirigi  ao  seu  Director,  em  5  de 
Julho  de  1886,  proposta  uo  sentido  de  celebrar  com  elle  accõrdo  igual  ao  que  firmara  com  o  da 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  por  estar  convencido  do  que,  assim  procedendo,  não  somente  con- 
corria para  estabelecer  neste  particularo  regimen  legal, como  para  economia  dos  dinheiros  do  Estado. 

A  minha  proposta,  porém,  não  foi  tomada  em  consideração,  apezar  de  ter  feito  importantes 
reducções  nos  preços  correntes  que  foram  então  organisados  para  todos  os  trabalhos  em  uso  nessa 
Repartição. 


A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  a  Directoria  Geral  dos  Correios  consomem  em  seu  expediente 
grande  quantidale  de  impressos,  que  são  promptificados  em  pequenas  olFicinas  typographica.s 
mantidas  por  conta  própria  o  annexas  ás  respectivas  repartições. 


IJiitii  ultimii,  convom  dizel-o,  i-oniotto  para  aqui  todos  os  pídidcs  do  livros  om  branco,  talões  o 
impressos  que  não  podem  sor  ai  li  propivradog.  A  AUandojjii,  porém,  dá  om  quasi  tudo  preferencia  às 
olllciaas  particalares,  ombora  o  contrario  dotermino  a  Lei  citada  n.  2940. 

Não  rocoiando  hoje  a  Imprensa  Nacional  a  concurreiícia  de  estabelecimentos  congéneres  do 
liai/,  seria  rcconhecidanionto  económico  firmar  com  as  repartições  que  maiores  despezas  fazem  com 
inipre.is<les,  accòrdos  is:inos  ao  celebi-ailo  am  a  Estrada  lio  Ferro  D.  Peilro  II,  porquanto,  sendo  ahi 
cstabeiecidoi  os  preços  tlopois  do  eonliecidos  os  ilo  luerL-ado,  c  lixados  os  prazos  denti-o  dos  quaes 
devam  ser  entrog-ues  as  oliiti,,  dcsapiiarecoriain  os  pretextos  de  denioiu  v  carestia,  unijosque  se 
allogam  para  preferir  as  offlcinas  particulares  ás  do  Esfcido. 

Afim  de  melhor  patentear  o  docrescimento  que  tem  havido  nas  encomniendas  de  umas  e  o 
augmento  nas  de  outras  repartições,  or;,'aiiizei  o  seguinte  quadro,  relativo  aos  três  últimos  exercí- 
cios e  lo  semestre  do  vig-ento: 


REPAUTl-f.iiES 


Alfandega  du  Rio  de  Jauciro.  .. 
Diroctona  Geral  dos  Correios.  .. 
Keparlição  lieral  ilos  TologriniUos 
Estrada  do  Forro  D.  Pedro  II.     .. 


ríEiícltio 
DE  188:1-1881 


1O:27Oí;05 
a'J:il3,501G 
2S:4115"0O 
27:8035800 


91:731.5021 


exinacio 
m  lSgi.1883 


3:i9-.5i9í 
8.M31.5430 

22:n29í895 
«0:0795880 


11G:C38.^C95 


Kign CICIO 
DC  1S83-1886 


l:6C3jínOO 

ar^eojooa 

31:9385000 
•Si:  4935170 


80:í86,;i70 


1°  StXCSTRE 

DC  1886-1887 


S3O.1O00 

4:3033535 

94SJO0O 

,  26:058j800 


33:036^2» 


OFFICINAS 


.\ntes  de  tratar  du  estad"  ííiu  í|iiç  se  ai^haiii  as  ipio  actualmente  l'iiiii'fiouaiii,  [lermitlir-me-lui 
V.  Ex.  que  insista  sohrc  a  indeclinável  iíPccssidadc  de  fuadar-se  a  otliciua  de  Estampirin,  creada 
poloart.    l^g  1"  n.  5  dore{,'ulamento  viiícnte. 

Tratando  deste  assumpto  no  relatório  que  apresentei  era  KSS4  assim  nic  exprimi : 

« Com  a  adopção  deste  melhor.imento  poderá  a  Typo.^íniiihia  Nacional  incumbir-se  de  estampar 
não  Sn  todos  o<  desenhos  (|ue,  não  luro,  enriquecem  as  obras  editadas  ]X)r  ordem  do  Governo,  como 
os  papei.í  de  valor,  taos  como  o  sei  lo  do  Correio,  a  estampilha,  a  apolici',  eto. 

<  Encarada  polo  lado  económico,  esta  creação  (a  da  ollicinade  estaniixaria),  longe  de  ser  gravosa 
aos  cofres  públicos,  reduzini  consideravelmente  as  quantias  annnalmente  despendidas  com  a  prompti- 
llcação  e  acquisição  de  trabalhos  desta  natureza,  feitos  no  paiz  e  no  estrangeiro. 

*  Das  informaç(3os  colhidas  sobro  o  quantum  ilas  despezas  a  fazer-so  para  a  installação  de  um."! 
oíikina  em  ]ieqiiena  escala,  puròni  inoiítiila  coni  todos  os  machinisnios e  ntensilios  mais  aperfeiçoados» 
eollijo  que  a  despc/a  com  todas  essas  aciiui?içr>cs  su'iin'i  a  SO:OOOS  c  o  custeio  animo  cora  o  peSaOai  l- 
material  indispensáveis  a  õD:0OO;>  no  máximo. 


-  4  - 

€  A  economia  que  farão  os  cottes  públicos  é  de  tal  modo  evidente  que  limitar-uio-iiei  u  expor  os 
dados  em  que  me  baseio,  aio  adduzlado  commentariosjustiflciíti vos, porquanto  julgo-os  dispensáveis 

em  assumpto  tilo  simples. 

<  NÊto  fallaado  nas  estampilhas  do  sello  adhosivo  e  em  parte  dos  sellos  do  Correio  rabricxdos  na 
Casa  da  Moeda  e  mis  numerosas  ostaniiws  litliographicivse  xylographicaii  encommendadas  a  estabele- 
cimentos particulares  por  conta  rto  Kstudo,  cujo  ;ilííarisino  de  despoza  ií^noro,  o  cousideraiido  que 
somente  as  notiui  do  Thesouro  rubricadas  nos  Kstiulos  Unidos  custaram  nos  exei-cicios  de : 

1879-1880 136:187$037 

1880-1881 45:809$814 

1881-1882 105:468$221 

1882-1883 115:0I3$O0O 

cuja  média,  é  superior  a  100:000$,  ver-se-ha  que  a  utilidade  da  medida  ora  proíwsta  ó  indiscutível, 
sobrelevando  ainda  ponderar  ([ue  tal  creação  concorrerá  valiosamente  para  o  desenvolvimento  de 
artes  até  o  presente  tiío  pouco  cultivadas  entre  nós. 

<  .^lém  da  economia,  que  é  palpável,  sobresalie  a  alta  conveniência  de  serem,  sob  as  vistas  o 
inunediata  flscalisação  do  Governo,  preparados  títulos  que  jog-am  com  o  credito  e  com  a  renda  do 

Estado. 

«  Objectar-se-ha,  porém,  que  já  existem  offlcinas  iguaes  na  Casa  da  Moeda  e  no  Archivo  Militar : 
essas  officinas,  entretanto,  ou  não  se  acham  convenientemente  montadas,  ou  têm  carência  de  artistas 
devidamente  preparados  e  conhecedores  dos  progressos  admiráveis  dessas  artes  na  America  do  Norte 
e  na  Europa. 

«  Em  todo  caso,  é  manifesta  a  conveniência  de  centralizarem-se  todos  os  serviços  grapliicos  em 
um  único  estabelecimento  do  Estado,  e  nenhum  mais  apropriado  do  que  a  Typographia  Nacional. 

«  Verdade  é  que  não  se  encontram  no  paiz  artistas  devidamente  preparados  para  tão  importantes 
trabalhos.  Tal  dltficuldade,  porém,  pode  ser  su[ierada  sendo  contratados  na  Europa,  por  um  jirazo 
de  três  a  cinco  ânuos,  com  a  condição  de  ensinarem,  íjarantindo-se-lhes  um  premio  pecuniário  por 
aprendiz  que  apresentarem  perfeitamente  preparado  no  fim  do  conti'ato.> 

Penso  hoje  como  naquella  época ;  e  minha  convicção  mais  se  robustece  vendo  ainda  agora  o 
Governo  Imperial  recorrer  à  industria  particular  para  o  preparo  não  só  dos  títulos  do  ultimo 
empréstimo  nacional  como  dos  da  divida  publica,  que  vão  ser  substituídos  por  ter  sido  decretada  a 
conversão  do  juro  de  C  "/o  para  5  7o- 

Si  por  ser  excessiva  a  despeza,  ou  por  outras  razões  que  não  me  é  dado  investigar,  convém 
o  adiamento  desta  medida,  seja-me  ao  menos  perraittido,  como  ensaio,  iniciar  o  exercício  e 
aprendizagem  da  xylographía  o  zincographia,  o  que  trani  pequena  despeza  e  esta  mesmo  repro- 
dnctiva. 

Para  este  Uni  incluí  no  orçamento,  qne  ha  pouco  apresentei  ao  Thesouro,  uma  pequena 
([uantia. 


A8  quatro  ofBcinaa,  que  formam  actualmente  a  Secção  de  Artes  da  Imprensa  Nacional,  estão 
suffleientemente  providas  de  typos.  macliinas,  instrumentos  e  apparelhos  precisos  á  eseouçío  dos 
serviços  que  lhes  silo  confiados. 

O  pessoal,  composto  de  241  artistas,  inclusivo  63  aprendizes,  ó  dividido  em  turmas  dirigidas  por 
offlciaes  peritos,  o  que  facilita  empreheuderein-se  simultaneamente  e  executarom-se  dentro  de  tempo 
limitado  muitas  e  volumosas  obras. 

Para  demonstralMJ  transcrevo  o  <iuadro  infra,  do  qual  constam  especiflcadamente  os  trabalhos 
promptiflcados  nos  mezes  de  Março,  Abril  e  Maio  do  anno  passado  : 

Trabalios  promptiflcados  nos  mezes  de  Março,  AbrU  e  Maio  de  1886 


ESPECIFICAÇ.ÍO 


Relatório  doHioistorio  do  Império  ..  . 

>  da  .Marinha..  . 

>  da  Guerra  ..  . 

>  da  Justiça    ..  . 
da  Faieoda..  . 

>  da  Agricultura  . 

>  de  Esiraogeiros. 


O  H 

m 

3" 
S2 


1°  Tolomo  do  Relatório  di  Agricultura 
3o      >         ,  ^  ,  . 

3o      >         >  . 

SITEKSOS 


Relatório  do  Director  da  Estrada  do  Ferro  D.  Pedro  II. 

Balanço  geral  do  Impario 

Orçamento  gani  do  Império 

Relatório  e  Synopse  da  Camará  dos  Deputados 


DIriBSJlS  mPRESSUES 


£m  Marco 
•     Abril 
>    Maio 


1.200 
1.500 
1.500 
1.800 
1.500 
2.000 
1.500 


i.OOO 


1.000 
800 
800 

1.000 


30.600 


191 

1» 
388 

351 

274 
3ffi 
349 


600 
U5 


18} 
t08 

510 


4.330 


t 

51 

91 

i32 

106 

197 

75 


256 
235 
139 


139 
335 
451 
178 


V.^LOR 


3.443 


4.majooo 
6:50ajDoo 

U:QO0SO0O 

12:8002)00 
9:OOÕ|OQÕ 

9:50Qn» 

7:0OÕÍÕ00 


2(:0OOM)0 

ia:OOoiaoõo 

7:OOOjOOO 


9:0O0jOOO 
6:4O0j0O0 
8:5OQg000 
6:8OQS000 


16:810j654 
19:5U^ 
18:537 jOOO 


188:361j95t 


Tomei  para  exemplo  esse  periodo  por  ser  aquelle  em  que  abundam  as  encommeadas  de  obras 
offlciaes  qne  devem  ser  apresentadas  ás  Camarás. 

Lançando  a  vista  sobre  esse  quadro  vè-se  que  a  Imprensa  Nacional  promptificou,  dentro  <lo  prazo 
de  90  dias,  14  volumosas  obras,  das  quaes  tirou  20.600  exemplares,  sendo  mais  para  notar  que  nessas 
14  obras  incluem-se  2.443  mappas  ou  tabeliãs,  o  mais  difficil  e  moroso  dos^trabalhos  tjrpographicos. 

E  não  foi  somente  isto :  no  mesmo  espaço  de  tempo  as  diversas  impressões  conunons  elevaram-se 
a-54:861$954. 

E'  de  meu  dever  entretanto  declarar  a  V.  Ex.  que,  para  dar  conta  de  tSo  afanosa  tarefa, 
foi-me  preciso  prolongar  as  horas  de  trabalho,  durante  quasi  todos  os  dias,  até  às  10  s  da  noite, 
despendendo  com  o  pagamento  desses  trabalhos  extraordinários  a  quantia  de  18:092$424,  além  da 
média  mensal  commnm  ao  serviço  ordinário. 


Passo  agora  a  tratar  do  que  conceruo  partieularmento  a  caUa  uma  das  oíncinas  iio  poriodo  a 
que  se  vefero  oste  i-elatorio  : 

COMPOSIÇÃO -Foi  dotada  no  exorcicio  de  1885-188G  com  7.72G  'i  liilos  de  diversos  typos 
coramuns  e  do  fantasia,  tlloto^,  ontrolinluvs,  guarnições   systouiatims  o  vinhetas  no  valor  do 

lõ:103lf750. 

No  1"  semestre  do  a,;tual  exercício  recel^eu  dodopD.ito,  para  onde  iiàviam  sido  remettidos  peia 
offlcina  de  Fundição,  2.90G  M  lúlos  de  material  typograpliicj,  além  de  300  kilos  de  typos  de  fantasia, 
emblemas  e  outros  productos  mais  delicados,  tudo  no  valor  da  G:63as019. 

Foram  dados  como  gastos  ercmettidos  ao  Alraoxaritado  para  entregar  à  oíTicina  de  Fundição 
8.319'.5  kilos  de  typos  no  valor  de  3:32-.>?800,  os  «luaes  vão  ser  aproveitados  na  manufactura  de 

novo  material. 

O  pessoal  desta  ortlcina,  alóm  de  24  aprendizes,  cleva-se  a  91  operários,  dosquaesSl  jornaleiros 

c  60  oljreiros. 

IMPRESSÃO  —  Nenhuma  modificação  soflreu  esta  olHcina. 

A  amuencia  de  trabalhos  avulsos  de  expediente,  que  dia,  a  dia  augmenta,  reclama  a  acquisição 
de  dous  prelos  para  impressões  de  pequeno  formato,  o  que  espero  conseguirei  fivzer  dentro  das 
forças  do  orçamento  votado. 

Tem  o  seguinte  pessoal :  26  jornaleiros  e  16  aprendizes ;  ao  todo  42  operários. 

O  quadro  seguinte  mostra  discriminadamente  o  moviment    do  trabalho  nestas  du^vs  ollicinas. 


OFFICINAS  DE  COMPOSIÇÃO  E  IMPRESSÃO 


Exercício  <Xo  ISSS -  1SSJ6 

1 

"  soniostro  do  18SG 

-iss-r 

FOLH,VS 

FOLHAS 

© 

**> 

DE   PAPEL 

3 

DE  PAPEL 

íltlZES 

•21 

ti 

II 

■< 
O 
"4 

< 

<  r. 

VALOR 

DO 

TRABALHO 

V,    M 

•<  O 

•£S 

!5 

-: 

as 

VALOR 

DO 

TRABALHO 

u 

a 

S, 

ta 

e: 

Dl 

U 

Q 

kl 

e 

7. 

li 

u 

Julho..     . 

.    ..       ."iSO 

1.077.425 

155.131 

15.3,59 

)'.:015á580 

973 

858.642 

238.791 

11.618 

8:488^000 

Agosto.    . 
Setembro. 

.     ..        171 

1.5Gr).8.U 

310.7/12 

9.4.34 

13:G80S340 

859 

1.173.485 

336.025 

8.679 

23:OC9«560 

.     ..        3C1 

377.488 

136.478 

3.175 

16:2,395840 

1.444 

996.2Í4 

179.4115 

8.033 

11:0195700 

.     ..       «9 

990.665 

282.931 

6.893 

10:7245996 

1.387 

1.101.879 

195.080 

6.801 

7:59(M690 
10:9355400 

NoTombro. 

.     ..        462 

714.445 

15'J.244 

4.086 

10:339^0 

1.142 

894.385 

183.848 

6.146 

Dezembro. 

.    ..        iU 

876.482 

246.813 

4.1)4 

8:1015358 

713 

1.093.197 

219.074 

6.688 

13:5935750 

Jaoeiro    . 

.    ..       W3 

1.553.555 

294.979 

5.379  )4 

R: 6915700 

_ 



— 

— 

«. 

FoToreiro. 

.     ..        474 

l.OiO.549 

232.7)4 

3.696 

12:0434030 

— 

— 

— 

— 

— 

Marro .     . 

.     ..        700 

649.393 

235.403 

7.079 

11:7345300 

— 

— 

_- 

— 

— . 

.tbril..     . 

.     ..        812 

979.164 

354.617 

7.282 

13:5015429 

_ 

_ 

_ 

— 

— 

Maio . .    . 

.     ..    1.19fl 

748.284 

.T4S.825 

11.695 

12:2315500 

— 

^ 

_ 

— 

— 

Junho . 

.     ..        958 

737.796 

3Í0.612 

6.513 

132:1105800 

— 

— 

— 

17.965 

— 

7.3Í9 

11.SS4.084 

3.0S3.509 

88.705  !4 

Í71;494Ç31í 

6.318 

6.122.812 

1.384.323 

71:6975010 

Acei'escoiidn-se  ú  quantia  (lo 

o  valop  doâ  obras  recolliidas  ao  Almoxarifiulo  durante  o  oxercicio 

o  o  do  typo  usado  entregue  4  offlcina  de  Fundição 

e  mais  a  quantia  de 

proveniente  da  manufactara  de  moveis, 

a  renda  «lestas  olllcinns  olevíi-si^  á  iniporlaiieia  do 


271:494$314 

19:674i|;100 

2:236$000 

3:147$880 

296:552Í394 


SERVIÇOS  ACCESSORIOS  -  Os  s.ms  ul,,„sili..s  Ibram  auginontados  com  duas  macluuas,  uma  de 
pontear  o  outra  de  pautar,  que  custaiiun  l:217>;82õ. 

Estas  acquisiç-jes  liaviani-se  tornado  indispensáveis  depois  do  aecònio  com  a  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  afim  de  poder-se  satisfazer  de  prompto  as  largas  edições  de  avulsos,  talões  e  livros  em 
branco,  pela  maior  parte  pautados,  riscados  e  ponteados. 

Consta  o  seu  pessoal  de  Õ8  operários,  sendo  :i9  jornaleiros,  14  aprendizes  o  5  obreiros. 

A  tobella  infra  demonstra  com  individuação  a  quantidade,  o  valore  a  natureza  dos  diversos 
ti-abalhos  nella  preparados  : 


OFFICINA  DE  SERVIÇOS  ACCESSORIOS 


MGZES 


Julho..  .. 
Agoilo.  . . 
Setambra.. 
Oatabro  .. 
Norembro.. 
Dezsmbro.. 
Jinolro  .. 
Farereiro.. 
Março.  .. 
Abril..  .. 
Maio . .  . . 
Jnntao.     .. 


Sxoroloio  ao  XSS3 
UVROS 


•XSSS 


!'J 
7 

86 
220 
H" 
232 
177 

72 
239 

58 
118 
309 


1.757 


cr, 

77 
3G8 
99 
115 
95 
161 
55 
82 
39 


IM9 


LIVROS 
E  FOLHETOS 


602 

Sll 
7.757 
10.412 
3.342 
1.39U 
l.OOO 
10.496 
1.281 

K3í 
1.091 

6.58 


39.76Í 


21.450 
27.010 
20.584 
26.470 
17.030 
9.412 
22.630 
35.330 
38.460 
20.7)3 
15.620 
53.162 


307.919 


TALOn 
DO  TBABitlIO 


3:4645640 
4:. -1395400 
4: 544^)60 
5:183^ 
5:42)5670 
5:4235250 
3:.560S50O 
H:39iÕlSO 
S: 6135230 
3:9035500 
5:3025300 
36:8235750 


94:1755070 


10  sem  estro  tio  188G-1887 


LIVROS 


132 
487 
215 
Í7 
185 
21 S 


1.360 


20S 
142 
93 
183 
223 
129 


979 


UVROS 
E  FOLHETOS 


306 
1.272 
906 
606 
628 
2.649 


G.367 


48.030 
34.(60 
33.300 
35.400 
20.606 
23.420 


196.936 


rixoa 
DO  TitAMtno 


296^^00 
6045800 
0335300 
1635300 
7555600 
8295250 


29:688j350 


Addicionando-se  ao  total  dos  productos  desta  offlcina 94:175*070 

a  importância  proveniente  das  obras  recolhidas  ao  .almoxarifado  durante  o  exercício 

de  1885-1886 ,.     ..     ..  9:837$000 

olova-se  sua  renda  ásomma  de 104:012$070 
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TONDIÇÃO  WC  TYPOS-Comprehende  também  esta  olllcina  o  sorviço   de  stepeotypia   o 

galvanoplastia. 

Recebeu  duas  caixas  apropriadas  ao  banho  ffalvaaico,  e  alguns  outros  utensílios,  no  valor  do 

1:189$825. 

O  seu  pessoal  comprehende  18  jornaleiros  e  8  aprendizes  ;  ao  toilo  2C  operários. 

O  seguinte  quadro  especifica  o  movimento  do  trabalho  nesta  olllcina   drnunto  o  exorcicio  do 
1885-1886  e  1°  semestre  de  1886-1887  : 

OFFICINA  DE  FUNDIÇÃO  DE  TYPOS 


MEZES 


Exorololo  ao  1885-18SG 


S  Si 

i       -^      i. 

a  °         =2 

o  .2  « 

U  «o 

3  S 


Julho..    .. 

Agosto.      .. 

Setembro.. 
Oalabrs  .. 
NoTombro. 
Deiembro.. 
Janeiro  . . 
Feraniro. . 
Uareo.  .. 
Kbta..  .. 
Ibio  . .  . . 
Junho.    .. 


90 
19 
2.099  % 
1.166 

133K 
i.»9 

809 
1.166 
1.S80 

9:<l 
1.062 

836 


lO.gU 


ks. 

175 

37 

388  % 

"6l'Í4 

"  1 

58  X 
36  H 
3 


757 


lis. 

2Í8 

458 

S74HÍ 

865 

292 

199 

360 

295 

17"!<í 

•V 

87/  « 

399  a 


5.161 


199 
11 

6 

3 

10 

65 

6 


X°  seinostro  do  ISSG-ISST 


" 

tt 

o 

£12 

«■ 

O  •" 

S.2 

-5 

S 

2"rt 

£.<* 

h« 

o 

i07 


83ÍJ450 
1:1700100 
4:842í750 
4:039j000 
2:367^650 
3:269J350 
2:459j300 
3:073í3O0 
3:4i0j750 
3:891j30ú 
3:945j550 
2:704í850 


36:039â8SO 


ks. 

372  H 
514 
125  !4 
63 
1.860 
116 


3 
13J  S 


ai9 


4.179 


384  S 


ks. 

291 
191 

478  K 
121 

■   91  S 
84 


1.360 


4 

5 

73 

153 


1:413,S8S0 

í:178í350 
3:7735000 

4555200 
6:5825800 

S82J0OO 


237 


14:985j200 


A  importância  do  trabalho  realisado  nesU  officina  no  exercício  de  1885-1886  discrimina-se 
deste  modo: 

Typos  e  chapas  galvanoplasticas  e  de  stereotipia  vendidos  a  particulares 1 :392$200 

Idem  idem  recolhidos  ao  .Umoxarilado  para  supprimèçto  ás  oíTiclnas 34:64~$650 

.36:039$850 


Resumindo  os  quadros  supra,  com  referencia  somente  ao  exorcicio  de  188Õ-1886,  temos  que  : 
A  officina  de  Composição  forneceu  7.349  formas  typographicis,  das  quiiesade  Impressão  tirou 

11.284.084  exemplares,  consumindo  3.174.214  '4  folhas  de  papel,  ou  6.348  -^^j^  resmas  de  dilTe- 

rentes  qualidades  e  formatos. 


A  oiUcina  de  Sei'vii;a;  Ac-iussorio;i  iiromptiilcoii  1,757  Iwros  em  biMiico,  quosi  todos  impçeasoi, 
iwiitados,  niimonulosu  risculus,  muitos  com  iiulieos  aliitiaboticos  o  ulgiiiis  do  dilIlcilUma  execuçio  ; 
ciicíulenioti  1.45'J  livru,  o  Iblliotos  imin-ussos,  wrtunoii  :j9.7Gí  obius,  folhetos  e  talões  ;  €(  brochou 
:iU7.yl9  obras  (livoi'i;ià,  nii.s  (luaos  ostfio  iiifluidos  20.0t)0  volumes  do  relatoi-ios  e  outros  trabalhos 
constantes  do  inappa  do  Muivo  a  Maio,  inserto  em  outro  logar. 

A  olIlciíKi  do  Fundiviui  df  Tyitos  manulacturou  10.844  kilos  do  typo  eommum  de  diversos 
(vrpos,  757  kilos  lio  dito  d"  f.uitasia  i;  viulutus,  5.1G1  kilos  de  i,'iianiiçCes  systenv.iticas,  filetes, 
i-ntridiíiiias,  o  407  chajias  de  3loreotyi)ia  e  ^-.livanoplustia. 

O  material  tal)ru-ado  ni'Sla  o!lii'iua  Iovl' o  so^uiute  destino  : 

Olliciíia  do  7.'t"/-!-j  0//ioi'((/ 8.771  kilos 

»       do  Coiniiosi<;ãi> 7.72G  » 

1'articulari'S 265  > 

16.702  » 

Existem  mais  em  deposito,  já  labrií-adui  neste  cxiToieio,  2.'.)6.'i  <\  kilos  de  typo  communi  corpo  8, 
destinados  a  siipprimento  da  oflicina  do  Dini-ii)  Ofpcinl. 

Nfio  i)0.;so  fechar  esta  oingraphc  sem  sij^-nilieiír  o  ivprL'i;o  que  me  merecem  os  mestres  das  oífi- 
cinas  David  António  Corrêa,  João  í.ioraes  de  Oliveira,  Joaquim  Gomes  de  Oliveira  e  António  Josô 
Lopes  da  Guarda  pela  dedicarão  com  iiuc  servem  dando  a  seus  subordinados  o  e.xemplo  de  assiduidade, 
zeli>  c  amor  ao  traliallio. 


ENCOMMENDAS 


Ficaram  em  execu(;ão  ao  começar  o  exercido  de  1S8Í5-188C..  275 

líntrai'am  durante  o  exercício 2.551         2.826 

Das  quaes  foram  promptilicadas  e  expelidas 2.572 

Passaram  para  o  exercicio  de  1885-1887 254 

KntravamatéSl  deMarçjde  1887 2.0G3         2.317 

Das  quaes  foram  promptilicadas  e  expedidas 2.042 

Ficam  em  mão 275         2.317 


A  estatística  das  encommcndas  dá  simiontc  a  conliocjr  a  variedade  dos  trabalhos  conflados^o 
estabelecimento,  não  servo  do  base  para  avaliar-s9  a  quantidade  e  qualidade,  porquanto  cada 
encommenda  representa  um  só  numero,  quer  se  trato  de  obra  de  um  ou  mais  volumes,  quer  da 
improssão  avulsa  em  uma  folha  de  papel. 


1,    X. 
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.I«j^»XMClolo  de  1885-1886,  além  das  obras  mais  importantes  mencionadas  em  o  meu  ultimo 
relatório,  odltaram-se  mais  as  seguintes  : 

Relatório  nbre  a  pacificação  dos  Cricharuls,  por  Joilo  Barbosa  Rodrigues. 

Lista  dct  na»ios  de  guerra  e  mercantes  do  fírazil. 

Alirumak  militar  de  i886. 

Grammatica  Franceza  deJ.  F.  Halt)out. 

Relatório  dos  exercidos  militares  eia  Sa»ta  Cruz . 

Revistados  cursos  tfieo ricos  e praticas  da  Faculdade  de  ^íe(licitv^,  vol.  l'  do  3°  anno. 

O  PerJu»;  obra  sobre  direito  commercial . 

Estradas  de  Ferro  do  Brazil,  por  Cyro  Deocleciano  Ribeiro  Pessoa  Júnior. 

ReguUunerto  do  serviço  sanitário  do  Império. 

RelaçSo  dos  districtos  eleitoraes. 

Relatório  e  St/nopse  dos  trabaJhos  da  Cainara  dos  Depuiailos  de  Í88ó. 

Manual  de  Empregado  de  Fazenda  —  tomo  20." 

Repertório  da  administração  e  fiscalisaç/To  das  estradas  de  ferro,  por  A.  .\..  Coruja  Júnior. 

Consultas  do  Conselho  de  Estado  da  Secção  de  Fazenda, 

Consolidação  das  leis  das  Alfandegas. 

Relatórios  dos  Ministérios  de  Estrangeiros,  Marinlia,  Fazenda,  Guerra,  Justiça,  Império  e  Agri- 
cultura —  9  volumes. 

Orçamento  geral  do  Império  de  1887-1888 . 

.\nnaes  da  Camará  dos  Deputados  —  vol .  I . 

Balanço  geral  do  Império  de  1883-1884, 

Relatório  da  Estrada  de  Ferro  2).  Pedro  II. 

Primeiras  lições  de  coitas—  Traducção  do  Conselheiro  Ruy  Barbosa,  15.000  exemplares. 

Catalogo  das  Cartas  régias. 

Amelioration  de  la  barre  de  Rio  GraMe  do  Sul,  par  Caland. 

Tliescs,  dos  doutorandos  F.  de  Paula  da  Silva  e  Cunha,  Joaquim  Caminhoá  e  Rodrigo  Nazareth 
de  Souza  Reis. 

Novo  quarto  livro  de  leitura,  por  Hilário  Ribeiro. 

Cartilha  Xacional,  idem. 

JULHO   DK    1880   A   MARÇO  Dirl887 

•   Revista  dos  cursos  theoricos  e  práticos  da  Faculdade  de  Medicina  —  vol .  ^^  do  ."?•  anno. 
-      Àmtaesda  Camará  dos  Deputados,  vols.  2",  3»,  4°,  5°  e  Appendice. 
■  Camoneana  brazileira,  pelo  Barão  de  Paraná piacaba. 

Apontamentos  de  Chimica  —  2»  parte,  pelo  Bacharel  Álvaro  de  Oliveira. 
.    Almanak  da  Marinha  de  1886. 
•     Memoria  histórica  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cárie  de  1885. 

Gazeta  Jurídica  ns.  329.  2.W,  231,  232,  23.1,  234,  235,  236  e  237,  pelo  Dr.  Carlos  Perdigão. 
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Fraymcuo^  hUtoHco,  .obre  o  Bnuil  -  l-o  :i^  [.artes,  por  Oai.istmno  Je  Abrôo  o  Valle  q.brai; 

CoUecçao  das  ordetu  do  servifo  do  imfe;,oda  Estrada  de  Ferro  1).  Pedro  II  d»  i869, 

O  casamento  civil  —  1'  o  2*  e(li(,"ão. 

índice  geral  da  Gazeta  Iwidicu. 

ElemetUos  de  tuchyçraphia,  por  António  Cautauliedu  do  Moriics. 

Theses,  dos  doutorandos  Luiz  A.  Gomes  Junior  o  Tolodo  Uodsworth. 

A  grande  nutnralisarífo . 

TrabaUws  de  vereação,  por  Alberto  Victor  Gonc.-alves  da  Fonseca. 

Quadro  das  estai-ões  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e  conoergentes. 

Manual  do  Empregado  de  Fazemla  —  tomo  21." 

Lições  de  Historia  antiga,  pelo  Ur.  Luiz  de  Queiroz  Mattoso  .Maia. 

yoticia  dos  Set\adores  do  Império  do  lirazil. 

Fabtdas  de  La  Fontaine—  1»  e  2»  vols.,  pelo  Barão  de  Paranapiaeaba. 

Trabalhos  da  9*  conferencia  pedagógica . 

Relatório  do  Clíefe  de  Policia  de  S.  Paulo. 

Novos  seijvndo,  terceiro  eqmrlo  livros  dj  leUiira,  c  Cartilha    Nacional,  i>or  Hilário  Ribeiro. 

Collecção  das  Leis  de  1824,  1825,  iS8õ  c  If(8C> 


DIÁRIO  OFFICIAL 


Eleva-se  a  10.690  ;»  kilos  a  quantidade  do  typo  em  que  é  composto  o  Diário  Official,  sendo 
8.388  fornecidos  em  Janeiro  do  anno  passado,  quando  deu-se  baixa  no  antigo,  e  2.302  s  desde  então 
até  31  de  Dezembro  ultimo. 

Não  obstante  trato  de  augmental-a  ainda  mais,  não  somente  para  prevenir  a  eventualidade  de 
ter  o  mesmo  Biario  a  seu  cargo  o  serviço  typographico  d3  ambas  as  Camarás,  como  também  porque 
é  esse  typo  preferido  para  a  impressão  das  collecções  de  leis  e  de  muitas  outras  obras.  Asam.  é  que' 
o  Almoxarifado  possue,  prompta  a  empregar  na  primeira  opportunidade,  uma  reserva  de  2.965  )*• 
kilos,  o  que  eleva  toda  a  fonte  do  typo  corpo  8  a  1 3.657  Vi  kilos,  quantidade  essa  que,  com  um  pequen* ' 
accrescimo,  me  parece  suflSciente  para  todos  os  trabalhos  a  que  se  destina. 


O  serviço  da  publicação  dos  debates  e  annaes  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  corroa  em  o  anno 
findo,  como  o  havia  previsto,  com  a  máxima  regularidade,  tendo  esta  administrarão  cumprido 
pontualmente,  na  parte  que  lhe  tocava  e  em  observância  á  Portaria  n.  15  de  10  de  Julho  de  1885, 
as  clausulas  estabelecidas  pela  Mesa  da  mesma  Camará. 
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Do 


quadro  infi-a  consta  a  dospeza  oltectivamonto  rc-alisula  com  os.,  so.-viço  lui  ultima  sossãu: 


MEZES 


1SS3-1««0 


J  a 


IMi  lltSiÃU  UE  AN.NitS 


Aliril 
Jiinlio 


lsS(í.ls»-.7 


Jlllhn     .. 
Agoslo  .. 

Setembro 
Outubro. 


7:ja,MW,i!\ 
S-.7lKlí  ;iKi 


s 

"''7 

.">i;i 

s 

Sj'l 

jijii 

s 

Cfii 

••5IJ.) 

3 

<M) 

vin  1 

.'.S 

7;;.i 

-vll.l 

•nir.u. 


:!:7J;l5i''0 


:i;7.".(I.V<l:ii) 

2:17:;auoo 

•.:  2005 1110 


l;l:f;5U.;(l;)0 
1!I:S1."..;I)0') 


li.  '.S7,5l!H) 
,1L:3-Í".í0aj 

lli:TG2>50() 


!u:='>,lci)J 


G;:01!IôU.)0 


Convém  observar  (lue  estaca  dospeza  eiri><:tivaniunto  feita,  íi-iira:u!u  iian  contas  m;\i.s  25  "/n, 
tmc  constituem  a  rendado  KstalK^eciíiitínto. 

A  média  nu-nsal  d;t.  publicação  dos  doLatis  o  i!ii>  aiiuats   na  ulliina    sessão  ibi  do  'J:-f91$-l-2S. 

^M  SC  comprehende  nesta  dospeza  a  importância  de  4:397.';;S00  de  impressões  avuls-.is,  a  qual  é 
sempre  muito  mais  elevada  na  1»  sessão  da  legislatura,  por  causada  piiLlica(.'ão  c  tirajroni  em  avulso 
dos  pareceres  das  commissões  sobre  reconhecimento  de  poderes,  alguns  dos  quics  formara  vohr.ues. 


Tendo  a  Mesa  do  Senado  incumijido  o  Diai-io  OfíicinI  da  publioavão  ilos  deijatu.s  c  Annacs  da 
sessão  do  corrente  anno,  e  sendo  muito  provável  que  igual  publicaçãy  relativa  á  Camará  dos  Depu- 
tados continue,  como  desde  1879,  a  ser  aqui  feita,  tomei  asscgtiintos  [>rovidencias  : 

Fiz  augracntar  a  quantidade  do  typo  comraum  noi-po  S  em  que  ó  impressa  a  foliia  oílicial,  de 
modo  a  dispor  de  uma  fonte  de  13.000  a  14.000  kilcs  pelo  menos,  aíini  d-  ruscrvar-.io  a  composivã" 
.para  ser  aproveitada  na  pagina(,-ão  não  somente  dos  annaes  convi  dos  actcs  dos  !'oder(?s  Legislativo 
c  Executivo  que  formam  .as  collec(,íOes  de  leis. 

Mandei  proceder  a  alguns  reparos  de  que  necessitavam  a  iihieliiiia  .Vlauzet  de  qiuitro  cyliiidiMS 
c  o  motor,  os  quaes  consistiram  na  reforma  de  alg-nmas  pei;as  que  s;'  adiavam  cstragad^is  e  con- 
certos em  outras. 

Competentemente  autorisaJo  por  Y.  Ex.,  oncoiumendd  para  a  Europa  um  ])rólo  de  rcivção  do 
fabricante  Mariaoni,  aflm  de  snljstituir  ura  outro  vendido  em  conaurrencia  publica  pela  quantia  do 
1 : 800:5000,  o  qual  jã  estragado  pelo  uso  de  2't  aunos.  e  s?ni  o;  aporreieoam?nto<  modernanionto 
introduzidos  em  tacs  mochinas,  não  podia  mais  resistir  á  pressa  >  ile  uiii  traíiallio  violentu. 


Si-iulo  um  i  .1  IS  olnv^aviVi  iuru.tiis  [,  .|a  M  si  do  S  "sm  lo  ;i  |,uMu'x.-i;>.tl.,s  »u is  ;u:Uíí  o tlob itus 
nu  bolotiin  avMlsodoi.*iti.nalbvinUoainiv.-.lo<.c);:,|o,  luiiido;  viiy-taMíboin  (h:is  [.oriíionas  ma- 
cliiuus  do  aparar  o  coáor  com  (lo  met-illifo. 

A  o:lidmi  ilc  C.mi)o^i;ão  IVi  [.nvid-idj -.m;i,ís  do  mjtil  p.iri  a  |.;i,i;iini;ãj  cin  iiciiiono  for- 
mato, bohindoir.is  c  outros  pj.iiniio.-;  u1':hí1íos  Í!i'liá|)  'as  ivjís  ;i  r,ipi'!o/,  de  trabalho. 

Manrioi  aísoiitir  trilhos  de  Hmv,.  ;•![:■,•  0.5  compiidlm.aloá  d.i  Co.iipo;:,;ão  c  ãx  Iiii  rossão  p;ir,i 
eoiKliizir  riflin  rls.-o  o  -rind  .•>  imaioro  d.j  pa-ia.is  ipi  •  .•j-luai  1  or  l;iiuri;raii'iit..-  puldiciir  o  Diitriv  Offlcict! 
na  permanência  dos  tr.i'.!;ii!ios  le,::is':a!ivos. 

Com  c-itas  provid-acias  creio  qu.' o  sorviro  a  c.irjo  dista  a  laniiistrar;;!),  —  CDmpnáiífio  c  im- 
pressão du  r.iii i  -  s"  laWi  -o!u  r--id;iri  I ul.'  c  iir.'-;t.v,i,  > -a  .aiooiítrar  oliiee.s  eai  su  i  nrircin. 


A  eíU(;Ão  do  I)::(,-io  Olp:i'i  i\  act'iil!u  'nt.'  de  -'.7.-)0  e:ceiiiidare.i,  sjiido  : 

Assig-natiiras  p.iirascdistrilmidaá   na  CJrto  o  Províncias 1.571 

Distribuição  g-ratuita  a  divorsis  bibliotlieu-as,   redac:.-r),>s  de  outros  jor- 
iiao3,   Camarás  .^lunioipaos,  Senadorcí,   Deputados  c  magistrados  na 

^'"'^^ 805 

I-an  deposito  para  a  venda  aviilsi  <•  reserva 2y.t 

:i.750 


EiUiprint-i  não  livrr  o /;t»,-i(y '///uí,i/ a  precedeu/ia  na  pnbli-aeão  dos  dospaclios  inípcriacs  c 
minisleriacs,  ou  não  l'òr  nbri^Mtoria  jvu-a  todos  os  lunceionarioj  públicos  a  assig-natura,  actualmente 
b'')  fiicultativa,  de  liue  trata  o  a.rt.  27  do  lljgulamcato  oai  vigor,  r.  s:r.v  eirculijão  será,  como  prc- 
sjnlonionte,  ipusi  nulhicnii[iu"ad.i  com  a  de  outros  .jornaes. 


o  [lossiial  das  olliciuas  i' demiis  S'ci,'r>js  eleva-sc  a  77,  sendo:  na  olliciíu   do  Coniposiçíto  e 
lv'^visão  45  ;  na  de  Impressão  8  ;  na  distribuirão  c  rcmcssi  20  ;  c  no  serviço   interno  o  e.xterno  4. 
Durante  as  .sessões  do  Parlamento  esse  numero  cleva-se  conrorrao  as  necessidades. 
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RECEITA  E  DESPEZA 

IMPRENSA.  NACIONAL 

RKCKITA 

Venda  de  obras  na  Corte  e  Províncias ••     ••  17:435$635 

Idem  do  producto  das  oficinas 367:061$584 

Idem  de  objectos  inúteis '^^^         384:963$879 

DESPEZA.  ,  i 

ordenados -  25:895$153 

Feriasde  operários 213:364$431 

Material 86:187$485 

Expediente  edespezas  miúdas 1'339$668         326:786$;737 

saldo 58:m$142 

DIÁRIO  OFFICIAL 

RECEITA 

Assignaturas 19:412$930 

Publicações  offlciaes  e  de  particulares 47:803$950   _ 

Dita  doe  debates  da  Camará  dos  Srs.  Deputados 45:765$000 

Números  avulsos 831$340        ,113:813$220 

DESPEZA    . 

Vencimentos  da  Direcção  e  RevisSo 27:020$071 

Ferias  dos  operários ■ 87:367$788 

Material 9:828$857 

Expediente 991$200         I25;207$916 

Deficit 11:394$696 

Englobando  a  receita  e  despeza  da  Imprensa  Nacional  e  do  Diário  Official,  temos  : 

Receita  total i 498:777$099 

Despeza    > 451;994$653 

Saldo 46:782$446 
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A  vigente  L«l  do  ocgwMDt» reontu'  aS:Terbas  que  ant^ormente  eram  dlstinotas,  incorporando 
assim  c^^rio  Offleita  &  Imprensa  Nacional.  Apresentando,  poróm,  discriminadas  as  respectivas 
receita  e  despeza,  tenho  por  flni  demonstrar  que  maiores  seriam  os  saldos  do  EstalMlecimento  si 
ttSo  fossem  os  repetidos'  defieits  quo  deixa  a  folha  offloial,  deficits  que  perdurarSo  emquanto  nSo 
Ibrem  tomadas  as  providencias  suggeridas  anteriormente,  quando  me  referi  á.  sua  insignificante 
circulacSo. 


As  irregularidades  nos  pagamentos  por  jogo  de  contas  dos  débitos  dos  diversos  Ministérios  con- 
tinuáin,  sem  que  ao  menos  tenha  sido  possível  dar  execução  ao  art.  44  do  Regulamento  em  vigor,  o 
que  ao  menos  attenuaria  a  gravidade  do  mal. 

Quem  .folhear  o  ultimo  balanço  do  Thesouro  (exercício  de  1884-1885)  verá  que  a  Imprensa 
Nacional  e  o  Diano  Offlcial  figuram  ahi  com'  uma  despeza  de  422:165$469  e  uma  receita  de 
319:935$234,  e  concluirá,  que  houve  um  deficU  de  102:230$235,  quando  entretanto  a  receita  real  foi 
de535:235$121,e,  em  vez  de  deficit,  houve  o  saldo  de  I13:069$652,'  deixando  o  Estabelecimento 
de  ser  indemnisado  da  qnantía  de  215:299$687. 

Como  esse  ultimo  balanço,  que  tomei  para  exemplo,  são  todos  os  outros  anteriores. 

Urge,  pois,  uma  providencia  neste  particular,  afim  de  que  cesse  tal  anormalidade,  pois  que 
em  vez  de  deficits  ha  sempre  saldos  regulares,  como  o  demonstram  os  livros  de  escripturação  do 
Estabelecimento  e  as  contas  definitivamente  legalisadas,  cujo  pagamento  é  trimensalmente  solicitado 
por  esta  administração.- 


Annexossobns.  2a  4  acham-se  os  balanços  referentes  ao  exercido  findo  de  1885-1886  e  ao 
1"  semestre  do  exercido  vigente.  ,, 

Demonstra  o  annexo  n.  2  o  saldo  entre  a  receita  e  a  despeza  de^  verba. 

O  annexo  n.  3  discrimina  com  precisão  o  movimento  geral  do  tra&lha  dasofflcinas  da  Imprensa 
Nacional,  e  a  renda  pelas  mesmas  produzida,  quer  para  a  receita  geral  do  Império  quer  para  o 
costeio  das  mesmas  oflScinas  em  diversos  artigos,  taes  como  typos,.  moveis,  etc. ;  e  em  obras  im- 
pressas que,  recolhidas  ao  Almoxarifado,  vão  sendo  annualmente  vendidas,  produzindo  a  recata 
que,  sob  o  titulo  do  —  Venda  de  Obras  —  se  encontra  no  balanço.  Esta  receita,  que  foi  dencHninada 
—  Interm  — ,  elevou-se  no  exercício  de  1885-1886  à  somma  de  69:542$630. 

O  annexo  sob  n.  4  é  relativo  ao  I*  semestte  do  exercício  corrente,  e  demonstra  apenas  a  receita 
arrecadada  e  a-que  deve  ser  arrecadada  pelo  Thesouro  Nacional  por  jogo  de  contas  com  os  diversos 
Ministérios.  '. 
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ORÇAMENTO  PARA  1888 


Em  10  do  Março  ultimo  apresentei  ao  Tliesouro  Nacional  o  seguiate  projocto  de  orçamento 


PESSOAL 


Administração  o  Secção  Contrai  —  Ordenados  e  gratiíicaçCSes.    ..  25:80O§0O0 

Direcção  do  Dtflno  O^eirtí ll:60O$0(X)  37:400$000 

Secçiío  de  Artes,  a  saber  : 

Offlcina  de  Composição  o  Revisão 84:04O.$0O0 

>  »    Impressão  e  secções  annexas 35:00O$0O0 

>  »    Serviços  Accessorios 45:000$0O0 

>  >    Fundição  do  Typos 22:400§0O0 

>  »    Estamparia 14:400$0O0 

Ofacinas  do  Díflrio  0/^tni 68:832$()00 

Serviço  interno  e  externo 9:800$000 

Encarregado  do  archivo,  gratificação  provisória 960$0O0         280:432s000 


MATERIAL 


ATtigos  de  consumo  para  as  ofllcinas  da  Imprensa  Nacional  o  do 
Diário  Official,  comprehendidos  6:000$  para  substituição  e 
reparos  de  machinas  e  utensílios  que  se  deteriorarem  ou  inuti- 
lisarem 

Expediente  e  despezas  miúdas  para  a  Secção  Central  e  Direcção  do 
Diário  Official,  incluindo  o  porte  da  folha  para  o  exterior  e 
assignaturas  de  jornaes  estrangeiros 


I1I:600SOOO 


2:800§0O0    114:400$000 


432:232$000 


Comparando-se  as  quotas  deste  projecto  com  as  das  tabeliãs  do  orçamento  vigente  veriflca-se 
quepedem-so  mais  3:000$  na  quota— Offlcina  de  Impressão  — e  17:200$  para  material,  não  só 
porque  o  Accôrdo  cora  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  augmentou  consideravelmente  o  serviço  da 
impressão  e  o  consumo  de  papeis  e  outros  materiaes,  como  porque  poios  mesmos  motivos  foi  essa 
a  despezaeffectivamente  realisada  no  ultimo  exercício. 
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Foi  supprimlda  a  verba  de  39:000$  para  o  serviço  da  publicação  dos  debates  e  annoes  dag 
Camarás  por  entender  que  essa  despeza  extraordinária,  por  sua  natureza  Incerta,  deve  sor  feita  por 
conta  das  verbas  para  esse  flra  votadas  rto  orçamento  das  despezas  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  e 
do  Senado. 


DISTRIBUIÇÃO  DE  LEIS 


De  Julho  de  1886  a  Janeiro  do  forrente  anno  editaram-se  2.500  exemplares  de  cada  uma  das 
coUecçOes  de  leis  de  1824, 1825  e  1885,  diis  quaes  distribuiram-se  offlcialraente,  por  conta  dos  diversos 
Ministérios,  6.230  exemplares  em  8.293  volumes,  a  saber  : 

Justiça ^-^^ 

Fazenda ^-^^^ 

.    .  599 

Guerra 

,        .  455 

Império 

lõO 
Agricultura ••     •• 

148 
Marinha 

120 
Estrangeiros 

6.230 


Destas  coUecções  foram  distribuídas  : 

2.133 
Na  Corte 

....         4.097 
Nas  Províncias. 

6.230 


Ficaram  sob  a  guarda  do  Almoxarife  1 .270  exemplares,  que  foram  expostosã  venda :  asde  1824 

e  1825  a  2§  e  a  de  1885  (2  vols.)  a  C$000. 

OS  exemplares  offlcialmente  distribuídos  na  forma  do  Decreto  n.  2459  de  1859  e  Portaria  do 
Ministério  da  Fazenda  n.  65  de  26  de  Novembro  de  1859,  feitx  a  deducção  de  15  «/o  determinada  na 
Portaria  n.  14de  14deMp.rçode  1884,  importaram  em  20:752$000,  que  constituem  renda  da  casa. 

Està  jà  impressa  e  será  dístribuida  nocorrente  mez  a  coUecção  de  1886,  em  2  volumes. 

Está  no  prelo  e  quasi  a  terminar  a  impressão  da  de  1823. 

Finalisou-s9  a  reimpressão  da  collecção  de  leis  de  1873. 


I.  lí.    3 
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ARCHIVO  DE  IMPRESSOS 


Continua  o  trabalho  de  cataloga^  systematica  das  obras  editadas  na  Imprensa  Nacional  desde 
sua  fundação. 

No  periodo  decorrido  da  data  de  raou  anterior  relatório  ató  a  presente,  flzeram-se  algumas 
acquisições  por  troca  e  dadivas. 

Tendo  o  Ministério  do  Império  incumbido  o  cliefe  de  secção  da  Bibliotheca  Nacional  Alfredo  do 
Valle  Cabral  de  percorrer  as  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco  aílm  de  recolher  cópias  de  docu- 
mentos epigraphicos,  serviu-se  V.  Ex.,  por  Portaria  n.  4  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  de  orde- 
nar-lhe  que  nas  mesmas  Províncias  colhesse  os  documentos  oíBciaes  que  possam  interessar  ao  archivo 
deste  Estabelecimento. 


DEPOSITO  DE  PAPEL  E  MATERIAL 

Em  1  do  corrente  era  este  o  seu  estado  : 

Papel  destinado  á  impressão  de  obras 1.952   resmas 

>  >         »       >  do  Diário  Ofjfícial 227        > 

>  de  diversas  cores 750        > 

>  imperial 85        » 

>  de  diversas  qualidades  e  denominações 276        » 

3.290        > 
no  valor  de 29:604$000 

Materiaes  diversos  para  supprimento  às  offlcinas  e  sobresalentes 

para  as  machinas 16:690$000 

Typo  novo  corpo  8-2.965  14  kilos  ..     ..   i^ 7:038$750 

53:332$750 


OBRAS  NO  EDIFÍCIO 

São  indispensáveis  algumas  obras  no  edifício  não  somente  por  conveniência  da  fiscalisação  e 
ordem  do  serviço  como  também  para  commodidade  dos  empregados  e  operários. 

São  mais  urgentes  as  seguintes  : 

I  ••  Uma  escada  de  ferro  larga  e  forte  entre  as  offlcinas  de  Impressão  e  do  Serviços  Accessorios. 
As  duas  que  actualmente  existem  nas  extremidades  das  ditas  offlcinas  são  de  caracol,  estreitíssimas^ 
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ofio  tèm  a  Bolldea  neoesiftria,  aehmn-se  bastante  estragadas  e  dlffloultam  sobremaneira  as  eontlnnas 
pfll&eOâS  entra  as  duas  offldnas. 

2.»  Utrlnns  asseladas  junto  a  cada  offloina  aflin  de  evitar  no  patoocommum  títuab  ao  ftondo  do 
Estabelecimento,  onde  estilo  coUocadas  as  existentes,  areuniSo  de  operários  o  aprendizes  das  diflto^ 
rentes  secçíJes  de  serviço,  o  que  se  nSo  podo  impedir  em  absoluto,  attento  o  seu  numero  avultado. 

3.0  Igual  providencia  e  pelos  mesmos  motivos,  quanto  às  torneiras  d'agua. 

4.0  Desarmar  e  dar  destino  ao  grande  motor,  que  de  ha  muito  não  funcciona  e  occupa  uma 
«spaçosa  área,  que  se  torna  necessarui  para  augmento  das  oficinas  de  ImpressSo  e  FundiçSo,  ou 
montagem  da  de  Estamparia. 

5.0  Aoquisição  de  um  novo  motor  da  força  de  12  cavallos,  destinado  a  revezar  no  serviço  com  o 
actuai,  e  para,  no  caso  de  qualquer  desarranjo,  não  soffrer  interrupção  o  trabklho,  o  que  em  certas 

épocas  seria  prejudicialissimo. 

6.0  Transformar  em  aéreos  os  ramos  transmissores  actualmente  subterrâneos,  para  melhor  con- 

servação  dos  prelos,  e  outras  machinas. 

7  o  Augmento  do  compartimento  destinado  aos  aprendizes  da  Escola  de  Composi^,  afim  de 
'isolal-os  das  turmas  de  ofHciaes  jornaleiros  e  obreiros,  e  também  do  destinado  a  reserva  de  typos, 
muito  acanhado  hoje  com  o  desenvolvimento  do  serviço  das  officinas. 

A  despeza  com  todos  estes  melhoramentos  não  excederá  de  20:000$000. 

Já  solicitei  do  Sr .  Dr.  Adolpbo  Del-Vecchio,  engenheiro  das  obras  do  Mmisterio  da  Fazenda,  o 
orçamento  necessário,  afim  de  submettel-o  opportunamente  â  consideração  de  Y.  Ei. 

INSTITUIÇÃO  DE  PENSÕES  AOS 
OPERÁRIOS 

o  art  15  do  Regulamento  em  vigor  determina  que  cada  operário  concorra  com  um  dia  de  salário 
paraa  instituição  de  um  fundo  de  pensões,  aproximadamente  nas  mesmas  condiçeJes  e  nc«casos 
:::irrrreton.  56.  de^de  Maio  de  lSr4;aexecução,  porém,  desse  a^i^oe^ 

de  mn  regulamento,  cuja  promulgação  julgo  da  maior  necessidade. 

^Jvlque  ooperario  invalido  apôs  longos  annos  de  serviço  nas  offlcmas do  Esto^o^n^ 

^r!;iito  e  não  Lr,como  até  hoje,  seguraasubsistencia.  recebendo  uma  pensão  relativa  «> 

^r  in:i:riL.  pudesse  oferecer  no  futuro  ess.  vant^gem  ao  o^^^^^ 

^Uudivel  .rteza  ;  estou.,  ^J^^^ l^^^^lT^^^^^^^^  ^e  algum,  de  suas  ad^ 

.     Asuama^haduranteseteannos^^  a^s^    a  ^^^ ^^^^^^^^  ,^ 3,  ,  e^p^es- 

traçses ;  as  facilidades  que  offerecem  os  seus  Estatutos,  ja  permanência  do 
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a  sofllpor ;  e,  mais  do  que  tudo  —  a  oonslderaolo  de  que  em  sete  annos,  tendo  arrecadado  83:500$, 
só  lhe  restam  38:800$,  e  destes  aiQda  uma  parte  illiquida;  tudo  me  fliz  crer  que  essa  associaçSo 
tornou-se  um  recurso  só  aproveitável  no  presente,  e  que  com  ella  nJo  poderá  contar  o  operário  para 
garantir-lhe  o  ftituro. 

Por  todas  «tas  considerações  julgo  de  meu  dever  insistir  na  necessidade  de  expedir-se  o  rcu- 
lamento  de  que  trata  o  citado  art.  15. 

Com  essa  medida  a  Associação  de  Auxílios  Mútuos  naturalmente  se  dissolverá,  porque  sendo  o 
salário  do  operário  jàinsufflciento,  ser-lhe-hia  muito  oneroso  perder  dousdias  de  vencimento  no  mez. 


ADMINISTRAÇÃO 


Nenhuma  alteração  occorreu  no  pessoal  da  Secção  Central. 

Todos  os  empregados,  geralmente  ftvllando,  cumprem  seus  deveres,  destacando-se  alguns  dignos 
de  elogios  pelo  seu  zelo  e  intelligoncia. 


Em  meu  anterior  relatório  descrevi  todo  o  extenso  e  variado  serviço  de  escripturação  que  deve 
ser  feito  na  Secção  Central,  composta  apenas  de  cinco  empregados.  Conserva-se  entretanto  em  dia 
a  dos  livros  e  talOes,  cujo  atrazo  traria  perturbação  à  marcha  e  ordem  do  trabalho,  e  bastante  adian- 
tada a  de  outros,  como  o  di  matricula  geral  dos  empregados  e  operários,  sendo-me  preciso  para 
mantel-a  nesse  estado  chamar  provisoriamente  o  por  tempo  determinado  ao  serviço  da  secção  alguns 
empregados  da  revisão  e  operários  aptos. 

E',  pois,  reconhecidamente  insufflciente  o  pessoal.  Não  peço,  porém,  augmento  do  numero  de 
empregados,  mas  insisto  em  considerar  um  acto  de  justiça  equiparar  seus  vencimentos  aos  de  igual 
categoria  da  Casa  da  Moeda,  estabelecimento  do  mesmo  Ministério  onde  o  trabalho  não  é  tanto  e 
para  o  desempenho  do  qual  não  são  exigidas  nem  mais  aptidão  nem  mais  habilitações. 


Sou  o  primeiro  a  reconhecer  as  imperfeições  e  lacunas  desta  simples  exposição,  as  quaes  V.  Ex. 
se  dignará  relevar,  attenta  a  multiplicidade  de  deveres  que  sobre  mim  pesam  e  reclamam  sem  inter- 
rupção  os  meus  cuidados. 

Deus  Guarde  av.  Ex. 
Illm.eExm.  Sr.  Conselheiro  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

O  Administrador, 


ANNEXOS 


N.  i 


Accôrdo  celekado  entre  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e  a 

Imprensa  Nacional 


A  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  representada  pelo  seu  Director,  o  Engeaheiro  José  Ewbank  da 
Camará,  competentemente  autorisado  pelo  art.  31  do  Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  6238  A,  de  28  de  Junlio  de  1876,  e  pelo; Aviso  n.  14de  28  de  Janeiro  do  corrente  anno,  de  um  lado, 
e  a  Imprensa  Nacional,  representada  pelo  seu  Administrador,  António  Nunes  Galvão,  de  outro 
lado,  accordam  nas  seguintes.clausulas  para  o  lim  do  serem  promptificados  na  Imprensa  Nacional 
todos  os  impressos,  livros  em  branco  para  escriptOração  talCes  e  impressões  avulsas  que  forem 
necessários  ao  serviço  das  diversas  repartições  da  mesma  Estrada : 


A  Imprensa  Nacional  obriga-se  a  fornecer  à  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  mediante  pedidos 
authenticados  pela  Directoria,  todos  os  impessos  avulsos,  livros  em  branco,  talOese  qnaesqner 
outras  impressões  de  que  precisar,  pelos  preços  que  forem  convencionados,  os  quaes  constarão  de 
uma  tabeliã,  que  será,  assim  organizada : 

§1.0  De  todos  os  pedidos  já  satisfeitos  pela  Imprensa  Nacional  desde  o  1»  de  Novembro  do 
anno  passado,  aosquaes  precedeu  orçamento  feito  pela  sua  administração. 

§  2."  De  todos  os  mais  pedidos  que  d'ora  em  diante  forem,  depois  de  prévio  orçamento,  encom- 
mendados  ã  mesma  Imprensa. 

II 

os  preços,  uma  vez  estabelecidos  e  levados  á  dita  tabeliã,  vigorarão  emquanto  durar  o  presente 
accôrdo,  e  não  poderão  os  pedidos,  a  que  se  referirem,  ser  confiados  a  officinas  particulares,  salvo 
o  caso  de  impossibilidade  de  execução  no  praso  exigido;  o  que  constará  de  declaração  lançada  no 

■verso  do  pedido  e  assignada  pelo  Administrador. 

Ill 
A  Imprensa  Nacional  serã  sempre  preferida  em  igualdade  de  preço  e  material. 
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IV 

A  Imprensa  Nacional  obriga-se  mais: 

§  1 .»  A  ter  sempre  em  deposito  todo  o  material  necessário  aos  diversos  trabalhos  constantes  da 
tabeliã. 

§  2.»  Ater  promp  tos  chapas  de  stereotypia  ou  galvanoplastia  para  a  impressão  rápida  da 
modelos  inalteráveis. 

§  3.»  A  ter  um  deposito  de  sobresalentes,  constituído  de  avulsos,  livros  em  branco  e  talões  de 
modelos  inalteráveis,  devendo  a  quantidade  em  deposito  ser  calculada  pelo  consumo  médio  de  ura 
trimestre. 

§  4.»  A  ter  um  empregado  especialmente  encarregado  de  receber  diariamente  as  reclamações 
da  Estrada,  e  de  entender-se  com  o  Almoxarife  da  mesma  sobre  quaesquer  occurrencias. 


Pela  sua  parte  a  Estrada  de  Ferro  obriga-se : 

§  1 .»  A  enviar  com  a  maior  antecedência  possível  os  pedidos  acompanhados  de  todas  as  expli- 
cações precisas. 

§  2.»  A  declarar  no  pedido,  cujo  preço  tivçr  de  ser  orçado,  a  qualidade  e  côr  do  papel  que 
deve  ser  empregado,  ajuntando  a  amostra,  sempre  que  fôr  possível ;  para  este  Um  a  Imprensa 
Kacional  fornecerá  amostras  de  todos  os  papeis  brancos  e  de  cor  que  tiver  em  deposito  e  dos  que  para 
diante  mandar  vir  da  Europa. 

§  3.»  A  dar  para  cada  uma  encommenda  um  pedido  distincto. 

§  4.»  A  dividir  todos  os  modelos  de  impressos  avulsos,  talões  e  livros  em  duas  classes  —  Jlío- 
delos  imlteraveis  e  modelos  alteráveis —para  os  fins  da  clausula  4»  §§  1  a  3.  Esta  declaração  será 
lançada  nos  primeiros  pedidos  de  cada  encommenda  o  notada  na  tabeliã. 

§  5.»  A  ter  para  cada  uma  das  secçõss  do  serviço,  no  edificio  da  administração  central  da 
Estrada,  um  empregado  especialmente  incumbido  de  rever  as  provas,  autorisar  a  impressão  e  dar 
quaesquer  explicaçõesdeque  a  Imprensa  precisar.  Eiceptuam-se  a  Locomoção  e  7ia  permanente, 
cujas  provas,  fechadas  com  endereço  ao  Chefe  do  serviço,  e  com  a  declaração  no  sobrescripto— 
Provas—,  serão  remettidasá  mesma  administração  central  para  dar-lhes  o  conveniente  destino. 

VI 

Os  prazos  para  a  promptificação  e  entrega  dos  trabalhos  serão  lixados  de  accôrdo  com  a 
Imprensa  Nacional  e  declarados  nos  pedidos,  a  saber:  para  os  modelos  inalteráveis,  somente  quando 
forem  a  primeira  voz  encommendados ;  para  os  modelos  alteráveis,  todas  se  vezes  que  forem  exigidos. 

VII 

Esses  prazos  serão  contados  da  data  da  escripturação  dos  pedidos  no  livro  de  eacommendas  da 
Imprensa  Nacional,  e  delles  descontado  o  tempo  que  demorarem  as  provas  na  Estrada.  Para  esse 
fim  haverá  um  protocoUo  especial  em  que  se  mencionem  os  dias  e  horas  das  remessas  e  devoluções 
das  provas. 
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VIII 


Havendo  demora  no  fornecimento  de  qualquer  onoommenda  eicedenta  do  prazo  Arado,  e  ro- 
clamaçao  do  Almoxarife,  nSo  satisreiU  dentro  das  24  horas  seguintes,  poderá  a  Estrada  mandar 
aviar  a  dita  encommenda  onde  julgar  conveniente,  sem  que  à  Imprensa  Nacional  caiba  o  direito  de 
exigir  indemnisaçSo. 


IX 


Nenhuma  impressão  se  fará,  s^lvo  a  de  modelos  inalteráveis,  sem  a  nota  -  imprima-se  ^y>a- 
çada  pelo  empregado  da  Estrada,  incumbido  da  revisão,  sobre  duas  provas,  das  quaesum»  ser* 
enviada  ao  Almoxarife  da  Estrada  com  a  guia  da  encommenda  e  a  outra  arcWvada  na  Imprensa 


Nacional. 


A  Estrada  poderá  exigir  tantas  provas  quantas  julgar  precisos;  quando,  porém  o  m«lel^ 
.r-^itivo  fôr  profundamente  alterado  ou  inutilisado,  a  despeza  d'abi  proveniente  ^^^^^^ 
ZX  rlpLva  encommenda,  communicando  o  Admin.trador  immediatamente  ao  Cbefe  d, 
serviço,  a  que  pertencer,  o  iuaruum  da  dita  despeza. 


XI 


A  Estr.*.  d.  Ferro  res.^»  o  dl«i»  d.  r*i.»  todos  os  obJ».os  ,.o  ^  "^^^ 
a,  ^  CO»  .  00*.  >i^  -  ^^  *  por  .«.»  d.  »  .^^  do  >^W^, 
ii  Tjor  causa  da  qualidade  do  material.  _ 


XII 


^-r::-rr.-=:==--;rr:rr- 


xin 


-  .amAHidas  ao  Almoxarife  da  Estrada,  acompanbadaB:  1% 

.odasas  encommendas  ^^■^-^^;i:^^J^2  e  o  preço  da  tabeliã,  ou  o  que  tivar 
de  uma  guia  em  duplicata.  meno:onando  o  numero  d  J^^  ^^^  ^^^  ^  ^^^^^^  «.^S»,  de  mna 

sido  contratado; 2',  da  prova  ^°°^  °-;y^         ^^^^^^^  ^te^or;  4-,  do  pdido.  que  será 

:::i  — :::-ri  d»  d_ . ... . ,.  ^.^ . ««- 


seguinte. 

XIV 


\  ^  ««nsalmente  à  Estrada  a  conta  dos  fornecimentos  feitos 
^  Imprensa  Nacional  apresentará  -^^^^^  ,„  ^^,,  eom    o  recibo  nella 

no   mez   anterior,    devidamente    ^^^^fj  ^::,,,,,„„Ia  da  Estrada  acAlmoxari^, 
lançado.  Esta  conta,  depois  de  processada,  será  paga 


da  Imprensa  Nacional. 
I.  N.    4 


—  26  - 

XV 

A  tabeliã  do  quç  trata  a,  clausula  1«  §§  1°  e  2»  fará  parte  do  presente  accôpdo,  vigorando 
os  preços  jà'  mencionados  em  virtude  do  §  1»,  e  os  que  se  forem  additando  de  conformidade 
com  o  §  2.»  SerJío  também  additadas  á  mesma  tabeliã  as  impressões  de  caracter  permanent 
que  por  ventura  nella  nSo  figurem,  e  com  os  preços  por  que  forem  contratadas. 

Os  preços  agora  estabelecidos  poderão  ser  alterado.5  no  fim  de  um   anno  contado  desta  data. 

XVI 

Os  preços  para  os  traballios  transitórios  não  comprehendidos  na  tabeliã  serão  feitos  pela 
tarifa  da  Imprensa  Nacional,  precedendo,  entretanto,  orçamento,  quando  o  Director  da  Estrada 
assim  o  julgar  conveniente. 

XVII 

O  presente  accôrdo  vigorani  em  quanto  convier  às  duas  partes,  não  podendo  ser  rescindido 
antes  de  dous  annoe,  a  contar  da  data  de  sua  assignatura.  A'  cessação  do  accôrdo  precederá 
aviso  com  antecedência  de  três  mezes. 

Em  fé  do  que  lavrou-se  o  presente  accôrdo  em  duplicata,  ficando  a  primeira  via  em 
poder  da  Administração  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e  a  segunda  em  poder  da  Admi- 
nistração da  Imprensa  Nacional. 

Secretaria  da  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II .-Rio  de  Janeiro,  31  de  Maio 
de   188G. 


José  Ewbaxk  da  Cajiara. 
Antoxio  Nottes  Galvão. 


isse-isse 

Balanço  da  Imprensa  Nacional,  relativo  ao  exercicio  de  1886--1886 


REOEilTA. 


ORDINÁRIA 

INTERIOR 
RENDA  DA  IMPRENSA  NACIONAL 


Vand»  de  obrii..    

Dlveriu    lmpr«i<Sti.    ••    ••,■',, 
Típoi,  itoreollp»»  *  gíWiinoplasíla, 

Eneiifoniatiol 

AiiUiiitu»' 

PubiíeacSoi 

^aInorol  .a<ulioi 


EXTRAORDINÁRIA 

EVENTUAL     . 


Vmd»d*  oWactó»  Inulol»    ..    ••„,•; ,  ■•.    • 
vàoda  do  obru  perteneaoloi  ao<  Uloiílorioi. 


POR  UONTA 
DO    ESTADO 


13i930j815 
3S)!O3O||130 

Ói: 1764080 

SiegiÃõo 

75iltlj170 


411:0414173 


POR  CONTA 

DE 

PARTIUULARKÍ 


3:CD9,;U0U 

l;»(»j«X) 

(:  038^1» 

10!7ÍIWM 

18i45aSt80 


TOTAL 


3l:S33j|4Sl 


1:392^100 
04;178m7l) 

D3ilUSIIM30 
83^3  to 


IIBSPEZA. 


IMPRENSA  NACIONAL 
PESSOAL 


4a7M;(;;6i<J 


Ordonidoiíla  adtninlitraçlo. 
SaUriol  lOl  oporarioi    ■■    • 


MATeniAL 


Mal  Tia   prima,  olc.    ..     .. 
Etpcdionlo  e  doipous  niiuJat 


DIÁRIO  OFFICIAL 
PESSOAL 


Vcnelmonloi  da  diroe(Io  o  rorliSo 
Salarloi  aei  oporarioi 


MATERIAL 

Papol,  tinU,  Ml,  et*    ..•' 
Eipeiltonla  e  deipoaai  iniudaa. 


Saldo 


Í3:89SI!1S3 
S13:3Ujl3l 


87:367(i788 


Soeciu  Cínlral  da  Ibpronia  Nnclonal,  31  Jo  DoHinbro  da  1880. 


U9:139j584 


8«!<87i(8.'t 
l:3l«fGa8 


114.387^8» 


9:8; 
99 


31(i;786f717 


us-.miHi 

4Sl:9iuei 

4«:aoJus 


O  i°Dicrip(uraria, 

y.  jÍ.  (pinheiro  de  Carvalho. 


N.  3 


Balanço 


de  entrada  e  sahiaa  da  Imprensa  Nacional  relativo  ao  exercício  de  1885-1886 


EKTRADA 


Oficinas  de  Composlg&o  e  Impressão : 

Idem  do  maUríal  forneeldo  polo  slraoiiririíilo 
Offlclna  de  Sarvlgos  Accessorios  : 

ImnoiUneia  doi  lalarlos,    ,..    •■    ••    •■  .•■. 
Wain  do  nulorlil  rofneeldo  polo  »lrao«»rifído 

Offloina  da  FundlcAo  e  Stereotypla  : 
•  idem  do  ni»leri»l  forneeldo  pelo  almoiarifado 

Diário  Offlclal : 

Venelmentoa  d»  dIteetSo  «  letlilo 

Salários  doi   mtttiet  ià  omm»..     .,     .. 

MaUrial  fornoeldo  pelo  alraoiarlfado. .    .. 
Bipodiaoto  •  despaiaa  miuilai 

Administração : 


Ordenadoí  .•    .. , • 

Salarloiaoa  corralo»  « aarionia».    ..    .■    .. 

Matarbt  do  aipedienle,  doipeiii  miudai  e  gai 


Almoxarifado : 


Bnlradaa  no  oxofolclo  d*  1883  •  Í8M 


PESSOAL 


ilATERIAL 


SI  coidimo        TTPOi 


137:9UjtlS 
4a:i8V^t7 
SS:B43j359 


7l:í76í'flS 


i5:(03i76O 


Salda  a  faror  dai  offleioai. 


a5;8g3j(53 

10i70ljO00 


3Slt6t7<443 


oiaaa 

IMPMIIil 


»:S1Ú100 


a74t03Bj«SO 


"o;63aj)ôóí 


35:71Bmi 
Ii037f930 


4:6SQj407 


SOMUA 


1J0:783J118 


314:31550» 


66:6315682 


33:1095»! 


SABIDA 


Offlolnaa  da  ComposiçAo  a  ImprassAo  : 

Valor  das  obr.ia  manafaeturadat  no  eioielelo.. 
Idem  idem  racolhldai  ao  almoiarlfado..  ..  ■• 
Idem  do  lypo  TClbo  rocolhido  ao  almoianiaúo.. 
Idem  doi  mOTOli  fabrieadoí  pola  offielna  annoia 
da  earplolaria  -      -- 


33:880/090 


38:9835800 


(9tl6US30 
in6;í4483r- 


I8S 


1S5!II0659I5 


T«?ei 


4:33611110 
34:»a75«ao 


39:1635750 


165:0115071 


41:1105500 


Offlclna  de  Sarviços  Accessorios  : 

Valor  de  CDcadernafSoi,  broehurai  o   iorri(oi 

eo-rclaliTOi „  ••    ••    •,•    ••    ••.  ■ 

Idem  Idem  da  obrai  rotolbidai  ao  almoiarlfado. 

Offlclna  de  Fundição  e  Stereotypla : 

Valor  dai  tynoi  e  ehapai   galTanoplaitleai  en' 

coniraendauai  por  parlleularoi,    ..    ..    •.    •• 

Idem  idem  dcstloadat  áiOluelDai  a  recolhidai  ao 


519:41(5351 


98811105076 
31i0035113 


RECEITA 


iXTiaii 


19:6745100 
S:S3«jlOa0 

3:1175880 


9:8375000 


conimen 

lom  idoi.. 

almoiarifado  . 

Dlarlo  Offlolal  : 
Importância  dai  logulnloi  randai 

De  aiilinatiirai 

Da  pubuciçffai * 

De  Dumeroi  aviilioi 

AlmoxarlfAdo : 

Importância  da  rendado  obrai  Improisai. 

Almozarifodo  : 

Valorei  lahtdoí  durania  O  eierelelo  : 

De  obrai  improiiai,  dilTarenea  proTooIenta  : 

ifi8-S06lDiSl        de  aballraanlo  nai  rendai..    ..    ..    .. 

*M.i»«ojJ»o|       5[j',,„|,i_iiornoelmantoáiofflelnai.    .. 
■  Idem  idem 


(g:411S9M) 
831^40 


Typoi- 


1.019!tt3j81t 


Saldo  dotia  (/ 


34:6(75650 


63;5i*je30 


3:03 
115:4«L- 
38:938^^ 


iiniu 


17l!4145Jl( 


9(:17SJ070 


1:391^00 


113:81151» 


17;4SS5«SS 


698:1101419 


SOJUU 


w.Kvm 


{    104:0115070 


36:0«J8S0 

|H:811fnO 
IT:4U|ttS 


157:(61«M1 
193:M951(7 


H7:89ajDaa 


451:170|769 


|.019;«llfB» 


Seeci*  entrai  di  Inp«n«â  Nacional,  31  de  Doiembro  do  1886. 


O  1"  Eieriplnrarlo 

y.   jí.  (Pinheiro  de  Carvalho. 


IsT.  4 
isse-isar 

Balanço  da  Imprensa  Nacional,  relativo  ao  l*"  semestre  de  1886-1887 


Risoisirr^ 


ORDINÁRIA 

INTERIOR 
RENBA  DA  IMPRENSA  NACIONAL 


Venda  de  obrai 

DíTertuiopréiiODi..    ..    ••,••,• 
Tjpoi.  itereotjpia  o  galTanapUiUa. 

EnoaderaiçSet 

Atitintlarai 

Pabllea(Sei 

Numorot  avulioi 


POR  CONTA 
00  ESTADO 


POR   CONTA 

DE 

PARTICULARES 


IS.9WS 


m 


EXTRAORDINÁRIA 

EVENTUAL 


VoDda  da  objectos  lantelt 

Vanda  da  oDiaa  Impttwai  perteaeentes  ao)  Ml' 
dIiImIoi 


SSilMjO» 

SiiesMoo 


163:IB3j7S0 


l!l03A(00 

15:608S000 

l:80â}SOO 

539M0O 

4!t4IA000 

11:570^60 

310,^ 


36:B68j7S0 


8945300 


Soe«l4  CanUal  da  Improni»  Nacional,  31  de  Deiorabro  do  1880. 


TOTAL 


lSllNj3» 

eosumso 

t:86e3S00 

!(8:6e3M!IO 

7:6398000 

G5:730SllS 

3i4$K90 


199i7SijS30 


l:030j700 


DISSPSZA. 


MOVIMENTO  DE  FUNDOS 


Imporlanela  arrecadada  iiela  Catia  e  recolhida  i  Theiouraria 
Uoral 

Idem  arrecadada  pelas  Thotourariai  do  Faionda 


RECEITA  A  ARRECADAR 

Importância  a  receber  dos  Mlnlsterloi  por  Jogo  do  coutai. 
Idom  a  receber  de  parllcularet 


39:»7«»0 
S;78S4I00 


l(8:OClfM0 
10:696$660 


O  lo  Eicripturario, 

J,  Jl,  (pinheiro  de  Carvallio. 


*l:003#)90 


138:75911(0 


t30:789aM 


F 


BENS  NACIONAES 


BENS  NACIONAES 


Próprios  nacionaes 

o  quadro  n.  1  apresenta  os  prédios  naciofíaes  existentes  no  Município  Neutro  e 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  que  se  acham  arrendados,  e  o  quadro  n.  2  quaes  os 
próprios  nacionaes  a  cargo  deste  Ministério  nesta  capital  e  nas  provindas. 

Fazendas  naeionaes 

Fazenda,    de    S.    João  de    Pad^xequer,  em  XHeresopolis.-Esta 

fazenda,  penhorada  a  João  Bernardo  Nogueira  da  Silva,  ex-curador  das  heranças 
jacentes,  para  fazer  face  ao  alcance  em  que  foi  achado  o  mesmo  funccionano  em 
diversos  espólios  arrecadados,  foi  adjudicada  á  Fazenda  Nacional  por  sentença  de 
24  de  Novembro  de  1876  e  Carta  de  4  de  Agosto  de  1879,  pela  quantia  de  26:124$392. 

Por  despacho  de  28  de  Julho  do  anno  próximo  passado,  autorisei  a  sua  venda,  e 
por  escriptura  de  25  do  mez  seguinte  foi  ella  realisada  a  Henri  Raffard  e  ao 
Dr.  Henri  Noegeli,  pela  quantia  de  27:000$QOO  e  sob  a  clausula  de  que  seria  des- 
tinadaé  fundação  de  um  núcleo  colonial  em  que.  dentro  de  cinco  annos,  seestahe- 

leçam  pelo  menos  100  famílias  de  immigrantes. 

Fa^nda.  da  Coudelaria  da  Caclxoeira  do  Campo,  na  Pro- 
víncia de  Minasoeraes.-A  Mordomia  da  Casa  Imperial,  por  offlciode?  de 
Julbo  de  1831,  communicou  ao  Ministério  da  Agricultura  queS.  M.  o  Imperador 
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Resolvera  ceder  o  usufructo  da  Coroa  sobre  o  próprio  nacional  « Fazenda  da 
Coudelaria  da  Cachoeira  do  Campo»,  na  Província  de  Minas  Geraes,  para  alli  fun- 
dar-se  algum  estabelecimento  que  o  Governo  julgasse  de  utilidade  publica,  nflo 
comprehendidos  os  fazendas  FunileDuraco,  como  declorou-o  em  offlcio  de  15  de  No- 
vembro de  1885. 

Aquelle  Ministério,  por  Aviso  n.  8  de  15  de  Junho  de  1885,  Iransmittiu  ao  da 
Fazenda,  para  resolver,  pretençõcs  ao  arrendamento  do  próprio  nocional  de  que  so 
trata,  visto  núo  poder  applical-o  ao  fim  para  que  fora  cedido. 

Tendo  a  Mordomia  declarado  que  podia  ser  elle  arrendado,  por  despacho  de  3 
de  Agosto  do  anno  proxinio  passado  mandei  annunciar  o  arrendamento  por  3  annos, 
sob  os  seguintes  condições  :  dar  o  arrematante  fiador  e  receber  por  meio  de  um  in- 
ventario os  prédios  e  tudo  quanto  nelles  existisse,  pagar  semestralmente  o  respectivo 
arrendamento,  conservar  os  edifieios  e  fazer  os  concertos  de  que  necessitassem, 
ceder  á  pobreza  terreno  para  plantações,  pasto  de  animaes  emattos  de  lenha,  não 
excedendo  do  terço  do  terreno  que  arrendasse,  e,  finalmente,  entregar  no  fim  do 
arrendamento  tudo  quanto  tivesse  recebido  pelo  referido  inventario  ;  forom  recebi- 
das as  seguintes  propostas  :  . 

de  Cândido  José  de  Figueiredo  Murta,  por  tempo  de  3  annos,  á  razão  de  1:000.$000 
por anno ; 

de  Arthur  Rosemberg,  por  tempo  de  4  annos,  á  razão  de  450$000  annuaes ; 

de  João  Machado  da  Cunha,  por  tempo  de  4  annos,  á  razão  de  800$000  por  anno, 
limitando  a  uma  parte  da  fazenda  a  condição  de  ceder  terrenos  á  pobreza ; 

de  Carlos  Gabriel  de  Andrade,  por  tempo  de  6  annos,  al:300$000  annualmente; 

Por  despacho  de  13  de  Dezembro  ultimo,  resolvi  que  fosse  aceita  esta  ultima 
proposta,  sob  a  condição  de  obrigar-se  o  arrendatário  a  cumprir  as  clausulas  do 
edital,  fazer  os  reparos  de  que  precisam  os  edifícios  compreliendidos  dentro  da 
fazenda  e  que  serão  especificados  no  termo,  procedendo-se  para  este  fim  aos  neces- 
sários exames  ;  expedindo-se  as  ordens  precisas  á  Thesouraria  de  Minas  Geraes. 
Mo  chegou  ao  Thesouro  communicação  de  haver  sido  lavrado  o  necessário  termo 
de  arrendamento  e  de  ter  o  arrendatário  tomado  conta  da  fazenda. 

Amazonas.— As  tres  fazendas  que  o  Estado  possue  nesta  Província,  deno- 
minadas —  S.  Marcos,  S.  Beato  e  S.  José  —  continuam  arrendadas  a  António  José 
Gomes  Pereira  Bastos,  por  nove  annos,  em  virtude  do  contrato  de  25  de  Outubro 
de  1878,  que  começou  a  vigorar  a  28  de  Fevereiro  de  1879,  conforme  disse  no  meu 
anterior  Relatório;  depois  do  que  alli  informei,  nada  tem  chegado  ao  meu  conhe- 
cimento digno  de   menção. 

i*ará —  Subsiste  o  contrato  de  5  de  Julho' de  1878,  em  vigor  desde  13  de  Agosto 
subsequente,  pelo  qual  foram  arrendadas,  por  nove  annos  e  pelo  preço  de  27:000$000 
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annuoes,  no  Major  António  José  Alves  de  Brito  e  Bacharéis  Joaquim  José  de  Assis  e 
Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro,  as  fazendas  Arnrj  e  S  Lourenço,  cora  todos  os 
seus  retiros  e  gado  existente  naqiiella  data. 

Maraulxúo NSo  obstante  ter  sido  autorisada  por  mais  de  uma  vez  a  venda 

das  duas  fazendas  de  criação  e  lavoura  denominadas :  de  S.  Bernardo,  situada  na 
ribeira  Alpercatas,  medindo  duos  léguas  de  comprimento  ou  l'i. 230  metros  por  11/2 
légua  de  largura  ou  9.930  melros,  e  5.  Miguel,  a  leste  da  mesma  ribeira,  medindo 
uma  légua  de  frente,  ou  6.600  melros,  por  31/2  léguas  de  fundo  ou  23. 100  metros, 
não  tem  apparecido  pretendente  algum . 

Piauliy.-  As  fazendas  desta  Província  são  ainda  as  comprehendidos  nos  Ires 
departamentos  denominados  de  Canindú,  Piauhtj  e  N(uareUi,  e  a  que  se  referiu  o 
meu  precedente  Relatório. 

Departamento  de  Ca/imcír.  — Segundo  os  últimos  dados,  consta  existirem 
nas  deste  departamento  15.143  cabeç-as  de  gado  vaccum,  10-i  bois  mansos,  360  ca- 
vallos  de  fabrica,  custeio  e  garanhões,  693  éguas,  1  poldro,.42  jumentos  e  burros, 
além  das  casas,  bemfeitoriase  utensis  próprios  desses  estabelecimentos.  Habitam 
nellas  mais  de  mil  aggregados  e  estão  avaliadas  em  3S7:083ÍOOO ;  sendo: 

Terras • 50^=^00$000 

Bemfeitorias 23:150$000 

Gado ■ ^ -m-M-mO 

Departamento  de  Pianiuj.-Ãs  fazendas  deste  departamento   só  têm  terras, 
que  estão  avaliadas  em  54:õ  JOíOOJ ;  e  residem  nellas  mais  de  quinhentos  aggregados. 
Departamento  de  \amretlu-ms  deste  departamento  lambem  só  ha  terras, 
avaliadas  em  21:0O3$0'JO,  e  tem  177  aggregados. 

Em  consequência  da  autorisação  dada  pelo  art.  4°  da  Lei  n.  3140  de  30 
de  Outubro  de  1882,  mandei  publicar  editaes  para  a  venda  destas  fazendas 
sob  as  seguintes  condições:  P,  serem  as  propostas  recebidas  até  30  de 
Agosto  (1886)  na  Thesouraria  de  Fazenda  do  Piauhy  c  até  30  de  Setembro  na 
secretaria  de  Fazenda;  2%  declararem  as  propostas  especificadamente  o  preço 
offerecido  pela  totalidade  das  terras  de  cada  fazendo,  com  os  bemfeitorias  que 
tivessem  no  estado  em  que  se  achassem  e  com  os  limites  que  se  verificassem 
na  respectiva  medição  ;  assim  como  o  preço  do  gado  das  que  o  tivessem,  englobada- 
mente  •  3»,  ser  feito  o  pagamento  das  terr-as  sem  gado,  ou  com  elle,  quando  a  fazenda 
o  tivesse,  na  data  da  respectiva  escriptura  que  deveria  ser  passada  dentro 
de  30  dias,  contados  da  publicação,  na  folha  official  da  Província,  da  aceitação  da 
respectiva  proposta  ;  4^  ao  comprador  que,  no  acto  de  passar-se  a  escriptura,  offe- 


recesso,  pelo  menos,  20  7o  do  preço  em  dinheiro,  poder-se  conceder  o  prozo  de  um 
anno  para  pagar  o  restante  cora  o  accpescimo  de  G  °/o  ;  ficando,  porém,  hypotliecada 
a  fazenda  no  caso  de  impontualidade,  sujeito  o  mesmo  compradora  perda  da  quantia 
paga  e  á  rescisão  da  compra ;  5",  serem,  em  igualdade  de  condições,  preferidos  os 
occupantes  que  fossem  heréos  confinantes,  ou  tivessem  sido  autorisados  pela  The- 
souraria  da  Fazenda,  ou  pelo  inspector  do  respectivo  departamento,  provando  de 
modo  legal  e  authentico  que  a  autorisaçiio  e  occupaçiJo  foram  anteriores  a  30  de  Outu- 
bro de  1882 ;  6»,  proceder  a  preferencia  da  clausula  anterior  ainda  quando  dous  ou 
mais  occupantes  se  propuzessem  a  comprar  conjunctamente  a  fazenda  que  occupas- 
sem ;  7°,  ter  preferencia  a  fazenda  provincial  para  a  concessão  das  seis  léguas  em 
quadro,  a  que  se  refere  o  art.  15  da  Lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  nas  terras 
das  fazendas  sem  gado ;  8^,  ficar  reservada  uma  légua  era  quadro,  medida  da  matriz 
da  viUa  de  S.  Joilo  Baptista  doPiauliy,  nas  terras  das  fazendas  Grande  c  Boqueirão, 
do  respectivo  departamento,  até  que  o  Corpo  Legislativo  resolva  sobre  o  parecer  da 
com  missa  o  de  camarás  muiiicipaes  da  Gamara  dos  Deputados  sob  n.  27  de  14  de 
Junho  de  1S84 ;  9'',  virem  as  propostas  acompanhadas  da  certidão  de  uma  cauçSo 
prestada  ao  Thesouro  ou  ú  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy  e  não 
inferior  a  10  %  do  valor  das  mesmas,  caução  que  também  podia  ser  prestada  nas  The- 
sourarias  de  Fazenda  das  Províncias  do  Maranhão,  do  Ceará  e  da  Bahia  em  cujas 
folhas  officiaes  seria  publicado  o  edital;  10^  a  Secretaria  de  Fazenda  e  a  Thesouraria 
do  Piauliy  informariam  os  interessados  de  todos  os  dados  estatisticos  que  tivessem 
sobre  as  referidas  fazendas ;  mas  o  Governo  não  se  responsabilisaria  pela  exactidão 
delles,  nem  aceitaria  reclamações  pelas  differenças  que  fossem  encontradas  para 
menos ;  il-'',  o  Governo  reservaria  para  si  o  direito  de  retirar  da  concurrencia,  até  ser 
passada  a  respectiva  escriptura  de  compra,  a  fazenda  ou  fazendas  que  lhe  pare- 
cessem necessárias  ã  fundação  ou  ao  desenvolvimento  de  qualquer  estabelecimento 
publico  geral  de  agricultura  ou  criação;  12'%  os  compradores  deveriam  demarcar  as 
suas  terras  dentro  de  dous  annos  depois  da  escriptura. 

Receberam-se  na  Thesouraria  do  Piauhy  sete  e  na  Secretaria  de  Fazenda  seis 
propostas,  a  saber  : 

De  Manoel  José  de  Oliveira  Cattn  Preta,  representante  de  capitalistas  resi- 
dentes nesta  capital,  pretendendo  a  compra  dos  fazendas  do  departamento  de  Ca- 
nindé,  mediante  as  seguintes  condições  :  l-"»,  vender-lhe  o  Governo  as  fazendas, 
cosns  e  tudo  quanto  nellas  se  contiver,  segundo  os  últimos  dados  officiaes,  que 
servirem  de  base  para  o  conti-ato,  calculando-se  o  numero  de  cabeças  de  gado 
nellas  existentes  cm  15.000  ;  2%  obrigar-se  o  Governo  a  fazer  respeitar  a  posse  de 
todos  os  terrenos  que,  segundo  os  mencionados  dados  officiaes  e  medições  a  fazer, 
ficassem  pertencendo  à  Companhia  que,  conforme  a  condição  4",  será  organisada  ; 


3»,  a  proteger  a  empreza  contra  o  roubo  que  ao  possa  dar  no  gado  durante  o  primeiro 
anno  depois  de  offecluada  a  compra;    4',  obrigana-se  os  comprodores  a  organisnr 
umaempreza    coma  denominação  de  ,  Companhia  Pastoril  Piauhycnsc»   com 
capital    nunca  inferior   a  500:003$000    para    desenvolver    naqucllos    fazendas 
as  industrias    do    que   tratam  as  condições    7»   e  U^    e   o   melhoramenlo    de 
raças  do    gado   existente  ;   5%    obrigam-se   mais    por  si,    ou   pela   Companhia 
que  organisarem,  a   entrar  para  o  Thcsouro   com   a   quantia    de    300:000$000, 
como  preço  da   compra,  no  pra/.o   de  3  annos,   recollicndo  20  %   dessa  quantia 
no  acto  de  assignarem  a   respectiva   escriptura,  concedendo-ll.cs   o  Governo   o 
lempo   necessário  para  serem   feitas  as  demarcações  o  m.dições  de  que  trata  a 
condição  e-» ;  &,  a  proceder  sem  demora  ú  conferencia  do  gndo  existente  e  medição 
das  terras  com  fiscalisação  do  Estado,  correndo  as  despezas  por  conta  deste;  7% a 
introduzir  nas  fazendas  typos  especiaes  das  melbores  raças  de  ga^do  vaccum,  laní- 
gero suinoe  cavallar,  para  melraoramento  das  existentes  ;  8^  a  desenvolver  a  cria- 
ção de  gado  lanígero  em  grande  escala,  industria  desconhecida   naquella  Provm- 
cia  •  9-  a  montar  em  tempo  o  macliinismo  necessário  para  o  fabrico  de  queijo,  man- 
tei^^a  leite  condensado  e  outros  produclos,  pelo  syslema  moderno  e  aperfeiçoado  ; 
10^  a  mandar  vir  da  Europa  pessoal  habilitado  para  o  preparo  de  productos  lact.ci- 
nio's-11-  a  montar  um  estabelecimento  para  abater  gado  e  preparar  carne   secca  e 
mais   pródudos.  logo  que  as  fa/.ondas  lenham  sufficiente  quantidade  de  gado  eque 
convenha  explorar  esta  industrio  ;  12%  a  contratar  no  Rio  da  Prata  o  pessoal  pre- 
ciso para  bem  preparar  a  carne  ;  IS^,  a  mandar  vir  da  Europa  immigrantes  que  cul- 
tivem as  fazendas  que  se  prestarem  à  lavoura  de  cereaes  ecom  especialidade  á 
plantação  do  cacào ;    l4^  a  dar  trabalho  de   preferencia  aos  ingénuos  da  Pro- 

vincia ;  ,     <.       ,    r     r     7^ 

De  Francisco  da  Rocha  Falcão,  pretendendo  o  compra  da  fazenda  Lar/^a  de 
S  João  do  departamento  de  Nazarelh.  sem  gados,  pela  quantia  de  4: lOO-SOOO,  que 
comprometteu-se  a  recolher  d  Thesouraria  do  Piauhy,  de  conformidadade  como 
edital,  pedindo  dispensa  de  cumprir  a  clausula  12%  porque  a  fazenda  acha-se  entre 
outras  já  demarcadas,  cujos  limites  são  conhecidos  ; 

De  Lucio  Alves  de  Anchieta,  ofTerecendo  pela  mesma  fazenda  a  quantia  de 
3-000?:000  e  declarando  aceitar  todas  as  condições  do  edital ; 
■     De  Fernandodellollanda  costa  Freire,   ofTerecendo   pela    fazenda  G«meZ«ra, 
deste  departamento,  a  quantia  de  3:00O$O0D ;  provando  ser  occupante  desde  o  anno  de 
1881   com  permissão  da  Thesouraria  de  Fazenda,  pediu  dispenso  da   condição  12 
porque,  achando-se  a  fazenda  encravada  em  outras,  cujos  limites  são  conhecidos  por 
seus  donos,  parecia-lhe  desnecessária  nova  demarcação; 

De  Quirino  Vieira  de  Sá,  pretendendo   comprar  a  fazenda  Salinas,  do  departa- 
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mento  do  Piauhy,  pela  quanlio  do 0:0005)00,  pedindo  dispsiisa  da  12'  condiçflo,  porqiio 
esta  fazenda  limita-se  com  outras  jú  demarcadas  ; 

De  Izabcl  de  HoUanda  Cronemberger,  pretendendo  comprar  a  fazenda  Cachoeira, 
deste  departamento,  pela  quantia  de  5:S00?0J0,  provando  ser  occupante  das  terras  dii 
mesma  fazenda  desde  ISSl,  com  permissilo  da  Thesouraria  de  Fazenda,  e  pedindo, 
como  os  anteriores  e  pela  mesma  razão,  dispensa  da  clausula  12n ; 

De  José  Alves  Nunes,  offerccendo  pela  fazenda  Mncamho,  deste  departamento, 
a  quantia  do  4;000$003,  pedindo,  como  os  ontei-iores  e  pela  mesma  razCio,  dispensa 
da  clausula  i2'^; 

De  Ladislau  Marques  dos  Reis,  offerccendo'  pela  fazenda  Gameleira,  do  mesmo 
departamento,  a  quantia  de  (;:000?OJO,  provando  ser  occupanle  desde  1881,  por  con- 
cessão da  Thesouraria  de  Fazenda,  e  p3dindo,  como  os  anteriores  e  pela  mesma  razão, 
dispensa  de  cumprir  a  condição  12' ; 

De  Martinho  Vicente  Barbosa  e  Ivo  Peroira  de  Mesquita,  offerccendo  por  esta 
fazenda  a  quantia  de  õ:000-^900  em  dinheiro  ou  !)  escravos,  cuja  propriedade  provam, 
no  valor  legal  de  6:lõ0$009,  para  serem  libertados  pelo  Estado; 

no  Dr.  Luiz  Vianna,  oflerecendo  pela  fazenda  Cac/tc,  deste  departamento,  a 
quantia  de  3:400$0J0,  aceitando  as  condições  do  edital ; 

De  Firmo  Borges  da  Silva  e  José  Luiz  Ferreira  de  Pinho,  offerccendo  por  esta 
fazenda  a  quantia  de  3:õ00••^000,  aceitando  as  condições  do  edital  o  ponderando  que  são 
proprietários  da  fazenda  vizinha  Bòa  Esperança,  que  por  falta  dagua  está  na  depen- 
dência da  que  pretendem  comprar;  e,  finalmente. 

Do  Padre  Custodio  Francisco  de  Arrues,  pretendendo  lambem  comprar  a  mesma 
fazenda  Cache,  pela  quantia  de  3:IOjsO0O,  pedindo  dispensa  da  clausula  12--',  porque  as 
fazendas  que  limitam-se  com  esta  têm  divisas  conhecidas. 

Por  despacho  de  l-^  de  Abril  ultimo,  resolvi  que  se  lavrasse  contrato  para 
venda  : 

l.o  das  fazendas  de  departamento  úe  Canindé  i\  yinmel  José  de  Oliveira  Catta 
Preta,  uma  vez  que  se  sujeite  a  Iodas  as  condições  acinin  e  sustente  a  offerla  de 
300:O:JOí03O  ; 

2. o  das  da  Lagoa  de  S.  João  e  Gameleira,  do  departamento  de  Nazaretli,  a  l'^  a 
Francisco  da  Rocha  Falcão  por  4:100SOJO  e  a  2^»  a  Fernando  de  Ilollanda  Costa  Freire 
por  3:000^030 ; 

3.0  àíis  àQ  Salinas,  Mucambo  q  Cachoeira,  do  departamento  do  Piauhy,  a  1»  a 
QuirinoVieiradeSáporG:000.>K)00,a2-'a  JoséAlves  Nunes  por  4:000$000e  a  3^»  a 
D.  Izabel  de  Hollanda  Cronemberger  por  5:8O0$O0O. 

Quanto  á  da  Gameleira,  deste  departamento,  mandei  aceitar  a  proposta  de  La- 
dislau Marques  dos  Reis,  salvo  si  Martinho  Vicente  Barbosa  e  Ivo  Pereira  de  Mes- 


quita  realisarcm  em  dinliciro  n  soniniaqiic  sopropiizeram  a  dor  em  escravos,  sujei- 
tando-se,  bem  como  os  outros  proponentes,  às  condições  do  edital. 

NQo  foi  aceita  a  proposta  relativa  á  fazenda  Cache,  do  departamento  do  Piauliy, 
por  haver  a  Presidência  pedido-a  em  conta  das  terras  a  que  tem  direito  a  Província, 
nos  termos  do  art.  IG  da  Lei  n.  51  í  de  28  de  Oiituliro  de  1848 

O  seguinte  quadro  compara  as  olTertas  com  os  valores  estimados  cm  vista  dos 
últimos  dados  existentes  no  Tliesouro  : 
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Este  quadro  mostra  que  nenhuma  das  propostas  aceitas  é  inferior  ao  valor 
estimado,  excepto  a  do  Cotta  Preta  que,  entretanto,  aceitei,  caso  sujeite-se  o  propo- 
nente a  todas  as  condições  do  edital,  por  não  ter  apparecido  outra  mais  vantajosa  e 
para  evitar  prejuízos  prováveis  e  despezas  de  custeio,  além  das  de  conservação  e  re- 
paros que  exigem  as  fazendas,  algumas  já  em  mâu  estado,  conforme  o  offlcio  do  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  n.  6..  de  18  de  Novembro  ultimo  e  representação 

onnexa  do  respectivo  encarregado. 

AS  ^ozenàos  Guapas,  Mattos,  Serrinha,  Olho  cVArjaa,  Algodões.  Rto  Branco 
e  Noca  Fazenda  continuam  a  cargodo  Ministério  d' Agricultura,  paranellas  estabele- 
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CQP  OS  ingénuos  que  forem  entregues  ao  Estado  do  conformidade  com  a  Lei 
n .  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

A-iagôas.— Para  a  venda  das  terras  denominadas  Trindade,  no  municipio  de 
Porto  de  Pedra,  expediram-se  as  necessárias  ordens  em  14  de  Outubro  de  1885  e  16 
de  Novembro  de  188G,  em  cumprimento  das  quaes  a  Thesouraria  de  Fazenda  por 
duas  vezes  chamou  compradores,  nSo  comparecendo  pretendente  algum. 

EstSo  arrendadas  por  tempo  de  três  annos,  a  contar  de  12  de  Setembro  de  1883, 
a  António  Pedro  de  Mendonça,  a  razão  de200?000  annuaes. 

A.cliando-se  jó  proposta  a  acQão  competente  para  a  reivindicaç3o  da  parte  destas 
terras  conhecida  por  Lote  do  Norte,  usurpada  por  um  dos  antigos  arrendatários 
e,  podendo  acontecer  que  a  auzencia  de  pretendentes  nasça  do  receio  de  litigio 
quanto  á  essa  parte,  aguarda-s3  a  decisão  final  da  acç-3o  para  depois  providenciar-se 
sobre  o  destino  que  devem  ter  as  mesmas  terras. 

Espirito  Santo.—  Para  O  estabelecimento  de  immigrantes  foram  postas  ú 
disposição  do  Ministério  d' Agricultura, em  virtude  do  Aviso  n.  11,  de  27  de  Junho 
de  1SS5,  as  terras  da  fazenda  denominada  Piranema. 

Por  Aviso,  porém,  n.  3,  de  23  de  Julho  de  1886,  o  mesmo  Ministério  as  restituio 
ao  da  Fazenda,  por  lhe  constar  das  ultimas  informações  colhidas  da  respectiva 
Inspcctoria  especial  de  terras  ecolonisação  que  taes  terras  não  se  prestavam  ao  fim 
a  que  foram  destinadas  ;  transmittindo  por  essa  occasião  diversos  requerimentos 
de  pretendentes  á  compra  e  arrendamento  delias,  para  serem  resolvidos. 

Em  consequência,  por  despacho  de  5  de  Agosto  deste  ultimo  anno  e  por  ordem 
do  dia  seguinte,  autorisei  a  venda  em  hasta  publica. 

Para  isto  tanto  a  Thesouraria  como  a  Secretaria  de  Fazenda  fizeram  publicar  os 
necessários  editaes,  recebendo-se  naquella  uma  e  nesta  duas  propostas  firmadas  por 
Luiz  Nunes  do  Amaral  Pereira,  offerecendo  a  quantia  de  10:107$000,  Abraham  Ca- 
minha Pereira  da  Silva  a  de  2:250íOOO  e  Cicero  Carlos  de  Oliveira  a  de  l:O0a$00O. 

Tendo  requerido  diversos  occupantes  daqaellas  terras  a  compra  dos  lotes  em 
que  estão  situados  e  têm  pequenas  lavouras,  e  em  vista  da  informação  da  Thesou- 
raria de  Fazenda,  autorisei  esta  repartição,  por  despacho  de  14  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  a  receber  propostas  dos  pretendentes  a  pequenos  lotes,  correndo  por  sua 
conta  as  despezas  de  medição  e  demarcação. 

Aguardo  a  vinda  destas  propostas  para  resolver  quanto  ás  anteriormente  re- 
cebidas. 

Assim  resolvendo,  procurei  evitar  aos  occupantes  o  prejuízo  que  soffreriam,  pas- 
sando a  outrem  as  terras  que  têm  cultivado  e  sem  duvida  devem-lhes  melho- 
ramentos, parecendo-me  de  justiça  que,  em  ogualdade  de  circumstancias,  sejam 
preferidos. 


—  o  — 


Um  dos  pretendentes  á  compra  do  lotes  projecta  estabelecer  nelles,  segundo 
diz    diversos  parentes  que  já  chamou  da  Europa  á  sua  custa. 

Em  favor  desta  pretençao  manifestou-se  a  sociedade  Espirito  Saníensede  Im- 
migraçrto,  na  cidade  de  Vlctorla,  por  offlcio  de  25  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
a  que  respondi  por  Aviso  á  Presidência  da  Provinda  em  15  de  Fevereiro  sub- 
sequente, declarando  já  liavcr  autorisado  a  Thcsouraria  de  Fazenda,  pela  ordem 
n .  2  de  22  do  mez  anterior,  para  receber  as  propostas  dos  pretendentes  a  pe- 
quenos lotes,  devendo,  por  islo,  aquelle  pretendente  dirigir-se  à  mesma  Tlie- 
souraria,  para  obter  os  lotes  que  deseja. 

Matto  Grosso.—  Nenhuma  alteração  tem  havido  nas  fazendas  desta  Pro- 
víncia, que  s5o: 

Caiçara-  distante  de  S.  Luiz  de  Cáceres  9.900  metros,  medindo  132.000 
metros  de  comprimento  sobre  79.200  de  largara,  entre  os  nos  Pararjaaij  &  Jaurw; 
com  uma  casa  e  bastante  gado ;  mas  cuja  quantidade  se  ignora  por  estar  todo 

disperso ; 

CasnZyflSCo- distante  4G.200  metros  da  cidade  de  Malto  Grosso  e  706.200 
da  de  Cuyabá;  com  uma  caso  térrea  e  gado  nas  mesmas  condições; 

Bitione-A  margem  do  rio  Miranda,  distante  19.800  metros  do  logar  de- 
nominado Poeira,  onde  estava  outr-ora  estabelecida,  confrontando  ao  Norte  com 
a  margem  direita  do  Salobro  e  ao  Sul  com  o  rio  Bitioac;  com  uma  casa  e 
cerca  de  4,000  cabeças  de  gado. 

Nunca  foram  medidas  nem  demarcadas,  sendo  as  duas  primeiras  na  fron- 
teira da  Republica  da  Bolivia. 


O  quadro  n.  3  contém  mais  explicações  a  respeito  de  todas  estas  fazendas. 

Terrenos 

Xerrouos  uacion^aes  <ia  La^ôa  de  Rodrigo  de  Freitas.-  Alguns 
arrendatários  de  lotes  destes  terrenos,  com  bemfeitorias  importantes,  não  têm  procu- 
rado adquirir  o  dominio  directo  dos  que  arrendaram.  -,  ^  ^ 
Depois  de  public.rem-se  novos  editaes  convidando-os  para  isso,  serão  evadosá 
praça  do  juizo  dos  feitos  da  fazenda,  nos  termos  do  art.  4»  do  Decreto  n.  5824  de  12 
de  Dezembro  de  1874,  os  terrenos  cujo  dominio  directo  não  fôr  adqumdo 

O  Ministério  da  Agricultura  occupa  alguns  lotes  destes  terrenos,  tendo  m  e- 
xnnisado  das  bemfeitorias  os  arrendatários,  pretendendo  ainda  alguns  outros  que  lhe 
serão  reservados  e  assim  retirados  dos  que  se  tem  de  vender  em  praça. 

B.   N.     2 
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Xerrenoa  cie  índios  da  extinota  aidéa  de  S.  Xx>urenço,  em 
Nicth-eroy-.—  DepoIs  de  meu  ultimo  Relatório  nada  occorrcu,  digno  de  mençfio,  a 
respeito  destes  terrenos. 

Acham-se  aforados  88  lotes  que  produzem  a  renda  annual  de  306$623. 

A.ldéainento  de  S.  3?edro,  nos  munioipios  de  Cabo  Frio  e  Ara- 
ruama.—  NSo  obstante  haver  o  Ministério  da  Agricultura,  por  Aviso  de  4  de 
Novembro  de  1878,  declarado  extincto  este  aldeamento,  continuou  a  funccionar  a 
respectiva  conservatória  dos  indios,  recebendo  laudemios  e  foros  das  terras  res- 
pectivas, segundo  informaram  o  Administrador  da  mesa  de  rendas  de  Cabo  Frio,  o 
CoUector  de  Araruama  e  os  juizes  municipaes  e  dos  orphSos  dos  dois  termos. 

Devendo,  porém,  cessar  similhante  estado  de  cousas,  passando  á  adminlstraçSo 
do  Ministério  da  Fazenda  as  terras  deste  aldeamento,  observado  o  Aviso  n.  45  de  18 
de  Novembro  de  1867,  solicitei  do  Ministério  da  Justiça,  por  Aviso  n.  8  de  15  de  Feve- 
reiro do  corrente  anno,  a  expedição  de  ordens  para  que  o  juiz  municipal  e  dos  orphSos 
de  Cabo  Frio,  sob  cuja  direcç5o  achava-se  a  Conservatória,  remettesse  ao  Thesouro 
todos  os  papeis  e  livros  que  tornam-se  necessários  para  fazerem-se  os  assentamentos 
dos  terrenos  já  aforados  e  proceder-se  nos  lermos  das  disposições  em  vigor,  ficando 
assim  definitivamente  extincto  o  aldeamento. 

Por  Aviso  de2  de  Abril  ultimo  o  Ministério  da  Justiça  remetteu-me  cópia  do  officio 
que,  em  12  de  Março  anterior,  dirigira-lhe  este  juiz,  declarando  que  a  remessa  dos 
livros  se  eíTectuará  logo  que  termine  a  prestação  de  contas  do  actual  thesoureiro, 
já  começada. 

Terrenos  Diamantinos —  São  muito  deficientes  as  informações  a  respeito 
dos  da  Província  de  Minas  Geraes,  dadas  pelo  respectivo  Inspector. 

Delias  vê-se  que,  de  Fevereiro  de  1886  a  Janeiro  ultimo,  foram  contratados 
81  lotes,  rescindindo-se  o  arrendamento  de  79. 

Dos  lotes  arrendados  anteriormente  deixou  de  ser  pago  o  imposto  de  168  na  im- 
portância de  1:883$879. 

A  receita  destes  terrenos  tem  sido : 

^^^3-84 8:056$447 

1884-85 ^ 

*^^"S6 9:748$682 

1886-87  (até  Janeiro  de  1887) 6:124$717 

A  despeza  com  a  administração,  de  1»  de  Julho  de  1886  a  31  de  Janeiro  ultimo, 
foi  de  2:061$089,  conforme  os  dados  existentes  no  Thesouro. 

Ainda  não  tomaram  posse  o  Delegado  e  empregados  da  Delegacia  da  Conceição- 
do  Serro. 
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o  respectivo  Inspector  considera  necessária  a  creaçfio  de  uma  Delegacia  na 

<ild8de<le  Jequltahy. 

A  baixa  continua  dos  preços  dos  diamantes  é  uma  das  causas  da  decadência  da 

mineraçflo  nos  províncias  de  Minas  Geraes  e  da  Bahia. 

Da  administração  dos  da  Bahia  nfio  receberam-se  informações, 
Xorreno.demar-inlia8edealluviúo.-NoReJatorioquetive  a  honra 

de  apresentar-vos  em  Maio  de  1886,  disse,  a  respeito  destes  terrenos  : 

«  A  Camará  Municipal  de  Nictheroy  requereu  á  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
«m  1883,  que  fossem  encorporados  a  seu  património  os  terrenos  de  marinhas, 
accrescidos  e  que  accrescerem  em  seu  município. 

«  Sendo  ouvido  o  Ministério  da  Fazenda,  respondeu  este,  por  Aviso  de  9  de  Julho 
<le  1884  que,  visto  tratar-se  de  ampliar  os  recursos  de  que  as  Camarás  Municipaes 
precisam  para  occorrer  ás  despezas  a  seu  cargo,  era  justo  que  se  concedesse  áquella 
Gamara  Municipal,  bem  como  a  todas  os  outras  do  Império,  nSo  a  encorporaçâo  a  seu 
património  dos  referidos  terrenos,  mas  o  mesmo  favor  de  que  já  goza  a  Illma.  Ca- 
xnara  Municipal  da  Corte,  de  poder  arrecadar  para  si  a  renda  respectiva,  competmdo- 
Ihes  em  tal  caso  o  encargo  da  medição,  demarcação  e  concessão  das  marinhas  que 
lhes  forem  requeridas,  com  dependência,  porém,  de  approvaçõo  do  Governo  Imperial, 

antes  de  expedido  o  competente  titulo.  

,  Esta,.spostanaosebaseous6™nlen.justlç.que  assULaípre^nçS»  n,as 

também  „a  disposição  do  art.  10.18  29  e  30,  a- '■«■'■  ""  "=  ^  ^»  ^'»'">  ^^ 
rrTuomaodératxcep^uar  da  cobraaça  dos  toros  dos  terreaos  de  mannbas 
^m  lo  doslaudemios.  osdomunioiplo  neutro,  a  também  os  ^osmun^^ 
Ts  Jlaes  das  proviocias,  disposição  ,ae  Mo  t.i  executada  como  ma.  abaao 

''°'*'\  Lei  n  1177  de9  deSetembro  de  1862,  a  que  acima  me  rereri,  orçando  a  le- 
.  A  Lei  n.  1177  00»  ,„™  ,sBi   „n  nrt  1"   68  29  e  30,  exceptuou  da 

mioio  uti.  destes  terrenos,  siu.  -  mun.e,P,o  ne^^  (a  ,  4^  ^^  ^^^  ^^_ 
1834)  e  -  das  capitães  das  proseias  que  os  tv^^^^^^^  ^^^^^  ^^^^_ 

^do  =^-»«-*"^t":r—Pe^^  Circulares  de  20de  .gosto 
pios,  suscitaram.se du,.das^^  -  rosJe  ^„,,„.^ ,,,u,.  aos  ter- 
r  p^r  erri^scotrespubUcos,  emd^^.  a.  ,ue  o 
renosprovm  pUoaçSoquejulgasse  mais  conveniente. 

■"  It  o  urdeTde  AbrU  de  18«  mandou  «ntinuar  em  vigor  no  ex,rci«« 
.e  ."selmelt  n.0  nao  losse  promuigada  a  respectiva  Lei  de  orçamento,  a  de 
•9  de  Setembro  de  1862. 
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«  A  28  de  Junho  de  1SG5  foi  promulgada  a  Lei  n.  1245  para  o  exercício  de  1865. 
18GG,  a  qual  no  art.  10,  §§  32  e  33,  tratando  desta  ronda,  só  exceptuou  a  que  dizi  a 
respeito  aos  foros  e  laudemios  dos  terrenos  de  marinlias  do  municipio  neutro  ;  e 
como  nada  resolvesse  quanto  á  dos  municípios  provinciaese  sobre  o  destino  a  dar  ó 
que  se  cobrara  nos  exercícios  de  1853-186-i  e  1864-1865,  por  circular  de  9  de  Novembro 
daquelle  anno,  de  1865,  se  declarou  que  devia  ella  fazer  parte  da  receita  geral, 
continuando-se  a  receber  e  escripturar  como  deposito  a  daquelles  dous  exer- 
cícios. 

«  Assim,  sendo  conhecidas  as  difficuldadcs  com  que  as  Gamaras  Municipaes,  em 
geral,  lutam,  pela  deficiência  de  suas  receitas,  para  occorrerem  ásdespezas  a  seu 
cargo,  ao  passo  que  o  Estado  não  tira,  nem  pôde  tirar  das  rendas  dos  foros  resul- 
tado que  corresponda  ao  trabalho  que  lhe  custa  esse  serviço,  me  parece  que  será 
medida,  n5o  só  de  justiça,  mas  de  conveniência  publica,  a  realisaçSo  do  pensamento 
da  Lei  de  1862  ;  mas  no  sentido  de  conservar-se  á  Illma.  Gamara  Municipal  desta 
cidade  o  direito,  que  já  tem,  aos  foros  e  laudemios  dos  terrenos  de  marinhas  do 
municipio  neutro,  inclusive  os  do  Mangue  da  Gidade  Nova,  e  de  ccnceder-se  a  todas 
as  outras  Gamaras  Municipaes  dos  logares  onde  houver  marinhas  a  percepção  dos 
foros  respectivos,  inclusive  os  dos  terrenos  das  extinclas  aldèas  dos  Índios,  para  a 
Gamara  Municipal  de  Nictheroy,  emquanto,  a  respeito  destes  últimos,  o  Governo  não 
tomar  outra  deliberação  mais  útil  aos  occupantes. 

«  Não  entendo  que  se  deva  incluir  na  concessão  ás  províncias  o  producto 
dos  laudemios  pela  transmissão  desses  terrenos,  embora  a  Illma.  Gamara  Municipal 
desta  cidade  goze  desse  favor ;  por  me  parecer  que,  sendo  o  Estado  o  senhorio 
directo  dos  mesmos  lerre  nos,  qualidade  que  não  deve  perder,  não  convém  dar 
motivo  para  que  essa  qualidade  possa  em  tempo  algum  ser  disputada,  sob  funda- 
mento de  se  haver  por  aquella  forma  aberto  mão  de  um  direito,  que  não  pôde  deixar 
de  andar  ligado  ao  dominical. 

«  Em  compensação,  porém,  penso  que  se  pôde  permiltir  que  as  Gamaras  Muni- 
cipaes de  todos  os  logares  em  que  existirem  terrenos  de  alluvião  e  outros,  de  que 
trata  o  Decretou.  4105  de  22  de  Fevereiro  de  1868,  possam  usufruir  igualmente  os 
foros  a  que  os  mesmos  terrenos  estão  sujeitos.  íSi  assim  se  deliberar,  a  Illma . 
Gamara  Municipal  da  Gòrte  terá  mais  esta  verba  para  auxilio  de  suas  despezas. 

«  Nesta  parte  estou  de  accôrdo  com  as  idéas  a  semelhante  respeito  enunciadas 
á  pagina  59  do  Relatório  de  1883,  mas  com  a  clausula  a  que  são  sujeitos  os  aforamen- 
tos dos  terrenos  de  marinhas,  de  ficarem  as  concessões  dependentes  de  approvaçSo 
do  Thesouro  Nacional,  nesta  capital,  e  das  Thesourarios  de  Fazenda,  nas  províncias, 
como  uma  das  cautelas  a  que  se  refere  o  Relatório  de  1884,  no  tópico  referente  a  este 
assumpto. 
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«  Também  nfio  deverá  ser  permittldo  ás  Gamaras  Munlclpaes  dar  a  esses  ter- 
renos outra  opplicaçfio  que  nao  seja  o  aforamento  a  particulares,  ou  fazer  dos  que 
para  tal  flm  forem  julgados  convenientes  logradouros  públicos,  de  conformidade 
com  a  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831,  nrl.  51. 

«  E  effectivamente,  só  as  Gamaras  Municipaes,  que  têm  conhecimento  immediato 
das  necessidades  dos  povoados  em  que  ha  terrenos  aproveitáveis,  e  dispõem  de 
pessoal  apropriado  para  examinar  os  pedidos  de  aforamento,  as  conveniências  dos 
alinhamentos  e  regularidade  dos  cáes  e  das  construcções,  as  servidões  ou  logradou- 
ros públicos  e  outros  misteres  das  localidades,  poder3o  occupar-se  deste  serviço,  com 
proveito  para  o  publico  e  para  os  cofres  a  que  pertencer  a  renda  delle  proveniente.  » 

Novamente,  pois,  chamo  a  vossa  attençSo  para  este  assumpto  que  tanto  interessa, 
ao  publico  como  ás  municipalidades. 


Gonforme  os  balanços  impressos  da  receita  e  despeza  dos  exercícios  seguintes 
tem-se  arrecadado : 


exercícios 


18S0-1881. 
1881-1882. 
18S2-1S83. 
1883-1834. 


FOROS 


L.VUDEMIOS 


19.2C2§421 
13:227§G95 
12:O75$0O8 
13:489$.>}8 


23:C59S912 
27:191S177 
20:907i5840 
14:2155287 


ficando  por  arrecadar. 


FÓROS 


11:756$156 
13:0i7$752 
14:578$9õ0 
16:101$902 


Comprehendem  estas  importâncias  os  foros  e  laudemios  dos  terrenos  de 
marinhas  e  accrescidos  e  os  dos  terrenos  das  extinctas  aldèas  de  índios  e  os 
encravados  ou  adjacentes  a  povoações. 

A  importância  dos  foros  de  terrenos  accrescidos  aos  de  marinhas  no  Mumcipio 
neutro  e  aos  de  marinhas  e  accrescidos  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  as 
folhas  annualmente  organizadas  e  remettidas  para  a  respectiva  cobrança,  tem  sido  . 
Ko   .nurUctpio  neutro,  c^a  ^reca^õ^ser^a  pela  Rece,e6.ria  ao  Rio  ae 


Etn  1881-1832. 
»  1882-1883. 
»  1833-1884. 
»  1884-1885. 
»    1885-1886. 


1:166$788 
l:183$572 
1:220$682 
1:256$797 
l:278§028 


Na  ProviíKiado  RU)  dff  Janeiro,  £m  10  tmnieiífioêy 

".       Em  1881-1882.... 8:888^ 

»    1882-1883. : 3:347típ8 

»  .1883-1884 8:8791795 

D    1884-1885..... 3:3941087 

»    1835-1886 3:3931769 

Cabendo  ao  de  Nictberoy : 

Em  1881-1882 1:828$138 

»    1882-1883. I:805t8e8 

D    1883-1884... 1:8881060 

»    1884-1885 1:8471070 

j>    1885-1886 1:846$752 

Grande  parte  desta  renda  v&o  é  arrecadada ;  figura  nó  quadro  da  divida  activa, 
mas  quasi  que  se  pôde  considerar  incobravel. 


O  quadro  n.  1  mostra  os  terrenos  arrendados  e  o  quadro  n.  4  os  aforados  no 
município  neutro  e  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.'<l 


Eo  Município  Neutro  e  Província  do  Rio  de  Janeiro 


VOCàL 


OBJKCTOS 


Rnt  de  S.  Joaquim. 


Uem ' 

Bua  da  ConceicSo... 
Bu  da  TJrognaTana. 


Pndio  D.  18. 


ARRENDATÁRIOS 


Dito  n.i 

Dito  n.'53 

Ditos  ni.  137  a  139, 


Joaqaia  Joté  RodrifOM  Ui'. 
ebado 


H 

a 

M 


suígm 


títulos  e 
datas  das  concessões 


Mtm.c 


Boa  d«  D.  Manod . 


Dito  n.  118. 


Joaqnim  José  de  Carralbio  . 


•noffxo 


Altgzia  &  Comp. 


Dito  n.  19  A,  «  placa.. 


Boa  dos  Andrtdas. 


Boa^do  Patteío. 


Dito  n.  ta. 


José  António  do  OliToira  Mo- 
raes  


Domingos  Femandts  Gios.. 


Ditos  n.  SS  a  A  a  B. 


RoadoCulaUo. 


Boa  d*  Guarda  Valba. 


Dito  n.  U. 


O  mesmo. 


1:1409)00 


3:OOOjOOO 


1:000^ 


S:U2ffBS5 


D.  Adalaide  Fontes  Pinheiro 
GoimarSas 


Terreno  do  Theatro  D.  Pe- 
dro U 


Bartliolomea  Corrêa  da  Bilra. 


Masne  da  Cidadã  Nora Cata  onda  oaU  a  fabrica  da 

(alo 


Cora  da  Onça.. 


R-w  da  Branut* 

Rna  do  CoM«ihttro  Saraita. 


Cata  o  terreno.. 


PrwUot  ns.  10  a» 
Ditoa  nt.  1*7 


Cliarlet  Eogene  Baillr.... 
Titconda  da  Boa  Batiro. 


Viíeonda  danfnaiiedo. 


Contrato  d«  18  da  Abril  da 
1884, por  9  aanof . 

Contrato  de  97  de  Dezembro 
da  1881,  a  «ndar  a  U  d* 

-  Marco  de  1889.  pelo  restO: 
do  ptaso  de  9  anãos,  do 
contrato  de  IS  de  Marco  da" 
1880,  (rae  eooiprobendia  oa 

Çredlot  st.' 9>  « 14  da  na 
baopUlo  Ottoni,  n.  311  da 
ma  dt  Airaodafa  a  ot.  U7, 
131,  133  e  139  da  ma  d». 
Prunba>  ot  qoaet  fbtam 
panintadoa  poloa  da'  na.  80 
a  8S  da  raa  do  Senador  Pe- 
reira de  Vaieoneallos  e  se 
aebam  a  cargo  do  Miniateno 
da  Agricnltnra. 

Contrato  de  ãS  da  Daieobroda 
1880,  por  9  annot,  a  contar 
de  18  do  Janeiro  daqnella 
anno. 

Contrato  de  7  de  Maio  de  1885, 
pelo  resto  de  tempo  du  con- 
trato de  5  doFererciro  de 
1883,  qna  é  da  9  annot,  a 
contar  de  A  de  Mar(0  desta 
anno,  eeIe1>rado  com  Ama- 
dée  Carmetto. 

Contrato  da  ÍO  da  Março  de 

1883,  por  9  annos,  transfe- 
rido para  eate  arrandaíaiio 
por  termo  de  17  da  Mato  da 

1884,  pelo  rasto  do  tempo. 

Contrato  de  S(  de  Jolbo  da 
188*,  por  9  annot,  por  ter 
tidoo  ttrraoo  dat  eataa  na.  I 
a  T  applicado  ao  prolonga- 
mento da  ma  Lniz  de  Vas- 
eonMllat,  fi<oa  radnaido  a 
este  o  arrendamante  ((ae  ara 
de  SMÕàOO,  conforme  o 
tormo  de  13  de  Agotto  de 
1885. 

SOQjnOO     Contrato  de  U  de  Agotto  de 
^^        188».por9  annot.ajgtar 
de  17  de  Jaaaro'  de  1885. 

SOMOOOI  Contrato  da  11  de  Ihrço  da 
^^^^      18«,  a  titulo  precária. 


Contrato  de  31  da  Janeir»de 
188»,  Idem. 

uftgOOO    Contrato  Ú»M  de  JUrjo  de 
"•^       1880.  w * allno^  aeontar 
ír9d<rlBUiodel883.  ' 

Coatratot  «•  «  *•  J^*t^ 
1877  e.lSdalnllM  deiST^ 
£tlS  asMt,t<ado«dow- 
6  prim^ee  a»«oa«MíJ«;v 

tejmdioaavttbaUtri^ 
ao»ÍBtlm»Q»*«aUdeBi»- 

guea.  lio  totead»  *»^ 
BKlOeUtaaehkaBibae- 


1 
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-'^    vt.i 


{«CAI.; 


Rnt  Primeiro  d*  lurfo. 
Rna  da  CtndtUrit...... 

Ra»  do  Horeado 

TnTossa  do  Commereio. 
IPraia  daSasdade 


Paiteio  PoUico. 


Horro  do  Santa  Thoren  . 


Praça  das  Marinhas. 


Praça   de  D.  Constança  em 
Santa  Luzia 


OBJECTOS 


Ditos  ns.  12,  16  e  18 /S 

Dito  n.  36 \5 

Ditos  ns.  15  o  17 i^l 

Ditos  ns.  9,  13,  16  «  18...\nç,' 

Pedreira,  terrenos  e  dous  pró- 
prios nacioaaos. 


PavilhSo  do  botequim  e  ter- 
reno anneio 


Prodio  no  legar  Dous  IrmSos. 


Sobrada  n.  2. 


Praia  de  Santa  Laiia 

TraTcssa  do  Maia 

Idem 

Praia  Formosa 

Praia  do  S.  ChristOTSo... 
Praça  Vinte  Oito  de  Setembro 


Praça  D.  Pedro  11 

Nictberoy. —  Rua  da  Praia  e 
S.  Domingos 


Serra  da  Estrella . 


Rna  Lnii  de  VaseoncoUos... 


Terreno  aceroscido  com  20<<i, 

Dito  dito  com  2il",3 

Dito  com  8°, 8 

Dito  com  19° ,2 

Dito  com  17",5 

DitoeomS^.e 

Parte  do  trapiclie  Mani 


ARRENDATÁRIOS 


Terreno  aceroscido  . 


Idem  (2).. 
Praios..., 


Torrono  com  iSa.W.. 


Administra  os  prédios  a  Or- 
dem Terceira  da  Penitencia, 
em  virtude  da  Terba  testa- 
mentária de  Ignaeio  da  iillTa 
Modclla. 


António  ToiíelrajRodrigues. 


José  Luciano  Lopes 

Cassiano  Speridilo  do  Mello 
e  Mattos 

E.  P.  ^\'ilsou  i.Comp 

Jasc'Marques  de  Carralbo.... 
Companliia  City  Improrements 

Frederico  Glotte 

D.  Maria  Rosa    Kilian. ... 

Francisco  Eugénio   do  Aze-  ) 
vedo.  j 

Companhi.1  •  Estrada  de  Ferro 
Príncipe  du  Gram-Pará  >.. 


Companbia   Forr;., 


DiTorsos 

Joanna  Tombeis  d'OrdaQ . 


o 


Cd 


7:7974714 


3:COOJiOOO 


(:000^ 


tssooo 


ISjOOO 
6S750 
SOjOOO 
«5000 
60tS»001 
SSjlOOO 

l:2O0j00O 


TÍTULOS  E 
DATAS  DAS  CONCESSÕES 


800j»00( 
673J360 


iO:923fl36 


Estes  qulnbSes  pertenciam  ao 
Colleglo  da  Pedro  II  s  foram 
pastos  á  disposiçto  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  por 
Atíso  do  Ministério  de  Im- 
pério   de  lU  do  Agasto  de 


Contraio,  a  litalo  precário, 
pelo  Ministério  do  Império, 
de  10  da  Maio  de  1882,  a 
eootarde  10  do  Janeiro  desse 
anno,  qnando  passaram  estes 
bens  para  o  Estado. 

Contrato  da  15  de  Janeiro  de 
188i,  pelo  Ministério  da 
Agricultara. 


ConcessSo  de  10  de  Abril  de 
1848,  em  Tirtndo  da  resoln- 
CXo  de  eonsnlta  da  Secçio 
do  Império  de  31  de  Dezem- 
bro do  1847. 

Arrendamento  a  titnlo  precá- 
rio, eaja  importância  6  ar- 
recadada pela  Recebedoria, 
em  Tirtuda  de  ordem  da  Di- 
rectoria ao  Contencioso  de 
31  do  Agosto  de  1877. 

Titnlo  do  23  de  Março  de  1886, 
a  precário. 

Titnlo  do  13  de  Joiho  de  1878, 
idem. 

Titnlo  de  3  de  Halo  do  1883, 
idem. 

Titnlo  de  3  de  Maio  de  1883, 
idem. 

Titula  de  24  do  Oatnbro  de 
1883,  idem. 

Titulo  de  39  do  Julho  de  1884, 
idem. 


Contrato  do  snb-arreúdamento, 
sem  tampo,  de  23  de  Salem- 
bro  de  1884. 

Titnlo  de  17  da  Dezembro  do 
1877,  precariament»,  a  can- 
tar da  29  do  Norembro  dessa 
anno. 

CooeossSes  feitas  em  dillerenf 
tes  datas. 

Titnlo  de  4  de  Março  de  1887. 


Segunda  Sub-Directoria  das  Rendas  Publicas,  cm  11  de  Abril  de  1887.—  O  Sub-Director  interiao,  Francisco  Esteves 
Telles. 


IS.  ^ 


Relac^  dos  próprios  nacíonaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda»  cbm^idtidàiraíSikdo^^iestado 
eim  que  se  acham  e  do  serviço  em  que  são  utilísados  ná  fórllna  d(kiÉrt.>l^|'lll*  ^  lei 

n.  1.114  de  5S7  de  Setembro  de  1860.  •  .  ^  ^:.;^ .  --:i^^. :, 


•-;  J:'<1  ?■  '-."•  Z?!-^ 


'"'^^' "!..'-'"./-     "!i'i'  ''^■' 


município  neutro 


Edi&eio  na  raa  do  Sacramento,  occupado  pela  Secretaria 
da  Fazenda.  Thesoaro  Nacional,  Kecebecloria,  Cofre  de 
OrphãU»  e  Gorj»  da  Guarda. 


EdiBcio  na  raa' Primeiro  de  Março,  occupado  pela  Caixa 
da  Âmortisação,  Correio  Geral  e  Corpo  da  Guarda. 


Edificlo  na  rua  do  Visconde  de  Itaborahy,  no  qual  fu'.:cciona 
a  Alfandega. 


Edificio  na  praça  da  Acclamação,  onde  se  acha  a  Casa  da 
Moeda. 


Ediftcio  em  S.  Diogj,  occupado  pela  Repartição  do  Imposto 
do  Gado  e  chalet  na  Praça  de  D.  Pedro  II,  onde  se  acha 
estabelecida  a  agencia  da  mesma  Repartição  no  httoral. 

6 

Edificio  á  rua  da  Guarda  Velha,  onde  se  acham  a  Imprensa 
Nacional  e  o  Diário  Oficial. 


Ilha  Fiscal,  antiga  dos  Ratos,  a  serríço  da  i^&adegi^ 

8  ■         ■■■      ■  '\.^ 

Antigo  trapiche  Uaxwell,'  naí''praca  dás  ItíriahÀ  vÁ-^t.' 
Por  escriptoras  de  30  de  Junho  d«  ISTt  »28dfr;lísi6'^ 
1879,  foram  comprada»,  por  375:0001000,  3/4  paíta^ijte 
edificio;  não  tendo  sido  ainda  a  oatm.  4*  partQjMcqUU; 
de  accdrdo  com  a  proprietária.  O  jobrado  e8t&,.o(Mjlõ>ftdo 
porE.  P.  Wikon  Júnior  mediante  o  pa^uMÕÇo  anuialo 
mente  de  2:572$860.  '     "■   ;,..  :^         ' 

.■9  '  '  ■-;   ■■„_■■ 

Casa  n.  3  na  travessa  das  Bellas  Artes,  cedida  «bi  Qsafmcito 
ao  Monte- Pio  dos  Servidores  de  Estado  pe^a  Lei  iC  749  d» 
12  de  Julho  de  1854.  •     ...      ' 

10  '  -■..:■ 

Edificio  na  rua  da  Guarda  Velha,  onde  funccionon  a  antiga 
Typographia  Nacional,  actualmente  ocenpado  peloLywo 
de  Artes  e  Officios,  posto  á  disposição  do  engenneixo 
F.  J.  Bethencourt  oa  Silva,  por  aviso  deste  Ministério 
de  9  de  Novembro  de  1878. 

11 

Edificio  em  que  funcciona  a  Caixa  Económica  e  o  Monte  de 
Soccorro.  a  rua  D.  Manoel. 


PROVINCiAS 


RIO  DE  JANEIRO 


Terras  de  Cambtioy  em  S.  Fidelis.  Foram  aeíjudicadas  á 
FM^ada  Nacional  por  25:372$500  na  execução  movida 
Belo  jaizo  municipal  do  termo  contra  os  herdeiros  do 
inado  José  Francisco  Vianna,  ex-coUeclor  de  Campos, 
para  pagamento  de  alcance.  Estas  terras  estão  situadas  á 
mar?^  esquerda  do  rio  Parahjba,  e  sua  área  esta 
Sada  ek  32.670.000  metros  quadrados.  Por  des- 
pacho de  31  de  Março  de  1881,  foi  autorizado  o  collector  das 
SSida»  Geraes  daquelle  Município  a  annunwar  o  rece- 

■  bímsnto    de    prestas  para    a   compra  destas   terras, 

■  citodo  os  rápeStíTos  occupantes  para  requererem  a 
««W  dfl  lotesTcompreliendendo  os  cultivados  até  as 
3S^sda^^n^'nt^W  pelo  lado  em  que .  habitavam 
SMdo  as  áreas  determinadas  por  um  «°S«í5<"^°  "«""«t^" 
nalo  Ooreroo  Informou  o  collector,  ler  produzido  a  quan- 
ta deSl$lfô»Wa  de  76  lote^  com  276JÍ  alqueires 
dê  IM  braçal  fracções  desprezadas;  sendo  54  loUs  ven- 
didos wS^  onwf  da  medição  á  casta,  dos  oc^ff^^M; 
e  ^ndo  para  vender  385 1/2  lotes  mais  ou  menos.  Em 
plJ^efro  fc  anno  passado  requereram  os  intrjisos  a 
eon^S  do  praso  íe  5  annos  para.  em  prestações  an- 
^«^Sf^Éalizkram  a  <»mpra  doT  lotes  que  occupam. 
0?S?uiri^lÒTi  wn^STao  collector  que  a  respeito 
inf^m^Mdi^o  dei2de  Abril  do  corrente^tori- 
zon-S  o  CoBectorr contratar  a  ^»d»/<»j°^»P!^''J^': 
dos  pelos  aetaaes  occupantes  de  »»«?<>.f"°^  «',^•1  * 

;    mtócondlç5es  ilíadas  nas  i»""»*^  .1«  ^  *«  ^^^" 
AaiMt    no^do  dai-lhe»  O  prazo  máximo  de  um  anno 

l^^iSf^SSeu^qo»  n^tenham  recurso,  para 
B.  N.  3 


de  prompto  recolher  a  importância  dos  lotes ;  devendo 
o  mesmo  collector  remetter  ao  Thesoaro  uma  relação 
dos  lotes  não  pretendidos  a  fim  de  resolver-se  sobre  o 
assumpto. 


Fazenda  de  S.  João  de  Paquequer,  em  Thereiopolis.  Ven- 
dida por  27:OOC$00O  a  Henriques  Raffard  e  a  seu  associado 
Henrique  Naegli,  por  eseriptura  de  23  de  Agosto  de 
1886. 


ALAGOAS 


Casa  assobradada,  em  Maceió,  em  bom  estado,  onde  func- 
ciona a  TEesouraria  de  Fazenda. 


Casa  terra,  em  máo  estado. 


Casa  que  servia  de  quartel  doe  aprendiíes  marinheiros  da 
extincta  Companhia. 


Dous  terrenos. 
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Sofle  de  ietta»,  denominada  da  Trindade,,  em  Tatuama- 
nha,  termo  da  villa  do  Porto  de  Pedraa,  arrendada  a 
António  Pedro  de  Mendonça  a  200$000  annuaes,  por  três 
annog,  de  12  de  Setsmbro  de  1885  a  11  de  Setembro  de 
1^.  Autoriíou-se  a  venda  em  hasta  publica  pela  ordem 
de  14  de  Oatubro  de  18ãS. 
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Duas  sortes  de  terras,  denominadas,  uma  Riacho  e  outra 
Frio,   na  cidade  da  Imperatriz. 


Uma  casa  terrja,  em  máo  estado,  na  cidade  de  Alagoas. 

8 

Uma  capella,  um  cemitério,  um  quartel,  um  caixão  de  casa, 
e  quatro  casas  térreas,  em  máo  estado,  na  cidade 
Leopoldina. 

AMAZONAS 


Edifício  occupado  pela  Thesourarj^,  avaliado  em  ôO^OSOOO. 

2 

Casa  térrea  muito  arruinada,  avaliada  em  l:O0O$0OO,  que 
se  acha  arrendada  por  240$000  a  António  José  Vieira 
Lima. 


Casa  de  sobrado  em  máo  estado,  avaliada  por  18;O0O}0OO 
e  occupada  pela  Alfandega. 


Caooal.  á  margem  do  rio  Solimões,  acima  das  fazendas  do 
Caldeirão,  avaliado  por  250$000. 


Cafesal  no  logar  denominado  Caldeirão,  na  costa  de 
Manacapurá  no  rio  Solimões,   avaliado  por  250$000. 

6 

Terreno  avaliado  em2:000$000,  em  que  outr'ora  achavam-se 
levantadas  três  casas  de  palha,  das  quaes  uma  servia 
de  Provedoria  da  Fazenda  e  as  outras  de  residência  de 
oíEciaes.  Actualmente  estão  edificadas  três  casas  :  uma 
de  Francisco  de  Souza  Mesquita,  onde  se  acha  o  quartel 
da  çuarda  policial,  e  as  outras  duas  dos  herdeiros  do 
finado  tenente-coronel  José  Coelho  de  Miranda  Leão. 


Terreno  avaliado  por  1:500$000 ,  antigamente  occupado 
por  um  hospital.  Nelle  estão  presentemente  edificados 
quatro  prédios,  sendo  dous  de  Joaquim  Pinto  Ribeiro, 
um  de  Amâncio  Lima  de  Mattos  e  outro  de  Manoel 
Joaquim  Pereira. 

8 

Casa  avaliada  por  2:500$000,  coberta  de  telha,  com  um  pe- 
queno BOtão,  na  cidade  de  Teffé.  Foi  legada  pslo  finado 
I>aniel  Cardoso  a  Santa  Thereza,  padroeira  da  dita  ci- 
dade, e  passou  a  pertencer  á  Fazenda  Nacional  em 
virtude  do  Aviso  de  1  de  Maio  de  1868.  Está  arrendada 
a  José  Pereira  da  Silva,  por  12$500  mensaes. 

9 

Ag  fazendas  de  S.  Marcos,  S.  Bento  e  S.  José  foram  arren- 
dadas primittivamente  com  todos  os  retiros  e  gado  a 
J>opolao  Pereira  Tavares  ecommendador  António  José 
Qomes  Pereira  Bastos,  por  contrato  de  25  de  Ou.ubro 
de  1878,  por  9annos,  mediante  o  pagamento  de  6:00O$0OO 
annuaet,  a  contar  de  28  de  Fevereiro  de  1879,  quando 


tomaram  posse  das  ditai  fazendas.  Por  contrato  de  9 
de  Março  de  1880,  em  virtude  do  deipacho  do  Tribunal 
do  Tbesouro  de  19  do  Janeiro  do  mesmo  anno,  Leopoldo 
Pereira  Tavares  transferiu  ao  commenda'lor  Cbristovão 
Francisco  Alves  Rossadas  os  direitos  que  lhe  competiam 
no  arrendamento  das  mesmas  fazendas.  Por  despacho 
de  3  de  Novembro  d"*  1880  e  contrato  de  10  do  mesmo 
mez,  Rossada*  transferiu  o  seu  direito  de  arrendatário 
a  Pereira  Bastos .  Pelo  contrato  de  9  de  Setembro  de 
1879  foi  renuzido  o  arrendamento  a  4:00O$0O0  por  não 
ter  entrado  na  posse  da  fazenda  de  S.  José  o  mesmo 
arrendatário. 


BAHIA 


Edifício  nobre  na  praça  do  Palácio,  composto  de  um  andar. 
O  lado  do  Nor:e  do  piviniínto  supjrior  esti  occupado 
pela  Gamara  Municipal  eo  lado  do  Sul  tola  Assembléa 
Provincial.  No  pavimento  térreo,  lado  do  Norte,  se  acham 
a  Caixa  Económica  e  o  monte  de  Soccorro,  e  do  lado 
do   Sul  a  Companhia  do  Queimado. 


Edifício  á  rua  Direita  do  Corpo  Santo.  Serve  de  armazém 
da  Alfandega,  occupando  o  commodo  do  lado  do  Norte  a 
Administração  dos  Correios. 


Edifício  no  bairro  das  Mercês,  em   bom  estado.  Serviu   de 
enfermaria  militar,  achando-sj  desoccupado. 


Pilares  do  telheiro  denominado  Tercena  á  margem  direita 
do  rio,  na  cidade  de  Valença. 
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Terreno  baldio  por  detrás  da  cavallariça,  no  bairro  d'Agua 
meninos,  na  íreguezia  do  Pilar,  arrendado  por  lOSOOO 
annuaes. 

6 

Uma  fonte  denominada  do  Presidio,  no  centro  da  inclina- 
ção interior  do  Morro,  antes  de  cheM.r  ao  reducto  S. 
Luiz.  Arruinada.  E'   logradouro  publico. 


Um   sobrado  e  duas  casas  sitos  no  Presidio  do  Morro,  bas- 
tante arruinadas. 


Uma  casa  sita  em  terreno  da  capella  publica  de  Santo 
António  da  villa  de  Itapicurú  de  Cima.  Serve  de  casa 
de  banhos  das  aguas  tnermaes  da  referida  villa. 


Uma  fazenda  com  440  metros  de  frente  e  a  mesma  exten- 
ção  para  a  parts  de  Lésie,  com  uma  casa  á  margem  do 
rio  de  Valença.  A  ca^a  está  em  ruínas,  as  terras 
estão    aforadas  por73}715  annualmcnte.  ' 

10 

Fazenda  dos  Curas  com  2.178  metros  de  frente,  no  morro 
Grande,  na  villa  de  Itaparica,  arrendada  a  diversos  por 
362$000   annuaes. 

11 

Meia  l?gua  de  terras  mais  ou  menos  de  frente,  excedendo 
a  mais  de  fundo,  no  morro  de  S.  Paulo,  dislricto  da  villa 
de  CaVrú,  fazendo   frente  para  o  mar  largo. 
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12 

Terreno  b&ldlo  por  detrás  da  Serra  do  Ramalho    na   villa 
A»  Carinhanha,  entre  o  no  Corrente  e  o  de  S.  Francisco 
nm    23  léguas   (151.800  melroí)  de  exteas-o   e  8  léguas 
(52.800  metros)  de  largura  pouco  mala  ou  menos. 

13 

OíD^la  de  Santo  António  de  Mutumpiranga,  na  povoação 
de  Taperoá,  m'jnicipio  de  Nova  Buipeba  da  comarca  de 


Valença.  Completamente  arruinada. 


14 

Temolo  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  villa  de  Cayrú,  comarca 
de  Valença,    com  os  bens  de  seu   património,  bastante 
,  arruinada  a  sem  serventia. 

15 

Casa  na  vjUa  de  B;lmonte,  rua  do  Brejo,  parte  de  cima. 

16 

Fazenda  denominada  Tabúa,  com  casa,  armazém  e  senzalas 
e  sortes   de  terras,  denominada  Quilombo. 

17 

Casa  térrea  i  rua  Direito  da  Saúde,  fre-uezia  de  SanfAnna, 
alugada  porSlSOOO  annuaes. 

18 

Ediacio  i  rua  Direita  do  Palácio,  composto  de  um  .indar, 
lojas  e  sobrelojas,  com  19,  36  metros  de  frente,  occupado 
pela  Thesouraria  de  Fazenda  e  Recebedoria. 

19 

Fazenda  denominada  Praia  Grande  no  Preúdio  do  morro 
de  S.  Paulo,  com  casas  e  outras  bemfeitorias. 


20 
Terras  denominadas  T<:batinga,  na  ^i"^^deAbbadia  co- 
marca de  Itapicurú,  entre  »' '^'°' j^^^^Sf^f/^^g  sUios 
tinga,  compreíendendo  o  povoado  da  P°Pl«  .«  °' J.uns 
Gameleira,  Guvita,  Cabaça  do  Negro,  Limeira,  Ticuos 
e  outros. 

21 

Terreno  do  Encapellado,  instituído  em  1708  por  Luciano 
Soaras  de  Andríde.  na  cidade  de  Santo  Amaro.  Aforado 
a  diversos  por  36$068. 

22 

Porção  de  terra  denominada  Cachoeira    na  villa  de  Ab- 

Riacho  da  Arêa  e  outros  sítios. 
23 

Casa  térrea  na  rua  (^ue  vai  para  os  coqueiros,  na  villa 
de  Jaguarip3,    arrumada. 

24 
Engenho  denominado  Palmares,  na  cidade  de  Maragogipe. 

23 
Diverso,  terrenos,  em  differentes    localidades,  aforados  por 
367$593  annuaes. 

26 


CEARA' 


Casa  assobradada  na  capital  á  rua  do  Senador  Pompeu 
n.  54,  comprada  por  50:00O$0O0,  por  escriptura.de  3  de 
Maio  de  188J.  Está  occupada  pala  Thesouraria  de  Fazenda. 


Gaia  térrea  arruinada  onde  funccionava  a  Alfandega,  hoje 
estabelecida  em  prédio  particular,  avaliada  em  33:500$000 


Ponte  de  madeira,  com  armazém  também  de  madeira  e 
trapiche  que  serve  para  embarque  e  desembarque,  ava- 
liada em  30:000$000. 


Casa  da  Camará  da  villa  de  Porangaba,  eitincta  villa  de 
Arronches,  é  assobradada ;  serve  o  pavimento  térreo  de 
cadeia   publica. 


Casa  da  Gamara  da  villa  de  Mecejana ;  é  de_  sobrado,  o 
pavimento  térreo  está  occupado  pelas  prisões  civis  e 
no  superior  luncciona    a    Camará    Municipal  da  nova 

villa. 

6 

Casa  da  Camará  da  villa  de  Soure ;  tem  as  mesmas  ap- 
plicaçõcs. 

7 

Terras  do  património  da  Camará  da  eitincta  'illa  de 
Arronches;  acham-se  em  pequenas  partes  arrendadas 
a   diversos. 

8 

Terras  do  património  da  eitincto  villa  de  Macqan»; 
arrendadas  em   pequenas   porções  a  diversos. 


Terras  do  património  da  estlncta   villa  de  Soure  ;  arren- 
dadas a.   diversos  em  pequenas  partes. 


10 


Terreno   na 
nuaes . 


vUla  do  Aquiraz,  arrendado  por  40$00O  an- 


il 


Casa  da  eitincta  Alfandega  do  Aracaty  parte  e.ti 
arrendada  e  par;e  occupada  pela  Mesa  de  Rendw. 

AUrn  destes  Droprios  nacionaes  outros  custem  construiaos 
no^  conta  ^da  verba  -  Soceorros  pubUcos-  no  período 
r  s^cca  nos  annos  de  1877  a  "1879,  pela  commissao 
dt  sSros,  dos  quaes  a  Thesouraria  nao  possue 
dados  para  discriminal-os. 

GOTAZ 


Terrenos  e  o  eitincto  encapellado  d«J;/°Xs  tt '' na 

re.»o'meto"nrmt  ^^^^^^B^^ 
diç%o  e  tombamento  e  rendem  annualmente  l.UUí^wo- 


Casa  de  taipa  e  T"^"'»' «^'i^  "^^"l^fâ^Z^I^  3^^ 
Dosta  de  dons  andares,  avaliada  em  o-OvJÇW",  em  o  uo 
&  de   1854,  occupada  pela  Thesouraria  de  Fazenda. 

2 

r.».»  Am  Líonoldina  i  margem  do  rio  Arag^iaya,  man- 
^'dada' arí^Xr  a  João  José  S.rrêa  de  Moraes  «-P"Tlla 
da  Êaveiração  do  mesmo  rio,  afim  de  serem  pw*  «!'* 
trasferidas  a,  officinaa  da  dita  empreia,  «>n»f..Ç«^"  ° 
mfsmo  emprezario  em  «querunento  remetuâo  ^lo 
Ministério  da  Agricultura  com  Aviso  de  30  do  Abril 
de   1881. 
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marakhAo 


Casa  d«  sobrado  na  praça  do  Palácio,  o  pavimento  su- 
perior i  oecupado  pelo  palaoio  da  Presidência  e  Thesou- 
raria  da  Farenda  e  o  inferior  pela  RepartiçSo  da  sala 
das  ordens  da  Presidência,  Caixa  Económica  e  Cartório 
da  Thesouraria.  A  parte  onde  funcciona  a  Thesouraria 
necessita  de  reparos. 


Casa  de  sobrado,  no  becco  da  Alfandega,  dita  térrea  í 
rua  da  Estrella,  canto  do  becco  da  Alfandega ;  outro 
terreno  na  mesma  rua  e  uma  ponte  com  telheiro  á 
Praia  Grande ,  occupados  pela  Alfandega. 


Casa  térrea  e  terreno  á  esquerda  do  igarapé  Rio  das 
Bicas.  Serve  de  deposito  da  pólvora  do  Governo  e  dos 
particulares . 


Casa  de  sobrado  de  um  andar  na  villa  do  Paço  do  Lumiar. 
Só   existem   as  paredes. 


Casa  de  sobrado  na  cidade  do  Alcântara,  no  logar    onde 
existiu   a  fortaleza.    Em   ruinas. 


Um    terreno   em  que     existiu  a    fortaleza   da  cidade  de 
Alcântara  na  praia   dos  Barcos. 


Muralhas  do  forte  Vera-Cruz,  á  esquerda  do  rio  Itape- 
mirim,   villa  do  Rosário. 

8 

Uma  capella  com  a  invocação  de  Nossa  Senhora  de  Naza- 
reth,  e  uma  casa  de  pedra  e  cal  com  a  invocação 
de  Nossa  Senhora  do  Desterro,  na  cidade  de  Alcântara. 
Em  ruinas. 


Uma  cap3lla  com  a  invocação  de  Nossa  Senhora"  do  Li- 
vramento, na  ilha  do  mesmo  nome,  fronteira  á  cidade 
de  Alcântara,  compreliendendo  todo  o  terreno  junta- 
mente  pertencente  a  ilha.  Em   ruinas. 


10 


Fazenda  de  criação  e  lavoura,  denominada  S.  Bernardo, 
na  ribeira  das  Alpercatas,  com  2  léguas  de  comprimento 
e  1  H  de  largura ;  existem  as  terras  e  algumas  casas 
próprias  de  taes  estabelecimentos,  porém  era  ruinas  o 
abandono. 

U 

Fazenda  denominada  S.  Miguel,  a  Leste  da  Ribeira  Al- 
percatas, com  1  légua  de  frente  e  3  !í  de  fundos.  As 
terras  estão  devolutas.  , 

12 

Poese  de  terras  no  município  de  Guimarães,  formando 
um  rectângulo  á  margem  do  rio  Tiiryassú,  com  (4  lé- 
gua de  frente  e  4  peto  rumo  de  Sueste,  quarta  a  Sul 
e  o  mesmo  nos  lados  oppostos.   Está  desoccupada. 

13 

Terreno  com  £3,2  melros  de  frente  e  33  de  fundo  com 
principio  de  obra  de  alvenaria,  A,  rua  SanfAnna, 
arrendado  por  contrato  de  28  de  Março  de  1883  por 
IS^OOO  annna«s. 


14 

Duas  casas  térreas  farmando  uma  sõ  á  rua  da  Saúde, 
arrendadas  por  180$00O  annuaes,  por  contrato  de  6  de 
Janeiro  de  1883. 

15 

Casa  térrea,  á  rua  do  Pontal,  e  terreno  annexo,  arren- 
dados por  i60$000  annuaes,  [fir  contrato  de  21  d« 
Abril  de  1883. 

16 

Ura  terreno  realengo,  com  220  metros  de  frente  e  fundos 
correspondentes,  sito  no  rio  das  Bicas ;  outro  terreno 
com  132  metros  de  frente  a  33  de  fundos  no  mesmo 
logar ;  outro  com  6,6  de  frente  e  48,4  de  fundos,  sito 
á.  fonte  de  Mamoim,  e  outro  com  13,2  de  frente  e  33 
de  fundo  á  raa  do    Coqueiro. 

17 

Uma  data  de  terras  com  1.653  metros  de  frente  e  com- 
petente fundo,  de  uma  légua,  no  morro  do  Morcego,  á 
margem    do  rio  Parnahyba,  comarca  do  Brejo. 

18 

Uma  capella  com  a  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade na  villa  do  Goroatá.  Em  ruinas. 

19 

Casa  4  rua  do  Sol.  arrendada  por  300$000  annuaes  por 
contrato  de  20  de  Juuho  de  1883. 

20 

Casa  na  mesma  rua,  arrendada  por  contrato  de  18  de 
Junho  de  1883,  por  2õl§666  annuaes. 

21 

Igreja  e  um  edificio  annexo,  denominado  Convento  de 
Santo  António,  e  outro  em  que  se  acha  estabelecido  o 
Seminário  Episcopal.  Todos  estes  edilicios  se  acham 
çrovisoriamente  a  cargo  do  prelado  diocesano  e  nelles 
lunccionam  as  aulas  maiores  do  Seminário  da  mesma 
diocese,  avisos  do  Ministério  do  Império  em  27  de  Abril 
e  14  de  Novembro  do  anno  de  1883  e  ordens  á  Thesou- 
raria nas  mesmas  datas. 


MINAS  GKRAES 


Casa  na  cidade  de  Ouro  Preto  occupada  pela   Thesouraria 
de  Fazenda  e  outras  Repartições. 


Chácara  no  alto  do  Passa  Dez  ou  Jardim  Botânico,  nos 
subúrbios  da  cidade  de  Ouro  Prelo.  Serve  do  deposito 
de  pólvora.   Acha-se  em  máo  estado. 


Casa  denominada  Registro  do  Rio  Preto. 

4 
Casa  em  Itabira.  Arruinada. 

5 
Terreno   em   Baependy   onde  esteve  o  registro  do  Picú. 

6 

Duas  chácaras  no  arraial  de  Capivary,  em  Baepjndy .  que 
serviram:  uma  de  quartel  da  ^rça  no  Registro  da  Manti- 
queira e  outra  de  registro. 
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Terreno  no  largo  da  Matriz,  na  Campanha. 

8 
Casa  arruinada  era  Jacuby. 


Casa  em  João  d'El-lUi,  junto  a  chamada  Intendência, 
arrendada,  a  titulo  precário,  por  195$000  annuues. 

10 

Casa  no  mesmo  logar,  denominada  da  Intendência :  dita 
chamada  da  pólvora,  no  mesmo  logar;  ilita  que  serviu 
de  quartel,  chamada  do  Atayde ;  dita  na  Diamantina, 
junto  &,  do  contrato  e  outra  a  rua  da  Cadeia. 

11 

Casa  na  Diamantina,  defronte  do  thealro,  occupada  pela 
Administração  Diamantina. 

12 

Casa  á  rua  do  Conde,  dita  á  rua  do  Carmo,  terreno  do 
quartel  do  Intrahy,  casa  do  quart?l  da  Bandeirinha,  dita 
chamada  quariel  do  liapura  e  terreno  da  casa  chamada 
doGouvãa,  na  Diamantina. 


Casa  na  cidade  do  Serro. 


13 


14 


22 

Àmazem,  rancho  e  casa  de  taipa,  na  ex-colonja  do  Mit- 
cury.  Entregue»  á  Camará  Kluniclpal  de  Philadelpaia, 
coiu  obrigação  de  coaserval-os. 

23 

Prédio  na  cidade  da  Campanha,  à  rua  do  Conde  d'Eu, 
esquina  da  rua  Misericórdia,  arrendado  por  3  annos 
a  i44$0O0  annuaes. 

24 

Minas  da  galena  ou  de  chumbo  no  município  de  Indaiá. 
Por  carta  imperial  de  19  de  Fevereiro  de  1881  foi  per- 
mittido  a  Francisco  de  Paula  e  Oliveira  e  Chrispim 
Tavares  lavrarem  as  jazidas  argentinas  eiistentej  nel- 
las,  cora  as  clausulas  do  Decreto  a.  8.003  da  mesma 
data. 

I  PABAHTBA 


Casa  assobradada,  siu  no  meio  da  rua  Direita  e  no  largo 
da  Cadeia  onde  funcciona  a  Thesouraria  de  Fazenda. 


Casa  térrea  pouco  fora  do  povoado  da  cidade,  que  serviu 
de  deposito  de  pólvora;  tem  sido  arrendada  trimen- 
salmente. 


Terreno  denominado  Registro  de  Itijubá. 
15 

Casas  chamadas:  quartel  da  Chapada,  dito  da  Serra  de 
Santo  António,  quartel  de  Santa  Cruz,  dito  de  bimao 
Vieira,  ponte  do  rio  Itacumbira,  quartel  do  Desejaclo, 
dito  da  passagem  da  Bahia,  dito  dos  Teixeiras.  duo 
dos  Angicos,  dito  do  Tijuco,  dito  do  Cunmatahy,  dito  aa 
Picada  da  Pedraria,  dito  do  Imbouça,  dito  da  Picada  ao 
Cascalháode  SanfAnna  do  morro  da  villa  do  Príncipe, 
dito  e  Registro  da  Malhada  e  terreno  no  arraial  do  no 
Manso,  no  município  da  Diamantina. 

16 

Casa  do  Registro  de  Jaguary,  outra  em  Santa  Rita  de 
Jaguary  e  um  terreno  no  mesmo  logar. 

17 

Fazenda  da  Mina  da  galena  ou  de  chumbo,  com  33.000 
me?«)S  de  comprimento  e  2.400  de  largura,  uo  Abaete 
ou  Dores  do  Indaiá. 

18 

Casa  do  Registro  do  Mar  de  Hespanha. 
Dous  terrenos  na  cidade  de  Paracatú. 

19 

Casa  do  Registro  da  Campanha  do  Toledo,  no  districto  do 
^beirão  Pundo,  da  Capella  do  Espirito  Santo,  em  Pouso 
Alegre.  ^ 

Casa  do  Registro  do  Sapucahymirim,  dUa  da  P-c^-»?^  ^° 
Mogv,  ditS  que  s-rviu  d^  quartel  no  a"^'*.\'t''TSha  em 
da  Aldêa,  e  outra  nas  margens  do  r^o  das  Velhas,  em 

Sabará. 

21 
Casa  na  cidade  da   CaT^pa-iha,  largo  de  >-o'^^jSoahora 
das  Dores  loje  praça  d..  Conselheiro  Jo» qi'if . ^^iÇ^^ 


canto  da  rua   Direita,  arre 
annuaes. 


ndada  por  2  annos  a  24ft>0OU 


Chãos  na  rua  Direita,  aforados. 


Armazém  e ponteada  Alfandega  no  porto  da  cidade. 


Ilha  da  Restinga.  Passou  a  ficar  a  cargo  do  Ministério  da 
Marinha  por  .\viso  de  9  de  Junho  de  l88o. 

PERNAMBUCO 


Sobrado  de  dous  andares  n.  11,  á  rua  de  Marcilio  Dias, 
antes  Direita,  bairro  de  Santo  António,  arrendado  por 
400§000  annuaes. 


Idem  n.  71,  á  rua  do  Padre  Floriano,  bairro  de  S.  José, 
arrendado  por  500SOOO  annuaes . 


.Vrmazera  n.  7  no  Forte  do  Mattos.  °»  ^f^^^vf '»°|§,^2 
por  700$000  annuaes  por  3  annos,  a  contar  de  21  de  AbrU 
de  1882. 


Idem  n.  1,  idem,  em  mão  estado. 


Armazém  na  rua  do  Calabouço  Noto,  bairro  de  Santo  An- 
tónio Não  tendo  havido  quem  o  comprasse,  a  Píesiden- 
ciâ  mandou  construir  no  terreno  ama  caaa  para  ««cola 
ptiblica  primaria,  cuja  renda  será  arbitrada,  logo  qu6 
esteja  prompta. 

6 

Terreno  na  rua  do  Imperador,  bairro  de  Sa'i»°^°'?°«». 
arrendado  por  125000  annuaes  a  Manoel  da  Costa  Man- 

gericão. 
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Convento  do8  eitihclos  jesuítas,  no  Pateo  do  CoUegio, 
bairro  de  Santo  J|Lntonio,  hoje  IVaça  de  Pedro  II,  oç- 
oupado  pela  Theiouraria,  Faculdade  de  Direito  e  CoUegio 
das  Aries. 

8 

Terreno  no  lofar— Torre,  fregueziadoa  Afogados,  comprado 
para  construir  um  deposito  de  pólvora,  que  não  foi 
edi&cado. 


Casa  na  cidade  de  Olinda ,  logar  Forno  da  Cal  ou  Floresta, 
muito  arruinada. 

10 

Terreno  em  frente  á  fortaleza  dai  Cinco  Pontes,  bairro 
de  S.  José,  aforado  por  8O$O00  annuaes  a  Teiíeiri 
Chaves  A  C,  propristarios  da  empreza  locomotora. 

11 

Edifício  que  foi  convento  dos  Congregados  do  Oratório, 
occupadopela  Alfandega. 

IS 

Convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  a  casa  n.  55,  per- 
tencente ao  mesmo  convento.  A  casa  desabou  e  o  terreno 
está  aforado  por  8O0  réis  annuaes  a  D.  Maria  Lins  Chaves 
do  Rego  Barros . 

13 

Casa  no  logar— Sitio  da  Fazenda— freguezia  dos  Afogados, 
terreno  adjacente.  Serve  de  deposito  de  pólvora  impor- 
tada. 

14 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  á  extincta  con- 
gregação de  S.  Felipps  Nery  e  passaram  para  a  Fazenda 
Nacional,  em  virtude  da  Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830  e 
accórdão  da  Relação  de  20  de  Outubro  de  1832-  O  readi- 
mento  é  arrecadado  e  despendido  pela  Santa  Casa  de 
Misericórdia,  para  a  qual  passou  a  incimbencia  da 
administração  da  Casa  Pia  do3  Orphãos,  creada  pjlo 
Decreto  de  19  de  Novembro  de  1831. 

SANTA  CATHARINA 


Casa  de  sobrado  na  praça  Barão  da  Laguna,  onde  funcciona 
a  Theaouraria  de  Fazenda. 


Casa  de  sobrado    no  centro  e   térrea   nos   lados,   na   rua 
do  Príncipe,  occupada  pela  Alfandega. 


Casa  térrea  da  residência  do  vigário,  na  praça  Barão  da 
Laguna,  em  máo  estado,  onde  reside  uma  familia  pobre. 


Terrino  na  mesma  praça,  esquin.i  da  rua  do  Senado,  des- 
tinado para  um  eaificio  onde  funccionem  as  Repartições 
do  Correio  e  dos  Telegrapho',  arrendado  proviso- 
riamente por  12-5000  annuaes. 


Terreno  da  caa»   que  serviu  de   deposito  de  armas,  á  rua 
Trajano,  aforado  á  presidência  por  2I$600  annuaes. 


Terreno   da    casa    que    serviu    de   Alfandega    á   rua    do 
Príncipe,  »forado  por  300?000  annuaes. 


Terreno   dai   demolidas   casinhas  do    quartel,    i  rua   do 
Menino  Deus,  aforado  por  32|90O  annuaes. 


Terreno    da  servidão   do    quartel,  na    praça  do    General 
Osório. 


Terreno  do  demolido  forte  de  S.  Luiz,  na  praia  de  Fora. 
A  casa,  que  sírvia  de  qiartel,  se  acha  arrendada  por  9 
annos,  termo  de  20  de  Junho  de  1881,  por  lOJOOO  annuaes . 


10 

Terras  do  padr.asto  e  logadouro  publico  da  fortaleza  da 
Santa  Cruz,  situadas  no  continent»,  em  frente  da  ilha 
.A.nhato-mirim. 

11 

Triangulo  de  terras  pertence.ites  áquella  fortaleza,  arren- 
dado por  9  annos  a  10$ã00  em  cada  um.  por  termo  de  20 
de  Abril  de  ISSi. 

12 

Terras  da  fortaleza  d>S.  José  da  Ponta  Grossa,  occupadas 
por  posseiros  es' abelecidos  com  casas  e  lavoura,  por  con- 
cessões dos  Presidentes. 

13 

Terras  da  Armação  da  Piedade,  occupadas  na  maior  parle 
por  colonos  allemães.  Foram  arrendados  96  m?tros  de 
frente  com  150  de  fundos,  pjr  3O$0OO  aaauaes.  O  contrato 
finda  em  9  de  Dezembro  oe  1887. 

14 

Casa  térrea  na  rua  do  Fogo,  na  cidade  da  Laguna,  construída 
em  1776  e  destinada  para  quartel  de  linha.  Em  estado  de 
de  imminente  ruina. 

15 

Casa  térrea  na  rua  da  Pedreira,  na  cidade  de  S.  Francisco, 
construída  em  1782  para  qiartel  do  Command:inte  e  des- 
tacamento militar.  Existam  apanas  14  pilares  desta  casa. 

16 

Casa  térrea  na  rua  do  Sacco,  na  mesma  cidade,  intitulada 
armazém  da  pólvora.   Exisle  somente  o  terreno. 


17 

Sesmaria  á  margem  do  Norte  do  rioltajahy-aasú.com  13.200 
metros  de  frent^;  e  6.600de  fiindoseduas  ditas  na  margem 
do  Sul  do  rio  Itajaliy-mirim,  tendo  nove  milhões  de  metros 
quadrados  cada  uma.  Presume-se  que  não  existem  oa  se 
acham  concedidas  a  particular<ís  pelas  presidências  que 
teve  a  província  desde  1831  a  1818. 


18 


Terras,  casa  e  rancho  no  logar  Guabiruba  da  ei-colonia 
Itujahy. 

19 

Casa  de  sobrado  nas  ex-colonias  Itajahye  Príncipe  D.  Pe- 
dro, onde  fiinccíonava  a  Directoria.  Cedida  &  Gamara  Mu- 
nicipal da  villa  de  S.  Luiz,  mediante  12(^000  por  anno. 

20 

Igreja  matriz,  em  bom  estado,  avaliada  em  8O:000$00Oe  ter- 
reno no  qual  existe  o  cemitério  publico. 
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21 


Caaa  da  oracio  protestante  construída  em  terras  da  Com- 
munidiide  protestante  e  templo  também  protestante,  por 
concluir,  nas  mesmas  terra». 


38 


Casa  de  oração  evangélica  e  casa  do  pastor  eraagellco,  em 
terrenos  da  communidade  evangélica. 


22 

Casa  da  escola  do  sexo  masculino,  assobradada,  e  outra  da 
escola  do  sexo  feminino,  também  assobradada. 

23 
Casa  térrea  do  Cura,  ameaça  ruina. 

24 
Casa  da  pharmacia,  assobradada. 

25 
Casa  para  residência  do  pastor  evangélico. 

26 

Capella  edificada  em  terreno  particular,  na  linha  Guabi- 
ruba. 

27 

Casas  de  escolas  na  entrada  das  Aguas  Claras,  na  entrada 
de  Nova  Trento,  na  linha  Planície  Alta  e  na  linha  Gua- 
biruba  do  Sul. 

28 

Deposito  no  districto  Porto  Franco,  na  foz  do  ribeirão  das 
Aguas  Negras. 

29 

Casa  da  administração,  no  districto  Kova  Trento. 

30 

Capella  no  mesmo  logar. 

31 

Hospital,  tendo  junto  o  cemitério. 

32 
Deposito,  casa  coberta  de  palha  em  péssimo  estado. 

33 

Capellinhas  situadas  na  linha  S.  João,  linha  do  Salto,  linha 
Alto  Braço  e  linha  ribeirão  do  Alferes. 

34 

Casas  de  escolas  na  linha  Salto  Alto,  na  linha  ribeirão 
Grande,  na  estrada  de  Nora  Trento  e  no  districto  do  das- 
par  na  linha  Peterstrasse . 

35 

Casa  de  sobrado  no  centro  e  térrea  dos  lados  na  ex-colonia 
Blumenau,  onde  funccionava  a  directoria.  Occupada  pela 
CoUectoria  das  Rendas  Geraes  e  Camará  Municipal,  a 
quem  foi  marcado  o  prazo  de  5  annos  para  restituil-a  ao 
EsUdo,  pela  ordem  de  9  do   Abril  de  1885. 

36 

Na  mesma  ex-colonia,  igreja  matriz,  casa  "do  parocho,  casas 
das  escolas  do  sexo  masculino  e  feminino,  hospital,  casa 
dos  alienados,  casa  das  audiências  e  quartel,  casa  do 
commandante  e  cadeia. 

37 

Casa  9  hospedagem  de  immigrantes,  e  telheiro  na  praça 
Grande,  dita  de  madeira  para  deposito  de  materiaes,  duas 
casas  de  mad-ira  para  hospedagem  de  iminigrantes,  com 
deieaove  casinhas  a  um  trapiche  de   madeira. 


39 

Casa  de  madeira,  coberta  de  palha,  destinada  para  deposito 
de  materiaea  e  utensílios,  na  povoação  Warner  e  7  casi- 
nhas, casas  dos  cantoneiros,  de  madeira  e  cobertas  de 
telha  na  estrada  de  Oeste,  que  serviram  para  residência 
dos  encarregados  da  conservação  da  mesma  estrada. 

40 

Lote  de  terras  com  68,02  metros  de  frente  no  rio  Itajahy- 
assú  e  fundos  correspondentes  no  comprimento  de  cerca 
440  metros  até  a  crista  dos  morros  e  terras  no  sitio  do 
rio  do  Braço,  município  de  Tíjucas,  com  2.640  metro»  de 
frente  e  3.300  de  fundo). 

41 

Um  deposito  de  bagagem,  duas  casas  para  hospedagem  de 
immigrantes,  na  barra  do  rio  Itagah y-mirim . 

43 

Na  ei-colonia  Luiz  Alves,  casa  ds  madeira  onde  funccio- 
nava a  directoria  e  casa  de  madeira,  coberta  de  palha  em 
uma  ilhota,  que  se  destinava  para  hospital. 

43 

Na  ex-colonia  Angelina,  casa  da  directoria,  casa  do  me- 
dico, uma  pequena  igreja,  cuja  sacristia  e  os  paramentos  e 
mais  objectos  nella  existentes  foram  entregues  ao  vigário 
da  freguezia  de  S.  Pedro  de  Alcântara.  Em  ruinas. 

44 

Pequena  casa,  na  barra  do  rio  das  Perdidas,  que  serviu 
de  residência  da  commissão  de  engenheiros,  e  um  bar- 
racão. 

45 

Casa  da  directoria  na  ex-colonia  Santa   Isabel.   Em  ruinas. 

46 
Casa  no  rincão  comprido,  districto  de  Araranguá. 

47 

Casa  na  ex-colonia  Azambuja,  que  serviu  para  escriptorio 
da  directoria. 

48 

Casa  por  concluir,  na  margam  esquerda  do  rio  das  Pedras 
Grandes. 

49 

Casa  coberta  de  telhas  em  Urussanga. 

60 

Terreno  com  10.500  metros  quadrados  nas  ex-colonias  Ita- 
jahy  e  Príncipe  D.  Pedro,  arrendado  por  9  annos  e  2^222 
por  anno,  por  termo  de  9  de  Janeiro  de  1883. 

51 

Terreno  com  as  mesmas  dimensões,  nas  referidas  ex-co- 
lonias, arrendado  por  9  annos  e  2Ç222  anauaes  por  termo 
de  9  de  Janeiro  de  1883. 


SSRQIFS 

1 

Casa  assobradada  na  cidade  de  Aracaju,  occupada    pela 
Thesourari»  de  Fazenda. 
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I  Ca«»  assobradada  na  cidade  de  S.  Christovão,  alugada  por 
5(000  mensaes. 

3 

T«,  turrenos.  um  na  cidade  de  S.  Christovão,  outro  na  das 
lârangtSras  e  outro  na  viUa  de  Nossa  Senhora  das 
Dôrea. 


nardo  Velho,  S.  Bernardo  Novo,  Jurubatuba  e  a  com- 
priida  aos  herdeiros  do  ttnado  alferes  Francisco  Martins 
Bonilha.  Passou  4  adminislraç&o  do  Ministério  d  Agri- 
cultura para  serviço  da  immigraçSo. 

6 

Dito    colonial     Sanl'Anna,   já    emancipado,    com     casa, 
capella  e  cemitério— Idem. 


Uma  pequena  casa    e  um  [terreno  na  cidade  das  Laran- 
jeiras. 

5 
Sitio  denominado  Taboca,  na  cidade  das  Laranjeiras,  alu- 
gado por  30§000  annuaes. 
6 
Um  terreno  na  cidade  das  Laranjeiras. 
7 

Sobrado  de  ura  andar,  na  cidade  de  Aracaju  em  bom  estado, 
occupado  pela  Alfandega. 

8 

Casa  na  rua  da  Aurora,  na  mesma  cidade,  que  serviu  de 
Alfandega. 

Casa  térrea,  na  praça  do  palácio,  alugada  por  i55$600  an- 
nuaes.    Em  máo  estado. 

10 

Terras  do  eitincto  encapellado  de  S.  António  do  Aracaju 
nos  subúrbios  da  cípital,  arrendadas  a  diversos  p.r 
2$000  aanuaes  por  tarifa. 

11 

Um    sitio    com   casa    no  logar  denominado   Outeiro  do 
'   Aracaju. 

12 

Sitio  denominado  Ilha  dos  bois,  com  uma  casa  que  serve 
de  Lazareto. 

S.  PAULO 

1 

Novo  edificio  da  Thesouraria  no  largo  do  Collegio.  Ten- 

do-se  despendido  30:0005000  com  os  primeiros  serviços 

da  construcção,    foram  por  falta   de  credito  suspensas 
as  obras. 


Terreno  entre  a  ma  Municipal  e  o  edificio  do  Palácio,  afo- 
rado por  350$000  á  Companhia  de  Carris  de  Ferro. 


Diversos  terrenos  entro  as  ruas  Municipal  e  da  Imperatriz, 
aforados  • 


Sobrado  na  rua  da  Boa  Vista,  freguezia  da  Sé,  onde  func; 
cíonava  o  Tribunal  da  Relação.  Em  mao  estado,  toi 
autorizada  a  venda  e  arrendamento  em  hasta  publica. 


Núcleo  colonial  de  S.  Bernardo,  ji  emancipado,  com  edi- 
flcio   e   capella;  comprehendendo  as  fazendas  —  S.  Ber- 


Fitincto  núcleo  colonial  da  Gloria.  Os  terrenos  desoccupa- 
^  dos    oram  divididos  em  163  lote,    116  dos  quaes   foram 
vendidos  em  hasta   publica,  produzindo  23:561^0.   Os 
47  lotes  restantes  foram  cedidos  ao  Ministério   d  Agricul- 
tura para  o  serviço  da  immigraçuo. 

8 

Frecuezia  de  Santa  Iphigenia.  Uma  casa  grande  de  sobrado 
^tr.r^  tprreacontiíria.  Al»  serve  de  seminário  das  Edu- 
candas ^u^esti  prendada  por  324$000  annuaes. 


Terreno  denominado  Barro  Branco,  no  Campo  da  Luz. 

10 

Sorte  de  terras  no  logar  Serra,  outra  em  Aguarepy  e  outra 
em  Jaragui. 

Diversos    terrenos    aforados,    na   extincta    freguezia   de 
S.  Miguel. 

12 

Extincia  freguezia  de  Pinheiros.    Uma  porção  de  terras, 
constando  estar  grande  parte  occupada  por  intrusos. 


13 


Terreno  denominado  Carapecuiba,  aforado  por  10$960. 

14 

Fazenda  denominada  Araçariguama,  com  casa,  capella, 
terras  de  cultura  e  de  criar.  Os  edifícios  estão  em  ruínas 
e  as  terras  occupadas  pelos  moradores  das  vizinhanças. 

15 

Cidade  de  Santos.  Alfandega  no  largo  da  Matriz. 

16 
Um  edificio  junto  á  Alfandega. 

17 
Dito  junto  ao  morro  de  Santa  Catharina. 

// 
Uma  pequena  casa  junto  ao  cies  da  Alfand*a  velha. 

/ 


19 


/ 
80  iacb 


Antigo  Arsenal  de  Marinha  ;  parte  se  iacba  arrendada  i 
província  por  30$000  mensaes  e  outar  parte  á  Companhia 
de  Navegação  Paulista  por  2:2001000  annuae»  por  tree 
annos. 

80 

Cnbatão.  Fazenda  que  foi  dos  jesnitas,  com  cas»,  capella  e 
terras.  Parte  das  terras  estão  aforadas  por  25|000  annuatB. 
Promove-«e  a  avaliação  para  a  venda. 


25  - 


21 

Um  quarteirão  de  cagM,  na  praia  do  Uóaa. 

22 

Casas  de  «obrado  e  terras  na  Berlioga.  Promovo-se  a  ava- 
liação para  a  venda. 

23 
Terreno  na  rua  do  Quartel,  aforado  pir  25500. 

24 
Dito  que  da  praia  segue  ao  Valongo,  aforado  ^or  2§187. 


Diversos  terrenos  aforados . 


25 


26 


Município  de  S.  SebasUSo.  Casa  na  ma  Direita,  e.n  péssimo 
estado. 

27 

Casa  que  servin  de  paiol  de  pólvora  na  mesma  rua.  Pro- 
move-se  a  venda. 

28 

Uma  casa  no  locar  Ponta  do  Af^-çi,  outra  no  logar  Sepe- 
Ubaf^tra  na  ponta  da  Grui,  em  completo  estado  de 
ruinas. 


29 


Diversos  terrenos  aforados. 


30 


Villa  de  Cananéa.  Duas  casas,  uma  de  engenho,  outra  de 
Sque,  na  Uha  do  Abrigo,  onde  foi  armação  da  pesca  de 
baleias. 

31 
EiUncla   colónia   de    Cananéa -com   diversos   prédios  c 
igrejas  em  começo. 

32 

Município  de  Sorocaba.  Casa  do  registro  e  outra  na  estrada 
de  Porto  Ftliz. 

33 
Dito  de  Tatuhy.  Um*  pequena  casa. 

34 
Dito  de  Bragança.  Casa  no  logar  Campanha  do  "toledo. 

35 
Dito  de  Jacarehy.  Uma  casa  na  ponte  do  rio  Parahyba. 

36 
Dito  do  Bananal.  Casa  no  logar  bairro  das  Arêas. 

37 

Ua.U^  de  Mogy  da.  ^TT  •l^.'"pe'S^'^'í^  ^  '^-  I 
•orteíde  twn»  na  lerra  de  It^*  "^  raa  do  C«mo 

o  ontra  contigua  à  igreja  do  Bosano. 
B.  N.  4 


38 


Fraguezia  de  Arujá.  Uma  sorte  de  terras  ondo  esti  a  po- 
voação da  freguezia  e  um  cercado  unido  que  pertencia  & 
matriz. 

39 

Município  de  Capivary,  bairro  da  Forquilha.  Um  pequeno 
terreno  que  pertenceu  á  capella  desse  bairro. 

S.   PEDRO 

1 

Porlo  Alegre.  Casa  térrea  na  esquina  da  rua  do  Riachuelo 
«  General  Vasco  Alves,  que  esteve  occupada  pela  eitincta 
Companhia  de  Inválidos. 


Terreno  com  HO  metros  para  cada  um  dos  trcs  lados  que 
tem,  da  antiga  casa  de  pólvora  que  desappareceu  em  con- 
S3'quencia  da  explosão  produzida  por  um  raio. 


Edifício  térreo,  na  praça  da  Alfandega,  onde  funccionaa 
Alfandega. 


Aldêa  dos  Anjos.  Campo  na  freguezia  da  -Udéa  dos  Anjos. 

5 

Casa  térrea  que  serviu  de  açouçie  ou  logar  onde  era  dis- 
tribuída a  carne  verde  aos  índios  aldeados. 

6 

rao  Grande.  Alfandega  nova.. 

7 

Terreno  com  30-,58  de  frente,  na  praça  Municipal,  de  um 
armazém  cujos  materiaes  foram  vendidos. 

8 

Terreno   com  20=,9  de  frente  i  rua  DireiU,  aforado  por 
Í3Ç200  annuaes. 


Pelotas     Ilha  do  Quebra  mastro,  no  rio  Camaquan  com 
umTiegua  de  comprimento  sobre  um  quarto  de  legna. 

tf) 

ÍW/^rtículails  que  altegam  ser  donos  do  terreno, 

por  antiga  posse. 

11 

V  ,,,ri.     Área  suBTficial com  8.753,  oxi  1.692  metros  qua- 
""dSonde  est^v;  a  extincta  colónia  militar  Caseros. 

12 

m  ■  -,..>,«    Terreno  de  uma  casa  de  pedra,  coberta  de  telha 
^cor?3S:2deTente  q.»  foi  demolida  no  tempo  da  revo- 
lução  civil. 

13 

Cacapava.    Edificio  começado  a  const^  emJ833  para 
^Srtel!  O  trabalho  foi  suspenso  em  1835. 

14 

;       ™»»,fiM»l  de  450  braças  em  qnadro  :  está  ao  Suldo 
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15 

S.  Gabriel.  Rincão  de  S.  Vicanta  oom  8  legias  quadradas 
iuaÍ9  ou  manos,  quaai  todo  limitado  por  divisas  naturaes, 
Acham-se  alii  estabelecidos  muitos  intrusos  e  levantada 
a  povoação  de  S.  Vicente,  com  uma  populaçiio  superior 
a  3.000  almas,  que  esttio  na  posse  de  terras  já  trangmit- 
tidas  por  seus  ascendentes. 

16 

Rio  Pardo.  Casa  com  4G™,2  de  frentí,  que  servia  de  depo- 
sito dfc  artigos  bellicos;  uma  p;'quena  casa  no  alto  deno- 
minado Manoel  Bent',  com  li  metros' de  frentt,  edificada 
para  paiol  da  pólvora,  e  um  terreno  com  33  metros  de 
frente,  destinado  para  Hospital  Militar. 

17 

Cachoeira.  A"  área  superficial,  á  rua  Guardinlia,  districto 
de  S.  Raphael,  com  4.350  melros  quadrados,  reservada 
em  1825  para  miaeraçiio. 

18 

Ei-colonia  Silveira  Martins,  Santa  Maria,  quatro  casas. 

-».    19 
Caliy.    Ex-colonia  Sant;i  Maria,  quatro  casas. 

20 
Ex-colonia  D.  Isabe',  quatro  casas.         ^ 
21 

Ex-colonia  Caxias,  casas  que  serviram  de  directoria,  escri- 
ptorio  da  mesma  e  quartel  de  policia. 

ESPIRITO  SANTO 

1 

EdiCcio  de  dous  andares  na  cidade  da  Victoria,  ocaipado 
p^la  Tliesouraria  Geral  e  Provincial,  Secretaria  da 
Presidência,  Correio,  servindo  lambem  de  residência  do 
Presidente. 


Casa  térrea  á  beira-mar  na  mesma  cidade,  occupada  pela 
Alfandega. 


Ilha  do  Príncipe,  na  bahia  da  Victoria. 
PARAN.V 


Edifício  de  pedra  e  cal,  com  frente  para  a  rua  da  Cadeia, 
occupado  na  maior  parte  peia  Allaadega  e  outro  na  rua 
da  Praia,  servindo  de  trapiclie  para  uso  da  mesma 
Alfandega  na  cidade  de  Paranagu;'. 


Colónia  do  Asstinguy.  Dez  casas,  algumas  arrtiinadas. 
outras  em  estado  regular  e  outras  em  constnicção;  uma 
olaria,  três  ranchos,  um  forno,  uma  igreja,  um  templo 
protestante  e  uma  balsa. 


Colónia  Santa  Cândida,  uma  capella. 


Colónia  Orleans,  uma  capella. 


Colónia  Sinimbu.   Existem  nesta  colónia  149  casas,  estando 
103  occupadas,  38  abandonadas  e  8  estragadas. 


Colónia  Octávio.  Contím  -152  casas,  aohando-se  occupadas 
150,  abandonadas  264  o  estragadas  38. 


Colónia  Werraones.  Tem  58  casas,  estando  occupadas  39, 
abandonadas  15  e  est.-agadas  4. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

1 

Casa  de  tijolo  e  cal,  composta  de  um  andar  no  bairro  da 
Ribeira,  junto  ao  porto  denominado  S.  José,  occupada 
p?Ia  repartição  da  .'ílfandega.   Acha-se  em  concerto. 


Casa  térrea  de  tijolo  e  cal  na  capital,  extremidadí-  Norte  do 
Quartel.  Serviu  de  quartel  ás  companhias  de  guarnição 
e  policia,  enfermaria  militar  e  armazém  de  artigos  bellicos . 
Muito  arruinada,  .\valiada  em  12:00OSO0O  por  estimativa. 


Casa  de  sobrado  d.e  pejjjii  e  caJ^  no  laígo  da   Matriz,  na 
capital,  oiide  fuiicciona  a  Thesouraria  de  Fazenda. 


Pequeno  convento,  annexo  á  igreja  na  povoação  de  Extremoz 
outr'ora  pertencente  aos  jesuítas.  Serve  para  escola 
primaria. 


Casa  de  tijolo  e  cal  na  barra  de  Mosaoró.  Não  está  concluida 
e  foi  construída  á  custa  dos  soccorros  públicos  pela 
commíssão  de  Mossoró,  para  nella  servir  a  Mesa  de  Ren- 
das dessa  localidade.  Neste  edificío  se  acha  guardada 
madeira  para  construcção  de  um  trapiche. 


Dous    conventos    que    pertenceram    aos   jesuítas,    um   na 
freguezia  de  Avez  e  outro  na  povoação  de  Flores. 


MATTO  GROSSO 


Casa  térrea  na  c.ipital,  com  24"'.2  de  frente  e  90"'.2  de 
fundos,  em  bom  estado,  occupada  pela  Thesouraria  de 
Fazenda. 


Fazenda  Poeira,  no  districto  de  Miranda,  a  993.000  metroi 
distante  de  Cuyabá,  com  uma  casa  térrea  em  mão  estado. 


Dita  deBitione  a  19,8  kilometros  di-tante  da  fazenda  Poeira 
com  uma  casa.  Conta  para  mais  de  4.000  cabeças  de  gado 
vaccum. 


Dita  Caissara.  O  ministério  da  Guerra,  em  Aviso  de  3)  de 
Janeiro  de  1880,  piuiu  a  entrega  desta  fazenda  e  por 
ordem  á  Thesouraria  n.  10  de  27  de  Fevereiro  do  mesme 
anno  mandou-se  fazer  effectiva  essa  entrega.  Aquelle 
Ministério  em  Aviso  de  10  de  Julho  de  18S3  entregou-a  ao 
Ministério  daFa/^enda. 


Dita  Casalvasco  a  46,2  kilometros  de  Matto  Grosso  e  706,2  ki- 
lometros de  Cuyabá,  com  uma  casa  térrea  que  serve  de 
morada  aos  camarada».  Foi  autorizada  a  sua  venda  em 
hasta  publica  pela  ordem  de  19  de  Janeiro  de  1872.  Possue 
4.OO0  cabeças  de  gado  vaccum  e  40  a  50  cavallar,  todos 
dispersos  pelos  campos. 
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Casa  lia  faienilft  S»  Luix,  emCasalvasco.  Em  niinas. 


Diu  na  passa^-em  do  rio  liarlailos.  Km  minas. 


Dita  de  engonlio  com  15'",  1  de  fronte.  Em  riiiuus. 


Dita  de  pedra  c  cal  em  Corumbá,  com  42'",2  ile  compri- 
mento e  16"'  de  larpira,  com  depósitos  du  carvão,  pon- 
tes de  ferro  com  ;:uindast3  de  madeira.  Avaliada  em 
iGO:000.-?000,  onde  fuaccionaa  .Vlfandepv. 


10 


Em  Casalvasco  20  casas  lerreas. 


11 


Prédio  de  um  andar  de  iiedra  e  cal  com  123"',2  de  frente 
e  llT^í.So  de  fundo,  entrj  o  becco  das  casasde  B-njamim 
Uplone  a  travesssa  das  Mercês.  Occupado  pela  Alfandega 
e  Arsenal  de  Guerra. 


Terreno  com  lOl^ia  de  frenteie  fundoí  ao  lado  do  edifício 
d;  S.  José.  .Vforado  á  Companhia  do  Gaz. 


Dito  com  4S"',-i  d-!  frente  e  ICO"",!.",  de  fundo  na  eitrada 
(las  Cancellas.  Tendo  sido  arrendado  por  9  annos  a 
Manoel  Antão,  por  10§0O0  niensaes,  a  contar  de  4  Maio  de 
1SG8,  foi  renovado  o  contrato  de  nrrendamanto  com  o 
mesmo  feito  em  23  de  Agosto  de  18TS.  Pela  ordem  n,  SV 
expedida  á  Thesouraria  cm  15  de  Setembro  de  ISSO, 
approvou-se  a  rectilicação  do  dito  contrato,  comprelien- 
dendo  a  área  do  terreno  occupadapsla  casa  do  Laboratório 
Pvroteclinico  e  galpão,  excluído  do  mesmo 'contrato,  o 
qú:il  deu  ao  arrendatário  preferencia,  quando  a  preten- 
desse, depois  de  dispensada  do  serviço  do  Ministério  da 
Guerra. 


Missão  dos  índios,  cona  40'",.")  de  fronte  e  42"" ,9  de  lundo. 


12 


Terreno  com  4"',4  de  fronte  da  r.ia  do  Couto  de  .Magalhães, 
tendo  no  centro  uni  pequena  casa  e  duas  outras  nos  cantos 
da  frente,  todas  as  paredes  de  adobo,  avaliadas  em 
3:0005000.  Nãotèm  applicação.  nao  obstante  ser  sotlnvol 
o  estado  delias. 

13 

Casa  térrea  de  taipa  construída  em  1840  ou  l&tó,  em  um  ter- 
reno devoluto  ãe  48"'.40.  distante  do  Arsen.al  de  Guerra 
SSO",  avaliada  por  4:õ00$0O0.  O  seu  estado  é  soffirivel 
e  não  tem  applicação. 


14 


Dita  de  sobrado  com  13-.2  de  fronte  e  20-, 9  de  fundo,  sita 
na  margem  oriental  do  rio  Barbados.  Km  ruínas. 

PARÁ 


Casa  de  sobrado  no  largo  do  Palácio,  onde  reside  o  Pre- 
sidente e  funccionam  as  Thesouranas  de  !•  azenda  Oerai 
e  Provincial. 


Fazenda  de  Arary,  na  ilha  de  Joannes,  á  margem  esquerda 
do  rio  Ararv,  e  as  fazendas  menores  Fortaleza,  S.  Miguel, 
Giiajará  e  cõm  differentes  retiros  e  gados  nellas  existentes, 
foram  arrendadas  por  27:0O0.íO0O.  ai  prazo  de  9  annM, 
com  a  de  S.  Lourenço,  ao  major  António  José  .\lves  de 
Brito  e  bacharéis  Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro  e 
Joaquim  José  de  Assis,  por  contrato  de  o  de  Julho  de 
1S78.  Os  arrendatários,  depois  de  haverem  recebido  estas 
fazendas  por  inventario  e  entrado  na  posse  delias,  roque- 
reram  rescisão  do  respectivo  contraio  em  11  de  Agosto 
de  1879.  O  Governo  resolveu  por  despacho  de  il  de 
Janeiro  de  1830  que  a  rescisão  só  poderia  ter  lo^ar  en- 
trando os  arrendatários  para  a  Thesoiuro  com  2o  «Vo  da 
renda  bruta  auferida  pela  eiportação  do  gado  e  desis- 
tindo também  para  o  Tliesouro  das  bemfeitorias  porven- 
tura feitas,  c  emquautD  não  declarassem  aceitar  estas 
condições  o  contrato  d^-verla  sermanUdo,  providenciando 
a  Thesouraria  de  modo  a  que  fossem  cumpridas  todas  as 
sias  condições.  Os  arrendatários,  achando  excessiva  a 
indemnisação  marcada  pelo  despacho  supra,  preferiram 
continuar  com  contrato,  pídindo  a  reducçao  do  preço 
a  15:000?000,  o  que  ainda  não  liies  foi  concedido. 


Fazenda  de  S.  Lourenço,  na  mesma  ilha.  no  no  Paracanahy, 
e  as  fazendas  de  Santo  André,  Pacoval,  SantAnna  e 
S.  Macário,  fazem  par  e  do  contrato  feito  com  os  arrenda- 
urios  da  Fazenda  do  Arary  e  outras,  e  sobre  ellas  o  Uo- 
verno  tomou  a  mesma  deliberação  constante  do  despactio 
de  ^31  de  Janeiro  e  não  concedeu  a  rjducçao  por  e.tes 
pedida. 


Dons  terrenos  no  largo  da  Sé. 
3 

Dito  na  travessa  da  Ro..  com  ^YJ?,^'',^^':^^^: 
Sr  ."Adí^i^W"áç^o^PrUnci^^l"p:?a  constmccão  de 
uma  escola  publica. 


Dita  de   gado,   denominada  Santo   António, 
Chaves . 


10 


Cinco  prédios  na  mesma  villa  de  Chaves. 


na  villa  de 
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11 


Pesqueiro  na  viUa  Franca,  noncedido  á  Camará  Municipal 
da  mesma  viUa  por  aviso  de  8  de  Junho  do  1878  e  ordem 
n.  51  na  mesma  data  &.  Thesourana. 


12 


Caçoai  na  mesma  villa.  arrendado  por  y  annos,  e  2:0O0?O0O 
annuaes,  a  contar  de  15  de  Out'.ibro  de  1SS3. 


PIAUHY 


Edifício  á  praça  da  Constituifão,  em  Tlierezina.  occiípado 
pela  Thesouraria  do  Fazenda  e  Administração  dos  Cor- 
reios. 


Uma  dita  na   ma   das  Portas  Verdes,  alugada   por  2§000 

raonsaes. 

8 

VmacUtiina  praçu  da  Matriz,  alugada  pur  4$S0i)  mensaes. 
9 


(Quatro   casas  leiToas   no- 
est;ulo. 


Casa  na  cidade  de  Oeiras,  rua  do 
uma  por  O.S200  mensaes  c  a 
mensaes. 


Palácio  Velho,  alugadas 
outra   por   L^SOO  t.iinU^m 


subtirljíos  da    cidade,    em   ináo 


10 


Duas  casas, 
mensaes. 


na    prai-a 


da  Matriz.    aliit;ada3    por   3^200 


Uma  dita  em  máo  estado. 


Uma  dita  na  rua  da  Bella  Aurora,    aliit^ada   por  3i50O0 
mensaes . 


Uma  dita  na  rua  do  Norte,  alugada  por  õ$Ot)0  mensaes. 


Fazendas:—  13  no  departamento  de  Piauhy  denominadas: 
Julião,  BoQueirão,  Cache,  Fazenda  Grande,  Canavieiras, 
Fspiíihos,  Brejinho,  Cachoeira,  Salinas,  Gameleira.  Mu- 
cambo,  Cajazeiras  e  Serra.  Por  estimativa  calcula-se 
conterom  359,7  líilometros  de  frente  e  G,600  a  3J,000 
metros  de  fundos.  Existem  somente  as  terras  (por  ter  sido 
vendido  todo  o  gado  que  continham)  que  estão  avaliaaas 
em  54:5005000.  No  departamento  de  Nazraeth,  se  acham 
6  fazendas:  Tranqueira,  Catharães,  Gameleira,  Mucambo. 
Geninapo  e  Lagoa  de  S.  Jofio.  Calcula-se  conterem  Í38,C 
kilometros  de  frente  c  13.200  a  26.400  metros  de  fundo. 
As  t-rras  estão  avaliadas  em  21:0005000.  A  cargo  do 
Ministério  da  Agricultura  se  acham  as  fazendas  deste 
departamento,  denominadas  Guaribas,  Mattos,  Serrinha, 
Olho  d'\.''ua  c  Algodões,  que  occupstm,  conforme  se  calcula, 
141,9  kilõmeiros  de  frente  e  16.500  a  42.900  metros  de 
fundo. 


11 


Fazendas  do  departamento  de  Canindé :—  Fazenda  Nova 
Poções,  Salinas.  Campo  Grande,  Castello.  Campo  Largo, 
Ilha.  Buriíy.  Sacco,  Oity,  Tranqueira,  Pobre,  Sitio,  Baixa, 
Saquinho  e  Residência.  Calcula-se  occjparem  306,9  ki- 
lometros de  freme  e  13.200  a  39.600  metrng  de  fundo,  e 
contL-rem  15.14G  cabeças  de  gado  vaccum,  104  bois  mansos, 
SGOcavallos  de  fabrica,  custeio  e  garanhões,  G9S  éguas, 
1  poldro  e  42  jumentos  e  burros.  Estas  fazendas  com  as 
respectivas  berafeitorias,  uiensis  e  gado  estão  avaliadas 
.■m387:083$000. 


%.  5 


Quadro  dcmonstpativo  das  Tazcndas  nacioiíaes,  sua  extensão,  gado,  bemfeitorias,  rendimento 

o  despeza 
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OBSERVAÇÕES 


Anxaasonaa 


Al  faioDdM  S.  Uireo^  S.  B«nto  o  S.  José  foram  arrondadas.  por  eonlralo  do  M  do  Onlubro  de  1878,  por  doto  ah«o^  moJIanto 
o  nieamonU)  do  6:0004>i5  aaauae.,  a  contar  do  S»  da  Fe.erciro  do  1879.  dua  om  quo  eouuçou  a  vigorar  o  moimo  contrato,  aonio  o  fido  o 
eon.unt.d.i..acto.  O  .rr.adam.nU.foi.9  do  Sotombro  d.  1W9  rodu.ido  .  t:0005000.  por  nSo  i.ren.  o. arrendatar.o.  ontrado  n. po«. 
da  faiondi.S.  JoJi.  Aftaalmonto  i  arrendatário  daj  duas  primeiras  faionda»  António  Josó  Gomes  Poroira  Uastos. 


r»arA 


A  área  superficial  das  fazenda,  o   se:.s  retiros  csti  «leulaU  em  93.293  hectares  o  35  ares.  O  gado  6  o  que  foi  ferrado  en,  187ii  o 
ealealava-se  o  espalhado  delOaSO.OOJ  cabeças.  Sobro  a  faienJa  Santo  António  nlo  oilstem  osclaroc.menlos  safHcionlos. 

O  caçoai  da  ViUa  Franca  esli  arrenbdo  i  razio  do  2:0)Dpj)  annualmaulo.  por  praio  do  nove  annos.  a  contar  do  15  do  Outubro 

"  Tfazenda.  Ararj  .  S. Lonreaço,  co^  tolos  05  sens  roliroi  o  gado,  for..m  arrendadas  i  razIo  do 27:O0OiOM  annualmente  por  ospafo  de 
noveanno..  q„se  com.çon  acont.r  do  U  do  Ag.Uode  1878.  dia  e:n  ,0,  o.  arrenUario,,  maior  .Vntonio  José -Uvos^de  Br.to  o  bacbaro.s 
Joaquim  José  de  Assis  o  Joaqaim  Jonas  Bozorr.1  Monlonogro,  tomaram  delias  posso. 


riauUy 


Da,  fazenda,  dos  doparUmentos  d,  Pianhy  o  Nazuolh.  a  cargo  doUo  Ministério,  sé  existem  as  terras.  A»  ^^  f  P""^»"'»  '[«^"'■'^/ 
■comprohendem  as  terras,  b.mfoito rias,  gado  o  nlensis.  A  ronda  ed.spna  J-"»"-"^-»^"'™;'»  "  °"'""°  *«   f;-"?^^ 
Ministério  da  Agricultura  .3  acham  as  fazendas  d.  deparUmento  de  Nazareth,  denominadas:  Guaribas,  Mattos,  Olho  d  Agua.  Serr.nha, 
Algodões  e  Residência  ;a3ll»so:.>5te  o  oslabMocimonlornral  do  S  Podr.  do  .Ucaatara,  onde  são  acolhido,  os  ingénuos  e  menores  l.bortos 
e  recebem  oduca;Io'  e  instrueçSo. 

Jtlava.in.iíõ.o 

Não  tem  apparecido  comprador  para  as  fazendas  sitas  nesta  provinda. 

Matto    Grosso 

Al  fazendas  dosU  prorincia  nunca  foram  medidas  nem  demarcadas.  O  gado  anda  disperso  poios  cimpoi  e  a  dospezi  é  a  conhecida 
pelos  balanços  do  1S83-18S6. 

^s.    Podj^o 

Na  fazenda  S.  Vicente  se  aelia  levantada  a  pjvoaçio  donominaii  S.  Vicente,  com  população  supjrior  i  3.0J3  indiTldaos,  os  qnaes  so 

acham  na  posse  das  terras.. 

A  estineia  de  lUroquem,  que  pírloneou  aos  povos  das  Missões  do  Uruguay,  passou  a  sor  próprio  nacional,  om  virtude  da  Loi  n.  31/  Ue 
21  do  Outubro  de  1813,  art.  30.  Aeha-$o  indevidamonle  om  poder  dos  herdeiros  do  Coronel  José  Corrêa  da  Silva  Cuimaries,  dos  quaos  »e 
trata  dorehavel-a  para  a  posse  o  dominio  do  Estado.  Tôm  21  logaas  quadradas  (91.476  hoetms)  os  terrenos  do  criar,  um  oitavo  de  Icgua 
(8,25  aros)  om  roda  de  torras  incultiis  o  uma  legna  quadrada  (i.3j6  hectares)  do  torras  cultivadas. 


SegundaSub-Dirocloria  das  Rendas  Publicas,  em  11  do  Abril  do  1887.-  O  Sub-Diroclor  interino,  Fraitciico  SstevetTeUa. 


Quadro  dos  torrenos  nacíonaos  aforados  no  Município  Neutra  e  província  do  Rio  do  Janeiro 


LOCAL 


EXTENSXO 


Oftrto 


Rua  >U  UUtrieordia. 


VOREIROS 


6">,10da  casa  n.  iO Joaquim  Soaroi  da  Coita  GuimarXi» 

6m,gidad»ii.  106 Joaquim  José  Rodrigues  Machado 


Tm.adade  n.  108.. 

6m,g«da  don.  110.. 

IQm.lS  da  do  D.  G. 
«".OS  da  don.  8.. 


Rua  do  Aroal. 


D.  Foticlana  o  0.    Maria  Froiro 
AllemSo 


D.  Unibelina  Castro  Montoiro  do 
Souza,  Paulo  .Maria  da  AioTodo 
Castro  o  Lydia  Boniraeia  ds 
AioTcdo  Castro  (menor)  ripro- 
sonlada  por  sou  pai  JoSo  Maria 
de  Azeredo  Caitro 


FORO 


9",9  da  de  n.  10. 


Coniolhciro  Alexandra  AlToDio  de 
Carralho 

D.  Francisca  das  Chagas  Santos  o 
Agostinho  Fernando  do  Sonza  e 
Mello 


Conselheiro  Dr.  Ezequiel  Corria 
dos  Santas 


Rua  do  Ouvidor. 


Rua  do  Passeio. 


Rua  do  Passeio,  canto   da  Se- 
nador Dantas 


Roa  Nora  da  Albndega. 

Praça  d'Aeelama(io 

Travessa  da  Barreira.... 
Engenho-NOTO 


tm,78  da  de  n.  G2,antigo. 
2Gm,.i  das  do  ns.  1  o  3.... 


lO^^.SO  da  do  n.  11.. 
Terreno  com7ni,3'). 


.Vanocl  Maria  Bregaro 

Marins  Echalier  e  D.  Josophina 
Adelina  Echalier 


Josi  Kilian. 


13  metros 

BS^.Ídacajan.  97 

18«»,3l ••• 

73m,4  junto  i  cancolla  n.  21 
da  estrada  de  forro  D.  Pe- 
dro II  c  139m,9  em  (ranle  a 
esta  cancolla 


Terrenos  entra  os  fundos  das 
casas  ns.  63  a  71  da  ma  do 
General  Caldwell  o  a  casa 
daMooda 


Dr.   Alfredo  da  Rocha  Bastos    e 

Iclirorico  Narbal  Painplona 

JoSo  Maneio  da  SiWa  Franco 

BarSu  de  Vass  luras ., 

Francisco  de  Aranjo  Reis  Vianoa. . 


Manoel  ds  Noronha  do  Andrade  e 
Silra,  iUTentariante  dos  bens 
de  sen  pai,  José  Igoario  António 


108°",78 

Terreno  da  casa  n. 


Raa  Evaristo  da  Veiga.. 


70. 


Wm,5  do  fronte  37"',1  nos  fun- 
dos o  comprimento  médio 
17m^  entre  os  fundos  da 
casa  n.  *6  o  o  morro  do  Santo 
António 


BarSodeGumpy 

Cândido  Martins  dos  Santos  Vian- 
na ' 


Raa  Senador  Dantas. 


Sí°»,00  do  terreno  n.  8*. 
A9>n,4  idem 


Domingos  José  Gomos  Brandão. 


Praias  da  Cdrta 

Provinda  do  Illo 
de  J.anolra 


CSn»,  do  terreno  n.  85.. 
Um,  do  terreno  n.  83. 
J3m,2  idem  idem 

Terrenos  aecrescldoi.  ■ 


Anna  Gabei •• 

Dr.   Alfredo   da    Rocha  Bastos  a 

lelirerieo  Narbal  Pamplona 

Emilia  Gabei i^-'"li"" 

Domingos  José  Gomos  Brandão... 
.Maria  Clomenco  Cocnral 


Nicthorov. 


Idem  a  outras  poroaçiías  da 
prorineia • 


Morro  da  Armaç:iO. ...... ..;;•• 

Torrenos    da  rxtinela  aljca 
de  S.  Lourenço 


DiTorsos. 


Visconde  de  Albuquerque. 
Di Tersos 


Marinhas  e  aecroscidos. 


DiTcrso». 


DATA  DOS  AFORAMENTOS 


e,;3oo 


caeoo 


9  de  Julho  de  1880. 
9  ds  Julho  dsl876e  i6  da 
Agosto  do  1881. 

9  de  Novembro  da  1878, 


6JI20O  15  de  Dezembro  de  18SG. 


ÍC;;000 


59£O0O 


455000 


31  de  Agosto  de  1S65. 


36  da  Novembro  ds  1877.  Obti- 
veram licença  para  vender 
em  leilSo  o  dominio  ntil 
do  terreno  a  a  casa. 

28  ds  Setembro  de  1865. 
Teve  liceaça  para  transfe- 
rir o  terreno  a  o  prédio  a 
D.  Maria  Pastora  Alvas 
Chavantas  e  filhos. 


386^30  31  da  Maio  do  1849. 


l(4|J0CO  28  de  Janeiro  do  18S8  e  27  de 

Dezembro  de  1886. 
61Í9S7 


5J07S  12  de  Novembro  de  l£8i. 
U&777  13  de  Ontnbro  de  1882. 
1855221  27  ds  Setembro  do  1881. 
189J970  36  de   Setembro  do    1861 
10  da  Junho  de  1873. 


17P74  18  de  Janeiro  de  188i. 


35/1250  38  de  Novembro  da  U59. 

UOjOOO  14  de  Fevereiro  de  1838  a  5 
da  Maio  de  1840. 


14J375 

11J3C0 

24£700 

32J500 

7ÍO00 

llj600 

1:178JD38 


4  de  Outubro  de  1886 

3  do  Setembro  do  1885. 

3.1  de  Abril  do  1883. 
39  do  Ontnbro  do  18St. 

4  de  Outubro  do  1886. 
4  da  Janeiro  de  1887. 

Dilferontas  datas. 


KSatO  30  de  Junho  de  1835. 
306f@3  DilFerentes  datas. 


3:393$769 


6:6199800 


Differantes  datas 


„  ,,.  ,,  ,.  .iJi  ,i.if»7  —O  Sub-dlreclor  interino,  Froiiciíco  £«í«r«s  reOe». 

Seguiria  Snb-diractoria  das  Rendas  Pubheas,  em  11  de  Abril  da  1887.     ^)  auo  aiw^ 


BÂNGOS  E  SOeiEDABES  BÂKGÂRIÂS 


B.A.3SrCOS 


BANCO  DO  BUAZIL 


Do  relatório  apresentado  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  constam  as  opera- 
ções effectuadas  durante  o  anno  .que  terminou  a  30  de  Junho  de  1886. 

A  emissão  geral  em  30  de  Junho  de  1885  era  de 18.104:400$000 

Amortização  dentro  do  anno 1.319:550$000 

Emissão  em  30  de  Junho  de  1886 16. 784: 8501000 

Sendo: 

^   ^  .      ,,  ,  .  16.408:060$000 

Da  Caixa  Matriz qo-isosoCO 

»  extincta  fiUal  da  Bahia T   oSÍIÍ 

»        »  »    de  Pernambuco 9i:480S000 

o        »  »    do  Maranhão 6õ:760$000 

«        „  o    do  Pará ••  39:960$000 

„        .  »    do  Rio  Grande  do  sul 15:090$000 

,    Hpnnrn  Preto      20:390$000 

Ic.JaffliaMeípr:'!!:::.::..:.:. ^^^    s^e^™^ 

16.784:850$000 


O  resgate  acima  na  importância  de  1-319:550$0J«  -^^^.^J»^^^;  P^?^ 
1 140-000$000  ou  2  V2  "/o  da  sua  primitiva  importância  (,45.600:000$000)  e  mais  8  /„ 
ou^i^So  sobreadifferença  entre  o  capital  effectivo  da  carteira  e  a  somma 
lií^Sr  contratos  hy^^^ecarios  de  lavoura  em  31  de  Maio,  conforme 
TrSS^e  o  a?t.  3°  do  accôrdo  celebrado  com  o  Governo  Impenal,  em  execuçSo  da 

T  Pi  n    2400  de  17  de  Setembro  de  1873.  .  . 

A  eSSâo  das  caixasflliaestevearedaccSo.de  42:800$000  por  substituição  na 

Caixa  da  Amortização. 


o  movimento  da  secçfio  de  emissfio  otó  30  de  Junho  de  1886  foi  o  seguinte : 

Notas  para  as  caixas  Matriz  e  flliaos  do  Banco  remettidas  pela 

Caixa  da  Amortização  até  30  de  Junho  de  1885 38.980:00^)00 

Durante  o  anno  bancário  de  1886  ( Caixa  Matriz ) 500:000$000 

39.480:000$000 

Notas  para  as  Caixas  Matriz  e  flliaes  devolvidas 

assignadas  até  30  de  Junho  de  1885 35.4SO:000$000 

Notas  devolvidas  durante  o  anno  ( Caixa  Matriz ).        1.575:00(^000       37.035:000$ODO 

Existência  em  30  de  Junho  del886 2.445:000$000 

As  notas  trocadas  na  Caixa  da  Amortização  durante  o  anno  representam  a 
somma  de  1.849:500$000. 
Sendo : 

DaCaixaMatriz 1.806:700$000 

Das  Caixas  Filiaes 42:80[)$000        1.849:500$000 

Foram  queimadas  durante  o  anno,  pela  Caixa  da  Amortização,  em  cumprimento 
do  art.  13  da  Lei  n.  3720  de  18  de  Outuhro  de  1866, 11.801  notas  inutilisadas  da  Caixa 
Matriz  e  da  extincta  Caixa  filial  de  Pernambuco  na  importância  de  1.140:000$000. 

Durante  o  anno  bancário  foi  o  movimento  de  Caixa  de  1.306.043:264$567,  dos 
quaes656.444:172.$035por  entrada  e  649. 599:092$532  por  sahida,  ficando  em  cofre 
em30deJunhoosaldode  ll.785:266$419,  sendo  o  movimento,  conseguintemente, 
maior  do  que  o  do  anno  anterior  cerca  de  5O.O0O:OOOS0OO. 

A  Thesouraria  pagou  durante  o  anno  22.205  cheques  (818  mais  do  que  no  anno 
anterior ),  a  saber:  17.251  sobre  contas  correntes  credoras,  e  4.955  sobre  contas  cor- 
rentes devedoras,  as  quaes  moveram  390.345:18í$094  ( cerca  de  19.000:000$000  menos 
do  que  no  anno  anterior)  representando  60%  do  movimento  da  Caixa  por  sahida. 

A  liquidação  de  cheques  sobre  outros  Bancos  regulou  mensalmente  de 
9.000:000$000  a  10.000:000$000. 

Os  lucros  no  anno  bancário  attingiram  á  7.442:271§329,  sendo: 

Da  Carteira  Commercial Õ.9i2:638$237 

Da      »      Hypothecaria 1.331:270$487 

Da  Caixa  filial  des.  Paulo 168:362§607 

dos  quaes,  deduzidas  as  despezas  de  3.587 :619$579,  inclusive  pre- 
juízos e  juros  pagos  pelas  duas  Carteiras,  ficou  o  liquido  de 
3.854:651$750,  que  teve  a  seguinte  applicaçSo: 

Dividendos  á  razão  de  8  V2°/o 2.805:000$000 

Administração  do  Banco, 70:125$000 

Fundos  de  reserva 979 :  526$7õ0 

Os  fundos  de  reserva  comparados  com  o  do  anno  anterior  deviam  elevar-áe  em 
30  de  Junho  ultimo  a 8.755:304$385 
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Debltando-so  porém: 

Por  prejuízos  na  Carteira  Commercial 2 . 371 : 580$432 

Por        »       D        »        Hypothecaria 42:454$255        2.414:034$687 

6.341 :269$698 

E  creditando-se: 

Por  quantias  recebidas 23:295$276 

Apresentam  o  saldo  de 6.364:564$974 

Foram  descontadas  letras  na  importância  de  il7.553:655§666,  discriminadas  da 

seguinte  forma: 

Letras  do  Thesouro 72. 131:700$000 

Ditas  de  duas  firmas  residentes  na  Corte 39 .  130 :  05l$765 

Ditas  contendo,  além  de  outras  firmas,  uma  re- 
sidente na  Côrt^ 6.291:903$901      117.553:655$666 

Apresentam  estas  operações  as  seguintes  differenças  comparadas  com  as  do 
anno  anterior: 

Em  letras  do  Thesouro  mais • 10. 331 :700$0(X) 

Em     »     de  duas  firmas  mais 685:286$48S 

Em     »     contendo,  além  de  outras  firmas,  uma  residente  na  Corte, 

menos ''^'^^ 

Em  letras  caucionadas  houve  um  augmento  de 70:0905000 

O  movimento  de  contas  correntes  com  garantia  foi,  por  entrada  11.076:077$375, 
por  sahida  62.703:9o0$5l9,  havendo  um  augmento  de  1.627:883$144. 

O  valor  nominal  das  garantias  destas  contas  em  30  de  Junho  era  o  seguinte: 

Fundos  públicos • 3.097:000$000 

Acções  de  Bancos,  de  Companhias  e  debentures 6.229:36O$O0O 

citas  de  credito ^ 4.609:50^ 

Titulos  commerciaes  e  diversas  responsabilidades 24.99Q:218$951 

38.926:078$951 

O  movimento  em  letras  por  dinheiro  a  premio  foi  de  133.237:66^660,  tendo-se 
recebido  durante  o  anno  bancário  65.468:300$410  e  pago  67.769:362§250,  havendo 
portanto  uma  diminuição  de  2.301:061$840. 

O  de  contas  correntes  credoras  foi  de  295.243:4371939  por  entrada,  e  de 
294.749:285$455  por  sahida,  portanto  36. 638 :08õ$031  menos  do  que  no  anno  anterior. 
'  Reunidos  os  saldos  destas  duas  verbas  do  passivo  apresentam  no  anno  dê  que  se 
trata  uma  diminuição  de  1.806:909$356. 

O  valor  dos  fundos  públicos  e  de  acções  de  debentures  de  companhias  teve  a 

seguinte  alteração : 

Em  fundos  públicos  a  diminuição  de  208:656$590  proveniente  da  venda  de  apó- 
lices, e  em  acções  e  debentures  de  companhias  a  de  Í05:75Í$5Í0  proveniente  de  ti- 


tulos  sorteados  bem  como  dos  dividendos  de  acções  de  diversas  companhias,  que 
por  deliberação  do  consellio  director  continuam  a  ser  levados  a  credito  de  taes  contas 
para  ir  diminuindo  o  valor  dos  respectivos  tilulos. 

A  conta  de  titulos  em  liquidação  é  demonstrada  da  seguinte  forma  : 
Saldo  em  30  de  Junho  de  1885 5.028:223$107 

Debitado  durante  o  anno  bancário: 

Pof  letras  descontadas  nSo  pagas  no  venci- 

^  689:082$130 

Por  decimas  d;pr;dto;  penhorados  pelo  Banco.  2:22Q$290           69^:302^420 

5:719:525$527 
Creditado  no  mesmo  período  : 

Recebidoem  dinheiro 239:657^ 

Debitado  á  conta  corrente  de  bens  de  raiz 5 :  400SOOO 

»       »  letras  a  receber 51:174S902 

»       »       »     descontadas 1.316:840$000 

»       »  conta  corrente comgarantia 30:000$000 

»       »  ganhos  e  perdas 4:968$270 

,>       »  fundos  de  reserva 74:325$460         1.722:366$596 

Saldo  em  30  de  Junho  de  1886... 3.997:158$931 

Carteira  hypothecaria: 

O  activo  em  30  de  Junho  de  1886  era  de  29.666:529$299,  a  saber: 

Em  hypothecas  realisadas,  sendo  :  " 

Ruraes  a  curto  prazo 2.481:492$430 

»     alongo  prazo 21.580:950$490       24.062 :442$920 

Urbanas  a  curto  prazo 94:750$000 

,       alongoprazo 648:567$100  743:317$100 

Em  juros  de  hypothecas  vencidas 2.224:500$280 

Em  porcentagens  de  administração  vencidas ...  91 :  949$680 

Embilhetesdo  Thesouro 450:00O$O0O 

Em  apólices  geraes  de  5  % 1 .819:372$891 

Em  caixa,  sendo: 

Letras  hypothecarias 77:700$000 

Dinheiro. 197:246$428            274:946$428 

29.666:529$299 


MOVIMENTO  GERAL 

As  hypothecas  realisadas  desde  a  creaçSo  da  repartição  foram 

1 .  328  representando 75 .  206:013$388 

Existem  actualmente  720 24.805 :760$020 

Differença.. >- 50.400,:253$368 


Os  50.400:253$368  recebidos  representam  hypothecas  liquidadas,  amortizações  e 
pagamentos  antecipados: 

Até  30  de  Junho* de  1885 • .W.088:676$743 

No  anno  bancário  que  findou  a  30  de  Junho  de  1886 2.3il:576$625 

50.400: 253$368 

As  hypothecas  existentes  representam  24.805:760$020,  assim   distribuídas: 

35  no  município  neutro ••  734:627$260 

1  »          »         deNictheroy.: 8:6S9$840 

308  na  província  do  Rio  de  Janeiro 11.0G6:77õ$425 

240  »          »          deS.  Paulo 8.375:066$720 

129  »         »         de  Minas  Geraes 4.565:490$795 

7  »          »         do  Espirito  Santo 115:109$980 

^^  24.805:760$020 

A  somma  total  das  operações  eífectuadas  durante  o  anno  bancário 

de  1885-1886  foi  de 16.563:043$666 

Pertencendo: 

Ao  1°  semestre  por  entradas 3.168;767$620 

„  „    sabidas 2.74i:Q38$248         5.903:805$S68 

Ao  2°  semestre  por  entradas 5.250:227$427 

,     sabidas 5.403:010$371       10.653:237$798 

16.563:043$666 

Movimento  da  Caixa  hypothecaria: 

Saldo  em  30  de  Junho  de  1885 ^^^-í^q 

Recebido  no  1°  semestre 2.431:711$719 

»         no2o         «        5.250:227$427         8.418:935$047 

r:%':"T'";;:;;:r.:::::.v.:::;  1^^   s..«:««a« 

Saldo  em  30  de  Junho  de  1886 '  274:946$428 

Emissão  de  letras  hypothecarias  dos  annos  de  1875, 1876  e  1878. 
^    ,„,,,;,  2.050:000$000 

^^';/7' •;::::::.: i.ooo:ooo$ooo 

"    1  .,         2.000:000$000         5.050:000$0iD 

»    3       »     

3.171:9001000 
Resgatadas . 

„    ,        .    ^                                                                                        1.878:100$000 
Saldo  de  emissão 

No  balanço  que  se  segue,  relativo  aomez  de  Março  ultimo,  vão  descriptas  as  mais 
recentes  operações  deste  estabelecimento. 
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ACTIVO 

CARTEIRA  COMMERCIAL 

Letras  descontadas 

Do  TUesouro  Nacional 28.000:000$000 

De  duos  firmas  residentes  na  Corte 20.873: 10&5820 

Letras  contendo  além  de  outras  firmas  uma 
resideatona  Corte 3.168:958$253 


52.042:067$073 


Letras  caucionadas 


Por  apólices  o  acçCes 

Por  titulos  commerciaes 

Titulo  em  liquidação 

Diversos  saldos  de  Tarias  contas 

Letras  a  receber 

Carteira  hypothecaria  conta  de  capital. 


1.061:611$728 
181:090$812 


Contas  correntes  com  garantia 


k 


1.242:702$540 

4.417:946$834 

385:922$902 

1.533:669$620 

25.104:572$519 


Por  empréstimo  a  diversos • 

Por"  empréstimo  a  governos  provinciaes 


Bens  de  raiz 

Ediflcio  e  mobilia  do  Banco ■ 

Fundos  públicos ■ 

Acções  e  debentures  de  diversas  companhias. 

Titulos  depositados 

Caixa  filial  de  S.  Paulo  conta  de  capital 

Conta  de  emissão 

»  corrente 


21.070:181$926 

[,1.061 :313$477  22.131:495$403 

1.093:832$906 

785:060$000 

6.159:664$630 

1.951:837$150 

71.849:757$029 


800:000$000 

48:740$000 

602:731$085 


Caixa. 


1.451:471$085 

2.048:587$875 


192.198:587$566 


Carteira  Sypothecaria 

Hypothecas: 

Ruraes  a  longo  prazo 19.647:462$450 

>        curto     >    2.224:015$040    21.871:4T7$490 


Urljanas  a  longo  prazo. 
»     curto     >    . 


563:516$030 
92:650$000 


656:166$030    22.527:643$520 


Apólices  g3raes  de  5Vo 

Bilhetesdo  Thesouro 

Juros  de  hypothecas  vencidas 

Porcentagem  de  administração  vencida. 
Caixa 


3.547:213$291 

1.10O:0O0$O0O 

2.18O:3O0$S9O 

9O:054$55O 

115:747$890 


29.560:95g$84l 
221 .759:547$407 
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PASSIVO 

CA.RTBIRA  COMMERCIAL 

Capital  valor  de  165.000  acções  de  200$ 33.000:000$000 

Fundo  de  reserva • 6.497:984$880 

Reserva  especial 246:902$381 

Emissão  e  circulação 

Em  notas  da  caixa  matriz 16.442: 120$000 

>     das  caixas  filiaes 342:730$000    16.784:850$(K)0 

Letras  por  dinheiro  a  premio 36.032 :546$463 

Contas  correntes 13.802:855$287 

Thesouro  Nacional  canta  corrente 7 .793 :  849$880 

>            >           >     caução 2.000:000$000 

Diversos  saldos  de  varias  contas 3.875:087$886 

Letrasa  pagar 122:108$150 

Depositantes 71.849:757$029 

Dividendos  nSo  reclamados 192:645$610 

Carteira  hypotkecaria 

Capital  fornecido  pela  carteira  commercial —  25. 104:572$519 

Emissão  de  letras  hypothecarias-. 1 .676:700$000 

Contas  correntes 377:225$302 

Lucros  suspensos 2,402:462$020 


192.198:587$566 


29.560:9õ9$841 
221.759:547$40T 


BANCO  FEEDIAL 


Do  relatório  apresentado  á  assembléa  geral  ordinária  dos  accionistas  em  6  de 
Abril  do  corrente  anno,  vê-se  que  até  31  de  Dezembro  do  anno  passado,  o  Banco  effe- 
ctuou  83  novações  de  contratos  na  importância  de  3.240:934$255,  restando  ainda 
2.492:283$821  de  contratos  antigos  nos  casos  de  serem  novados. 

As  referidas  quantias,  reunidas  á  de739:893$340de  penhores  agrícolas  e  em- 
préstimos novos,    sommam   6.473:111$416,  importância  total  dos  empréstimos 

hypothécarios. 

Durante  o  anno  findo  foram  propostos  ao  Banco  17  empréstimos  na  totalidade 

de  1  037*000$000. 

Êffectuaram-se  apenas  três,  na  importância  de  270:000$000,  para  o  que  foram 

reemittidas  2.700  letras. 

Os  penhores  agrícolas  por  letras  hypothecarias  foram  feitos  com  antigos  mu- 
tuários do  Banco,  e  para  esses  empréstimos,  quenSo  excedem  o  prazo  de  dous  annos, 
reemittiram-se4.70Oletrps,  attingindo  as  garantias  a  2.077.200  kilos  de  café  que 
foram  calculados  em  800:900$OOD. 

A  emissSo  das  letras  hypothecarias  ficou  reduzida,  em  31  de  Dezembro  de  1886,  a 
69.211  letras  na  importância  de  6.921:i00$000  assim  especificado. 
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Existlam  no  Banco  a  reemillir : 

889.100$000 

Em  carteira  8.891  ou 6.0S2:000$000 

Em  circulação  60.320  ou . — 

O  resgate  das  letras  sorteadas  teve  o  seguinte  movimento : 

316  31:GOO$000 

Saldo  em  31  de  Dezembro  de  1885 ^^33  123:800$000 

Sorteadas  em  188G __    

1554  155:.i00$000 

"^0^^ :, 420G  120:GOO$000 

Resgatadas  em  188G 

3-18  34:800$000 

Saldo ■  

uns  sorteios  anteriores  ao  do  anno  ando  toram  queimadas,  em  Julho  de  1886  e  em 
acto  puMotl  :™Sras,  «cando .  ..«06  acimamencionadas  para  lerem  o  mesmo  des- 

tino  opportunamente,  sendo: 

186 
Da  1»  estampa 274 

»  2«        ''      746 

»  3=^         »      

1206 

Liquidaram-se  em  1886  15  hypothecas  cujos  débitos  importaram  em  442:779S919, 
deixando  um  prejuízo  de  113:100$967  ^.,„^„., ...,.., 

A^  BroDriedades  do  Banco  importaram  em  63/:033.>2oU. 
.         DuSTanno  de  1886  foram  adjudicadas  ao  Banco  n>ais  7  fazendas  na  impor- 

""^^l^^mfeTuas  fazendas  que  figuravam  no  activo  por  160:0)08000,  e  ficaram ' 
pertJncend^  ao  Banco  12  propriedades  ruraes  :e  duas  urbanas,  na  importância  total 

"' 'o  bSo  fechado  a  31  de  Março  ultimo,  que  transcrevo,  mostm  o  estado  deste 
Banco. 

ACTIVO 

2.000:000$0UO 
Acções  a  emittir 

Empréstimos  hypothecarios : 

5.677:358§786 

^^^^ 262:905$64O 

Urbanos S05-643$490 

Penhores  agrícolas •  6.784:366$111 

Prediaes 

Fundos  pertencentes  ao  Banco: 

5.063  letras  hypolhecarias  em  carteiras ^?^"22SJ  r«fi.9nímx) 

299  ditas  hypothecarias  a  reemittir 29:9001000  536.200$000 
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Propriedades  do  Banco . 

Ruraes 

Urbanas 

Contas  correntes,  saldo 

Títulos  a  receber 

•Fianças 

Valores  depositados 

Valoros  hypothecados 

Prestações  a  receber 

Caixa :  dinheiro  em  cofre 

Mobília ■ 

Diversas  contas 


310:000::000 
•110:000$000 


30:000$000 
47:700s?000 


420:000$000 

1.943:943$307 
23:441$99i 

77:70ftr000 

12.982 :730$324 

4GG:867S022 

5:014$S57 

5:500$000 

141: 3868581 

2õ.387:150$193 


PASSIVO 


Capital 

Fundo  de  reserva 

Garantias  de  hypothecas: 

Ruraes • 12.448:0028824 

urbanas 464:227^500 

Prediaes -Q^-^O^^ 

Emissão : 

69,211  letras  em  circulação,  inclusive  as5.3G2 
existentes  no  Banco 

Letras  sorteadas : 

202  a  resgatar 

Juros  de  letras  hypotliecarias 

Dividendos  não  reclamados 

Contas  correntes : 

saldo  a  favor  de  diversos 

Depósitos 

Canção  da  directoria 

Penhores  agrícolas  por  conla  correntes 

Diversas  contas 


4.000:000$000 
13O:000$00O 


12.982:730$324 


6.921 :100$000 


30:200$000 

i80:333$171 

li5§000 


2õ5:337§344 

77:700$000 

3O:O0O$OOO 

192:128.$5S7 

587:505$757 

25.387:150$193 


Bamcos    2 
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BAirCO  DE  CEEDITO  REAL  DO  BRAZIL 

o  ultimo  relatório  deste  Banco  recebido  no  Thesouro,  e  apresentado  á  Assembléa 
u  uiurao  leittiui  Setembro  de  1886,  demonstra  que  os  lucros 

Geral  ordinária  dos  accionistas  a  isaesseiemuiu  uc  loo  , 

líquidos  do  anno  foram  157:564$972,  sendo  opplicados: 

Dividendo: 

,       ,„   ,  37:500$000 

10  Semestre  10  o/o ST-SOOSO^O       75:000$000 

2»         >  >     = 

Fundo  de  reserva: 

,    ,        ,  8:253$732 

lo  Semestre 9:759*260       18:012$992 

2»         >      

Lucros  suspensos: 

29:264$932 

1"  Semestre 35-287$048       64:551$980      157:564$972 

2°         >      - 

RESERVAS 

importaram  estas  contas:  66:077$727 

Fundo  de  reserva 224:583$834 

Lucros  suspensos . 

Total 290:661$561 

SORTEIO 

A  30  e  31  de  Agosto  procedeu-se  ao  3°  sorteio  de  letras  hypothecarias,  sendo: 

Da  l''  serie,  ouro  

D  2«     B        p     ^^ 

»  1"     »      papel ^^'^ 

»  2"»     »        »      ^^^ 

1.253 

O  balanço  que  se  segue,  encerrado  a  31  de  Março  ultimo,  explica  o  estado  deste 
estabelecimento. 

ACTIVO 

Acções:  a  emittir  87.Õ00  de  200$000. . . . : i7.500:000$000 

Entradas  a  realisar  sobre  12.500  acções 1 .508:000$000       19.008:000$000 

Deposito  da  Directoria 80:000$000 


— 11  — 

Empréstimos  hypothecarlos: 

Ruraes-oupo 2.328:G0O$00O 

»    —  moeda  corrente 4.58l:800?000 

Urbanos-oupo 665:700$000 

»       -  moeda  corrente 113:800,^00 

Contas  correntes  garantidas 173:958$400 

Idem,  caucionadas ^''^^^^ 

Penhor  agrícola 2iG:064$2tO 

Moveis  e  utensílios 

Valores  hypolhecados 

Idem  depositados 

Letras  pertencentes  ao  Banco: 

38:9O0$03O 

389  em  ouro Q-J.vsnSoo 

4. 905  em  moeda  corrente • ;  rf/-./gu<uw 

Letras  pertencentes  a  diversos 

Diversos :  saldo  de  varias  contas 

Caixa:  em  moeda  corrente 

,4 

PASSIVO 

Capital:  valor  de  100.000  acções  de  200$000. . . .  73.562$604 

Fundo  de  reserva 25o':773$346 

Lucros  suspensos 

Caução  da  Directoria :  ^ 

Emissão  de  letras  hypolhecarlas : 

3.011 :600$000 

Ouros  /o-------- ••  4.695:600$000 

Moeda  corrente  6  % 

Garantias  de  hypothecas: 

17.625:631$215 

^^"^^ 1.442:078$000 

Urbanas 

Penhores  e  garantias 

Contas  correntes  com  juros 

Dividendo,  saldo  apagar 

Resgate  por  sorteio,  a  pagar •  •  •  • 

Valores  depositados 

Diversos :  saldo  de  varias  contas 


7.689:900$000 


39i:798.$936 

16:434$810 

19.067 :709$215 

1.037:337$500 


411:68(^000 

40:000$000 

988:235$981 

88:493$737 

.48.792:590$179 


20.000:000 >000 

324:335$950 
80:000$000 


7.707:200$000 


19.067:7095210 

1.007:337$500 

9:071$7i4 

4:183$400 

24:817§520 

40:000$000 

527^.934$880 

48.792:590$179 


^  1*>  — 


BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  S.  PAULO 


Por  Eecreto  n.  9687  de  18  de  Dezembro  de  1886,  approvou  o  Governo  a  reforma 
que  este  Banco  fez  nos  seus  estatutos. 

Na  falta,  porém,  do  relatório  de  suas  operações  durante  o  ultimo  anno,  que  nao 
foi  recebido  no  Thesouro,  limito-me  a  transcrever  o  balanço  encerrado  a  31  do 
Março  do  corrente  anno. 

ACTIVO 

Accionistas:  entradas  a  rcalisar •      •"*'  ' 

Empréstimos: 

Por  hypotiiecas  ruraes 5.530:603$8-37 

Idem  idem  urbanas 207:700$905 

Idem  penhores  agrícolas 31 :796s.2/0 

Por  contas  correntes  garantidas lOl-A^mO        5.967:2oos9S2 

Caixa: 
Saldo  a  favor  na  Caixa  filial  do  Banco  do  Brazil 

nesta  cidade J:m^Mi 

Idem  do  Banco  Commercial  de  S.  Paulo í;79:182:$920 

IdeiT.  »       »  »  do  Rio  de  Janeiro..  37:8r)0$730 

Idemnocofredo  Banco 54:61&$96Q  778:59S$700 

Valores  em  Carteira: 
Por  9  SOI  letras  hypothecarias  pertencentes  ao 

Banco 930:100$000 

Depósitos: 

Por  17  671  letras  hypothecarias  pertencentes  a 

diversos 1.767:lO0$00O 

valores  hypothecados 13.2S7:514S36G 

Títulos  caucionados 342:5O0$O0O 

Deposito  da  direcção 80:000S00O 

Penhores  agrícolas 79:320^:000 

Prestações  a  receber 239:835$ú2o 

Juros  de  letras  emittidas S5:12õ$000 

Propriedades 9:77i$29^ 

Edifício  do  Banco 93:32G$150 

Dividas  em  liquidação 37:06õ$681 

Moveis  e  utensílios 10:128$000 

Letras  hypothecarias  a  reemittir 17:500$000 

Diversas  contas 17:172$808 

26.803:786$508 
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PASSIVO 


Capital 

Fundo  de  reserva 

Lucros  a  verificar 

Garantias : 

Dehvpothecasruraes 12.S35:159.<36G 

V.e   '      »         urbanas 4n2:35õi50'j0 

•De  penliores  agrícolas "'^'^^í??? 

lie  contas  correntes 3'.2:r>O0?ODO 

Emissão  de  letras hypothecarias 

Depositantes: 

Por  17 .071  letras  hypothecarias  de  diverso^.. ... 

Contas  correntes  de  depósitos --  •  • 

Caução  da  direcção 

Amortizações: 
Pelas  quotas  de  amortizações  nas  prestações  a 

receber 

Juros  de  letras  hypothecarias 

Letras  hypothecarias  sorteadas: 

pelas  não  reclamadas 

Juros  de  hypothecas 

Dividendos: 

Pelos  não  reclamados 

Commissão  de  administração 

Juros ' 

Deposito  por  conta  de  terceiros 

Diversas  contas 


õ.O0O:O0O$00D 
95:106$311 
8S:421$500 


13.709:33  i^íSeO 


5.G7ó:000:00:j 


1.767:100$OGO 

122:3408210 

80:000íí)O0 


68:4408963 
83:1S1S?413 


9:2008000 
6:794$034 


2:3968270 

2:6408280 

27:804>Í8S 

61:8318763 

4:186$0G0 

26.803:786$õ06 
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BANCO  DA  BAHIA 


os  esclarecimentos  mais  recentes  em  relaçSo  ás  operações  deste  Banco    que 
poss?e  T^Í^^Toonsi^m  do  balanço  fechado  a  31  do  Março  ultimo  e  que  aba.xo 


se  segue : 


ACTIVO 


Accionistas,  saldo 

Apólices  da  Divida  Publica,  saldo 

Idem  Provinciaes,  saldo 

Acções  de  diversos  estabelecimentos,  saldo 

Bens  moveis,  saldo 

Contas  correntes,  saldo 

Idem  a  liquidar 

Despezas  geraes 

Idem  judiciaes 

Edifício  do  Banco 

Firmas  fallidas 

Hypothecas 

Juros  do  58°  semestre 

Idemdo59°      » '' 

Idemdo60°       «       

Idem  a  receber 

Letras  a  receber 

Idem  ajuizadas 

Penhores  arrematados 

Titules  depositados 

Diversos  devedores 

Em  caixa : 

Cédulas  do  Governo  maiores  de  lOSOOO 

Idem       »        »       menores  »   lOSOOO w. 

Idem  do  próprio  Banco 

Fracção 

PASSIVO 

Capital  saldo , 

Commissões,  saldo — 

Contas  correntes,  deposito,  saldo 

Descontos  do  58°  semestre,  saldo 

Idem         »  59°       »       

Dividendos»  57"       »        


380:0508000 

1:245$000 

Õ9:375$000 

2$488 


3.000:000$000 
l.O26:223$0O0 
885:410$0O0 
55: 0358000 
2:255$695 
1.40O:O75$848 
478:411$346 
10:2225340 
500$890 
142:416.$886 
73:406.$O6O 
1.482:0ó3$48i 
32:8205530 
28:735$482 
16:9i3§340 
23:677$379 
1.7l6:336í491 
240:766$7i9 
4:000$000 
1.059:0005000 
1.473:027$771 


440:672$488 
13.591 :940$746 


8.000:000$000 

4:263$510 

471:620$6õ6 

73:607$220 

l:192$680 

6:914$00O 
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Idem  antigos 

Fundo  de  reserva 

Juros  á  ordem 

Obrigações  a  pagar.. 

Valores  depositados  no  Banco. 
Diversos  credores 

Emissfio,  sendo  : 

9  Cédulas  de 

3.432      »         »  

7.900     »         »    

10.423      »  »  


2OO$0OO 

lOOSOOO 

50$000 

2ÕS0O0 


1:800$000 
343:20O$00O 
395:000$000 
260:õ75$000 


Fundo  de  garantia 

Valor  nominal  de  538  apólices  do  Divida  Publica 
de  6  %  ao  anno  ( diversos  valores  ) 

Idem  de  152  ditas  de  5  «/o  (  diversos  valores). 

Deducção  para  equiparal-as  ao  valor  par  dos 
6% 

450  apólices  da  Divida  Publica  compradas  (6  7o)- 

Garantia  para  a  l»  parte  da  emissão 

Quota  do  saldo  em  carteira  necessária   para 
garantia  da  2^  parte  da  emissão 


Excesso  de  garantia. 


Máximo  da  emissão  permittido  pelo  Decreto 
n.  2.685  de  10  de  Novembro  de  1860 

Importância  das  deduções  feitas  em  virtude  da 
Lei  n.  1 .083  de  22  de  Agosto  de  1860  modi- 
ficada pela  de  n.  2.400  de  17  de  Setembro 
de  1873 

Limite  da  emiss3o  a  findar  em  22  de  Agosto 
de  1887 


Emissão  em  circulação 

25  %  em  cédulas  do  Governo   superiores   a 

10$  existentes  nos  cofres  do  Banco 

Quantia  existente  na  referida  espécie 

Excesso 


101:200$000 
16:866$667 


õ0O:2S7$õC0 
5C0:287$500 


1.000:575$000 


21i:920$850 

G51:076$258 

13:692$494 

1.429:955$152 

1.059:000$000 

858:122$926 


1.0O0:575$0CO 
13.591:940$746 


462:400$000 


84:333$333 

546:733$333 
464:169$000 

1.010:902$333 

ú00:2S7.$5O0 


510:614.$833 


2.832:7601000 


1.832:185.$000 


1.000:575$000 
1.000:575$00O 

250:143$750 
380:0501000 

129:906$250 
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BANCO  DO  MAUANHÃO 

Na  carência  de  dados  que  o  relatório  poderia   assií.'nalar  das 
Banco!  eciuenao  tem  sido\omettido  ao  Thesouro,  transcrevo  o 
fechado  a  31  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

ACTIVO 

Accõe=;  por  16.5C0  nSo  emittidas 

Apólices  da  Divida  Publica  geral  que  possue  o 

Banco ■ 

Apólices  da  Divida  Publica  Provincial  que  pos- 
sue o  Banco 

Letras  descontadas,  saldo  em  carteira 

Idem  caucionadas    »        »        »     

Titulos  em  liquidação,  saldo  em    »      

Contas  correntes  caucionadas,  saldo  de  varias 

contas •  •  ";■■'■ 

Cobranças  por  conta  de  terceiros,  saldo  desta 

conta  

Impostos,  saldo  desta  conta 

Bens  de  raiz-custo  do  prédio  do  Banco 

Mobilia  do  Banco •  •  •  •  • 

Juros  de  apólices  da  Divida  Publica,  saldo  desta 

conta 

Juros  de  dinheiro  tomado  a  premio 

Saldo  do  mez  próximo  passado f 'SS 

Resultante  das  operações  deste  mez \.wo^n^ 


Despezas  geraes,  pelas  deste  semestre 

Diversos  devedores,  saldo  de  varias  contas. 

Hypothecas,  saldo  desta  conta.. 

Caixa  :  sendo  para  troco  da  emissão 

»    disponivel 


42:087$õ00 
140:5õ&$683 


operações  deste 
ultimo  balanço 


l.G5O:Oi)O$O0O 
93:360$0C0 

53:000>000 
929:954$609 
131:721$832 

44:801$993 

9i8:716$830 

11:019-^10 
1:589$550 

26:OO0$0OO 
2:7O0$0OO 

990*000 


6:444$935 

3:667$530 

5:130$586 

10:695$563 

182:644$! 83 


Espécies: 

Em  moeda  de  cobre 

Em  notas  do  Thesouro  meno- 
res de  10$000 

Em  notas   do  Thesouro  de 

outros  valores 

Em  notas  de  Bancos : 

Da  caixa  filial  do  Banco  do 
Brazil r 

Do  próprio  Banco  do  Mara- 
nhão   


$G83 

28:393$50O 

129:670$000 

21:980$00O 

2:600SOOO 
182:644S183 


4.072 :437$121 
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PASSIVO 


Capital  realisado  13.500  acções 1.350:000$000 

Valor  de  16,500  n5o  emittidos 

Emlssõo,  valor  em  circulação 

Letras  a  pagar,  saldo  do  mez  passado 

Idem  a  pagar,  de  dinheiro  a  premio  este  mez.. 

Pago  neste  mez 

Dinheiro  tomado  a  premio  em  c/c,  saldo 

Descontos,  saldo  do  mez  passado 

Resultante  das  operações  deste  mez 

Depósitos  para  c/c  simples: 

Saldo  desta  conta ""["l'l 

Fundo  de  Reserva,  realisado  até  esta  data. . . . 

Diversos  credores,  saldo  desta  conta 

Commissões  realisadas  neste  semestre 

Sello  da  emissSo 

Dividendos,  pelos  n5o  reclamados. 


L.650:000$000 

3.000:000$000 

170:950$000 

168:41i$954 
53:061$887 

221:473$841 
46:950$150 

174:523$691 

19i:341$000 

37:662$221 
6:291$205 

43:953$426 

54:257$420 

303:692$407 

125:588$765 

30$157 

49$945. 

8:050$300 

4.072:437$121 

missão  c  mio  ie  garaMia  em  31  de  Janeiro  de  1SS7 


263     »       »        50$000 

12     »       »       25$000 

Fundo  de  garantia,  apdices  da  drvida  publica 
de  6»/oaoanno  para  garanUr  a  1^  parte 
da  emissfio ; " " ' " ' '  * 

Quota  do  saldo  da  carteira  necessária  para 
garantir  a  2-  parte  da  emissSo •  •  • ... 

Fundo  para  troco  da  emiss5o:  em  notas  do 

Thesouro 

Bamcos    3 


86:0001000 

71:500$000 

13:150$000 

300$000 


170:9501000 

85:475$000 
85:475$b00 
42:737$500 
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BAUCO  KYPOTHECAEIO  E  COIOIEECIAL  DO  MARANHÃO 


Do  ultimo  relatório  deste  banco,  fechado  a  31  de  Dezembro  do  anno 
passado,  que  recebeu  o  Thesouro,  consta  que  o  seu  capital 
continua  a  ser  de 

Representado  por  17.086  acções  com  entradas  de  10$  cada  uma 

para  a  secção  liypothecaria  ou 

E  de  50$  cada  uma  para  a  secçSo  commercial  ou 

Equivalendo  a  60$  cada  acçSo  ou 


Fundo  de  reserva 


Realisado  até  esta  data. 


Sendo : 
Da  secção  hypothecaria  até  30  de  Junho  ultimo. 
Do  2°  semestre  de  1886 


Da  secção  commercial  até  30  de  Junho  ultimo,  n 
Do  2°  semestre  de  1886. . , 


41:677$240 

1:789$674 

23:153$333 

2:208$082 


1.025:160$000 


170:850$000 
854:300$0CO 

1.025:160$000 


68:828$329 


43: 4661914 


25:361$415 


Relativamente  á  secção  hypothecaria,  dá  o  mesmo  relatório  conhecimento  do 

seguinte : 

EfTectuaram-se  no  semestre  de  Julho  a  Dezembro  4  empréstimos 

urbanos  no  valor  de 13 :600$000 

Tendo  sido  amortizados  6  empréstimos  dos  anteriores  no  valor  de .  4 :  593$270 

E  remidos  8  no  valor  de 17:100$000 

Desde  o  começo  deste  banco  até  31  de  Dezembro  ultimo  effectuaram-se: 
227  empréstimos  a  longos  prazos  no  valor  de 1.5i2:i00$000 

Sendo : 

93  agrícolas  no  valor  de 1.095:300$000 

» 416:800$000 


129  urbanos   » 


Dos  98  agrícolas  remiram-se  7  ou 74:40p$000 

Incluindo  as  annuidades  e  pagamentos  anteci- 

padosde '. 620:5001000 

Ficaram  os  91  restantes  no  valorde 

Dos  129  urbanos  remiram-se  58  ou 156:300$000 

Incluindo  as  annuidades  e  pagamentos  ante- 
cipados de 101:7001000 

Ficaram  os  71  restantes  no  valor  de 

AO  todo  162  empréstimos  no  valor  de 


400:400$000 


158:800$O0O 
559:2001000 


-  Í9- 

E  representados  por  5.592  leiras  hypothecarlas  em  circulação,  pertencendo: 

rr?S;::::;::;;:;;::;:;;;;::;:::  =S 

„    „   «  1880 41:500$000 

„    „    «  1881 35:600$000 

„  .Qo„  106:000$000 

'*    "   "  f^, ....     24:200$000 

"    "    "^ .      43:7O0$0O0 

"    "   "  l^. ..      18:900$OOD 

"    "     ,^ .      15:000$[)00     559:200$000 

»    D    »  loob 


Foram  sorteados  a  23  de  Dezembro  ultimo  226  letras  pertencendo : 

A' emissão  de  1878 -101  ou ^íSS 

»        »        »    1879-  54  » ^•'^^ 

„         „         «1880-13» l:300$000 

„         x>         .>188l-     9» 90^ 

"         „        0   1882-51» 5:100^000 

.         «1883-14» l:^^ 

„         „         «1884-10» ^'^^ 

:         :         p   1885-18»  l^SOOSOOO 

:         «         «1886-16»   ^--600^ 

Novalorde '^'-^^ 

Queimaram-se  726  letras  hypothecarias  de  diversos  anteriores  sorteios,  pagas 
durante  o  semestre,  bem  como  6.475  coupons  de  vários  semestres. 

Da  secção  commercial  consta  do  mesmo  relatório  lerem  sido  descontadas  no 
semestre: 

,      ^  863:455$504 

688  letras  no  valor  de 

Sendo : 

.I«d.asemaisiim.as639ou^ ^-^         ^,.,,^ 

DecauçSo... ^y  » 

As  contas  correntes  de  cauçflo  era  o  saldo  até  a  data  do  baj^nço  de  626:535$406 
e  as  contas  correntes  simples  de  10:733$039. 

NO  balanço  que  abaixo  se  segue  vSo  descriptas  as  mais  recentes  operações  deste 
estabelecimento. 
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ACTIVO 

Acções  -  pelo  valor  nominal. do  42.914  nfio  emit- 

tidas • : "  • 

Accionistas,  importância  das  entradas  a  realisar- 

de  17.036  acções •  •  •  • 

Moveis,  pelo  seu  valor •  •  •  •  • 

Directoria,  valor  nominal  de  300  acções  depo- 
sitadas   ;.'.......■• 

Despezas  judiciaes,  saldo  desta  conta 

Letras  descontadas,  saldo 

Idem  caucionadas,        » 

Idem  protestadas,  » 

Idem  a  receber,  ^    •••^  — 

Idem  protestadas,  contas  de  terceiros. 

Contas  correntes  caucionadas,  idem ;  •  •  • 

Caixa,  saldo  existente ' ". 

Diversos  devedores,  saldo 

Valores  depositados. 

Empréstimos  hypothecarios : 

Saldo  de  27  empréstimos  de  1878 . , 

»  »   51  »  »  1879... 

»  »   16  o  ,  ■  »  1830 

D  »    11  »  '    »  1881.. • 

„  »    19  »  »  1882....: 

5>  D    11  »  »  1?83 

»  D    13  »  »  1884 

j)  »     9  »  »  1885 

»  »     8  »  »  1S86 

Apólices,  pelo  valor  de  2  da  divida  provincial. . ,. 
Letras  hypothecarias  que  possue  o  Banco. . . . . . 


4.291:400$000 

683:44O$O0O 

4:430$200 

30:00a$000 

l:694$100 

387v287$957 

100:185$000 

13:447$130 

662$000 

■  500$000 

626:535$406 

V   118:242$774 

.   202:378$886 

8õ3:070$000 

81:000í000 

193:300$000 

41:5P0$00O 

35:6001000 

106:0001000 

,  -  • 

24:200$000 

43:700^000 

18:900$000 

15:000$000 

-  559:200J000 

400$000 

7001000 

7.873:573$453 

PASSIVO 


Capital,  importância  de  60.000  acções,  sendo  da : 


secção  hypothecaria. 
secção  commercial. . . 


3.000:OOÓ$000 

3:ooo:ooo$ooo 


6.000:000$000 


-  21  - 


ReservQ  da  secçflo  hypothecarlQ 

Idem       »       »      commerclal 

Letras  a  pagar,  saldo 

Dinheiro  tomado  a  premio,  saldo 

Contas  correntes  simples,  saldos  depositados. . 

Dividendos  a  pagar,  saldo  do  1°  ao  17° 

Idem  a  distribuir,  do  18°  por  17. 086 .acções 

Diversos  credores,  saldo ;. 

Lucros e  perdas,      »    ....»...•••••*••'••  ••••^•• 

Cobranças  por  conta  de  terceiros,  Saldo -. . . 

Banco  do  MaranhSo  ení  conta  corrente,  saldo. . . 
Banco Commercial  ;,».»'■       »  »    ... 

Depósitos,  saldo . , . . .-. 

Juros  é  descontos,  saldo 

Cqmmi^fio  da  directoria 

Váíor  de  titulos  em  caução 

Idem  de  titulos  depositados — 

Amortizações ': 

De  empréstimos,  hypothecarios  de  1878 

»  »  »  D  1879 

»  »  »  »  1880 

»  »  j)  o  1881.. 

D  »  •      »  »  1882....... 

B  T)  D  D  1883 

»  »  '  »  »  1884 

,0        <    »'  .»  o  1885. 

»»('»»  1886 

Leiras  hypothecarias,  valor  de  5.592  em  circu- 

laçSo 

Juros  de  letras  hypothecarias,  saldo 

Valor  de  315  letras  Ijypothecarias  sorteadas — 

Consignnções,  saldo  desta  conta.- 

Juros  a  liquidar,  saldo 


43:4661914 

25:361^15 

52:650$882 

75:518$688 

10:733$039 

õ:164$850 

27:337$600 

l:769$472 

1:418$585 

2:673$700 

50:0001000 

50:000$000 

23:388$002 

6:185$482 

1:513$483 

* 

83O:870$O0O 

52:2001000 

i0$201  . 

■  - 

l:474$113- 

71$591 

10$783 

101388 

.88$565 

246$384 

. .  -   .  .  ■ 

53$662  . 

.  » 

421$171 

2:3f«ií«58 

■.  '   • 

559:200$000 

19:224$U5 

31:5001000 

280$684 

729$6&4 

7.873:573$453 

